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N" 26/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÃMARA MUNICIPAL DE VILA 

NOVA DE FAMALICÃO, REALIZADA NO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 

2018. ---------------------------------------------

PRESENÇASEFALTAS: ______________________________ ___ 

Presidente da Câmara: Paulo Alexandre Matos Cunha,, _________ __ 

Vereadores: 

2 - Ricardo Jorge Costa Mendes, ________________ _ 

3 -Nuno André Araújo dos Santos Reis e Sá _____________ _ 

4 - Sofia Manuela Cadeias Machado Fernandes _________ _ 

5 -José Manuel Leitão dos Santos _______________ _ 

6- Leonel Agostinho Azevedo Rocha ______________ _ 

7 - Célia Cristina Maia Menezes e Castro ____________ __ 

8- Mário Sousa Passos ___________________ _ 

9 - José Pedro Carvalho de Macedo Ferreira Sena __________ _ 

1 O -Alfredo Augusto Azevedo Morais Lima ____________ _ 

11 -Vítor Torres Pereira ___________________ _ 

Secretariou: Zeferino Joaquim da Silva Araújo Pinheiro, Chefe de Divisão 

Adminístrativa e Financeira. ___________________ _ 

Hora de abertura desta reunião: 10 horas e minutos. -----------------
Hora a que foi encerrada: ___ horas e __ minutos. __________ _ 

ASSUNTOS INSCRITOS NA AGENDA DE TRABALHOS E DELIBERAÇÕES 

PROFERIDAS: ----------------------------------
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PROPOSTA 

"9a Alteração Orçamental" 

Considerando a necessidade de se proceder a reajustamentos nas dotações do Plano de 

Actividades e Orçamento. 

Proponho que a Câmara Municipal aprove, ao abrigo do ponto 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL, publicado no Decreto-Lei n." 54-A/99, de 22 de Fevereiro, as 

modificações às "Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2018", 

discriminadas nos termos dos quadros em anexo. 

Vila Nova de Famalicão, 14 de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal 

(Paulo Cunha, Dr.) 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PAAÇAÁLVARO MARQUES I 4764-502 V!t.A NOVA DE FAMALICÂO I TELEFONE 252 320900 I FAX 252 323751 I NIF 506663264 
E-MAll: camaramunicipal@vilanovadefamaJicao.org I INTERNET: www.vilanovadefamalicao.org 
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HODIFICAÇÃO UD!lERO: 11 

HU!!ICIPIO DE VILA llOVA FAHALICAO ALTERAÇÃO AO ORÇAMEUTO DA DESPESA NUHERO 9 DO MO CONTABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS 

CLASSIFICAÇÃO 
ORGÂt!ICA ECO!!ÓHICA DESCRIÇÃO 

01 
0102 

32 
3201 

01 

ADM!UISTRAÇÀO AUTÁRQUICA 
CÂMARA MUNICIPAL 
DESPESAS CO:.I O PESSOAL 

G101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 
010104 PESSOAL DOS QUlúiROS- REGUlE DO CONTRATO INDIVIDUAL DE 

rn.\BALHO 

OIOI040I 
OIOI0404 
OI0107 
010109 
010111 
OIOllJ 
OI0115 
0102 
OI0202 
010204 
0103 
010301 
OI0303 
010305 
01030502 

OI0305020I 
OI03050202 
OI030503 
02 
0202 
020225 
04 
0401 
040101 
04070IOI 
04070I03 
04070107 
06 

PESSOAL Et·t FUNÇÕES 
RECRUTAHENTO DE PESSOAL PARA IIOVOS POSTOS DE TRABALHO 
PESSOAL EH REGUlE DE TAREFA OU AVENÇA 
PESSOAL EH QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 
REPRESEI!TAÇÂO 
SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 
REJ.!UtlERAÇÕES POR DOENÇA E HATERtiiDADE/PATERUIDADE 
ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS 
HORAS EXTRAOROIIIÁRIAS 
AJUDAS DE CUSTO 
SEGURANÇA SOCIAL 
EIICARGOS COH A SAÚDE 
SUBSÍDIO FAHILIAR A CRIA!lÇAS E JOVENS 
CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
Segurança Social pessoal em reg.cont. trab. funções 
públicas (RCTFP} 
Caixa Geral de Aposentações 
Segurança Social - Regime Geral 
Outros 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
OUTROS SERVIÇOS 
'mltSFERÊNCIAS CORRENTES 
INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
Ação Social 
Cultura 
Juve11tude 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

0602 DIVERSAS 
060201 IMPOSTOS E TAXAS 
06020101 
0602010199 
060203 
06020305 
00 
0001 
000101 
08070103 
08070I05 
08070199 

Impostos e taxas pagos pela Autarquia 
Impostos e taxas pagos pela Autarquia - Outras 
oums 
Outras - Outras 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
Cultura 
Desporto 
Outras 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
DAG - SERVI COS COMUNS 

01 DESPESAS COM O PESSOAL 
0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 
010104 PESSOAL DOS QUlúiROS- REGIME DO CONTRATO INDIVIDUAL DE 

TRABALHO 

01010401 
01010404 
010101 
010109 
010111 
010113 
010115 
0102 
010202 
010204 
010205 
0103 
010301 
010303 
010305 

PESSOAL E!1 FUNÇÕES 
RECRUTA!1EIITO DE PESSOAL PARA l/OVOS POSTOS DE TRABALHO 
PESSOAL E~l REGUlE OE TAREFA OU AVEIIÇA 
PESSOAL Et~ QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 
REPRESENTAÇÀO 
SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 
REMUNERAÇÕES ~OR DOEIIÇA E HATERNIDADE/PATERNIDADE 
ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS 
~ORAS EXTRAORDINÁRIAS 
AJUDAS DE CUSTO 
ABONO PARA FALHAS 
SEGURANÇA SOCIAL 
ENCARGOS COH A SAÚDE 
SUBSÍDIO FAHILIAR A CRIAIIÇAS E JOVEIIS 
CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 

DOTAÇÃO 

ANTERIOR 

215.000100 
36.500100 
84.000100 

161.500,00 
12.000,00 
42.000,00 
3.000,00 

14.000100 
4.500100 

12.000100 
1.000100 

11.000,00 
13.400,00 

131.000,00 

13.000,00 

413.500,00 
891.890,00 
45.000,00 

5.000,00 

60.000,00 

158.000100 
1.526.000100 

74,100100 

926.000,00 
31.000100 

143.000100 
260.000100 
13.000100 
98.500100 
26.000100 

9.000100 
9.000100 
8.000100 

850.000100 
4.000100 

DESPESA 

~IODIFICAÇÕES ORÇAHEtiTAIS 

INSCRIÇÕES I 
REFORÇOS 

974,00 

710,00 

6.000100 

3.500100 
4. 4201 00 
3.850100 

1. 500,00 

22.000,00 

2.405,00 
1. 383100 

23.575,00 

OIH!llUJÇÕES I 
A!IULAÇÕES 

9. 915,00 
493,00 

20.000100 

904100 
3.006100 

499100 

678,00 
851100 

251100 

791100 
4.127100 
6.595,00 

5. 000,00 

4.420100 
31.000100 

40.000100 
2. 856100 

689,00 
1.499100 

14.289100 

1.674100 
1.675100 
1.155100 

408100 

DOTAÇÃO 
SEGUINTE 

205.025100 
36.007,00 
64.000,00 

160.474,00 
71.096100 
38.994100 
2.501100 

13.322,00 
3.649,00 

12.710,00 
749100 

76.209100 
9. 213,00 

124.405100 

79.000100 

m.ooo,oo 
096.310,00 
48.850,00 

6.500100 

55.000,00 

153.580,00 
1.495.000,00 

96.100,00 

928.485,00 
32.303,00 

103.000100 
257.144100 
12.311100 
97.001,00 
11.711100 

7.326100 
7.325100 
6.845100 

873.575100 
3.592100 

o 
8 
s 
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EIITIDADE MODIFICAÇÕES AO ORÇAMENTO DA DESPESA Página: 2 

MODIFICAÇÃO NUHERO: 11 
~lUNICIPIO OE VILA NOVA FAHALICAO ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DA DESPESA 1Hll1ERO 9 DO ANO CONTABI1ISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO 

DESPESA 
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS 

~lODiriCAÇÕES ORÇAMENTAIS o 
DOTAÇÃO DOTAÇÃO B 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMIIIUIÇÕES / SEGUINTE s 
ORG~NICA ECONÓtHCA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS ANULAÇÕES 

01030502 Segurança Social pessoal em reg.cont. trab. funções 
públicas (RCTFP) 

0103050201 Caixa Geral de Aposentações 220.500,00 3.659,00 216.841,00 
0103050202 Segurança Social - Regime Geral 12.500,00 254,00 12.246,00 
01030503 Outros 112 .600,00 833,00 113.433,00 
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020209 COHUIIICAÇÕES 472.000,00 20.000,00 492.000,00 

3203 DIVS MOD, ADMINIST. E S. INFORHAÇÃO,E BALCÃO ÚNICO 
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020209 COH!!NICAÇÕES 294.000,00 30.000,00 264.000,00 
020225 OUTROS SERVIÇOS 138,850,00 10.000,00 HB. 850,00 

33 DEPARTAMENTO DE ORDENAMENTO E GESTÃO tlRBMIÍSTICA 
3301 DOGU - SERVIÇOS COMUNS 

01 DESPESAS COM O PESSOAL 
0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 
010104 PESSOAL DOS QUADROS- REGIME DO CONTRATO INDIVIDUAL DE 

TRMALJ!O 
01010401 PESSOAL E~l FUNÇÕES 743,000,00 691,00 143.691,00 
01010404 RECRUTAMEIITO DE PESSOAL PARA NOVOS POSTOS DE TRABALfiO 20.000,00 9.220,00 10.780,00 
010107 PESSOAL EN REGUlE DE TAREFA OU AVENÇA 65.000,00 22.000,00 43.000,00 
010109 PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 170.500,00 5.780,00 164.720,00 
010111 RE1RESENTAÇÃO 6.500,00 427,00 6.073,00 
01011J SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 71.000,00 2.230,00 68.770,00 
010114 SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E f!ATAL 117.000,00 8. 386,00 168.614,00 
010115 REMUNERAÇÕES POR DOEIIÇA E HATERlliDADE/PATERUIDADE 60.000,00 14.622,00 45,378,00 
0103 SEGURANÇA SOCIAL 
010301 ENCARGOS COM A SAÚDE 16.459,00 556,00 17.015,00 
010303 SUBSÍDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVEIIS 1.500,00 431,00 1.069,00 
010305 CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
01030502 Segurança Social pessoal em req.cont. trab.funções 

públicas {RCTFP) 
0103050201 Caixa Geral de Aposentações 110.000,00 4.137,00 165.863,00 
01030503 Outros 95.000,00 708, 00 94.292,00 

34 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
3401 DAJ - SERVIÇOS COMUNS 

01 DESPESAS COM O PESSOAL 
0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PEru!ANENTES 
010103 PESSOAL DOS QUADROS- REGIME DA FUNÇÃO PÚBLICA 
01010301 PESSOAL EM FUNÇÕES 140.000,00 4.670,00 135.330,00 
010104 PESSOAL DOS QUADROS- REGIME DO-CONTRATO INDIVIDUAL DE 

TRMALHO 
01010401 PESSOAL EM FIJIIÇÕES 402' 000,00 14.429,00 387.571,00 
010107 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA OU AVENÇA 80.000,00 6.000,00 74.000,00 
010109 PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 80.000,00 9.630,00 70.370,00 
010111 REPRESEIITAÇÃO 5.700,00 1.219,00 4.481,00 
010113 SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 62.500,00 3.255,00 59.245,00 

010115 REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E HATERIIIDADE/PATERNIDAOE 24.510,00 2.269,00 26.779,00 
0102 ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS 
010202 HORAS EXTRAORDI!IÁRIAS 31.000,00 4.593,00 26.407,00 
010205 ABOIIO PARA FALHAS 20.000,00 899,00 19.101,00 
010211 SUBSÍDIO DE TURNO 34,000,00 1.204,00 32' 796,00 
0103 SEGURANÇA SOCIAL 
010301 ENCARGOS cml A SAÚDE 9,500,00 16, 00 9. 484,00 
010303 SUBSÍDIO FAMILIAR A CRIA!lÇAS E JOVEtlS 1.900,00 207, 00 1.693,00 
010305 CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
01030502 Segurança Social pessoal em reg. cont. trab, funções 

públicas {Rc:rFP) 
0103050201 Caixa Geral de Aposentações 153.000,00 6.491,00 146.509,00 
01030503 Outros 47.000,00 2.731,00 44.269,00 
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
0602 DIVERSAS 
060203 OUTRAS 
06020305 Outras - Outras l.B60.000,00 20.000,00 1.840.000,00 

35 DEPARTAMENTO DE AMBIENTE, EQUIPAMENTOS E OBRAS 
3501 DAEO - SERVIÇOS COMUNS 

01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 
0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 
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HODIFICAÇÃO NUHERO: 11 
1-!UNICIPIO DE VILA NOVA FAHALICAO ALTERAÇÃO AO ORÇA.!.lEUTO DA, DESPESA llUl·!ERO 9 DO ANO COUTABILISTICO DE 2018 DATA OE APROVAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS 

CLASSIFICAÇÃO 
ORGÂlliCA ECOUÓ!HCA DESCRIÇÃO 

3502 

3503 

3504 

36 
3601 

010104 PESSOAL DOS QUADROS- REGIME DO CONTRATO INDIVIDUAL DE 
TRABALHO 

01010401 
01010404 
010101 
010108 
010109 
010lll 
010lll 
010114 
010115 
0102 
010202 
010204 
010205 
010210 
010211 
0103 
010301 
010303 
010304 
010305 
01030502 

0103050201 
0103050202 
01030503 

02 
0201 
020114 
020111 
0202 
020224 
06 
0602 

PESSOAL EN rUUÇÕES 
RECRUTAliENTO DE PESSOAL PARA UOVOS POSTOS DE TRABALHO 
PESSOAL EM REGUlE DE TAREFA OU AVENÇA 
PESSOAL AGUARDANDO APOSE!lTAÇÃO 
PESSOAL E~l QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 
REPRESENTAÇÃO 
SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 
SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E UATAL 
REMUUERAÇÕES POR DOEIIÇA E HATERUIDADE/PATER!IIDADE 
ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS 
HORAS EXTRAORDII!ÂRIAS 
AJUDAS DE CUSTO 
ABOllO PARA FALHAS 
SUBSÍDIO DE TRABALHO IIOTURilO 
SUBSÍDIO DE TUR!lO 
SEGURANÇA SOCIAL 
EllCARGOS COH A SAÚDE 
SUBSÍDIO FAJULIAR A CRIANÇAS E JOVEI/S 
OUTRAS PRESTAÇÕES FAI.JILIARES 
CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
Segurança Social pessoal em reg.cont. tnb.funções 
públicas {RCTFP) 
Caixa Geral de Aposentações 
Segurança Social - Regime Geral 
Outros 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
AQUISIÇÃO DE EENS E SERVIÇOS 
AQUISIÇÃO DE BEllS 
OITTRO MATERIAL - PEÇAS 
FERRM1ENTAS E UTENSÍLIOS 
AQUISiçÃO DE SERVIÇOS 
ENCARGOS DE COBRANÇA DE RECEITAS 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
DIVERSAS 

060201 IMPOSTOS E TAXAS 
06020101 
0602010101 
060203 
06020305 
07 
0701 
070110 
01011002 
010111 

02 
0201 
020101 
0202 
020208 
020216 
020211 
020225 

02 
0201 
020102 
02010201 
07 
0701 
070104 
01010406 

01 

Impostos· e taxas pagos pela Autaxquia 
Taxa de Gestão de Resíduos -TGR 
OUTRAS 
Outras - Outras 
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
EQUIPAMENTO BÁSICO 
EQUIPA11ENTO BÁSICO - Outro 
FERRAMENTOS E UTENSÍLIOS 
DIVISÃO DE MOBILIDADE, V1AS E TRÂNSITO 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
AQUISIÇÃO DE BENS 
HATÉRIAS-PRIHAS E SUBSIDIÁRIAS 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
LOCAÇÃO OE OUTROS BENS 
SEHII!ÁRIOS 1 EXPOSIÇÕES E SUHLARES 
PUBLICIDADE 
OUTROS SERVIÇOS 
DIVISÕES DE EQUIPAMENTOS ,E EFIC ENERG E MANUTENçÃO 
AQUISIÇÃO DE !lENS E SERVIÇOS 
AQUISIÇÃO DE BENS 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

Gasolina 
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 
INVESTIMEIITOS 
CONSTRUÇÕES DIVERSAS 
Instalações Desportivas e Recreativas 
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DDS - SERVIÇOS COMUNS 
DESPESAS COM O PESSOAL 

nlOl REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 

DOTAÇÃO 

At1TERIOR 

2.950.000,00 
56.500,00 

311.000,00 
7.000,00 

222.000,00 
11.050,00 

381.000,00 
595.000,00 
213.000,00 

55.503,00 
4.000,00 

13.500,00 
55.000,00 
29.000,00 

57.000100 
26.000,00 
1.500,00 

694.500100 
30.000,00 

269.500,00 

15.930100 
35.000,00 

150.211,00 

426.000,00 

6.000,00 

157.877,48 
7.700,00 

3. 500,00 

1.000,00 
500,00 
500,00 

13.500,00 

34.910,00 

783.831,94 

DESPESA 

~!ODIFICAÇÕES ORÇAHEtlTAIS 

Il!SCRIÇÕES I 
REFORÇOS 

7.837,00 

6.306,00 

1. 062,00 

3.474,00 

10.000,00 

5.000,00 

300,00 
2.310,00 

2.000,00 

3.500,00 

9.000,00 

OHl!IIUIÇÕES I 
ANULAÇÕES 

15.619,00 
H. 376,00 
50.000,00 
2.068,00 
2. 511,00 

63, DO 

5.589,00 
4.593,00 

1.489,00 
1.112, 00 
4.633,00 
3.464,00 

3.019,00 
J.JJl,OO 

9.664,00 
1.319,00 

1.000,00 
1.000,00 

3.000,00 

900,00 
400,00 
400,00 
300,00 

DOTAÇÃO 
SEGUINTE 

2.934.321,00 
42.124,00 

261.000,00 
4.932,00 

219.489,00 
10.987,00 

381.411,00 
590.407,00 
220.831,00 

61. 809' 00 
2.511,00 

12.388,00 
50.367,00 
25.536,00 

53.981,00 
22.669,00 
2.562,00 

684.836,00 
28.681,00 

212.914, DO 

14.930,00 
34.000,00 

160.211,00 

431.000,00 

3.000,00 

158.117,48 
10.070,00 

5.500,00 

100,00 
100,00 
100,00 

13.200,00 

38.410,00 

192.831,94 

o 
B 
s 
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ENTIDADE MODIFICAÇÕES AO ORÇMIENTO DA DESPESA ~ágina: 4 

MODIFICAÇÃO NUHERO: 11 
~lUIIICIPIO DE VILA llOVA FAMALICAO ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DA DESPESA !IUHERO 9 DO ANO COI!TABILISTICO DE 2018 DATA DE APROVAÇÃO 

DESPESA 
IDEUTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS 

MODIFICAÇÕES ORÇM!ENTAIS o 
DOTAÇÃO DOTAÇÃO B 

CLASSIFICAÇÃO IUSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE s 
ORGÃNICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS ANULAÇÕES 

0101D4 PESSOAL DOS QUADROS- REGIME DO CONTRATO INDIVIDUAL DE 
TRABAIJIO 

0101D4D1 PESSOAL EM FUNÇÕES 6.226.900,00 366.948,00 6.59J.e48,00 
0101D404 RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA !!OVOS POSTOS DE TRABALHO 356.500,00 16.141,00 339.153,00 
01D106 PESSOAL CONTRATADO A TERMO 
D101D601 PESSOAL EM FUNÇÕES 95.2DO,DO 439,00 94.161,00 
010101 PESSOAL EM REGIHE DE TAREFA OU AVENÇA l. 531.693,00 41.000,00 1.490.693,00 
010108 PESSOAL AGUARDAUDO APOSEUTAÇÃO 2.124,00 492,00 3.216,00 
010109 PESSOAL Et1 QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 221.000,00 3.098,00 223.902,00 
010lll REPRESENTAÇÃO 1J.100,00 126,00 12.914,00 
01011J SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO 921.000,00 20.511,00 900.423,00 
010114 SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E NATAL 1.355.380,00 42.455,00 1. 391.835,00 
010115 REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E ~!ATERNIDADE/PATERNIDADE 383.000,00 1J.l41,00 369.859,00 
0102 ABONOS Vl!RIÁVEIS OU EVENTUAIS 
010202 HORAS EXTRAORDINÁRIAS 44.000,00 1.315,00 42.685,00 
010204 AJUDAS DE CUSTO 14.500,00 1.129, 00 13.371,00 
010205 ABONO PARA FALHAS 31.000,00 399,00 30.601,00 
010210 SUBSÍDIO DE TRABALHO NOTURUO 1.500,00 1.199,00 6. 301,00 
010211 SUBSÍDIO DE TORNO 110.500,00 1.591,00 102.909,00 
0103 SEGURANÇA SOCIAL 
010301 ENCARGOS COH A SAÚDE 85.000,00 4.912,00 80.028,00 
010303 SUBSÍDIO FAHILIAR A CRIAUÇAS E JOVENS 50.000,00 11.024,00 38.916,00 
010304 OUTRAS PRESTAÇÕES FAMILIARES 10.500,00 1.410,00 9. 030,00 
010305 COliTR.IBIJIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
01030502 Segurança Social pessoal em reg.cont. trab.funções 

públicas {RCTFP) 
0103050201 Caixa Geral de Aposentações 1.010.000,00 5.831,00 1.064.163,00 
0103050202 Segurança Social - Regime Geral 31.000,00 1.120,00 29.880,00 
01030503 Outros 1.011.000,00 24.629,00 1.101.629,00 

3602 DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020203 CONSERVAÇÃO DE BENS 15.000,00 1.000,00 16.000,00 

3603 DIVISÕES DE EDUCAÇÃO, E DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0201 AQUISIÇÃO DE BENS 

020105 ALIMENTAÇÃO- REFEIÇÕES COUFECCIONADAS 1.062.967,34 15.000,00 1.04?.967,34 
020115 PRÊMIOS, CONDECORAÇÕES E OFERTAS 20.000,00 15.000,00 35.000,00 

3605 DIV. JUVEN'l'IJDE E SOLIDAR SOCIAL,FAMÍLIA E SÉNIORES 
02 AQUISiçÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISiçÃO DE SERVIÇOS 
020210 TRAUSPORTES 531.000,00 10.000,00 541.000,00 
020220 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 38.100,00 6.000,00 32.100,00 
020225 OUTROS SERVIÇOS 90.400,00 4.000, 00 86.400,00 

TOTAL ... JS. 319.952,76 616.12?,00 616.127,00 35.319.952,16 

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES .... 582.457,00 580.707,00 

TOTAL OE OESPESAS OE CAPITAL ... 33.670,00 35.420,00 

DESPACHO 

O ~RESIDENTE ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO EXECUTIVO 

Em Em de ______ de 
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MODIFICAÇÕES .1\0 PIJ\NO )>1\JRlANUAL DE INVESTIME:NTOS Pagina 1 

ENTIDADE 
MODIFICAÇÃO NUMERO 11 

MtJNICUIO DE VILA NOVA FAMALICAO ALTERAÇÃO AO PLANO DE INVESTIMENTOS NUMERO 9 DO ANO CONTABILISTICO 2018 DATA DE APROVAÇÃO 

DOTAÇÃO AN'rE.RIOR ~!ODIFICAÇÕES ORÇAMENTAIS 
OBJECTIVO I NUMERO CODIGO CODIGO DATAS VALOR 
PROGRAMA I DO "' DA ANO EM CURSO IFINANCIAMBNTO) DOTAÇÃO SEGUINTE 
PROJECTO / PROJ. DESCRIÇÃO CIJ\SSIFIC CLASSIFIC. " REAI.UADO ANOS SEGUINTES INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES I 

ACÇÃO ACÇÃO ORGANICA ECONOMICA INICIO FW TOTAL DEFINIDO NAO DEFINIDO REFORÇOS ANDLAÇÕES 

TRANSPORTE 

1. FDNÇÕES GERAIS 
1 1. SERVIÇOS GERAlS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS 
1 1 1. ADMINISTRAÇÃO GERAL 
1 1.1.3. MAQUINI\R!A E EQUIPAMeNTO 
1 1.1.3. Dl 2018 AQUISiçÃO DE EQUIPAMeNTOS 
1 1.1.3. 0101 2018 9 Equipamentos básicos 3502 07011002 2018/01/01 2018/12/31 o 29.600,00 29.600,00 300,00 29.900,00 
1 1.1.3. 0105 2018 13 Ferramentas e utensilios 3502 070111 2018/01/01 2018/12/31 o 7.700,00 7. 700,00 2.370, 00 10.070,00 

'· FUNÇÕES SOCIAIS 
2.5. SBRV!ÇOS CULTURAIS, RECREATIVOS E 

RELIGIOSOS 
2.5.2. DESPOR.TO 1 RECREIO E LI\.ZF.R 
2 5 2. D1 2016 NOVOS EQUIPAMeNTOS DESPORTIVOS E 

RECREATIVOS 
2.5.2. 0102 2016 122 Centro Desportivo Munidpal de Famalicao 3504 07010406 2016/05/01 2018/12/31 3 123.044,76 735.171,00 735.1?1,00 . 200.000,00 9.000,00 '" 171,00 

TOTAL •. 123.044,76 772.471,00 772.471,00 200.000,00 11.670,00 "' Hl,OO 

O PRESIDENTE ORGÀO EXECU1'1VO ORGÃO EXECUTIVO 

'(.6 
,, -- '" -

,, ,, --
··.0~0 c__.,_ 
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OBRAS MUNICIPAIS: 
1 -"EMPREITADA "OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III- GONDIFELOS"­

APROVAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DE PROPOSTAS E DA MINUTA DO CONTRATO E 

ADJUDICAÇÃO REFERENTE AO CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA" (PÁGINA 14) 

2 - "EMPREITADA MELHORIA DE ACESSIBILIDADE ÀS ÁREAS DE LOCALIZAÇÃO EMPRESARIAL 

DE FAMALICÃO SUL - RUA DE MONTOITO/EN 14 - LOUSADO/RIBEIRÃO" - APROVAÇÃO DAS 

PEÇAS DO PROCEDIMENTO, AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO POR 

CONCURSO PÚBLICO, DESIGNAÇÃO DO JÚRI E GESTOR DO CONTRATO" (PÁGINA 62) 

3- "CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA "REABILITAÇÃO DO TEATRO NARCISO FERREIRA­

RIBA DE AVEN. N. DE FAMALICÃO"- RATIFICAÇÃO DA DECISÃO SOBRE A LISTA DE ERROS E 

OMISSÕES" (PÁGINA 137) 

4 - "ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO CONCURSAL REFERENTE À ADJUDICAÇÃO DA 

EMPREITADA DENOMINADA "REDE URBANA PEDONAL E CICLÁVEL- ETAPA 2 (ANTENAS)- FASE 

1 (FAMALICÃO/GONDIFELOS)" E CONSEQUENTE RESOLUÇÃO DO CONTRATO" (PÁGINA 153) 

5 - "EMPREITADA: "REDE URBANA PEDONAL E CICLÁVEL - ETAPA 2 (ANTENAS) - FASE 1 

(FAMALICÃO/GONDIFELOS)" - APROVAÇÃO PARCIAL DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO, 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO POR CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA 

QUALIFICAÇÃO, DESIGNAÇÃO DO JÚRI E GESTOR DO CONTRATO" (PÁGINA 172) 



14

- --·--~,.,.,_ __ 

OBRAS MUNICIPAIS 

PROPOSTA 

Assunto: Empreitada "Obras de urbanização no Loteamento Miradouro III -

Gondifelos" - Aprovação do relatório final de análise de propostas e da minuta do 

contrato e adjudicação referente ao concurso público da empreitada. 

Tendo sido elaborado o relatório final de análise de propostas e minuta do co?trato 

referente ao concurso público da empreitada "Obras de urbanização no Loteamento 

Miradouro III- Gondifelos", de acordo com os artigos 148° e 98° do CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, faz-se as suas 

apresentações em anexo. 

Para o ano de 2019 estão previstos trabalhos no valor de 248.984,75 euros (duzentos e 

quarenta e oito mil, novecentos e oitenta e quatro euros e setenta e cinco cêntimos), NA 
incluído. 

Pelo exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Aprovar o relatório final de análise de propostas e minuta do contrato do 

concurso público da empreitada "Obras de urbanização no Loteamento 

Miradouro III- Gondifelos". 

2. A consequente adjudicação da empreitada referida à firma Armindo 

Fernandes Gomes, Lda., contribuinte n. o 504853848, ao abrigo do Decreto-Lei 

D
0 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atnal pelo valor de 248.984,75 

euros (duzentos e quarenta e oito mil, novecentos e oitenta e quatro euros e 

setenta e cinco cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, que está 

previsto nas Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2018, com o projeto de 

ação n.o 37/2018. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro 2018. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

~tl_oG-L 
(Paulo Cunha, Dr.) 

RQI n." 13739/2018 

' ·----~;:::;-:-.-> ,~, -- '"" __ ,._,~,---"'-' 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES J4764-502VILANOVADEF.AMAUCÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I N!F50666326t 
E-MAIL camar<~municipal@vi!anovadefa.'tla!icao.org I INTERNET WM'i.vi!anovadefama!icao. org 



15

EQUIPAMENTOS E OBRAS 

Informação interna N.0 25795/2018 

De: DOM - Chefe Divisão Vias 

Para: DOM - Chefe Divisão Vias, GAV- Obras Municipais 

Data: 03-12-2018 

Assunto: CP/1/2018/DAEO-DMVT: "Obras de urbanização no Loteamento Miradouro III- Gondifelos"­
Aprovação do relatório final de análise das propostas e minuta do contrato e adjudicação 

Junto se anexa o relatório final de análise das propostas do concurso público da empreitada referida em 

epigrafe. 

De acordo com este relatório, entende o júri que a empreitada deve ser adjudicada à firma Armindo 

Fernandes Gomes, Lda, contribuinte n.0 504853848, pelo valor de 248.984,75 euros+ IV A, ao abrigo do 

CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 18/2008, de 29 de Janeiro. 

Solicita-se à Exma. Câmara a aprovação do relatório final e da minuta do contrato e adjudicação desta 

empreitada. 

Mais se informa que, está previsto o início das obras para o ano de 2019. 

Apresenta-se, em anexo, o respetivo plano de pagamentos. 

À consideração de V. Ex". 

PPI: 37/2018 

CPV: 45211360-0 

Cabimento n. 0 4366/2018 

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMAliCÃO I DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 

Saída interna n. o 43528 
AR - DOM - Chefe Divisão Vias 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VIlA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252 320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAIL: camaramunlc!pal@v!lanovadefama!lcao.org I INTERNET: www.vilanovadefamallcao.org 
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I 
Aprovada a minuta Çio contrato. 

I I! 
O Presidente da Câm~ra Municipal, 

I 

CONTRATO DE EMPREITADA N." ..... 

"Obras de urbanização no Loteamento Miradouro ill- Gondifelos- Obr,a Coerciva" 

• 

Em ...... de dois mil e dezoito, no Edifício dos Paços do Concelho de Vila Nova de Famalicão, 
I 

no Departamento dos Assuntos Juridicos e do Contencioso da Câmara Muni~ipal, perante mim, 

i 
Luis Miguel Alves Fernandes, Técnico Superior e Oficial Público do MunicíJ!>io, compareceram 

i 

I 

como outorgantes:------------------------------------------------------------------------+--------------------

PRIMEIRO - MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, oessoa icoletiva de direito 
' : 

público número 506 663 264, com sede na Praça Álvaro Marques, 4764-$02 Vila Nova de 
I 

Famalicão, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Paul~ Alexandre Matos 

Cunha, com poderes para este ato conferidos pelo despacho, datado de ....... d~ 2018.------

SEGUNDO- ARMINDO FERNANDES GOMES, LIMITADA, pesso4 coletiva número 

504853848, com sede na Rua Duque de Loulé, n•. 2368, da união das fi:eguesi~s de Vila Nova de 

Famalicão e Calendário, neste ato representada pela sócia-gerente Maria !1Ielena Ferreira da 

• 
Cunha, com domicilio profissional na sede da empresa acima identificada, co~ poderes para este 

! 

ato, conforme verifiquei pela Certidão Permanente da sociedade, com o código de acesso 5584-

0847-4325, subscrita em 26106/2008 e válida até ........ ---------------------------~---------------------

VERIFIQUEI A IDENTIDADE dos outorgantes: a do primeiro, assim como a qualidade que se 

I 
arroga e os poderes que legitimam a sua intervenção neste ato por conhecirríento pessoal; a da 

' 

segunda pela exibição do seu cartão de cidadão n". 07780592 5ZZ7, válido atél19 de fevereiro de 

i 
2019. ---------------------------------------------------------------------------------------"---------------------

DISSE O PRIMEIRO OUTORGANTE: ---------------------------------------------j__ __________________ _ 
i 

Que o Município de Vila Nova de Famalicão contrata com a Sociedade represe~tada pela Segunda 
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Outorgante, pelo valor de € 248.984,75 (duzentos e quarenta e oito mil novecentos e oitenta e 
! 
' 

quatro euros e set~nta e cinco cêntimos) a que acresce o Imposto sobre o Valor Acrescentado, a 
! 

execução da empreitada denominada "Obras de urbanização no Loteamento Miradouro III -
: 

Gondifelos - Ob~a Coerciva", adjudicada por despacho de .. . .. . . de 2018, no âmbito do 

procedimento por :concurso público, de acordo com as condições seguintes: -------------------------
1 
i 

PRIMEIRA - O :objeto do presente contrato consiste em obras de urbanização no Loteamento 
! 

Miradouro m- GoJjldifelos- Obra Coerciva, conforme consta nos trabalhos descritos e referenciados 
I 

nos seguintes doc\nnentos, aceites pelo Município e pela Sociedade representada pela Segunda 
I 

' 
Outorgante e que ficam a fazer parte integrante do presente contrato: a) Programa de Procedimento 

e Caderno de Encirrgos; c) Proposta de preço e lista de preços unitários; d) Os esclarecimentos e 
I 

as retificações rel~tivos ao caderno de encargos. ----------------------------------------------------------
1 

SEGUNDA - O prazo para execução dos trabalhos é de quatrocentos dias, a contar da data da 

assinatura do auto i de consignação dos trabalhos ou da data em que o dono da obra comunique ao 
i 

empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior.------

TERCEIRA - O ,agamento é efetuado por autos de medição mensais, conferidos e visados pelo 

Departamento de {\rnbiente, Equipamentos e Obras.------------------------------------------------------
' 

' QUARTA- Para $arantia da execução do contrato é entregue pela sociedade a Garantia Bancária 
i 

' n° ........ ,no valor de € ..... ,emitida pelo Banco ..... , S.A., em ...... ,correspondente a 5% do 

valor da adjudica9,ão. 

! 
QUINTA- A fisqalização da obra é exercida através dos Serviços Técnicos Municipais. ---------

' ' 
SEXTA- A revisro de preços contratuais é efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n°. 

6/2004, de 6 de ja.\leiro, na modalidade da fórmula: FIO (estradas). -----------------------------------­

SÉTIMA - Na Jarte omissa observar-se-ão as normas aplicáveis da legislação em vigor, 

designadamente aireguladora das empreitadas de obras públicas e de revisão de preços. -----------

1 

OITAVA - O gestor do contrato designado pela entidade adjudicante é o Chefe de Divisão de 
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Mobilidade, Vias e Trânsito, Eng.° Carlos Franco, com domicilio profission~l no Município de 
I 

Vila Nova de Famalicão, (DOM), na Avenida 25 de Abril, n. 0 622, 4760-~01 Vila Nova de 
I 

Famalicão, e-mail: carlosfranco@vilanovadefamalicao.org_, telefone: 252 320 900.----------------
i 

NONA- Recolha de dados pessoais:------------------------------------------------~---------------------
' ! 

1- Sempre que no âmbito de execução do contrato, sejam facultados ao Muh.icípio de V.N. de 
I 
! 

I 
Famalicão dados pessoais de pessoas singulares, desde já, o Município de N'.N. de Famalicão 

i 
declara que estes se destinam apenas e exclusivamente ao cmnprimento do! contrato, podendo 

estes dados ser entregues aos serviços públicos e às autoridades judiÇiais por força de 

d. . - I al ' rspo sr çao eg . ----------------------------------------------------------------------•---------------------

2- Nos termos da1ei, essas pessoas singulares podem solicitar ao Município de,V.N. de Famalicão 

' o acesso ou retificação e o esquecimento dos seus dados pessoais.----------~---------------------

3- Por forma a gerir cabalmente o presente contrato, os dados pessoais de pessoas singulares, 

í 
podem eventualmente vir a ser cedidos a entidades terceiras que prestam seryiços ao Município 

i 

de V.N. de Famalicão em matéria de auditorias, contabilidade, financeira, seguradoras, e 

! 
outras.----------------------------------------------------------------------------------,---------------------

1 

4- O representante da Segunda Outorgante dá o seu consentimento informaklo, nos termos do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados, para efeitos de tratamento dos seus dados pessoais. 

DÉCIMA - Comunicações escritas - As comunicações efetuadas por escrito, entre as partes, 

devem ser dirigidas para:----------------------------------------------------------------~---------------------

Município de V. N. de Famalicão, Praça Álvaro Marques, 4764-502 Vila Nov~ de Famalicão; E-

mail: camaramunicipal@vilanovadefamalicao. org. ---------------------------------~---------------------

- Adjudicatária: Armindo Fernandes Gomes, Lda, com sede na Rua Duque de Loulé, n°. 2368, da 
i 
i 

união das freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário; E-mail: armind<!>fgomes@clix.pt 

DISSE A SEGUNDA OUTORGANTE: que a sociedade que representam aceifa este contrato nas 
i 

condições exaradas. ----------------------------------------------------------------------~--------------- -----, 
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i 
ASSIM O OUTOlGARAM. --------------------------------------------------------------------------------­, 

I 
Verifiquei que a lltdjudicação e a minuta do contrato foram aprovadas por despacho de ..... de 

! 
i 

:2()18.--------------i-----------------------------------------------------------------------------------------------
l 

ARQUIVO- a) DJcumentos referidos na cláusula primeira; b) Certidão permanente da Sociedade; 
I 
i 

d) Certificados deiRegisto Ctiminal emitidos em ...... ----------------------------------------------------
I 

' FORAM EXIBID<fS: a) Certidão do Serviço de Finanças de Montalegre, de ..... , da qual consta 

i 
que a mesma Socifdade não é devedora à Fazenda Pública Nacional. ---------------------------------

b) Declaração Ele~rónica emitida pelo Instituto de Segurança Social, em ...... , comprovativa de 

que a Sociedade t~m a sua situação contributiva regularizada perante a Segurança Social; --------

1 

---- COMPROMI~SO N.0 ... ./:2()18. ------------------------------------------------------C------------------
1 

I -
--- CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTAL: 35()3/()7()1()413; PPI 37/:2()18.-----------------------------

1 
I 

Este contrato foi li~o aos outorgantes e feita a explicação do seu conteúdo, em voz alta na presença 
! 

simultânea de tod~s, sendo elaborado em duplicado, ficando um exemplar na posse de cada uma 
' 
i 

das partes. --------~-----------------------------------------------------------------------------------------------
! 
I O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

A SEGUNDA OUTORGANTE, 

O OFICIAL PÚBLICO, 

"Isento do Visto" I do Tribunal de Contas nos termos do art. o 48. o da Lei 98/97, de 26 de agosto 
(LOPTC), conjug~do com o art. 0 164.0 da Lei n°. 114/2()17, de 29 de dezembro (LOE 2()18)" 

i 
I 
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ANÁLISE DE PROPOSTAS 

"OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III­

GONDIFELOS- OBRA COERCIVA" 

RELATÓRIO FINAL 

A 26 de novembro de 2018, no Departamento de Ambiente e Obras Municipais, 

reuniu o Júri relativo ao concurso da empreitada acima referida, autorizado pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, Dr. Paulo Cunha, a 26 de Setembro de 2018, composto 

pelos seguintes elementos: 

Membro Efetivo (Presidente do Júri) - Dr. Vilar Moreira 

Membro Efetivo - Ora. Ana Rosa Loureiro 

Membro Efetivo- Eng. 0 Paulo Bastos 

No período de audiência· prévia não se constatou qualquer observação\reclamação por 

parte dos concorrentes, pelo que, o teor do Relatório Preliminar de Análise das Propostas1 

se mantém. 

Assim, atendendo aos critérios de adjudicação fixados no programa de procedimento, ao 

quadro constante no ponto 4.4 do anexo I e ao estabelecido no n. 0 2 do art,D 139 do CCP, 

aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 18/2008 de 29 de Janeiro, entende o júri que a empreitada 

deverá ser adjudicada da firma Armindo Fernandes Gomes, Lda, pelo valor de 

248.984,7 5€+1VA. 

O Júri, 

Ana Rosa Loureiro, Ora. 

Paulo Bastos, Eng. 0 

1 - Relatório Preliminar de Análise das Propostas -Apresentado no Anexo I 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
1/2 
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ANEXO I 

Análise das Propostas - Relatório Preliminar 

2/2 
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ANÁLISE DE PROPOSTAS 

"OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III -
GONDIFELOS - OBRA COERCIVA" 

RELATÓRIO PRELIMINAR 

A 12 de novembro de 2018, no Departamento de Ambiente, Equipamentos e Obras, reuniu o Júri 

relativo ao concurso da empreitada acima referida, autorizado pelo Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, Dr. Paulo Cunha, a 26 de Setembro de 2018, composto pelos seguintes elementos: 

Membro Efetivo (Presidente do Júri)- Dr. Yitor Moreira 

Membro Efetivo- Dr.• Ana Rosa Loureiro 

Membro Efetivo- Eng.0 Paulo Bastos 

Apresentaram-se a concurso os seguintes concorrentes, por ordem de apresentação das propostas: 

Concorrentes 

1 Cândido José Rodrigues, SA 

2 Francisco Coelho & Filhos, Lda 

3 Irmãos Moreiras, SA 

4 Higino Pinheiro & Irmão, SA 

5 Angulo Recto -Construções, Lda 

6 Dacop -Construções e Obras Públicas, SA 

7 Alexandre Barbosa Borges, SA 

8 Sociedade de Construções Silveira da Rocha, SA 

9 Fernandes & Fernandes, Lda 

10 Duque & Duque- Terraplanagens, Lda 

11 José Moreira Fernandes & Filhos, SA 

12 Armindo Fernandes Gomes, Lda 

13 Construções Camposinhos Ferreira, Lda 

14 António Peixoto Dias & CA, Lda 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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CRITÊ:RIO DE ADJUDICAÇÃO 

De acordo com o artigo 14 do programa de procedimento, o critério de adjudicação é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, com base nos seguintes fatores de apreciação e respetivas 

ponderações: 

• Preço (P) - 60%; 

• Valia Técnica da Proposta (VT)- 40%. 

Sendo que a pontuação final de cada concorrente (CF) será obtida pela seguinte fórmula: 

lcF = (o,6xP+0,4xVT)I 

1. FATORES DE APRECIAÇÃO 

1. 1 Preço (60%) 

A análise das propostas em face do fator preço será operacionalizada através da aplicação da 

seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais elevada: 

lP - 4*[(Pr máx- Pr prop) I Pr máxlll 

Sendo que: 

P - Pontuação do preço da proposta; 

Pr máx- Preço base definido pela entidade adjudicante e que consiste no limiar máximo admitido no 

concurso, sendo excluídas as propostas que apresentem valor contratual superior ao preço base; 

Pr prop- Preço da proposta em análise. 

Antes da aplicação desta metodologia será verificada a lista de preços unitários de cada concorrente e 

retificado o respetivo valor final, quando se verificarem erros. 

1.2 Valia Técnica da Proposta (40%) 

A avaliação das propostas de acordo com este fator é feita tendo em consideração os seguintes 

documentos de apresentação obrigatória, previstos no programa de procedimento: 

-Memória Descritiva e Justificativa "MDJ" (45%) 

-Plano de Trabalhos "PT" (50%) 

-Plano de Faseamento da Obra "PFO" (40%) 

-Plano de Mão-de-Obra "PMO" (30%) 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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-Plano de Equipamentó "PE" (30%) 

-Nota justificativa do preço proposto "NJP" (5%) 

A análise das propostas em face do falar da valia técnica será operacionalizada através da aplicação 

da seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais elevada: 

VT = [(0,45*MDJ) + (0,50*PT) + (0,05*NJP)] 

Sendo: 

PT= [(0,40*PFO) + (0,30*PMO) + (0,30*PE)] 

Seguem-se um conjunto de atributos que irão permitir a atribuição das pontuações parciais: 

Memória Descritiva e Justificativa 

Pretende-se avaliar o conhecimento do projeto revelado pelos diferentes concorrentes, por se 

considerar que a sua análise detalhada e aprofundada confere uma maior qualidade e fiabilidade à 

proposta global, nos seguintes pontos: 

• Formatação e organização da informação (5%); 

• Índice (5%); 

• Caracterização da obra (5%); 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra (15%); 

• Descrição do estaleiro (15%); 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra (35% ); 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho (20%). 

Plano de Trabalhos 

Pretende-se avaliar a organização e planeamento detalhado revelado pelos vários concorrentes e o 

equillbrio e o ajustamento entre o plano de mão-de-obra e o plano de equipamentos com o plano de 

faseamento da obra e este último com os trabalhos previstos na empreitada, nomeadamente nos 

seguintes pontos: 

Plano de Faseamento da Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Mão-de-Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Equipamento: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Nota Justificativa do Preço Proposto 

Pretende-se avaliar a justificação do preço proposto, refletido pelos diversos fatores que levam à sua 

determinação por parte do concorrente. 

Será considerada na análise dos subfactores e respetivos atributos a seguinte classificação padrão, 

apresentada da seguinte maneira: 

C8ssfo::ação V abres 

Muito Bom 4 

Bom 3 

Sufdente 2 

Insufo::iente 1 

Muito Insufo::iente o 

Método de ponderação da Valia Técnica da Proposta 

Memória Descritiva e Justificativa 

Formatação e organ~ação da informação (5%) 

Cassfo::ação Conteúdo 

Documento que, na sua totardade, apresente uma formatação idêntk::a e 
Muito bom apresente uma eievada relação na dispos;,;ão do conteúdo com os atributos 

propostos peb Programa de Procedmento. 

Documento que, na sua totalk:lade, apresente uma formatação k1êntk::a e 
Bom uma eievada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos 

peb Programa de Concurso, apresentando apenas pequenas falhas. 

Sufk:iente 
Documento em que apenas se verifque uma das situações indk:adas no 
ponto Muito bom. 

Documento em que não existe uma formatação coerente nem existe uma 
Muito Insufk:iente eievada re8ção na disposk;ão do conteúdo com os atributos propostos peb 

Programa de Concurso. 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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Índk:e (5%) 

Classifk:ação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresente índk:e paginado e de fguras. 

Sufbente 
Documento em que apenas se verifque uma das situações indk:adas no 
ponto Muito bom. 

Muito Insufi:ente Documento em que não existe índte. 

Caracterização da obra (5%) 

Classif<:ação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com levantamento fotográfk:o do bcal da 
obra e com uma descrição muito detalhada da empreitada, indk:ando os 

Muito bom várbs traballos previstos e fazendo uma análise às difk:uklades inerente à 
empreitada tendo em conta o tipo de obra, os proje1Ds que fazem parte 
deste Caderno de Encargos e o bcal da sua implantação 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos 
aspetos referdos anterbrmente. 

Sufk:ente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão suf<:ente dos aspetos 
referOOs anterbrrnente. 

Insufk:ente 
Documento que seja a presentado com uma deserÇão insufk:ente dos 
aspetos referi:Jos anterbrmente. 

Muito Insufk:ente Documento em que não seja abordada esta temáti:a 

DeserÇão dos mebs humanos e equipamentos destinados à obra (15%) 

Classifcação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com uma deserÇão muito detalhada do 
Muito bom mapa de pessoal e de equipamentos afetos à empreH:ada relacbnando-os 

com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão detalhada dos 
aspetos referi:Jos a nterbrmente. 

Sufk:ente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão sufk:ente dos aspetos 
referk:los anterbrmente. 

Insufk:ente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão insufk:ente dos 
aspetos referi:ios anterbrmente. 

Muito Insufk:ente Documento em que não seja abordada esta temáti:a. 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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DeserÇão do estakliro (15%) 

CtlssifJCação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com ptlnta de estakliro da obra e com 

Muito bom 
uma deserÇão muito detaHlada da constituÇão de todos os eklmentos do 
estaeiro1 tendo em conta as condk:ionantes especíFK::as da empreitada e 
referindo os aspetos inerentes à componente da hk]Bne e segurança. 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão detalhada dos 
aspetos referOos anteriormente. 

Sufk::iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão sufk:iente dos aspetos 
referk:los anterbrmente. 

Insufk::iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão insufk::iente dos 
aspetos referk:los anterbrmente. 

Muito Insufk::iente Documento em que não seja abordada esta temáti::a. 

Metodobgia I DeserÇão I Programação do modo de execução da obra (35%) 

CtlssifJCação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com uma deserÇão muito detalhada dos 
Muito bom aspetos técnk::os e metodobgia da realização dos trabaHlos previsto na 

empreitada. 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão detalhada dos 
as peta~ 

Sufi::iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão sufdmte dos aspetos 
referk:los anterbnnente. 

Insufi::iente 
Documento que seja a presentado com uma deserÇão insufk:iente dos 
aspetos referK:Ios anterbrmente. 

Muito Insufi::iente Documento em que não seja abordada esta temáti::a. 

DeserÇão dos procedtnentos de hi:Jiene, segurança e saúde no trabaHlo (20%) 

CtlssifJCação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com uma deserÇão muito detalhada da 

Muito bom 
tnpklmentação do pano de hi:Jiene e segurança, abordando os aspetos de 
hi:Jiene e segurança e respetiva metodobgia a hlpklmentar na realização 
dos trabalhos previsto na empreitada. 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão detalhada dos 
aspetos referk:los anterbrmente. 

Sufk:iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão sufk:iente, dos 
aspetos referK:Ios anterbrmente. 

Insufi::iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão insufk::iente dos 
aspetos refertlos anteriormente. 

Muito Insufo:iente Documento em que não seja abordada esta temátk:a. 

Análise das Propostas - Relatório Preliminar 
6/38 



28OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III- GONDIFELOS- OBRA COERCIVA L 
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Plano de Faseamento da Obra: 

Formatação I Facii:lade de Le<ura (20%) 

CtJssifJCação Conteúdo 

Mu<o bom 
Documento que, na sua totali:lade, apresente uma fonmatação i:lênti::a com 
indi::ação da data da obra, data de ini::b, duração e conclusão da atwi:Jade. 

Bom 
Documento que, na sua totali:Jade, apresente uma fonmatação i:Jênti::a e 
apresente omissão de agum dos pontos indi::ados. 

Sufi::kmte 
Documento que, na sua totaltfade, apresente uma fonmatação i:Jênti::a e 
apresente omissão de dol; pontos indi::ados. 

Insufi::iente 
Documento que, na sua totalk:lade, apresente uma fonnatação i:Jênti::a e 
apresente omissão de peb menos três pontos indi::ados. 

Mu<o Insufi::iente 
Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente 
os pontos i1di::ados. 

Pormenorização I Incompatibili:Jade na organização das atwi:Jades (80%) 

CtJssifJCação Conteúdo . . . 

Muito bom 
Documento que apresenta o plano com o desenvowhnento de todas as 
atwi:lades previstas no mapa de orçamento. . 

Sufi::iente 
Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atwi:lades por 
tipo de trabaH1o previsto em cada cap~ub do mapa de orçamento. 

Insuft:iente 
Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atwi:Jades por 
cap~ub do mapa de orçamento. 

Muito Insuft:iente 
Documento em que não exl;te uma relação hnpli::ita na apresentação das 
atwi:Jades do pano com o mapa de orçamento. 

... -,Por cada 1ncompat1bili:Jade encontrada, sera retirado 0,2 vabres a pontuaçao do quadro antemr, 
até à atribuk;ão da pontuação mínima de O. 

Análise das Propostas - Relatório Preliminar 
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Plano de Mão-de-Obra: 

Formatação I FaciOClade de Leitura (20%) 

Cl3ssif<:ação Conteúdo 

Muito bom 
Documento que, na sua totaldade, apresente uma formatação OêntK:a com 
ildtação da data da obra, data de inbo, duração e conclusão da ativklade. 

Bom 
Documento que, na sua totalDade, apresente uma formatação idêntK::a e 
apresente omissão de agum dos pontos indtados. 

Suf.:iente 
Documento que, na sua totaldade, apresente uma formatação klêntta e 
apresente omissão de dois pontos indtados. 

Insuftiente 
Documento que, na sua totaltJade1 apresente uma formatação klêntta e 
apresente omissão de peb menos três pontos ildtados. 

Muito Insufdznte 
Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente 
os pontos ildtados. 

Pormenor~ação I Incompatibilklade na organ~ação das ativklades (80%) 

Cl3ssWtação Conteúdo 

Documento que apresenta o plano com o desenvolvmento de todas as 
Muito bom ativklades previstas no mapa de orçamento e totamente compatibil~ado 

. com o plano de trabalhos . 

Documento que apresenta o plano com o agrupamento das ativklades por 
Sufdente tipo de trabal1o previsto em cada cap~ub do mapa de orçamento ou não 

apresenta o plano compatibil~ado com o plano de trabal1os .. 

Insuftiente 
Documento que apresenta o plano com o agrupamento das ativklades por 
cap~ub do mapa de orçamento. 

Muito Insuftiente 
Documento em que não existe uma relação implk::ita na apresentação das 
ativklades do pl3no com o mapa de orçamento. 

. -Por cada 1ncompat1b1fdade encontrada, sera ret<ado 0,2 vabres a pontuaçao do quadro anteror, 
~té à atribui:;ão da pontuação mínma de O. 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
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Plano de Equipamento: 

Formatação I Facili:lade de Le<ura (20%) 

Cassiftação Conteúdo 

Muito bom 
Documento que, na sua totaldade, apresente uma fonnatação dêntta com 
indtação da data da obra, data de ini::b, duração e conclusão da atwdade. 

Bom 
Documento que, na sua totaldade, apresente uma fonnatação dêntta e 
apresente omissão de agum dos pontos indtados. 

Sufk:ente 
Documento que, na sua totaldade, apresente uma fonnatação dêntta e 
apresente omissão de dois pontos indtados. 

Insuftente 
Documento que, na sua totaldade1 apresente uma formatação dêntta e 
apresente omissão de peb menos três pontos indicados. 

Mu[o Insuftente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão suf>::ente dos aspetos 
referdos anterbnnente. 

Ponnenor~ação I Incompatibildade na organ~ação das atwdades (80%) 

Cassif>::ação Conteúdo 

Documento que apresenta o pano com o desenvowimento de todas as 
Mu<o bom atwdades previstas no mapa de orçamento e totalmente compatibil~ado 

com o pano de trabalhos. 
Documento que apresenta o pano com o agrupamento das atwdades por 

Suftente tipo de trabalho previsto em cada cap[ub do mapa de orçamento ou não 
apresenta o plano compatibil~ado com o plano de trabalhos .. 

Insufi::ente 
Documento que apresenta o pano com o agrupamento das atwdades por 
cap[ub do mapa de orçamento. 

Mu[o Insuftiente 
Documento em que não ·existe uma relação imp!K:ita na apresentação das 
atwdades do pano com o mapa de orçamento. 

... " Por cada Jncompatlbl!dade encontrada/ sera ret1rado 0,2 vabres a pontuaçao do quadro anteror, 
até à atribui;ão da pontuação mínima de O. 
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Nota Justificativa do Preço Proposto 

CtJssfK:ação Conteúdo 

Documento que seja apresentado com uma descrição mu~o detalhada de 
quais os aspetos que o concorrente consk:1erou importantes para a obtenção 
do preço a que se propõem concorrer para a empreitada, nomeadamente o 

Mu~o bom 
tipo de planeamento efetuado, de que forma as caracterfstk:as técnk:as da 
empre~ada influenciaram na obtenção do preço, a influência da mão-de-obra 
e dos equipamentos prevista para a empre[ada e os recursos existentes da 
empresa, a relação entre o mercado de trabalho, fornecedores e 
subempreiteiros com a empreitada em causa. 

Bom 
Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos 
aspetos referk:los anterbrmente. 

SufK:;,nte 
Documento que seja apresentado com uma descrição sufk:.,nte dos aspetos 
referi:los anterionmente. 

Insufk:iente 
Documento que seja apresentado com uma deserÇão insufciente, dos 
aspetos referdos anterbrmente. 

Muito Insuft;,nte Documento em que não seja abordada a temátta indtada .. 

2. CLASSIFICAÇÃO FINAL 

A pontuação relativa à classificação final da proposta situa-se no intervalo de O a 4, sendo o valor O o 

valor mlnimo de classificação e 4 o valor máximo. A proposta mais vantajosa corresponde à proposta 

de pontuação mais elevada. 

3. ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

3.1 Documentos 

Na fase de apreciação documental, o júri entendeu excluir os concorrentes que não apresentaram 

todos os documentos exigidos no ponto 9 do Programa de Procedimento. Deste modo, propõe-se a 

exclusão das propostas em causa, ao abrigo do disposto na alínea d) do n. 0 2 do artigo 146° do CCP, 

dos seguintes concorrentes: 

• Cândido José Rodrigues, SA 

• Francisco Coelho & Filhos, Lda 

• Irmãos Moreiras, SA 

Análise das Propostas - Relatório Preliminar 
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Deste modo, e após apreciação documental, 

apresentação das propostas é a seguinte: 

')i 
a lista dos concorrentes admitidos, por ordem de -R-

Concorrentes 

1 Higino Pinheiro & lnnão, SA 

2 Ângulo Recto- Construções, Lda 

3 Dacop- Construções e Obras Públicas, SA 

4 Alexandre Barbosa Borges, SA 

5 Sociedade de Construções Silveira da Rocha, SA 

6 Fernandes & Fernandes, Lda 

7 Duque & Duque- Terraplanagens, Lda 

8 José Moreira Fernandes & Filhos, SA 

9 Armindo Fernandes Gomes, Lda 

10 Construções Camposinhos Ferreira, Lda 

11 António Peixoto Dias & CA, Lda 

3.2 Preço 

Após análise de todas as propostas, o júri analisou as listas de preços unitários de cada concorrente e 

corrigiu alguns valores devido a arredondamentos, mais concretamente: 

Duque & Duque - Terraplanagens, Lda 

Cap. 3.2.1 -130.00 mi x 6.76€ = 878.8€ e não 879.32€ 

Cap. 1 0.3.1 - 3.00 un x 167.39€ = 502.17€ e não 502.18€ 

Cap. 10.3.2-2.00 un x 103.16€ = 206.32€ e não 206.31€ 

Cap. 10.3.3-5.00 un x 64.88€ = 324.40€ e não 324.38€ 

Assim sendo, o valor apresentado de 285.014,59€, será corrigido para 285.013,21€ 

Construções Camposinhos Ferreira, Lda 

Cap. 2.1 - 1.00 vg x 1.000.00€ = 1.000,00€ e não 1.500,00€ 

Assim sendo, o valor apresentado de 314.332,80€, será corrigido para 313.832,80€ 
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Deste modo, a lista de concorrentes admitidos e valores apresentados, excluindo o IV A, por ordem de 

apresentação das propostas é a seguinte: 

Concorrentes 

1 Higino Pinheiro & lnnão, SA 311.755,02€ 

2 Ângulo Recto- Construções, Lda 307.750,00 € 

3 Dacop- Construções e Obras Públicas, SA 298.656,76 € 

4 Alexandre Barbosa Borges, SA 317.985,44€ 

5 Sociedade de Construções Silveira da Rocha, SA 317.527,05€ 

6 Fernandes&: Fernandes, Lda 261.326,78 € 

7 Duque & Duque- Terraplanagens, Lda 285.013,21 € 

8 José Moreira Fernandes & Filhos, SA 253.341,56€ 

9 Annindo Fernandes Gomes, Lda 248.984,75 € 

10 Construções Camposinhos Ferreira, Lda 313.832,80 € 

11 António Peixoto Dias & CA, Lda 312.779,77€ 

3.3. Valia Técnica da Proposta 

Após análise de todas as propostas, constatou-se, no(s) concorrente(s) abaixo indicado(s) o seguinte: 

1 - Higino Pinheiro & Irmão, SA 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

• 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente dos vários trabalhos previstos e 

das dificuldades inerente á empreitada. Apresenta somente uma descrição dos 

trabalhos, sem recurso a fotografias do local de intervenção. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 
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rP 
Apresenta documento com uma descrição detalhada do mapa de pessoal e de ft 
equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 
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• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obrá, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e tota.lmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição suficiente dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 2) 

2- Ângulo Recto -Construções, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

• Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada das dificuldades inerentes a este 

tipo de empreitada e como ultrapassá-las, não apresentando, neste capítulo, os vários 
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trabalhos previstos na empreitada. Apresenta registos fotográficos do local 

intervenção. 

(Pontuação: 3) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 
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Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com R 
indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição suficiente dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 2) 

3- Dacop -Construções e Obras Públicas, SA 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

• 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com fndice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 
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• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada dos vários trabalhos previstos 

inerentes à empreitada. Apresenta fotografias dos vários locais de intervenção. 

(Pontuação: 3) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada, remetendo para o mapa de equipamento e mão de 

obra o relacionamento com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes. à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. Remete para uma 

planta do estaleiro no anexo 6 e não anexo 1 como é descrito no índice do documento. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada na implementação do plano 

de higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos ( 40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 
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• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição detalhada dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 3) 

4- Alexandre Barbosa Borges, SA 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 
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• Índice: 

Apresenta documento com fndice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos vários trabalhos 

previstos e das dificuldades inerente à empreitada. Apresenta levantamento fotográfico 

dos locais da empreitada. (Pontuação: 4) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada na implementação do plano 

de higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 1) 

Não foram detetadas incompatibilidades 
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• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição muito detalhada dos aspetos em análise para 

justificar o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 4) 

5- Sociedade de Construções Silveira da Rocha, SA 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 
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• Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos vários trabalhos 

previstos e das dificuldades inerente à empreitada. Apresenta levantamento fotográfico 

dos locais da empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de .trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos ( 40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem períodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 
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• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de mediç6es. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem periodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de mediç6es. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem periodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de mediç6es e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 
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c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição detalhada dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 3) 

6- Fernandes & Fernandes, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

• 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• · Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos vários trabalhos 

previstos e das dificuldades inerente à empreitada. Apresenta levantamento fotográfico 

dos locais da empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente do mapa de pessoal e de 

equipamentos remetendo para o mapa de equipamento e mão de obra o 

. relacionamento com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 
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• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada na implementação do plano 

de higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 
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• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no R 
mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição detalhada dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 3) 

7- Duque & Duque- Terraplanagens, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

• Índice: 

Apresenta documento com índice paginado, contudo não apresenta índice de figuras. 

(Pontuação: 2) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição insuficiente dos vários trabalhos previstos e 

das dificuldades inerente à empreitada. Não apresenta qualquer registo fotográfico nem 

desenho dos trabalhos a executar. 

(Pontuação: 1) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente do mapa de pessoal e de 

equipamentos remetendo para o mapa de equipamento e mão de obra o 

relacionamento com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição insuficiente dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 1) 
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o Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

o Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

o Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

o Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

o Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

o Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

o Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

o Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 
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• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição suficiente dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 2) 

8- José Moreira Fernandes & Filhos, SA 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

• 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos vários trabalhos 

previstos e das dificuldades inerente à empreitada. Apresenta levantamento fotográfico 

do local da obra. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 
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• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

especificas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição insuficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando muito sucintamente os aspetos de higiene e segurança 

e respetiva metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na 

empreitada. 

(Pontuação: 1) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos ( 40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 
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Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

· mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição detalhada dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 3) 

9- Armindo Fernandes Gomes, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa {45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

• Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos vários trabalhos 

previstos e das dificuldades inerente á empreitada. Apresenta levantamento fotográfico 

do local da obra. 

(Pontuação: 4) 

Análise das Propostas- Relatório Preliminar 
29/38 



51
OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III- GONDIFELOS- OBRA COERCIVA 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

especificas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 4) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 3) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 
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• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades: Apresenta 

documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no mapa de 

medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram delatadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram delatadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição muito detalhada dos espetos em análise para 

justificar o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 4) 

10- Construções Camposinhos Ferreira, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

• 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com índice paginado e de figuras. Não apresenta paginação no 

resto do documento 

(Pontuação: 2) 
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• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente dos vários trabalhos previstos e 

das dificuldades inerente à empreitada. Apresenta somente uma descrição dos 

trabalhos com registos fotográficos do local de intervenção. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente do mapa de pessoal e de 

equipamentos remetendo para o mapa de equipamento e mão de obra o 

relacionamento com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição muito detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

específicas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 4) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos ( 40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem períodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 
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Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem períodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicaçao da data da obra, data de início, duração e conclusão da atividade, no entanto, 

existem períodos da empreitada que não se consegue descortinar qual é a atividade a 

que se refere o plano de trabalhos, visto não estar explicita a atividade na mesma 

página. 

(Pontuação: 2) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições e totalmente compatibilizado com o plano de trabalhos. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades. 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição suficiente dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 2) 
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11 -António Peixoto Dias & CA, Lda 

a) Memória Descritiva e Justificativa (45%) 

A memória descritiva e justificativa (MDJ) faz referência aos seguintes pontos: 

• Formatação e Organização da Informação: 

• 

Apresenta documento que, na sua totalidade, apresenta uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os atributos propostos pelo 

Programa de Procedimento. 

(Pontuação: 4) 

Índice: 

Apresenta documento com fndice paginado e de figuras. 

(Pontuação: 4) 

• Caracterização da obra: 

Apresenta documento com uma descrição insuficiente dos vários trabalhos previstos e 

das dificuldades inerente à empreitada. Não apresenta qualquer registo fotográfico nem 

desenho dos trabalhos a executar. 

(Pontuação: 1) 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra: 

Apresenta documento com uma descrição insuficiente do mapa de pessoal e de 

equipamentos afetos à empreitada e do relacionamento com o tipo de trabalhos 

previstos na empreitada. 

(Pontuação: 1) 

• Descrição do estaleiro: 

Apresenta documento com uma descrição detalhada dos aspetos referentes à 

constituição de todos os elementos do estaleiro, tendo em conta as condicionantes 

especificas da empreitada e da componente da higiene e segurança. 

(Pontuação: 3) 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente dos aspetos técnicos e 

metodologia da realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho: 

Apresenta documento com uma descrição suficiente na implementação do plano de 

higiene e segurança, abordando os aspetos de higiene e segurança e respetiva 

metodologia a implementar na realização dos trabalhos previsto na empreitada. 

(Pontuação: 2) 
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b) Programa de Trabalhos (50%) 

• Plano de Trabalhos (40%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde na sua totalidade apresenta uma formatação idêntica com 

indicação da data da obra, data de inicio, duração e conclusão da atividade. 

(Pontuação: 4) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento com o desenvolvimento de todas as atividades previstas no 

mapa de medições. 

(Pontuação: 4) 

Não foram detetadas incompatibilidades 

• Plano de Mão-de-Obra (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde não evidencia a afetação da mão-de-obra necessária para 

a realização da atividade correspondente. 

(Pontuação: 1) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento onde não evidencia a afetação da mão-de-obra necessária para 

a realização da atividade correspondente. 

(Pontuação: O) 

• Plano de Equipamentos (30%) 

Apresenta um plano no qual refere: 

• Formatação I Facilidade de Leitura: 

Apresenta documento onde não evidencia a afetação dos equipamentos necessários 

para a realização da atividade correspondente. 

(Pontuação: 1) 

• Pormenorização /Incompatibilidade na organização das atividades: 

Apresenta documento onde não evidencia a afetação dos equipamentos necessários 

para a realização da atividade correspondente. 

(Pontuação: O) 

c) Nota Justificativa do Preço Proposto (5%) 

Apresenta uma nota justificativa com uma descrição suficiente dos aspetos em análise para justificar 

o valor total da proposta que apresenta para a execução da empreitada em causa. 

(Pontuação: 2) 
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4.4. Classificação 

O valor final da avaliação, para cada proposta, corresponde ao somatório do produto da 

pontuação atribufda a cada subfactor pelo seu peso, conforme a seguinte tabela: 
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Para o resultado final de apreciação das propostas, apresenta-se o seguinte quadro, com o ~ 

escalonamento das propostas por ordem decrescente: 

CONCORRENTES PONTUAÇÃO 

1 Armindo Fernandes Gomes, Lda 2,10 

2 Fernandes & Fernandes, Lda 1,97 

3 José Moreira Fernandes & Filhos, SA 1,97 

4 Dacop- Construções e Obras Públicas, SA 1,71 

5 Alexandre Barbosa Borges, SA 1,62 

6 Ângulo Recto -Construções, Lda 1,61 

7 Duque & Duque- Terraplanagens, Lda 1,57 

8 Higino Pinheiro & Irmão, SA 1,51 

9 Sociedade de Construções Silveira da Rocha, SA 1,33 

10 Construções Camposinhos Ferreira, Lda 1,24 

11 António Peixoto Dias & CA, Lda 0,83 

Constata-se que os concorrentes José Moreira Fernandes & Filhos, SA e Fernandes & Fernandes, 

Lda obtiveram a mesma nota final, 1.97 valores. De acordo com o definido no ponto 14.5 do programa 

de procedimento e aplicando o critério de desempate, o concorrente Fernandes & Fernandes, Lda foi 

o que teve maior pontuação no subfactor "memória descritiva e justificativa", pelo que fica posicionado 

em 2. 0 lugar e o concorrente José Moreira Fernandes & Filhos, SAem 3. 0 lugar. 
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5. CONCLUSÃO 

De acordo com o n.' 2 do artigo 139.' do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.' 18/2008 de 29 de 

Janeiro, na sua redação aluai, e face ao critério de adjudicação estipulado no programa de 

procedimento, elaborou-se o quadro constante no ponto 4.4 deste relatório, concluindo-se que a 

proposta do concorrente Armindo Fernandes Gomes, Lda, cujo valor apresentado é de 

248.984,75€+1VA, se encontra melhor posicionada. 

Este relatório será submetido à audiência prévia, na plataforma eletrónica, por um prazo de 5 

dias, conforme estipulado no ponto 15.3 do programa de procedimento e de acordo com o artigo 123.' 

do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.' 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua redação aluai. 

O Júri, 

7 
AM a PnJA Jf!Mw 'tro 

Ana Rosa Loureiro, Dr.• 

Paulo Bastos, Eng.' 
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HJPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO ~!ARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAHALICÃO 

f----+---!R E Q U I S I Ç À O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
s. REQUIS. LOGIN DATA NUJ:.IERO 

2018/12/11 1 3532 c ar los 2018/12/11 8048 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N,° COHPROHISSO 

I 504853848 I 4405 FIHO I 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 

APROVISIONAMENTO 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚ!1ERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO 

6924 3601 CARLOS ALBERTO PAULA 
PEREIRA FRANCO 

ARHINDO FERNANDES GOHES 1 LDA 
RUA DUQUE DE LOOLE 1 N. 0 2368 / CALENDARIO 
8 CALENDÁRIO 
4760-333 CALENDARIO 

LOCAL DE ENTREGA 

DESCRIÇÃO 

PRAZO 

ANO 

2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA ------------------------------------------, 

EHPREITADA: "OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO IHRADOURO -III - GONDIFELOS 11 

2019 -263.923,84 

COHPROMISSO EFECTUADO EM 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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IMPRESSO PAGINA 

2018112117 1 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

~RAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

P R O P O S T A D E C A B I M E N T O 
SERV. REQUIS. 

3532 

LOGIN DATA NUMERO ANO 

carlos 2018112117 6130 2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA ------------------------------------------, 

CONCURSO PUBLICO- EMPREITADAS CONFORME O PEDIDO DE AQUISIÇÃO N. 3971/2018 
EMPREITADA: "OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LOTEAMENTO MIRADOURO III - GONDIFELOS" 

DIVERSAS - OUTROS (CURSO) 
,- CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

TIPO DESP: 7229-CONSTRUCOES 
ORGÂNICA : 3503 DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 
ECONÓ!HCA: 07010413 Outros 
PLANO 2018 I 37 

REABILITAÇÃO URBANA E RURAL 
Execuções Coercivas 

EXTENSO 
ZERO EUROS 

,------ CABIMENTOS PARA ANOS 
CLASSIFICAÇÃO 

LIN T. DESPESA ORGÂNICA 

SEGUINTES 

ECONÓHICA 

PLANO 

ANO T N, o N + 1 

1 7229 3503 07010413 2018 I 37 263,923,84 

PROPOSTA CABIMENTADA EM 2018112117 

PROCESSADO POR COHPUTADOR 

N + 2 

DOTAÇÃO DISPONÍVEL 
118.622,00 

A CABHfENTAR 

SALDO APÓS CABIMENTO 
118.622,00 

n!PORTÂNCIAS 

N + 3 ANOS SEGUINTES 

AUTORIZAÇÃO I I 



62

OBRAS MUNICIPAIS 

PROPOSTA 

Assunto: Empreitada: "Melhoria das acessibilidades às áreas de localização 
empresarial de Famalicão Sul- Rua de Montoito I EN 14- Lo usado I Ribeirão" 
Aprovação das peças do procedimento, autorização para abertura de procedimento 
por concurso público, designação do júri e gestor do contrato 

Apresenta-se, para aprovação, as peças do procedimento para a realização da 

empreitada da "Melhoria das acessibilidades às áreas de localização empresarial de 

Famalicão Sul- Rua de Montoito I EN 14- Lousado I Ribeirão", bem como a pretensão 

de abertura do respetivo concurso público, a correspondente designação do júri do 

procedimento e gestor de contrato. Para tal, se junta em anexo informação técnica. 

Proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Proceder, nos termos da alínea b) do artigo 19" do Código dos 

Contratos Públicos, doravante designado CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei n" 1812008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, à 

abertura de concurso público da empreitada identificada em epígrafe, 

com valor base de 1.272.500,00 euros (um milhão, duzentos e setenta e 

dois mil e quinhentos euros), valor este previsto nas Grandes Opções 

do Plano e Orçamento de 2018, projeto de ação n." 9612018, ao qual 

acresce o IV A à taxa legal devida e considerando um prazo de 

execução de 365 dias. 

2. Aprovar as peças do procedimento pré contratual mencionado no 

ponto 1, nomeadamente mínuta do anúncio, programa de 

procedimento, caderno de encargos e projeto de execução. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA. NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 25232090{) ! fAX 25232375 J I NlF 50ó663264 
E-MfoJL camaramur;icipal@villlnovadefamancac.crg 1 INTERNET WWN.vi!an.::wadefa~c.ao. org 



63

OBRAS MUNICIPAIS 

3. Designar, nos termos dos art.• 67" e 290"-A do CCP, o júri do 

procedimento e o gestor do contrato de acordo com o docnmento em 

anexo. 

Vila Nova de Famalicão, 14 de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, 

'(ê:J9G.i, 
(Paulo Cunha, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO I"\ ARQUES I 4764-502 VILA. NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 1 fAX 252323751 I NIF 506663264 
E~MAlL amaramur;icip;ll@Y.Ianovadefumaffcao.org ] INTERNET wwv;.vi!anov;J;def;nrcicao.org 
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EQUIPAMENTOS E OBRAS 

Informação interna N.0 26672/2018 

De: DOM - Chefe Divisão Vias 

Para: DOM- Chefe Divisão Vias, GAV- Obras Municipais 

Data: 13-12-2018 

Assunto: CPI3120181DAEO-DMVT: "Melhoria das acessibilidades às áreas de localização empresarial 
de Famalicão Sul- Rua de Montoito I EN 14- Lousado I Ribeirão"- Aprovação das peças do 
procedimento, autorização para abertura de procedimento por concurso público e designaÇão do júri e 
gestor do contrato 

Com o intuito de melhorar as acessibilidades às áreas de localização empresarial de Famalicão Sul 

pretende-se criar um novo acesso devidamente infraestruturado que fará a ligação da EN 14, na rotunda 

a realizar pelo lP, à Rua de Montoito, freguesia de Lousada. Esta via terá uma extensão de cerca de 

1.216 me terá como objetivo servir uma zona com bastante ocupação industrial e permitir uma maior 

fluidez para o tráfego pesado. 

O projeto em causa engloba os seguintes trabalhos: terraplenagens, pavimentação, obras acessórias, 

betão armado em muros e vedações, drenagem de águas pluviais e residuais, rede de iluminação pública 

e lTUR e equipamentos de segurança e sinalização. 

Deste modo, apresenta-se, para aprovação da Câmara Municipal, minuta do anúncio, programa de 

procedimento, caderno de encargos e projeto de execução. 

Solicita-se, ainda, autorização para abertura de concurso público e respetiva designação do júri e gestor 

do contrato, que se junta em anexo, ao abrigo da alínea b) do artigo 19' e dos artigos 67' e 290'-A do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.' 1812008, de 29 de janeiro, na sua redação 

atual, nas seguintes condições: 

Valor base: 1.272.500,00 euros + IVA, com fundamento na estimativa orçamental apresentada pela 

equipa projetista que teve em atenção os preços médios do mercado e a consulta à base de dados dos 

preços unitários praticados em obras idênticas; 

Prazo de execução: 365 dias (obra a iniciar no ano de 2019); 

PPI: 9612016; 

CPV: 45233226-9. 

Do exposto, deixa-se à consideração de V. Ex.". 

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 

Salda interna n.0 45118 
AR - DOM - Chefe Divisão Vias 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252 323751 I NIF 506663264 
E-MAIL: camaramunldpol@v!lanovodefamallcao.org I INTERNET: www.vilanovodefomalfcao.org 
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CONTRAiTAÇAO PUBLICA 
---~~~-~~~·--!-------~---·---·---~---·~-----··--.. 

JÚRI DO PROCEDIMENTO E GESTOR DO CONTRA'lfO 

Assunto: Designação do júri para abertura de procedimento por concursl público 

designado: "Melhoria das acessibilidades às áreas de localização empresarial 

de Famalicão Sul- Rua de Montoito I EN 14- Lousado I Ribeirão" e do 

gestor do contrato 

Para efeitos do disposto no artigo 67° do Código dos Contratos :Públicos, 

doravante designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 1812008, de 29 de j~eiro, na 

sua redação atual, a Câmara Municipal designa para integrar o júri, os iseguintes 

elementos: 

Membro efetivo: Dr. Vítor Moreira (Presidente do Júri) 

Membro efetivo: Dr." Ana Rosa Loureiro 

Membro efetivo: Eng.0 Paulo Bastos 

Membro suplente: Eng.0 José Marques 

Membro suplente: Dr. Miguel Fernandes 

Para efeitos do disposto no artigo 290°-A do CCP, a Câmara Municipal designa 

para gestor do contrato o Chefe de Divisão de Mobilidade, Vias e Trânsito, Eng. o Carlos 

Franco. 

Vila Nova de Famalicão, dezembro de 2018 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PMÇAÁLVARO r'.ARQUES I 4764-502 VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 251320900 I f.<\)(251313751 I NJF 506663264 
E-MAIL camararnunidpal@vilanavadefumalicao.org ! INTERNET W\NW_V!!anovadefamaltcao.oQ! 1 , , 
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MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO 

Por favor, reveja todo o formulário, confirmando os dados que submeteu. 

Caso pretenda alterar alguma informaçao, utilize o botão 'VOLTAR À EDIÇÃO' para voltar a editara formulário. 

Se todo o conteúdo estiver correto utilize o botão 'CONFIRMAR' para confirmar a submissão dos dados. 

1 -IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADEADJUDICANTE 

Designação da entidade adjudicante: Município de Vila Nova de Famalicão 

N!PC: 506663264 

Endereço: Praça Álvaro Marques 

Código postal: 4760 502 

Localidade: União das freguesias de V. N. de Famalicão e Calendário 

Pais: PORTUGAL 

Endereço Eletrónico: camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 

2- OBJETO DO CONTRATO 

Page 1 of2 

i 
I 

i 

Designação do contrato: Melhoria das_ acessibilidades às áreas de localização empresarial de Famalicão Sul- Rua de Montoito I EN 14- ~ousado I Ribeirão 

Descrição sucinta do objeto do contrato: Construção de rua de ligação que inclui os seguintes trabalhos: terraplanagens, pavimentação, qbras acessórias, betão 

armado em muros e vedações, drenagem de águas pluviais e residuais, rede de iluminação pública e ITUR e equipamentos de segurança: e sinalização. 

Tipo de Contrato: Empreitada de Obras PUblicas 

Preço base do procedimento: Sim 

Valor do preço base do procedimento: 1272500.00 EUR 

Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos PUblicas) 

Objeto principal 

Vocabulário principal: 45233226 

3- INDICAÇÕES ADICIONAIS 

Referência Interna: CP/3/20181DAEO-DMVT 

O contrato envolve aquisição conjunta (com várias entidades)? Não 

Contratação por lotes: Não 

O contrato é adjudicado por uma central de compras: Não 

O concurso desUna-se à celebração de um acordo quadro: Não 

E utilizado um leilão eletrónico: Não 

E adotada uma fase de negociação: Não 

4 -ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES: Não 

5 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

Pafs: PORTUGAL 

NUT III: PT119 

Distrito: Braga 

Concelho: Vlla Nova de Famalicão 

Freguesia: Freguesia de Lousada 

6- PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Prazo: Dias 

365 dias 

O contrato ê passivei de renovação? Não 

7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Habilitação para o exercicio da atividade profissional 

Sim 

Tipo: 

De acordo com o estipulado no ponto 17 do PP. 

Descrição: 

De acordo com o eslipulado no ponto 17 do Programa de Procedimento. 

7.2- lnfonnação sobre contratos reservados 

https://www.inem.pt/vforms/confirm?ID=MDgOMTQOMzQ4NzE3MjAxODEyMTM ... 13/12/2018 
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O contrato está res~rvado a entidades e fornecedores cujo objetivo principal seja a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou 

desfavorecidas? 

Não 

8- ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Consulta das pedas do concurso 

Designação do servido da entidade adjudicante onde se encontram disponiveis as peças do concurso para consulta dos interessados: Departamento de 

Ambiente, Equipamentos e Obras 

Endereço desse serviçlo: Avenida 25 de Abril, no 622 

Código postal: 4760 1f1 

Localidade: União das!treguesias de V. N. de Famalicão e Calendário 

Endereço Eletrónico: Qbrasmunicipais@vilanovadefamaUcao.org 

8.2 - Fornecimento da$ peças do concurso, apresentação dos pedidos de participação e apresentação das propostas 

Plataforma eletrónica *lilizada pela entidade adjudlcante: 

AnoGov (http:lfwww.a~ogov.com/) 

9- PRAZO PARA ApRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Atê às 23 : 59 do 15" dia a contar da data de envio do presente anúncio 

10- PRAZO OURA~TE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS RESPETIVAS PROPOSTAS 

66 dias a contar do terlno do prazo para a apresentação das propostas 

11 -CRITÉRIO DE ÁDJUDICAÇÃO 

Melhor relação qualid~de-preço: Sim 

. Critério relativo à qu~lidade 

Nome: Valia têcnica d$ proposta 

Ponderação: 40% 

Critério relativo ao c~sto 

Nome: Preço j 

Ponderação: 60 % I 
12- PRESTAÇÃO 9E CAUÇÃO: 

Sim5% 

13 -IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
' 

Designação: Municípiq de Vila Nova de Famalicão 

Endereço: Praça Álva~p Marques 

Código postal: 4760 1~1 

Localidade: UF de V.~· de Famalicão e Calendârio 

Endereço Eletrónico: damaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 

14- DATA DE ENVIiJ DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Preenchimento autom~tico pela INCM aquando do pagamento. 

15- O PROCEDIM6NTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBÉM É PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 

Não 

16- OUTRAS INFO~MAÇÕES 
Serão usados crilêrlosj ambientais: Não 

17 -IDENTIFICAÇÃb DO AUTOR DO ANÚNCIO 

Nome: Paulo Alexanctne Matos Cunha 

Cargo: Presidente da t' âmara Municipal 

~~~-~-O~~~o ~••-• -~--~o-•o~•o ~,, -

. Voltar à edição . I ... ·-·~-·-

Cal! Center: 217810870 

Confirmar 

~NI:M 
' ' 

Termos de adesão e envio de aios para a 11 Sêrie: E-mail: e-anuncio@jncm pt 1 Fax: 213945716 

Envio de aios para publicação na I Série: E-mail: 1serie@incm.pt 1 Fax: 213945716 

https://www.inqm.pt/vforms/conf1Ill1?ID=MDgOMTQOMzQ4NzE3MjAxODEyMTM ... 
' 

13/l2/2018 
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1. Identificação do concurso 

Concurso público que visa a execução da empreitada de "Melhoria das acessibilidades às 

áreas de localização empresarial de Famalicão Sul -Rua de Montoito I EN 14- Lousado I 

Ribeirão". 

2. Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é o Município de Vila Nova de Famalicão, Departamento de Ambiente, 

Equipamentos e Obras, sito na Praça Álvaro Marques, 4764-502 Vila Nova de Famalicão, 

telefone: 252320900; fax: 252323751; e-mail: camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org~ 

website: www.vilanovadefamalicao.org. 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada por deliberação da reunião de câmara datada de ---- de 

dezembro de 2018. 

4. Consulta e acesso às peças do procedimento 

4.1. O processo de concurso é disponibilizado pela entidade adjudicante no site: 

http:llwww.vilanovadefamalicao.org (consultar I compras públicas) ou 

http :I lwww.anogov .com/ cm-famalicaolfacesl appl dashboard.j sp 

4.2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o suporte físico das peças do procedimento 

encontra-se patente na Secretaria do Departamento de Ambiente, Equipamentos e Obras, sita na 

Avenida 25 de Abril, no 622, onde pode ser consultado durante as horas de expediente (segunda 

a quinta das 9.00 às 18.00 horas e sexta das 9.00 às 12.00 horas), desde a data da publicação do 

anúncio até à data limite de apresentação das propostas. 

5. Júri 

5.1. No âmbito do presente concurso será constituído um Júri a quem, designadamente, 

competirá: 

a) Proceder à avaliação das propostas; 

b) Elaborar os relatórios de análise das candidaturas e das propostas; 

c) Proceder aos esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças 

do concurso. 

5.2. O Júri será composto por 3 membros efetivos, dos quais um será o presidente, e por 2 

suplentes. 

2 
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5.3. O Júri só poderá deliberar verificando-se a presença do número de membros correspondente 

ao dos seus membros efetivos, sendo as deliberações tomadas por maioria dos votos, 

fundamentadas e exaradas em ata. 

5.4. Nas deliberações em que haja voto de vencido de algum membro do Júri, menciona-se em 

ata essa circunstância, devendo o membro em questão fazer exarar as razões da sua 

discordância. 

5.5. O órgão competente para a decisão de contratar poderá designar, se assim o considerar 

conveniente, peritos ou consultores para apoiarem o Júri no exercício das suas funções. 

5.6. Os peritos ou consultores referidos no número anterior podem participar nas reuniões do 

Júri, mas não têm direito de voto. 

6. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças de procedimento 

6.1. Os interessados podem apresentar pedidos de esclarecimentos relativos à boa compreensão 

e interpretação das peças do procedimento e devem apresentar uma lista na qual identifiquem, 

expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do procedimento por si detetadas, 

unicamente através da plataforma eletrónica, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas. Eventuais pedidos de esclarecimentos e listas de erros e 

omissões devem ser submetidos na plataforma em separado, selecionando o tipo de 

documento adequado. 

6.2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados, através da plataforma 

eletrónica pelo Júri do concurso, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas. 

6.3. Também até ao termo do segundo terço do prazo para apresentação das propostas o órgão 

competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e omissões identificados 

pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não 

sejam por ele expressamente aceites. 

6.4. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos de suprimento de 

cada um dos erros e omissões aceites nos termos do disposto no número anterior. 

6.5. O órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação 

de erros ou omissões das peças do procedimento, no mesmo prazo referido nos pontos 6.2 e 6.3, 

ou até ao fmal do prazo de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no 

artigo 64 ° do CCP. 

6.6. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e das omissões 

detetadas pelos interessados, devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante e juntas às peças do procedimento que se encontram patentes para 

consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente notificados do 

facto. 
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6. 7. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

7. Preço 

7.1. O presente procedimento não é constituído por lotes por se considerar que a complexidade 

da obra exige um projeto global que conduza a uma solução mais eficiente em termos de gestão 

do contrato. 

7.2. O valor para efeitos de concurso é de 1.272.500,00 € (um milhão duzentos e setenta e 

dois mil e quinhentos euros), IV A não incluído, que limita o valor contratual. 

7.3. Define-se como preço anormalmente baixo aquele que apresente um desvio de 25% em 

relação à média das propostas admitidas. Considera-se que este critério é o mais adequado à boa 

e regular execução da obra e é aquele que melhor salvaguarda o interesse público. 

8. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de variantes ao projeto. 

9. Documentos da proposta 

9 .1. A proposta de preço é elaborada em conformidade com o modelo do Anexo I deste 

Programa de Procedimento. 

9 .2. A proposta é, ainda, constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo II deste Programa de Procedimento; 

b) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução, 

com o ordenamento dos mapas de resumo de quantidades de trabalhos. Os preços unitários 

devem ser arredondados a duas casas decimais; 

c) Declaração onde conste os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 

conespondentes às habilitações exigidas em termos de alvará, de acordo com o estabelecido na 

alinea c) do ponto 17.1 deste Programa de Procedimento e para os efeitos estabelecidos no n' 4 

do artigo 60' do CCP. 

d) Nota justificativa do preço proposto; 

e) Plano de trabalhos, de acordo com o defmido no artigo 361' do CCP, incluindo: 

e 1) Plano de faseamento da obra sob a forma de diagrama de barras, com defmição da 

escala temporal (dia) e no qual se assinalem os acontecimentos discriminados de acordo 

com os trabalhos previstos no mapa de quantidades de trabalho, com indicação da 

interdependência das atividades, datas de início, duração e fim e prazo de obra; 

e2) Plano de mão-de-obra para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de afetação das diferentes cargas de mão-de-obra distribuídas, quer em quantidade, 
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quer em tempo previsto de permanência na obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

e3) Plano de equipamento para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de equipamento representando os diversos tipos de equipamento, quer em 

quantidade, quer em tempo de afetação à obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

e4) Plano de pagamentos e respetivo cronograma fmanceiro; 

f) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da empreitada. O concorrente 

especificará os aspetos técnicos do programa de trabalhos, expressando inequivocamente os que 

considera essenciais à validade da sua proposta e cuja rejeição implica a sua ineficácia, de 

acordo com os itens de avaliação especificados no ponto 14.3 do Programa de Procedimento. 

g) Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por 

os considerar indispensáveis para efeitos do disposto na parte final da alinea b) do n°l do artigo 

57° do CCP. 

9.3. Todos os documentos que constituem a proposta deverão ser assinados digitahnente pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, segundo a portaria em vigor. 

10. Idioma dos documentos da proposta 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em lingua 

portuguesa. 

11. Modo de apresentação das propostas 

11.1. A proposta será apresentada diretamente na plataforma eletrónica da entidade adjudicante, 

mediante a utilização de certificados digitais. Nos casos em que o certificado digital não possa 

relacionar o assinante com a sua função e poder de assinatura, deve a entidade interessada 

submeter na plataforma um documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e a 

assinatura do assinante. 

11.2. Os documentos da proposta só poderão ser classificados nos termos do artigo 66° do CCP. 

11.3. Solicita-se a todos os concorrentes a submissão da lista de preços unitários em ficheiro 

excel, para efeitos de verificação de preços, prevalecendo, no entanto, o ficheiro em pdf, em 

caso de divergência. 

12. Prazo de entrega das propostas 

As propostas, bem corno os documentos que as acompanham serão entregues até às 23.59 horas 

do 15" dia a contar da data do envio do anúncio para publicação no Diário da República. 

As propostas serão abertas no dia útil seguinte ao da entrega das propostas, a partir das 9.00 

horas. 

5 
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13. Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias contados 

da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

14. Critério de adjudicação 

14.1. O critério de adjudicação da empreitada é o da proposta economicamente mais vantajosa, 

na modalidade melhor relação qualidade-preço, com base nos seguintes fatores de apreciação e 

respetivas ponderações: 

1) Preço (60%); 

2) Valia Técnica da Proposta (40%). 

A pontuação final de cada concorrente (CF) será obtida pela seguinte fórmula: 

CF = (0.6*P + 0,4*VT) 

14.2. Preço (60%) 

A análise das propostas em face do fator preço será operacionalizada através da aplicação da 

seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais elevada: 

P = 4 * [ (Pr máx.- Pr prop.) I Pr. máx.], em que: 

P- Pontuação do preço da proposta; 

Pr máx. - Preço base definido pela entidade adjudicante e que consiste no limiar máximo 

admitido no concurso, sendo excluídas as propostas que apresentem valor contratual superior ao 

preço base; 

Pr prop.- Preço da proposta em análise. 

Antes da aplicação desta metodologia será verificada a lista de preços unitários de cada 

concorrente e retificado o respetivo valor final, quando se verificarem enos. 

14.3. Valia Técnica da Proposta (40%) 

A avaliação das propostas de acordo com este fator é feita tendo em consideração os seguintes 

subfactores, documentos de apresentação obrigatória, previstos neste Programa de 

Procedimento. 

- Memória Descritiva e Justificativa "MDJ" ( 45%) 
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-Plano de Trabalhos "PT" (50%) 

-Plano de Faseamento da Obra "PFO" (40%) 

- Plano de Mão-de-Obra "PMO" (3 0%) 

-Plano de Equipamento "PE" (30%) 

-Nota justificativa do preço proposto "NJP" (5%) 

A análise das propostas em face do fator valia técnica será operacionalizada através da aplicação 

da seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais 

elevada: 

VT = [(0,45*MDJ) + (0,50*PT) + (0,05*NJP)] 

Sendo: 

PT= [(0,40*PFO) + (0,30*PMO) + (0,30*PE)] 

Seguem-se um conjunto de itens de avaliação que irão permitir a atribuição das pontuações 

parcuus: 

Memória Descritiva e Justificativa 

Pretende-se avaliar o conhecimento do projeto revelado pelos diferentes concorrentes, por se 

considerar que a sua análise detalhada e aprofundada confere uma maior qualidade e fiabilidade 

à proposta global, nos seguintes pontos: 

o Formatação e organização da informação (5%); 

o Índice (5%); 

o Caracterização da obra (5%); 

o Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra (15%); 

o Descrição do estaleiro (15%); 

o Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra (35%); 

o Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho (20%). 

Plano de Trabalhos 

Pretende-se avaliar a organização e planeamento detalhado revelado pelos vários concorrentes e 

o equilíbrio e o ajustamento entre o plano de mão-de-obra e o plano de equipamentos com o 

plano de faseamento da obra e este último com os trabalhos previstos na empreitada, 

nomeadamente nos seguintes pontos: 

Plano de Faseamento da Obra: 
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• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Mão-de-Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Equipamento: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Nota Justificativa do Preço Proposto 

Pretende-se avaliar a justificação do preço proposto, refletido pelos diversos fatores que levam à 

sna determinação por parte do concorrerte. 

A apresentação dos documentos em análise deverá obedecer à apresentação de um único 

ficheiro para cada subfactor em análise, ao qual o concorrente deverá corresponder a 

designação do ficheiro à respetiva alínea que identifica o documento, estando de acordo 

com o ponto 9.2 deste Programa de Procedimento. A apresentação de mais do que um 

ficheiro para algum subfactor ou subfactores, nomeadamente anexos ou demais elementos 

que o concorrente considere importante associar a esse subfactor, não serão considerados 

pelo júri para efeitos de avaliação, sendo apenas objeto de análise o documento principal 

associado a esse subfactor. Em suma, o concorrente deverá compilar toda a informação 

que considere relevante e que pretenda ser sujeito a avaliação em um único ficheiro por 

subfactor, apresentando no total 5 ficheiros, nomeadamente o ficheiro correspondente à 

memória descritiva, ao plano de faseamento de obra, ao plano de mão-de-obra, ao plano 

de equipamentos e nota justificativa do preço. 

Será considerada na análise dos subfactores e respetivos itens de avaliação a seguinte 

classificação padrão: 

Muito Bom 4 

Bom 3 

Suficiente 2 

Insuficiente 1 
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Muito Insuficiente o 

14.4. Método de ponderação da Valia Técnica da Proposta 

Memória Descritiva e Justificativa 

• Formatação e organização da informação (5%) 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente uma elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de 

avaliação propostos pelo Programa de Procedimento. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

uma elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de avaliação 

propostos pelo Programa de Procedimento, apresentando apenas pequenas 

falhas. 

Suficiente Documento em que apenas se verifique uma das situações indicadas no 

ponto Muito bom. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente nem existe uma 

Insuficiente elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de avaliação 

propostos pelo Programa de Procedimento. 

• Índice (5%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresente índice paginado e de figuras. 

Suficiente Documento em que apenas se verifique uma das situações indicadas no 

ponto Muito bom. 

Muito Documento em que não existe índice. 

Insuficiente 

• Caracterização da obra (5%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com levantamento fotográfico do local da 

obra e com uma descrição muito detalhada da empreitada, indicando os 

vários trabalhos previstos e fazendo uma análise às dificuldades ínerente à 

empreitada tendo em conta o tipo de obra, os projetos que fazem parte deste 

Caderno de Encargos e o local da sua implantação. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 
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referidos anterionnente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com Úma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra (15% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentadd com uma descrição muito detalhada do 

mapa de pessoal e de equipamentos afetos à empreitada relacionando-os 

com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Descrição do estaleiro (15% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com planta de estaleiro da obra e com uma 

descrição muito detalhada da constituição de todos os elementos do 

estaleiro, tendo em conta as condicionantes específicas da empreitada e 

referindo os aspetos inerentes à componente da higiene e segurança. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anterionnente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

10 
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o Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra (3 5% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada dos 

aspetos técnicos e metodologia da realização dos trabalhos previsto na 

empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento qne seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

o Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho (20%). 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada da 

implementação do plano de higiene e segurança, abordando os aspetos de 

higiene e segurança e respetiva metodologia a implementar na realização 

dos trabalhos previsto na empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente, dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

Plano de Faseamento da Obra: 

o Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Mnitobom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de início, duração e conclusão 

da atividade. 

11 
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Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 

Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades. 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

tipo de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe uma relação ímplícita na apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
... -Por cada mcompatrb1hdade encontrada, sera retrrado 0,2 valores a pontuaçao do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação míníma de O. 

Plano de Mão-de-Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de início, duração e conclusão 

da atividade. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 

Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 

12 
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• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades e totalmente compatibilizado 

com o plano de trabalhos. 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

tipo de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades ou não 

apresenta o plano compatibilizado com o plano de trabalhos. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe uma relação implícita na apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
... ' ' . Por cada mcompal!bJ!Idade encontrada, sera retirado 0,2 valores a pontuaçao do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação mínima de O. 

Plano de Equipamento: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de ínício, duração e conclusão 

da atividade. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 

Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades e totalmente compatibilizado 

com o plano de trabalhos. 

13 



82
Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Programa de Procedimento 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por tipo 

de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades ou não 

apresenta o plano compatibilizado com o plano de trabalhos. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe uma relação implícita na apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
... -Por cada mcompatrb1hdade encontrada, será retuado 0,2 valores a pontuaçao do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação mínima de O. 

Nota Justificativa do Preco Proposto· 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada de 

quais os aspetos que :o concorrente considerou importantes para a obtenção 

do preço a que se propõem concorrer para a empreitada, nomeadamente o 

tipo de planeamento efetuado, de que forma as características técnicas da 

empreitada influenciaram na obtenção do preço, a influência da mão-de-obra 

e dos equipamentos prevista para a empreitada e os recursos existentes da 

empresa, a relação entre o mercado de trabalho, fornecedores e 

subempreiteiros com a empreitada em causa. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente, dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada a temática indicada. 

Insuficiente 

14.5. Defme-se como critério de desempate na avaliação das propostas o subfactor "memória 

descritiva e justificativa", pois o bom conhecimento do projeto se irá refletir num planeamento 

de maior qualidade e fiabilidade para a execução da empreitada. 

15. Relatórios preliminar e final 

15.1. O júri elabora um relatório fundamentado sobre o mérito das propostas, ordenando-as 

classificativamente de acordo com o critério de adjudicação referido no ponto 14. 
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15.2. No mesmo relatório, o júri fundamenta as razões por que propõe a exclusão de qualquer 

proposta, se for o caso. 

15.3. Este relatório é submetido a audiência prévia, a promover pelo júri do concurso, que fixa 

um prazo de pronúncia de 5 dias. 

15.4. Exercido o direito de audiência prévia referido no número anterior, ou decorrido o 

respetivo prazo, o júri pondera as observações formuladas e elabora relatório fmal de avaliação 

das propostas, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar. O 

relatório fmal é submetido à apreciação e decisão da entidade adjudicante. 

16. Notificação da adjudicação 

16.1. A decisão de adjudicação é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes 

juntamente com o relatório final de avaliação das propostas. 

16.2. Jnntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a 

decisão de contratar notificará o adjudicatário para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no ponto 17 do 

presente programa; 

b) Prestar caução, se esta for devida, nos termos do disposto no ponto 20 do presente programa, 

indicando expressamente o seu valor; 

c) Confirmar, se for o caso, no prazo de 10 (dez) dias os compromissos assumidos por terceiras 

entidades relativos a itens de avaliação ou a termos ou condições da proposta adjudicada; 

d) Se pronunciar sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a escrito; 

e) Confmnar no prazo para o efeito ftxado, se for o caso, a constituição da sociedade comercial, 

de acordo com os requisitos fixados nas peças do procedimento e os termos da proposta 

adjudicada. 

17. Documentos de habilitação 

17.1. O adjudicatário deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração conforme modelo constante do Anexo III ao presente Programa de 

Procedimento; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b ), 

d) e) e h) do artigo 55° do CCP. De acordo com o artigo 83°-A, aditado ao CCP pelo 

Decreto-Lei n° 278/2009, de 2 de outubro, os documentos comprovativos das alíneas b) e h) 

são os certificados de registo criminal da firma e de todos os titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência e os documentos comprovativos das alíneas d) e e) são 

os certificados emitidos pelas entidades competentes. 

c) Alvará ou certificado de empreiteiro de obras públicas emitido pelo Instituto dos 

Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, LP., contendo as seguintes habilitações: 
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1' subcategoria da 2' categoria, da classe correspondente ao valor da proposta e 1' 

subcategoria da 4' categoria, da classe correspondente ao valor dos trabalhos a 

realizar. 

17.2. De acordo com a portaria 372/2017, de 14 de dezembro, caso o adjudicatário não disponha 

de alguma das habilitações exigidas no número anterior, poderá socorrer-se dos alvarás ou 

certificados de empreiteiros de obras publicas de subcontratados, mediante apresentação de 

declaração. 

17.3. A titularidade dos alvarás e certificados referidos no número anterior é confmnada pela 

entidade adjudicante mediante consulta à base de dados de empresas de construção do IMPIC, 

LP. 

17.4. O adjudicatário, ou um subcontratado, nacional de Estado signatário do Acordo sobre o 

Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial 

do Comércio que não seja titular do alvará ou certificado referidos anteriormente, deve 

apresentar, em substituição desses documentos, uma declaração emitida pelo IMPIC, LP. 

comprovativa de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar por preencher os 

requisitos que lbe permitiriam ser titular de um alvará ou de um certificado de empresas de 

obras públicas contendo as habilitações adequadas à execução da obra a realizar. 

17.5. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas os 

documentos previstos nas alíneas a) e b) do ponto 17.1 devem ser apresentados por todos os 

seus membros. 

17.6. Todos os membros do agrupamento concorrente que exerçam a atividade da construção 

devem ser titulares de alvará ou certificado emitido pelo IMPIC, LP., devendo a empresa de 

construção responsável pela obra ser detentora de habilitação contendo subcategoria em classe 

que cubra o valor global daquela, respeitante aos trabalbos mais expressivos da mesma, sem 

prejuízo da exigência de habilitação noutras classes e subcategorias relativas às restantes obras e 

trabalbos a executar. 

18. Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

18.1. De acordo com a portaria n° 372/2017, de 14 de dezembro, os documentos de habilitação 

serão apresentados através da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

318.2. A apresentação dos documentos referidos no ponto 17 .1. quando disponíveis na Internet, 

poderá ser substituída por índicação do endereço do sítio onde aqueles possam ser consultados, 

bem como a ínformação necessária à respetiva consulta, com o consentimento do adjudicatário. 

18.3. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua 

portuguesa. 
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19. Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

19 .1. Serão notificados, em simultãneo, todos os concorrentes da apresentação dos documentos 

de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação. 

19.2. Os documentos de habilitação deverão ser disponibilizados na plataforma eletrónica, para 

consulta de todos os concorrentes. 

20. Caução 

20.1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, é exigida ao 

adjudicatário a prestação de caução no valor de 5% do preço contratual, com exclusão do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

20.2. A caução deve ser prestada no prazo de 10 dias a contar da notificação a que se 

refere o ponto 16 deste Programa de Procedimento. (A caução pode ser submetida na 

plataforma eletrónica juntamente com os respetivos documentos de habilitação, sendo o original 

entregue no Serviço de Notariado, quando solicitada). 

20.3. A caução é prestada segundo uma das seguintes modalidades: 

20.3.1. Depósito em dinheiro ou títulos (conforme anexo N deste Programa de Procedimento). 

20.3 .2. Garantia Bancária (conforme anexo V deste Programa de Procedimento). 

20.3.3. Seguro-caução (conforme anexo VI deste Programa de Procedimento). 

21. Modalidade jurídica de associação de empresas 

21.1. Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista 

qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupamento 

satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da atividade de empreiteiro de obras 

públicas e cumprem o estabelecido no artigo 84° do CCP. 

21.2. A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas 

as empresas serão responsáveis solidariamente, perante o dono da obra, pelo pontual 

cumprimento de todas as obrigações emergentes da proposta. 

21.3. No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas 

associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de única 

entidade ou em consórcio externo em regime de responsabilidade solidária tendo em vista a 

celebração do contrato. 

22. Inspeção do local dos trabalhos 

Durante o prazo do concurso, os interessados poderão inspecionar os locais de execução da obra 

e fazer os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas, 

devendo inteirar-se das condições aparentes do terreno que influam no modo de execução da 

obra. 
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23. Despesas 

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostas, bem corno todas as 

despesas relacionadas com a celebração do contrato, constituem encargo dos concorrentes ou do 

adjudicatário, conforme o caso. 

24. Novas obras 

Nos termos e para os efeitos do disposto na alioea a) do no 1 do artigo 25° do CCP, desde já se 

iodica a possibilidade de adoção de um procedimento de ajuste direto para a celebração de um 

futnro contrato de empreitadas de obras públicas que consista na repetição de obras similares 

objeto do presente concurso. 

25. Legislação aplicável 

A tndo o que não estiver especialmente previsto no presente programa, aplica-se o regime 

previsto no CCP, na sua redação atnal. 
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ANEXO I 

Modelo da Proposta 

....... (indicar nome, estado, profissão e morada ou firma e sede), titular do alvará de construção 

...... (indicar o número), contendo as autorizações ..... (indicar a natureza e classe), depois de 

ter tornado conhecimento do objeto da empreitada de ........... (designação da obra), a que se 

refere o convite I anúncio datado de ........... , obriga-se a referida empreitada, de harmonia com 

o caderno de encargos, pela quantia de ................ (por algarismos e extenso), que não inclui 

o imposto sobre o valor acrescentado, conforme a lista de preços unitários apensa a esta 

proposta e que dela faz parte integrante. 

À quantia suprarnencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em 

VIgor. 

Mais se declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

Data ..... 

Assinatura ....... . 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO 
[a que se refere a allnea a) do n°l do artigo 57° do CCP] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (I) ... (fmna, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, fmnas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada c>J se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de enca1·gos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo('): 

a) .. . 

b) .. . 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de homa, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n° 1 do artigo 55° do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventuahnente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.0 do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.0 1 do artigo 55° do 

referido código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar 

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

·entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

f) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(') Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.0 I e nos n°' 2 e 3 do artigo 57.0 

(4) Nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 57.0 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do u'l do artigo 81' do CCP] 

I - ... (nome, numero de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1
) .•. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, fmnas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do procedimento 

de ... (designação ou referência ao procedimento em causa)", declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada{") não se encontra em nenhuma das situações previstas no n° I do 

artigo 55' dos Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (')] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alineas b), d), e) e h) do artigo 55.' do Código dos Contratos 

Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura(')]. 

( 1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

{?) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

e) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(
5

) Nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 57.' 
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ANEXO IV 

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO 

€.: ___ _ 

Vai ...................... , residente (ou com sede) em ................ , na .................... , depositar na 

....................... (sede, filial, agência ou delegação) da ..................... (instituição) a quantia de 

(por extenso) ......................... (em dinheiro ou representada por) ........................ , como caução 

exigida para a empreitada de .......................... para os efeitos do no 1 do artigo 88° do Código 

dos Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem de ............................... (entidade), a quem 

deve ser remetido o respetivo conhecimento. 

Data: 

(Assinatura.) 
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ANEXO V 

MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 

O Banco ....... , com sede em ..... , matriculado na Conservatória do Registo Comercial de 

...... , com o capital social de .... , presta a favor de ..... , garantia autónoma, à primeira solicitação, 

no valor de ...... , correspondente a .... (percentagem), destinado a garantir o bom e integral 

cumprimento das obrigações que ..... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a 

...... (dono da obra) vai outorgar e que tem por objeto ..... (designação da empreitada), regulado 

nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da ....... (dono da obra) 

sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício 

quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que .... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do 

respetivo contrato. 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que 

o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo 

Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assUlllida por este. 

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser 

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação 

aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

Data ..... . 

Assinaturas ...... . 
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ANEXO VI 

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

A companhia de seguros ..... , com sede em .... , matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ...... , com o capital social de .... , presta a favor de .... (dono da obra) e ao abrigo de 

contrato de seguro-caução celebrado com .... (tomador do seguro), garantia à primeira 

solicitação, no valor de .... , correspondente a .... (percentagem), destinada a garantir o bom e 

integral cumpriruento das obrigações que .... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que 

com ela a ...... (dono da obra) vai outorgar e que tem por objeto .... (designação da empreitada), 

regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes 

à prirueira solicitação da ... (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a 

prirueira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato 

atrás identificado ou com o cumpriruento das obrigações que .... (empresa adjudicatária) assume 

com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à ... (dono da obra) quaisquer exceções relativas 

ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 

A presente garantia, à prirueira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 

revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos 

previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

Data. 

Assinaturas. 
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Capítulo I 

Disposições iniciais 

Cláusula 1.' 

Objecto 

Caderno de Encargos 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no 

âmbito do concurso para a realização da empreitada de "Melhoria das acessibilidades às áreas 

de localização empresarial de Famalicão Sul --Rua de Montoito I EN 14 - Lousado I 

Ribeirão". 

Cláusula 2.' 

Disposições por que se rege a empreitada 

I -A execução do Contrato obedece: 

a) Às cláusuias do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 

fazem parte integrante; 

b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 

1812008, de 29 de janeiro, na sua redação atual; 

c) Ao Decreto-Lei n.o 27312003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, 

à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, 

prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

Contrato, sem prejuízo do disposto no U 0 4 do artigo 96° do CCP: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.0 do CCP e aceites pelo adjudicatário nos tenuos do disposto no artigo 101.0 desse 

mesmo Código. [alínea niio aplicável se o contrato não for reduzido a escrito]; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50° do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos, integrado pelo programa e pelo projecto de execução; 
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e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de 

encargos. 

Cláusula 3.' 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

I -No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alineas b) a f) 

do n." 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projecto de execução [ou o 

programa, no caso previsto no n." 3 do artigo 43." do CCP], prevalece o primeiro quanto à 

definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o 

que respeita à definição da própria obra. 

3 - No caso de divergência entre as várias peças do projecto de execução [preceito não 

aplicável no caso previsto no n." 3 do artigo 43." do CCP]: 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e 

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50." do CCP, e sem prejuízo da 

remissão directa que estes elementos fizerem para outras peças; 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do 

projecto de execução. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n." 2 da cláusula 

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99." do Código dos Contratos Públicos e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101." desse mesmo Código [preceito não 

aplicável se o contrato não for reduzido a escrito nos termos da alínea d) do n." 1 e do n. o 2 do 

artigo 95. o do CCP]. 

Cláusula 4.' 

Esclarecimento de dúvidas 
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- As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada devem ser submetidas ao director de fiscalização da obra antes do inicio da 

execução dos trabalhos a que respeitam. 

2 -No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o inicio da execução dos trabalhos a que 

dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director de fiscalização da 

obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela 

execução. 

3 - O incumprimento do disposto no número anterior toma o empreiteiro responsável por todas 

as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e 

reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha reflectido. 

Cláusula s.• 
Projecto 

1 - O projecto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no 

procedimento. 

Capítulo II 

Obrigações do empreiteiro 

Secção I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

Cláusula 6.• 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1 - O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da 

empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e 

execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, as normas sobre segurança, higiene e 

saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no plano de segurança e 

saúde, e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição que 

acompanham o projecto de execução; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em 

6 



100

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 
Caderno de Encargos 

vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do n." 4 da presente 

cláusula. 

2- A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra 

e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos 

e equipamentos, competem ao empreiteiro. 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o 

uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, 

designadamente, [os trabalhos preparatórios ou acessórios da responsabilidade do dono da 

obra devem ser expressamente indicados, na falta de estipulação, a responsabilidade cabe ao 

empreiteiro]: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou 

que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, 

para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e 

saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que sejam indispensáveis alterar ou destrnir para a execução dos trabalhos e para 

evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 

4- A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projecto 

que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n." 4 do artigo 378." do CCP, 

sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação relativamente aos erros e 

omissões que só lhe seja exigível detectar posteriormente, nos termos previstos neste preceito e 

no n" 1 do artigo 50" do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea anterior; 

e) O estudo e defmição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptarem na realização 

dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto 

no n." 3 do artigo 361." do CCP; 

g) A aprovação pelo dono da obra do documento referido na alínea anterior; 
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h) A elaboração pelo empreiteiro de documento do qual conste o desenvolvimento prático do 

plano de segurança e saúde da responsabilidade do dono de obra, devendo analisar, desenvolver 

e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da 

obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

Cláusula 7. • 

Plano de trabalhos ajustado 

1 -No prazo de 10 dias a contar da data da celebração do Contrato, [prazo que não excede o 

prazo para a conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial], o dono da 

obra pode apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize 

o plano inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta (norma facultativa para 

efeitos de contrato). 

2- No prazo de 10 dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, [prazo 

que não excede o prazo para a conclusão da consignação total ou da primeira consignação 

parcial}, deve o empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os 

efeitos do artigo 361.0 do CCP, o plano de trabalhos ajustado e o respectivo plano de 

pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia fixada no presente caderno de 

encargos. 

3 - O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a 

alteração do prazo de conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no 

plano de trabalhos constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à 

adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação. 

4- O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a 

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies 

de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de 

tempo que serve de base à programação; 

b) lndicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada 

unidade de tempo, à execução da empreitada; 

c) lndicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à 

execução da empreitada; 
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d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, que 

serão mobilizados para a realização da obra. 

5 - O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do 

valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a 

efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

Cláusula 8." 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por 

razões de interesse público. 

2- No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

fmanceiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, 

mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificação da mesma, 

que deve conter os elementos referidos no n." 3 do artigo 354.' do CCP. 

3 - Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor 

ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este 

apresentar ao dono da obra, um plauo de trabalhos modificado. 

4- Sem prejuízo do disposto uo número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos 

respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no 

prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correcção que 

sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. 

5 -Sem prejuízo do disposto no n.' 3 do artigo 373." do CCP, o dono da obra pronuncia-se 

sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n's 3 e 4 da presente cláusula no 

prazo de dez dias, eqnivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

6 - Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte 

prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 
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7 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente 

reajustamento do plano de pagamentos. 

1 - O empreiteiro obriga-se a: 

Secçãoll 

Prazos de execução 

Cláusula 9." 

Prazo de execução da empreitada 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a 

aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem prejuízo do 

plano de trabalhos aprovado; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos 

em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua 

recepção provisória no prazo de 365 dias a contar da data da sua consignação ou da data em que 

o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta 

última data seja posterior. 

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao 

plano de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a 

tomar todas as medidas de reforço de meios de acção e de reorganização da obra necessárias à 

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3 - Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas 

regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou 

resulte de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de 

custos das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

4- Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

5- Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal 

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo para a 

conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos: 
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a) Sempre que se trate de trabalhos a mais da mesma espécie dos definidos no contrato, 

proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução 

constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na 

empreitada; 

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo 

entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da 

execução. 

6- Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula 

anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no no 5 do artigo 373° do CCP. 

7- Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão 

automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução da 

obra e os prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam afectados por essa 

suspensão. 

Cláusula 10." 

Cumprimento do plano de trabalhos 

I -O empreiteiro infmma mensalmente, ou com outra periodicidade, se for o caso, o director de 

fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada 

uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não 

coincidirem com os desvios reais, o director de fiscalização da obra notifica-o dos que considera 

existirem. 

3 -No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos revistos no 

plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é 

aplicável o disposto no n. o 4 da cláusula 8.". 

Cláusula 11." 

Multas por violação dos prazos contratuais 

1 - Em caso de atraso no inicio ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em 

valor correspondente a 1 %o do preço contratual. 
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2- No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, é aplicável o disposto no n.0 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista 

reduzido a metade. 

3 - O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução 

dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do Contrato. 

Cláusula 12.' 

Actos e direitos de terceiros 

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto 

imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da 

ocorrência, informar, por escrito, o director de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra 

ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar 

prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou 

dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer 

destes, esse facto ao director de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências 

qne julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

Secção III 

Condições de execução da empreitada 

Cláusula 13.' 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com 

o projecto, com o presente cademo de encargos e com as demais condições técnicas 

contratualmente estipuladas. 

2 - Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, o empreiteiro fica obrigado a segnir, no 

que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos 

termos da cláusula 2.'. 

12 



106

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 
Caderno de Encargos 

3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de 

construção ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projecto por outros 

que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características fmais especificadas 

para a obra. 

Cláusula 14.' 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 

I -Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, 

as dimensões, a forma e as demais. características definidas no respectivo projecto e nos 

restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes 

documentos. 

2 - Sempre que o projecto e os restantes documentos contratuais não fixem as respectivas 

características, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que 

não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3 -No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos 

dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que 

compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União 

Europeia. 

4 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 50" e 378" do CCP quando aplicáveis, nos casos 

previstos nos n" 2 e 3 desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as características 

dos materiais e elementos de construção fixadas no projecto ou nos restantes documentos 

contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro 

comunicará o facto ao dono da obra e apresentará uma proposta de alteração fundamentada e 

acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais 

e elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da 

alteração de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar 

lugar. 

5 - A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, no período 

de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de 

aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 
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6- Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar 

a suspensão dos respectivos trabalhos, o empreiteiro utilizará os materiais e elementos de 

construção previstos no projecto e nos restantes documentos contratuais. 

7 - O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua 

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «trabalhos complementares e a 

menos» ou para a <<responsabilidade por erros e omissões», consoante a referida alteração 

configure «trabalhos complementares ou a menos>> ou <<trabalhos de suprimento de erros e 

omissões». 

Cláusula 15.' 

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

I - Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projecto, entender conveniente 

empregar na mesma, materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes 

de outras obras ou demolições, o empreiteiro será obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for 

caso disso, no preço da empreitada o respectivo custo ou rectificando-se o preço dos trabalbos 

em que aqueles forem aplicados. 

2 - O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver 

adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver 

feito. 

Cláusula 16.' 

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

I - Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, 

materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projecto e nos restantes 

documentos contratuais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do dono da obra. 

2 -Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se 

a mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, excepto no 

caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, 

tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 
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3 - O empreiteiro á obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos 

de construção que este lhe solicitar. 

4 - A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em 

vigor ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5 - Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta 

do dono da obra. 

Cláusula 17.' 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de cons_trução 

1 - Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender 

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições 

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostraó'·e apresentar ao 

dono da obra reclamação fundamentada no prazo de 10 dias. 

2 - A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da 

respectiva decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, excepto no caso de serem 

exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, pelo dono da obra ao 

empreiteiro. 

3 - Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão 

suportados pela parte que decair. 

Cláusula 18.' 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 

1 - Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os 

mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua 

qualidade. 

2 - No acto de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o empreiteiro exigir 

que se colham amostras de qualquer deles. 

3 - Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 

imputável ao empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa. 
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Cláusula 19.' 

Aplicação dos materiais e elementos de construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta 

conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na 

falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos 

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

Cláusula 20.' 

Substituição de materiais e elementos de construção 

1 -Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que: 

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 

exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam 

ser utilizadas de novo. 

2- As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da 

responsabilidade do empreiteiro. 

3 - Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no no I desta cláusula, 

poderá pedir a colheita de amostras e reclamar. 

Cláusula 21.' 

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e 

elementos da solução da obra que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 

Cláusula 22.' 

Trabalhos complementares 

Ao regime de trabalhos complementares aplica-se o disposto no artigo 370° e seguintes do CCP. 

Cláusula 23.' 

Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro 
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1 -Sempre que propuser qualquer alteração ao projecto, o empreiteiro deve apresentar todos os 

elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou 

nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos 

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações 

de qualidade da mesma. 

3 - Não podem ser executados quaisquer tmbalhos nos. termos das alterações ao projecto 

propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra 

e apreciados pelo autor do projecto de execução no âmbito da assistência técnica que a este 

compete. 

4- Se da alteração aprovada resultar economia, sem decréscimo de utilidade, duração e solidez 

da obra, o empreiteiro terá direito a metade do respectivo valor. 

Cláusula 24.' 

Menções obrigatórias no local dos trabalbos 

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o 

empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono 

da obra e do empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de título de registo e 

manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados. 

2- O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de 

registo da obra e um exemplar do projecto, do caderno de encargos, do clausulado contratual 

[quando o contrato seja reduzido a escrito] e dos demais documentos a respeitar na execução 

da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas. 

3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em 

vigor, bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos 

colectivos de trabalho aplicáveis. 

4- Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto 

respeitantes aos trabalhos aí em curso. 
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1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos [indicar, se for o caso, 

quais os ensaios que o dono da obra pretende ver realizados] e os previstos nos regulamentos 

em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 

2 - Quando. o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a 

realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem 

insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as 

despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, 

sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra. 

Cláusnla 26.' 

Medições 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no 

projecto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra 

com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto. 

2 - As medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do 

mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam. 

3 - Os métodos e critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem 

de prioridades: 

1) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

2) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

3) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da 

obra e o empreiteiro. 

Cláusula 27 .' 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 
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I -Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono 

da obra [apenas quando esteja previsto a disponibilização pelo dono da obra de meios 

necessá1ios à realização da obra] con·em inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e 

responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de 

elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, 

licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infracção na execução dos trabalhos de 

qualquer dos direitos mencionados no número antetior, o empreiteiro indemniza-o por todas as 

despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a 

que título for. 

Cláusula 28." 

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

I - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por 

outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos 

não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

2 - Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o director de 

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos. 

3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida 

ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.0 1, deve 

apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem 

adoptadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da 

realização daqueles trabalhos. 

4 - No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da 

realização dos trabalhos previstos no n. 0 I, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282.0 e 354.0 do CCP, a efectuar uos seguintes 

termos: 

a) Prorrogação do prazo do Contrato por período cmrespondente ao do atraso eventualmente 

verificado na realização da obra, e; 

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que 

demonstre ter sofrido. 
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Obrigações gerais 
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1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2- O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sna iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja 

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade uo 

desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou 

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4 - A quantidade e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano. 

Cláusnla 30.' 

Horário de trabalho 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, on por turnos, desde que, para 

o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa ao 

director de fiscalização da obra [se tal for pretendido, estabelecer na presente cláusula 

restrições à realização de trabalhos fora das horas regulamentares ou por turnos]. 

Clánsula 31.' 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, 

bem como a outras pessoas intervenientes temporária e permanentemente no estaleiro da obra, 
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incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que 

resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores, o director de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências 

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director de fiscalização da 

obra o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho 

relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n. o 1 da cláusula 

39.'. 

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director de fiscalização da obra, 

pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o 

pessoal empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no 

estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 

Capítulo III 

Obrigações do dono da obra 

Cláusula 32.' 

Preço e condições de pagamento 

1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia total constante da sua proposta, a 

qual não pode exceder o preço base que corresponde a 1.272.500,00 €, IV A não incluído. 

2 - Os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu 

montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 

26.'. 

3 - Os pagamentos são efectuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da 

respectiva factura. 
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4 - As facturas e os respectivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e 

respetivas instruções fomecidas pelo diretor de fiscalização da obra. 

5 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que 

tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo director de fiscalização da 

obra condicionada ã realização completa daqueles. 

6- No caso de falta de aprovação de alguma factura em virtude de divergências entre o director 

de fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a 

respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore urna factura com os valores aceites pelo 

director de fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

7 - O disposto no úmero anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no no 3 no 

que respeita ã primeira factura emitida, que se aplica quer para os valores desde logo aceites 

pelo director de fiscalização da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento 

posterior, mas que constavam da primeira factura emitida. 

8 - O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números 

anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, 

nos termos do artigo 373.0 do CCP. 

Cláusula 33." 

Adiantamentos ao empreiteiro 

I - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um 

adiantamento da parte do preço da obra necessária ã aquisição de materiais ou equipamentos 

cuja utilização haja sido prevista no plano de trabalhos. 

2 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.0 e 293.0 do CCP, o adiantamento referido no 

número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma 

caução do valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia 

bancária ou seguro-caução. 

3 - Toda a despesa decorrente da prestação da caução prevista no número anterior corre por 

conta do empreiteiro. 
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4- A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à medida que 

forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido 

efectuado pelo dono da obra, nos termos do n.' 2 do artigo 295.' do CCP. 

5 - Decorrido o prazo da execução dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que tenha 

ocorrido a liberação da correspondente caução, o empreiteiro pode notificar o dono da obra para 

que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la, a título 

parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o dono da obra tiver dado cumprimento à 

referida obrigação, nos termos do n' 9 do artigo 295' do CCP. 

Cláusula 34." 

Reembolso dos adiantamentos 

Os adiantamentos concedidos nos termos da cláusula anterior devem ser gradualmente 

reembolsados, mediante dedução nos respectivos pagamentos contratuais, sendo as quantias a 

deduzir calculadas com base nas seguintes fórmulas: 

a) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja inferior ao 

valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o 

previsto no plano de pagamentos em vigor: 

Vri = Va/Vtx Vpt- Vrt 

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou 

superior ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido 

executados, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor: 

V ri = Va/Vt x V'pt- Vrt 

em que: 

Vri é o valor década reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais; 

V a é o valor do adiantamento; 

Vt é o valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do adiantamento; 

Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, até ao mês 

em que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor; 

V'pt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao mês em que se processa o 

reembolso; 

Vrt é o valor acumulado dos reembolsos já deduzidos até ao mês em que se processa o 

reembolso. 

Cláusula 35." 

Descontos nos pagamentos 
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1 - Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das 

obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tenha a receber em cada um dos 

pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5 % desse pagamento. 

2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, 

garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos no programa do 

procedimento para a caução referida no numero anterior. 

Cláusula 36.' 

Mora no pagamento 

1 - Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço 

contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, os quais serão 

obrigatoriamente abonados ao empreiteiro, independentemente de este os solicitar e incidirão 

sobre a totalidade da dívida. 

2- O pagamento dos juros de mora referidos no numero anterior deverá ser efectuado pelo dono 

da obra no prazo de 15 dias a contar da data em que tenham ocorrido o pagamento dos 

trabalhos, as revisões ou acertos que lhes deram origem. 

Cláusula 37.' 

Revisão de preços 

I - A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de­

obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efectuada 

nos termos do disposto no Decreto-Lei n." 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula. 

2- A revisão de preços obedece à seguinte fórmula tipo: FIO (estradas). 

3 - Os diferenciais de preços para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da 

empreitada são incluídos nas situações de trabalhos. 

Secção V 

Seguros 
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I - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, 

durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de 

encargos e na legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de 

pagamento do respectivo prémio, na data da consignação. 

2 - O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 

devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus 

subcontratados. 

3 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e recibos de 

pagamento dos prémios de seguro previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não 

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição destes 

documentos 

4 - Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser 

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 

6 - Em caso de incumprinlento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos 

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir 

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados. 

7 - O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da recepção 

provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que 

em cada momento estejam afectos à obra on ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar. 

Cláusula 39.' 

Objecto dos contratos de seguro 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja 

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 
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comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente 

abrangido por seguro de acidentes de trabalbo de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2 - O empreiteiro obriga-se a celebrar nm contrato de seguro de responsabilidade civil 

automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si 

afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem 

veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as 

normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como 

apresentar comprovativo que os veículos afectos à obras pelos subempreiteiros se encontra 

segurado. 

3 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios 

do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios 

auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, 

refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis. 

4- No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mínimo, os 

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder 

ao respectivo valor patrimonial. 

5 - O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel previsto 

no n• 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios. 

Capítulo IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 

Cláusula 40.' 

Representação do empreiteiro 

1 -Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um director de obra, salvo 

nas matérias em que, em virtode da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no 

Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua 

representação a um técnico com a seguinte qualificação miníma de Engenheiro Técnico Civil ou 

Arquitecto. 
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3- Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, 

o nome do director de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence 

ou não ao seu quadro técnico, devendo esta informação ser acompanhada por mna declaração 

subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade 

pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência 

e assiduidade. 

4 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da 

execução da empreitada são dirigidos directamente ao director de obra. 

5- O director de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra 

sempre que para tal seja convocado. 

6 - O dono da obra poderá impor a substituição do director de obra, devendo a ordem respectiva 

ser fundamentada por escrito, com base em razões objectivas e ou inerentes à actuação 

profissional do director de obra. 

7 - Na ausência ou impedimento do director de obra, o empreiteiro é representado por quem 

aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para 

responder, perante o director de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cmnprimento da legislação aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correcta aplicação do 

documento referido na alínea i) do n." 4 da cláusula 6". 

9 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e demolição. 

Cláusula 41." 

Representação do dono da obra 

1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização da obra, 

salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos 

ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

27 



121

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Caderno de Encargos 

2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da obra que 

designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da prirueira 

consignação parcial. 

3 - O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as 

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as 

questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, exceptuando as matérias de 

modificação, resolução ou revogação do Contrato. 

, Cláusula 42.' 

Livro de registo da obra 

I - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 

rubricadas por si e pelo director de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e 

de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos 

trabalhos. 

2- Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são os referidos no n.0 3 do artigo 

304.0 e no n.0 3 do artigo 305.0 do CCP. 

3 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do director da obra, que o 

deverá apresentar sempre que solicitado pelo director de fiscalização da obra ou por entidades 

oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 

Capítulo V 

Recepção e liquidação da obra 

Cláusula 43.' 

Recepção provisória 

1 - A recepção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efectuada 

logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou 

por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos 

parciais de execução da obra. 

2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção provisória, 

esta é efectuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência. 
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3 - O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.0 a 396.0 do 

CCP. 

Cláusula 44.• 

Prazo de garantia 

1- O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais; 

b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos. não estruturais ou 

instalações técnicas; 

c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afectos à obra, mas dela 

autonomizáveis. 

2 - Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos 

termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham 

sido recebidas pelo dono da obra, desde que susceptível de uso independente e autonomizável. 

3 - Exceptuam-se do disposto no n.0 1 as substituições e os trabalhos de conservação que 

derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua 

utilização para os fins a que se destina. 

Cláusula 45.• 

Recepção definitiva 

1 -No final do prazo e/ou dos prazos, se forem fixados vários, de garantia previsto na cláusula 

anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de recepção definitiva. 

2 - Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3 - A recepção definitiva depende, em especial, da verificação cmnulativa dos seguintes 

pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do periodo de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização, da obra e respectivos equipamentos, de forma que cmnpram 

todas as exigências contratuahnente previstas; 
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b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4- No caso de a vistoda refedda no n." 1 permitir detectar deficiências, detedorações, indícios 

de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos 

pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correcção dos 

problemas detectados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a 

realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

5 -São aplicáveis à vistoria e ao auto de recepção definitiva, bem como à falta de agendamento 

ou realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a recepção provisória 

quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n" 6 do artigo 398" do CCP. 

Cláusula 46.• 

Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução 

1 -A liberação da caução e das quantias que eventoalmente venbam a ser retidas ao empreiteiro 

será efetoada nos termos previstos no artigo 295" do CCP e sempre precedida de uma vistoria 

destioada a comprovar a inexistência de defeitos ou vícios na construção. 

2 - Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrígidos aqueles que 

hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos 

identificados e não corrígidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não 

liberação, o dono da obra promove a liberação integral da caução destioada a garantir o exalo e 

pontoal cumprimento das obrigações contratoais, nos seguintes termos (apenas para os contratos 

em que o prazo de garantia fixado na cláusula 44• seja superior a 2 anos, pois, quando o prazo 

for igual on inferior a dois anos, o prazo para o dono da obra promover a liberação integral da 

caução é de 30 dias após o termo do prazo de garantia): 

a) No frnal do primeiro ano, 30% do valor da caução; 

b) No fmal do segundo ano, 30% do valor da caução; 

c) No final do terceiro ano, 15% do valor da caução; 

d) No final do quarto ano, 15% do valor da caução; 

e) No final do quinto ano, os 10% restantes. 

Capítulo VI 

Disposições finais 
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Cláusula 47." 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes ficam vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290" do CCP. 

Cláusula 48." 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 - O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde 

que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n"s 3 e 6 do artigo 318." do CCP. 

2 - O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não 

estejam verificados os limites constantes do artigo 383." do CCP, ou quando haja fundado receio 

de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações 

emergentes do Contrato. 

3 -Todos os subcontratas devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no 

artigo 384." do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for 

acordado quanto à revisão de preços. 

4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director de fiscalização da 

obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal 

dos subempreiteiros presentes na obra. 

5 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

subcontratados e terceiros. 

6- No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro 

deve, nos termos do n." 3 do artigo 385." do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da 

obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é 

do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 
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8 -A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, 

sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no u.o 1 do artigo 317.0 do CCP. 

Cláusula 49' 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1 -Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver 

o contrato, nos seguintes casos: [conforme admitido no n. o 1 do artigo 333. o do CCP, podem ser 

consagradas outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo empreiteiro] 

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no 

exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e 

limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção 

das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.0 2 do artigo 329.0 do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, no caso em que a tal esteja obrigado; 

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não 

comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da obra 

para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da 

obra; 

I) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja 

superior a 1140 do prazo de execução da obra; 

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da 

notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e 

reitera a ordem para a sua execução; 

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao 

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos 

previstos no n.0 1 do artigo 366.0 do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos 

para o interesse público; 
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o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n. o 3 do artigo 404. • do 

CCP; 

p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for 

repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos 

termos do disposto no artigo 397.0 do CCP; 

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2- Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, 

será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder 

executar as garantias prestadas. 

3 - No caso previsto na alínea q) do n.0 1, o empreiteiro tem direito a índemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser 

deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4 - A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao 

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respectiva irnportãncia. 

Cláusula 50." 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1 - Sem prejuízo das índemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato, nos seguintes casos: [conforme admitido no n. o 1 do artigo 332. o do CCP, podem ser 

consagradas outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo dono da obra] 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis 

meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da 

obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do 

contrato; 

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração 

do contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 
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g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação 

ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, 

seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os 

trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao 

empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual; 

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso 

de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável 

ao dono da obra; 

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.0 do CCP, os danos do empreiteiro 

excederem 20% do preço contratual. 

2- No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta 

não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele 

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses 

públicos e privados em presença. 

3 -O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4- Nos casos previstos na alínea c) do n.0 I, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo 

se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a 

que houver lugar. 

Cláusula 51. • 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 52. • 

Arbitragem 

(solução alternativa) 
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I - Quaisquer litígios relativos, desiguadamente, à interpretação, execução, incumprimento, 

invalidade, resolução ou redução do Contrato podem ser dirimidos por tribunal arbitral, 

devendo, nesse caso, ser observadas as seguintes regras: 

a) Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais 

propostas pelos árbitros; 

b) O Tribunal Arbitral é composto por três árbitros; 

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, que 

preside, é cooptado pelos dois designados; 

d) No caso de alguma das partes não desiguar árbitro ou no caso de os árbitros desiguados pelas 

partes não acordarem na escolha do árbitro-presidente, deve esse ser designado pelo Presidente 

do Tribunal Central Administrativo territorialmente competente. 

2- O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão não cabe recurso. 

Cláusula 53.• 

Comunicações e notificações 

I - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das partes, nos termos identificados 

no Contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 54.• 

Contagem dos prazos 

À contagem dos prazos aplicam-se as regras previstas no artigo 471" do CCP. 
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I 
::~~~;;~~1im~;'":~:"~l:e~nção durante lodo o prazo da obra e desmontagem de 

com a lei em vigor, satisfazendo as prescrições relativas à s:;,:·~:;:;,~'~~: 
, Incluindo lodos os equipamentos mão de obra e materiais 

I e>ec<oc.ão integral da obra, nomeadamente aluguer contentor escritório p/ fiscalização, 
de sanitários, aluguer de sanitários, contentor ferramentarla I armazém, vedação da 
taxas, licenças e seguros, rede provisória: água, energia e telecomunicações, 
desenvolvimento e implementação do plano de segurança e saúde, desenvolvimento, 

1.1 atualização e cumprimento do plano de gestão de reslduos, remoção de entulhos 

1.1.1 

1.1.2 

1.1.3 

2.1 

2.1.1 

2.1.2 

2.1.3 

2.1.3.1 

2.1.3.2 

2.2 

l"''"do<"o licenciado, proteção dos ·elementos construtivos a manter, meios de 1 
I "''ocecom1lo,, equipamentos, máquinas e ferramentas, limpezas parciais da obra, li 

, apoios de construção civil a todas as instalações, abertura e fecho de roças, 
global da obra, acessos provisórios e respetiva 

da obra, implantação, marcação e piquetagem da obra, transportes de 
e materiais, telas finais da obra "como construído", Medidas provisórias para 

da Obra 

Desmatação, incluindo derrube de árvores, desenraizamento, limpeza do terreno, 
it"'"'po;rtee colocação dos produtos em vazadouro e eventual indemnização por depósito. 

I D<,monç;ão de muros, incluindo carga, transporte e colocação dos produtos em vazadouro, 
1 indemnização por depósito. 

ID<>oe;pa9mm na linha de terra vegeta! com a(s) espessura(s) média(s) definida(s) no projecto 
em vazadouro, ou depósito provisório para posterior utilização, I 

I .,,a,eação, carga, transporte, protecção e eventual indemnização por depósito. 

colocação em vazadouro. 

colocação em depósito provisório. 

I E';oa,aç;ão na linha e colocação em aterro ou vazadouro: 

2.2.1 Escavação com meios mecânicos (lâmina, balde ou ripper). 

2.2.2 Escavação com recurso a explosivos. 

2.2.3.1 

2.2.4 

2.2.5 

2.2.5.1 zonas onde a escavação foi feita mecanicamente. 

2.2.6 

2.3 I E'''"'"ç;ão em empréstimo: 

Projecto de Execução 

'9 1,00 

,, 1,00 

'9 1,00 

m2 22.905,53 

m2 596,40 

m3 22.750,00 

m3 136,20 

m3 5.426,50 

m3 580,00 

m3 5.480,00 

m3 526,50 

m2 1.610,20 

m2 1.905,40 
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2.4 

2.4.1 

3.1 

3.1.1 

3.1.1.2 

empréstimo em terreno de qualquer natureza e O<Joc.•ção 
por matagem e arranjo para enquadramento paisaglstico 

transporte, espalhamento e compactação. 

pavimento, incluindo tratamento ou fornecimento, e colocação dos 
I (e'P''"""" das camadas, após compactação) 

I C;'m''''" granulares: 

de sub-base: 

Acrmrl"lo l"ilado de granulometria extensa: 

3.1.1.2.1 1 Com 0,.20m de espessura. 

3.1.2 

3.1.2.1 

3.1.2.1.1 

3.1.2.1.2 

3.2 

3.2.1 

3.2.1.1 

3.2.1.1.1 

3.2.2 

3.2.2.1 

3.2.2.1.1 

3.3 

3.3.1 

3.3.1.1 

3.3.2 

3.3.2.1 

3.4 

3.4.1 

3.4.1.1 

de misturas betuminosas a quente: 

de desgaste: 

betuminosas de impregnação, colagem e cura: 

de impregnação betuminosa: 

I Cr'm eo'"'''ão betuminosa 

I Tc.tra!Cro. especiais de pavimentação: 

de camadas de pavimentos existentes remoção e transporte a vazadouro 
escavados ou reutilização em central, conforme definido no projecto: 

misturas betuminosas: 

Projecto de Execução 

20.010,60 

m2 18.357,88 

m2 17.246,88 

m2 3.565,20 

m2 16.802,42 

m2 16.491,31 

m2 16.346,86 

m2 16.580,20 

m2 16.402,41 
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3.4.2 

3.4.2.1 

3.4.3 

3.4.4 

3.4.4.2 

I p,.,lcnocrt,ç•ão de passeios, separadores ou Ilhas direccionais, incluindo fundação: 

Em betonifha. 

Remoção de pavimentos existentes, Incluindo fundação e lancis, carga, transporte 
I ooloo'ç'io em vazadouro dos produtos sobrantes, e eventual indemnização por depósito. 

trabalhos: 

1 M'""'m'' de betão pobre: 

3.4.4.2.1 I C<>m"P'"'"" de 0.06 m. 

4.1 I F<>meoime>nt<>e colocação de lancis em passeios, ilhéus e separadores: 

4.1.1 Lancil de passeio, incluindo fundação. 

4.1.2 Lancll gálgavel, Incluindo fundação. 

5.1.1 

5.1.2 

5.1.3 

remate, Incluindo fundação. 

Importantes: As medidas para determinação das quantidades referentes 

armado, foram obtidas a partir das formas geométricas definidas no> ;,pr~:o•;je~:'~',o:,·,;A~::"~~:~~~~~ 
armaduras em aço não considera amarrações, empalmes, S• i 

~~;:;::;:::~::~ e acessórios, estes custos devem estar inclufdos no preço ll pelo empreiteiro. Para obtenção de Iodas as caraclerisl!cas dos 
em obra nomeadamente betão e aço, deverá ser consultado o desenho de Quadro 

Matarias e Notas Gerais. 

C12/15, em regularização de fundações, incluindo fornecimento, transporte, OO!oO>>Ç'ro,l 
joo•mt'"'''''o e cura, tudo executado de acordo com o projecto. 

IF•>eneolm<>nto e colocação de betão cinzento da classe C30/37, incluindo armaduras em 
e descofragem, escoramentos, transportes e perdas, tudo executado 

l'oordooom o projecto. 

Fm:ne<oimooto e colocação de betão cinzento da classe C30/37, Incluindo armaduras em 
cofragem e descofragem, escoramentos, transportes e perdas, tudo executado 

com o projecto. 

5.2.1 Pintura com Flintkote 

5.2.2 

Impermeabilização de elementos enterrados em contacto com o terreno com base 
pastoso consliluído por resinas asfá!ticas tipo flintkote ou similar, aplicado em 

1 cam'o";, incluindo fornecimento transporte e colocação, dobras, sobreposições, remates 
, tudo executado de acordo com o projecto. 

Projecto de Execução 

m2 3.565,20 

m2 2.731,00 

m2 3.565,20 

m 1.408,90 

m 159,70 

m 1.337,30 

m 32,30 

m3 41,65 

m3 252,69 

m3 475,18 

m2 4.093,06 
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I~:;:;;~:::;':. e montagem de gradeamento de vedação, do tipo "rede lux" da iberveda 
!1 1,2 mi de desenvolvimento, incluindo portões nas entrdas marcadas 

postes, acessorios do sistema, fundações e todos os trabalhos e 

I "'"'•'"'"'" ao seu pelieito acabamento, tudo executado de acordo com o projecto. 

Fornecimento e colocação de alvenaria simples, executada em bloco 20x40x20, 
argamassa de cimento e areia ao traço 1:5, incluindo eventuais reforçõs 

ligeiramente armado, remates e perdas, tudo executado de acordo com o projecto. 

Execução de rede de drenagem de águas pluviais em tubagem de poliprop!leno cO<ruged<>l 
6.1 (PPC, SN8 kN/m2), incluindo respectivas ligações entre sumidouros e caixas de 

movimento de terras e todos os trabalhos complementares, nos seguintes diâmetros: 

6.1.1 

6.2 

6.2.1 

6.2.2 

6.2.3 

6.3 

5.4 

6.5 

6.6 

6.6.1 

6.7 

6.8 

6.9 

Execução de rede de drenagem de águas pluviais em tubagem de pol!prop!le""::o:v:;:::~~':::l 
(PPC, SN8 kN/m2), sob a via, nas ligações entre caixas de visita, incluindo rr I 

e todos os trabalhos complementares, nos seguintes diâmetros: 

I Ctm,lrut;Oo de caixas para recolha de águas pluviais (sumidouros), com paredes em 
blocos maciços de betão, revestidas com argamassa de cimento, incluindo 

em betão, grelha e aro em ferro fundido, classe 0400, do tipo aotllrroub<>. 

~~;:~::,~:~:;·,,8~m:~ovimentos de terras, ligações aos coletores e todos os 

I C<m,lrut;Oo de caixas de visita, incluindo fundo da caixa, corpo em argolas, ou anéis de 
excêntrico, devidamente Impermeabilizadas, aro e tampa circular com abertura 
m em ferro fundido (classe 0400), degraus de acesso, movimentos de terras, 1 

coletores e todos os trabalhos complementares. 

I E><oc<>çOo de travessia hidráulica em tubagem de betão reforçado sob a via, com extensão 
bocas de aterro em betão armado, movimento de terras e todos os 

I oo•mt>l'<ne<ola<",, nos seguintes diâmetros: 

de tubagem de águas pluviais às caixas existentes, Incluindo todos os 
I e<>mplomo'"t'"" de acabamento. 

I ~,:;::~::~,,~de boca de descarga na linha de água, em betão armado, conforme 
\I , Incluindo movimento de terras e todos os trabalhos complementares. 

I 
;:::~:~~:~:~d~e. caixa para recolha de águas pluviais, com paredes em betão armado 

planta de 1 ,OOx1 ,00, incluindo grelha e aro em ferro fundido, classe 0400, 
, com dobradiças, movimentos de terras, ligações aos coletores e todos 

complementares. 

mi 

m2 

m 

m 

m 

m 

m 

m 

"" 

1.542,45 

1.276,40 

610,00 

302,00 

26,00 

664,00 

348,00 

60,00 

25,00 

1.165,00 

1,00 

2,00 

1,00 

1,00 

Projecto de Execução 
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7.1 

7.1.1 

7.2 

7.3 

7.4 

7.5 

8.1 

8.1.1 

8.2 

8.2.1 

8.2.2 

8.3 

8.3.1 

8.3.2 

8.3.3 

8.3.4 

8.3.5 

8.3.6 

IE>reo>rç,io de rede de drenagem de águas residuais em tubagem de polipropi!eno corrug"Jol 
kN/m2), no desvio da rede de águas residuais existente entre a 

a Rua S. João, Incluindo movimentos de terras e lodos os 
IO<>mi>l"meoie>l" nos seguintes diãmetros: 

I Crm,lrur;Oo de caixas de visita, incluindo fundo da caixa, corpo em argolas, ou anéis de 
excêntrico, devidamente impermeabilizadas, aro e tampa circular com abertura 
m em ferro fundido {classe 0400), degraus de acesso, movimentos de terras, 11 

coletores e todos os trabalhos complementares. 

I Le•vooiemrmto e reposição de pavimento, com as car.acteristicas do pavimento existente, 
à rede existente, incluindo corte de pavimento e lodos os 

lcomph>meoiero,. 

de ramal de saneamento existente {Quinta da Alegria), incluindo a execução de 
de ramal ou repos!cionamenmto da existente e todos os trabalhos necessários. 

I Fr>ro•ectmeoir>e montagem de Tubos 

I PI'AID rlieco. 153 mm, 6kgf/cm2, emaciçado em betão 

I Fr>rm,cirmeoio e montagem de Cabos 

IF<xoeolimrmio e colocação em vala de cabo LSVAV 4x16, Incluindo respectivos cortes, 
i i bi-melálicos 

IF•xoeclmemio e colocação em vala de cabo LSVAV 4x95, incluindo respectivos cortes, 
e terminais bi-metálicos 

Fornecimento e montagem de Equipamentos 

I~;:~;;:~~~~,::'~;· montagem e ligação de luminária, Incluindo coluna, portinhola e terras, de 
/ < as condições técnicas e peças desenhadas, pronta a funcionar: 

P1 -Coluna cónica Fe GAL (Modelo CEC1 da Metaloga!va), Hu=8m FLG, fixação por 

~~::'~:;,::~,:~~o no solo, galvanizada por Imersão a quente, braço simples cónico com 750mm 
ft de lncl!nação (RAL 7024 areado)+ potinhola + 1 Luminária modelo Voltana 3 
Jde ocOro•aec,24 Jeds, 770mA, NW FLAT GLASS, 5163, 389932, 63W. 

r;;;;,;:,~;,:,~c~ó1~oi:~c~e,:F,~e GAL (Modelo CEC1 da Metalogalva), Hu=Bm FLG, fixação por I e , galvanizada por imersão a quente, braço duplo cónico com 750mm de 
inclinação (RAL 7024 areado) + portinhola + 2 Luminárias modelo VoUana 3 

241eds, 770mA, NW FLAT GLASS, 5163, 389932, 63W. 

1 -Armaria de Iluminação I distribuição do tipo W, de acordo com o definido nas peças 
IO'rcc;lt"e desenhadas do projeto. 

[~;~::~;::~;~~~eléctrodo de terra com vareta de cobre de acordo com C.E. para terras de 
h incluindo respectivas ligações a colunas. 

lloiecliO'oçOo com a rede de LP. existente {incluindo junção do cabo LSVAV-4x16) 

8.4 Construção Civil 

8.4.1 e tapamento de vala de baixa tensão, incluindo reposição do pavimento 

Projecto de Execução 

m 709,00 

17,00 

198,00 

"" 2,00 

1,00 

mi 120,00 

mi 1.805,00 

mt 770,00 

Uo 46,00 

Un 2,00 

Uo 1,00 

cj 48,00 

cj 2,00 

mi 1.805,00 
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9.1 

9.1.1 

9.2 

9.2.5 

9.3 

9.3.1 

9.3.2 

10.1 

10.1.1 

10.1.1.1 

10.1.1.2 

10.1.1.3 

10.1.1.4 

10.1.1.5 

10.1.1.6 

e tapamento de vala para Instalação de tubos (ITUR), de acordo com o pocmoom,[ 
compactação em camadas de 0.2m de espessura, incluindo o fornecimento 

das camadas de areJa para o leito de envolvimento dos tubos, a colocação 
1 , incluindo o transporte de produtos resultantes a vazadouro 

[ "'P''"''b;ind;,do do adjudicatário), bem como todas as operações de carga e descarga 
de pavimento. 

1 ~~~:~1~F~:~~,~~~~"~':~''~';áção de tubos PEAD 0 11o DIN Ja corrugados, na cor verde, incluindo espaçadeiras 
de acordo com o CE, para enfiamento de cabos, Incluindo tubagem embebida 

pobre nas travessias. 

l ;:~~~;~~~~:~~:;~?~lo~'~'';~Jação de tubos PEAD 0 40 DIN J6 corrugados, na cor verde, Incluindo espaçadeiras e todos 
com o CE, para enfiamento de cabos, incluindo tubagem embebida 

pobre nas travessias. 

DIN J6 

I 
;::~~~~~F~~~~;:'~;.~'":;'~''~~Iação de tubos PEAD 0 90 corrugados, na cor verde, incluindo espaçadeiras e 

de acordo com o CE, para enfiamento de cabos, Incluindo tubagem embebida 
pobre nas travessias. 

[c''"'''"';ão de cãmaras de visita do tipo CVR1 (TELECOMUNICAÇÕES) com 
o pormenor), incluindo lodos os trabalhos de construção civ!l e 

lo:,~;:~:~~·'d marcações, acessórios de acordo com as Peças Escritas e O'""'""'"· I 
i n de terras e o transporte de produtos resultantes a vazadouro (da "'P'""'bllldodo[ 

adjudicatário), bem como todas as operações de carga e descarga. 

I ~;:~:,'::;i':~ de caixas de visita multioperador CVM com tampa, incluindo todos os t<abolho' do[ 
11 civil e matarias necessarios, marcações, acessórios de acordo com as 

Desenhadas, movimento de terras e o transporte de produtos resultantes 
[vo,<1oc<co(da responsabilidade do adjudicatário), bem como Iodas as operações de carga 

Fom<ocl<om,(ode desenhos finais da obra la[ como executada, conforme Condições Técnicas 

vertical: 

vertical de "código", Incluindo implantação, fornecimento, colocação, 
peças de ligação e maciços de fundação: 

triangulares Com L= 0,70 m. 

circulares Com diâmetro igual a 0,70 m. 

octogonais (STOP) Com L= 0,70 m. 

quadrangulares Com L = O, 70 m. 

rectangulares Modelo H20A 

de Posição ( 0,2*1 ,2) 07a 

Projecto de Execução 

1.260,00 

mi 3.780,00 

1.260,00 

150,00 

27,00 

1,00 

vg 1,00 

cj 1,00 

"" 14,00 

"" 24,00 

"" 4,00 

"" 11,00 

"" 2,00 

"" 2,00 
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Melhoria das Acessibilidades às áreas de Localização Empresarial 

de Famalicão Sul~ Rua de Montoito I N14 Lousada I Ribeirão 

MAPA DE ORÇAMENTO 

10.2.3.3 

10.2.4 

12.1 

13.1 

paralelas. 

de cedência de prioridade: 

STOP 

de setas de selecção: 

IE><ecoçiin de todas as diligências e trabalhos necessários ao cumprimento das pn>ocriçii" 
segurança e saúde no trabalho a aplicar em estaleiros temporários ou 
a legislação em vigor, incluindo o desenvolvimento e especificação do Plano 

I'''""'~"''" ' Saúde Geral. 

de todas as diligências e trabalhos necessários ao cumprimento do D~:~;:~~~~~ 
de 12 de Março, incluindo o desenvolvimento e especificação do Plano de I 

Gestão de Resfduos de Construção e Demolição. 

l ~~~~~:i0temporária dos trabalhos, nos termos do DL 22-A/98 de 1 de Outubro, referente 
1 vertical, horizontal e outros equipamentos necessários, Incluindo 

I e colocação, Projecto de Sinalização e desvio de trânsito temporário, de 
Caderno de Encargos. 

Projecto de Execução 

2,00 

mi 835,85 

mi 642,05 

mi 54,00 

mi 2.812,37 

m2 17,55 

m2 122,50 

m2 157,50 

"" 6,00 

"" 4,00 

"" 9,00 

"" 12,00 

vg 1,00 

vg 1,00 

vg 1,00 

TOTAL GERAL (SilVA) I 
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IMPRESSO PAGINA 

2018/12/17 1 

DESCRiçÃO DA DESPESA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO HARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

P R O P O S T A D E C A B I M E N T O 
SERV. REQUIS. LOGIN DATA NU!1ERO 

353 car1os 2018/12/17 6133 

EMPREITADA - REDE URBANA PEDONAL E CICLAVEL - ETAPA 2 (ANTENAS) FASE 1 (FAMALICAO/GONDIFELOS) 

.---- CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
TIPO DESP: 7341-BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO-VIADUTOS, ARR., OBRAS COMPLEM-CURSO 
ORGÂNICA : 3503 DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 
ECONÓMICA: 07030301 Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares 
PLANO 2016 I 92 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
PEDU - Mobilidade Urbana Sustentável 

EXTENSO 

ZERO EUROS 

- CABIMENTOS PARA ANOS 
CLASSIFICAÇÃO 

SEGUINTES 

PLANO 

DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

A CABIMENTAR 

SALDO APÓS CABIMENTO 

IMPORTÂNCIAS 

ANO 

2018 

LIN T. DESPESA ORGÂNICA ECONÓmCA ANO T N. • N + 1 N + 2 N + 3 ANOS SEGUINTES 

1 1341 3503 07030301 2016 I 92 700.000,00 648.850,00 

PROPOSTA CABIMENTADA EM 2018/12/17 

AUTORIZAÇÃO I 

PROCESSADO POR COMPUTADOR 
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OBRAS !VIUN/C/PAIS 

PROPOSTA 

Assunto: Concurso Público da Empreitada "Reabilitação do Teatro Narciso Ferreira 
- Riba de aveN. N. de Famalicão" 
Ratificação da decisão sobre a lista de erros e omissões 

Tendo sido submetida lista de erros e omissões sobre o Concurso Público da 

Empreitada "Reabilitação do Teatro Narciso Ferreira- Riba de AveN.N. de Famalicão" 

e, 

i) considerando que a obra de remodelação do Teatro Narciso Ferreira está 

sujeita a uma candidatura a fmanciamento nacional e comunitário, cujo 

fmanciamento depende da boa, e atempada execução da obra; 

ii) considerando a necessidade de não protelar o normal prazo de respostas às 

questões formuladas pelos concorrentes, sob pena de o prazo para finalizar 

o procedimento pré-contratual sofresse alteração inoportuna; 

iii) considerando a impossibilidade de reunir a Câmara Municipal para a 

deliberação deste ato atempadamente. 

Houve necessidade de proferir decisão, em tempo útil, sobre a mesma, pelo que se 

anexa a devida decisão com despacho do Presidente da Câmara Municipal, para 

ratificação. 

Dado que o ato praticado carece de ratificação por parte do órgão executivo, nos 

termos do n." 3 do artigo 35.", anexo I, da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se 

que a Câmara Municipal delibere: 

Ratificar o despacho do Sr. Presidente datado de 29 de novembro de 2018 da 

decisão sobre a lista de erros e omissões do Concurso Público da Empreitada: 

"Reabilitação do Teatro Narciso Ferreira- Riba de AveN. N. de Famalicão". 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇAÁLVARÓ f"'AAQUES ! 4764-502 VILA. NOVADE FAMAUCÀO j TELEFONE 252320900 ! fAX 25232375 I ! NIF 506ó63264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET \W,nN.vilanovadefamalicao.org 
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Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro 2018. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

l(u_Âo~(_ 
(Paulo Cunha, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIU\ NOVA DE FAMAUCÃO 
PRAÇAÁLVARO MARQUES I +764-502VILANOVADEFAMALJCÃ.O! illEFONE252320900 I fAX25232375J I NJF506ó63264 
E-MAIL camaramun"tcipal@vilanovadefam2flcao.org I INTERNET """"".v.vílanov:!.defama!icao.org 

OBRAS MUNICIPAIS 
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CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

EMPREITADA: REABILITAÇÃO DO TEATRO NARCISO FERREIRA­

RIBADEAVE/V. N. DE FAMALICÃO 

· DECISÃO SOBRE ERROS E OMISSÕES· 

Relativamente à obra supracitada e atendendo à lista de erros e omissões submetida 

pela firma Alexandre Barbosa Borges, S.A. informa-se todos os interessados que esta é 

parcialmente aceite. 

Apresenta-se, em anexo, o novo mapa de quantidades, ao qual todos os concorrentes 

deverão obedecer. 

Apresenta-se, também em anexo, o desenho de pormenor do vão PV1. 

Informa-se, ainda, que o preço base se mantém inalterado. 

Vila Nova de Famalicão, 29 de novembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, 

(Paulo Cunha, Dr.) 

--~-o---- -:: --~ --

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 
PRAÇAÃLVARO MARQUES I 4764--502 VilA NOVADE FAMAUCÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAiL camaramunidpal@vilanovadefamalicao.org I INTERNEf wv.w.vilanovadefamalicao.org 
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Á :~.1:'"2 

• i.T.J--; 

A- ü-.T.l 
('o._._ _t:u:z 
A L1.4 

'---· 
A - 't.l.s~-

-~.-- ü.IC 

A 1.1.7 

c. ";j_:j_2· 
A '··1,3.2.'1 :(-

;,;:::;·;~,:;:::::::~""'" colocaÇ<in de placa ldenMcativa da obra, com dimensão de l,O m x1,0 m, devidamente 
meiAika segundo o desenho apresentado, normativas obrigatórias de apoio e lmpress§o a cores. 

Ptài:ãS-de-firiiiÍlilarri~ilt<i: F0ri1ecimento e colocação de plata de finadamcnto, devidamente fixa em estrutura metálica 
segu_ndo o ,desenho apresentado~ normativas Obrigatórias de apoio e Impressão a cor<><. 

Permanente 
Tem<><>riliia-. , 
p:Ss -· Elabo;--aÇll,i'e f<irriectmento do plario de Seguran<;a e Saoldo, "ser sujeito~ apre<laçllo do Dono da Obra, exrensivel 
a todas as oart»S da obra até à sua conduslio. 
pSS e PI'GRCO -Implementa~ o em obra do pi• no de Segurança e Saúde aprovado e Plano de Prevençiio e Gestão de 
Reslduos. --
ielaS:Fi,j,;fs:: Eiilb-Ora~i) de tel.is finais de toda a obra, pa("'l cada esPedalldade referenciada ne.te mapa de trabalhos, 
ite acordo com ó executado, em suporte digital com formato DWG ou DXF, Incluindo toda a documentaç~o técnlta 

_ !'~r"'lc<4<l•_cl_t:"-!'!!'~Tii!r;in To\r.t~lc-"t__ _ . . :- _ ___ _ 
Umpeza ~erm;inente- Umpeza perm~nente dos pavimentos da obra e remoção da totaiTdade dos n!slduos para destinos 
ll~endados !ndulndc limpeza superflôal dos elementos vertic.;is e as 1espet1vas taxas de depósito em vazadouro, 

- '!' -' ' - ~-- -- '- _-

-- UinDizO.tinai ;_ijrfiii<iia Hnal Oeral pata eoitreo'a da obri. a levar a c;obo oor eouloa esoeõallzada, 
DeinOUcõ.S - _ 

_ _ _ _ EX~ruçã'O iliitodas'as demoilções oeCes.árias para a execui;õo carreta do projeto, indulndo tronsporte a vazadouro 
:o~ llcendado, IÓdos as trabalhas e melas necessários à sua perfeita exeruç5o, de acordo com as peças de•enhadas e o C. E. 

Paredei-
Pã"fediii:Xfei-lord _ _ _ _ 
ExecU~o "dé 'paredM eXteriores em alvenaria de pedro de granito proveniente das demolições, Incluindo ITmpeza, 
.•IJ!arfla_ssa_e todos os_ tJnbalhos, meios e acess6rjos neceS>ários á sua perfeita e~ecução, de acordo com as peças 
rl...,_.nh•d•~ " n C!'. , -

- piiedes interior..$ 
-Fort)O_dme_ilio-;, inS-talação de dtvts<\rlas Interiores da tipo "fermao:e!" ou equivalente constltulda por 1 placa porfaoe de 

. ~!·~~~~S:t~~:~: ~:~~~~.~ b~;.,á~':n~a~vea~l~~:· ~:~:,'!~!~ ~~';;;: ~:~~ ~~·~fh:d5e .d:c!~~l{;s3~!~:~~!; 
· -- - - à su~ perfeita ""ecuçllo, de acordo com as peças dsenhdas e o C. E. 

A i; iJ:l:2~. ,:_~'. , Foinõdmento-e aS>entamento de parede em alveoa~a de tijolo cerâmico de 30x20xtScm, formando parede simples, 

c- ;u_­
c- · -1.4.1 
,. ___ ;;•.' 

X o-.·. , 
A2::"1.4.1.f·.: 
c.' d..S ·. 
A~_- 1;;5,1'.: 

_ . !odulndo<~rgamassa de assentament'1' em dmento e areia ao traço em volume 1:3, de a c <mio com as peças deS<"nhada> 
- - .,,;,_f_·--·-~··- ., --'- - ---

- foffiedineOt,>-e -à.,ent>omento de Parede eni alvenaria de tijolo térmico de 1Son e tijolo vazado deiltm, formando 
: parede.duJ;II;,~_Ind':'lndo argamassa de assentamento em dmento e areia ao tra~;o em volume 1:3, de acorda com as 
_ M<-"" d~-""nh~t!;,• ~ n CF. 
·Condutos de FumoS. Ven~lacões acima das Coberturas . 

' Fornecimento i! eXeruçllo di! chamln~ nas cobertuias, executadas com alvenaria de tijolo cerêmlco de 30x20x7cm, 
!~clu!ndo reboco; pintura, lajeta em betão de 5 cm cem apoios de 5x5on em botão armado, argamassa de 
usentamento em cimento e areia ao traço em volume 1:3, de acordo com o C. E. e peças desenhadas. 

·_---_ ~-: tõ'm.o.6óx0.6-Íl~õ.6o~· · 
-- · Í:solamantO-nrmtco 

Fainedriieiltõ e·eXe_cuçlio-de linp'efm-eallbllai;iió de pavimento Interior com "Fioormate" de JOmm de espessura, de 
~acordo com as oe~:<~s d<>senhadas e o C.E. 

,_ -. -.CobeitureS .:-_-·-. -_ ·- -
- 'Cobeituràs P!ailãs _ · --- _ 

. :r<iini:ctme.ito -i'e)ie.:U_;i"o de betoflllha-de regularização com a espessura média de 4 tm em lajes de cobertura com 
argamassa de dmentil ao traço 1:4, formando pendentes, tndulodo reg~larizaçlio de 2cm de super!lde acabada, de 

';,mrd_n_r,_on_ '1~_!'.!'!:-"~~d_Menhd"~ ~_o_ Ç.F. · 
·- fomedmenl;<> 2 exeru;ão de1mp"-f111eablllzao;lio de coberturos com telas de P.V.C. do tlpo "SIKAPLAN G 12" ou 
! equl_valent~ •. tnm 4mm, lnclulndo-dua-< lâminas d~ feltfo, perfis meWico> de remate, de acordo com as peças 

_. - :~:;:~~~t~"i~'ci.~á -de ls~la;n~nro térmic<> -,.;,-robertUCas, eXeCUtada com placas de polie.tlreno e:>:.trudldo 
· ~RCIOFMA.TE" de 3i,3 onde espes.ura, colados entfe si, de acordo com as pe.-as desenhadas e o C. E. 

A ~:)i.6.:Í..4. ' , . ; __ :~ fp·,;;~'ct~-ei'tii-~~~k;C~ç~O_de manta ~e-otexti) em ci.beitU.--.~ plail~, !r!dulodo todos os trabalhos neceS>atlos, de acordo 
_ , com aSei~ desenhadas"- o C.E. 

~;- :Í~·~-~·:_1:'~: __ __-::~.~~~~!i.,~~~~~~: :c~;.::~.~~ ~;:~~~~::~h~~.~!:rt~.':.S planas, com San de espessu.--., lndulndo rodos os 

C -'i:J.:6.:i ·,: . --- CobertUraSirldinadas -- _ _ _ --
A- ,-~ 1~6.2~1' 'FÓm.-cmõj,to ,;-liiSbifi.Çác de Sl3tema disutitelh;, tipo •ondullne• ou equivalente cm coberturaslndlnadas, Incluindo 

'll~açõe~, tqdos os. trebalh<>!;, meles~ acessórios neo:essárlos à sua perielta e~erução, de acordo com as peças 
'd"'"'nh•M.«> CF. . . · 
fom!:C!me_ntó e-O:iióCao;ào ile telila:i úr'ânilcas tipo "MariOtha" ou equivalente, lndulndo cumes, gulelros e argamassa de 

."'asSentamento; rljias de assentamento em PVC, todos os trabalhos necessários à sua boa o=xecu~o, de acordo com as 
'iiRr;Õ< M-""nh~d•s A n >-F- • 

c- ·~.7, ·,_-o .--' ReViistlmeiltodeParedes 
C ,: 1."!'.1.-~ Pá,-e.,..sEXteJJoreS 

A---. ;,1.7.1-.1: '·_."-,=_-. ~ ·., :,:~~~~:~ ~:~~~~J::t::11~1;~:::,. ~~~c;'~~~~ ::n;;~:!' :~a~~~~~~emd~e~:~:· fundo, com 20cm dl~m., 
A -: 1.7.1.2 --·--- Lava9i!ffi -a jacto de á9Ua di:.illta pressão-em paredes exteriores rebocadas, de forma a remover toa a su_!idade, Incluindo 

·:to;Jo5-cs in~.los, tr.lba_lh~_s e acessóriOs n!ces;;~rias à Sua perfeita e~ecu~o, de acordo com as peças desenhadas e o C. E. 

A~S'"·~~?~'f;j· ;---- -; Úmp'ei.i'de i:fomentõsdi!Cãniar'fO exteriOres em fachadaS com recurso 'ajãcto de ~gua, Incluindo reparações pontuais, 
, f~feéhamento déju~to•,:todos os melas, 1;,-abalhos e ae<:<Wrios necess~rlos à <ua perfeita execuç;lo, de acordo com as _,i 

~--:-=---i1.7.1A . 
-:.~j _ 'na<-"-< dp_<;ltfll>•da.~ P. .. _<rrltM. - . 

: FcmÕdnientc eaPilrnÇiO d.- impei-meab~iza~o de cani..rias existentes em fachadas com apllc.;ç~o de repelente do tipo 
; ~Hidro Sll F<ichadas• ref.•17·620'da an ou equivalente; Incluindo todos os meios, trabalhos e acessórios necessolrios 11 

· SUa p,e_rfelta,~e~~-o-, de acordo com as P•>"s desenh~das e o C. E. 

fÕin~Clm.ento· e:e,.,~cilo;lio de i-o:born térmico em Paredes exteriores do tipo "Kit 411 Reboco Termo-Isolante" da Fassa 
. ' , B_oíto!o, au_equ!Valen_te, para reo:eberi>lntura1 lllclulnd~ chapisca, todos os trabalhos, melas e acessórios necessários à 

, ~~ ·~·~étta execuç.lio! de acorda com as pé~as desenhadas e o C. E. 
-- - .. - .. --- - . .-. -. . ' . . . 

r-'-, .. 

__ Pario_!l_eú~\eriOre,i:::.'L; ___ . · _ _ _ _ _ 
Fomeclment.o e _colctaç11o de forra. de reboco estanho (serei) em paredes Interiores 20 mm de espessura média, ln<lulodo 

'/lrepar.._çll~ para_receber pintura; todos os tr.lbalhos, meles e acess6rlos nece>S~rios à sua perielta ""•cuçilo, de acordo 
• mm ,O~n•=~ flp_,.,nhad~-• ~ n C:.F. 
fomedfriii\to ~ execuçlio de rebOco ~m 2011 de espeSsura média, em'paredes Interiores com argamassa de dmeoro ao 

, l(•t<i-1;2:4, lndulndo.chap~co de c!mentó_cola, para receber acabamento ou pintura, todos os trabalhos, meles e 
, .>lcess§riO:, necessilfios à sua perielta exe~ção, de -..cardo com as peças desenhadas e o C.E. 

. .:_:__·-

.. •-; 

F<ii-niodi!u!oto e i:oloci~ilode awlejÕem paredes Interiores com 15x15cm da an ou equivalente,~ cor branca, Incluindo 

, :~!."i!.~d~~~~r::~~~~~ ~~;.,~:.'!~!,'!~~;~t~~~-os trabalhos, melas e ecessórlos necess~rios:!. sua perfeita 

fOrTii:_djõento tl 'i:oloca.çllo de mármore Vidra~ com 2ori de ei>sessura para éxerução de Iam brim com 1,20m de altura, 
de cofi!_!fefinlr, Incluindo argamassa de acentamento1 'tomaçlio de junta>, todos os trabalhos, meios e acessórios 

:;l)ece~s-~rlos à sua perfeita execuçllo, de acordo <'<lm as peÇ<~s d<>senhadas e a C. E. 
i-:,;­

':~j- -:-_.-:~ 
- -, ;::- : ~OiTiedffi-e.ii:ã;, lilSt_illaÇâo de forra lnt;>r'lor itidlpo "fermecel_" ou equivalente, 12,5 inm de espessura, aparafusadas a "-~:: '-1;7,2.5 

\:]p-~~;oo- : 'esl:rlll~ra_meblllca ga\vanl>ada,Jnclulndo J~ de rocha )O mm de espe>Sura (JOkg/m'<), todo o tipo de remat..s, 
. __ . t{ataffienl? dejurita,s, barramentos em toda a extensão, todos as meios, trabalhos e acessórios necessârios;; sua 

, p~rf~l~_ ~~~?'çao, de acordo <'<lm .•s peças desen~adas e o C. E, 

'FOiili:i:l-<riel!io_!i-lnst111áçã_o di! rom; lntoiriór, fcmiandÓ lainbrlm com 1,40m de altura do tJpo "ferm~cel" ou equtvalente, 
'12,!!mm-de ~spes;;ura; aparefusadas a estruture metállta galvanl>ada, Jndulndo lã de rocha 30 mm de espe•>Ura 

::_ · {3.01<9/m'), iod~ a_~pc de ;l.mates, iro.tamento de juntas, barramentos em toda a e:xte_nsõo, todos os meles, trabalhos e 
---: ~~~6~~~-necess~rl?s ~ ,'":'~ perfulta e~ec~;l!ó, de acordo com as peças desenhadas e o C.E. 

Relo'~~_!!l_ento de Pi!_~!!'eB_~s 
'i>.:ivJffieritO Exiedo.-·,;~_ · ·c :_:p;o:t:-:-.' 

-,._ 1.0.1.~ ··~.- ·, -:-: f~;.,édm;~tf,·;,_~x'e~ç~õ de regUiáriza~o de paillme.ito:i exteriores cOm argam•ssa de dmento com 2cm de espessura 
-- . . ' -~- ~: miixlml.,,ao_úãço.1J4, pare _receberac;obamento1 Incluindo telas de lmpermeablllzaç~o, manta geotê>Ctll, Isolamento _·:L-'?:·· --.' . :. ~m>k<> e (udós os demais o_s tr.lb~lllos, melas e acess(r;los neo:essários ;\ suap"erfelta exeru~o, de acordo com as peÇ<~s 

!..- \'4i~;:· -~;;~~~."n"t; =-~~,;;,çã~ de cubO d~ 9!-anlro com 10 X 10on, sob,-e caixa de tout-veoant com 20crn, e lancls de 

-~;:'~~u~_;.:~d~;:,~';;.ri~~~~~~n~~F~do$ os tfabalhos, meios e ao:essórios nece .. árlos I> soa pelfelta exeruÇ<io, de acordo 

foriiedffioi:ntõ·e-Côloi:âçàoda tajetas de groillto em pavimentOs eliterlares com 60x-lo~J cm, Incluindo apoio de pMstico, 
:todos o~ tr.~liallios;melos e acessório~ necessáriosá sua perfeita exemçlio, de acordo com as peças de.enhadas e o C. E • . - ' ' , ~ ; __ :- -,_ -< :: -
- i>avlnilinfu )i>i~r!On.s - - __ -

rõriléclniOj,~'ii-a---eJieC..iÇiio it.e regulirkãÇlio de paylineoi;Õs !Oter!ores com argamassa de dmento com 2cm de espessura 
; m~)Clma, ao _trao;õ 1:4, para receber acabamento, Incluindo telas de Impermeabilização, manta geotêxtll, Isolamento 
:'ténnlco e todos os demalstrab•lhos, meios e ac..ss6rtosnecessários à sua porfelta execução, de acordo oom as peças 

. rl~.,;~h>.d~~Pn("F .. 

1,00 UA 

1,00 un 

1,00 liA 

1.00 on 

1,00 uo 

1,00 un 

1,00 un 

1780,00 m2 
1780,00 m2 

516o,oo m3 

7,00 mZ 

740,00 m2 

75,00 m2 

153,70 mz 

3.00 un 

750,00 m2 

390,30 mZ 

390,30 m2 

390,30 m2 

390,30 m2 

343,00 m2 

412,00 ml 

412,00 m2 

sso,oo m2 

1050,00 m2 

79,00 m2 

79,00 m2 

1550,00 m2 

1191,10 m2 

2270,45 m2 

106,00 m2 

195,00 m2 

522,00 m2 

140,00 m2 

100,00 m2 

110,00 m2 

98,60 m2 

740,oo m2 
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A 1.8.2.3 

A 1.6.2,4 

A 1.8.2.5 

' .. , 
' 1,9,1 

A 1.9.1.1 
A 1.9.1.2 

' 1.10 

' l.lG.I 
A 1.10,1.1 

' 1,10.2 
A 1.10.2.1 

' 1.10.3 
A 1.10.:u 

' 1.10.4 

' 1.10.4.1 

A 1.10.4.1.1 
A 1.10.4.1.2 
A 1.10.4.1,3 

A 1.10.4,1,4 

A 1.10,4.1.5 

A 1.10k2 

I.IO.S 

A 1.10.5".1 

' 1.10.6 
A 1,10.6.1 

1.10.7 
A 1.10,7.1 

A 1.10.7.2 

A 1.10.7.3 

' 1.11 

' 1.11.1 

' 1.11.1.1 

A 1.11.1.1.1 

' 1.11.1.2 

A 1.11.1.2.1 
A 1.11.1.2.2 
A 1.11.1.2.3 
A 1.11.1,2,4 

' 1.11.1.3 

A 1.11.1.3.1 
A 1.11.1.3.2 

' 1.11.1.4 

A 1.11.1.4.1 
A 1.11.1.4.2 

' 1.11.2 

' 1.11.2.1 

A 1.11,2,1.1 

' 1.11.3 
A 1.11.3.1 

A 1.11.3.2 

A 1.11.3.3 

A 1.11.3.4 

A 1.11.4 

' 1.12 
A 1.12.1 

' 1.13 
A 1.13.1 

1.14 
A 1.14.1 

' 1,15 

' 1.15.1 

A 1.15.1.1 
A 1.15,1.2 

1.15.2 

A 1.15.2.1 
A 1,15.2.2 
A 1.15.3 

1.16 

~orF 

Fome<lmento e aplicação de plntu,-, de pavimento Interior mm Epoxl, constltulda porprlmMo do tiP<> "Sikafloor 156" ou 
equlvaleme, com base em re>lnas de polluretano do til'<' "Sikafioor 330" ou equivalente com espessura de zmm de cor 
Rala definir, re<ln• d~ polluretano mate acetinado do ~P<> "Sika!l<>or 30SW" ov equivalente de cor Rala deHnlr, selagem 
com dispersão a<rillca (cera) dop ~po "Diversey• ou equivalente, Incluindo todos os trabalhos, meios e acessórios 
necessórtos, de acordo com as peças desenhadas e o C. E. 

Fornecimento e colocaçiio de mArmore vidr<!ÇO com 40x40x2cm de dimensão em pavimentos Interiores, Incluindo 
argamassa da ar:entamento, tomaçiio de juntas, te<Jos os trabalhos, meios e acessórios necessários à "1/a perfeita 
~~P.<Oodin. r!~ ar.ardn r.llm ""' n~r-'1• riMimharia.•" <> CF. 
Rlmeclmento e colocaç~o de mármore vldraço com 3 e 2on de espessura nas escadas-, Incluindo argamassa de 
aoentamento, tomaçiio de juntos, todos os trabalhos, meios e acessórios neces;ártos à sua perfeita execução, de ~c:ordo 
mm"-' MC-'!.< r!esenh~rla.< "o CF_ 
Revestimento de Tetos 
Rlrnecimento e aplicaçiio de placas de gesso cartonado em tetas Interiores, formando tecto falso para recsber pintura, 
lndutndo perfis metâllcos de suspensão, <os~ruwra de fixação e suporte, barramento em te<Ja a extensão, sancas para a 
llumlna<;:lio, todos os meios, trabalhos e acessórios necessários 11 sua perfeita e~eruçi!"o, de acordo com as peças 
..t~ ... n~•rl>•,._.,,.._F 
Tectos em "zona seca•: 
Tectos em "zona hlimlda" 
Carolntatlas 
Divisórias 
Rlrneclmento e colocaçiio de divisórias lnte<iores em painéis de resinas fenótl<:as com 1,70m de altur.'!, cor a definir, 
ln<lutndo fen-.gens necessá<ias ao seu bom funcionamento do sistema e todos os trabalhos, meios e acessórios 
n~r.f'-'>-<oirln.< rle ar.nn1n r.nrn ~-• <>PGI.< rl9_,en~arlas e n CF. 
Forras 
Fornecimento e execução de revestimento de paredoõS em MDF com 16 mm de espessura, folheado a carvalho, ln<lutndo 
fixação, envernizamento, todos os trabalhos, meios e acessórios necessários de acordo com as pe>"s des.nhadas c o 
CF. 
Pavimentos 
Fornedmento e exorução de soalho em madel"' maciça, nos pavimentos Interiores, com 3 onde esp,....ura, lndulndo 
estrutura de assentamento, envemlzamonto com verniz duro mate, todos os trabalhos, meios e a~essôrics neoessártos à 
sua perfeita exeruçlio, d<'! acordo as peças doõSenhadas e o C. E. 

Vãos Interiores 
Fornecimento e montagem de portas lntertores em MDF folheado, lndulndo aros em madel"' maciça, Incluindo 
fechaduras, puxadoroõS, fen-.gons, acabamento esmaltado, cor a deHnlr,todos os trabalhos, meios e acess6rlos 
n~r ... _<.~..tn~ à·""' n~rf~lt~ ~x~mr.lin. d~ ~rnnlo mm ~s nor.a.< M.<•nh~dn.<" <> CF. 
Pi com 0.92x~.07 m. de 1 folha de abrir 
Pi com 0.82x2.07 m. de 1 folha de abrir 
P1 com 0,72><2,07 m, de 1 folha de abrir 

P4 com 0,69 x 1,00 m, de 1 folha vai-vem 

PS com 1,62 x 2,07 m, de 2 folhas de abrir 

Fornecimento e exeruçiio de polti!s lntertores em painéis de resinas fenóllcas, cor a definir, lndulndo puxadores, trinque, 
d<:badlça, !ndos os meios, trabalhos e acess6r\OS necessários à sua perfeita exeo.u;lio. de acordo com as peças 
rl••~nh~r!M" o cF. 
Rodapés 

ForneCimento e colocação de rodapês em madeira madça com 7on de altura e 1,25 cm de ""P!!SSUI<I, lndulndo lb<açao, 
acabamento esmaltado, de <:ora definir, todos os meios, trabalhos e aces.sórjos necess~rios ã sua perfeita exeruçiio, de 
nr.nrdn mm n.< nR<-"' rl•senharl;c< ~ n CF. 
Passa-m ii os 
Rlrneclmento e apllca<;ão na guarda da escada d<'! público, de passa-mãos em madel1<1 de carvalho com 7><2 cm, Incluindo 
fixacões e acabamento em verniz. 
Mobiliário 
Fornecimento e cojoO!çiio de balcão de bengaleiro !11 om MDF folheado, Incluindo gavetas, var:lo em tubo metálico 
suspensão de cnuet>s, tampo em vldraço com 2 onde espessura e corte a mela-esquadria, acabamento 
envernizamento, calhas, puxad0f1!s e todrrs os trabalhos necessártos A sua boa execução de aco;tlo com as peças 
ri~<Pnh~ri~• P n r F 
Fornedmento e coJocaçõo de balcão de bllheteir~ B2 em MDF folheado, Incluindo gavetas, prateleiras, tampo em vidraça 
com 2 cm de espessura e corte a mela-esquadria, acabamento envern~mento, calhas, puxadores e todos os trabalho; 
neoess~rios à sua boa execu,;;o de acordo com as peças doõSenhadas e o C. E. 

Fornecimento e colocação de armártoAI em ~1DF folheado a ma dei~<~ carvalhO, com 2,30m x 0,4Jm x 2,00m, lndutndo 4 
portas de abrir, pratelelr<!s, a«tbamento envernizamento, «~lhas, puxadores, fechadu"'s tipo "Yale" ou equtvalenta, 
dobradiças lnvlslvels, todos os trabalhos necess~rlos à sua boa e~eru,;;o de acordo com as peças desenhadas e c C.E. 

Sen-.lhar!as 

Vão Exterior"" 
Fomedmento e corocaçlio de janelas exteriotes em alumlnlo do tipo "Estrusal MS" com ruptu1<1 Térmica ou equiValente, 
vidro duplo de 4+Smm de oõSpessuta, lndulndo fixações, fen-.~ens da sérl~ do alumlnlo, acabamento anodgado à cor 
natur<!l, todos os trabalhos, meios e acessórios necess~rlos à sua perfelte execução, de acordo com as peças desenhadas 
• c~ 
JAI com 1.74xl.OO m. de 1 folha oscllobatente 
Fornedmento e co)ocaçlio de portas extetloroõS em alumlnlo do tipo "Estrusal A45" <:om ruptura Térmica ou equrvalente, 
vidro duplo de 4+5mm de espessura, lndulndo lb<a!;Ões, ferragens da sé<ie do alumlnlo, acabamento do allmnlnlo 
anodlzado à cor natural e as peças em ferre esmalte forja, todos os trabalhos, meios e acessótlos necessários à sua 
perfeita execução, de acortlo com as peças desenhadas e c. E. 

PAI com 2.27x2.16 m. de 2 folhas de abrir 
PAZ com 0.90><2.22 m. de 1 folha de abrtr 
PA2.1 com 0.97XZ.13 m, de 1 folha de ab<ir 
PA3 com 1.52><2.30 m. de 2 folhas de abrir 
Fornecimento e montagem de portas exteriores abaixo Indicadas, em estrutura em ferre, chapeada em ambas as faces 
com chapa de ferro, Incluindo fixações, fen-.gens, pu~adoroõS, a<>Obamento esmalte forja, todos os trabalhos, meios e 
acoõSsórlos necessários à""" perfeita execução, de acordo com as peças desenhadas" c. E. 

Pf3 com 4.76x2.00 m. de 3 folhas de abrir+ 1 folha lixa 
PF4 com 2.00x1.20 m. de 2 folhas de abrir 
Uxagem, reparaçiio pontual e pintura das portas extertores abaixo Indicadas, lndutndo substlrulç1io das fen-.gens '" 
necessário•, a<>Obamento esmalte forja, todos od trabalhos, meios e acessór>os necessários à sua perfeita cxeru<;:lio, de 
~r.lln1n mm~· ~~<-"~~~-"'nhn.i~s ~o LP. 
PF1 com 2.24x2.28 m. deZ folhas de abrir 
PF2 com 2,21x1.87 m. de 2 falhas de abrtt 
Vão lnt~rlores 
Fomedmento e montagem d~ porta lnter:lorem vidro liso laminado de 5+5mm, lndulndo fixações, fen-.gens, fedlo, 
puxadores em aço lnox, todos os trabalho;, meros e aces.sórios necessárlo~ à sua perfeita execuç~o, de acordo com as 
~P.r;os d~_.,.Jlhadas ~ n <""-F. 
PVt com 2.4Bx2.12 m. de 2 folhas de abrir+ 2 folhas lb<as 
Guartlas e Corr!m8os 
Fornecimento e col<><:ação de corrimão na escada de público em prancheta de ferro com 70 x 7mm e pmmos em p1<1cheta 
de ferro com 50 x 7mm, lndulndo lb<aç<io cm aço !no~ e todos- os trabalhos, meios e acessórios necessários, de acordo 
r.nm ~• n~r.as ds~nharloo ~ n C:.F. 
Fornecimento e coJOO!ç;io de corrimão na escada de serviço em prancheta de ferro de SOx!O mm e prumos de pr<!ncheta 
de 30)(.5 mm, lndulndo nxação chumbada, fixação, todos os trabalhos, meios e acessórios necessários, de acordo com as 
"""'" <lsP.nh~das P. n <-F. 
Fornecimento e coloca ,;i o do corrimão na escada do cals da plataforma elevatória em tubo de ferro 025mm, lndutndo 
fixação por chumbadoutos a parede, todos os trabalhos, meios e acessórios necessá~os, de acordo com as pe>"s 
d.<•nh~das ~o C".F. 
Fornedmento e <;ojocaçiio de g1<1de de proteçlio da plataforma elevatória em tubos de ferro, Incluindo prumo de ferre de 
fixação e de abertura, Incluindo ftxaçõoõS, dub~<~dlças, acabamento a plntu~<~, todos os trabalhos, meios a nec""..Jrtos, de 
~cfln1n mm"-' n~r.a..• ~~-••mhorln,; a o CF. 
Fornecimento e co1o01çiio de caixa de correio em aço lnox 316 laca do, cor a definlr,embeb!do no muro da entrada da 
porta frontal, Incluindo argamassas, Hxações, todos os trabalhos, meios e acessórios necessários à sua perfeita 
e~P<OI<"Jin. rie amr..tn r.llm a.; nP.r.as doumnh•dn.< ~ ~ CF. 
darabólas 
Fomedmeoto e colocação de clarabóia em perfis de ferro metalizados, vidro laminado com 4+-4mm esp e rufo< de zinco, 
cem z,as x 2,88m, lndulndo fi>«~çÕoõS, vedações, pintura do• perfis de ferro e todos os trabalhos, melas e aces;ól1os 
n•c.f'_<..,jrios. oi~ nmn1n mm o "'-""•rflvn ~M•nhn e C.F 
Tecto de vidro 
Fornecimento e colocaçiio de tEcto em perfis de ferro metali!ados e vidro laminado com 3+Jmm esp, com 2,77 x 4,BSm, 
lndulndo lb<ações, cabos de suspensão, pintura dos perfis de ferro e todos os trabalhos, meios e acessórios necessários, 
M ~<.nrdn rom o ,...,oPrflv~ do,.,nh~ ~ C:.F 
Funllartas 
Fornedmento e apllcaçiio de rufos de remat~ e capacete em zinco n• 14, Indu Indo soldas, remates, cobre juntas, juntas, 
todos os trabalhos, meios e acessó<ios necessários à sua perfeita e~eruçiio, de acordo com as peças desenhadas e o C.E. 

Cantarias 
Fornecimento e colocação de granito do tipo "Mondim" ou equivalente com 40 mm de espessura, Incluindo argamassa de 
assentamento, slllcones, todos os trabalhos, meios e aces>iorios nnccssi!rios à sua perfeita exeruçiio, de acordo com as 
nor.a.< d•-""nM..tas P. n CF. 
Em soleiras 
Em oeltorls 
Umpeza de cantarias exlstentoõS com remrso a jacto de água, lndulndo repa,..,r;ões pontuais, refedlamento de juntos-, 
todos os meios, trabalhos e •c=<lrlos necessários à .. ua perfeita execu)ão, de acordo as P•>"s doõSoohadas e escritas. 

Em chaolns 
Em escadas 
Fornecimento e colocaçao de chaplns cm mármore vldraço com 2cm esp, lndulndo argamas;a de assentamento, e todos 
os trabalhos, meios e acoõSsórios necessários à sua perfeita execução, conforme desenhos e C.E. 

PintUI<IS 

700,00 m2 

700,00 m2 

331,00 m2 

S3S,OO m2 
s7.00. m2 

s6,00 m2 

sa,oo m2 

408,00 m2. 

s,oo· un 
7.00 un 

3.00 un 

4.00 un 

3,00 un 

30,00. un 

1020,00 mi 

ts,oo ml 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

3.00 un 

1.00 un 
2.00 un 
2,oo· un 
2,00 un 

.t,oo iin 
1.00. un 

t,oo· un 
t,Oo lm 

1,00-un 

1S,OO mi 

ts,oo ml 

3,S5.1Jil 

2,00 m2 

1,00 un _ 

1,oo· un 

13,43 mZ 

Z78,50 ml 

14,50 mZ 
12,50 ii12 

7,50 m2 -
6,50 m2 

2,76 m2 



142

A - 'f,;6_.1.3:. 

c - '_1,17-
c . ;;·J.:ft::i 

,.-- ·r:r7 . .i.c, 
A 1.17.1.2 :: 
A :·t.n.f.J 
;.;- 1.17.1.4 
A '1:17.1.5 
A f.17,1.i; c·- 'i'.17.i- -

: -;~·:f~rr 
c- '1.17.3-

_, . '· 
A - C1.17.3.1 
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~· ·--:tg:~:r 
A - .i.l"L(S 
A .-,~ 1~17~3.6;-. -•. 

A ._:1.17.3.7: 
A _1_-i7.J.é 
A- ~-n-.ü:!i 

-;. ':~,-- : __ · 
c '' 1:1-li-~-­
A '::·1.10.1 

-:· 1.19. 
-i.19.1·-

A -_;Ú9.2 

A . :-o-{.i9,3 -

c -=-i 
t·'--2.1"'-,­
c 'Oi._f.l_. 

. ,;_·-_ 

'~l~:g~}~~~·~~::·::::~:::·::::parede-> Interiores com tinta plásti011, cor a definir, lndulndo primário e as meios e ac5sôrlos necessMos A sua perfeita execução, de acorda com as peças 

exe<llçãa de pliltui-a 'de te!<>> Interiores com tinta pMstlca, cor a definir, lmlulndo primário e as demlios 
:necessáriaS, todos os trabalhos, inelos e acessMos necessários à sua perfeita execu;~o, de acordo com as peças 
dP_'i2ilh•rln~ f: i> CF. ' 
L<>ucils. 'torneiras e a,es.Sóilos sanitãrios 

, fõirieame·n-to- e montagem di. foúças sanitárias tipo ·sanltana" ou ~ulvalente, corhranca, Incluindo suporte de 
suspensão, assentamento com todo; os acessórios, todo; os trabalhos inocentes ao seu fundonamento, de acordo com 
~~ mlr"-< rl~ ... nh~riA.<.;, ("_F." n fuhrlr;,ntP.. 
i.avatóilõ:s Siisoensosd~ 60 cm da série •Munloue" ou eoulvalente 
Lavatórios susDensoode canto sérte "ouattro de Canto" ou eoulvalente de soxso cm 

"Sanitas comoacta. Indu Indo ta moO elástico e dstema da série da sanita 
- - 'UrinOl dãSêrle 'PIK" õu eoulvalente. InclUindo fluxometro exterior e torneira temoorlzada 

Base'de duche' em oolrestú de BOÍCSO cm 
Seoarador doi urllic! _ 

· foriiecliililito iio!ÕCaçãO de torneiras mlrtYfadoras monocomando em lato'! o cromado ~p<> "Ofial" modelop "lmage" ou 
equlv.11e_n~e Incluindo acéS5órlos de fixação, de acordo com as peças desenhas, o C. E. e a fabrl<:11nte. 

-, tõmeíF.!de iãVãtórlo 
.Tamelia o e base de duche. induldc chuveiro de ha.te 11><a embutida na Oarede 
Fairieclriieoto e ~ci!ocaç~o de acessórios saolt~rlos em latão cromado, Incluindo aoe;.;6rios de fixaçõa, de acordo com as 

' oecas desenhas e o C.E. 
.cabides __ -- __ 

T<ialheli<> M 60 cm 
Põii:úok<s ------

·'porta olacaba 
- DhoenSailor de Sabão 

blso-eii<adili' de õaõel 
_:' 0~1111 ribatlvel de aoolo a mobmdade 
- Barrn rebailVÕI apoia a fficbllldade condldonada com suporte de rolo de oaoel 

FÕiilei:lniEiitõ aapJiciçao de esPelhOs, com 50x60 cm e ~mm da espessura, colados, lnduindo lodos as trabalhos, meios 
·:e ãcess,6!!os neoe;;s~~os à sua perfeita exeOJçlíc de acordo com as peças desenhadas e a C.E. 

An"an1os Exteriores 
1Jmpezã, desrriata<;-lio e remoo;.:lo de erVas e arbustos em toda a área de Intervenção, lndulndo remoo;ão, carga, 
transporte e descarga a vazadouro, lodulnda lodos os- trab•lhos, melas e acessórios necessários, de acordo com as peças 

-; ;;.;-~~~~~~"t: E ~l:trtbu1ç.'!o de terra 'yegetal com 20 cm· dO espessura, IndU indo preparação de terreno às cotas deRnldas 
'no Projectei, fod<>-' os trabalhos, metas e acessórias Mt""-'árias à sua perfeita execu;ão, de acordo com as peça 
· d"-""nharla~ ~o LF. · 
:olverios_-c --.: 

_;: Foi'nO:dmeliio,; execuçlio de sanefas (calxotl'i"") ao longo das paredes do audltóriu para receber cortinas, constltuldas 
p<>r uma estnltura de.~bulares de terra enccm>da com chapa de forro de 1,2!1 mm de espe;sura pela tardo• e revestida 

-.pela frente em MOFfolheada, Incluindo ll><•>ôe•, ferrngens, acabamento envemkado, todos os trabalhos, meios e 
- acess6.-ios oecessártos à S\la perfeita execuç~o, de acordo com as P•>•• desenhadas e o C.E 

.. -. ' - . 
,_fornecimento e çolocaçãa de alcatifa rasa Industrial à Cordnza, lodulndo cola adeSlva de contacto, todos os melas, 
. trabalhos e ac5s6rios n.ecessários_ à sua perfeita exeCilçl!O, de acorda com as peças desenhadas e o C.E. 

; ~,:n~d;nento,; exeaiçãÓ da bakl!-o dO bar 63; ~m tijolo de 7an pari._ rebocare revestir pelo exterior e na tampo com 
'plao.s devldraço com 2cm esp, cortadas à irielá-esquadria e para estanhar pelo intetlor, conforme desenho e C. E. 
.,_- ' ---- -. 

,, ~ola~ento ~~~stlco _ _ -
--- :cCbi.rtUrils·---c :_- . -- ·. -
--; FõmiidUle:ntil-iei'<icuÇãQ de _Tiof;ifiiinti icllStiCõ dO-CõiiOifur.. da audli.lrio {C0002), Indu Indo fixações, todos os melas, 

·trabalhos e ai:esS6r!os nec""-'árioS' à sua perfeita e)<ecuç.'!o, de acordo oom as ""P•dficações do estudo de 
· 1 mnril<illn•m-~ntfi ~<>"•<ilr.<>- moi_<:tlhJlrln nnr> 
~C:TPiactiS delit-a(!etra e- d.iiei'lt?C<ili\16 nirri.de eSpOSSilrã" (1350 kgtril~) e slstoma de encaixe do tipo macho-fêmea, 

- sobrea...tas com as1untas d5Encontradas. tioo Virocou eoulvalen\:1! . 

:.··-=iH} ·-~--- ~ lll mineral mni.250 miri-dei esoessuia (70 kcilm>\ de demildade, 

A- :~i).:-~4-' 

AO ,']·~·;/~:5 ___ :_-

-~~~~~~~:.'=",:~~~~~~~ ·,;·~ffieiitO~~ -iz inni d;,-;,sp-eisui~-(1350 kgtm-~) dotado de sls-tem• de encaixe do !lpo macho-

,,,~ ::n!a_b~tUiil!noS.-dõ aitidenSiilade_coni 4 mm de espeSsura (mfnlma 6 kg/m•), do tlpo "M.A.D.4" da DANOSA ou 
eãulvalente.- -- _ _ -

1-1 plica de madel"' e dinento iarri 22 mm de espess-Ura {1350 k!Jim3) e ~l.tema de encaixe dn tipo macho-fêmea. 
-'"--- - '-- ,,_' ,- _--_ - - ' - ' 

C -----:; 2.1.2 -:-o-7~~R.ffi'úiiiieotile-eieCUÇ:IO diÕ isal<imento aOóslicO iii."coberttJra da s;!l;i de ensaios (COB03), lm:Mndo fucações, tod~s os 

- _j_L :, -~ - .. ----- - ',;;~1~1~!:,';:~~~ :~:~~"~~~~~!';,~}'sua perfeita execução, de acordo com as especiHcao;ões do estudo de 

Ã--:::-;-2.1.2.1 -, P<llnei"Sãi!dwkh constltu[do por dlapa metãllca, Iii de ro<ha com 100 mm de espessura (70kg/m3), chapa m"-tâhca 

-,:=--_~-~.:. ~,-:_;,~_.·:,._.,:.~-:~t,::_ _ : f~'!;:';':t~~~~/:~~~~::'!-~~~~~~n~~~":'~i~ll:::.,!~~· do Upa "Ciaustrapanel• da ACUSTEKPRO, ou equivalente 
. ~-oilia-dõ aii;cm se mm 'ile espi,!iiura .,-fjliaca de aglamer.;dõ de madeira .. -dmento com 22 mm de espessura (135"0 

,--__ ,_::-.:-.-
,._-_::.:.:i::i-;2.3 

~ ''z.i.:i.1 

A.- ~;~:~:-~:i-~-
A: _ :-?--?_.1._3 __ 
A ·--2.2.1.4 
A-- ·2.:2.1.5 

·,--::-.:; 
,._ ·-:~;~:~:2)-_ 

ko/nfl. de-ene<>lxe do UooinachO,fi!mea, assente-em r1uado de so.:so.mm. _ _ . 
! ~-'l'el_a belumlriOsO_rle_alta deilslilad! c<>m 4 mm de espessura (mfnlma de 6 kgfm>), do tipo "M.A.D.4" da DANOSA ou 

eiiUIIralente."· _ .- -· . _ _ · _ _. · ' 
- .~-1 pi~ <a doi !l'adelrii O. ·dmen!O ~om 22min- ii~ espessui-a {1350 kgJ_ni•) e sl.tema de Enca!Xe do tlpo macho-fêmea. 

paviffie(l~_s ,·. -_- _,___ _ --
:·Fomeomeoto e eXI!CUçl!o de Isolamento acUsUco'do pavimento da sala de ensaios (PAV01), Incluindo todas as meios, 
trabalhos e aces.Micis neress-ánas ~sua perfeita execução, de aamlo com as espedfiçao;ões do estuda de 
r.nn<llr.lnnam~nhl a<>í.<llr.n. mru;tlh1l<ln nnr: . 

'" Apllça<;lJÕ, -~~.- Ça(JCa-de àrSõbre ,O laje estmturai formada pelos apoioS Pontuais (abaixo descritos}, de 1~ mineral com 20 
mmde..,.o...Suraf40ko/m>l. - --. -- . 

_ . ;·_sJiti!rf,a rO,iiJileiiiiiCiiril-aooloS iiiiiifuOJS da-tioa •COM O>.tSo• com 5tl mm de altura. 
:~ I'JaCa de Oss cOin lB mm de .;.oe.ssura ou sistema de cofraoem perdida eou!Valente. 
1'" laieta-nie betão cam'·1oo ffini de <>Soessura llaelramento armado. 

-: ~_E>iiiaio;iio. de-ca!Xã de ãr <;<>irlbatTOteSd<i-madeli-ã-Par'ii assenb.mento de soalho com 30 mm de esp.,.sura. 

~~~l,;iJJ, ~~-"-"'~a doi -;,~~-~miãd'a Por barrotes, de lif miiÍeral com 20 mm de espessura (40 k!l/m'), Incluindo véu 
_ : nea.:O.antldesaar<'-oaote na face'su'o•rtar. . _ . · 

! ~qnieçlii-u!O.to ~_i!l(~Cl!Ç~o de Isolamento acústico da pavlmento da café-concerto (PAVOJ), lmlulndo todos os meios, 
. _ . tr,lbalhos e acess6rlos necessários~ sua perf,elta execução, de acordo com as espeóflcaç<les do 5tudo de 

-~ mn<II<"Jnnamnntt> ~rAo;Hr.n;mno;tJwl~n Mr:, · ·_ _ ·· · 
:; g;~~~!l_lente_~?-~P-": "COM ~TA 15f7" com 1~ mm de e•l'""su"' (710 kgfm•), ou equivalente, com juntas, entre tiras, 

Ã-- ,,2.2.2_.:z· ___ .-' '_--::::-ATme de U<i11eiifeiio 11 arícm3l Com' Sobreoosidio rilJniiOil de Juntas de 100 mm. 
A ~ 2.2.23.-~-: :,;_la!eta em bétiÍo com 60 nim de eSoessura, ai-iria da comilb,..s. 
c---~2;:L -­
A-- :Z.J;-1:·: 

'-rw-:--:-
-,"-

;~i<-~-~ 
A ·::~~;3:i 

c;_; 2:.1· 
c,- ·'i.ú 

;.;·:. Yz.4:t.i -,-

/..: -'15)1:~ 
A:·· Í.-ü:J 

A ''}.4.i;'4·· 
c '.25 -­
A--- ''2.5.~ 

· -i>~rede.S-
. famedifi~ntÓ ~ ei<icU~O d.Úe~hO de- f>aioidOs nas v'~os:O>et"eiioreS (PAA03), Incluindo todos os trabalhos, melas e 
.. a~~_s-s6rios n_«e~<árlos à,sua perfeita execu;â~, de aCQrdo com o projeto de ac~stlca, constltuldos por: 
'-TIJ_olo de teqnoargila de 140 mm (\13$kg/m~) ~om reboco em ambas as fao;e>; 
·::._·Càb<adearde60mm; · 
~Ui de rocha d~ 50min de espessur~ (~Okg{m'); 

-;"TIJoloc~r&n!cQdl!i.i'ori · · 
,_ ---, " ,_ ' ' -- - -_ -- ., _. -- . 
Fomednient.i e i!xoiOJçâO de- pa...,de dl_vls_6iia lnt~rioi (PAROS), lndui.ido.lodos as trabalhas, nielo> e acessórios 

· l nec~.ss.ãrlos à S\la-perfe!ta_exerução, de __ acordo ~om o _projeto de acUstk~, COilstltuldos por: 
; : 1 Placa de 9550 carton•do com '12,5 mm de esPessura (630 kg/m'), apHcação sobrepostas com as junta• 

d-esencontradas e devidamente barradas com argamassa de gesso; 
',_Tela betumlmi.--ã de a!ta densidade com 4 mm de e•pessura e massa superficial mJnlma de 6kg/m', do Upa Danosa 
/M.A.D~,ouequlv~lente; _'_ o - .. -

-.'':-1 Plilca de gessa calt<>nado com 12,5 rilm de espessura {630 kg/m•), aplicação sobrepostas com as juntas 
'desencontrada~ e_devldame_nt~ barradas com arga!)lasSa de gesso; 
- etnJtuia de mo~tantes de'70 mm, preenchido,; ro_r))_l:l_mlneral com 70 mm de ""J'essura (70 kg/m') 

::!~~.:'!"~~:-'::'_~~~~a~~;",;:,'};.::~~~;..d_:.:?_~~~ .. ~6:~~~~m'}, apllcaçl!o sobrepostas com as juntas 

, Revestlmeniosisolalites de Pi'lied.,.. · _ _ - . 
-~ ~iiiO-dmi.nto-e_eX_eWç{io 'de l<OiameiltQ aCústicO ~m-reve5tlmento:de jiaredes {RVI01), lndulndo fixa,ões, todas os 
-: nielos, trab~lho~_e aoOssMosnecessá(1os ~ S\la perfeita execuçl!o, de amrdo com as espedncações do 5tudo de 

'_ i'mnrl!I"JnJU!m~ntn-~i:l'l.<tlr:n. mnoi!tuldn onro -. 
::~·caixa il.- ai o;offi20 ffim d-.: Úpesstiiil; exé~ç!o de estrutili-a di: inontante• de 70 mm com lã mineral com 7tl mm de 
esoessura_ a_o kolm•). - - _ ·. -- -"- -- _ . . 

'c~ i placa de'g.,.sõ cartonado com,12,5 mm de esp5sura {760 kg/m>), Com junta< devidamente barradas com 
'aroãmassa de oEsso. ' 
:' ::;ri!iã-;-lietumtn9s.-_d~ altc!<!ensldade_am 4 mm doiesp~ss-ura (mJmina 6 ~g/m 3), da tipo "M.A.0.4" da DANOSA, ou 
I eoo!Va]ente, --- . 
j :;:f placa·d~ jjesí;o Caitoiíado Plm 12,5 mm:d,; espeosura {i60 kg/m•). Com junt.-is deVIdamente barradas com 

_,aro amassa de o essa: _ _ . . ' ' -
- 'ReVeStiniin'tos Absorve-ntes de Paredes . . . . 

: _FoiniQmionto e.exeÕJçilo de absorvente ac~Stlco-.._m ,-ev<>Stlmento de paredes (RVA01) do ~po "Heradeslgn" da CHENIT, 
'ou equ)valente, constltulda por palm\ls absorvente~ com 65 mm de espe_ssura total, aplicados com os bordos ocultos e 
cosnl!tuidosporuma painel de-nlras ~as e ""l'ltenetes de lã de madeira de abto vermelho, mlnera\l.adas e ligadas mm 

-:Cimento Partland b"'nco de_ alta resl.tênda com 2S mm de espessura e painel lã mineral com uma e•p•ss-ura mfnlma de 
~O mm'm (70 kg{m~), Jndulnda fixa~es, todos as meiÕs, trabalh_os e acessórios necessórlos à sua perfeita e~eruç~o. de 

-· iiC<!rdo com as esp~d~o;ações do estuda, de .condicionamento acU<tlco. 

'fon;ectm~rit'o-e-exfi<ilç.'!O d~ absorvente aoistl~-.:m rev•.tlinento d~ paredes (RVA02) do tipo "Acús~ca XXI CF 5" da 
: CAS:rELHI\NÓ &Ft:RRi::HlA, ou equiValente, Incluindo Jb<ações, todos os meios, trabalhos e aoessórtos necessários à sua 
perfeita ex_ecuçl!o, _de acor<!o cal!' •.• espectfltaçõe_; do e~tudo de condicionamento acüstlco, constltuldos por: 

1050,00 m2 

346Z,OO m2 

1010,00 m2 

28,00 UI\ 

3,00 un 
23,00 un 
n.oo un 
12,00 IIII 
12,00 un 

3l,OO un 
12,00 un 

45.00 un 
12,00 un 
23,00 un 
23,00 un 
24.00 un 
16,00 un 

3,00 un 
3,00 un 

31,00 un 

450,00 m2 

450,00 m2 

10,00 UI\ 

35,00 m2 

2,72 m! 

322,00 m2 

322.00 m• 
322,00 m2 

322,00 m> 

322,00 m' 

so,oo m> 

90,00 m> 

90,00 m> 

90,00 m2 

74,00 m> 

74.00 m1 
74,00 m> 
74.00 m> 
74,00 m' 

74,00 m• 

121,00 m> 

121.00 rn• 
121.00 m> 

7o,oo m> 

9,00 m> 

200,00 m> 

200,00 m> 

200,00 m• 

200,00 m> 

12,00 m• 
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' ~.5.3 

A 2.5.3.1 
A 2,5.3,2 

' 2.5".4 

A 2.5.4.1 
A 2,5.4.2 

A 1.5.4.3 

' 2.5",5 

A 2.5.5.1 

' 2.5.5 

A 2.5.6.1 

' '·' ' .:1..6.1 

A 2.6.1.1 

A 2.5.1.2 

A 2.6.1.3 

' 2,6.2 

A 2.6.2.1 

2.6.3 

A 2.6.3.1 

,., 
2.7.1 

A 2.7.1.1 
A 2.7,1.2 
A 2.7.1.3 
A 2.7.1.4 
A 2.7.1.5" 

' 2.7.2 

A 2.7.2.1 
A 2.7.2.2 
A 2.7.2,3 
A 2.7.2.4 

' 2.7.3 

A 2.7.3.1 

'·' 2.8.1 

A 2.6,1.1 

' 2.8.2 

A 2.6.2.1 
2.6.3 

A 2.6.3,1 
A 2.6.3.2 

' 
,.. 
2.9.1 

A 2.9.1.1 

A 2.9.1.2 
A 2.9.1.3 

' ' ' u 
A 3.1.1 

A 3.1.2 

A 3.1.3 

A ,., 
A '·' 
A M 

A '·' 
>.0 

A 3.6,1 
A 3.6.2 
A 3,6,3 
A 3.6.4 
A 3.6.5 
A 3,6,6 
A 3.6.7 
A 3.6.6 
A 3.6.9 
A '·' A '·' ' '·' 

M ' 
fomedme~to e execução de abS<>Ne~te acús!lc<> em revestimento de paredes (RVAOJ) a executar a 1,50 m acima da 
pavimento até ao teto, lndulnd<> fixaç;;.,., todos os melas, trabalhos e acess6rtos nec=árlos à sua perfeita exemç~o, de 
acordo com as espectftcações do estudo de condldonamento aWstico, const!tt.ldos por: 

-Caixa de ar de 60 mm oreend>lda com lã mineral com 50 mm de esoessura 140 kolm•l. 
-Placa de gesso <»rtonado perfurada 12,5mm, com percentagem mlnlma de perfuração 15,5% e apllcaçõo de véu 
aot!d""agregante no tardoz. As junta:< da:< p!a<;asseliio devidamente barradas e preparadas para receber pintura, 

Fornedmeoto e execuçõo de abw;veote ac~stlco em revestimento de paredes (RVA04), Incluindo fi~açiies, todos os 
meios, trabalhos e a<:eosórlos necessários à sua perfeita "'<ecução, de awrdo com as O>Spedft<11ÇÕ"" do estudo de 
mn<ltdnnnm~ntn MA<tl~-'1- rnn_<tlt,.l<l<>.< nnr: 
-Barrotes de madeira de rorma a oarantlr uma <11lxa de ar com 200 mm de esoossura. 
-Aplicação, entre barrotes e alternadamente, de placas lã mineral de 50, 80 e 100 mm de espes;ura {70 kg/m'). 

-Painéis de membo.ma em madeira madca de 8 a 10 mm de esoessura. 
Fornecimento e execuç~o de absorvente acústico em revestimento de paredes (RVA05) solução tipo "ArustekPro 
Metalllica", ou equivalente, Incluindo fu(ações atravós de estrutura metãl1<11 tipo Z metãllcos, to<!os os melas, trabalhos e 
acessórios necessários à sua perfeita execuçõo, de acordo com as especlficaçõ"" do estude de condicionamento acústico, 
.-nn<tlt,.Jrln< nnr• 
-Painéis absorvente• com 100mm de espessura total, wnst!tuldos por material absorvente do tipo I! mineral de !OOmm 
de espessura protegida com véu antldesagregante em fibra de vidro, ou equlvalonte, protegido me<;anlcamente a\r.lvo!s 
d~ m~tal t!i<t~nrlldn em ~m tnr ... dn d~ r.nr <Jn7a, 
fornedmento e execução de absorvente acústico em "'vestlmento de pa,...des (RVA06) soluÇão tipo "FlutterFree• da 
RPG, ou equivalente, Incluindo fixa~ões a\r.lvés de estrutura de montantes de madeira ou equlvalent"" com cerca de 30 
mm de espessura fixada dlretamente à parede, todos os melo;, lr.lbalhos e oces.sórlos necessilrios à sua perfeita 
execução, de acordo com as especificações do estudo de condicionamento acósl:lco, constltuldos per: 

-Painéis renetores com 27mm de ""pessura total, constltuldos por material tlpo MDF lgnlfugo ou equivalente para 
"'ceber envernizamento. 
Tetos Falsos Absorventes 
Fornedmento e execução de absorvente a<:ústlco em te tos ralsos (TACO!} tipo "Knauroeit:a-deneo 0127", cnm 
ercemagem de perfuração mlnlma de 15,5%, ou equivalente, e com o perfil de abson;ão •onora m!nlmo Indicado, 
Incluindo fixações à laje estrutural por Interposição de apoios correntes do tipo varao roscado, ou equivalente, com uma 
densidade adequada l!s cargas aplicadas, todos os meios, trabalhos e acessórios necessMos à sua perfeita execução, de 
acordo com as especlficaç(ie< da estudo de condicionamento actlstlco, constJtuldo> por: 

-Placa de gesoo cartonado rnntinuo com 12,5 mm de espossura aplicado no !1lrdo:r. da so!uçiio ,sobre Iii mineral, com 
\untas devidamente vedadas com fita de o esse. na Réole de VIde o. 
-caixa-de-ar com 60 mm de ••p=ura, e aplicação de lll mineral com 5o mm de espessu"' (40 kg/m'). 

-Pia"" de gesso cartonado perfu,.,da com 12.Smm de espessura, com per<:entagem mlnTma de perfuração de 15,5% e 
apUcaçõa de véu anUdesagregante no tardoz. As juntas das placas serão devidamente barradi!s e preparadas para 
,...,..,h~r nlnhtr~ final. 
Fornecimento e execução de absorvente acúsl:lco em tetas ratsos {TAÇ02) tipo "BASWAphon", ou equivalente, Incluindo 
!l~ações, todos os meios, trabalhos e acessórios ne<:essárloo à sua perfeita execução, de acnrdo wm as especlftcações do 
~.<;h,dn de rnndirlnnam~ntn ""iotlm. rnn.'itituirln_~ """ 
-Teta absorvente acistlco composto por camada de 1~ mineral com C67 de espessura, sob a qual é apll<;ado um 
revestimento de gesso acús~co wm 12 mm de espessura, de fonna a obter uma superficle continua e Jlsa (acabamento 
M"Jnarnrln a~~~-"-"" rnrtnMdn1. nara nn't~nnr nlnh""· 
Fornecimento e "'<ecu~ãa de absorvente ac~stlw em tetos falsos (TACOJ) tipo Sona•pray K-13 Standard 25mm, cu 
equiValente, Incluindo fixações, todo• os meios, trabalhos e acessórios necessários à sua perfeita eXeOIÇ.Õo, de acordo 
com as espednca~ões do estudo de cond!donamento acústico, constltuldos por: 

-Teto absorvente ac~st!co constltuldo por celulose proje!1lda aplicada dlretamente sobre a laJe de teto ou sobre o teto 
falso Isolante. com uma esaes;ura mínima de 25mm. cor a definir. 
P<>rtas 
Fornedmento ~execução de portas (PRT01) em madeira folheada lloa, Incluindo aros, fi~ações, sistema de veda~ao de 
frinchas, através de borrachas de vedação, ao nlvel da padieira, ombreira e soleira da porta deverá ser adequado ao 
critério estabelecido, acabamento ""maltado de wr a definir, todos os meios, trabalhos e acessórios necessários à rua 
perfeita execução, de acordo com as especlfi<;a~<les do estudo de condicionamento acústlw, peças d~enhadas e o Ç,E. 
n~ ~....,.,,~,.,. ...... 
- Prt01.a com 2.45 x 2.07 m. de 2 folhas de abrir 
- Prt01.c com 1,14 x 2.24 m. de 1 folha de abrir 
- PrtOl.a I PdS.a com 1.00 x 2.07 m. de 1 rolha de abrir 
- PrtOl.a I Pd4.a com 1,67 x 2.07 m. de 2 folhas de abrir 
- PrtOl.b I Pcf4.a com 1.42 x 2,07 m. de 2 falhas de abrir 
Fornecimento e execução de portas (PRT02) em madeira rolheada n,.., !ndulndo aro•, fixaçi'i"", sE<tema de vedação de 
frind!as, através de borrachas de vedaçõo, ao nlvel da padieira, ombreira e soleira da parta deverá ser adequado ao 
cr1tórlo ~tabelecldo, acabamento esmaltado de cor a definir, todos os meios, tr.~balhos e acessórios necessários à sua 
perfeita "'<ecuçlia, de acordo com as especificações do estuda de condicionamento acústico, peças desenhadas e o C.E. 
n~ ~ ........... ..,, .... 
- PrtOl.a com 1.34 x 2,07 m, de 2 rolhas de abrir 
- Prt02.c com 1.64 x 2.30 m. de 2 folhas de abrir 
- Prt02.a I Pcf1.a com 1.00 x 2.07 m. de 1 folha de abrir 
- Prt02.a I Pcf4.a wm 1.34 x 2.07 m. de 2 folhas de abrir 
Fornedmento e exeruçõa de portas (PRT03) em madeira folheada Usa, lndu!ndo arns, fixações, sistema de vedação de 
ftlnchas, através de borrachas de vedação, ao nlvel da padieira, ombrel"' e solei"' da porta deverá ser adequado ao 
ctltério ""i;abelecldo, acabamento esmaltado de cor a definir, todos os meios, trabalhos e acessórios necossilrlos à sua 
perfeita execução, de acordo com as espedfi<;açõeo do estudo de condldonamento acósl:lco, peças desenhadas e o c.~. 
n~~'"""~"'"" 
- PrtOJ.a com 0,87 x 2,50 m. de 1 folha do abrir 
~nvldracados 
Fornecimento e execuç.õo de envidraçados (ENV01), cal~llharia exterlorflxa, madeira pelo Jnetrlor e rerro pelo exterior 
com vidro simples temperado com 4mm 
de espesstJra, caixa-de-ar com espessura mfnlma de 200mm, <11lxllharta Interior de abrir, com vidro simples laminado 
com e•pessura mlnlma de 10mm, do tlpo 55.1, ou equivalente, Incluindo aros, fixações, tod05 os meios, trabalhos e 
ac""s6r!os Mtossórlos ã sua perfeita exe01ç.õo, de acordo com as especlfi<11çi!es do estudo de condldnnamento acústico, 
nO>~< ~"<~n~•~a<" n ("lO ~" • ....,.,,.,.,.,,..,. 

- EnV01.c cOm 1.00 x 1.40 m. de 1 folha fixa 
fornecimento e execução de envldrnçados (ENV02), caixilharia simples em alumlnlo anodlzada a cor folja wm vidro 
duplo 4+6+5 mm, Incluindo aros, fixações, borrachas que garantam um plano únko e continuo de vedação, ao longo de 
todo o perimetro de fecho da janelas, todos os meios, trabalhos e acessórios necessários à sua perfeita execuçõo, de 
acordo com as espedficações do estudo de condidonamento acústico, peças desenhadas e o C. E. de arquitectura. 

- EnV02.c com 0,61 x 2,04 + 0,90 x 2.04 + 0,61 x 2,04 m. de 2 folhas fixa e 1 f<>Tha de abrir 
fornecimento e "'<ecuç.ão de envidraçados (ENV03), <»lxilhalia simples em alumlnla anodlzada a cor folja com vidro 
duplo 4+6+5 mm, Incluindo aros, fixa~õ"", borrachas que garantam um plano único e continuo dé vedaçao, ao longo de 
todo o perimetro de red!o da janelas, todos os meios, trabalhos e acessórios necoss<llios ã sua perfeita "'<ecuçlla, de 
acordo com as especlffcações do estudo de condldonamento acús~co, peças desenhadas e o C. E. de arquitectura. 

- ErtvOJ.c com 0,67 x 4,58 m. de 4 folhas fixas 
- ErtvOJ,c com 2.70 x 2.21 m. de 2 folhas fixas+ 2 rolhas de abrir 
Elementos Comolementares 
fornecimento e lntalaçllo de Painéis reHetores no auditório (CPL02), incluldo tb<açlles, todos os meios, trabalhos e 
acessórlosnecessã<los à sua perfeita exemção, de acordo com as especificações do 5tudo de corulldonamento acúsl:lco, 
mn.rltufdn. nnr: 
- 1 pJa<;a de aglome,.,do de madeira e cimento mm i6mm de 
esces.sura 11350 kolm•l. do ~oo VIme. ou eouwalente. 
- 2 ola<11s de lã mineral com SOmm de esoessura 170 kolm•l. 
- 2 pia <;as de fennacell com 12,5mm de espessura,pll<;adas sabrepootas tom as juntas desencon\r.ldas e devidamente 
barradas com aroamassa de oesso. 
Jnfraest.ruturas, s!st<~rnas <1 eoufoamentos de Aroultetura de Cena 
Fornecimento e lnstaladlo de Bastidores, confonne CT. MO e PD 
Fornecimento, Integração~ Instalação de bastidor BST AVCD, 30U-19"-600x600, Incluindo palnéts de patch, t<>nect<m!s e 
gaveta, conforme Condições técnicas (CT), Memória Desctltlva (MD) e Pe~cs Desenhadas (PD) 

Fomedmento, lntegraçlio e Instalação de bastidor BST PAVA, 30U-19"-600xSOO, Tndulndc painéis de patch, conectores e 
gaveta, conronne CondiÇÕO>S técnicas (CT), MemMa DeS<:rltlva (MO) e Peças DO>Senhadas (PD) 

Fornedmento, Integração e lnstala~ão de bastidor BST CIN, JOU-19"-600~800, Incluindo pa!néls de patch, conectores e 
gaveta, conforme Condições téml<;as (CT), Memória De•crltlva (MO) e Peças Desenhadas (PD) 

Fornecimento e lnstalac:.'!o de swltd! ~tllemet com PoE 
Fornecimento, Integração e Instalação de conjunto de caixas cs, para montagem saliente em parede, Incluindo todos os 
trabalhos. conectores. oeccs e acess6~os. conronne cr. MD e PD 
fomedmento, Integração e Instalação de conjunto de Cõl~as !C1, para montagem saliente em parede, Incluindo todos o• 
trabalhos. mnectores. oecas e acessórios. conronne cr. MD e PD 
fornecimento, lntegraç.õo e Instalação de conjunto de catxas !C2, para montagem saliente em parede, Incluindo todos os 
trabalhos. conectores. oecas e acessórios. conforme CT. MD e PD 
fornedmento e lnstalaç.õo de cabos em caminhoS de cabos ou enfiados em tubos, conforme CT, MD e PD 

cabo tloo 102- cabo de áudio constltuldo por 2 canais balanceados oara áudio 
cabo tloo 104- cabo de áudio cons~tu!do oor 4 canais balanceadas oara áudio 
cabo tloo 116- Cabo de áudio cons~tuldo oor 16 canais balanceados oara áudio 
Cabo tloo 301 -Cabo o ara DMX/ROM. com 4 condutores e malha 
cabo ~oo 461 -Cabo FTl' rio !do cat 6 
cabo tloo 601 -Cabo coa~lal para sinal de vldeo dloltal 
cabo tloo 621- cabo de coluna de 2x1.5mm2 
cabo tloo 822- cabo de coluna de 2x2.5mm2 
cabo tloo 844- cabo de coluna de 4x4mm2 
Cabo tloo 902- cabo de enerola do tloo FXG-3G2.5 
Fornecimento, fnstaladlo e llaadio de ouadro eléctrico O.AV. 
Fornecimento e lnstalac:.'!o de Caminhos de cabos e tubos. conforme cr. MO e PD 

oo.oo m' 
oo,oo m> 

22.00 m' 
22,00· m> 

22.00 m' 

241,00 m> 

261,00 m> 

4,50 m> 

112,00 m> 

172,00 m> 

08,00 m• 

111,00 mz 

2.00 uo 
1.00 un 
1.00 un 
1.00· un 
2,00 110 

3.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
2.00. un 

2.00 un 

4,00 UI] 

1.00 un 

J,oo: un 
1.00 un 

74,50 m> 

74,50 m• 
74,SO m• 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 IIII 

2.00 1m 
1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

25o.oo m 
soo.oo m 
25o,oo· m 

1480.00 m 
3700.00 m 
16oo,oo· m 
1220.00 m 
320.00 m 
10o.oo m 

5ooo.oo m 
1.00 un 
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cr. 

, conforme MD e cr. 
, conforme Mo e cr. 

' ,- cr. 
I , conforme MO e CT. 

MDe cr. 

para medinlca de cena, 

cr. 

• conforme MO e CT 

MO e cr. 

cr. 

cr. 
cr. 

cr. 

para te•te e manutenção, conforme MO e cr 

1,00 un 
1.00 un 
2.00 un 
2,00 un 

1.00 un 
2,00 un 

27,00 un 
62.00 un 

6,00 un 
3,00 un 
2.00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1,00 un 

10,00 un 

1.00 un 

fi,QQ U/1 

6,00 un 
2,00 un 
8.00 un 
2.01) un 
6,0(1 un 
2,01) un 
2.01) un 
2.0a un 
2,0() un 
6.0(1 un 
1.00 un 
2,00 un 
1,01) un 
2.00 un 
J,Oa un 

2.00 un 
2.00 un 
2,00 un 

1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 

1,00 un 
1,00 un 
4.00 un 
2,00 un 
4.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 

1.00 un 
1.00 un 

4.00 un 
16,00 un 

1.00 un 
1,00 un 

1,00 un 
12,00 un 

1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 

12,00 un 

1.00 un 
3,00 un 
3.00 un 
4,00 un 

1.(]{) un 
2,00 un 

114,00 un 
14,00 un 

1,00 un 

20,00 Ull 
20.00 <m 
35,00 un 
8,00 un 
s.oo un 
6,00 un 

1,00 Ull 

12,00 un 
6.00 un 

14,00 un 
1,00 un 
1,00 un 
l.oo un 
1,00 un 

1,00 un 
1,00 un 

1,00 un 

1.00 un 
5,00 un 

1.00 un 
1.00 un 
l,OO.un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 
2,00 un 

1.00 un 
1,00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 
2,00 un 

24.00 un 
3,00 un 
1,00 un 

100.00 un 
1,0CI' un 
3,00 un 
6,00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1,00 un 
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A 

A 4.1.2 

A 4,1,3 

.., 
4.~.1 

A 4.2.1.1 
A 4.2.1.2 
A 4.2.1.3 
A 4.2.1.4 
A 4.2.1.5 
A 4.2.1.6 
A 4.2.1.7 
A 4.2.1.8 
A 4.2.1.9 
A 4.2.1.10 
A 4.2.2 

o '·' o 4.:1.1 

A 4.3.1.1 
A 4.3.1.2 
A 4.3.1.3 
A 4.3,1.4 
A 4.3,1.5 
A 4.3.1.6 
A 4.3,1.7 
o "' o 4.4.1 
o 4.4.1.1 

A 4.4,1.1.1 
A 4.4.1.1.2 
A 4.4.1.1.3 
A 4.4.1.1.4 
A 4.4.1.1.5 
A 4.4.1.1.6 
A 4.4.1.1,7 
o 4.4.2 
o 4.4.2.1 

A 4.4.2.1.1 
A 4.4.2.1.2 
A 4.4.2.1.3 
A 4.4,2.1.4 
A 4.4.2.1.5 
A 4.4,2.2 

o 4.4,3 
o 4.4.3.1 

A 4.4.3.1.1 
A 4,4,3.1,2 
A 4.4.3.1.3 
A 4.4.3.1.4 
A 4.4.3.1,5 
A 4.4.3.1.6 
A 4.4.3.1.7 
A 4.4.3.1.8 
A 4.4.3.1.9 
A 4.4.3.1.10 
A 4.4.3.1.11 
A 4.4.3.1.12 
A 4.4,3.1,13 
A 4.4.3.1.14 
A 4.4.3.1.15 
o 4.4.4 
o 4.4.4.1 

A 4.4.4.1.1 
A 4.4.4.1.2 
A 4.4,4.1,3 
o '" A 4.5.1 

o '·' o 4.6,1 

A 4.6.1.1 
A 4.6.1.2 
A 4.6.1.3 
A 4.6.1.4 
A 4.6.1.5 
A 4.6.1,6 
A 4.6.1.7 
A 4.6.1.8 
A 4,6,1,9 
A 4.6.1.10 
A 4.6.1.11 
A 4,6,1.12 
A 4.6.1.13 
A 4.6.1.14 
A 4.6,1,15 
A 4.&.1.16 
A 4.6.1.17 
A 4.6,1,18 
A 4.6.1.19 
A 4.6.1.20 
A 4.6,1.21 

4.6.2 

A 4.6.2.1 
A 4.6.2.2 
c 4.6.3 

A 4.6.3.1 
A 4.6.3.2 
A 4.6.4 

o '" c 4.7.1 

A 4.7.1.1 
c "' A 4.0.1 

o • c •. , 

~:~:~c:t::ee::r~::c~o. '""'""'" ""''";'''" 
E<cavaçlio do teOTeno de qualquer natureza, lndulndo reaterros necesoiltios, compactaçlio para obtenção da plataforma 
par.o as cotas do projecto, transporte dos excedentes para vazadouro e todos os tr.obalhos necessártos à sua boa 
~~P.<:ur.l!n_ <!~ ~r.nrtln r.nm. n CF. <'- ""'""" ~~-~nM<l•<. 
Abertura de cabouros em t•=no de qualquer Mtureza, para reallza<;llo de sapatas, lndulndo reatem>s necessórtos, 
compact.açlio e transporte dos excedentes para vazadouro e todos os trabalhos necessários â sua boa execu<;llo, de 
M-'lrtlt> mm n.• r><mn~nnr~-• <!~ nrnt~d"n ~ n r_F. 
Atem> com terras sobrantes provenientes da escavaçlio, com meios metãnJcos para as rotas deHnldas pela plataforma 
de trabalho, lnduindo !;<>dos os trabalhos necessários à sua perfeita execução, de acordo com o C.E. e peças desenhadas . 

Soludio de contendia 
Escavação faseada de talude em faixas, com lndlnaçlio de 45°, para obtenção das cotas do projeto {cotas de fundaç.lo e 
cotas do paramento do talude}, transporte dos excedentes para vazadouro, todos os trabalhos neçe;s>\rlos ;i sua boa 
~~e<"u<"J!t>. d~ •mrtln mm n r..F. "~~ ner-"• d~~Mh•d"-"-
E"scavacão da leTra 1 
Desmonte do muro ME"l exi<tente em oranlto. o ara oostertor reaollcacão 
Escavae~o da leTra 2 
De!illlonte do muro MH exl<tente em oranlto. cara co<terior reaollcaci!:o 
Escavação da ]eira 3 
Desmonte do muro ME3 rudstente em oranlto. """' po<tenor reaollcadio 
~vadio da lelra 4 
Desmonte do muro ME4 exi;tente em oranlto. oara Posterior reaollcadio 
E"scavacão Para betonaoem do muro M51 
Execução de aterro relltlliLlndo alo um do material sobrante das escavacões realizadas 
Fomedmento e aplicação de cortina gectêxtll notardozdos muros, lnd<.irdo todos os trabalhos nece<SIIrlosà sua 
oerfeita exerutão. de amrdo com o C. E". e as oecas desenhadas 
Betl'io 51moles 
Fornedmento e coloca~ão de betl'io de regul<~r1«~ção e de UmpeLl da da!iSe C16/20 em fundações, lndulndo todas os 
trabalhos necessários ;i sua boa execuç.lo, de acordo com os pormenores de projecto e C. E. 

-Em saoatas de muros de sunorte 
-l:m S<•oatas de oaredes 
-Em saoatas de aliares 
-l:m saoatas de escadas 
-Em ~acatas de núcleos 
-Em llnteis de recalcamento 
- E"m vloas de eoulllbrio 
Betão armado 
Ful)daci'ies 
Fornecimento e colocaç.'io de bet~o da dasse C25/30, cofragem, lndulndo escoramento e descofragem e armaduras da 
classe ASOO NR SD, lndu(ndo todos o~ \r<lbalhos nec=ór!os ~ su~ perfeita execuç.'io de acordo com as P">"" 
<le.<enh"<l"'· n,._, ~~nulntP_, fund,.cfip_., 
-Em saoatas de muros de suoorte 
-Em saoa\<ls de oaredes 
-Em saootas de ollares 
- E"m saoalas de escadas 
-Em saoatas de núcleos 
- Em Unteis de recalcamento 
-Em vloas de eoulllbno 
SuoerestnJtura 
Fornecimento e colocação de betl!o da dasse C25/30, cofragem, fndulndo escoramento e descofragem e armaduras da 
classe ASOO NR 5D, lndulndo todos os trabalho> ncce!iSâ<los à sua perfeita exectJção de acordo com as peças 
dA.'<Mh,.das. ""-' s~nulnt~-• el~m~otn." 
- Em muros de suoorte 
-Em oaredes 
-Em ollares 
-Em vieras 
-Em escadas 
Fnmedmento e colocaç~o de betão simples da dasse C25/JO, cofragem, Tndulndo escoramento e descofragem, lndulndo 
todos os trabalhos necessários à sua perfeita exeo.~ção de acordo com as peças desenhadas, nos seguintes elementos: 

laJes Macle<os 
Fornecimento e colocaçlio de betão da classe C~5/30, cofrogem, lnclulndo escoramento e descofragem e armaduras da 
dasse ASOO NR SD, Tnclulndo todos os trabalhos necessários à sua perfeita e~ecução de acordo com as peças desenhadas 
~ n C.F •. em ],.1•-~ m•rlr.as,...nlllnt~-"' 
-Em LM1.1 e.~ 0.22 
-Em LM1.2 e.~ (1,22 
-Em LMLJ e.~ G.22 
-Em LM2.1 e.~ 0.22 
-E"mLM2.2e.~0.22 

-Em LM2.J e.~ 0.22 
-Em lJ.\3.1 e.D 0,22 
-Em LM3.2 e.~ 0.22 
-Em LMJ.J e.~ 0.22 
- E"m LM3.4 e.D 0.22 
-Em LM3.S e.- o.~s 

-Em LMJ.6 e.~ 0.20 
-E"m LMC.1 e.~ 0.20 
- E"m LMC.2 e.,. 0.20 
- E"m LMCI\.1 e.~ G.20 
laletas 
Fomedmento e rolocaçlio delajeta, com espe~sura de 6 ou 10 on, ligeiramente ~rmada com armadura AQSO, para 
lnsonorizacão. 
- laleta de sala de ensaios 
-laleta de oalco 
- laleta de café concerto 
Pavimento térreo 
Fornedmento e execução de pavimento térreo realtzado com lajeta de betão CJ6/20 com 15 cm de espessura betonada 
sobre camada de brita 3/5 com 15 cm de espessura, Incluindo tela asfál~ca polietileno, armadura, juntas de retração e 
encosto, .:amada de argamassa de desgaste 1 regulanzaç.lo e proteçao com 6 cm de espessura para receber 
acabamento, de acordo com o.- pormenores do projecto e C. E. 

E"strutura met~llca 
FomEdmento e OJiocação de aço dasse S275JR em perfil, Incluindo soldaduras, preparação, OJrte, trafiSporte, 
despordldos, montagem, acabamentos {decapagem, metallzaçlio e pintura} e todos os trabalhos necessários à sua boa 
~~O<">Or.l!n <lo ~mrtln r.nm n" nr>rmonnr~.> dn nmlftctn ft CF •. 
-Em Vloas HE 120A 
-Em Vloas HE 180A 
-Em Pilares 5H5 ao x 80 x 8 
-Em Pilares OlS 193.7 X 12 
- Em Vloas HE 3606 
-Em e<ontonelras L 100 x 100x10 
- Em Vloas UNP 100 
-Em Vloas UNP 160 
-Em VIeras HE" 160EI 
- E"m Vloas IPE 160 
-Em Tirantes de nxac~o da tela 5HS 8(1 x ao x 4 
-Em Tirantes de fixa cão de oontes móveis SH5 80 x ao x 4 
-Em VJoas5H5 aoxao x a 
- E"m Vloas 5H5 60 X 60 X 6 
-Em Pilares SHS 40 ~ 40 x 4 
-Em Vloas 5H5 3(1 X 30 X 3 
-Em Chaoas de lloacão com e.~ 10mm 
-Em Perfis HE 160A 
-Em Perfis HE 300B 
- Em Perfis HE 260A 
- l:m Perfis IPE 140 
Fornecimento e colocaçl!o de chumbadouro em funda~ões"" ligações, diâmetro e compnmentos deftnldos nos desenhas, 
Jndulndo preparação, oorta, tran.<porte, desperdícios, montagem, ligações com dupla porca e anilha e proteajio de 
e<obeça com cápsula plãstlca, ae<obamento e todos os trabalhos necessários, de acordo rom o C. E. e peças desenhadas. 

- Em Chumbadouro M16 da!iSe e.a em fundacões: 
- Em Chumbadouro M12 dasse a.a em fundacões: 
Fomedmento, coloca<;ão de feOTolhos e var<les roscados, selados com grout em ~lvenar!as, dl~metro e comprimentos 
deHnldos nos desenhos, !ndulndo furaç.'io, porca, anilha e todos os trabalhos necessãrios, de acordo rom C.E. e peças 
~~-<en~~"""-
- Em varões roscados M16 classe a.a: 
- Em varões roscados M24 classe a.a: 
Fornecimento e colocação de Gradil 50 x 50 e todos os trabalhos necessários à sua perfelt>i execução, de acordo com o 
CE". e oecas desenhadas 
Estrutura de madeira 
Fomedmento e colocação de placas vlroc, com dlmensões de 3.00m x 1.2Jm x G.22m, a colocar sobre est(l]tura 
met;l][ca, e todos os trabalhos necess<lr!os à sua boa execuç.lo de arordo com os pormenoresdo projecto e CE". 

-Placas Vlroc: 
Diversos 
Tratamento genErall;<ado das superfides de alvenaria, nomeadamente o reper!l!amento das junta~ de alvenaria com 
argamaSS<O adequada e selagem de fissuras existentes com lnjecy'!o, por gravidade ou sob baixa pressi!o, de uma 
argamassa Hulda ã base de resina epo><y, Incluindo todos os trabalhos necessónos à sua boa execuçlio, de acordo com as 
MPr~~ ~~«'llh~riM 

Projecto de Abastecimento de Áoua 
Movimento de Terras 

141,75 m3 

200,00 mJ 

Ja5.oo mJ 
6G,OO mJ 

6sO.oo mJ 
51.00 ml 

1650.00 ml 
115.0(1 m3 
740.00 m3 

99.00 m3 
575.00 ml 

1335.00 ml 
505,00 m2 

5.oG mJ 
o.25 mJ 
0.21 m3 
o.t5 mJ 
o.so m3 
3.00 m3 
o.s:z mJ 

sa.oo mJ 
2.85 ml 
3.15 mJ 
2.00 m3 
5,95 m3 

35.70 m3 
6.25 ml 

205.00 m3 
95.00 ml 

3.75_ mJ 
17.00 m3 
31,0G m3 
to,oo· m3 

J5.so· ml 
10.00 m3 

9.00 mJ 
30.50 mJ 
1G.OG m3 

3.5G m3 
27.0G ml 

7.5G m3 
10.00 m3 
22.00 m3 

7,5(1 ml 
2.50 ml 

14.75" m3 
B.ZS m3 
1.75 mJ 

a.65 m3 
4.65 ml 
7.00 ml 

sso,oo m2 

4350.0(1. ka 
2900.00 ko 
1380.00 ko 
71o.oo· ko 

605Q.OO ko 
2650.00 ko 
3250.00 ko 
s5oo.oo ko 
1500,00 ko 
~9o.oo ko 

1100.0(1 k<l 
13{).0(1 ka 
SSO.OG ko 
700.00 ko 
075.00 ka 
450.00 ko 
135.00 ko 

100G.OO ka 
8450.00 ko 
6400.00 ka 
4350.00 ko 

20.0G un 
120.00

1 

un 

~(1.00. un 
20.00 un 

310,0G m2 

26.25 m2 

1620,00 m2 
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A ,s.z.l;Í-. 
A_~- · 5.2.1.2 -
A 15::!:1:3 .... 
A- •. :s.:i:.1.4 · 
~---~ i:S.2.L5 _ 
A . 5.2.1.6: 
~: -; 5.2.2 

i.:-.:··: 
'A- '5.:i::i.i-: 
A~. 5.2.2.2 
A- -c 5,2."2:3 
A 5.2.2.4 
c : s:2:J-

A- -5.2.3:1', 
A--- 5.2.3.2 
A:'- 5,2,3.3 
c-- ·-5.?·4·~---

~ __ ; 
A-- :S."2.4.i'~: 

A·:: S:i:4::L 
A •. 5.2.4.3'' 
c.- ;:s.J __ _ 
c-- '"5.3T ,, 
].; ''i3.{j_-
·,.-:- 05.3.1.2--:­
A ,-· . .5.3.1.3-
A :);-~ S_.l~2 

,_. __ , 

,A: .:~.:u· 

A~-~s-.-3.~_: 

_A~ -~5~~.5. 

c_ :cs,.j ___ _ 
A--:'[5~-i.l 

Ã -. ;s-.4:_2 

- - Tuba-,;en,;---­
F<lm~dm~nto- e ass•otameoto di. tubagem em PÕiiproplléno ReticuladO SOR 11 55, para abastedmento de ãgua frla, 
(Indu! abeitura e tapamento de roços, Isolamento, uniões, reduções, llxações, curvas e demais ac"--'>órios). 

lll20mm 
lllls'mm 
lll3únm­
lll4omm­
-05ffmm 
06Jmm-
Fon1edmeilto e assentamento de tubagem em Pollproplleno Reticulado SDR 11 55, para abastedmento de água quente, 

; (i~dul abertura e tapam~nto de roços, Isolamento ténnlco, unlõe->, reduçõe->, ftxaçi'ies, rurva;; e d~mais ace.><órlos). 

~ 20ffim 
I<! is-mm 

···032iiim 
·040min- __ 
. FOmectinento e assentamento de tubagem em Poliproplleno Reticulado SDR 11 ss, para aba,tedmento de água quente 

, _de retomo, {Indu! abertura e tapa,mento de roçoS, l>olamento térmico, uolõ~s, reduções, fixa~ões, curvas e demais 
M.i!~<~rlns\. 
lll20mm-­
lll:i:S riim-

-032inm-- . __ . _ _ . 
F~edmeóto e assentamento de tubagem em Aço Galvanizado, s~rle mMia, para abastecimento de água à rede de 
_Incêndio, (Indu! plntiJra, Hxaç.'lo, uniões, abra..,delr.~5, reduções, flange de suporte, rurvas e demais acessórios). 

- eisõtrim_ 
0-6s-mm ~. 
lllsllmm-
Ace~na5"daRede_ _ 
FÕril~é!in'entõ,; CaiO<iç.'lo:de VálVulas de sei:dimarriento adequadas à tubagem onde estejam Instaladas, nomeadamente: 

i1i<i iiiltiil.da d:.S lnstaliCõe• 
·Em autocliSmOS ---- --

Emurtn'óls ... :: ___ , _ _ . . -
FmneCmenni i! lnstala~o de tamelras com !"'C:cord, Incluindo todos os trabalhos e acessórios nece.><ilrlos. 

_F<lni<.cl!"éiiio o!.lnsfalaç.'lo de tom 'eiras de Coluna, indliindO tados os trabalhos e acessórios nece55ói1os. . •' ' ' - - - -

Fome'ctm-~.ito e coi.;c~-~-~-~. to;:,;-elia-Piril e5vinlame-nt0 da rede de lni:õndlo am1ada, i'ldulndo todos os trabalhos, 
'materlals e a=6rlos nECessário> oara o;;eu bom funcionamento. 

, forneCimento e montagem de bot:ãs-d.,!nc~dlo annadas tlp<> carretel, de mangueira seml-rigida de 1~ e 25m de 
·comprimento, Instaladas em _armórlo m~t<!Uco, dotadas de agulheta, válvula->, demais acessórios e todos os trobalhos 

""'"-"-<olr1ru; ~o""" Mm fomrJM~mMI'n. ' 
Diversos 
Fomidffieliti> e lnstalaçllo' de cõntador, Incluindo v<11Vuio5, ãce.sórios e todos os 'trobalhos nece.><ilrios ao seu bom 
furidonalnento. --- --- . - --- -

' iiga~o ~_iede_P_ública de aba_itedmento de água ~m tubagem PEIID PN10, Incluindo uniões, redu~ões, fiKaçi'les, curva-> e 
demals_ácesSórl_~s, abertura e ta~aonento de vala, assent<lmento e rocobrimMto de tubagem em c~mara de areia, 
1.-aii.Port:e dÕJõ e~çedentesa vazad~urn, rep~stçao das condlr;iles anteriores de pavimentos e pa;seios, e tados o5 

_:;-j; .:-; , .t'!:ã~~~~Õ>;__nece,..á_rl:>S "!:'·_..u perfeito fundo_namento e e>úgldos pelos Serviços Munidpai>. 

A ··Ys'A.J ~ Ensal~~e telas final;;_ 
C --~ fL ., -- . Proiéctó-de DreilaGcin d8 E~oi>to~ Jiomlistltos 

~- ;-~i-{7"'- :~~-~ ~~-ó -~ ~;~~1':!t!~t\;·d~ ~O ias erri tem no de itúalquer nature•a Pafa-ca]oceção de tubagem à cota de projecto lndu!ndo 
_e)"!oiÇão.de.lelta de assentamento e rru:obrlmento da tubagem com dimara de amia, aterro e compattação, tr-ansporte 
dós exeedentes_·a vaUldouni e execuçllo do acabamento Igual ao pretendido, 

<'C:-'.' 
(:--- i6,2-~'~ c____:~_:_ TÕJbaoemi_':: _ 
C-: ''6:21-"""~ _ _f0ifii!cfriii!.iiii_e_â5sentarilento 'de tiJbagem oiiri Polldoreto-de Vi/oiiÕSérte uo em redE de colectores enterrados, Incluindo 

;i ' --:. ·---=-- -- suoortes. fixa05esdema1~ ace;'"<lrlo; e todos os tr-abalhos nece;s;irlos. 
A "-6.2:1J_- 0125_irini~-O-- - --- - - - - . - . 
A----:-''6--:-2.1.'2"=--~-~-; - !ii-I6õTilrii--
,c~- -6.2.2::· ·· · FómeéiinentO ii asSentamentO de tubagem ~m PolidorEto de Vinllo Séif,; B (Indu! abertura e t;opamenta de roços, 
___ i': _ _ __ ___ _ __ unlõ~. reduc5es. curvas .e demais acessórlo;l. 
A=.~;-:-u;r;=::-::;-::-:-- iifso mm:--_ -.- · -. -_-_ -- --- -- -- -- --_---
:A~i:6.2.2:2·'-:-:- __ ------ .• \,jJS';,m · . . . • . 
k-:·~-6:2.2.-:ro·:.::: ~ -69offiiii:--. --- _' -. -~ ·: -
i::--:-:-T62:3 :-c---=::-o~~--- fOm;,_dnie~tO -. il5s<irita-rriõntõ -dittitiãgCij, ciii-PondOnitô de Vlnllo Sérle Bem tubos de queda/venWa;ãa (lndul abertura 
,- =:~-1. e t<lp~mento <!e roços, unl~es,-abra;adelras, curv.>s e demais acessórlos). 

'-'"''----'---'----
A-o---:c;~;-:2,3T 

A~ : 6.1:3~2'-­
A: --~-~ '6.2.3.3~-- -· -,~. 
'lf''"i.G.:r---cc-·-, 
f.-:·.--·6.3.1 

·c::-=-~'6,3.'C 
,i_-, •"' 

'Ã- _-- •6:J,2:'.f. o" 

f'. -":6.3:3-=-:--

J..: ::- ,6.3.4 __ _ 
,_]!_-,,·-_ 

,. ·c;:s.3.:s 

'f':.-·:;.C­
.,. ':'6.Ü'. 

·c :~~~-'t: 
A' ··6:4.1' 

':.;;__-·:---_- ,•::_-;:.-''· 
~_; ---~ 

0']5j~;,;,' 
· 0-00min: 
'~0.iiõ"riirii 

"Aces5'6ilõSdãRe-aã-::- -- -. -. - . 
FOméÇirnént(! a·instataçllo de_ uit>cas de_reunlllo, Incluindo tampis õ todos os acessório~ nec~<sários 11 sua lnstala~ão e 
bomfundonamenl<l. -- -_ --- · 
fOineC:iiõiiri~;<;:iiiJõC.~li~ de -';'iCõS de -v~i'<:f•mento lndulndo todos os acessórios e trabalhos nece><~rlos: 

"nirniXaSdi!reuiltão"_ _ _ _ 
· Foi-ilei:fmel!tiiO!OliõiaÇi!Ode ii<SPiros ilos tubos de ventllaçllo, Incluindo rufos e todos os acessórlos necessário-> ao bom 
acabaniento.--~- __ -, ,-,. .· . · : - - - -

. f"m•~mentll• iflstala;ã.o de separador de gordura;; por baixo da pla·lavalolça, Incluindo todos os trabalhos a acessórlos 
:' .- ,n.e<l!'_~sári?~"o seu bom fundonamentc' __ . . . _ . . 

., F<lm~dmenta e-execu_;lio de caixas de visita, Incluindo tampa e todos oS trabalhos e acessórios necessá~os à sua 
'lnstalácão.i! bõm fundonamenta. · 
Fõi!iedffioii]tii_e-~xl=ruçôo de caixa de fundo roto, !ndulndo tainpã i! todos os &..balhos e ac~rlos necessários à sua 
lnst:alacão i! .bom·fundonamenta. -
fofnect_m~nto e execu~ão de ti ma"' ramal de ligação, Incluindo t~mpa e todos os trabalhos e acessórios ne""""árlos e 

-,-~~~~~~::~:~.~~~~~·~~~l_d~·~~: --- -- : 
· .- _uga>lf(fà rod'!_ pGblle<~ de drenagem de esgot_os, em tubageif! de P~lidoreto de Vlnllo sérle UD, Incluindo suportes, 

_ttXa.,ae_sdeÍilals aCessórios; abertur<! e_tapame~to de vala, aSS<!ntame_nto e recabrlmento de tubagem em dmar<! de 

~~Í~:~~~C::s::c~~~~;:~:~r:";;,d~=~~::~~~~~0~o~~:~;e~:;o'!o;:':n~c~~:.lmentos e passeios, e todos os 

-~~.ili·~!~J~.~-~·, --! ~i~~i:-~!~à~:ril;~·~m deÁauis Pluviais 

~i,j};fJ~f~ ~~ '~~:~~~~~~~'i::~ d~ v~l:s em terreilo de qualquer natureza para colocaç~o de tubagem à cota de projecto Indu Indo 
:i[ - -- exeo;uçllo de leltO.de assentamenta_e r~cobrlmento da wbagem com câmara de areia, aterro e compactação, transporte 

:-' :-:
0
; dos excedentes a vazadouro e execu~o do-aC<Ib11mento lgu_al ao pretendido, 

-,--- ,,-, , .. __ ._ 

·c:o~~i7.2-' :~~'--·~_:; ·; Túbi;Oeiii ---_ --"-- _ ____ _,_ :. · . -
~~~ z_::z~s :_~ ~:~;c-_ .. - I;OmúfÍil;,iitõ -,;- iiS5iúll'arflÕ!nto dii tutia9ein em Policloreto de Vlilllo 5t!rle UD em rede de colectare< Enterrado;;, Incluindo 

i~~~~"ii!\l "~·=-~~-~::~ -: ~~(i-~:~~-~~ d~mals-..cessórlos e W.dos os trabalhos necrusárlos. 

F-3;Jri~y=_,
7

~- ; :I~-·~:-__ -____ -. _ . 
:~,:.O;[~_~c2c;_~~ --- -~~, {:j~~~=~e ~a:s~n~~=~~~~~:=~=~ :.,"::a~lt:~:e~:~~·.:~:~oés~~ a em tubos de qu~da {lmlui abertura e 

t~~&:n:~:-~,~~~-' __ :~~~~~\-, ·- · · · -
!~~~~g:r~~:?:. ::_i~~rri:ni~-:~;:~-:_: •, :,- . -,.- . . 
:c·-"-, ~~2;'j- ~ ---- "-,:·~ ~:.:~:n~:~:~:~~~:_ãlfierito-d~ tubo dreoio em Polld~~eto de Vlnllo c-;n:rugado perfurado, Indu Indo todos o-> trabalhos e 

k-~-h~i::i'i:' lll75.min :·, ---

~;~-~n:H-. -- ~~-: ~:m\~~:~oc--:. 
Ac:-:;;7.1."3;~-::.: ,-,.n25:mm_ ---_0 , 

c:~:J'j.3_~ -- .- . :·Ácill6Jiosd0.Réile ·. _ . . _ 
A-.:~ .7~3,L coe- ~ -.~ --~, forÍl_-Odriii_ótO;é-lristalaçllo de ca!elra em chapa d<. Ztili:O n.n 14, tr.clulndo rufas, acessório; de montagem, lb<ações, 

· .-, · vedacõ~ e demais ac=ó~o<. . · · _ 
'Fom~<joie~;~~ e lostalao;llo ~~ riiiO~ di! pinha em ~oUcto~to de Vinil o, Indu ln<! o_ to-dos o5 trabalhos e ace><Órios 
'ne<essárlo;;.- -_ · · • ,- -- · · • • -
Foii-iõ_diilenta;, co!oc;i.-ç.'lo ile ralos·d~ pavtmeoiO, Incluindo todos os trabalhos e acess6rtos necessários. 

·~-- -'7.3:2·· 
' !; : _:. _-.: ' ~ 
{.:;c-3·.-s, 
k= ü4 . ;._::f~~e~ejtii e fn~l~-~~~-;,ie siSt~~ã i::l~ dl-;,~i~erri-ililéartiP~ 1-i~l;lllo-e ViSO em betllo pollmero, com dlmenslles de 18,5 

;''!;-: c, ,_::- • , . ''dn i! 21 cm.(largilra X_ altura), !ndulndo Ql"llha de coberturt.-tlpo·pas5arela de fundi~ão SW 12 mm da dasse de carga B 

CA· .• ·=. :.~,·.·,',-~.~-.·.:'.>,. _.- · 'l~_SO:d~ marca; A?J, ou equlvalente;tndul!l~o todos os acessórlo-> e trabalhos necessários. 

~ ~ -. )=Oineç!J1ÍÍ!Õio ,;·ex<iq.ti;ão di ait~a's de-vli;llii,_!nclulndo-iampa e todos cs trabáihOs e acessórios n.ici.ssórlos à sua 

Ã 7.3-.6 

:~-, :i:j.1_7:: 

. ."'lnstalacâoébomfuncl<mamimtó; · - . 
-: Filiii"-i:fm~nta e ex<.Cuç;;O- de õ:ifxio's de -l'un-dõ iotõ, Incluindo tampa e todos os trabalhos e acessórlos necessários 11 sua 
'-' tnstaladio !!lmni fundoriamento. _ , , _ 

f<>medriieiltO_e ~_xecuç~o de câmara ramal de ligação, lndulndo tampa e todos o;; trabalhos e ac<'Ssórlos necessários, 
- '' e~ioidos oelos s~.Vlcos Munldoals . 

. 'Diversos' ' · · 
UoadlO dos tubOs de auedi-ao landl do oasselo. lndulodo todos os trabalhos e ac~ssórlos necessárlos. 

175.00 mi 
as.oo mi 
ss.oo mi 
45.50 mi 
95.oo mi 
15,00 mi 

135.00 mi 
Ja.oo mi 
45,00 mi 
30,00 mi 

<5.00 ml 
ao.oo mi 
35,00 ml 

92,50 mi 
20.01) mi 
ss.oo mi 

27,01) un 
23,00 uo 
12.1)0 un 

3,00 un 

2,00 un 

1,00 un 

11,01) un 

2,00 li(\ 

4,00 mi 

2,00 un 

126,1)0 mi 

39.50 mi 
u.so mi 

135,01) mi 
50.00 mi 
so.oo mi 

18,50 mi 
11.00 mi 
89,50 mi 

21,00 un 

9,1)0 un 
9,1)0 un 

1,00 un 

3,00 un 

2,00 un 

2,00 1.10 

n,oo mi 

1.00 un 

390,00 mi 

3.01) mi 
21.01) mi 
16.01) mi 

12.SO mi 
40.01) mi 

UO.M mi 
20.90 mi 

189,01) mi 
75.00 mi 
46.01) mi 
20.00 mi 

66,20 mi 

12,00 "" 

4,00 un 

2,00 mi 

3,01) un 

l,oo un 

1,01) un 

2.00 un 
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A 7.4.3 

' • 
' '·' A 8.1.1 

' 6.1.2 
A 8.1.2.1 
A 8.1.2.2 
A 8.1.2.3 
A 8.1.2.4 
A 8.1.2.5 
A 8,1.2.6 

' '·' 8.2.1 

A 8.2,1,1 
A 8.2.1.2 

' 8.2.2 
A 8.2.2.1 
A 8.2.2.2 
A 8,2.2.3 

' 
,., 

A 0.3.1 
A 8,3.2 

' •.• 
A 8.4.1 

' '·' ' 8,5,1 

' 6.5.1.1 
A 8.5.1.1.1 
A 8.5.1.1.2 

' 8.5,1.2 
A 8.5.1.2.1 
A 8,5.1.2.2 
A 8.5,1.2.3 
A 6.!1.1.2.4 
A 8,5.1.2.5 
A 8.5",1.2.6 
A 8.5.1.2.7 

' 8.5.2 

' 8.5.2.1 
A 8,5,2.1.1 
A 8.5.2.1.2 
A 8,5.2.1.3 
A 8,5,2.1.4 

' 8.5.2.2 
A 8,5.2.2.1 
A 8.5,2.2,2 
A 8.5.2.2.3 
A 8,5.2.2.4 

' 8,5.3 
A 8.5.3.1 

' M 
A 8.6.1 

' '·' ' 8.7.1 
A 8.7.1.1 
A 8.7.1.2 
A 8.7.1.3 
A 8.7.1.4 
A 8.7.1.5 

' 8.7.2 
A 8.7.2.1 
A 8.7.2.2 
A 8,7.2.3 
A 8,7,2.4 
A 8.7.2.5 
A 8,7.2.6 
A 8,7.2.7 
A 8.7.2.8 
A 8.7.2.9 
A 8.7.2.10 
A 8.7.2.11 
A 8,7,2.12 
A 8.7.2.13 
A 8.7.2.14 
A 8.7.2.15 
A 8.7.2.16 

' '·' ' 8.8.1 
A 8,8.1.1 
A 8.8,1.2 

' 8.8.2 
A 8,8,2.1 
A 8.8.2.2 
A 8.8.2.3 
A 8.0,2.4 

' •.. 
' 8.9.1 

A 8.9.1.1 
A 8.9.1.2 
A 8,9,1.3 

' 8.9.2 
A 6.9.2.1 
A 8.9,2.2 

' 8.9.3 
A 8.9.3.1 

' 8.9.4 
A 8.9.4.1 
A 8.9.~.2 

A 8.9.~.3 

A 8.9.4.4 
A B.9.4.S 
A 8.9,4.6 

' 6.9.5 
A 8.9.5.1 
A 8.9,5.2 
A 6.9.5.3 
A 8.9.5.4 

' 8.10 

' 0.10.1 

A 8.10.1.1 
A 8,10.1.2 
A 8,10,1,3 
A 0.10.1.4 

' 8,10.2 

A 9.10.2.1 
A 8.10.2.2 

' 0.11 

' 8,11.1 

A 8.11.1.1 
A 8.11.1.2 
A 8.11.1.] 
A 8.11.1.4 

' 0.11.2 

' 8.11.2.1 
A 8.11.2.1.1 
A 0.11.2.1.2 
A 8.11.2.1.3 
A 8.11.2.1.4 
A 9,H,2.1,5 

' 8,11.2.2 
A 9.11.2.2.1 
A 8.11.2.2.2 
A 8.11.2.2.3 

Elisa los e telas finais. 
Instalacões Mednlcas fAVACl 
Chlller{Bomba de Calor 
Fornecimento e montagem de um novo chlller a 4 tubos, respeitando o esquema hldr.!ullco apresentado nas peças 
desenhadas e seoulndo as lndlcacões das cr e fabricante dos me.mos. - CH.1 
Acess6rios 
VillvuJqs de s~cdonamento DNIOO 
Válvulas de cresslio dlferendal DN100 
Manómetros 
Termómetros 
Puroadorde ar 
APOIOS antJ-vibr;ltJms 
Reservatórios de lnércla 
Reservatórios de lnérda para água quente e ~gua gelada, clllndrlcos, Isolados e reveotldos e p<>ra montagem na vertiC<!I, 
cumcrlndo esceclllcacões das condlcCes técnicas. 
TK.1- 500 litros- Áaua Gelada 
TK.2 - SOO litros - Áaua Quente 
Acessórios 
VáiVIJias de seccionamento DN100 
I'Umador de ar 
Termómetros 
Vasos de exoansão 
EXV.1- 30 litros 
EX\1.2- 50 litros 
Gruoo de enchimento automótlco 
Grupo de enchimento automático lnduindo váiVIJia antulpolulçiio, redutor de pre«~o e <l;tema de tratamento de ãgua 

Tubaoens 
Tubaoem em ferro oceto, Incluindo acessórios. suoorte. e !loadio a eauloamentos 
Isolada e revestida 
DN 100 
DN 32 
Isolada 
DN 100 
DN 50 
DN 40 
oon 
00~ 

00" 
DN 15 
Tubagem em cobre para equipamentos de refrigeração, Incluindo ace;sôrtos, suportes e ligação a equipamentos 

Isolada 
~6.4 

~9.5 

~12.7 
~22.2 
Isolada e revestida 
~6.4 

09.5 
~12.7 
~26,6 

Tubo PVC oara esooto de condens•dos 
~nmm 
Válvulas e acessórios de 1:\Jbaaem 
Pumadore. de ar automátlms 
Unidades de tratamento de ar 
Fornecimento de unidades de trat>lmenta de ar conforme caracter!stlcas orevlstas nas condldles Cf 
AHU 0,1- 12320 m'fh 
AHU 0.2- 3500 m3{h 
AHU G.t- 6500 m'fh 
AHU 1.2- 6000 m'fh 
AHU 2.1 - 1<20 m3 /h 
Acessórios 
Botonelra de corte oeral 
Senoor de temoeratura exterior 
Sensor de humidade exterior 
Sensor de temoerat\Jra ambiente /conduta\ 
Termómetro 
Sensor de veloddade/caudal 
Sensor de oressão oara conduta 
Pressost<otos dil'ilrenclals 
Manómetro 
Vâlvulas de eaulllbrlo 
Válvulas de secd011amento 
Rltro em "Y" 
Pumadorde ar 
Válvula 3 vias modulante nara ãoua auente 
Vátvula 3 vias modul•nte oara áoua frla 
Klt válvulas de exoans~o 
Baterias de ~ou a auente 
Elaterlas a áoua ouente oara reaouedmenta. 
DWH.2S- e250mm 
DWH.16- ~160mm 
Acessórios 
V~lvulas de seccionamento 
V<llvulas de eoullfbrlo 
Vãtvula de 3 vias modulante 
Puroador de ar 
Ven~ladores 
Ven~Jadores pa.-a exau;tl!o das Instalações sanitárias, Incluindo todos os acess<lrlos de montagem, comando e controlo 

EFS G.1 - 970 m>fh- Elo>: 
EFS G,2- 1370 m>fh- !lo~ 
EFS 0.1- 1450 m•fh- Box 
Ven~ladores cara exaustão de ar. lndulndo todos os ace.S<Irios de montaaem. comando, controlo 
EF G,i- 2700 m'lh- 8o>: 
EF 2.1-300 m3/h- Elox 
Ventlladore< Para exaustão da hotte 
EFK 0.1- aoo m•/h- Elox 
Ventiladores cara de>enfumao~m ~oo•nharas 
SF.SMK 0.1- 4000m3/h- Aldal 
SF.SMK 0,2- 4000m3{h- Axlal 
EF.SMK O. la- 11000 m'fh- Cobertu.-a 
EF.SMK O,!b- 11000 m'fh- Cobertura 
EF.SMK 0.2- taooom•lh- Axial 
EF.SMK 0.3- 6000m>fh- Cobertura 

Suportes 
Juntas 1\exlvels oara llaadio a condut<os 
lnterruotor de corte local 
Comando horário 
Atenuadores acústicos 
Atenuadores rectangulares com llgaçlic a conduta. !solados acusticamente cem espessuras de 45 a 65 mm, revestido a 
mant>l de fibra de vidro laminada, 
AT.ll - 1000x900x900mm 
AT.R1- 1000x900x900mm 
AT.I3- 1200x900x900mm 
AT.R3- 1200x900x900mm 
Atenuadores clr<:ulares com ligação a conduta. Isolados awstlcamente com espessuras de 45 a 65 mm, revestido a 
manta de fibra de vidro laminada. 
AT.I2- ~300x600mm 
AT.R2- 0300K600mm 
Condutas 
Condutas rectangulares em chapa de aço galvanl!ado com as caract~rlotlcas dimensionais e espes<uras previstas nas Cf, 
Incluindo acessórios de lloac:io. montaoem e suoortaoem. 
Isoladas 
Isoladas e revestld'"' 
Naolsoladas 
Isoladas corta·fooo 
Condutas circulare. SPIRO 
Não Isoladas 
0400mm 
0300 mm 
0250 mm 
0200 mm 
01SOmm 
Isoladas 
0550 mm 
0 500 mm 
0450 mm 

1.00 un 

1,oo un 

4.00 un 
2.00 un 
4.oo un 
4,00 UI\ 

-1-.oo un 
1,00 c1 

1.00 un 
1.00 un 

a.oo un 
2,00 un 
2,00 un 

1.00 un 
1.00 un 

1,00 un 

40,00 m 
44,00 m 

123.00 m 
85,00 m 
1~.00 m 

137,00 m 
66.00 m 
43.00 m 
26,00 m 

26.00 m 
26.00 m 
12,00 m 
n.oo m 

14,00 m 
14.00 m 
17,00 m 
17.00 m 

23,00 m 

17.00 un 

1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 

5.00 un 
s.oo un 
5,00 un 

15.00 un 
20,00 un 
5.00 un 
5,00 un 

20,00 un 
20,00 un 
10.00 un 
30,00 un 
to.oo un 
10.00 un 
5.00 un 
5,00_ un 
1,00 c1. 

5.00 un 
s.oo un 

20.00 un 
10,00 un 
10.00 un 
10.00 un 

1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 

1.00 un 
1.00 un 

i.oo· un 

1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1.011 un 
1,00 un 

11.011 d 
11,0(1 c1 
11.0ct un 
1.00 c1 

2.00 un 
2.00. un 
1,00 un 
1.00 un 

1.00 un 
1,00 un 

121.00 m> 
35.00 m2 
71.00 m' 

173,00 m1 

22,00 m'l · 
22.00 mi 
54.oo· mi 
22,00 mi 
74.00 mi 

6.00 mi 
19.00 mi 

3,00 mi 
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neste projeto obdecem às r<!Comenda~ões de um l<!brlç;ont<o em partlrular, 
11 • e po<ler~o seru~llzado; desde que cumpram com as exigências 

1 e suportada em pilares, que garanta os 
envolver o c:hlller e a _IJTA da sala polivalente, tipo 

e O:m L(UOOxlOOx9 e l50xS0~5), conforme 

14,00 mi 
13,00 mi 

1.1.00 mi 
5t,oo mi 
20,00 mi 

1.00 mi 

2,00 mi 
11.00 mi 

8,00 mi 
13.00 mi 
11.1.00 mi 
16,00 mi 
22.00 mi 
59.00 mi 
75,00 mi 

157,00 UI\ 

71,00 UI\ 
5.00 un 
4,00 un 
1.00 un 
1,00 un 
2.00 un 
1.00 \1/l 
1,00 un 

2,00 un 

2.00 un 
1,00 un 

10.00 un 
5,00 UI\ 

5,00 UI\ 

7,00 un 
5,00 un 

11,00 un 

4,00 un 

1,00 un 
1.00 un 
6,00 un 
3,00 un 
1,00 UI\ 

1,00 un 

3.00 un 
2,00 un 
3,00 un 

1,00 un 
4,00 un 

40,00 U/l 

1.oo un 

4,00 un 

5,00 un 

2.00 un 
6,00 un 

112,00 un 

2.00 un 
B,OO un 
1,00 UI\ 

1,00 un 
1,00_ un 

3,00 un 
1.00 un 

1,00 un 

1.00 un 

1,00 un 

51,00 m> 
502,00 kg 

1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 

1.00 un 
1.00 un 

62.00 m 
59,00. m 
H.oo m 

138.00 m 
198.00 m 

31.00 m 
372.00 m 
141.00 m 
52,00 m 

1.00 cj 
1,00 cj 

1,00 cj. 

10.00 m 
55,00 m 
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A 
A 
c 

A 9.1.1.2.1 
c 9.1.2 
c 9.1.2.1 

A 9.1.2.1.1 
c 9.1.2.2 

A 9.1.2.2.1 
A 9.1.2.2.2 
A 9.1.2.2.3 
A 9,1.2.2.4 
A 9.1.2.2.5 
A 9.1.2.2.6 
A 9.1.2.2.7 
A 9.1.2.2.0 
A 9.1.2.2.9 
A 9.1.2.2.10 
c 9.1.2.3 

A 9.1.2.3.1 
A 9.1.2.3,2 
A !}.1,2.3.3 
c 9.1.3 

9.1,3.1 

A 9.1.3.1.1 
A 9.1,3,1,2 
A 9.1.3.1.3 
A 9.1.3.1.4 
A 9.1.3.1.5 
A 9.1.3.1.6 
A 9.1.3.1.7 
A 9.1.3.1.8 
A 9.1.3.1.9 
A 9.1.J.l.HI 
A 9.1.3.1.11 
A 9.1.3.1.12 
A 9.1.3.1.13 
A 9.1.3.1.14 
A 9.1.3.2 

A 9.1.3.3 

A 9.1.3.4 

A 9.1.3.5 
A 9.1.3.6 

A 9,1,3.7 

c ,_, 
c 9.2.1 
c 9.2.1.1 

A 9.2.1.1.1 
A 9,2,1.1,2 
c 9.2,2 

9.2.2.1 

A 9.2.2.1.1 
A 9.2.2.1.2 
A 9.2.2.1.3 
c 9.2.3 
c 9.2.3.1 
A 9.2.3.1.1 
A 9.2.3.1.2 
c 9.2.4 
c 9.2..4.1 

A 9.2.4.1.1 
A 9.2.4.1.2 
A 9.2.4.1.3 
A 9.2.4.1.4 
A 9.2.4.1.5 
A 9,2.4.1.6 
A 9.2.4.1.7 
A 9.2.4.1.0 
A 9.2.4.1.9 
A 9.2.4.1.10 
A 9.2.4.1.11 

9.2,5 
9.2.5.1 

A 9.2.5.1.1 
A 9.2.5.1.2 
A 9.2.5.1.3 
A 9.2.5.1.4 
A 9.2.5,1.5 
A 9.2,5.1.6 
A 9.2.5.1.7 
A 9.2,5,1.8 
A 9.2.5.1.9 
A 9.2.5.1.10 
A 9.2,5,1.11 
A 9.2.5.1.12 
A 9.2.5.1.13 
A 9.2.5.1.14 
A 9.2.5.1.15 
o '·' o 9.3.1 
o 9.3.1.1 

A 9.3.1.1.1 
o 9.3.2 
c 9.3,2.1 

A 9.3.2.1.1 
o 9.3.3 
o 9.3.3.1 
A 9.3,3.1.1 
A 9.3.4 

o 9.3.5 
o 9.3,5,1 

A 9,3,5.1.1 
A 9.3.S.1.2 
o , .. 

9,4.1 
9.4.1.1 

A 9.4.1.1.1 
A 9.4.1.1.2 
A 9.4.1.1,3 
A 9.4.1.1.4 
o 9.4.2 

032mm 
025mm 
fomectmento e Monta~em de Tubo plástico PEAD, ln.ta!ado em vala ou embebido no betão {Incluindo abertura e 
taoamento\. com: 
0200mm 
Condutores e cabos elétrico; 
fornecimento e Montagem de Cabo do tipo LXH!O:<:, in.talado entubado ou sobre caminho de cabos, sendo de: 

lXHIOV 3xix240·19J30kV 
Fornectmento e Montagem de cabo do !lpo H1XG, Instalado entubado cu sobre e>~mlnho de cabos, sendo de: 

R3x185+2G95mm> 
R3x120+2G7omm> 
R3x70+2G35mm> 
R5G50mm> 
R3x50+2G25mm> 
R3x25+2G16mm> 
R5G!5mm> 
RSG!Omm> 
USG6mm> 
U3G6mm> 
Fornecimento e Montagem de Olbo do tlpo NHXCH, ln<talado entubado ou sobre caminho de cabos, sendo de: 

U4GI.S RE 
5G6 RE 
5G10 RE 
Ouadros elétrlcos 
R>meolmento, montagem, ligação E ensaio de quadros elétrlcos, completamente equipados e eletriftcados, de acordo 
com o descrito no oroleto. sendn: 
O,G,Il.T, 
O.G.E. 
O.P.O 
O,P,l 
O.P.2 
O.P.3 
O,S.E 
O.S.Eso. 
O.llar 
O.P.Bar 
O.Reole 
o.:<:.T. 
O.Gal. 
O.Seo. 
Fornecimento, montagem e ensaio de po;to de tr.lnsformaçã~ com equipamentos da Efacec ou equivalente, com as 
caracteristl""s descrlt11.> em prajecto especifico indulndo 1 transformador de 400kVA-15kV/400V·231V, 1 cela de entrada 
e salda da EDP {BRII), 1 cela de corte geral e contagem (SBM 750) com espaço de reserva para 3 transformadores de 
lnten;idade e 2 transformadores de tensiio, 1 cela de entrad<>/saida (15375), 1 cela de proteção do transformador 
{CIS375) e tndo; os ace;sórios e trabalhos necessário; ao cnrrecto fundonamentc do conjunte, incluindo rede de temos, 
llum!naçãn, tomadas, trabalhos de ;emolharia (dMs&ias em rede, portas, tampas da as calelras, el;<:.) de acordo com as 
peças desenhadas e escritas. 

Fornecimento e montagem de acessótlos regulamentares do posto de tr.m;formação: 1 tapete Isolante em bo,.,..,cha, 1 
par de luvas lsol•mtes, 1 quadro de Instruções para Primeiros Socorros, 1 quadro de regl•to de valores de r ... lstênda de 
temo dos eléctrodos respectlvos, J chapas de avtso de "Perigo de ~lorte" e 1 lanterna. 

Fornecimento e montagem de caixa de vtslta, lndulndo todos os trabalhos e acessórios necessários ao seu perfeito 
assentamento, com fecho tronco-<:ónlco de ~1,25m na maior sea:ção e tampa de rua em fundição para ~ma carya de 40 
toneladas com a Inscrição "ELECTRICIOAOE", a uma profundid'lde m1nlma de l,lm. 

Fomedmento, montaoem e llaac.'!o de botonelra de corto! de enerola. 
Fornecimento, montilgem, llgaçã<> e ensaie de UPS onllne de 20kVJ\1210kW wm allmentilção trif<!slca e salda trlfáslca. 
Secã do modelo LP33-2.0kVA-IT da LCP<>werou equivalente equipada com baterias com e>~pacldade para 60 minutos à 
o1rna nnmiMI. 
Trabalhos de ligação li rede pública Incluindo abertura e tapamento de vala, cabo, rede e llta de sinalização Incluindo 
todos os trabalhos e equipamentos necessMos ao co,..,to fundonamento do sistema 

llumlnadio 
Tubaoem 
Fomedmento e Montagem de Tubo de plásllco VD/ERfE, com fixação por braçadeiras ou ln<talado em roço (Incluindo 
abertura e taoamentol. com: 
020mm 
~25mm 
Condutores e cabos elétrtws 
Fornecimento e Montagem de cabo do tipo HIXG, Instalado entubado ou sobre caminho de cabos, sendo de: 

UJG!,Smm> 
USG1,5"mm2 
U;<x!.Smm> 
Cãlxas 
Para montaoem enca...,.,.da ou saliente 
Cãl~a de aoarelhaaem 
Cãl~a de derivacão wm booullhas, placa de bomes e acessório cara flxac~o. 
Aaarelhaoam 
Fornecimento, montagem ligação e ensal<> de apa,..,lhagem de manobra e comando, lndulndo tcdos os acessórios e 
trabalho.> necessilrlos à sua montaoem e correcto funcionamento, sendn: 
lntemJotor simples 
Comutador de lustre 
Comutador de Escada 
Detetor de movimento 90" 
Detetor de movimento 900, 1P55 
Oel;etor de movimento 140° 
Detetor de movimento 1400. JPSS 
Detetor de movimento 2000 
Detetor de movimento 200°, JP5S 
oetetor de movimento 36(10 
Reouladorde nuxo OAU 
Armaduras de Iluminado 
Fornecimento, montagem llg~çãn" "Maio de armaduras de llumlnaçllo completamente eletrtficadas e equipadas, 
Incluindo lll.mpadas, conforme C. E., todos os ace.,órtos e trabalho; necessilrtos à sua montagem e """"to 
fundan•mRntn- AAnt!n t!P.: 
A1.1 
A1.2 
A1.3 

~-' 
~-' 
~-' 
~-' A4.! 
A4.2 

~-' A6.1 
A7.1 
AB.l 
A9.1 
AIO,! 
llumlnaciio de seouranca 
Tubaoem 
F<lmedmento e Montagem de T~bo de plástico VD/ERFE, com fixação por braçadeiras nu Instalado em roço (Incluindo 
abertura e taoamentol. com: 
~20mm 
Condutores e cabns elétrlcos 
Fomeclmento e Montagem de cabo do tipo H1XG, lruotalado entuhado ou sobre caminho de e>~bos, sendo de: 

U3G1,5mm> 
cal~as 

Para montaoem encastrada ou saliente 
Caixa de derivadio cem booullhas. olaca de bomes e acessl\rto nara flxadio. 
Fornecimento, montagem, ligoção e ensaio de FonteCentr.l! de Iluminação de Segur<mça, de acordo com o descrito no 
oroleto. 
Armaduras de Ilumina cão 
Fomedmento e montagem de armaduras de Iluminação wmpletamente eletrlficadas e equipadas, Incluindo Jampadas, 
conforme C. E., tcdns os acessórios e trabalhos necessários à sua montagem e cOrTei<> funCionamento, sendo de: 

" " Tomadas e fon:a motrlz 
Tubaoem 
Fornecimento e Montagem de Tuba de p!ilstlco VO/ERfE, com fixação por braçadeiras ou ln.talado em roço (InCluindo­
abertura e taoamentol. com; 
~somm 
~40mm 
i<lJZmm 
~2Smm 
Condutores e cabo;; elétrJcos 

70.00 m 

1S,OO m 

20.00 m 
95,00 m 
7S.OO m 
55,00 m 
70,00 m 
60.00 m 
60,00 m 

100,00 m 
305.00 m 

70,00 m 

100,00 m 
75.00 m 
35,00 m 

1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

4,00 un 
1,00 un 

1,00 un 

1510,00 m 
180,00 m 

1900,00 m 
tos.oo'm 
9o.oo m 

49,00 un 
lOO,oO tm 

2s,oo· un 
16.00 un 
2,00 un 
7.oo· un 
6,00 un 

26,00 un 
1.00 un 
g,oo un 
4,00 un 
1.00 un 
8,00 un 

-zt.oo· un 
22,00 un 

2.00 un 
45,00 un 
44,00 un 
28.00 un 
39,00 un 
16,00 un 
7.oo un 

46,00 un 
77,00 m 
21.00 un 
g,oo un 

21,00 un 
16.00 un 

465.00. m 

875,00 m 

44.00 un 
1,00· un 

2.9,00' un 
29,00_ un 

30,00 m 
19s,oo· m 

5.00 m 
1245,00 m 
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!~~~~;,~~;~~~~~~~~~;~~mi";~~":•~>":'~';'•~'";'";':"~' •;o~rn~';•:·~~~•;de altura útl!, devidamente fixo e I 50m, lndulndo todos os acess6rJo; necessário> ao seu bom 

,,. "'""""'.'""· bom funcionamento. 

••• { ê~~~~~~:~~~;~~;,:~:·:~:~~:~~~~;:~::~::~~~~::~:~~~:~:::~~:~~~' ::': :: à con~rmaçlio do cnrrecto 

mediç.l<> e ensaio 

, em;alo e certificação de Elevador eléctr1co com capacidade de 630kg, a pessoas. 

. );-.,~.,ci~~--nto, m~nt<oge_.iJ, llga~~o, ensaio,.; crutlficaJ;ão de Elevador eléctrico (Monte cargas) com capacidade de iOOOkg, 
~ 11 ,,.,_.soas. · 

Foinedmento:iii<iiliaoim: lioac~o. en5alo e certlncadlo de ol.itafonna elevatória. 
inst'alacõÓS-da 'telecomUnkacõeS · 
Tubailem -~ ._ ·- - ·_- · ' 
Foin~ctmento e Montagem de Tubo de plástico PEAD corruyado verde, de 6kg/cm2, Instalado em vala ou embebl<lo no 
betão. ~endo oui!: · 

~ !1.l40IDm. 
- fpmedri\elltõ-~ MoOtagem de Tubo do plástrço VO, Instalado em roço (lndulndo abertura e tapamento), ou embebido no 

betão. com: 
!1.l~Omm, 

1o,oo m 
210.00 m 

35,00 m 

171.00 un 
7,00 un 

101,00 un 

56,00 un 

12.00 un 
8,00 un 

13.00 un 
2.00 un 

38,00 un 

10.00 m 

15,00 m 
160.00 m 

6,00 un 
1.00 un 

21.00 un 
15.00 un 

1,00 un 

1,00 un 

6o,oo m 

15,00 m 
2,oo m 

33,00 un 
1.00 un 
3,00 un 

1.00 un 
1,00 un 

65,00 m 
15.oo m 

l5o.oo m 

15,00 m 
10.00 m 

9,00 un 

1.00 un 
3,00 un 
3,00 un 
3.00 un 
3,00 un 

115,00 m 
155.00 m 
95,00 m 
25,00 m 

20.00 m 

560,00 m 

790,00 m 

1,oo un 
54,00 un 

8,00 un 
2.00 un 
2.00 un 
2.00 un 
1,00 un 

17,00 un 
1.00 un 
1,00 un 

1,00 vg 

1,00 un 

1,00 un 

1.00 un 

211.00 m 

40,00 m 
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A 9.12.1.3.1 
A 9.12.1.3.2 
A 9.12.1.3.3 
A 9.12.1,3.4 

9.12.2 
9.12.2,1 

A 9,12,2.1.1 
A 9.12.2.1.2 
A 9.12.2.1.3 
A 9.12.2,1.4 
A !1.12.2.1.5 
A 9.12,2.1.6 
A 9.l2.2.1.7 
A 9,12,2.1.8 
A 9.12.2..1,9 

' 9.12.3 
A 9,12,3.1 
A 9.12.3.2 
A 9.12.3.3 

' 9.12.4 

' 9.12.4.1 
A 9,12..4.1.1 
A 9.12.4.1.2 
A 9.12.4.1.3 
A 9,12,4.1.4 

' 9.12.5 
A 9.12.5.1 
A 9.12.5.2 

9.13 
A 9.13.1 
A 9.13.2 

A 9.t;.u 

A 9.13.4 

A 9.13.5 

A 9.13.6 
A 9.13.7 
A 9.13,8 

A 9.13.9 

A 9.13.1() 
A 9.13,11 
A 9.13.12 

" 10.1 
A 10.1.1 

A 10.1,2 
A 10.1.3 

' 10.2 

' 10.2.1 
A 10.;!.1.1 
A 10.2.1.2 

' 10.2.2 
A 10.2,2.1 

' 10.3 

' 10.3.1 
A 10.3.1.1 
A 10.3.2 

A 10.3.3 

' 10.3,4 
A 10.3.4.1 

' 10.4 
A 10.4.1 

' 10.5 
A 10.5,1 

Fomedmento e Montagem de Tubo de plástico ERM, ln>talado em ro.-o (!ndulndo abertura e tapamento), ou embebido 
no betão. com: 
020mm. 
02smm. 
032mm. 
040mm. 
caixas 
Fornecimento, montagem, ligação e ensaio de bastidor de Telecomunicações, equipado d~ acordo com o espedHcado no 
orolecto. 
BPOIATE 
Bf'{l,1 

'" BPi.l 

'" '" BReale 
Ci!lxil de aoarelhaoem tamanho 11. 
Fornecimento e montaoern de caixa de oassaoem de tamanho C!. 
Condutores e Cabos 
Fornecimento e montaoem de cabo U/UTP 4/ cateoorla 6 com bainha em lSZH. 
fornecimento e monta o em de cabo coaxial RG5!.5ZH. 
Fornedmento e montaoem de cobo de fibra 6otrca. 2. FO G657B. OSL 0~300. 
1\i>arelhaoem e eouWamento 
Fornecimento. montaoem. lloacão e ensaio de: 
Módulo RJ ~S. caleoorla 6 UTP referênCia AC6JAKU002 da Brand-Re><ITenmeoa ou eoulvalente. 
Placa si moles 4Sx~5 com taoa-o6 
Placa duola 45~45 com taoa-o6 
Elêctr<>do terra. 
D)llersos 
caixa de VIsita Multi ooerõdor. de dimensões 300X300~300mm. a cor>Strt~lrno """elo da via oúbllca. 
Elabora~o dos eno.alos de acordo com o p<mto 6 da J• edição do Manuai!TED, lndulndo a """""ção do Relatórlo de 
Ensaios de Fundona!ldade (REF) de amrdo com o ponto 6,5 da 3• edtçlio do ManualllCD. 

Seouranca contril Incêndios 
Fornecimento e montaoem de extintor de oó oulmlco ABC de 6ko 
Fomedmento e montagem de sinallzaçllo l'utolumlneocente de uma face paril ldentifiGlçllo das vias e portas de 
evacuadio e eouloamentns oara alarme e combate a Jn~~ndlo. 
Fornecimento e montagem de sinalização fotolumtnesceote panorâmica para ldentmcação de equipamento parõ alarme e 
combate a Incêndio. 
Fornecimento e montagem de sinalização fotohJmlnescente para Riscos Eléctricos e Serviços delncêndln, lndulndo todos 
os t"'ba!hos e acessórios de nx,cão nec,;sMos. 
Fornecimento e montagem de Srstema de motoriZação eléctrica parõ abertura das janelas em caoo de Incêndio (actlvaçllo 
efectuada oela Cm\. 
Fornecimento e montaoem de oalnel acrlllco e<>m ola no de evacuacão e combate a Incêndio. 
Selaoem mrta-fooo oara atravessamento de aaredes e lates oorcamtnhos de cabos e tubos. 
Fomedmento e montagem de almofadas lntumescentes para selagem mrta fogo de atravessamentos de tubos das 
lnstalaoões eléctricas de ITED e de seouranca e Jn.st.Hidraullcas 
Obturação corta-fogo de duetos tkniOJs horlzontals e verticais, mnstlluldo porpalnét; de lã mlne"'l de alta densidade, 
120 a 1~0 Ka/m3 mm eSoe=.J"' adeouada ao orau corta·fooa. 
fomedmento e mootao~m de manta lanlfuoa abafa foaos. 
Fomedmento de manual de utlll>adlo e manutencão do edlfído. 
ExeOJc1io e fornecimento das telas finais. 
Instalac6es de Gh 
catxa de mrte e reducão 
caixaS 300 de chapa electro>lncada de 5JSxS17x232 mm, mm tampa com a palavra "Gás" e a expressão "Proibido 
fumar ou /oauear". 
Vátvula de corte ao contador de 1/4 de volta 
Uoacão à terra em cabo de cobre mm abracadelra de latão. 
Tubaoem 
Fornecimento de tubaoem em mbre oa"' rede de oás 
01Smm 
022mm 
Tubaoem para colector de dlstrlbuldio de oils 
042mm 
Válvulas e ace;s6rlos 
Electrovi!lvulas de corte automátlm 
-Na entrada do OJiector de dlstrlbulc3o de oás 

Válvulas de mrte MOP 5-2.0 1/4 de volta, mm patére de passagem parõ ligaçllo aos equipamentos de queima, lndulndo 
todos os materiais" acessórios necessários à oetfelta exeOJdia da tarefa. 
Redutores para e<~udal má~lmo de 6 m'fh, 0.1 a 4 bar de pressão de entrada e 20 mbar de pressão de salda 

Manómetro 
-No tooo. lado esouardo. do colector de dlstrlbuldlo de oás 

Detectores de oás 
Famedmento elnstaladlo de detectorM de nás fslemens au eoulvalentel 
Telas finais e manuais 
Telas finais e manuais 

210.00 m 
255.00 m 
50.00 m 
~o.oo m 

1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 
1,00 un 
1.00 uo 
1.00 Ull 

70.00_ u~ 
4.00 un 

2960.00 m 
Jao.oo m 
380.00 m 

121.00 un 
35.00_ un 
~3,00 un 

1.00 un 

1,00 un 
1,00 uo 

10.00 un 
ao,oo un 

105,00 un 

27,00 un 

1,00 <j 

to,oo· un 
40.00 m3 
15,00 un 

15,00 un 

1.00 un 
1.00 un 
1.00 un 

1,00, un 

t.OO un 
1.00 un 

31.00 mi 
41.00 mi 

J.oo mi 

1.00 un 
4,00· un 

4,00 un 

1,00 un 

1.00 un 

1.00 d. 
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ALÇADOS 

DESIGNAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

ACABAMENTOS 

NOTAS: 

CINE-TEATRO NARCISO FERREIRA 

MAPA DE VÃOS: 
VÃOS DE VIDRO: PORTA PV1 

o o 

PV1 
Porta: com 2 tolhas de abrir e 2 folhas fixas em 
vidro laminado com 6+6mm; 
Ferragens: 4 puxadores de bola, 4 dobradiças, 2 
fechos de pavimento, 2 mola stop e 4 cantoneiras 
de fixação. Todas as ferragens em inox. 

Vidro despolido; 
Ferragens em inox escovado. 

Verificar no Projecto as variações de espessura 
de parede e dimensão dos vãos. 

PROJECTO DE EXECUÇÃO 

Te!. 226198790 co!. 

escala: 1150 

NOÉ DINIZ, arquitecto 

Rua Júlio Dantas, 422 
Nevogilde, 4150-446 Porto 

Fax. 226198799 Jorge Medeiros, arq. 

noedinlz@mall.telepac.pt 

desenho n". 

6.7.A 

data: 

NOV. 2018 
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PROPOSTA 

(} ~,L') cG_ Cc.. ,<"'f\/'-V) 

G.ioL'--

ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

Assunto: Anulação do procedimento concnrsal referente à adjudicação da empreitada 

denominada "Rede Urbana Pedonal e Ciclável - Etapa 2 (antenas) - Fase 1 

(Famalicão/Gondifelos)" e consequente resolução do contrato 

Em reunião realizada a 24 de maio de 2018, no âmbito de um concurso limitado por 

prevJa qualificação, a Câmara Municipal deliberou adjudicar à sociedade DACOP -

CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, S.A. a empreitada denominada "Rede Urbana Pedonal 

e Ciclável- Etapa 2 (antenas)- Fase 1 (Famalicão/Gondifelos)". 

A 23 de junbo de 2018, foi celebrado o respetivo contrato de empreitada. 

Sucede que o concorrente ABB - ALEXANDRE BARBOSA BORGES, S.A. intentou 

junto do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga (TAFB) uma ação judicial de contencioso 

pré-contratual, visando em síntese a anulação de várias normas do Programa do Procedimento. 

Por sentença proferia a 3 O de novembro de 2018, cuja cópia se anexa e faz parte integrante 

desta proposta, o T AFB decidiu, naquela ação de contencioso pré-contatual, pela procedêucia da 

ação, julgando ilegais "todos os artigos [do Programa do Procedimento) que ado tem uma 

formulação que exclua a possibilidade de o operador económico recorrer às capacidades de 

outras entidades para alcançar o nível de capacidade técnica e/ou financeira exigida, ou 

inclusivamente o Alvará necessário para execução dos trabalhos". 

Decidiu ainda o Douto Tribunal que, tendo em conta que uma sentença de anulação, com 

os fundamentos expostos, implicará alterações nas peças do concurso, se impõe a anulação de 

todo o procedimento 

Considerando que a decisão judicial se afigura cmTeta e insindicável em sede de recurso. 

Proponho que a Câmara Municipal delibere: 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURfDICOS E CONTENCIOSO 
PAAÇAÁLVAI\0 MARQUES I 4764-502 VIlA NOVADE FAMALICÁO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E -MAIL CiiiTBtamunícipil!@vil;mov,lddumalic:ao.org I INTERNET W'INW.vilanovadefamalícao.org 
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ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

1 -A Anulação do procedimento concursal referente à adjudicação da empreitada 

denominada "Rede Urbana Pedonal e Ciclável - Etapa 2 (antenas) - Fase 1 

(Famalicão/Gondifelos)" e a consequente resolução do contrato de empreitada celebrado 

com a sociedade DACOP- CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, S.A.; 

2 - A anulação da garantia bancária entretanto prestada pela sociedade 

adjudicatária; 

3 -A notificação do presente ato administrativo aos concorrentes do concurso supra 

referido, ao adjudicatário e ao Tribunal de Contas. 

Vila Nova de Famalicão, 12 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro 

dos Assuntos Jurídicos e Contencioso, 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPJO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DNISÃO DOS ASSUNTOS JURfDICOS E CONTENCIOSO 
PAAÇAÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVADE fAMAUdiO I TELEFONE 252320900 I FAX 251323751 I NIF 506663264 
E -MAIL crunarrununicipal@vilanovadefamalic<Jo.ot~ I INTERNET w .... w.vílanovadefilm<Jiicao.org 
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Tribunal Admillistrativo e Fiscal de Braga 

Processo n. 0 1202/18.9 BEBRG 

Sentença 

Assinado digitalmente por 
Mariana Santos Freitas 
Data: 2018.11.3015:00:51 
GMT 
Motivo: Não repudiação 

ABB - Alexandre Barbosa Borges, S.A., NIPC SOO 553 408, com sede na Rua do 

Labriosque, n.0 70, Martim, 4755-307 Barcelos, e NICOLAU DE MACEDO, S.A. (ND:M), 

NIPC SOO 826 811, com sede na Rua de Choriz, n. 0 680,4800-196 Gondomar, Guimarães, 

intentaram contra Município de Vila Nova de Famalicão acção de contencioso 

pré-contratual, pedindo: 

- adopção de medida provisória de suspensão do procedimento até decisão final no 

processo ou, em alternativa, ser decretada a admissão provisória das Autoras à fase de 

apresentação de propostas, 

- declaração de ilegalidade do Programa do Procedimento e das disposições contidas 

nos seus pontos 11.4., 12.2 al.b2), 12.4 e 13.2, tudo com as legais consequências, 

- condenação do Réu na prática de actos necessários à restituição da legalidade do 

procedimento, entre os quais lançar novo procedimento expurgado das normas ilegais 

atacadas na presente acção, a saber: ponto 12.2, al. b), do Programa do Procedimento; 

pontos 11.4, 12.4, 13.2 do Programa de Procedimento, quando exige a comprovação do 

preenchimento dos requisitos de capacidade técnica e financeira por todos e cada um dos 

elementos do Agrupamento, individualmente considerados. 

Inçlicou, como Contra-interessados, (i) Conduril - Engenharia, S.A., (ii) Dacop -

Construções e Obras Públicas, S.A., (iii) M. Couto Alves, S.A. 

Com referência ao Concurso Limitado por Prévia Qualificação para adjudicação da 

empreitada "Rede Urbana Pedonal e Ciclável - Etapa 2 (Antenas) - Fase 1 

(Famalicão/Gondifelos)", as Autoras alegam que o acto de exclusão da respectiva proposta 
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encontra-se sustentado em noJ:mas ilegais- pontos 11.4, 12.2 al. b2), 12.4 e 13.2. 

Em concreto, o rácio elencado no ponto 12.2, al. b do Programa de Procedimento, que 

exige uma autonomia financeira maior ou igual a 27,5 0/o, apresenta -se manifestamente 

desproporcionado e excessivamente limitador da concorrência face ao concreto objecto da 

empreitada, pelo que - por violação do princípio da proporcionalidade - deve ser julgada 

ilegal a disposição contida no ponto 12.2, alinea b2) do Programa do Procedimento. 

Outras noJ:mas ilegais: pontos 11.4, 12.4 e 13.2 do programa do procedimento, por 

exigi:tem, quando o candidato é um agrupamento, a demonstração da capacidade 

técnica/ financeira por todos os membros do agrupamento, individualmente considerados, 

ao arrepio dos princípios da complementaridade e da aglutinação de meios, do acréscimo 

ou da adição de capacidade. 

Invocam ainda outra ilegalidade: a exigência de apresentação de Alvará nesta fase de 

aferição dos requisitos de capacidade técnica e financeira, quando tal apenas deveria ocorrer 

na fase de habilitação. 

Mais requereu a adopção de medidas provisórias. 

Arrolou testemunhas e juntou documentos. 

Município de Vila Nova de Famalicão apresentou contestação - de fls. 43 e ss. dos 

autos, pugnando pela improcedência da acção. Juntou documentos e arrolou testemunhas. 

Foi proferido despacho a suspender a execução do contrato de empreitada, celebrado 

no passado mês de Julho, documento junto aos autos de fls. 80 e ss. 

Na sequência de despacho, foi junto processo administrativo. 

Foi suscitado pelo Tribunal incidente relativo ao valor da causa, tendo sido observado 

principio do contraditório. 

* 

2 
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Do valor da causa. 

Na hipótese vertente, o valor da acção encontrado à luz da utilidade económica do 

pedido, de harmonia com a conjugação dos artigos 31.0
, n.0 1, e 32.0 do CPTA, deverá 

corresponder a €: 1 884.874,20 (preço base), por se apresentar como valor aproximado do 

contrato a celebrar no ·âmbito do Concurso Urnitado por Prévia Qualificação, aberto pelo 

aoúncio n.0 4936/2017. 

* 
Inexistem excepções ou nulidades de que cumpra conhecer ou outras questões prévias 

que obstem ao conhecimento de mérito da causa. 

Por sua vez, tendo em conta as questões colocadas ao Tribunal, a posição que as 

partes assumiram nos respectivos articulados, bem como a prova documental até à data 

produzida, afigura-se-nos que o Tribunal está dispensado de realizar qualquer outra 

diligência de prova, por desnecessária à boa decisão da causa. 

* 
Por acordo e com· base nos documentos para os quais remete o probatório, 

consideram-se provados os factos que seguem: 

A) Pelo anúncio n. 0 4936/2017, publicado na parte L da 2.' série do Diário da 

República sob o n. 0 113, de 12 de julho de 2017, foi aberto um procedimento por 

Concurso Urnitado por Prévia Qualificação para adjudicação da Empreitada de 

execução da ''REDE URBANA PEDONAL E CICLÁ.VEL - ETAPA 2 

(ANTENAS) -,FASE 1 (FAMALICÃO/ GONDIFELOS)" -por acordo. 

B) As Autoras apresentaram, em Consórcio, a sua Candidatura - por acordo; cf. 

documento de fls. 471 e ss. do P A. 

C) Decorrida toda a fase procedimental de recepção, análise e qualificação dos 

Candidatos, o Júri, no Relatório Preliminar, propôs a exclusão, entre outras, da 

Candidatura apresentada pelas Autoras, conforme segue: 

3 
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( ... ) 

( ... ) 

6 
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-por acordo; cf. documento de fls. 471 e ss. do P A. 

D) Na fase da audiência prévia, as Autoras pugnaram pela manifesta ilegalidade da 

proposta de exclusão da sua Candidatura -por acordo 

E) Contudo, o Relatório Final reiterou a exclusão da candidatura das Autoras, 

conforme segue: 

1 • CANDIDATO: ASRUPAMENTO ALEXANDRE BARBOSA BORGES. S.A. E 

titCOLAU DE MACEDO. S.A.: 

o Realamanta alega, em sinta-se, que as cláu5ulaa 11.3, 12.2 (autonomia financeira) 

o 1.2:.4, lod~s do Programa de Concurso, silo Ilegais. 

No que respeita ao Cláusula 11.3 <lo Programa do CClnourso, o mesmo encontra 

fundamento no ar1igo 165.0 , n.9 1, do CCP, norma que, na enlendfniento do Júri, admila 

a possiblllda.de d~a recorrer a outros cr!lérlos que não os ali enunciados, Cr.>m efello, esta 

no,rma a.o utilizar a expres~ão "daslgnadamenle" dá a posslbU!dade de serem exigidas 

situações, qu~l!dgdea; oa.ralerfsUcas ou outros elemenlo'S de tacto, que não as 

constantes das allneas a) a e) do n,11 1 do citado preceito legal. 

7 
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O JQrl wrwJdera qt!l;l a OJ-é.us.uJa 11,3 do f'rot~Pilma de Cunuurli!O n§.o ultrapassa O.!i 
llmlleG da propoJ'{lionalidade e d~ .ç:çnçQrrêncla, tendo pràQI$ament-e e.ate r-aquh;.llo :sfdo 

esfab&lecldo ao .abrJg:o dá margem de llber(f.adê que é oon~tida à .f!lnlldade -ndjudfo~IDio 

na de.llnlya:o do.$ ~qUit;l{os mfnlmofl. da capoc:tdade- {Gçnj~;a e da ~:JBp$~ldlilde financeira 

dos opeyrQdores eoonóruroos que deeenvo!ltam allvidade no mercado e qué {llío 

potenclata -candtdalos .ao prooedlm~nto, 

Rei&I!V~menle à. afegQd"' l!egandade dn CJãu~n.da 12.2 (auloncmla 1/nat:'leo!ra} dG 

Prograrn~ dQ Conourso, l.arnbém. *!qui o Jú.rl cons!d'era qu& n5n tnoslste r.aziio oo 

Reofam.u.nta. 

cem ef&llQ, é O· próprio CC~ qUQ eslahel~ea, 110 aeu artrgo 161;-,<f, n.a -41 o dever de- O$ 

roqulsitoa de oapscldade lécnl~a e finanoelra, s~retn m~;~.l"' exigentes que çr, {mfnlmoo} 

Ie-gaJm\lnta previstos para Elfêi!O!I da eoneessão dG t~lvará ou muJo do reglslo QP!llehdo 

{1$ habUitaç.11.es ..adaqu~dae: $ necessMa~ à ext~ouçã.o da ubra a realizar. 

Na verde:t!a,_ d~cQmJ- da Lei a-e>dstêncla. de uma mnrge:m de lrvtú decbnlo e eprec:taç.{to 

qua.nlo àllxil9llO dos or!lérfo!J :~~uplemen!a{es que permitem nvtdlar os requlsllos mlnfmo-s 

.. dfl :r;:apaoidade flm;,noeim-deslrnados -Q ll.ll&egurar o ç;J,bal cumprimento do conlnito. 

Por tlm, no que ooocorna à alegada lft'!galidade dtt Cláu!5ula 12.4 dFJ Programa d~ 

Ctmcur.oo, ahtenda o Júrl.q'Uê a mesma n~o.fi~:t vorilino, porquanltJ a parte 1ina1 do a1tlgo 

"171 ,10 da- CCP, e.!!tabelece pre.olaáit\ê-lile a poaaib!Utfad~ dtt a ~nlfd&dc:! ~~!judie ante podar 

.exit)lr, qMndo o candidato lot um agrupBhl6hlo, que dos QQcllmenloa destinados à 

qua!lflcaçâa sejam apre~enlado9 por mais- do qus um .dos seus membros, hc caso ~fii 

-apreçc por doi!>, C-om erelto, eala no1ma estabelece na sun pálie final "··· ttafvo- se t> 

p!orff-«mf1 de IJ-ORCIJY$0 df:spu.ser dlferontf!mente. •• 

Face ao e:ucposto 0- Jtlrí donld~;t manter .;:~ tfctolsllo d& OK<!Iu~Ao l;{p 'Ctmdldato 

ALEXANDRE BARBOSA l:IORGES, S.A..INlGOLAU O~ MACEDO, S,A, 

( ... ) 

Faca ao e-xpostO. o Jóri do Cono.urso pl'tlpõa: 

1 - Ma.nler o teor e as: conor-us.OM do l'elafódo PPilflffilnar de Anéllse--daa. CandfcfatYras 

~~nexo Til), em que •• sugo., • admtss!lo das oondldaturM das empresas CONDURil 

- ENGENHARIA, $A o DACOP, S.A., que pas<an1 om o011dlçllo de rsua!dacla àl••• 

seguinte de apresenlapi'lo de propostas: 

2 ~ Munter a exolu.são das candldatura.a .õ'lprascntadaa pelo a~t-upamenlo ALEXANDRE 

BARBOSA BORGES, S.A. E NlCO!.AU DE: MAOEOO, Ld_a. e da emprosa M. COUTO 

AlVES1 S.A'l cotn fundamento n€l lnaumprlmento de 1~0$ O$ r1;rq_ulsltos. mlnlmos 
exigidos no Programa dij: Concutso e reepet:lvas a.U~r!'lç~a$, ao abrl~o do dTsposto na 

allnaa d) do n,'i' 2 da artlgo 17 .-.do :Programa do Concurso. 

Nota: O ro-otfçl!) <I-$ quaJifica9ão dos candlda_tos oào foi aplicad-o, um;;~ vaz qJ.!t;J o número 

d~;~ candidatos. quallflc:ados é lnrf;lrlor a sele. 

- cf. de fls. 34 e ss. dos autos. 

8 
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F) Proposta que veio a ser acolhida pelo Réu- por acordo. 

MAIS RESULTOU PROVADO: 

I) Extrai-se do Programa do Procedimento: 

( ... ) 

( ... ) 

( ... ) 

9 
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( ... ) 

- ct. documento de fls. 34 e ss do P A. 

11 
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G) A Autora - Nicolau de Macedo & Filhos, Lda., tem uma autonomia financeira 

maior ou igual a 27,5 o/o - por acordo. 

H) A Autora - ABB apresenta um indice de liquidez geral de 24% - por acordo. 

* 
Da fundamentação fáctico-jurídica. 

Tendo em consideração o objecto do litigio, importa aquilatar se o acto que excluiu 

a participação do Consórcio (constituído pelas duas empresas que figuram na presente 

acção como Autoras) deve ser anulado em virtude de ilegalidades cometidas no 

procedimento referente ao Concurso Limitado por Prévia Qualificação para adjudicação da 

empreitada ''Rede Urbana Pedonal e Ciclável - Etapa 2 (Antenas) - Fase 1 

(Famalicão/ Gondifelos )". 

- da invalidade dos requisitos da capacidade financeira contidos no ponto 12.2, a!. b) do Programa 

do Procedimento por violação dos principias da proporcionalidade e da concorrência. 

Na hipótese vertente, o procedimento escolbido pela Entidade Adjudicante foi o 

concurso limitado por prévia qualificação que compreende uma fase de avaliação dos 

operadores económicos. Quer isto dizer que o acesso ao concurso é limitado a quem 

preencher determinados requisitos de capacidade, nomeadamente, financeira. 

Resulta claro das Directivas 2004/18/ CE e 2004/17 /CE que o legislador 

comunitário entregou aos Estados-membros/ às entidades administrativas (que lançam os 

concursos) a competência para fixar o nível de capacidade económica e financeira dos 

concorrentes. 

Isto é, o legislador comunitário concedeu ao legislador nacional/ às entidades 

adjudicantes uma certa margem de liberdade de decisão quanto à fixação do nível de 

12 
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capacidade financeira, por forma a adaptar esse requisito às características especificas do 

objecto do contrato a celebrar. 

Deste modo, os níveis exigidos quanto à autonomia financeira deverão resultar de 

um juízo sobre as circunstâncias que rodeiam o objecto do contrato. 

V ale isto por dizer que a Entidade Demandada tinba o poder de afastar parte dos 

potenciais interessados ao concurso, numa primeira linba, por via do modelo de 

procedimento e, numa segunda Jinba, por via da fixação, designadamente, do nível de 

capacidade financeira. 

Todavia, o legislador comunitário entendeu que devia estabelecer o regime quanto à 

prova da capacidade económica e financeira dos operadores económicos, dando sinais 

seguros sobre a sua intenção de cría.r condições para uma efectiva concorrência já que 

optou por uma enumeração não exaustiva dos elementos de referência para efeitos de 

comprovação da capacidade financeira -d. artigo 47. 0
, n.0 1, da Directiva 2004/18/CE. 

Mais entendeu consagrar expressamente a possibilidade de operador económico 

recorrer às capacidades de outras entidades, por forma a alcançar o nível de capacidade 

exigida no procedimento de contratação pública. 

Ideias e princípios que vieram a ser reafirmados, frisados, pela Directiva 

2014/24/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, quando refere: "1. No que respeita 

aos critérios relativos à situação económica e financeira referidos no artigo 58.", n. 0 3, ( ... ) 

um operador económico pode, se necessário e para um contrato determinado, recotrer às 

capacidades de outras entidades, independentemente da natureza juridica do vinculo que 

tenba com elas. ( ... ) Quando pretenda recorrer às capacidades de outras entidades, o 

operador económico deve provar à autoridade adjudicante que irá dispor dos recursos 

necessários, por exemplo através da apresentação de uma declaração de compromisso 

dessas entidades pata o efeito. 

( ... ) 

Quando um operador económico· recorre às capacidades de outras entidades no que 

respeita aos critérios relativos à situação económica e financeira, a autoridade adjudicante 

pode exigir que o operador económico e essas entidades sejam solidariamente responsáveis 

pela execução do contrato/' 

13 
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De todo o exposto salta à vista que, pese embora a incompleição propositada da 

regulação atinente à fixação da capacidade financeira, manteve-se, a nível comur:tltário, a 

preocupação de acautelar a concorrência efectiva na contratação pública, nomeadamente, 

no plano procedimental, já que fez recair sobre a entidade adjudicante o dever de não 

definir requisitos cuja exigência limite desproporcionalmente o mercado concorrencial ou 

impedir o recurso às capacidades dos participantes no agrupamento ou de outras entidades. 

Esta disciplina comunitária veio a ser ulteriorrnente consagrada nos artigos 164.0
, 

n.0 4, e 165.0 do nosso Código dos Contratos Públicos. 

Na hipótese vertente, foi alegada a ilegalidade de utn requisito tninitno de 

capacidade financeira que foi fixado no respectivo programa de procedimento pela 

Entidade Adjudicante, a saber: autonomia financeira igual ou superior a 27,5%, devendo o 

candidato demonstrar utn volume de negócios tninitno (lES-A 5001), para cada um dos 

últimos 3 anos, no valor de 3.769.000,00. 

Assim, utn candidato que não preenchesse aquele requisito tninitno não poderia 

participar no processo de adjudicação do contrato. 

Não se discute que cabe à Adtninistração definit os terrnos do concurso e a fixação 

dos critérios que enforrnarão a decisão final. Trata-se de uma competência da 

Adtninistração, reservada, inserida na "margem de livre apreciação" e/ ou das 

"prerrogativas de avaliação". 

Tal poder não pode ser, contudo, usado etn moldes arbitrários, com o fito de 

limitar o acesso ao concurso, por forma a que no . mesmo permaneçam certas e 

deter.minadas empresas, comportamento injustificado, censurável, por constituir um 

entrave à salutar concorrência. 

A Autora alega a desproporcionalidade do mencionado requisito, fazendo apelo a 

normas contidas etn Portarias- n.0 274/2011, de 26 de Setembro, n.0 971/2009, de 27 de 

Agosto, n.0 1075/2005, de 19 de Outubro- as quais, porém, não respondem directamente 

à questão decidcnda, porquanto apenas indicam valores tninitnos para o acesso e 

perrnanência das empresas no sector. 
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Do mesmo passo, o indicador vertido no artigo 364.0
, n.0 3, do CCP não tem 

aplicação, uma vez que a rácio de autonomia financeira apura-se pela leitura do balanço, em 

que (C/ A) x 100, conforme resulta da matéria de facto, enquanto o volume de negócios 

resulta da demonstração de resultados numa base anual. Embota complementares, estas 

duas figuram são independentes, pelo que a disciplina contida no artigo 364. 0 , n. o 3, do 

CCP não pode servir como determinante. 

Com efeito, o Tribunal não encontra outras coordenadas para balizar valores 

minimos e máximos de autonomia financeira, tanto mais que a Administração tem vindo a 

reclamar apresentação de rácio de autonomia financeira muito superior a 5% sem que tal 

comportamento mereça qualquer censura por parte dos operadores económicos e, bem 

assim, dos nossos Tribunais Superiores, atenta a situação das empresas, que continuam a 

dar sinais de fragilidade económico-financeira, o que reclama da nossa Administração 

particular preocupação na prevenção de conflitos, por ser do interesse público a boa e 

pontual execução das nossas obras públicas, inclusivamente quando existe comparticipação 

financeira do FEDER. 

Assim, não tendo o legislador optado por regular o grau minimo e máximo da 

exigência financeira, o Tribunal admite existir uma reserva da Administração que deve ser 

respeitada quando o exercício do poder administrativo não se traduza - com segurança, aos 

olhos do Tribunal - em medidas arbitrárias. 

Temos, assim, que o Tribunal deve respeitar a autonomia e o poder de decisão 

administrativa, não podendo, neste caso concreto, sobrepor os seus juízos e valorações aos 

juizos e valorações da Administração sobre a autonomia financeira de candidatos que se 

apresentam à execução de uma empreitada no valor aproximado de € 1. 900.000,00. 

- da invalidade de todos os req11isitos q11e impedem a ag/11tinação de meios técnicos e/ 011 financeiros 

de cada um dos membros do agmpamcnto. 

Diferentemente, já ocorre violação dos citados princípios quando, ao arrepio das 

Directivas 2004/18/CE e do Parlamento Europeu e do Conselho, a entidade adjudicante 
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adopta uma formulação, como a dos pontos 11.4, 12.4 e 13.2 do Programa de Concutso, a 

excluir, nomeadamente, a possibilidade de o operador económico recorrer às capacidades 

de outras entidades, independentemente do vínculo juridico que tenha com elas, pata 

alcançar o nível de capacidade técnica e/ ou financeira exigida, o mesmo se aplicando ao 

Alvará. 

Se não vierem acompanhadas de justificação, todas as disposições que directa ou 

indirectamente exijam ~ demonstração de capacidade técnica e/ ou financeira por todos os 

membros do agrupamento apresenta-se como um entrave injustificado, porquanto reduz 

desproporcionadamente a concorrência. 

O princípio da ptoporcionalidade tem ampla aplicação neste dominio, visto que os 

requisitos minimos de qualificação apresentam-se como requisitos de acesso, que - quanto 

muito exigentes - ptoduzem, no dominio das liberdades, um efeito muito negativo, 

traduzido na restrição do universo concorrencial. 

O princípio da proporcionalidade tem uma tripla dimensão, compreende a 

adequação, a necessidade e o equilíbrio. 

Assim, as exigências pata a qualificação só passam pelo crivo do controlo 

jurisdicional na óptica do princípio da proporcionalidade quando não se apresentam 

desadequadas pata a pretendida garantia, atinente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do contrato a celebrar, ou desnecessárias, no sentido de que menos exigência 

bastaria pata alcançar o fim visado, e não podem ser desrazoáveis, no sentido de que os 

requisitos fixados têm que ser um meio razoável, de modo a que as vantagens a alcançar 

não se encontrem numa relação desproporcionada como os custos incottidos. 

O ponto de partida pata se apreciar o caso dos autos será o objecto do contrato a 

celeb:rat, que se reconduz a uma empreitada: aproveitamento da plataforma da antiga linha 

do ca:rninho-deCfetto, ramal Famalicão/Gondifelos, com implementação de via dedicada à 

circulação pedonal e ciclável, funcionando como canal de ligação entre os núcleos utbanos 

adjacentes e o centro da cidade. 

Quer quanto à capacidade técnica, quer quanto à capacidade financeira, a Entidade 

Demandada exigiu demonstração da capacidade por todos os membros do agrupamento. E 

esta exigência não veio acompanhada de qualquer justificação por razões objectivas, etn 
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clara violação da Directiva Comunitária, à luz da qual deve ser interpretado o Código dos 

Contratos Públicos. 

Ou seja, a expressão utilizada pelo legislador "Salvo se o programa do concurso 

dispuser diferentemente" tem que ser interpretada à luz do Direito da União, pelo que, por 

não terem sido invocadas razões para tal exigência, forçoso será concluir que as disposições 

em causa não passam pelo crivo dos principias da proporcionalidade e da concorrência, 

principalmente quando o interesse público, no caso dos agrupamentos, beneficia da 

garantia decorrente do regime previsto no artigo 19.0 da Lei n. 0 41/2015, de 3 de Junbo. 

Tendo em conta que uma sentença de anulação, com os fundamentos expostos, 

implicará alterações nas peças do concurso, impõe-se a anulação de todo o procedimento. 

Decisão 

Por conseguinte, decide-se pela procedência da presente acção de contencioso pré­

contratual, julgando-se ilegais, pelos fundamentos expostos, todos os artigos que adoptem 

uma formulação que exclua a possibilidade de o operador económico recorrer às 

capacidades de outras entidades para alcançar o nível de capacidade técníca e/ ou financeira 

exigida, ou inclusivamente o Alvatá necessário para execução dos trabalhos. 

Custas pela Entidade Demandada- cf. artigo 527.0 do CPC e artigo 7.0 do RCP. 

Registe e notifique. 

Brag~30/11/2018 

AJuíza de Direito 

Mariana dos Santos Freitas 
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CAMARA MUNICIPAL OBRAS MUNICIPAIS 

PROPOSTA 

Assunto: Empreitada: "Rede Urbana Pedonal e Ciclável- Etapa 2 (Antenas)­
Fase 1 (Famalicão/Gondifelos)" 
Aprovação parcial das peças do procedimento, autorização para abertura de 
procedimento por concurso limitado por prévia qualificação, designação do júri e 
gestor do contrato 

Apresenta-se, para aprovação, parte das peças do procedimento para a realização da 

empreitada da "Rede Urbana Pedonal e Ciclável - Etapa 2 (Antenas) - Fase 1 

(Famalicão/Gondifelos)", bem como a pretensão de abertura do respetivo concurso 

limitado por prévia qualificação, a correspondente designação do júri do procedimento e 

gestor de contrato_ Para tal, se junta em anexo informação técnica, 

Proponho que a Câmara Municipal delibere: 

L Proceder, nos termos da alínea b) do artigo 19" do Código dos 

Contratos Públicos, doravante designado CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei n" 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, à 

abertura de concurso limitado por prévia qualificação da empreitada 

identificada em epígrafe, com valor base de 1.884,874,20 euros (um 

milhão, oitocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e setenta e quatro 

euros e vinte cêntimos), valor este previsto nas Grandes Opções do 

Plano e Orçamento de 2018, projeto de ação n." 92/2016, ao qual 

acresce o IV A à taxa legal devida e considerando um prazo de 

execução de 365 dias. 

2. Aprovar as peças do procedimento pré contratual mencionado no 

ponto 1, nomeadamente minuta do anúncio, programa de 

procedimento, convite e caderno de encargos. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764~502 VIU\ NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 ! fAX 25232375 J ! Nlf 506ó63264 
E-MAILC"arnaramun·idpal@..-iiancvadef'amaficao.org I lNTERNET-..tww.vi!anov-adefiunalic.ao.org · . . 
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3. Designar, nos termos dos art.• 67" e 290"-A do CCP, o júri do 

procedimento e o gestor do contrato de acordo com o documento em 

anexo. 

Vila Nova de Famalicão, 13 de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, 

L~0~ 
(Paulo Cunha, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇAÁLVARO l"'lARQUES I 4764-502 VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I fPJ< 152323751 I NJF 50ó6632ó4-
E-MAfLaJmaramunkipal@v!bnovadefãmalicao.org I INTERNETwNw.vilanavadefarnatica.o.org 
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Informação interna N.0 26273/2018 

De: DOM - Chefe Divisão Vias 

Para: DOM - Chefe Divisão Vias, GAV- Obras Municipais 

Data: 10-12-2018 

Assunto: CLPQI2120181DAEO-DMVT: "Rede urbana pedonal e ciclável- Etapa 2 (antenas)- Fase 1 
(Famalicão I Gondifelos") - Aprovação parcial das peças do procedimento, autorização para abertura de 
procedimento por concurso limitado por prévia qualificação e designação do júri e gestor do contrato 

Com o intuito de aproveitar a plataforma da antiga linha de caminho de ferro, ramal Famalicão I 

Gondifelos, numa extensão de 10150 m, para implementar uma via dedicada à circulaÇão pedonal e 

ciclável, funcionando como canal de ligação entre os núcleos urbanos adjacentes e o centro da cidade, foi 

elaborado um projeto de requalificação e valorização. Com a sua concretização o Concelho ficará dotado 

de mais uma infraestrutura associada à mobilidade, para bicicletas e peões, promovendo a utilização de 

modos de locomoção saudáveis e sustentáveis. 

O projeto em causa engloba os seguintes trabalhos: demolições, limpeza, desobstrução de pavimentos e 

taludes, movimentos de terras, rede de águas pluviais, pavimentação, obras acessórias, muros de 

estabilização/contenção, equipamentos de sinalização e segurança, mobiliário urbano, integração 

paisagística e rede elétrica. 

Deste modo, apresenta-se, para aprovação da Câmara Municipal, minuta do anúncio, programa de 

procedimento, convite e caderno de encargos. Quanto ao projeto de execução, este, já foi aprovado em 

reunião de câmara de 2111212017. 

Solicita-se, ainda, autorização para abertura de concurso limitado por prévia qualificação e respetiva 

designação do júri e gestor do contrato, que se junta em anexo, ao abrigo da alínea b) do artigo 19' e dos 

artigos 67' e 290'-A do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.' 1812008, de 29 de 

janeiro, na sua redação atual, nas seguintes condições: 

Valor base: 1.884.874,20 euros + IVA, com fundamento na estimativa orçamental apresentada pela 

equipa projetista que teve em atenção os preços médios do mercado e a consulta à base de dados dos 

preços unitários praticados em obras idênticas. 

Prazo de execução: 365 dias (obra a iniciar no ano de 2019) 

PP I: 9212016 

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 
MUNICfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 

Saída interna n. o 44393 
AR- DOM - Chefe Divisão Vias 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE252 320900 I FAX 252 323751 I Nlf 506663264 
E-MAIL; camaramunlcipal@vllonovodefamallcao.org I INTERNET: wv.rw.vllanovadefamallcao.org 
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CPV: 45235311-6 

Do exposto, deixa-se à consideração de V. Ex. a. 

c--- O Chefe de Divisão, 

GOSTO DE SER FELIZ AO UI 

EQUIPAMENTOS E OBRAS 

Saída interna n.0 44393 
AR - DOM - Chefe Divisão Vias 

-
MUNICfPIO DE VILA NOVA DE FAMAliCÃO I DIVISÃO DE MOBILIDADE, VIAS E TRÂNSITO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252 323751 I NIF 506663264 
E-MAIL: camaramunicipal@vlfanovadefamallcao.org I INTERNET: www.vllanovadefamallcao.org 
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JÚRI DO PROCEDIMENTO E GESTOR DO CONTRATO 

Assunto: Designação do júri para abertura de procedimento por concurso limitado por 

prévia qualificação designado: "Rede urbana pedonal e ciclável - Etapa 2 

(antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos)" e do gestor do contrato 

Para efeitos do disposto no artigo 67° do Código dos Contratos Públicos, 

doravante designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 18/2008, de 29 de janeiro, na 

sua redação atual, a Câmara Municipal designa para integrar o júri, os seguintes 

elementos: 

Membro efetivo: Dr. Vítor Moreira (Presidente do Júri) 

Membro efetivo: Dr" Ana Rosa Loureiro 

Membro efetivo: Eng0 Paulo Bastos 

Membro suplente: Eng0 José Marques 

Membro suplente: Dr. Miguel Fernandes 

Para efeitos do disposto no artigo 290°-A do CCP, a Câmara Municipal designa 

para gestor do contrato o Chefe de Divisão de Mobilidade, Vias e Trânsito, Eng° Carlos 

Franco. 

Vila Nova de Famalicão, dezembro de 2018 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PMÇAÁLVAROJVtARQUES f4764-502VIlANOVADEFAMAL1CÃO I TELEFONE252320900 I FAX252313751 I NJF506ó63264 i 
E·MAIL camaramunicipal@vll:movadefamalicao.org J INTERNET www:vilanovadefumalicao.org · · · 
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MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO 

Por favor, reveja todo o formulário, confirmando os dados que submeteu. 

Caso pretenda alterar alguma Informação, utilize o botão 'VOLTAR À EDIÇÃO' para voltar a editar o formulário. 

Se todo o conteúdo estiver correto utilize o botão 'CONFIRMAR' para confirmar a submissão dos dados. 

1 -IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

Designação da entidade adjudicante: Município de Vila Nova de Famalicão 

NIPC: 506663264 

Endereço: Praça Alvaro Marques 

Código postal: 4760 502 

Localidade: União das freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário 

País: PORTUGAL 

Endereço Eletrónico: camaramunlcipal@vilanovadefamalicao.org 

2 - OBJETO DO CONTRATO 

Designação do contrato: Rede urbana pedonal e ciclávet- Etapa 2 (antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos) 

Page 1 of4 

Descrição sucinta do objeto do contrato: Aproveitamento da plataforma da antiga linha do caminho de ferro, ramal Famalicão I Gof;ldifelos, procedendo à 

implementação de via dedicada à circulação pedonal e ciclâvel, funcionando como canal de ligação entre os núcleos adjacentes e o centro da cidade. 

Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas 

Preço base do procedimento: Sim 

Valor do preço base do procedimento: 1884874.20 EUR 

Classificação CPV (Vocabulârio Comum para os Contratos Públicos) 

Objeto principal 

Vocabulârio principal: 45235311 

3 - INDICAÇÕES ADICIONAIS 

Referência interna: CLPQI2/181DAE0-DMVT 

O contrato envolve aquisição conjunta (com vârias entidades)? Não 

Contratação por lotes: Não 

O contrato é adjudicado por uma central de compras: Não 

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: Não 

É utilizado um leilão eletrónico: Não 

4. ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES: Não 

5 - LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

País: PORTUGAL 

NUT III: PT119 

Distrito: Braga 

Concelho: VIla Nova de Famalicão 

Freguesia: União das Freguesias de Gondifelos, Cava Iões e Outiz 

6- PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Prazo: Dias 

365 dias 

O contrato é passível de renovação? Não 

7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

De acordo com o eslipulado no ponto 36 do programa de procedimento. 

8- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 - Habilitação para o exercido da atividade profissional 

Sim 

Tipo: 

De acordo com o estipulado no ponto 36 do PP. 

Descrição: 

De acordo com o estipulado no ponto 36 do programa de procedimento. 

8.2- Informação sobre contratos reservados 

https://www.incm, pt/vforms/confirm?ID=MDgOMTQOMzc4NjE3MjAxODEyMTQx... , 14/12/2018 
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i 
o contrato está reservado a entidades e fornecedores cujo objetivo principal seja a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou 

desfavorecidas? 

Não 

9- ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO E APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS E DAS PROPOSTAS 

9.1 ~ Consulta das peças do concurso 

' Designação do serviç;o da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do concurso para consulta dos interessados: Departamento de 

Ambiente, Equipamentos e Obras 

Endereço desse servf~o: Avenida 25 de Abril, no 622 

Código postal: 4760 101 

Localidade: União da~ freguesias de V. N. de Famalicão e Calendário 

Endereço Efelrónfco: ~brasmunicipais@vllanovadefamalicao.org 

9.2- Fornecimento da~ peças do concurso, apresentação de pedidos de participação, de candidaturas e apresentação das propostas 

Plataforma eletrónlca ~tllizada pela entidade adjudicante 

AnoGov {http:/!www.anogov.comf) 

10- PRAZO PARA f-PRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

Até ãs 23 : 59 do 9 o d·ia a contar da data de envio do presente anúncio 

11 ~PRAZO PARA~ DECISÃO DA QUALIFICAÇÃO 

44 dias a contar do te~mo do prazo para a apresentação das candidaturas 

12- REQUISITOS MINIMOS 

12.1 ~Requisitos mini~os de capacidade técnica 

a) Os candidatos devem ser titulares de alvará de construção emitido pelo IMPIC, contendo as seguintes habilitações: 1" subcategoria da 2" categoria, da classe 

correspondente ao valor da proposta, ga subcategoria da 2a categoria e 2a subcategoria da 4" categoria, das classes correspondentes aos valores dos trabalhos 

a realizar. 

b) Os candidatos dev~m comprovar a execução de cinco obras de Idêntica natureza ou semelhante à que integra o objeto do presente procedimento (vias de 

comunicação), iniciad~s e conc!uidas nos últimos 5 anos (novembro de 2013 a novembro de 2018), com valor cumulativo igual ou superior a 1.884.874,20 EUR, 

sendo que o valor min:imo por obra é de 450.000,00 EUR; 

c) Os candidatos del{erão ainda demonstrar possuir adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, a afetar à obra, com experiência comprovada por 

curriculum vitae e outr,os comprovativos que atestem o cumprimento das habilitações exigidas para as funções e números abaixo indicados, e que apresentem 

afetos a esta empreit~da os seguintes meios humanos: 

c1) Para a função de 'Coordenador de Obra- 1 {um) engenheiro civil, com pelo menos 15 anos de formação superior (licenciatura/bacharelato), e experiência 

comprovada na funçã0 de gestão de contratos de empreitadas de engenharia civil; 

c2) Para a função de piretor de Obra- 2 (dois) engenheiros civis, com pelo menos 10 anos de licenciatura, e experiência comprovada na função de gestão de 

contratos de empreila?as de engenharia civil; 

c3) Para a função de Coordenador do Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho~ 2 (dois) colaboradores com habilitações mlnimas de formação 

superior (licenciatura/~acharelato) e formação específica em segurança, correspondente a Técnico Superior de Segurança CAP V, com 5 anos de experiência 

profissional efetiva naifunção em obras de engenharia civil; 

c4) Para a função de' Coordenador do Sistema de Gestão da Qualidade - 1 (um) colaborador com formação superior {licenciatura/bacharelato) e formação 

especifica em Gestão'da Qualidade, com 5 anos de experiência profissional efetlva na função em obras de engenharia civil; 

c5) Para a função d~ Coordenador do Sistema de Gestão Ambiental - 1 (um) colaborador com formação superior (licenciatura/bacharelato) e formação 

especifica em acompanhamento ambiental em obra, com 5 anos de experiência profissional efetiva na função, em obras de engenharia civil; 

c6) Para a função de ~ncarregado Geral- 2 {dois) colaboradores com 10 anos de experiência minima como encarregado de obras. 

d) Certificação na ârea da Qualidade {ISO 9001). 

Os técnicos menciom:idos nos pontos anteriores, terão que ter um vinculo de pelo menos 3 (três) anos à respetiva empresa, pelo que deverá ser anexada cópia 
I 

dos respetivos contra~s de trabalho ou apresentar em sua substituição, uma declaração da segurança social onde se declare desde que data o colaborador em 

causa tem vinculo co~ a empresa. 

Caso o candidato sei,a um agrupamento, a capacidade técnica relativamente aos pontos anteriores pode ser demonstrada por apenas um ou alguns dos 

membros do agrupamrnto. 

12.2- Requisitos minitDos de capacidade financeira 

a) EBITDA >O, nos úljimos 3 exercicios (IES- A 5017); 

b) A média aritmética ~os últimos 3 anos dos seguintes indicadores: 

b1) liquidez Geral >=[(maior ou igual a) 1,2 

Cálculo: 

((X+Y+Z)/P) 

X- Existências (IES- ('\ 5113); 

Y- Disponibilidades (I~S ~A 5125); 

Z- Olvidas de terceiro's a curto prazo (IES- A 5115 +A 5117 +A 5119); 

P - Passivo a curto pr~zo (IES ~A 5159); 

b2) Autonomia Financ~ira >=(maior ou igual a) 27,5% 

Cálculo: 

https://www.indm.pt/vforms/confmn?ID=MDgOMTQOMzc4NjE3MjAxODEyMTQx ... 14/12/2018 



179
INCM 

(C /A) X 100 

C- Capitais próprios (IES- A 5141); 

A- Ativo liquido total {IES- A 5127). 

Page 3 of4 

c). O candidato deverâ demonstrar um volume de negócios mínimo (IES- A 5001), para cada um dos últimos 3 anos, no valor de 3.7~9.000,00 (três milhões 

setecentos e sessenta e nove mil euros). I 
Caso o candidato seja um agrupamento, a capacidade financeira relativamente aos pontos anteriores pode ser demonstrada por apeflas um ou alguns dos 

membros do agrupamento. 

13- MODELO DE QUALIFICAÇÃO 

Complexo 

Número de candidatos a qualificar: 7 

Fatores e eventuais subfatores que densificam o critério de qualificação acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderaç~o: A qualificação dos 

candidatos assenta no sistema de seleção, sendo efetuada segundo o critério da maior capacidade técnica e financeira, de acordo corrt o seguinte modelo de 

avaliação dos candidatos: 

FatorA- Currículo da Empresa (40%) 
'I 

Subfator A.1 -Número de obras de idêntica natureza ou semelhante à que integra o objeto do presente procedimento (vias), realizad,;ils nos últimos 5 anos 

(novembro de 2013 a novembro de 2018), 

A 1.1 - 5 obras realizadas --------------- 4 pontos; 

A.1.2 - 6 obras realizadas ------------------- 12 pontos; 

A.1.3 - Mais de 6 obras realizadas --------- 20 pontos. 

Subfator A.2 - Valor cumulativo de 5 obras de idêntica natureza ou semelhante à que integra o objeto do presente procedimento (vias), realizadas nos últimos 5 

anos (novembro de 2013 a novembro de 2018), 

A.2.1 -Valor médio superior a 1.884.874,20 EUR e inferior ou igual a 2.827.311,30 EUR- 4 pontos; 

A.2.2- Valor médio superior a 2.827.311,30 EUR e inferior ou igual a 3.769.748,40 EUR- 12 pontos; 

A.2.3- Valor médio superior a 3.769.748,40 EUR -------------------- 20 pontos. 

Falar 8- Quadro Técnico da Empresa (20%) 

Subfator 8.1 - Número de técnicos do quadro da empresa com formação superior na área da engenharia e/ou arquitetura 

8.1.1 - 1 a 2 técnicos ----------------------- 4 pontos; 

8.1.2- 3 a 4 técnicos--------------------- 12 pontos; 

8.1.3- Superior a 4\écnicos ------------ 20 pontos. 

Falar C- Capacidade Financeira da Empresa (40%) 

Subfator C.1 -Autonomia financeira 

C.2.1 - Entre 27,5 % e 28,75% inclusive----------------------------- 4 pontos; 

C.2.2- Superior a 28,75 % e até 30 % inclusive --------------- 12 pontos; 

C.2.3- Superior a 30 % --------------------------- 20 pontos. 

Nota: O cálculo da autonomia financeira serâ arredondado à milésima (xx,xxx %) 

A escala vai de O a 20 pontos de acordo com a expressão numérica para cada subfactor que a seguir se discrimina: 

A.1 = 0,2 x (pontuação atribuída); 

A.2 "' 0,2 x (pontuação atrlbulda); 

8.1 = 0,2 x (pontuação atribuída); 

C.1 = 0,4 x (pontuação atribuída). 

A pontuação fina! de· cada concorrente é obtida através da seguinte fórmula: 

PF::: 0,40 XA +0,20x 8 +0,40 x C 

Em que: 

A=A.1 +A.2 

8 =8.1 

C=C.1 

14- PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Até às 23 : 59 do 15 o dia a contar da data de envio do convite 

15- PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS RESPETIVAS PROPOSTAS 

66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas 

16- CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

Melhor relação qualidade-preço: Sim 

17- PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: 

Sim5% 

18 -IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Designação: Município de Vila Nova de Famalicão 

Endereço: Praça Álvaro Marques 

Código postal: 4760 101 

Localidade: UF de V. N. de Famalicão e Calendário 

https://www.incm.pt/vforms/confirm?ID=MDgOMTQOMzc4NjE3MjAxODEyMTQx ... 14/12/2018· 



180INCM Page 4 of4 

Endereço Eletrónico: çamaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 

19- DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÃRIO DA REPÚBLICA 

Preenchimento autom~tico peta INCM aquando do pagamento. 

20- O PROCEDIMBNTO A QUE ESTE ANÚNCIO DIZ RESPEITO TAMBIÕM É PUBLICITADO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 

Não 

21-0UTRASINFORMAÇÕES 

Serão usados critérios ambientais: Não 

22- IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO 

Nome: Pauto Alexandre Matos Cunha 

Cargo: Presidente da bâmara Municipal 

Voltar à edição 

Call Center: 217810870 

Confirmar 

Tennos de adesão e envio de atas para a 11 Série: E-mail: e-anuncio®jncm ptj Fax: 213945716 

Envio de atas para publicação na I Série: E-mail: 1serie®incm.pll Fax: 213945716 

I 

https://www.incm.pt/vforms/confirm ?ID=MDgOMTQOMzc4NjE3MjAxODEyMTQx... -14/12/2018 
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1. Identificação do concurso, tipo e objeto do procedimento 

1.1. O presente concurso será designado por Rede urbana pedonal e ciclável - Etapa 2 

(antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos). 

1.2. O procedimento de contratação adotado segue a forma de concurso limitado por prévia 

qualificação, nos termos da almea b) do artigo 19° e dos artigos 162° a 192° do Código dos 

Contratos Públicos, doravante designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei U 0 1812008, de 29 de 

janeiro, na sua redação atual. 

1.3. O presente concurso limitado por prévia qualificação tem como objeto o aproveitamento da 

plataforma da antiga linha do caminho de ferro, ramal Famalicão I Gondifelos, procedendo à 

implementação de via dedicada à circulação pedonal e ciclável, funcionando como canal de 

ligação entre os núcleos urbanos adjacentes e o centro da cidade. 

2. Entidade adjudicante e órgão que estabeleceu a decisão de contratar 

2.1. A entidade adjudicante é o Município de Vila Nova de Famalicão, sito na Praça Álvaro 

Marques, 4764-502 Vila Nova de Famalicão, telefone: 252320900; fax: 252323751; e-mail: 

camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org; website: www.vilanovadefamalicao.org. 

2.2 A decisão de contratar foi tomada por deliberação da Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão datada de---- de dezembro de 2018. 

2.3. De acordo com esta deliberação, o concurso limitado por prévia qualificação e toda a 

tramitação subsequente, mcluindo adjudicação, ficam sujeitos à condição de o Município obter 

aprovação da candidatura a fundos comunitários, mais concretamente ao Programa Norte 2020. 

3. Consulta e acesso às peças do procedimento 

3. I. O processo de concurso é disponibilizado pela entidade adjudicante no site: 

http:l/www.vilanovadefamalicao.org (consultar I anogov) ou 

http:l/www.anogov.com/cm-famalicaolfaceslappldashboard.jsp 

3 .2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o suporte físico das peças do procedimento 

encontra-se patente na Secretaria do Departamento de Ambiente, Equipamentos e Obras, sita na 

Avenida 25 de Abril, ll0 622, onde pode ser consultado durante as horas de expediente (segunda 

a quinta das 9.00 às 18.00 horas e sexta das 9.00 às 12.00 horas), desde a data da publicação do 

anúncio até à data limite de apresentação das propostas. 

4. Júri 

4.1. No âmbito do presente concurso será constituído um Júri a quem, designadamente, 

competirá: 
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a) Proceder à abertura das candidaturas e das propostas; 

b) Proceder à qualificação dos candidatos; 

c) Proceder à avaliação das propostas; 

d) Elaborar os relatórios de análise das candidaturas e das propostas; 

e) Proceder aos esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças 

do concurso. 

4.2. O Júri será composto por 3 membros efetivos, dos quais um será o presidente, e por 2 

suplentes. 

4.3. O Júri só poderá deliberar verificando-se a presença do número de membros correspondente 

ao dos seus membros efetivos, sendo as deliberações tomadas por maioria dos votos, 

fundamentadas e exaradas em ata. 

4.4. Nas deliberações em que haja voto de vencido de algum membro do Júri, menciona-se em 

ata essa circunstância, devendo o membro em questão fazer exarar as razões da sua 

discordância. 

4.5. O órgão competente para a decisão de contratar poderá designar, se assim o considerar 

conveniente, peritos ou consultores para apoiarem o Júri no exercício das suas funções. 

4.6. Os peritos ou consultores referidos no número anterior podem participar nas reuniões do 

Júri, mas não têm direito de voto. 

5. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças de procedimento 

5 .1. Os interessados podem apresentar pedidos de esclarecimentos relativos à boa compreensão 

e interpretação das peças do procedimento e devem apresentar uma lista na qual identifiquem, 

expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do procedimento por si detetadas, 

unicamente através da plataforma eletrónica, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das candidaturas I propostas. Eventuais pedidos de esclarecimentos e listas de 

erros e omissões devem ser submetidos na plataforma em separado, selecionando o tipo de 

documento adequado. 

5.2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados, através da plataforma 

eletrónica pelo Júri do concurso, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a 

apresentação das candidaturas I propostas. 

5.3. Também até ao termo do segundo terço do prazo para apresentação das candidaturas I 

propostas o órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao fmal 

daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites. 

5.4. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos de suprimento de 

cada um dos erros e omissões aceites nos termos do disposto no número anterior. 
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5.5. O órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação 

de erros ou omissões das peças do procedimento, no mesmo prazo referido nos pontos 5.2 e 5.3, 

ou até ao final do prazo de entrega das candidaturas ou proposta, devendo, neste caso, atender­

se ao disposto no artigo 64° do CCP. 

5.6. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e das omissões 

detetadas pelos interessados, devem ser disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicaute e juntas às peças do procedimento que se encontram patentes para 

consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente notificados do 

facto. 

5. 7. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

6. Preço 

6.1. O presente procedimento não é constituído por lotes por se considerar que a complexidade 

da obra exige um projeto global que conduza a uma solução mais eficiente em termos de gestão 

do contrato. 

6.2. O valor para efeitos de concurso é de 1.884.874,20 € (um milhão, oitocentos e oitenta e 

quatro mil, oitocentos e setenta e quatro euros e vinte cêntimos), IV A uão incluído, que 

limita o valor contratual. 

6.2. Define-se como preço anormalmente baixo aquele que apresente um desvio de 25% em 

relação à média das propostas admitidas. Considera-se que este critério é o mais adequado à boa 

e regular execução da obra e é aquele que melhor salvaguarda o interesse público. 

7. Candidatos 

7 .1. Podem candidatar-se ao presente concurso pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou 

estrangeiras, e ainda agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que entre elas exista 

qualquer modalidade jurídica de associação. 

7.2. Os membros de um agrupamento candidato não podem ser candidatos no mesmo 

procedimento nem integrar outro agrupamento candidato. 

7.3. Todos os membros de um agrupamento candidato são solidariamente responsáveis, perante 

o Município de Vila Nova de Famalicão, pela manutenção da proposta que vier a ser formulada. 

7.4. No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas 

associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de 

agrupamento complementar de empresas, agrupamento europeu de interesse económico ou de 

consórcio externo, conforme a opção do adjudicatário. 
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7.5. É elemento essencial do contrato de agrupamento complementar de empresas, agrupamento 

europeu de interesse económico ou de consórcio externo, referido no número anterior, a 

estipulação do regime de responsabilidade solidária passiva perante o Dono de Obra. 

7.6. O contrato de agrupamento complementar de empresas, agrupamento europeu de interesse 

económico ou de consórcio externo deve ser presente na documentação do Contrato de 

Empreitada, constituindo um anexo do mesmo. 

7. 7. Os agrupamentos candidatos, na instrução da sua candidatura, devem indicar as empresas 

que constituem o seu "núcleo" e indicar a participação relativa de cada empresa do agrupamento 

ou consórcio, e1n termos percentuais. 

7.8. Para efeitos do presente concurso, entende~se por "núcleo" de um candidato constituído por 

um agrupamento de empresas o conjunto mínimo de empresas que executará mais de 60% do 

valor total da proposta. 

7.9. Os agrupamentos candidatos designarão uma das entidades para exercer as funções de 

Representante Comum, que será o único interlocutor da entidade adjudicante e terá, para além 

das tarefas no seio do agrupamento, o encargo da coordenação dos trabalhos, a qual responderá 

pela execução e por todos os meios e procedimentos técnicos inerentes à empreitada. 

7.1 O. As funções de Representante Comum do Consórcio, se for esse o meio de associação 

escolhido, serão desempenhadas pela empresa que lidere o agrupamento, devendo ser~lhe 

conferidos, por procuração, no ato de constituição do Consórcio, os poderes a que se referem as 

alíneas a), b) e d) do n.0 1 do artigo 14.0 do Decreto~Lei n.0 231/81, de 28 de julho e ainda 

poderes especiais para receber da Entidade Adjudicante quaisquer quantias que por aquela 

sejam devidas às consorciadas, em consequência da execução do contrato de empreitada, dando 

delas completa quitação. 

7.11. No contrato de consórcio convencionar~se~á que os direitos e obrigações dele resultantes 

não são afetados pelas mudanças de Administração ou de Sócios dos seus membros e que, no 

caso de insolvência ou dissolução de qualquer deles, os restantes se comprometem a executar a 

empreitada ate ao fim, nos precisos termos do contrato. 

7.12. Qualquer alteração da composição ou na liderança do agrupamento candidato, assim como 

do regime de responsabilidade defmido, terá que ser autorizada pela Entidade Adjudicante, sob 

pena de exclusão do candidato, se ocorrer aquando da apresentação da candidatura, do 

concorrente e da sua proposta, se ocorrer aquando da apresentação desta, ou de rescisão do 

contrato, se posterior à sua outorga. 

7.13. A insolvência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício da atividade social do 

candidato, ou de qualquer das empresas que o integram, acarreta a imediata exclusão do 

candidato ou do agrupamento candidato, seja qual for a fase em que o procedimento do 

concurso se encontre. 
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8. Impedimentos 

8.1. Não podem ser candidatos ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que: 

a) Se encontrem em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em fase de 

liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio preventivo de 

liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o respetivo processo 

pendente, salvo quando se encontrarem abrangidas ou tenham pendente um plano de 

recuperação de empresas, judicial ou extrajudicial, previsto na lei; 

b) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a 

sua honorabilidade profissional, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso de se 

tratar de pessoas coletivas, quando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa 

coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência e estes se 

encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos sem que entretanto tenha ocorrido 

a respetiva reabilitação; 

c) Tenham sido objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas 

singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de aplicação 

daquela sanção administrativa os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções; 

d) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social 

em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal; 

e) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se 

for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal; 

f) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória de proibição de participação em 

concursos públicos prevista em legislação especial, nomeadamente nos regrmes 

contraordenacionais em matéria laboral, de concorrência e de igualdade e não discriminação, 

bem corno da sanção prevista no artigo 460°, durante o período fixado na decisão condenatória. 

g) Tenham sido objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial 

pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legahnente sujeita ao pagamento de impostos e 

contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

obrigação, em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal; 

h) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes, 

se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, 

ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido condenados pelos mesmos crimes a 
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pessoa coletiva e os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência das 

mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua 

reabilitação: 

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como defmida no n. 0 I 

do artigo 2.0 da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Concelho, de 24 de outubro de 2008; 

ii) Corrupção, tal como defmida no artigo 3" da Convenção relativa à luta contra a 

corrupção em que estejam implicados funcionários da União Europeia ou dos Estados­

Membros da União Europeia e no n" I ao artigo 2" da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do 

Concelho, de 22 de julho de 2003, e nos artigos 372" a 374"- B do Código Penal; 

iii) Fraude, na aceção do artigo 1." da Convenção relativa à Proteção dos Interesses 

Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais ou fmanciamento do terrorismo, tal como defmidos no 

artigo I" da Diretiva n" 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio 

de 2015, relativa à· prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de 

branqueamento de capitais ou de fmanciamento do terrorismo; 

v)Infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista, tal como 

defmidas nos artigos 3" e 4" da Diretiva no 2017/541, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra o terrorismo, ou qualquer 

infração relacionada com atividades terroristas, incluindo cumplicidade, instigação e 

tentativa, nos termos do artigo 14° da referida diretiva; 

vi) Trabalhos infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como defmidos no 

artigo 2" da Diretiva n" 2011/36/EU, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 5 de abril 

de 2011. 

i) Tenham, a qualquer título, prestado, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhes confira vantagem que falseie as 

condições normais da concorrência. 

j) Tenham diligenciado no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar do órgão 

competente, de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe conferir vantagens indevidas 

no procedimento, ou tenham prestado informações erróneas suscetíveis de alterar materialmente 

as decisões de exclusão, qualificação ou adjudicação; 

k) Estejam abrangidos por conflitos de interesses que não possam ser eficazmente corrigidos por 

outras medidas menos gravosas que a exclusão; 

1). Tenham acusado deficiências significativas ou persistentes na execução de, pelo menos, um 

contrato público anterior nos últimos três anos, tendo tal facto conduzido à resolução desse 

contrato por incumprimento, ao pagamento de indemnização resultante de incumprimento, à 

aplicação de sanções que tenham atingido os valores máximos aplicáveis nos termos dos n"' 2 e 

3 do artigo 329", ou a outras sanções equivalentes. 
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9. Modo de apresentação das candidaturas 

9.1. A candidatura será apresentada pelos candidatos ou seus representantes, até às 23:59 horas 

do último dia referenciado no anúncio e no ponto 1 O, diretamente na plataforma eletrónica 

utilizada pela entidade adjudicante. 

9.2. O concorrente ou representante legal que tenha poderes para o obrigar tem que assinar 

eletronicamente todos os documentos que constituem a sua proposta, antes de serem submetidos 

na plataforma. Estes terão que ser submetidos, preferencialmente, numa única pasta zipada (a 

denominação desta pasta deverá ter o nome da firma em causa). Caso não seja possível, poderão 

submeter mais do que uma pasta desde que devidamente identificada e numerada. 

Quanto à apresentação dos documentos em PDF fica ao critério de cada um, .no entanto, na 

digitalização para PDF, a resolução deve ter no máximo 150xl50 dpi's. 

Solicita-se a todos os concorrentes a submissão da lista de preços unitários em ficheiro excel, 

para efeitos de verificação de preços, prevalecendo, no entanto, o ficheiro em pdf, em caso de 

divergência. 

Os documentos da proposta só poderão ser classificados nos termos do artigo 66° do CCP. 

9.3. As candidaturas deverão incluir todos os documentos referidos no ponto 13. 

1 O. Prazo para apresentação das candidaturas 

O prazo para a apresentação das candidaturas é de 9 dias a contar da data de envio do anúncio 

para publicação no Diário da República. 

11. Capacidade técnica 

11.1. Apenas serão qualificados os candidatos que demonstrem possuir a capacidade técnica 

adequada à execução do contrato. 

11.2. Os requisitos mínimos de capacidade técnica são os seguintes: 

a) Os candidatos devem ser titulares de alvará de construção emitido pelo IMPIC, contendo as 

seguintes habilitações: 1 • subcategoria da 2• categoria, da classe correspondente ao valor da 

proposta, 9a subcategoria da z· categoria e z· subcategoria da 4a categoria, das classes 

correspondentes aos valores dos trabalhos a realizar. 

b) Os candidatos devem comprovar a execução de cinco obras de idêntica natureza ou 

semelhante à que integra o objeto do presente procedimento (vias de comunicação), iniciadas e 

concluídas nos últimos 5 anos (novembro de 2013 a novembro de 20 18), com valor cumulativo 

igual ou superior a 1.884.874,20 €, sendo que o valor mínimo por obra é de 450.000,00 €; 

c) Os candidatos deverão ainda demonstrar possuir adequação dos técnicos e dos serviços 

técnicos, a afetar à obra, com experiência comprovada por curriculum vitae e outros 
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comprovativos que atestem o cumprimento das habilitações exigidas para as funções:e números 

abaixo indicados, e que apresentem afetos a esta empreitada os seguintes meios huma1,10s: 
I 

c!) Para a função de Coordenador de Obra- 1 (um) engenheiro civil, com pele! menos 15 

anos de formação superior (licenciatura/bacharelato), e experiência comJtovada na 

função de gestão de contratos de empreitadas de engenharia civil; 

c2) Para a função de Diretor de Obra - 2 (dois) engenheiros civis, com pelo' menos 10 

anos de licenciatura, e experiência comprovada na função de gestão de c6ntratos de 
I 

empreitadas de engenharia civil; 
I 

c3) Para a função de Coordenador do Sistema de Gestão de Segurança ei Saúde no 

Trabalho - 2 (dois) colaboradores com habilitações mínimas de formaçãb superior 

(licenciatura/bacharelato) e formação específica em segurança, correspondentd a Técnico 

Superior de Segurança CAP V, com 5 anos de experiência profissional efetiva na função 

em obras de engenharia civil; 
I 

c4) Para a função de Coordenador do Sistema de Gestão da Qualidade I - I (um) 

colaborador com formação superior (licenciatura/bacharelato) e formação específica em 

Gestão da Qualidade, com 5 anos de experiência profissional efetiva na funçã9 em obras 

de engenharia civil; 

c5) Para a função de Coordenador do Sistema de Gestão Ambiental - I (um) cplaborador 

com formação supenor (licenciatura/bacharelato) e formação específica em 

acompanhamento ambiental em obra, com 5 anos de experiência profissional' efetiva na 

função, em obras de engenharia civil; 

c6) Para a função de Encarregado Geral - 2 (dois) colaboradores com I O anos de 

experiência mínima como encarregado de obras. 

d) Certificação na área da Qualidade (ISO 900 I). 

11.3. Os técnicos mencionados nos pontos anteriores, terão que ter um vínculo de pelo menos 3 

(três) anos à respetiva empresa, pelo que deverá ser anexada cópia dos respetivos contratos de 

trabalho ou apresentar em sua substituição, uma declaração da segurança social onde se declare 

desde que data o colaborador em causa tem vinculo com a empresa. 

11.4. Caso o candidato seja um agrupamento, a capacidade técnica relativamente aos pontos 

anteriores pode ser demonstrada por apenas um ou alguns dos membros do agrupameJiltO. 

12. Capacidade financeira 

12.1. Os requisitos mínimos de capacidade financeira são os seguintes: 

a) EBITDA >O, nos últimos 3 exercícios (IES- A 5017); 

h) A média aritmética dos últimos 3 anos dos seguíntes indicadores: 

b1) Liquidez Geral'=: (maior on igual a) 1,2 

Cálculo: 
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Cálculo: 

(C /A) X 11)0 

C - CapitÁis próprios (IES -A 5141 ); 

A- Ativoi liquido total (IES -A 5127). 
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c). O candidato deverá demonstrar um volume de negócios mínimo (IES- A 5001), para cada 

um dos últimos 3 anos, no valor de 3.769.000,00 (três milhões setecentos e sessenta e nove mil 

euros). 

12.2. Cas<h o candidato seja um agrupamento, a capacidade fmanceira relativamente aos pontos 

anteriores.pode ser demonstrada por apenas um ou alguns dos membros do agrupamento. 

' 
13. Modelo de qualificação dos candidatos 

13 .I. A q\.talificação dos candidatos assenta no sistema de seleção, sendo efetuada segundo o 
' 

critério d~ maior capacidade técnica e fmanceira, de acordo com o seguinte modelo de avaliação 

dos candi~atos: 

Fato r A --i Currículo da Empresa ( 40%) 

Subfator ~.1 - Número de obras de idêntica natureza ou semelhante à que integra o objeto do 

presente procedimento (vias), realizadas nos últimos 5 anos (novembro de 2013 a novembro de 

2018), 

A.l.l - 5 obras realizadas ------------------------- 4 pontos; 

A.l.2- 6 obras realizadas------------------------- 12 pontos; 

A.1.3 -Mais de 6 obras realizadas --------------- 20 pontos. 
: 

Subfator (t\.2 -Valor cumulativo de 5 obras de idêntica natureza ou semelhante à que integra o 

objeto do: presente procedimento (vias), realizadas nos últimos 5 anos (novembro de 2013 a 

novembro! de 20 18), 

A.2.1 - V~1or médio superior a 1.884.874,20 € e inferior ou igual a 2.827.311,30 € ---- 4 pontos; 

A.2.2- Valor médio superior a 2.827.311,30 € e inferior ou igual a 3.769.748,40 € -- 12 pontos; 
! 

A.2.3- V~lor médio superior a 3.769.748,40 € ---------------------------------------------20 pontos. 
i 

Fator B ~Quadro Técnico da Empresa (20%) 
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Subfator B.l - Número de técnicos do quadro da empresa com formação superior na área da 

engenharia e/ ou arquitetura 

B.1.1 - 1 a 2 técnicos ---------------------------------- 4 pontos; 

B.l.2- 3 a 4 técnicos --------------------------------- 12 pontos; 

B.1.3 -Superior a 4 técnicos ------------------------ 20 pontos. 

Fator C- Capacidade Financeira da Empresa (40%) 

Subfator C.l- Autonomia fmanceira 

C.2.1 -Entre 27,5 % e 28,75% inclusive -------------------------------------- 4 pontos; 

C.2.2- Superior a 28,75 % e até 30% inclusive---------------------------- 12 pontos; 

C.2.3- Superior a 30% --------------------------··------------------------------ 20 pol}tos. 

Nota: O cálculo da autonomia fmanceira será arredondado à milésima (xx.,xxx %) 

A escala vai de O a 20 pontos de acordo com a expressão numérica para cada subfactor que a 

seguir se discrimina: 

A. I = 0,2 x (pontuação atribuída); 

A.2 = 0,2 x (pontuação atribuída); 

B.l = 0,2 x (pontuação atribuída); 

C.l = 0,4 x (pontuação atribuída). 

A pontuação fmal de cada concorrente é obtida através da seguinte fórmula: 

PF = 0,40 xA + 0,20 xB + 0,40 x C 

Em que: 

A=A.I+A.2 

B=B.l 

C=C.l 

13.2 - Critério de desempate: o candidato que apresente maior autonomia fmanceira. 

13.3 - Serão qualificados para a fase seguinte os primeiros 7 classificados. 

13.4 - Os candidatos que preencham os requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira 

são ordenados de acordo com o modelo de avaliação expresso no ponto anterior, sendo 

qualificados apenas os que sejam ordenados nos sete primeiros lugares, salvo se os candidatos 

que preenchem aqueles requisitos minimos sejam menos de cinco. 

13.5 -No caso previsto na parte fmal do ponto anterior, são qualificados todos os candidatos 

que preencham os requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade fmanceira. 

14. Documentos da candidatura 
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14.1. Os candidatos terão de apresentar uma declaração elaborada em conformidade com o 

modelo constante do anexo V ao Código dos Contratos Públicos e com o modelo constante no 

Anexo II ao presente programa de procedimento. 

14.2. Para demonstrar a sua capacidade técnica, os candidatos ou, no caso de um agrupamento, 

pelo menos um dos seus membros, deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Cópia simples do alvará de construção emitido pelo IMPIC, contendo as habilitações 

referidas na alinea a) do ponto 11.2 do presente programa. 

b) Certificado de boa execução passado pela entidade adjudicante que demonstre a execução de 

cinco obras de idêntica natureza ou semelhante à que integra o objeto do presente procedimento, 

realizadas nos últimos 5 anos, em conformidade com o referido na alinea b) do ponto 11.2 do 

presente programa. 

c) Documentação que demonstre que o candidato possui adequação dos técnicos e dos serviços 

técnicos para a empreitada, através da apresentação do modelo organizacional e dos principais 

recursos humanos exigidos na alinea c) do ponto 11.2 do presente programa. 

d) Certificado comprovativo da certificação na área da Qualidade. 

14.3. Para comprovar a sua capacidade financeira, os candidatos ou, no caso de um 

agrupamento, pelo menos um dos seus membros, deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Declaração do volume de negócios nos últimos 3 anos (serão considerados os anos de 2015, 

2016 e 2017). 

b) Documento que traduza o resultado dos requisitos estabelecidos nas alineas a), b) e c) do 

ponto 12.1 do presente programa, identificando todos os elementos dos exercícios de 2015, 

2016 e 2017, necessários para o cálculo respetivo. 

c) Cópia das três últimas declarações anuais, informações empresariais simplificadas (IES) e 

prestação de contas certificadas dos exercícios (com certificação legal de contas) mencionados 

nas alíneas anteriores. 

15. Requisitos dos documentos 

15 .1. Os documentos devem ser organizados de acordo com a sequência com que estão 

elencados no ponto anterior. 

15.2. A declaração referida no ponto 14.1 deverá ser assinada pelo candidato ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar. 

15.3. No caso de a candidatura ser apresentada por um agrupamento candidato, a declaração 

referida no ponto 14.1 deverá ser assinada pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por 

cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos 

os seus membros ou respetivos representantes. 

15.4. Os documentos referidos no ponto 14 devem ser redigidos em língua portuguesa. 
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15.5. Os documentos que não estejam redigidos em língua portuguesa devem ser acompanhados 

de tradução legalizada nos termos legais, a qual prevalece, para todos os efeitos, sobre os 

documentos traduzidos ou de tradução não legalizada, mas que, por sua vez, é acompanhada de 

declaração do candidato nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não 

legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais. 

16. Esclarecimentos sobre os documentos destinados à qualificação dos candidatos 

16.1. O Júri do procedimento pode pedir aos candidatos quaisquer esclarecimentos sobre os 

documentos, da sua autoria, destinados à qualificação que considere necessários para efeitos da 

análise das candidaturas. 

16.2. Sempre que a entidade que preside ao concurso tenha dúvidas sobre a real. situação 

fmanceira dos candidatos, poderá exigir deles e solicitar de outras entidades todos os 

documentos e informações que sejam indispensáveis para o esclarecimento dessas dúvidas, 

inclusive de natureza contabilística. 

16.3. Os esclarecimentos referidos no número um supra fazem parte integrante das respetivas 

candidaturas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as 

constituem ou não visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do 

disposto na alínea d) do ponto 18.2 do presente program~. 

17. Análise das candidaturas 

17.1. O Júri procederá à avaliação das candidaturas com base nos documentos entregues pelos 

candidatos, por forma a determinar os candidatos que demonstraram cumprir os requisitos 

mínimos de capacidade técnica e fmanceira, nos te1mos do disposto nos pontos 11, 12 e 13 do 

presente programa de procedimento. 

17 .2. O júri deve solicitar aos candidatos e conconentes que, no prazo máximo de cinco dias, 

procedam ao suprimento das irregularidades das suas candidaturas causadas por preterição de 

formalidades não essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de 

documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação 

da proposta ou candidatura, e desde que tal suprimento não afete a conconência e a igualdade 

de tratamento. 

17.3. O júri procede à retificação oficiosa de enos de escrita on de cálculo contidos nas 

candidaturas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do eno e os termos 

em que o mesmo deve ser conigido. 

17.4. Os pedidos do júri formulados nos tmmos do ponto 17.2, bem como as respetivas 

respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela entidade 

adjudicante, devendo todos os candidatos e concon·entes ser imediatamente notificados desse 

facto. 
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18. Relatório preliminar 

18.1. Após a análise das candidaturas e a aplicação às mesmas do critério de qualificação, o Júri 

elabora fuudamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a qualificação dos 

candidatos que revistam os requisitos minimos exigidos. 

18.2. No relatório preliminar a que se refere o número anterior, o Júri deve também propor a 

exclusão das candidaturas: 

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação; 

b) Que sejam apresentadas por candidatos em violação do disposto no ponto 7.2 do presente 

programa; 

c) Que sejam apresentadas por candidatos relativamente aos quais ou, no caso de agrupamentos 

candidatos, relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante tenha 

conhecimento que se verifica alguma das situações previstas no ponto 8 do presente programa; 

d) Cuja análise revele que os respetivos candidatos não preenchem os requisitos mínimos de 

capacidade técnica ou de capacidade financeira exigidos nos termos dos pontos 11 e 12 do 

presente programa. 

e) Que não sejam constituídos por todos os documentos exigidos. 

f) Que não cumpram o disposto nos pontos 15.2 e 15.3 do presente programa; 

g) Que sejam constituídas por documentos destinados à qualificação que contenham qualquer 

referência indiciadora de algum dos atributos da proposta; 

h) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das candidaturas fixadas nos 

termos do disposto no ponto 9 do presente programa; 

i) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os candidatos prestem 

culposamente falsas declarações. 

18.3. Do relatório preliminar da fase de qualificação deve ainda constar referência aos 

esclarecimentos prestados pelos candidatos nos termos do disposto no ponto 16 do presente 

programa. 

19. Audiência prévia 

Elaborado o relatório preliminar referido no artigo anterior, o Júri envia-o a todos os candidatos, 

fixando-lhes um prazo, de 5 (cinco) dias, para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo do 

direito de audiência prévia. 

20. Relatório final 

20.1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri elabora um relatório fmal da fase de 

qualificação devidamente fundamentado, no qual pondera as observações dos candidatos 
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efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as 

conclusões do relatório preliminar. 

20.2. Neste momento, o Júri pode ainda determinar a exclusão de qualquer candidatura se 

verificar, nesta fuse, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no ponto 18.2 do presente 

programa. 

20.3. No caso previsto no número anterior, bem como quando do relatório fmal resulte uma 

desqualificação de candidatos relativamente ao disposto no relatório preliminar, o Júri procede a 

nova audiência prévia, nos termos previstos no artigo anterior, sendo subsequentemente 

aplicável o disposto nos números anteriores. 

20.4. O relatório final da fase de qualificação, juntamente com os demais documentos que 

compõem o processo de concurso, será depois enviado pelo Júri ao órgão competente para a 

decisão de contratar. 

21. Decisão de qualificação 

21.1. Recebido o relatório fmal da fase de qualificação fundamentado, cabe à Câmara Municipal 

de Vila Nova de Famalicão, deliberar sobre a decisão de qualificação. 

21.2. A decisão de qualificação será tomada no prazo máximo 44 (quarenta e quatro) dias, após 

o termo do prazo fixado para a apresentação das candidatruas e deverá ser simultaneamente 

notificada a todos os candidatos juntamente com o relatório fmal da fase de qualificação. 

21.3. Os candidatos qualificados passam à fase seguinte em condições de igualdade. 

22. Convite e prazo para a apresentação de propostas 

22.1. Com a notificação referida no ponto 21.2, o órgão competente para a decisão de contratar 

enviará simultaneamente a todos os candidatos qualificados um convite para a apresentação das 

propostas. 

22.2. Do convite à apresentação de propostas constará: 

a) A identificação do concurso; 

b) A referência ao anúncio do concurso; 

c) Os documentos exigidos pelo programa do procedimento que contenham os termos ou 

condições, relativos a aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo 

caderno de encargos, aos quais a entidade adjudicante exige que o concorrente se vincule, se for 

o caso; 

d) Se é admissível ou não a apresentação de propostas variantes, e o no máximo de propostas 

variantes admitidas; 

e) O prazo para a apresentação das propostas; 

f) O prazo da obrigação de manutenção das propostas; 

g) O modo de prestação da caução; 
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h) O valor da caução; 

22.3. O prazo para a apresentação de propostas é de 15 (quinze) dias a contar da data do envio 

do convite referido no ponto 22.1. 

22.4. As propostas, bem como os documentos que as acompanham, serão entregues até às 23:59 

horas do último dia referido no ponto anterior. As propostas serão abertas no dia útil seguinte ao 

da entrega das propostas, a partir das 9:00 horas. 

22.5. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do 

procedimento, o prazo fixado para a apresentação de propostas poderá ser prorrogado pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, pelo período considerado adequado. 

22.6. As retificações e os esclarecimentos solicitados pelos interessados que tenham adquirido 

as peças do procedimento e prestados e I ou efetuados pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, via plataforma eletrónica, devem ser juntos às peças do procedimento que se 

encontrem patentes para consulta. 

23. Inspeção dos locais 

23 .I. Durante o prazo para apresentação das propostas, os interessados deverão inspecionar 

todos os locais, as instalações, os equipamentos e as infraestruturas cuja utilização será 

necessária para a execução da empreitada, e realizar neles os reconhecimentos e exames que 

entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas. 

23 .2. Para esse efeito, devem inteirar-se das condições locais, da existência de empreitadas ou 

construções na envolvente e de fatores condicionantes em termos de acesso de equipamentos e 

de materiais aos locais da empreitada. 

24. Conteúdo da proposta 

24.1. Na proposta, cada concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições 

em que se dispõe a fazê-lo. 

24.2. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) A proposta de preço é elaborada em conformidade com o modelo do Anexo I deste programa 

de procedimento. 

b) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo m deste programa de procedimento; 

c) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução, 

com o ordenamento dos mapas de resumo de quantidades de trabalhos. Os preços unitários 

devem ser arredondados a duas casas decimais; 

d) Declaração onde conste os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 

correspondentes às habilitações exigidas em termos de alvará, de acordo com o estabelecido na 
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almea a) do ponto 11.2 deste programa de procedimento e para os efeitos estabelecidos no n° 4 

do artigo 60° do CCP. 

e) Notajnstificativa do preço proposto; 

f) Plano de trabalhos, de acordo com o definido no artigo 361° do CCP, incluindo: 

f1) Plano de faseamento da obra sob a forma de diagrama de barras, com defmição da 

escala temporal (dia) e no qual se assinalem os acontecimentos discriminados de acordo 

com os trabalhos previstos no mapa de quantidades de trabalho, com indicação da 

interdependência das atividades, datas de início, duração e fim e prazo de obra; 

f2) Plano de mão-de-obra para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de afetação das diferentes cargas de mão-de-obra distribuídas, quer em quantidade, 

quer em tempo previsto de pennanência na obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f3) Plano de equipamento para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de equipamento representando os diversos tipos de equipamento, quer em 

quantidade, quer em tempo de afetação à obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f4) Plano de pagamentos e respetivo cronograma financeiro; 

g) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da empreitada. O concorrente 

especificará os aspetos técnicos do programa de trabalhos, expressando inequivocamente os que 

considera essenciais à validade da sua proposta e cuja rejeição implica a sua ineficácia, de 

acordo com os itens de avaliação especificados no ponto 30.3 do programa de procedimento. 

h) Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por 

considera-los indispensáveis para efeitos do disposto na parte fmal da alínea b) do u0 l do artigo 

57o do CCP. 

24.3. Todos os docmnentos que constituem a proposta deverão ser assinados digitalmente pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, segundo a portaria em vigor. 

24.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos no número anterior deverão ser assinados pelo representante comum dos membros que 

o integram, caso em que devem ser jnntos aos docmnentos da proposta, os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve 

ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

24.5. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o imposto de 

valor acrescentado (IV A), o qual acresce às taxas aplicáveis que vigorarem na data da respetiva 

liquidação. 

24.6. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, estes 

prevalecem, para todos os efeitos, em caso de divergência, sobre os indicados em algarismos. 
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24.7. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência 

entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais 

decompostos. 

25. Propostas variantes 

No presente procedimento não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

26. Modo de apresentação dos documentos que instruem as propostas 

26.1. A proposta deverá ser entregue até às 23:59 horas do último dia do prazo referido no ponto 

22.3 do presente programa de procedimento. 

26.2. A entrega da proposta e dos • documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente através da plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pela entidade 

adjudicante. 

26.3. O concorrente terá de ser possuidor do certificado digital qualificado e deverá utilizá-lo 

para assinar os documentos que constituem a sua proposta. 

27. Prazo de execução e de obrigatoriedade de manutenção das propostas 

27.1. O prazo de execução da obra é de 365 dias, contados nos termos do disposto no artigo 

362° do CCP. 

27.2. Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias, de 

acordo com o estipulado no artigo 65° do CCP. 

28. Análise das propostas 

28.1. As propostas são analisadas em todos os seus atributos representados pelos fatores e 

subfactores que densificam o critério de adjudicação. 

28.2. São excluídas as propostas cuja análise revele: 

a) Que não apresentam algum dos atributos da proposta de acordo com os quais o concorrente se 

propõe contratar; 

b) Que apresentam atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou 

que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato a 

celebrar por aquele, não submetidos à concorrência; 

c) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum 

dos respetivos atributos; 

d) Que o preço contratual seria superior ao preço base estabelecido: 

e) Um preço ou custo anormalmente baixo, cujos esclarecimentos justificativos não tenham sido 

apresentados ou não tenham sido considerados nos termos do disposto no artigo 71° do CCP. 
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f) Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer obrigações legais ou 

regulamentares aplicáveis; 

g) A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear 

as regras de concorrência; 

h) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação; 

i) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto no ponto 7.2 deste 

programa; 

j) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de 

agrupamentos concorrentes, relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante 

tenha conl1ecimento que se verifica alguma das situações previstas no ponto 8 deste programa; 

k) Que não sejam constituídas por todos os documentos exígidos nos termos do disposto no 

ponto 24.2 do presente programa, ou não cumpram o previsto nos pontos 24.3 e 24.4; 

I) Que sejam apresentadas corno variantes; 

m) Que não observem as fonnalidades do modo de apresentação das propostas fixadas nos 

termos do disposto no ponto 26 do presente programa; 

n) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações; 

28.3. A exclusão de quaisquer propostas com fundamento no disposto na alinea e) do ponto 

anterior bem corno a existência de indícios de práticas restritivas do comércio, ainda que não 

tenham dado origem à exclusão da proposta, devem ser comunicadas à Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica. 

28.4. A exclusão de quaisquer propostas com fundamento no disposto na alinea g) do ponto 

anterior, bem como a existência de indícios de práticas restritivas da concorrência, ainda que 

não tenham dado origem à exclusão da proposta, devem ser comunicadas à Autoridade da 

Concorrência. 

28.5. O Júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

suas propostas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação das mesmas. 

28.6. Os esclarecimentos sobre as propostas prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte 

integrante das mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que 

as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões 

que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do ponto 28.2. 

28.7. O Júri deve solicitar aos concorrentes que procedam ao suprimento das irregularidades das 

suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de 

suprimento, nos termos do n° 3 do artigo 72° do CCP, na sua redação atual. 

28.8. Nos casos referidos nos números anteriores, os esclarecimentos e os suprimentos deverão 

ser prestados pelos concorrentes num prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do pedido 

respetivo. 
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28.9. Os pedidos do júri, formulados uos termos dos pontos 28.5 e 28.7, bem como as respetivas 

respostas, devem ser disponibilizadas em plataforma eletrónica utilizada péla entidade 

adjudicante, devendo, todos os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto. 

28.1 O. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas 

propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos 

em que o mesmo deve ser corrigido. 

29. Avaliação das propostas 

O Júri procederá à avaliação, classificação e hierarquização das propostas dos concorrentes que 

hajam sido previamente qualificados, com base no critério definido no ponto seguinte. 

30. Critério de adjudicação 

30.1. O critério de adjudicação da empreitada é o da proposta economicamente mais vantajosa, 

na modalidade de melhor relação qualidade-preço, com base nos seguintes fatores de apreciação 

e respetivas ponderações: 

I) Preço (60%); 

2) Valia Técnica da Proposta (40%). 

A pontuação fmal de cada concorrente (CF) será obtida pela seguinte fórmula: 

CF = (0.6*P + 0,4*VT) 

30.2. Preço (60%) 

A análise das propostas em face do fator preço será operacionalizada através da aplicação da 

seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais elevada: 

P = 4 * [ (Pr máx.- Pr prop.) I Pr. máx.], em que: 

P -Pontuação do preço da proposta; 

Pr máx. - Preço base definido pela entidade adjudicante e que consiste no limiar máximo 

admitido no concurso, sendo excluídas as propostas que apresentem valor contratual superior ao 

preço base; 

Pr prop.- Preço da proposta em análise. 

Antes da aplicação desta metodologia será verificada a lista de preços unitários de cada 

concorrente e retificado o respetivo valor final, quando se verificarem erros. 
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30.3. Valia Técnica da proposta (40%) 

A avaliação das propostas de acordo com este fator é feita tendo em consideração os seguintes 

subfactores, documentos de apresentação obrigatória, previstos neste programa de 

procedimento. 

-Memória Descritiva e Justificativa "MDJ" (45%) 

-Plano de Trabalhos "PT" (50%) 

-Plano de Faseamento da Obra "PFO" (40%) 

-Plano de Mão-de-Obra "PMO" (30%) 

-Plano de Equipamento "PE" (30%) 

-Nota justificativa do preço proposto "NJP" (5%) 

A análise das propostas em face do fator valia técnica será operacionalizada através da aplicação 

da seguinte fórmula, sendo considerada mais vantajosa a que apresentar a pontuação mais 

elevada: 

VT = [(0,45*MDJ) + (0,50*PT) + (0,05*NJP)] 

Sendo: 

PT= [(0,40*PFO) + (0,30*PMO) + (0,30*PE)] 

Seguem-se um conjunto de itens de avaliação que irão permitir a atribuição das pontuações 

parciais: 

Memória Descritiva e Justificativa 

Pretende-se avaliar o conhecimento do projeto revelado pelos diferentes concorrentes, por se 

considerar que a sua análise detalhada e aprofundada confere uma maior qualidade e fiabilidade 

à proposta global, nos seguintes pontos: 

• Formatação e organização da informação (5%); 

• Índice (5%); 

• Caracterização da obra (5%); 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra (15% ); 

• Descrição do estaleiro (15% ); 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra (35%); 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho (20% ). 

Plano de Trabalhos 
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Pretende-se avaliar a organização e planeamento detalhado revelado pelos vários concorrentes e 

o equilíbrio e o ajustamento entre o plano de mão-de-obra e o plano de equipamentos com o 

plano de faseamento da obra e este último com os trabalhos previstos na empreitada, 

nomeadamente nos seguintes pontos: 

Plano de Faseamento da Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Mão-de-Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Plano de Equipamento: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%). 

Nota Justificativa do Preço Proposto 

Pretende-se avaliar a justificação do preço proposto, refletido pelos diversos fatores qne levam à 

sua determinação por parte do concorrente. 

A apresentação dos documentos em análise deverá obedecer à apresentação de um único 

ficheiro para cada subfactor em análise, ao qual o concorrente deverá corresponder a 

designação do ficheiro à respetiva alínea que identifica o documento, estando de acordo 

com o ponto 24.2 deste programa de procedimento. A apresentação de mais do que um 

ficheiro para algum subfactor ou snbfactores, nomeadamente anexos ou demais elementos 

que o concorrente considere importante associar a esse snbfactor, não serão considerados 

pelo júri para efeitos de avaliação, sendo apenas objeto de análise o documento principal 

associado a esse subfactor. Em suma, o concorrente deverá compilar toda a informação 

que considere relevante e que pretenda ser sujeito a avaliação em um único ficheiro por 

subfactor, apresentando no total 5 ficheiros, nomeadamente o ficheiro correspondente à 

memória descritiva, ao plano de faseamento de obra, ao plano de mão-de-obra, ao plano 

de equipamentos e à nota justificativa do preço. 

Será considerada na análise dos subfactores e respetivos itens de avaliação a seguinte 

classificação padrão: 
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Muito Bom 4 

Bom 3 

Suficiente 2 

1 

o 

30.4. Método de ponderação da Valia Técnica da Proposta 

Memória Descritiva e Justificativa 

• Formatação e organização da informação ( 5%) 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente uma elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de 

avaliação propostos pelo programa de procedimento. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente urna formatação idêntica e 

urna elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de avaliação 

propostos pelo programa de procedimento, apresentando apenas pequenas 

falhas. 

Suficiente Documento em que apenas se verifique uma das situações indicadas no 

ponto Muito bom. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente nem existe uma 

Insuficiente elevada relação na disposição do conteúdo com os itens de avaliação 

propostos pelo programa de procedimento. 

• Índice (5%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresente mdice paginado e de figuras. 

Suficiente Documento em que apenas se verifique uma das situações mdicadas no 

ponto Muito bom. 

Muito Documento em que não existe mdice. 

Insuficiente 

• Caracterização da obra (5%); 

Classificação I Conteúdo 
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Muito bom Documento que seja apresentado com levantamento fotográfico do local da 

obra e com uma descrição muito detalhada da empreitada, indicando os 

vários trabalhos previstos e fazendo uma análise às dificuldades inerente à 

empreitada tendo em conta o tipo de obra, os projetas qne fazem parte deste 

Caderno de Encargos e o local da sua implantação. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Descrição dos meios humanos e equipamentos destinados à obra (15% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada do 

mapa de pessoal e de equipamentos afetos à empreitada relacionando-os 

com o tipo de trabalhos previstos na empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Descrição do estaleiro ( 15% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com planta de estaleiro da obra e com uma 

descrição muito detalhada da constituição de todos os elementos do 

estaleiro, tendo em conta as condicionantes específicas da empreitada e 

referindo os aspetos inerentes à componente da higiene e segurança. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 
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Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Metodologia I Descrição I Programação do modo de execução da obra (35%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada dos 

aspetos técnicos e metodologia da realização dos trabalhos previsto na 

empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 

• Descrição dos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho (20%). 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada da 

implementação do plano de higiene e segurança, abordando os aspetos de 

higiene e segurança e respetiva metodologia a implementar na realização 

dos trabalhos previsto na empreitada. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente, dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente dos 

aspetos referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada esta temática. 

Insuficiente 
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Plano de Faseamento da Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de início, duração e conclusão 

da atividade. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 

Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente 'Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe uma formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

tipo de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe uma relação implícita ua apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
.. 

Por cada mcompalibJ!Idade encontrada, será retirado 0,2 valores à pontuação do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação mínima de O. 

Plano de Mão-de-Obra: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de início, duração e conclusão 

da atividade. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 
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Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente urna formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente Documento que, na sua totalidade, apresente urna formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe urna formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 

• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades e totalmente compatibilizado 

com o plano de trabalhos. 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

tipo de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades ou não 

apresenta o plano compatibilizado com o plano de trabalhos. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe urna relação implícita na apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
... -Por cada mcornpatlb!hdade encontrada, sera retirado 0,2 valores a pontuaçao do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação mínima de O. 

Plano de Equipamento: 

• Formatação I Facilidade de Leitura (20%); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica com 

indicação do prazo de execução da obra, data de início, duração e conclusão 

da atividade. 

Bom Documento que, na sua totalidade, apresente urna formatação idêntica e 

apresente omissão de algum dos pontos indicados. 

Suficiente Documento que, na sua totalidade, apresente urna formatação idêntica e 

apresente omissão de dois pontos indicados. 

Insuficiente Documento que, na sua totalidade, apresente uma formatação idêntica e 

apresente omissão de pelo menos três pontos indicados. 

Muito Documento em que não existe urna formatação coerente e não apresente os 

Insuficiente pontos indicados. 
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• Pormenorização I Incompatibilidade na organização das atividades (80% ); 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que apresenta o plano com o desenvolvimento de todas as 

atividades previstas no mapa de quantidades e totalmente compatibilizado 

com o plano de trabalhos. 

Suficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por tipo 

de trabalho previsto em cada capítulo do mapa de quantidades ou não 

apresenta o plano compatibilizado com o plano de trabalhos. 

Insuficiente Documento que apresenta o plano com o agrupamento das atividades por 

capítulo do mapa de quantidades. 

Muito Documento em que não existe uma relação implícita na apresentação das 

Insuficiente atividades do plano com o mapa de quantidades. 
... . -Por cada mcompatrbJ!rdade encontrada, sera retirado 0,2 valores a pontuaçao do quadro antenor, 

até à atribuição da pontuação mínima de O. 

Nota Justificativa do Preco Pronosto 

Classificação Conteúdo 

Muito bom Documento que seja apresentado com uma descrição muito detalhada de 

quais os aspetos que o concorrente considerou importantes para a obtenção 

do preço a que se propõem concorrer para a empreitada, nomeadamente o 

tipo de planeamento efetuado, de que forma as características técnicas da 

empreitada influenciaram na obtenção do preço, a influência da mão-de-obra 

e dos equipamentos prevista para a empreitada e os recursos existentes da 

empresa, a relação entre o mercado de trabalho, fornecedores e 

subempreiteiros com a empreitada em causa. 

Bom Documento que seja apresentado com uma descrição detalhada dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Suficiente Documento que seja apresentado com uma descrição suficiente dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Insuficiente Documento que seja apresentado com uma descrição insuficiente, dos aspetos 

referidos anteriormente. 

Muito Documento em que não seja abordada a temática indicada. 

Insuficiente 
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30.5. Defme-se como critério de desempate na avaliação das propostas o snbfactor "memória 

descritiva e justificativa", pois o bom conhecimento do projeto se irá refletir num planeamento 

de maior qualidade e fiabilidade para a execução da empreitada. 

31. Relatório preliminar 

3 I. I. Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação constante neste 

programa, o Júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a 

ordenação das mesmas e a exclusão das propostas que se enquadrem nalguma das alineas 

referidas no ponto 28.2 deste programa. 

31.2. Do relatório preliminar deve ainda constar referência aos esclarecimentos prestados pelos 

concorrentes nos termos do disposto nos pontos 28.5 e seguintes do presente programa. 

32. Audiência prévia 

Elaborado o relatório preliminar referido no artigo anterior, o Júri envia-o a todos os 

concorrentes, fixando-lhes um prazo de cinco dias, para que se pronunciem, por escrito, ao 

abrigo do direito de audiência prévia. 

33. Relatório final 

33.1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri elabora um relatório fmal devidamente 

fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes, efetuadas ao abrigo do direito 

de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar. 

33.2. Neste momento, o Júri pode ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, 

nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no ponto 28.2 do presente programa 

de procedimento. 

33.3. No caso previsto no número anterior, bem como quando do relatório fmal resulte uma 

alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o Júri procede a nova 

audiência prévia, nos termos previstos no artigo anterior, sendo subsequentemente aplicável o 

disposto nos números anteriores. 

33.4. O relatório fmal, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de 

concurso, é enviado depois pelo Júri ao órgão competente para a decisão de contratar. 

34. Adjudicação 

34.1. Recebido o relatório fmal de avaliação das propostas, cabe ao órgão competente para a 

decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório fmal, 

bem como tomar a decisão de adjudicação e notificá-la em simultâneo, a todos os concorrentes, 

juntamente com aquele relatório. 
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34.2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a 

decisão de contratar notificará o adjudicatário para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no ponto 36 do 

presente programa; 

b) Prestar caução, se esta for devida, nos termos do disposto nos pontos 40 e 41 do presente 

programa, indicando expressamente o seu valor; 

c) Confirmar, se for o caso, no prazo de 10 (dez) dias os compromissos assumidos por terceiras 

entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada; 

d) Se pronunciar sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a escrito; 

e) Con:frrmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, a constituição da sociedade comercial, 

de acordo com os requisitos fixados nas peças do procedimento e os termos da proposta 

adjudicada. 

35. Não adjudicação 

35.1. Não há lugar à adjudicação, extinguindo-se o procedimento, quando: 

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta; 

b) Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido excluídas; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças do 

procedimento; 

d) Circunstâncias supervenientes relativas aos pressupostos da decisão de contratar o 

justifiquem. 

3 5 .2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, será notificada a 

todos os concorrentes. 

35.3. No caso da alínea c) do ponto 35.1., é obrigatório dar início a um novo procedimento no 

prazo de seis meses a contar da data da notificação da decisão de não adjudicação. 

35.4. Quando o órgão competente para a decisão de contratar decida não adjudicar com 

fundamento no disposto nas alineas c) e d) do ponto 3 5 .1., a entidade adjudicante indemnizará 

os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas pelos encargos em que 

comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas propostas. 

36. Documentos de habilitação 

36.1. O adjudicatário deverá apresentar reprodução dos seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração conforme modelo constante do Anexo N ao presente programa; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alineas b ), 

d), e) e h) do artigo 55° do CCP. De acordo com o artigo 83°-A do CCP, os documentos 

comprovativos das alíneas b) e h) são os certificados de registo criminal da firma e de 

todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direção on gerência e os 
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documentos comprovativos das alíneas d) e e) é o certificado emitido pela entidade 

competente. 

c) Alvará ou título de registo emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e 

da Construção, LP., contendo as seguintes habilitações: 

1' subcategoria da 2' categoria, da classe correspondente ao valor da proposta, 9' 

subcategoria da 2' categoria e 2' subcategoria da 4' categoria, das classes correspondentes 

aos valores dos trabalhos a realizar. 

36.2. De acordo com a portaria 372/2017, de 14 de dezembro, caso o adjudicatário não disponha 

de alguma das habilitações exigidas no número anterior, poderá socorrer-se dos, alvarás ou 

certificados de empreiteiros de obras publicas de subcontratados, mediante apresentação de 

declaração. 

36.3. A titularidade dos alvarás e certificados referidos no número anterior é confirmada pela 

entidade adjudicante mediante consulta à base de dados de empresas de construção do IMPIC, 

LP. 

36.4. O adjudicatário, ou um subcontratado, nacional de Estado signatário do Acordo sobre o 

Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial 

do Comércio que não seja titular do alvará ou certificado referidos anteriormente, deve 

apresentar, em substituição desses documentos, uma declaração emitida pelo IMPIC, LP. 

comprovativa de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar por preencher os 

requisitos que lhe permitiriam ser titular de um alvará ou de um certificado de empresas de 

obras públicas contendo as habilitações adequadas à execução da obra a realizar. 

36.5. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas os 

documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do ponto 36.1 devem ser apresentados por todos os 

seus membros. 

36.6. Todos os membros do agrupamento concorrente que exerçam a atividade da construção 

devem ser titulares de alvará ou certificado emitido pelo IMPIC, LP., devendo a empresa de 

construção responsável pela obra ser detentora de habilitação contendo subcategoria em classe 

que cubra o valor global daquela, respeitante aos trabalhos mais expressivos da mesma, sem 

prejuízo da exigência de habilitação noutras classes e subcategorias relativas às restantes obras e 

trabalhos a executar. 

37. Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

37.1. De acordo com a portaria n° 372/2017, de 14 de dezembro, os documentos de habilitação 

serão apresentados através da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 
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37.2. A apresentação dos documentos referidos no ponto 36.1. quando disponíveis na Internet, 

poderá ser substituída por indicação do endereço do sítio onde aqueles possam ser consultados, 

bem como a informação necessária à respetiva consulta, com o consentimento do adjudicatário. 

37.3. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em lingua 

portuguesa. 

38. Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

38.1. Serão notificados, em simultâneo, todos os concorrentes da apresentação dos documentos 

de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação. 

38.2. Os documentos de habilitação deverão ser disponibilizados na plataforma eletrónica, para 

consulta de todos os concorrentes. 

39. Não apresentação dos documentos de habilitação 

39.1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar 

os documentos de habilitação no prazo fixado para a sua apresentação. 

39.2. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação, nos termos 

do n° anterior, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário, 

fixando-lhe um prazo, não superior a 5 dias, para que se pronuncie, por escrito, ao abrigo do 

direito de audiência prévia. 

39.3. Quando a situação prevista no número anterior se verifique por facto que não seJa 

imputável ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar, deve conceder-lhe, 

em função das razões invocadas, um prazo adicional, nunca superior a 10 (dez) dias, para a 

apresentação dos documentos em falta, sob pena de, não sendo os mesmos apresentados, 

caducar a adjudicação. 

39.4. A adjudicação caduca ainda no caso de se verificar a falsificação de qualquer documento 

de habilitação ou a prestação culposa de falsas declarações. 

39.5. Nos casos previstos nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de 

contratar deve adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

40. Caução 

40.1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, é exigida ao 

adjudicatário a prestação de caução no valor de 5% do preço contratual, com exclusão do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

40.2. A caução deve ser prestada no prazo de 10 dias a contar da notificação a que se 

refere o ponto 34 deste programa. (A caução pode ser submetida na plataforma eletrónica 

juntamente com os respetivos documentos de habilitação, sendo o original entregue no Serviço 

de Notariado, quando solicitada). 
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40.3. A caução é prestada segundo uma das seguintes modalidades: 

a) Depósito em dinheiro ou títulos (conforme anexo V deste programa de procedimento). 

b) Garantia Bancária (conforme anexo VI deste programa de procedimento). 

c) Seguro-caução (conforme anexo VII deste programa de procedimento). 

40.4. Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

41. Não prestação da caução 

41.1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário uão prestar, em 

tempo e nos te1mos estabelecidos nos artigos anteriores, a caução que lhe seja exigida. 

41.2. No caso previsto no número, anterior, o órgão competente para a decisão de contratar, 

adjudicará a proposta ordenada em lugar subsequente. 

42. Prorrogação do prazo para a confirmação de compromissos 

A pedido, devidamente fundamentado, do adjudicatário, o órgão competente para a decisão de 

contratar pode prorrogar o prazo que tenha sido fixado para a conflrmação dos compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da sua 

proposta. 

43. Não confirmação de compromissos 

43 .1. A adjudicação caduca se o adjudicatário não confmnar os compromissos referidos no 

artigo anterior no prazo para o efeito fixado ou até ao termo da respetiva prorrogação. 

43.2. No caso previsto no número anterior, o órgão competente para a decisão de contratar deve 

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

44. Aprovação da minuta do contrato 

44.1. A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em 

simultâneo com a decisão de adjudicação. 

44.2. A entidade adjudicante pode excluir expressamente da minuta do contrato os termos ou 

condições constantes da proposta adjudicada que se reportem a aspetos da execução do contrato 

não regulados pelo caderno de encargos e que não sejam considerados estritamente necessários 

a essa execução ou sejam considerados desproporcionados. 

45. Ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar 

45.1. O órgão competente para a decisão de contratar pode propor ajustamentos ao conteúdo do 

contrato a celebrar, desde que estes resultem de exigências de interesse público e, tratando-se de 

procedimento em que se tenha analisado e avaliado mais do que uma proposta, seja 
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objetivamente demonstrável que a respetiva ordenação não seria alterada se os ajustamentos 

propostos tivessem sido refletidos em qualquer das propostas. 

45.2. Os ajustamentos referidos no número anterior não podem implicar, em caso algum: 

a) A violação dos parâmetros base fixados no caderno de encargos nem a dos aspetos da 

execução do contrato a celebrar por aquele não submetidos a concorrência; 

b) A inclusão de soluções contidas em proposta apresentada por outro concorrente. 

46. Notificação da minuta do contrato 

Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de 

contratar notifica-a ao adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos propostos nos 

termos do disposto no ponto anterior. 

47. Aceitação da minuta do contrato 

A minuta do contrato .a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias 

subsequentes à respetiva notificação. 

48. Reclamação da minuta do contrato 

48.1. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento o facto de 

dela resultarem obrigações que contrariem ou não constem dos documentos que integram o 

contrato nos termos do disposto nos números 2 e 5 do artigo 96° ou ainda a recusa devidamente 

fundamentada, pelo adjudicatário, dos ajustamentos propostos. 

48.2. O órgão que aprovou a minuta do contrato notifica o adjudicatário, no prazo de lO (dez) 

dias a contar da receção da reclamação, do que houver sido decidido sobre esta equivalendo o 

silêncio à rejeição da reclamação, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

48.3. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte 

integrante do contrato. 

49. Celebração do contrato 

49 .I. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário, com a 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a data, a hora e o local em que ocorrerá a outorga do 

contrato. 

49.2. A celebração do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias contados da data da aceitação 

da minuta ou da decisão sobre a reclamação, mas nunca antes de: 

a) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 

b) Comprovada a prestação da caução; 
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c) Confirmados os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a 

termos ou condições da proposta adjudicada. 

50. Não outorga do contrato 

50.1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não comparecer 

no dia, hora e local fixados para a outorga do contrato. 

50.2. A adjudicação caduca ainda no caso de o adjudicatário ser um agrupamento e se os seus 

membros não se tiverem associado nos termos previstos no ponto 7 do presente programa de 

procedimento. 

50.3. Nos casos previstos nos números anteriores, o adjudicatário perde a favor da entidade 

adjudicante a caução prestada, devendo o órgão competente para a decisão de contratar 

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

50.4. Se, por facto que lhe seja imputável, a entidade adjudicante não outorgar o contrato no 

prazo previsto no artigo anterior, pode o adjudicatário desvincular-se da proposta, devendo 

aquela liberar a caução que este haja prestado, sem prejuízo do direito a ser indemnizado por 

todas as despesas e demais encargos em que comprovadamente incorreu com a elaboração da 

respetiva proposta e com a prestação da caução. 

50.5. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário pode, em alternativa, exigir 

judiciahnente a celebração do contrato. 

50.6. São da responsabilidade dos adjudicatários as despesas e encargos inerentes à celebração 

do contrato. 

51. Contagem dos prazos 

51.1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os prazos referidos no presente programa 

de procedimento relativo a procedimento de formação de contratos contam-se nos termos do 

disposto no artigo 87.0 do Código do Procedimento Administrativo e não lhes é aplicável, em 

caso algum, o disposto no artigo 88.0 do mesmo Código. 

51.2. Os prazos fixados para a apresentação das propostas e das candidaturas são contínuos, não 

se suspendendo nos sábados, domingos e feriados. 

51.3. Para efeitos do disposto número anterior, apenas são considerados feriados os feriados 

nacionais. 

52. Notificações e comunicações 

52.1. As notificações e as comunicações entre a entidade adjudicante ou o Júri do procedimento 

e os interessados, os candidatos, os concorrentes ou o adjudicatário, relativas à fase de formação 

do contrato, devem ser escritas e redigidas em português e efetuadas através da plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 
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52.2. Para efeitos do disposto no artigo anterior, os contactos da entidade adjudicante ou do júri 

são os que se encontram referidos nos pontos 2.1 e 3.1 deste programa. 

53. Data da notificação e da comunicação 

53.1. As notificações e as comunicações consideram-se feitas: 

a) Na data da respetiva expedição, quando efetuadas através de correio eletrónico ou de outro 

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, salvo o disposto no número seguinte; 

b) Na data constante do relatório de transmissão bem sucedido, quando efetuado através de 

telecópia, salvo o disposto no número seguinte; 

53.2. As notificações e as comunicações que tenham como destinatário a entidade adjudicante 

ou o contraente público~ e que sejam efetuadas através de correio eletrónico, telecópia ou outro , 

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, após as 17 horas do local de receção ou em 

dia não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 1 O horas do dia útil seguinte. 

54. Encargos dos concorrentes com a elaboração das propostas 

Constituem encargos dos concorrentes as despesas inerentes à elaboração das propostas e 

celebração do contrato, incluindo as decorrentes da prestação de caução. 

55. Novas obras 

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n° I do artigo 25° do CCP, desde já se 

indica a possibilidade de adoção de um procedimento de ajuste direto para a celebração de um 

futuro contrato de empreitadas de obras públicas que consista na repetição de obras similares 

objeto do presente concurso. 

56. Regime legal aplicável 

A tudo o que não estiver especialmente previsto no presente programa, aplica-se o regime 

previsto no CCP, na sua redação atual. 
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ANEXO I 

Modelo da Proposta 

..... (indicar nome, estado, profissão e morada ou firma e sede), titular do alvará de construção 

..... (indicar o número), contendo as autorizações ..... (indicar a natureza e classe), depois de ter 

tornado conhecimento do objeto da empreitada de ..... (designação da obra), a que se refere o 

convite I anúncio datado de ..... , obriga-se a executar a referida empreitada, de harmpnia com o 

caderno de encargos, pela quantia de ..... (por algarismos e extenso), que não inclui o imposto 

sobre o valor acrescentado, conforme a lista de preços unitários apensa a esta proposta e que 

dela faz parte integrante. 

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado a taxa legal em 

vigor. 

Mais se declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar a execução 

do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

Data ..... 

Assinatura ..... 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

(a que se refere ou.' 1 do artigo 168.' do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n' 18/2008, de 29 de janeiro, 

na sua redação atual) 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (') ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado conhecimento das 

peças do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), vem por este 

meio apresentat a respetiva candidatura, ji.mtando em anexo, para o efeito, os seguintes 

documentos destinados à qualificação ('): 

a) .. . 

b) .. . 

2 - Para o efeito declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n' I do artigo 55' do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

exclusão da candidatura apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 

de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura(')]. 

(
1
) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(') Enumerar todos os documentos que constituem a candidatura, para 

além desta declaração, indicados no programa do procedimento. 

(')Nos termos do disposto nos n." 2 e 3 do artigo 168.0 
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ANEXOID 

Modelo de declaração 

(a que se refere a alínea a) do n." I do artigo 57."do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n" 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua redação atual) 

I - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (i) ... (firma, número de. identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, fumas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de homa, que a sua representada (') se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo('): 

a) .. . 

b) .. . 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o. que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de homa, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n" 1 do artigo 55° do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o conconente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.0 do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b ), d), e) e i) do n. 0 I do artigo 5 5° do 

referido código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar 

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

conconente ou como membro de agrupamento candidato ou conconente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),'" (data),"' [assinatura (4
)]. 

C) Aplicável apenas a conconentes que sejam pessoas coletivas. 

c>) No caso de o conconente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(') Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 

termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.0 I e nos n°' 2 e 3 do artigo 57.0 

(
4

) Nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 57.0 
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ANEXO IV 

Modelo de declaração 

(a que se refere a alínea a) do n' I do artigo 81' do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n' 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua redação atual) 

I - ... (nome, numero de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1
) ... (fmna, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário( a) do procedimento 

de ... (designação ou referência ao procedimento em causa)", declara, sob compromisso de 

honra, que a s~a representada (2) não se encontra em nenhuma das situaçõe:i previstas no n° 1 do 

artigo 55° dos Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (')] os documentos comprovativos de que a sua representada (4
) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.0 do Código dos Contratos 

Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura(')]. 

(')Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

( 2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(') Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

( 4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(')Nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 57. 0 
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ANEXO V 

Modelo de guia de depósito 

€.: __ 

Vai ..... residente (ou com sede,) em ..... ,na ..... ,depositar na ..... (sede, filial, agência ou 

delegação) da ..... (instituição) a quantia de (por extenso) ..... (em dinheiro ou representada por) 

..... , como caução exigida para a empreitada de ..... para os efeitos do n° I do artigo ggo do 

Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem de ..... (entidade), a quem deve ser . 

remetido o respetivo conhecimento. 

Data: 

(Assinatura.) 
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ANEXO VI 

Modelo de garantia bancária 

O Banco ..... , com sede em ..... , matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..... , 

com o capital social de ..... , presta a favor de ..... , garantia autónoma, à primeira solicitação, no 

valor de ..... , correspondente a ..... (percentagem), destinado a garantir o bom e integral 

cumprimento das obrigações que ..... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela 

a ..... (dono da obra) vai outorgar e que tem por objeto ..... (designação da empreitada), 

regulado nos !e1mos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, doravante 

designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação aluai). 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação do (dono da obra) sem que este 

tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu beneficio quaisquer 

meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das 

obrigações que ..... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato. 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o 

pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórias à taxa mais elevada praticada pelo 

Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este. 

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 

mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (CCP). 

Data ..... 

Assinaturas ..... 

44 



226
Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Programa de Procedimento 

ANEXO VII 

Modelo de seguro-caução 

A companhia de seguros ..... , com sede em ..... , matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ..... , com o capital social de ..... ,presta a favor de ..... (dono da obra) e ao abrigo 

de contrato de seguro-caução celebrado com ..... (tomador do seguro), garantia à primeira 

solicitação, no valor de ..... , correspondente a ..... (percentagem), destinada a garantir o bom e 

integral cumprimento das obrigações que ..... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que 

com ela a (dono da obra) vai outorgar e que tem por objeto ..... (designação da empreitada), 

regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, doravante 

designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual). 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à 

primeira solicitação do ..... (dono da obra) sem que este tenha de justificar o pedido e sem que a 

primeira possa invocar em seu beneficio quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato 

atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ..... (empresa adjudicatária) 

assume com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à ..... (dono da obra) quaisquer exceções relativas ao 

contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou 

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na 

legislação aplicável (CCP). 

Data. 

Assinaturas. 
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Estando concluída a fase de qualificação do concurso, e tendo essa empresa/agrupamento de 

empresas sido qualificada para a fase seguinte, serve o presente para, ao abrigo do disposto no 

ponto 21 do programa de procedimento, convidar V. Ex.as a apresentar PROPOSTA para a 

fase seguinte do referido concurso, obedecendo o procedimento adjudicatório aos seguintes 

termos: 

1. Identificação do concurso 

Concurso limitado por prévia qualificação que visa a adjudicação da execução da empreitada de 

"Rede urbana pedonal e ciclável- Etapa 2 (antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos)", ao 

abrigo da alínea b) do artigo 19° do Código dos Contratos públicos, doravante designado CCP, 

aprovado pelo Decreto Lei n. o 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

O Município de Vila Nova de Famalicão, em sua reunião de ---- de dezembro de 2018, 

deliberou proceder à abertura de procedimento tendente à adjudicação da obra em epígrafe a 

executar de acordo com o caderno de encargos. 

2. Referência ao anúncio do concurso 

O presente concurso foi publicado na II Série do Diário da República, n°-----, de--- de ----------­

de 2018, tendo o respectivo anúncio sido enviado para publicação na data de--- de--------- de 

2018. 

3. Documentos da proposta 

3.1. Na proposta, cada concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições 

em que se dispõe a fazê-lo. 

3.2. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) A proposta de preço é elaborada em conformidade com o modelo do Anexo I do programa de 

procedimento. 

b) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo III do programa de procedimento; 

c) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução, 

com o ordenamento dos mapas de resumo de quantidades de trabalhos. Os preços unitários 

devem ser arredondados a duas casas decimais; 

d) Declaração onde conste os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 

correspondentes às habilitações exigidas em termos de alvará, de acordo com o estabelecido na 

alínea a) do ponto 11.2 do programa de procedimento e para os efeitos estabelecidos no n° 4 do 

artigo 60° do CCP. 
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e) Nota justificativa do preço proposto; 

f) Plano de trabalhos, de acordo com o definido no artigo 36! 0 do CCP, incluindo: 

fi) Plano de faseamento da obra sob a forma de diagrama de barras, com defmição da 

escala' temporal (dia) e no qual se assinalem os acontecimentos discriminados de acordo 

com os trabalhos previstos no mapa de quantidades de trabalho, com indicação da 

interdependência das atividades, datas de início, duração e fim e prazo de obra; 

f2) Plano de mão-de-obra para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de afetação das diferentes cargas de mão-de-obra distribuídas, quer em quantidade, 

quer em tempo previsto de permanência na obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f3) Plano de equipamento para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num· 

mapa de equipamento representando os diversos tipos de equipamento, quer em 

quantidade, quer em tempo de afetação à obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f4) Plano de pagamentos e respetivo cronograma financeiro; 

g) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da empreitada. O concorrente 

especificará os aspetos técnicos do programa de trabalhos, expressando inequivocamente os que 

considera essenciais à validade da sua proposta e cuja rejeição implica a sua ineficácia, de 

acordo com os itens de avaliação especificados no ponto 29.3 do programa de procedimento. 

h) Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por 

considera-los indispensáveis para efeitos do disposto na parte final da alínea b) do no I do artigo 

57o do CCP. 

3 3. Todos os documentos que constituem a proposta deverão ser assinados digitalmente pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, segundo a portaria em vigor. 

3.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos no número anterior deverão ser assinados pelo representante comum dos membros que 

o integram, caso em que devem ser juntos aos documentos da proposta, os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve 

ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

3 .5, Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o imposto de 

valor acrescentado (IV A), o qual acresce às taxas aplicáveis que vigorarem na data da respetiva 

liquidação. 

3.6. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, estes 

prevalecem, para todos os efeitos, em caso de divergência, sobre os indicados em algarismos. 

3, 7. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência 

entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais 

decompostos. 

3 



231
Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Convite 

4. Idioma dos documentos que constituem a proposta 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

5. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes, nos termos do artigo 59° do CCP. 

6. Prazo para apresentação das propostas 

6.1. O prazo para a apresentação de propostas é de 15 dias a contar da data do envio do presente 

convite. 

6.2. As propostas, bem como os documentos que as acompanham, serão entregues até às 23:59 

horas do último dia referido no anterior ponto 1. As propostas serão abertas no dia útil seguinte 

ao da entrega das propostas, a partir das 9:00 horas. 

6.3. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do 

procedimento, o prazo fixado para a apresentação de propostas poderá ser prorrogado pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, pelo período considerado adequado. 

7. Prazo de obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respectivas propostas pelo prazo de 66 dias, de 

acordo com o estipulado no artigo 65° do CCP. 

8. Modo de prestação da caução 

O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação prevista 

no ponto 33.2 do programa de procedimento e nos termos especificados no ponto 39 do mesmo 

programa. 

9. Valor da caução 

O valor da caução é de 5% do preço contratual, com exclusão do IV A. 
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Estando concluída a fase de qualificação do concurso, e tendo essa empresa/agrupamento de 

empresas sido qualificada para a fase seguinte, serve o presente para, ao abrigo do disposto no 

ponto 21 do programa de procedimento, convidar V. Ex.as a apresentar PROPOSTA para a 

fase seguinte do referido concurso, obedecendo o procedimento adjudicatório aos seguintes 

termos: 

1. Identificação do concurso 

Concurso limitado por prévia qualificação que visa a adjudicação da execução da empreitada de 

"Rede urbana pedonal e ciclável- Etapa 2 (antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos)", ao 

abrigo da alínea b) do artigo 19° do Código dos Contratos públicos, doravante designado CCP, 

aprovado pelo Decreto Lei n. 0 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

O Município de Vila Nova de Famalicão, em sua reunião de ---- de dezembro de 2018, 

deliberou proceder à abertura de procedimento tendente à adjudicação da obra em epígrafe a 

executar de acordo com o caderno de encargos. 

2. Referência ao anúncio do concurso 

O presente concurso foi publicado na II Série do Diário da República, n°-----, de--- de----------­

de 2018, tendo o respectivo anúncio sido enviado para publicação na data de --- de --------- de 

2018. 

3. Documentos da proposta 

3.1. Na proposta, cada concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições 

em que se dispõe a fazê-lo. 

3.2. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) A proposta de preço é elaborada em conformidade com o modelo do Anexo I do programa de 

procedimento. 

b) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo III do programa de procedimento; 

c) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução, 

com o ordenamento dos mapas de resumo de quantidades de trabalhos. Os preços unitários 

devem ser arredondados a duas casas decimais; 

d) Declaração onde conste os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 

correspondentes às habilitações exigidas em termos de alvará, de acordo com o estabelecido na 

alinea a) do ponto 11.2 do programa de procedimento e para os efeitos estabelecidos no no 4 do 

artigo 60° do CCP. 
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e) Nota justificativa do preço proposto; 

f) Plano de trabalhos, de acordo com o defmido no artigo 361° do CCP, incluindo: 

fl) Plano de faseamento da obra sob a forma de diagrama de barras, com defmição da 

escala temporal (dia) e no qual se assinalem os acontecimentos discriminados de acordo 

com os trabalhos previstos no mapa de quantidades de trabalho, com indicação da 

interdependência das atividades, datas de início, duração e fim e prazo de obra; 

f2) Plano de mão-de-obra para a execução dos trabalhos da empreitada tr·aduzido num 

mapa de afetação das diferentes cargas de mão-de-obra distribuídas, quer em quantidade, 

quer em tempo previsto de permanência na obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f3) Plano de equipamento para a execução dos trabalhos da empreitada traduzido num 

mapa de equipamento representando os diversos tipos de equipamento, quer em 

quantidade, quer em tempo de afetação à obra, relacionando-o com plano de faseamento 

de obra apresentado; 

f4) Plano de pagamentos e respetivo cronograma fmanceiro; 

g) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da empreitada. O concorrente 

especificará os aspetos técnicos do programa de trabalhos, expressando inequivocamente os que 

considera essenciais à validade da sua proposta e cuja rejeição implica a sua ineficácia, de 

acordo com os itens de avaliação especificados no ponto 29.3 do programa de procedimento. 

h) Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por 

considera-los indispensáveis para efeitos do disposto na parte fmal da alínea b) do no 1 do artigo 

57° do CCP. 

3.3. Todos os documentos que constituem a proposta deverão ser assinados digitalmente pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, segundo a portaria em vigor. 

3.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos no número anterior deverão ser assinados pelo representante comum dos membros que 

o integram, caso em que devem ser juntos aos documentos da proposta, os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve 

ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

3.5. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o imposto de 

valor acrescentado (NA), o qual acresce às taxas aplicáveis que vigorarem na data da respetiva 

liquidação. 

3.6. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, estes 

prevalecem, para todos os efeitos, em caso de divergência, sobre os indicados em algarismos. 

3. 7. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência 

entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários on não, mais 

decompostos. 
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4. Idioma dos documentos que constituem a proposta 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

S. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes, nos termos do artigo 59° do CCP. 

6. Prazo para apresentação das propostas 

6.1. O prazo para a apresentação de propostas é de 15 dias a contar da data do envio do presente 

convite. 

6.2. As propostas, bem como os documentos que as acompanham, serão entregues até às 23:59 

horas do último dia referido no anterior ponto 1. As propostas serão abertas no dia útil segnínte 

ao da entrega das propostas, a partir das 9:00 horas. 

6.3. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do 

procedimento, o prazo fixado para a apresentação de propostas poderá ser prorrogado pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, pelo período considerado adequado. 

7. Prazo de obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respectivas propostas pelo prazo de 66 dias, de 

acordo com o estipulado no artigo 65° do CCP. 

8. Modo de prestação da caução 

O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação prevista 

no ponto 33.2 do programa de procedimento e nos termos especificados no ponto 39 do mesmo 

programa. 

9. Valor da caução 

O valor da caução é de 5% do preço contratual, com exclusão do IV A. 
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Capítulo I 

Disposições iniciais 

Cláusula 1. a 

Objecto 

Caderno de Encargos 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no 

âmbito do concurso para a realização da empreitada de "Rede urbana pedonal e ciclável -

Etapa 2 (antenas)- Fase 1 (Famalicão I Gondifelos)". 

Cláusula 2. a 

Disposições por que se rege a empreitada 

1 -A execução do Contrato obedece: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 

fazem parte integrante; 

b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante designado CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual; 

c) Ao Decreto-Lei n. 0 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, 

à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, 

prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 

2 - Para efeitos do disposto na alinea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

Contrato, sem prejuízo do disposto no no 4 do artigo 96° do CCP: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.0 do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.0 desse 

mesmo Código. [alínea não aplicável se o contrato não for reduzido a escrito]; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, nos termos dó disposto no artigo 50° do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos, integrado pelo programa e pelo projecto de execução; 

e) A proposta adjudicada; 
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f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de 

encargos. 

Cláusula 3.' 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

I -No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) 

do n.0 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projecto de execução [ou o 

programa, no caso previsto no n. o 3 do artigo 43. o do CCP], prevalece o primeiro quanto à 

defmição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o 

que respeita à defmição da própria obra. 

3 - No caso de divergência entre as várias peças do projecto de execução [preceito não 

aplicável no caso previsto no n. o 3 do artigo 43. o do CCP]: 

a) As peças desenbadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e 

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.0 do CCP, e sem prejuízo da 

remissão directa que estes elementos fizerem para outras peças; 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do 

projecto de execução. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.0 2 da cláusula 

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.0 do Código dos Contratos Públicos e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo I O I. o desse mesmo Código [preceito não 

aplicável se o contrato não for reduzido a escrito nos termos da alínea d) do n. o 1 e do n. o 2 do 

artigo 9 5. o do CCP]. 

Cláusula 4.' 

Esclarecimento de dúvidas 
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1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada devem ser submetidas ao director de fiscalização da obra antes do início da 

execução dos trabalhos a que respeitam. 

2 -No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que 

dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director de fiscalização da 

obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela 

execução. 

3 - O incumprimento do disposto no número anterior toma o empreiteiro responsável por todas 

as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e 

reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha reflectido. 

Cláusula 5. a 

Projecto 

1 - O projecto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no 

procedimento. 

Capítulo II 

Obrigações do empreiteiro 

Secção I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

Cláusula 6. a 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1 -O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da 

empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e 

execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, as normas sobre segurança, higiene e 

saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas uo plano de segurança e 

saúde, e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição que 

acompanham o projecto de execução; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em 
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vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do n. 0 4 da presente 

cláusula. 

2 -A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra 

e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos 

e equipamentos, competem ao empreiteiro. 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o 

uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, 

designadamente, [os trabalhos preparatórios ou acessórios da responsabilidade do dono da 

obra devem ser expressamente indicados, na falta de estipulação, a responsabilidade cabe .•ao 

empreiteiro]: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou 

que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, 

para evitar danos nos prédios vizinbos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e 

saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que sejam indispensáveis alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para 

evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 

4- A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projecto 

que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.0 4 do artigo 378.0 do CCP, 

sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação relativamente aos erros e 

omissões que só lhe seja exigível detectar posteriormente, nos termos previstos neste preceito e 

no n° I do artigo 50° do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea anterior; 

e) O estudo e defmição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptarem na realização 

dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto 

no n.0 3 do artigo 361.0 do CCP; 

g) A aprovação pelo dono da obra do documento referido na alínea anterior; 
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h) A elaboração pelo empreiteiro de documento do qual conste o desenvolvimento prático do 

plano de segurança e saúde da responsabilidade do dono de obra, devendo analisar, desenvolver 

e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da 

obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

Cláusula 1.• 

Plano de trabalhos ajustado 

1 -No prazo de I O dias a contar da data da celebração do Contrato, [prazo que não excede o 

prazo para a conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcialj, o dono da 

obra pode apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize 

o plano inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta (norma facultativa para 

efeitos de contrato). 

2 - No prazo de I O dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, [prazo 

que não excede o prazo para a conclusão da consignação total ou da primeira consignação 

parcialj, deve o empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os 

efeitos do artigo 361.0 do CCP, o plauo de trabalhos ajustado e o respectivo plano de 

pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia fixada no presente caderno de 

encargos. 

3 - O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a 

alteração do prazo de conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no 

plano de trabalhos constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à 

adaptação do plano de trabalhos ao plano fmal de consignação. 

4 -O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a 

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies 

de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de 

tempo que serve de base à programação; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada 

unidade de tempo, à execução da empreitada; 

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à 

execução da empreitada; 
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d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente cademo de encargos, que 

serão mobilizados para a realização da obra. 

5 - O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do 

valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a 

efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

Cláusula 8.' 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

I - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por 

razões de interesse público. 

2 -No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

fmanceiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, 

mediante reclamação a apresentar no prazo de 3 O dias a contar da data da notificação da mesma, 

que deve conter os elementos referidos no n.0 3 do artigo 354.0 do CCP. 

3 - Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor 

ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este 

apresentar ao dono da obra, um plano de trabalhos modificado. 

4- Sem prejuízo do disposto no número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos 

respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no 

prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correcção que 

sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. 

5 - Sem prejuízo do disposto no n.0 3 do artigo 373.0 do CCP, o dono da obra pronuncia-se 

sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n°s 3 e 4 da presente cláusula no 

prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

6 - Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte 

prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 
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7 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente 

reajustamento do plano de pagamentos. 

1 - O empreiteiro obriga-se a: 

Secção II 

Prazos de execução 

Cláusula 9.0 

Prazo de execução da empreitada 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a 

aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem prejuízo do 

plano de trabalhos aprovado; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos 

em VIgor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua 

recepção provisória no prazo de 365 dias a contar da data da sua consignação ou da data em que 

o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta 

última data seja posterior. 

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao 

plano de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a 

tomar todas as medidas de reforço de meios de acção e de reorganização da obra necessárias à 

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3 - Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas 

regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou 

resulte de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de 

custos das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

4- Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

5- Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal 

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo para a 

conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos: 
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a) Sempre que se trate de trabalhos a mais da mesma espécie dos defmidos no contrato, 

proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução 

constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na 

empreitada; 

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo 

entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da 

execução. 

6-Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula 

anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no no 5 do artigo 373° do CCP. 

7- Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão 

automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução da 

obra e os prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam afectados por essa 

suspensão. 

Cláusula 10.' 

Cumprimento do plano de trabalhos 

I - O empreiteiro informa mensalmente, ou com outra periodicidade, se for o caso, o director de 

fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada 

uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não 

coincidirem com os desvios reais, o director de fiscalização da obra notifica-o dos que considera 

existirem. 

3 -No caso de o empreiteiro retardar injustificadarnente a execução dos trabalhos revistos no 

plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é 

aplicável o disposto no n. 0 4 da cláusula 8.'. 

Cláusula 11.' 

Multas por violação dos prazos contratuais 

I - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em 

valor correspondente a 1 %o do preço contratual. 
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2 -No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, é aplicável o disposto no n. 0 I, sendo o montante da sanção contratual aí prevista 

reduzido a metade. 

3 - O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução 

dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do Contrato. 

Cláusula 12.' 

Actos e direitos de terceiros 

I - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto 

imputável a terceiros, deve, no prazo de I O dias a contar da data em que tome conhecimento da 

ocorrência, informar, por escrito, o director de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra 

ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar 

prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou 

dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer 

destes, esse facto ao director de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências 

que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

Secçãoill 

Condições de execução da empreitada 

Cláusula 13.' 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

I - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com 

o projecto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas 

contratuahnente estipuladas. 

2 - Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no 

que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos 

termos da cláusula 2.'. 
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3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de 

construção ou dos materiais previstos uo presente caderno de encargos e no projecto por outros 

que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas 

para a obra. 

Cláusula 14." 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 

1 - Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, 

as dimensões, a forma e as demais características defmidas no respectivo projecto e nos 

restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes 

documentos. 

2 - Sempre que o projecto e os restantes documentos contratuais não fixem as respectivas 

características, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que 

não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3 -No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos 

dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que 

compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União 

Europeia. 

4 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 50° e 378° do CCP quando aplicáveis, nos casos 

previstos nos n°' 2 e 3 desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as características 

dos materiais e elementos de construção fixadas no projecto ou nos restantes documentos 

contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro 

comunicará o facto ao dono da obra e apresentará uma proposta de alteração fundamentada e 

acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais 

e elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da 

alteração de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar 

lugar. 

5 - A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, uo período 

de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de 

aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 
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6- Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronnnciar sobre a proposta e não determinar 

a suspensão dos respectivos trabalhos, o empreiteiro utilizará os materiais e elementos de 

construção previstos no projecto e nos restantes documentos contratuais. 

7 - O reg1me de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua 

eventual diminuição, é o regime defmido no CCP para os «trabalhos complementares e a 

menos» ou para a «responsabilidade por erros e omissões», consoante a referida alteração 

configure «trabalhos complementares ou a menos» ou «trabalhos de suprimento de erros e 

omissões». 

Cláusula ls.• 

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

1 - Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projecto, entender conveniente 

empregar na mesma, materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes 

de outras obras ou demolições, o empreiteiro será obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for 

caso disso, no preço da empreitada o respectivo custo ou rectificando-se o preço dos trabalhos 

em que aqueles forem aplicados. 

2 - O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver 

adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver 

feito. 

Cláusula 16.• 

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

1 - Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, 

materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projecto e nos restantes 

documentos contratuais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do dono da obra. 

2 - Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se 

a mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos I 5 dias subsequentes, excepto no 

caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, 

tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 
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3 - O empreiteiro á obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos 

de construção que este lhe solicitar. 

4 - A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em 

vigor ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5 - Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta 

do dono da obra. 

Cláusula 17." 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção 

I - Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender 

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições 

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentar ao 

dono da obra reclamação fundamentada no prazo de 1 O dias. 

2 - A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da 

respectiva decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, excepto no caso de serem 

exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, pelo dono da obra ao 

empreiteiro. 

3 - Os encargos com os novos ensaws a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão 

suportados pela parte que decair. 

Cláusula 18." 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 

1 - Urna vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os 

mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua 

qualidade. 

2 - No acto de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o empreiteiro exigir 

que se colham amostras de qualquer deles. 

3 - Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 

imputável ao empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa. 

15 



252

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão -Contratação Pública 
Caderno de Encargos 

Cláusula 19.a 

Aplicação dos materiais e elementos de construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta 

conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na 

falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos 

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

Cláusula 20." 

Substituição de materiais e elementos de construção 

I -Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que: 

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 

exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam 

ser utilizadas de novo. 

2 - As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da 

resp~nsabilidade do empreiteiro. 

3 - Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n° 1 desta cláusula, 

poderá pedir a colheita de amostras e reclamar. 

Cláusula 21.' 

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e 

elementos da solução da obra que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 

Cláusula 22. a 

Trabalhos complementares 

Ao regime de trabalhos complementares aplica-se o disposto no artigo 370° e seguintes do CCP. 

Cláusula 23. a 

Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro 
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I - Sempre que propuser qualquer alteração ao projecto, o empreiteiro deve apresentar todos os 

elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou 

nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos 

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações 

de qualidade da mesma. 

3 - Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projecto 

propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra 

e apreciados pelo autor do projecto de execução no âmbito da assistência técnica que a este 

compete. 

4- Se da alteração aprovada resultar economia, sem decréscimo de utilidade, duração e solidez 

da obra, o empreiteiro terá direito a metade do respectivo valor. 

Cláusula 24. a 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 

I - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o 

empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono 

da obra e do empreiteiro, com menção do respectivo alvará ou número de título de registo e 

manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados. 

2 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de 

registo da obra e um exemplar do projecto, do caderno de encargos, do clausulado contratual 

[quando o contrato seja reduzido a escrito] e dos demais documentos a respeitar na execução 

da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas. 

3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em 

vigor, bem corno a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos 

colectivos de trabalho aplicáveis. 

4 -Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto 

respeitantes aos trabalhos af em curso. 
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1 -Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos [indicar, se for o caso, 

quais os ensaios que o dono da obra pretende ver realizados] e os previstos nos regulamentos 

em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 

2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode mugrr a 

realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem 

insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as 

despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, 

sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra. 

Cláusula 26." 

Medições 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no 

projecto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra 

com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto. 

2 - As medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do 

mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam. 

3 - Os métodos e critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem 

de prioridades: 

1) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

2) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

3) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da 

obra e o empreiteiro. 

Cláusula 27." 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 
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I -Salvo no que respeite a materiais e elementos de constmção que sejam fornecidos pelo dono 

da obra [apenas quando esteja previsto a disponibilização pelo dono da obra de meios 

necessários à realização da obra] correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e 

responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de 

elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, 

licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infracção na execução dos trabalhos de 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as 

despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a 

que título for. 

Cláusula 28." 

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por 

outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos 

não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

2 - Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o director de 

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos. 

3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida 

ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.0 1, deve 

apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem 

adoptadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da 

realização daqueles trabalhos. 

4 -No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da 

realização dos trabalhos previstos no n.0 I, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282.0 e 354.0 do CCP, a efectuar nos seguintes 

termos: 

a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente 

verificado na realização da obra, e; 

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que 

demonstre ter sofrido. 
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1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja 

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no 

desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou 

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4 - A quantidade e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano. 

Cláusula 30." 

Horário de trabalho 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para 

o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa ao 

director de fiscalização da obra [se tal for pretendido, estabelecer na presente cláusula 

restrições à realização de trabalhos fora das horas regulamentares ou por turnos}. 

Cláusula 31.' 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1 -O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, 

bem como a outras pessoas intervenientes temporária e permanentemente no estaleiro da obra, 
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incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que 

resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3 -No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores, o director de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências 

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director de fiscalização da 

obra o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho 

relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n. 0 I da cláusula 

39.'. 

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director de fiscalização da obra, 

pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o 

pessoal empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no 

estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 

Capítuloill 

Obrigações do dono da obra 

Cláusula 32.' 

Preço e condições de pagamento 

I - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia total constante da sua proposta, a 

qual não pode exceder o preço base que corresponde a 1.884.874,20 €, NA não incluído. 

2 - Os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu 

montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 

26.'. 

3 - Os pagamentos são efectuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da 

respectiva factura. 
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4 - As facturas e os respectivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e 

respetivas instruções fornecidas pelo diretor de fiscalização da obra. 

5 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalbos constantes do plano de trabalbos que 

tenbam sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo director de fiscalização da 

obra condicionada à realização completa daqueles. 

6- No caso de falta de aprovação de alguma factura em virtude de divergências entre o director 

de fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a 

respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore uma factura com os valores aceites pelo 

director de fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

7 - O disposto no úmero anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no no 3 no 

que respeita à primeira factura emitida, que se aplica quer para os valores desde logo aceites 

pelo director de fiscalização da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento 

posterior, mas que constavam da primeira factura emitida. 

8 - O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números 

anteriores, mas com base nos preços que lbes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, 

nos termos do artigo 3 73.0 do CCP. 

Clánsula 33." 

Adiantamentos ao empreiteiro 

I - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um 

adiantamento da parte do preço da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos 

cuja utilização haja sido prevista no plano de trabalhos. 

2 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.0 e 293.0 do CCP, o adiantamento referido no 

número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma 

caução do valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia 

bancária ou seguro-caução. 

3 - Toda a despesa deconente da prestação da caução prevista no número anterior cone por 

conta do empreiteiro. 
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4 -A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à medida que 

forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido 

efectuado pelo dono da obra, nos termos do n. o 2 do artigo 295.0 do CCP. 

5 - Decorrido o prazo da execução dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que tenha 

oconido a liberação da conespondente caução, o empreiteiro pode notificar o dono da obra para 

que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la, a título 

parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o dono da obra tiver dado cumprimento à 

referida obrigação, nos tmmos do n° 9 do artigo 295° do CCP. 

Cláusula 34.' 

Reembolso dos adiantamentos 

Os adiantamentos concedidos nos termos da cláusula anterior devem ser gradualmente. 

reembolsados, mediante dedução nos respectivos pagamentos contratuais, sendo as quantias a 

deduzir calculadas com base nas seguintes fórmulas: 

a) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja inferior ao 

valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o 

previsto no plano de pagamentos em vigor: 

Vri = Va!Vtx Vpt- Vrt 

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou 

superior ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido 

executados, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor: 

Vri = Va/Vtx V'pt- Vrt 

em que: 

Vri é o valor décàda reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais; 

V a é o valor do adiantamento; 

Vt é o valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do adiantamento; 

Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, até ao mês 

em que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor; 

V'pt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao mês em que se processa o 

reembolso; 

Vrt é o valor acumulado dos reembolsos já deduzidos até ao mês em que se processa o 

reembolso. 

Cláusula 35.' 

Descontos nos pagamentos 
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1 - Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das 

obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tenha a receber em cada um dos 

pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5 % desse pagamento. 

2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, 

garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos no programa do 

procedimento para a caução referida no número anterior. 

Cláusula 36.' 

Mora no pagamento 

I -Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço 

contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, os quais serão 

obrigatoriamente abonados ao empreiteiro, índependentemente de este os solicitar e íncidirão 

sobre a totalidade da dívida. 

2 - O pagamento dos juros de mora referidos no número anterior deverá ser efectuado pelo dono 

da obra no prazo de 15 dias a contar da data em que tenham ocorrido o pagamento dos 

trabalhos, as revisões ou acertos que lhes deram origem. 

Cláusula 37.' 

Revisão de preços 

1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de­

obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efectuada 

nos termos do disposto no Decreto-Lei n.0 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula. 

2- A revisão de preços obedece à seguinte fórmula tipo: Fl7 (pavimentação de estradas). 

3 - Os diferenciais de preços para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da 

empreitada são íncluídos nas situações de trabalhos. 

Secção V 

Seguros 
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I - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, 

durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de 

encargos e na legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de 

pagamento do respectivo prémio, na data da consignação. 

2 - O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 

devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus 

subcontratados. 

3 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e recibos de 

pagamento dos prémios de seguro previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não 

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição destes 

documentos 

4 - Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser 

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 

6 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos 

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir 

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados. 

7 - O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da recepção 

provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que 

em cada momento estejam afectos à obra ou ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar. 

Cláusula 39. • 

Objecto dos contratos de seguro 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja 

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 
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comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente 

abrangido por seguro de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil 

automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si 

afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem 

veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as 

normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como 

apresentar comprovativo que os veículos afectos à obras pelos subempreiteiros se encontra 

segurado. 

3 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios 

do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios 

auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos,, 

refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis. 

4- No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mínimo, os 

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder 

ao respectivo valor patrimonial. 

5 - O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel previsto 

no no 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios. 

Capítulo IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 

Cláusula 40. • 

Representação do empreiteiro 

I -Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um director de obra, salvo 

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no 

Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua 

representação a um técnico com a seguinte qualificação mínima de Engenheiro Técnico Civil ou 

Arquitecto. 
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3 -Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confmnará, por escrito, 

o nome do director de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence 

ou não ao seu quadro técnico, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração 

subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade 

pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência 

e assiduidade. 

4 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da 

execução da empreitada são dirigidos directamente ao director de obra. 

5 - O director de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra 

sempre que para tal seja convocado. 

6- O dono da obra poderá impor a substituição do director de obra, devendo a ordem respectiva 

ser fundamentada por escrito, com base em razões objectivas e ou inerentes à actuação 

profissional do director de obra. 

7 -Na ausência ou impedimento do director de obra, o empreiteiro é representado por quem 

aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para 

responder, perante o director de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8 - O empreiteiro deve designar nm responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correcta aplicação do 

documento referido na alinea i) do n.0 4 da clánsula 6'. 

9 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e demolição. 

Cláusula 41.' 

Representação do dono da obra 

I -Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização da obra, 

salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos 

ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

27 



264

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão -Contratação Pública 
Caderno de Encargos 

2- O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da obra que 

designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira 

consignação parcial. 

3 - O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as 

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as 

questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, exceptuando as matérias de 

modificação, resolução ou revogação do Contrato. 

Cláusula 42. • 

Livro de registo da obra 

1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 

rubricadas por si e pelo director de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e 

de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos 

trabalhos. 

2- Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são os referidos no n.0 3 do artigo 

304.0 e no n.0 3 do artigo 305.0 do CCP. 

3 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do director da obra, que o 

deverá apresentar sempre que solicitado pelo director de fiscalização da obra ou por entidades 

oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 

Capítulo V 

Recepção e liquidação da obra 

Cláusula 43. • 

Recepção provisória 

1 - A recepção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efectuada 

logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou 

por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos 

parciais de execução da obra. 

2 -No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção provisória, 

esta é efectuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência. 
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3 - O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.0 a 396.0 do 

CCP. 

Cláusula 44.' 

Prazo de garantia 

1- O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais; 

b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou 

instalações técnicas; 

c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afectos à obra, mas dela 

autonomizáveis. 

2 - Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos 

termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham 

sido recebidas pelo dono da obra, desde que susceptível de uso independente e autonomizável. 

3 - Exceptuam-se do disposto no n.0 I as substituições e os trabalhos de conservação que 

derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua 

utilização para os fms a que se destina. 

Cláusula 45.' 

Recepção definitiva 

1 -No fmal do prazo e/ou dos prazos, se forem fixados vários, de garantia previsto na cláusula 

anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de recepção defmitiva. 

2 - Se a vistoria referida no número anterior pe1mitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será defmitivamente recebida. 

3 - A recepção defmitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes 

pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização, da obra e respectivos equipamentos, de forma que cumpram 

todas as exigências contratuahnente previstas; 
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b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4- No caso de a vistoria referida no n.0 1 permitir detectar deficiências, deteriorações, indícios 

de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos 

pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correcção dos 

problemas detectados por parte do empreiteiro, rrndo o qual será fixado o prazo para a 

realização de urna nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

5 - São aplicáveis à vistoria e ao auto de recepção definitiva, bem corno à falta de agendamento 

ou realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a recepção provisória 

quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n° 6 do artigo 398° do CCP. 

Cláusula 46.'. 

Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da canção 

1 -A liberação da caução e das quantias que eventualmente venbarn a ser retidas ao empreiteiro 

será efetuada nos termos previstos no artigo 295° do CCP e sempre precedida de urna vistoria 

destinada a comprovar a inexistência de defeitos ou vícios na construção. 

2 - Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que 

hajam sido detectados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos 

identificados e não corrigidos corno sendo de pequena importância e não justificativos da não 

liberação, o dono da obra promove a liberação integral da caução destinada a garantir o exacto e 

pontual cumprimento das obrigações contratuais, nos seguintes termos (apenas para os contratos 

em que o prazo de garantia fixado na cláusula 44' seja superior a 2 anos, pois, quando o prazo 

for igual ou inferior a dois anos, o prazo para o dono da obra promover a liberação integral da 

caução é de 30 dias após o termo do prazo de garantia): 

a) No rrnal do primeiro ano, 30% do valor da caução; 

b) Normal do segundo ano, 30% do valor da caução; 

c) Normal do terceiro ano, 15% do valor da caução; 

d) Normal do quarto ano, 15% do valor da caução; 

e) No final do quinto ano, os 10% restantes. 

Capítulo VI 

Disposições finais 
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Cláusula 47.' 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes ficam vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290° do CCP. 

Cláusula 48.' 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

I - O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde 

q:ne se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos :n°s 3 e 6 do artigo 318. o do CCP. 

2 - O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não 

estejam verificados os limites constantes do artigo 383.0 do CCP, ou quando haja fundado receio 

de que a subcontratação envolva :nm aumento de risco de incumprimento das obrigações 

emergentes do Contrato. 

3 -Todos os subcontratas devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no 

artigo 384.0 do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for 

acordado quanto à revisão de preços. 

4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director de fiscalização da 

obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal 

dos subempreiteiros presentes na obra. 

5 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

subcontratados e terceiros. 

6- No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro 

deve, nos termos do :n.0 3 do artigo 385.0 do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da 

obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é 

do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 
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8 -A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, 

sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no n.' I do artigo 317.' do CCP. 

Cláusula 49' 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

I - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver 

o contrato, nos seguintes casos: [conforme admitido no n.' I do artigo 333. 'do CCP, podem ser 

consagradas outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo empreiteiro] 

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no 

exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos c 

limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção 

das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.' 2 do artigo 329.0 do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, no caso em que a tal esteja obrigado; 

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declaradajudiciahnente; 

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não 

comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da obra 

para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da 

obra; 

I) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja 

superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da 

notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e 

reitera a ordem para a sua execução; 

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao 

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos 

previstos no n.' I do artigo 366.0 do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos 

para o interesse público; 
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o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.0 3 do artigo 404.0 do 

CCP; 

p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for 

repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos 

termos do disposto no artigo 397.0 do CCP; 

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2 -Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, 

será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder 

executar as garantias prestadas. 

3 - No caso previsto na alínea q) do n.0 1, o empreiteiro tem direito a indemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser 

deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4 - A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias 

contados da data em que o montante devido se encontre defmitivarnente apurado confere ao 

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respectiva importância. 

Cláusula so.• 
Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1 - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato, nos seguintes casos: [conforme admitido no n. o 1 do artigo 332. o do CCP, podem ser 

consagradas outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo dono da obra] 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento defmitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis 

meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da 

obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do 

contrato; 

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração 

do contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 
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g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação 

ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, 

seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos a mms, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os 

trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao 

empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual; 

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso 

de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável 

ao dono da obra; 

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.0 do CCP, os danos do empreiteiro 

excederem 20% do preço contratual. 

2- No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta 

não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestainente em causa a viabilidade económico-fmanceira do empreiteiro ou se revele 

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses 

públicos e privados em presença. 

3 - O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4- Nos casos previstos na alínea c) do n.0 I, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo 

se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a 

que houver lugar. 

Cláusula 51.' 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de circulo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 52.' 

Arbitragem 

(solução alternativa) 

34 



271
Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Caderno de Encargos 

1 - Quaisquer litígios relativos, designadamente, à interpretação, execução, incumprimento, 

invalidade, resolução ou redução do Contrato podem ser dirimidos por tribunal arbitral, 

devendo, nesse caso, ser observadas as seguintes regras: 

a) Sem prejuízo do disposto nas alineas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais 

propostas pelos árbitros; 

b) O Tribunal Arbitral é composto por três árbitros; 

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, que 

preside, é cooptado pelos dois designados; 

d) No caso de alguma das partes não designar árbitro ou no caso de os árbitros designados pelas 

partes não acordarem na escolha do árbitro-presidente, deve esse ser designado pelo Presidente 

do Tribunal Central Administrativo teiTitorialmente competente. 

2- O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão não cabe recurso. 

Cláusula 53.' 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das partes, nos termos identificados 

no Contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 54.' 

Contagem dos prazos 

À contagem dos prazos aplicam-se as regras previstas no artigo 4 71° do CCP. 
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1 - CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS, INCLUINDO A 
SUA NATUREZA, QUALIDADE E DIMENSÕES, RESPETIV A 
PROCEDÊNCIA E CONDIÇÕES DE RECEÇÃO E DE 
ARMAZENAMENTO E CONTROLO LABORATORIAL 

1.1- PRESCRIÇÕES DE CARÁTER GERAL 

1.1.1- PRESCRIÇÕES COMUNS A TODOS OS MATERIAIS 

1.1.1.1. Todos os materiais a empregar devem ser de fabrico nacional e da 

melhor qualidade. Só quando tal não for de todo possível, se aceitará o emprego de materiais 

estrangeiros, acompanhados de certificados de origem e dos respetivos documentos de controlo 

de qualidade e obedecendo ainda a: 

a) - Sendo nacionais, às normas portuguesas, documentos de homologação 

de laboratórios oficiais, regulamento em vigor e especificações destas Condições Técnicas; 

b) - Sendo estrangeiros, às normas e regulamentos em vigor no País de 

origem, caso não existam normas nacionais aplicáveis; 

1.1.1.2- Nenhum material poderá ser aplicado em obra sem prévia 

autorização da Fiscalização, mesmo que seja em absoluta conformidade com o disposto neste 

Caderno de Encargos. 

1.1.1.3- O adjudicatário, quando simplesmente autorizado pela Fiscalização, 

poderá aplicar materiais diferentes dos previstos, sob condição da estabilidade, do aspeto, da 

duração e da conservação da obra não serem prejudicados e se não houver alteração, para mais, 

no preço. Esta autorização não isenta o empreiteiro da sua total responsabilidade sobre o 

comportamento. 

1.1.1.4- A Fiscalização poderá, sempre que assim o entender, mandar 

proceder ceder a ensaios de controlo de qualidade dos materiais, desde que sobre eles haja 

dúvidas. Os encargos com estes ensaios serão da responsabilidade do adjudicatário caso os 

resultados não comprovem a qualidade exigida para os materiais. 

1.1.2- MATERIAIS NÃO PREVISTOS 
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Todos os restantes materiais que tiveram que ser empregues na obra e não se 

encontrem referidos no presente Caderno de Encargos, deverão apresentar as características 

defmidas pela legislação que lhes for aplicável, na falta desta, as que melhor satisfaçam aos fms 

em vista, devendo os mesmos ser sempre aprovados previamente pela Fiscalização. 

1.2- MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO DE ATERROS 

Os materiais a utilizar na construção dos aterros, são em regra solos ou outros 

materiais que se obterão das escavações realizadas na obra (ou provenientes dos empréstimos 

que se definam no projeto) e devem obedecer ao seguinte: 

- Estar isentos de ramos, folhas, troncos, raizes, ervas, lixo ou quaisquer detritos 

orgânicos. 

- A dimensão máxima dos elementos será inferior a 2/3 da espessura da camada, 

depois de compactada. 

- O teor da água dos solos a aplicar deve ser tal que permita atingir o grau de 

compactação exigido, não podendo, no entanto, exceder em 1,5 % o teor ótimo em humidade 

referido ao ensaio de compactação pesada. 

1.2.1- MATERIAIS PARA COROAMENTO DOS ATERROS 

Os materiais para coroamento de aterros deverão ser construídos por solos de 

boa qualidade, isentos de detritos, matéria orgânica ou quaisquer outras substâncias nocivas e 

obedecer às seguintes características: 

- Límite de liquidez máximo 

- Índice de plasticidade máximo 

- Equivalente de areia minimo 

- CBR minimo a 95% de compactação relativa 

- % máxima de passados no peneiro u0 200 

1.3- MATERIAIS PARA O LEITO DO PAVIMENTO 

25% 

6% 

20% 

20% 

12% 

1.3.1.- MATERIAIS NATURAIS NÃO BRITADOS 
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Os materiais para constituição do leito do pavimento, podem ser constituídos 

por saibros de boa qualidade, isentos de detritos, de matéria orgânica ou de quaisquer outras 

substâncias nocivas, obedecendo às seguintes características: 

Percentagem máxima passando no peneiro ASTM no 200 12% 

Equivalente de areia minimo 25% 

Limite de liquidez NP 

Índice de plasticidade NP 

CBR ( 95% AASHO Modificado) mínimo 30% 

1.3.2- MATERIAIS BRITADOS 

Os materiais de leito de pavimento, para regularização de escavações em 

rocha, deverão ser constituídos por material pétreo não suscetível à água. 

Assim, o agregado para aqueles fms deve ser constituído pelo produto de 

britagem de material explorado em formações homogéneas e ser isento de argilas, matéria 

orgânica ou de quaisquer outras substâncias nocivas. Deverá obedecer às seguintes prescrições: 

- A granulometria, de tipo contínuo, deve integrar-se, em princípio, no 

seguinte fuso: 

PENEIROASTM PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

MATERIAL QUE PASSA 

50,0 mm ( 2") 100 

9,51 mm ( 3/8") 30-65 

4,75 mm (n° 4) 25-55 

2,00 mm (no I O) 15- 40 

0,425 mm (n° 40) 8-20 

0,075 mm (no 200) 2-8 

Limite de liquidez NP 

Índice de plasticidade NP 

Equivalente de areia minimo 40% 

% desgaste na máquina de Los Angeles < 40 
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1.4- ELEMENTOS TUBULARES PARA EXECUÇÃO DE AQUEDUTOS 

COLECTORES E DRENOS. 

1.4.1- TUBOS DE BETÃO 

1.4.1.1- Os materiais utilizados na execução de tubos de betão serão o 

cimento PORTLAND normal, agregados, armaduras e água, obedecendo às condições exigidas 

na legislação em vigor. 

1.4.1.2- Os tubos serão constituídos em moldes metálicos indeformáveis, 

utilizando um betão de dosagem convenientemente estudada, por forma a ter uma consistência 

aconselhável ao fim em vista, bem compactado por centrifugação ou vibração. O tempo de cura 

será de 2 a 3 dias em ambiente quente, e o mais próximo possível da saturação no respeitante a 

humidade. 

1.4.1.3- As superfícies dos tubos devem apresentar a textura homogénea 

característica de um perfeito fabrico, sem indícios de deterioração ou pontos fracos, que posam 

comprmneter a sua resistência. 

1.4 .1.4- A absorção de água pelos tubos, determinada tal como se indica na 

Norma Portuguesa NP 1469, não deve ser superior a 8%. 

1.4.1.5- As tolerâncias admitidas quanto à diferença máxima entre diâmetro 

interior e diâmetro nominal, são de 1% para drenos e tubos de aquedutos e de 0,6% para tubos 

destinados a coletores. 

1.4.1.6- As forças de rutura por compressão diametral, determinadas como 

se indica na Norma Portuguesa NP 879, não devem ser inferiores, para cada diâmetro e para 

cada tipo de tubo, às indicadas no quadro seguinte: 

DIAMETRO TUBOS TUBOS 

(mm) NORMAIS ARMADOS 

400 4000 --------------

800 ----------- 5800 

1000 ----------- 7300 
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1.4.1.7- Será feita pela Fiscalização uma inspeção-geral, que compreenderá a 

verificação das características gerais e dimensões, a partir da qual poderá ser exigida a 

substituição de tubos defeituosos, ou até a rejeição do fornecimento se a percentagem destes 

exceder 20%. 

1.4.1.8- A Fiscalização poderá escolher para os ensaios uma ou duas 

unidades de cada tipo e dimensão. Os ensaios, que deverão ser efetuados num laboratório 

oficial, referir-se-ão à estanquicidade, pressão de rotura, absorção de ágna e resistência à 

compressão diametral. 

1.4.2- TUBOS DE POLIPROPIT.,ENO (P.P.) CORRUGADO 

1.4.2.1- A tubagem a utilizar no escoamento de drenagens será o P.P. com 

perfil corrugado de parede maciça, de classe de rigidez circunferencial específica SN (8 

kN/m2). 

1.4.2.2- Serão de boa qualidade, homogéneos, de bom acabamento, sem 

fendas ou bolhas e deverão obedecer a todas as normas e especificações, estarem homologados 

e sujeitos a ensaios de receção. 

1.4.2.3- Os diâmetros exteriores máximos e mínimos admissíveis e as 

espessuras das paredes dos tubos são os índicados no documento de homologação do LNEC. 

1.4.2.4- Os tubos de PVC conugado devem ser sujeitos aos ensaios referidos 

no documento de homologação do LNEC devendo respeitar os valores aí indicados para cada 

uma das características ensaiadas. 

1.4.2.5- Juntamente com as suas propostas, os concorrentes indicarão: 

- Tipo e dimensionamento dos tubos; 

-Nome do fabricante 

- Cálculo justificativo detalhado dos tubos realçando a pressão de serviço, a carga 

do aterro; 

- As sobrecargas rolantes, ações de natureza hidrostática e as deformações dos 

tubos; 

-Ensaios; 
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- Modo de transporte e condicionamento dos tnbos desde a fábrica aos locais de 

obra. 

1.4.2.6- Na ligação das tnbagens ao betão de câmaras enterradas, face à 

fraca aderência entre os materiais, a superfície do tnbo a embeber deve ser previamente 

revestida com uma camada de cola para PVC e polvilhada em seguida com areia fina e seca. 

Após a secagem, a aderência da argamassa é completa, resultando assim uma boa estauquidade, 

1.5- MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DE DRENOS 

1.5.1- MATERIAL DRENANTE 

O material drenante para utilizar em drenas longitndiuais e/ ou transversais 

versais deve ser limpo, isento de argila, de detritos ou de outras impurezas e ter um equivalente 

de areia não inferior a 75%. 

1.5 .1.1- Quando em contacto com os materiais a drenar 

A grauulornetria dos materiais a utilizar na construção de drenas que não 

seJam protegidos por envolvimento em geotêxtil, deve obedecer ao seguinte conjunto de 

condições: 

(Dl5 DO MATER1ALFILTRANTE/D85 DO SOLO A DRENAR) <5 

( " " " /Dl5 " " ) <5 

( D85 DO MATERIAL FILTRANTE/ DIÂMETRO DOS FUROS DO DRENO) >2 

Sendo dl5 e d85 os diâmetros dos furos dos peneiras onde passam 

respetivarnente 15% e 85% do material do solo a drenar. 

No caso dos solos muito fmos em que dl5 < 0,1 mm deve adotar-se d15 = 

0,1 mm. 

Não sendo praticável usar um único material nas condições acima 

mencionadas, utilizar-se-ão dois materiais, ficando o mais fmo junto do solo a drenar. Este 

material mais fino deve ser considerado corno solo a drenar pelo mais grosso, para a verificação 

daquelas condições. 

1.5.2- MATERIAL PARA RECOBRIMENTO DO DRENO 
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O material a utilizar uo recobrimento da secção drenante, quando se trate de 

drenas sob o pavimento ou na sua proximidade, deve ser constituídó por material pétreo, não 

suscetível à água. 

Assim, o agregado para aqueles fins deve ser constituído pelo produto de 

britagem de material explorado em fmmações homogéneas e ser isento de argilas, de matéria 

orgânica ou de quaisquer outras substâncias nocivas. Deverá obedecer ainda ás seguintes 

prescrições: 

A granulometria, do tipo continuo, deve integrar-se no seguinte fuso: 

PENEIRO ASTM PERCENTAGEM ACUMULADO DO 

MATERIAL QUE PASSA 

37,5 mm ( 1 1/2") 100 

25,0 mm ( 1, ) 70-95 

19,0 mm (3/4") 55-85 

4,75 mm (n° 4) 22-45 

0,425 mm ( n° 40) 5- 18 

0,075 mm (n° 200) 2-9 

Limite de liquidez NP 

Índice de plasticidade NP 

Equivalente de areia minimo 40% 

% desgaste na máquina de Los Angeles < 40 

1.6- ÓRGÃOS ACESSÓRIOS DE DRENAGEM 

1.6.1- BOCAS DE ENTRADA E DE SAÍDA 

Os aquedutos previstos são dotados de bocas de entrada e saída em betão 

B15. 

Os muros de ala e de teta são ligeiramente armados com aço A 400. 

1.6.2- COLECTORES 

Os coletores previstos no projeto são em manilhas de betão normal, com os 

diâmetros interiores descriminados nas medições. 
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Os tubos constituirão alinhamentos retas entre caixas e serão assentes sobre 

camada de betão pobre com O, 1 O m de espessura mínima. 

1. 7- MATERIAIS BÁSICOS 

1.7.1-ÁGUA 

A água não deve conter óleos, ácidos, matéria orgânica ou outros produtos 

prejudiciais aos fms em vista. 

1.7.2- CIMENTO 

O cimento a utilizar será do tipo Portland Normal, satisfazendo as condições 

expressas no D.L. 208/85, de 26 de junho, mesmo quando utilizado como filer comercial em 

misturas betuminosas. 

1.7.3-BETUMESPARAPAVIMENTAÇÃO 

O betume asfáltico a empregar deve ter a penetração nominal 60/70 para 

todas as misturas betuminosas, ou 180/200 quando se destine à execução de revestimentos 

superficiais ou de semipenetração, ser isento de fluidificantes ou fluxantes e obedecer à 

especificação E80-1960 do Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 

1.7.4- BETUME FLUIDIFICADO 

O betume fluidificado a empregar em regas de impregnação de bases 

granulares deve ser do tipo MC-70 e obedecer às especificações ASTM D-2027-72 e LNEC E 

80-1960. 

1.7.5- EMULSÕES BETUMINOSAS 

-Para regas de colagem 

As emulsões betuminosas a empregar em regas de colagem devem ser do 

tipo catiónico de rotura rápida e obedecer às especificações ASTM D-2397-73 sob a designação 

ECR-1. 

- Para regas de impregnação 
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As emulsões betuminosas a empregar em regas de impregnação de bases 

granulares devem ser do tipo catiónico de rotura lenta e obedecer à especificação ASTM D-

2397-73 sob a designação ECL-1. 

1. 7.6- ADITIVOS ESPECIAIS PARA MISTURAS BETUMINOSAS 

Sempre que o empreiteiro julgue conveniente incorporar nas misturas 

betuminosas aditivos para melhorar a adesividade betume/agregados, deverá submeter à 

apreciação da Fiscalização as características técnicas e o modo de utilização de tais aditivos. 

14.7.7- FILERPARA MISTURAS BETUMINOSAS 

O filler comercial deve obedecer ás seguintes prescrições: 

- ser constituído por pó de calcário, cimento Portland ou cal hidráulica 

devidamente apagada; 

- apresentar-se seco, isento de torrões provenientes de agregação de 

partículas e de substâncias prejudiciais; 

-ter granulometria satisfazendo os seguintes valores: 

PENEIRO ASTM PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

MATERIAL QUE PASSA 

N°40 100 

N°80 95- 100 

N°200 65- 100 

1.7.8- AGREGADO PARA MISTURAS BETUMINOSAS 

1. 7.8.1- Condições Gerais 

As partículas provenientes da exploração de formações homogéneas, devem 

ser limpas, duras, pouco alteráveis sob a ação dos agentes climatéricos, com aceitável 

adesividade ao ligante, de qualidade uniforme e isentas de materiais decompostos postos, de 

matéria orgânica ou outras substâncias prejudiciais. 

Relativamente aos materiais de maiores dimensões, impõe-se ainda que estas 

apresentem uma forma regular e com índices de lamelação e alongamento inferiores a 35%. 

1.7.8.2- Homogeneidade 
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A homogeneidade de características deve ser considerada uma condição 

básica para que quaisquer dos inertes componentes das misturas betuminosas possa ser aplicado 

em obra continuamente. 

1.8- MATERIAIS PARA SUB-BASE 

O agregado deve ser constituído pelo produto de britagem de material 

explorado em formação homogénea e isenta de argila, matéria orgânica ou quaisquer outras 

substâncias nocivas. 

A curva granulométrica do agregado deve ser posta à consideração da 

Fiscalização, sendo a dimensão máxima da ordem dos 60 mm. 

Podem ainda ser aplicados materiais não britados, isto é , constituídos por 

saibros de boa qualidade, isentos de detritos, matéria orgânica ou outros quaisquer substâncias 

nocivas e com as seguintes características mínimas : 

Limite de liquidez 

Índice de plasticidade 

Equivalente de areia 

CBR ( 95% da compactação ativa ) 

% de passados no peneíro n° 200 

<25% 

<6% 

>25% 

>25% 

< 15% 

1.9- MATERIAIS PARA BASES DE GRANULOMETRIA EXTENSA 

ESTABILIZADAS MECÂNICAMENTE 

1.9.1- AGREGADO 

O agregado deve ser constituído pelo produto de britagem de materiais 

explorados em formações homogéneas e ser isento de argilas, matéria orgânica ou de outras 

quaisquer substâncias nocivas. 

A composição granulométrica deve estar dentro dos seguintes parâmetros: 

PENEIRO ASTM PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

MATERIAL QUE PASSA 

2" 100 

11/ 2" 85-95 
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3 I 4" 50- 85 

N°4 30-45 

N°40 8-22 

N°200 2-9 

Percentagem de desgaste na máquina de Los Angeles 

Índice de plasticidade 

Equivalente de areia 

1.9.2- MATERIAL DE PREENCIITMENTO 

Caderno de Encargos 

<38% 

NP 

>50% 

O material a empregar deve ser apenas de preenchimento e regularização 

superficial. Será constituído por produtos de britagem ou por saibro, com as seguintes 

características: 

PENEIRO ASTM 

3/8" 

N°4 

N°200 

Equivalente de areia 

Limite de liquidez 

Índice de plasticidade 

PERCENTAGEM ACUMULADA 

MATERIAL QUE PASSA 

100 

95 - 100 

5- 12 

>50% 

NP 

NP 

Percentagem máxima passando no peneiro ASTM n° 200 12% 

DO 

1.10· MISTURA BETUMINOSA DENSA EM CAMADAS DE LIGAÇÃO 

OU DE REGULARIZAÇÃO. 

1.10.1- MISTURA DE AGREGADOS 

A mistura de agregados para a execução da camada em mistura betuminosa 

densa, deve obedecer às seguintes características: 
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- A mistura deve ser obtida a partir de pelo menos 3 frações granulométricas 

métricas distintas, compostas em central; 

- A granulometria da mistura, à saída da central, deve estar de acordo com os 

seguintes valores: 

PENEIRO AS1M PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

MATERIAL QUE PASSA 

1 " 100 

3/4" 85 - 100 

1/2" 73-87 

W4 45-60 

N°10 32-46 

W40 16-27 

N° 80 9- 18 

N°200 5- 10 

Equivalente de areia minimo da mistura 50% 

Percentagem máxima de desgaste na máquina de Los Angeles 3 6% 

Percentagem minima de material britado 85% 

1.10.2- CARACTERÍSTICAS DA MISTURA BETUMINOSA 

1.10.2.1- Determinadas pelo método" MARSHALL" 

Os resultados dos ensaios das misturas betuminosas devem estar de acordo 

com os seguintes valores, para inertes de natureza granítica: 

N° de pancadas em cada extremo do provete 

Força de rotura 

Grau de saturação em betume 

Porosidade 

Deformação 

Força de rotura/ Deformação ( Kgf I mm) 

50 

>700Kgf 

75-85% 

3 -4,5% 

<3,5mm 

200 a 350 

1.10.2.2- Determinadas pelo método " DURIEZ" 
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Quando ensaiada a mistura betuminosa segundo o método DURIEZ, deverá 

proporcionar os seguintes valores: 

Compressão simples a 18° 

Imersão I Compressão 

>6mpa 

>0,70 

1.10.2.3 -Relacionadas com a aplicação em obra 

A mistura, depois de aplicada, deverá ter uma ba:ridade superior a 98% da 

baridade de referência, correspondente a obtida nos provetes MARSHALL com a percentagem 

ótima de betume detenninada no estudo de composição. 

A mistura betuminosa deve ainda apresentar boa trabalbabilidade na 

aplicação em obra, para se conseguirem juntas longitudinais e transversais com qualidade. 

1.11- BETÃO BETUMINOSO EM CAMADA DE DESGASTE 

1.11.1- MISTURA DE AGREGADOS 

A mistura de agregados para a execução da camada de desgaste em betão 

betuminoso deverá obedecer ás seguintes características: 

- A mistura deve ser obtida a partir de pelo menos 3 frações granulométricas 

distintas, a ser compostas em central; 

- A granulometria da mistura, à saída da central, deve estar de acordo com os 

seguintes valores: 

PENEIROASTM PERCENTAGEM ACUMULADA 

DO MATERIAL QUE PASSA 

3/4" 100 

112" 80-90 

3/8" 66- 82 

N°4 45-65 

N° 10 30-42 

N°40 12-20 

N° 80 8- 15 
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N°200 5- 10 

A curva granulométrica deve ainda apresentar uma forma regular 

Percentagem mínima de material britado 

Equivalente de areia mínimo ( sem Filer ) 

Caderno de Encargos 

90% 

32% 

60% 

1.11.2- CARACTERÍSTICAS DO BETÃO BETUMINOSO 

14.11.2.1- Método" MARSHALL" 

Os resultados dos ensaios sobre a mistura devem estar de acordo com os 

valores seguintes: 

No de pancadas em cada extremo do provete 

Força de rotura 

Grau de saturação em betume 

Porosidade 

Deformação 

Força de rotura/ Deformação ( Kgf I mm ) 

1.11.2.2- Método " DURIEZ " 

50 

>800 Kgf 

72-82% 

3-4,5% 

<3,5 mm 

200 a 350 

Os resultados dos ensaios da mistura devem estar de acordo com o seguinte: 

Compressão simples a 18° 

Imersão I Compressão 

>7mpa 

> 0,75 

1.11.2.3- Relacionados com a aplicação em obra 

A mistura depois de aplicada deve ter uma baridade superior a 98% da 

baridade de referência, correspondente à obtida nos provetes MARSHALL com a percentagem 

ótima de betume. 

A mistura, deve ainda apresentar boa trabalhabilidade na aplicação em obra, 

principahnente para garantir juntas longitudinais e transversais com qualidade. 

1.11.3- BETÃO BETUMINOSO PIGMENTADO 
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Esta mistura, produzida a quente em central, é constituída por agregados e 

um ligante transparente sintético cuja componente é um bi-componente de resina, muito 

semelhante ao betume, destinado a ser aplicado na camada de desgaste. 

Este ligante é utilizado na produção de misturas betuminosas coloridas, 

substituindo completamente o betume, tendo os mesmos índices médios de penetração que um 

betume de penetração 35/50. 

A mistura terá de ser constituída por aproximadamente 93% de agregados, 

6% de ligante - resina sintética bi-componente e 1% de pigmento dependendo da tonalidade 

pretendida. 

A resina sintética apresenta dois componentes: 

-a Resina LT- um componente sólido granulado (cerca de 75%); 

- o Iterlene LT- um catalisador líquido (cerca de 25% ). 

A mistura terá de ser constituída por aproximadamente 93% de agregados, 

6% de ligante - resina sintética bi-componente e 1% de pigmento dependendo da tonaliflade 

pretendida. 

1.12- MATERIAIS PARA OBRAS DE ARTE CORRENTES 

1.12.1- LIGANTE IDDRÁULICO 

O ligante hidráulico componente das argamassas e betões devem ser de 

natureza hidráulica e satisfazer às disposições constantes da NP2064-cimentos: 

Em geral, o ligante hidráulico componente das argamassas e dos betões deve 

ser o cimento Portland, do tipo I das classes 32.5R ou 42.5R, e deverá obrigatoriamente conter a 

marca NP de conformidade com as normas dos cimentos. 

O cimento deve ser fornecido a granel on em sacos. Será rejeitado todo o 

cimento que se apresente endurecido, com grânulos ou se encontre mal acondicionado ou 

armazenado. 

1.12.2- INERTES 

Os inertes para betões de ligantes hidráulicos devem obedecer, no que 

respeita às suas características e condições de fornecimento e armazenamento, ao estipulado na 

NP ENV206 na Especificação LNEC E 3 73- Inertes para argamassas e betões. 

1.12.3- ÁGUA 

53 



290

Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 
Caderno de Encargos 

A água a utilizar na obra, tanto na confeção de betões e argamassas como 

para a cura do betão, deverá ser doce, limpa e isenta de matérias estranhas em solução ou 

suspensão, aceitando-se como utilizável a água que, empregue noutras obras, não tenha 

produzido eflorescências nem perturbações no processo de presa e endurecimento dos betões e 

argamassas com ela fabricados. 

De qualquer forma a água a utilizar será obrigatoriamente analisada devendo 

os resultados obtidos satisfazer os limites indicados no Quadro I da especificação do LNEC 

E372- Água de amassadura para betões. 

1.12.4- MADEIRAS 

As madeiras a empregar devem ser cerneiras, não ardidas, sem nós viciosos, 

isentas de caruncho, fendas ou falhas, que possam comprometer a sua resistência. 

As tábuas para moldes devem ter uma espessura não inferior a 2,5 cm e 

serão aplainadas, tiradas de linha e a meia madeira. 

1.12.5- PEDRA 

A pedra a empregar, tanto para brita como para outros fins, deve satisfazer, 

além das condições particulares para cada caso, as seguintes condições gerais: 

- não ser atacável pela água ou pelos agentes atmosféricos 

- não apresentar fendas ou lesins; 

- ser isenta de terra ou quaisquer outras substâncias estranhas; 

- não apresentar cavidades, ter grão homogéneo e não ser geladiça; 

1.12.6- ARGAMASSAS 

Argamassa de cimento e arem ao traço em volume I :3 a empregar no 

assentamento de tubos e reboco de superficies. 

O fabrico das argamassas será feito por me1os mecânicos, ou em casos 

eventuais, manualmente, em estrado de madeira, misturando-se primeiro os materiais secos. 

As argamassas serão fabricadas na ocasião do seu emprego e na proporção 

do seu consumo, sendo de rejeitar todas as que comecem a fazer presa antes da aplicação. 

1.12.7- BETÃO CICLÓPICO 

A composição e dosagem dos componentes a empregar, quando não 

indicados expressamente no Projeto, serão realizados pela incorporação de uma percentagem de 

pedra não superior a 3 O% de volume total, com as dimensões adequadas a este volume- a maior 
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dimensão não deverá ser superior a 20cm- para que estas fiquem sempre totalmente envolvidas 

pelo betão em massa, num betão de 300Kg de cimento/m3, de consistência normal. 

O betão ciclópico não deve ser aplicado em peças de construção com a 

menor dimensão inferior a 40cm ou armadas. 

A pedra deverá ser humedecida antes de aplicada e a sua colocação, será 

feita de forma a conseguir uma distribuição uniforme e de maneira que entre pedras e entre estas 

e a cofragem, fique uma espessura de betão igual ou superior a 3 vezes a máxima dimensão do 

inerte. 

Sempre que a betonagem for interrompida, serão deixadas salientes algumas 

pedras, de forma a melhorar a ligação com a camada superior, assegurando-se que elas fiquem 

bem ligadas à camada inferior. 

1.12.8- CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As fundações a executar para a conclusão da empreitada, serão realizadas à 

medição, e paga pela aplicação das quantidades reahnente executadas aos preços unitários da 

proposta do empreiteiro. Os critérios de medição serão os preconizados nas normas elaboradas 

pelo LNEC (medição nett). 

1.13- SINALIZAÇÃO 

1.13.1- SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

1.13.1.1- Agregado e cargas para material termoplástico 

O agregado será constituído por areia siliciosa, calcite, quartzo ou outros 

produtos similares. 

As cargas serão pós fmos, que dão corpo ao material termoplástico. 

As granulometrias dos agregados e das cargas deverão ser escolhidas de 

modo a permitir uma boa compacidade do material termoplástico. 

1.13.1.2- Pigmento para material termoplástico branco 
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O pigmento a utilizar será o dióxido de titânio. 

1.13.1.3- Ligante para material termoplástico 

O ligante deverá ser constituído por um material resinoso, termoplástico 

natural ou sintético, plastificado com óleo mineral. 

1.13.1.4- Pérolas rejletoras para material termo plástico 

As pérolas deverão ser de vidro transparente ou de material equivalente, que 

permita tornar o material termoplástico refletor. 

As pérolas deverão ser suficientemente incolores para não comunicar ás 

marcas rodoviárias, sob a luz do dia, nenhuma modificação apreciável de cor. Consideram-se 

corno defeituosas as pérolas não esféricas, opacas, opalescentes e que contenham bolhas de gaz 

de dimensão superior a metade do seu diâmetro. A percentagem de pérolas não esféricas, 

determinada segundo a especificação ASTM 1155-33, deve ser inferior a 30%. 

Após 60 minutos de tratamento por refluxo com água destilada, as pérolas 

não devem apresentar alteração superficial apreciável. 

Após 90 minutos de imersão numa solução diluída de ácido, à temperatura 

de 25 ±_2 oc, estabilizada a um pH entre 5.0 e 5.3, as p~rolas não devem apresentar senão urna 

ligeira perda de brilho em comparação com urna amostra não sujeitas ao ensaio. 

Após urna imersão de 3 horas numa solução aquosa de cloreto de cálcio a 5,5 

%, à temperatura de 23 ± 2 oc, as pérolas não deverão apresentar nenhuma alteração superficial 

em comparação com urna amostra não sujeita ao ensaio. 

A granulornetria das pérolas introduzidas no material termoplástico deve 

estar de acordo com os seguintes valores: 

PENEIRO PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

ASTM MATERIAL QUE PASSA 

1.700 mm 100 

0.425 mm 10-100 

A granulornetria das pérolas de vidro, projetadas no momento da aplicação 

deve estar de acordo com os seguintes valores: 
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PENEIRO PERCENTAGEM ACUMULADA DO 

ASTM MATERIAL QUE PASSA 

1.700 mm 100 

0.600mm 80-100 

0.425 mm 45-100 

0.300mm 10-45 

0.212mm 0-25 

0.075 mm 0-5 

1.13.1.5- Material termoplástico branco de aplicação a quente 

O material deverá ser constituído por agregado, pigmento, cargas, ligadas 

por um ligante plastificado com óleo mineral e pérolas de vidro com uma granulometria 

apropriada para se obter o efeito refletor desejado. 

A composição do material deve atender às seguintes proporções em massa: 

Agregado, incluindo pérolas 60± 

2% 

Pigmento e cargas 20± 

2% 

Pigmento >6% 

Ligante 20± 

2% 

Pérolas de vidro 20± 

2% 

O material deve ainda obedecer às seguintes características: 

=> Peso específico- entre 1,96 e 2,04 g/cm3 

=> Ponto de amolecimento (anel e bola) - > 80 °C 

=> Resistência ao abatimento - a % de diminuição da altura de um cone 

feito com o material, sujeito a 

=> Repassamento - o material termoplástico aplicado sobre base de 

argamassa massa betuminosa, não deve apresentar, por repassamento, uma variação de cor 

inferior ao grau 8 da escala fotográfica da especificação ASTM 868-18. 

=> Resistência ao envelhecimento acelerado o material termoplástico 

aplicado com a espessura seca de 1,5 mm sobre argamassa betuminosa, quando sujeito ao 
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envelhecimento acelerado durante 168 horas numa máquina "WEATHER-OMETER", de 

arco Voltaici, com ciclo diário, 17 horas de luz e calor (55 oc, com molhagem intermitente 

de 18 em 18 minutos ), 2 horas de chuva forte e 5 horas de repouso, não deverá apresentar 

qualquer defeito assinalável à observação visual. 

=> Resistência à imersão em água - O material termoplástico, com a 

espessura seca de 1,5 mm, aplicado sobre fibrocimento, seco durante 72 horas ao ar e imerso 

em água à temperatura de 20 a 30 °C, durante 24 horas, observado 2 horas mais tarde não 

deve apresentar empolamento, fissuração nem destacamento em relação à base. 

=> Resistência à alteração da cor - O material termoplástico, submetido à 

ação da luz solar artificial-durante 100 horas, não deve apresentar alteração de cor. 

=> Fator de luminância - O fator de luminância do material termoplástico 

branco, determinado numa direção normal à superfície com iluminação a 45°, por uma fonte 

C1E do tipo C, deve ser superior 0,20 ( NP 522-1966 ). 

1.13.2- SINALIZAÇÃO VERTICAL 

1.13.2.1- Sinais de pequena dimensão 

Estão incluídos nesta designação os sinais de perigo, regulamentação de 

prioridades em intersecções e informação. 

As placas devem ser fabricadas em chapa de ferro polido, com espessura de 

1,8 ± 0,2 mm, e a sua confeção deverá contemplar as operações de moldagem (corte de chapa, 

moldagem do sinal a frio, lavagem e limpeza e secagem), proteção anticorrosiva (zincagem por 

galvanização, lavagem e secagem) e acabamento (pintura e refletorização ). 

Em alternativa, e para sinais de simples indicação poderá ser utilizado o 

sistema de quinagem dos ângulos, em substituição do sistema de moldagem a frio, com todas as 

restantes operações de fabrico semelhantes às anteriores. 

A pintura deverá ser executada com tinta de esmalte, nas cores dos diversos 

sinais, sendo a parte posterior na cor cinzenta. 

A refletorização das placas deverá ser efetuada com tela tipo 

"SCOTCHLITE", possuindo esferas de vidro sem qualquer rugosidade, constituindo uma 

superfície perfeitamente lisa e continua para evitar a fixação de poeiras, facilitar a limpeza e 

garantir as necessárias propriedades retrorrefletoras, numa distância nunca inferior a 400 m. 

Os postes devem ser executados em chapa de aço laminado, 2,2 ± 0,2 mm de 

espessura. Depois de devidamente limpos, levarão como acabamento zincagem por 

galvanização a quente. 
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As peças de ligação da placa ao poste, em chapa de aço de 3 mm de 

espessura, (charneiras, parafusos, anilhas e porcas), são normalizadas e levarão como 

acabamento, depois de devidamente limpas, zincagem por galvanização a frio). 

2-EXECUÇÃODOSTRABALHOS 

2.1- TRABALHOS NÃO ESPECIFICADOS 

Todos os trabalhos não especificados neste Caderno de Encargos, que forem 

necessários para o cumprimento da empreitada, serão executados com perfeição e solidez, tendo 

em vista os regulamentos, normas e demais legislação em vigor, as indicações do projeto e as 

instruções da Fiscalização. 

2.A- TERRAPLENAGENS 

2.2 -ESCAVAÇÕES E CONSTRUÇÕES DOS ATERROS 

2.2.1.- TRABALHOS PREPARATÓRIOS E DE PROTECÇÃO 

O trabalho de implantação e piquetagem será efetuado pelo empreiteiro, a 

partir de cotas e alinhamentos fornecidos pelo dono da obra. 

O empreiteiro deverá examinar no teneno as marcas fornecidas pelo dono da 

obra, apresentando se for caso disso, as reclamações relativas às deficiências que eventualmente 

encontre e que serão objeto de verificação local pela Fiscalização. 

Uma vez concluídos os trabalhos de implantação, o empreiteiro deverá 

informar a Fiscalização e proceder-se-á à sua verificação. 

O empreiteiro obriga-se a conservar as marcas e referências e a recolocá-las 

em condições idênticas. 

O empreiteiro é ainda o brigado a conservar todas as marcas ou referências 

visíveis, existentes que tenham sido implantadas no local da obra por outra entidade e só 

proceder à sua deslocação desde que autorizado. 

A superfície do teneno, incluída na faixa de ocupação da obra, deve ser 

previamente limpa de pedra grossa, detritos e vegetação, arbustos e árvores, conservando a 

vegetação subarbustiva e herbácea que será removida com a decapagem. 

A secagem da tena arável, deve ter lugar nas zonas abrangidas pelo 

parágrafo anterior, numa camada com espessura média de 0,20 m, devendo o produto da 

decapagem ser armazenado para aplicação posterior. 
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A proteção da vegetação arbustiva e arbórea das zonas da estrada não 

atingidas pelo movimento de terras, será tida em consideração, de modo que a localização do 

estaleiro, depósitos de materiais e movimento de máquinas e viaturas não a afete. 

2.2.2- ESCAVAÇÕES 

A escavação não deve ser levada abaixo das cotas de projeto, salvo 

circunstâncias especiais surgidas durante a construção, tais como, presença de rocha, solos ou 

matéria orgânica que possam por em causa a estabilidade do pavimento. Nestes casos, o 

material removido abaixo da cota prevista deve ser substituído por solos ou materiais numa 

espessura de 0,20 m com características de sub-base ou base devidamente regados e 

compactados. 

A compactação relativa da camada subjacente ao leito do pavimento, 

referida ao ensaio de compactação pesada, deve ser de pelo menos 95%, até uma profundidade 

de 0,30 m. No caso de não serem atingidos estes valores deve o solo ser escarificado ou mesmo 

substituído, procedendo-se depois à sua recompactação de acordo com a parte aplicável do 

artigo referente a aterros. 

A escolha dos meios de escavação fica ao critério do empreiteiro, devendo 

este ter sempre em vista a boa condução dos trabalhos e as condições de segurança dos 

operários. 

Nos desmontes de rocha, devem observar-se as boas regras de utilização de 

explosivos e haver um só responsável, devidamente credenciado para carregamento dos furos e 

ordem de fogo. 

No que respeita a licença, armazenamento e transporte de explosivos é o 

empreiteiro obrigado a cumprir as disposições legais em vigor. 

Se no decorrer das escavações for encontrada água de nascente ou de 

infiltração, deve ser comunicado à Fiscalização, que no caso do projeto o não prever, considerar 

a respetiva drenagem. 

A escavação deve desenvolver-se de forma para que seja sempre assegurado 

um escoamento perfeito das águas superficiais, não sendo de admitir em caso algumas águas 

estagnadas. 

A qualidade dos materiais, provenientes das escavações e dos empréstimos 

deve ser verificada de maneira continua durante os trabalhos. 

As valas de crista dos taludes devem ser abertas antes de iniciada a 

escavação. 
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As valetas têm de ser abertas de acordo com inclinação e forma dos perfis 

transversais. O empreiteiro é obrigado a manter livre de paus, folbas ou outros detritos, as valas 

por ele abertas, até à verificação fmal da Fiscalização. 

Devem ser feitos ajustes nos taludes, a fim de evitar prejuízos na arborização 

e na estabilidade da rocha alterada ou ainda harmonizar a estrada com a paisagem. 

A transição entre taludes de escavação e aterro, deve ser disfarçada 

gradualmente. 

As intersecções das superfícies dos taludes com o terreno natural devem ser 

anedondadas. Este trabalbo deve ser executado cuidadosamente, para evitar danos na vegetação 

exterior à àrea escavada. 

Deve prestar-se rigorosa observância ao determinado no art0 147 do Decreto­

Lei no 405/93 de lO de dezembro, quanto ao achado nas escavações e demolições, de objetos de 

valor artístico, histórico, arqueológico ou científico. 

2.2.3- ATERROS 

Os materiais a utilizar nos atenos devem ser solos ou outros materiais que se 

obtêm nas escavações realizadas na obra. Devem estar isentos de ramos, troncos, raízes, ervas, 

lixo ou quaisquer outros detritos orgânicos. 

Os solos de empréstimo, devem ser sujeitos a aprovação da Fiscalização 

antes da sua aplicação. 

Devem ser efetuados atempadamente os ensaios laboratoriais, para 

identificação e futuro controle de compactação. 

A dimensão máxima dos elementos dos solos deve ser em regra 2/3 da 

espessura da camada depois de compactada. 

O produto da escavação em rocha, deve ser colocada na base do ateno com 

maior cota e de preferência ao centro, bem arrumado e preenchidos os espaços a preencher. 

O teor em água dos solos a aplicar em atenos deve ser tal, que, permita 

atingir a compactação relativa exigida, com valores que se situem entre 90 e !lO do teor ótimo 

obtido no ensaio de compactação pesada. 

Na preparação da base em que assentam os aterros, deve ter-se em atenção 

que, sempre que existam declives superiores de 1:5, deve escarificar-se a superfície ou dispô-la 

em degraus, de forma a assegurar a ligação ao material de aterro. 

Deve também haver a precaução de retirar as raízes das árvores e arbustos e 

limpar toda a vegetação existente. 
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Na construção de aterros que não suportem o peso do equipamento, a 

camada inferior deve ser constituída por materiais granulares, apenas com a espessura 

necessária para o suporte das máquinas e viaturas. A compactação do aterro a partir desta cota, 

deve fazer-se por camadas devidamente regadas e compactadas, conforme o especificado. 

Se houver que construir aterros com menos de 0,30 m de espessura, sobre 

terreno natural ou terraplenagem existente, a referida plataforma deve ser escarificada, 

regularizada, regada e compactada, até se atingir a haridade relativa especificada. 

Na colocação de solos em aterros, deve ter-se em atenção que na parte 

inferior devem ficar os de pior qualidade, melhorando sucessivamente até que na parte superior 

se utilizem os que possuam melhores características. 

Os últimos 0,60 m de aterro devem ser constituídos por solos granulares 

selecionados, aprovados pela Fiscalização após estudo laboratorial. 

Nas zonas de transição de escavação para aterro ou vice-versa, deve haver o 

máximo cuidado na aplicação dos solos, de modo a garantir uma uniformidade de características 

indispensáveis para uma boa compactação e consequente capacidade de suporte. 

Os carros de transporte de terras devem passar, tanto quanto possível, em 

diferentes faixas de rodagem, de modo a evitar a formação de rode iras. 

A compactação relativa nos aterros referida ao ensaw de compactação 

pesada, deve ser de pelo menos 90% nas camadas inferiores e de 95% nas camadas superiores 

(coroamento). No caso de solos não coerentes os valores indicados devem ser alterados, para 

95% e I 00% respetivamente. 

O teor em água dos solos deve ser tão próximo quanto possível do teor ótimo 

da compactação pesada, não podendo diferir dele mais de 10 %. 

Nos últimos 0,30 m de aterro não podem ser aplicadas pedras com mais de 

0,07 m de diâmetro. 

2.2.4- ABERTURA DE V ALAS 

A abertura de valas só deve ser iniciada, depois de haver no estaleiro da 

obra, tubagem e acessórios para que o assentamento se faça de imediato, sem necessidade de 

manter as valas abertas por muito tempo. 

A extensão de vala aberta deve ser a que menos perturbe a circulação 

devendo estar convenientemente sinalizados os trabalhos, devendo ser mantidos de noite com 

luz vermelha. 
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2.2.5- TRABALHOS DE ACABAMENTO 

O adjudicatário deve proceder à modelação do terreno, que compreende a 

eliminação das arestas, saliências e reentrâncias que resultem da intersecção dos diversos planos 

defrnidos pelas cotas de trabalho. Realiza-se no sentido de a sua concordância mediante 

superfícies regradas e harmónicas, em perfeita ligação com o terreno natural. 

A modelação terá em conta o sistema de drenagem superfícial dos terrenos 

marginais à plataforma da estrada. 

As camadas de aterro ou superficies escavadas, devem ser desenvolvidas de 

forma regular. 

A superfície resultante da terraplenagem deve ficar lisa, uniforme, isenta de 

fendas, ondulações ou material solto, não podendo em qualquer ponto apresentar diferenças 

superiores a 2 cm em relação às cotas do perfil longitudinal e transversal acrescido ou 

diminuído da espessura do pavimento, conforme se trate de escavação ou aterro. 

Assim, as escavações em rocha deverão ser regularizadas com os materiais 

para esse frm especificados neste Caderno de Encargos. Serão da responsabilidade do 

adjudicatário quaisquer trabalhos a mais emergentes de acréscimo na espessura média daquela 

regularização. 

As terras levadas a depósito dispor-se-ão de modo a não prejudicar as 

culturas das terras adjacentes, e não possam cair sobre a estrada, embaraçando o escoamento das 

águas. As zonas de depósito ficarão sempre que possível situadas em locais não visíveis da 

estrada. 

Concluído o depósito de terras, todas as áreas afetadas deverão ser 

modeladas e integradas no relevo da zona. 

Na zona do(s) estaleiro(s) e após conclusão da obra, o adjudicatário é 

obrigado a remover do local, no prazo de 30 dias a contar da data do auto de receção provisória, 

os restos dos materiais, entulhos, equipamentos, bem como proceder ao desmantelamento do 

estaleiro e à limpeza e regularização da zona, a fim de se proceder ao seu recobrimento vegetal. 

2.3- ESTABELECIMENTO DO LEITO DO PAVIMENTO 

Como o projeto não especifica a execução do leito de pavimento estrutural, 

considera-se aquele estabelecido com a conclusão da camada de coroamento dos aterros e/ou 

mediante a regularização e compactação das zonas escavadas da plataforma a pavimentar. 

Sempre que, depois de estabelecido o leito do pavimento, se observe que o 

mesmo não se apresenta convenientemente estabilizado devido a existência de manchas de maus 

solos, suscetíveis de comprometer a prestação do pavimento, deverão os mesmos ser removidos 
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na extensão e profundidade necessária e substituídos pelos materiais especificados neste 

Caderno de Encargos. 

Os materiais de enchimento deverão ser compactados por camadas de 

espessura não superior a 0,20 m, com recursos a meios adequados às dimensões da zona 

saneada e por forma a obter-se urna compactação relativa superior a 95%, quando referida ao 

ensaio (AASHO) Pretor modificado. 

Não será permitida a construção da base ou sub-base sobre camada cujo teor 

em humidade seja superior em mais de 3 pontos percentuais, ao teor ótimo de humidade. 

Não será permitida a colocação de materiais para a camada de base ou sub­

base, nem poderá ser iniciada a sua constmção, sem que estejam efetuados todos os trabalhos de 

drenagem previstos no projeto e que interessem ao troço em causa. 

2.B- DRENAGEM 

2.4 -INSTALAÇÃO DE AQUEDUTOS E COLECTORES 

2.4.1-ABERTURADE VALAS 

A abertura de valas só deve ser iniciada, depois de haver no estaleiro da 

obra, tubagens e acessórios para que o assentamento se faça de imediato, sem se manterem as 

valas abertas durante muito tempo. 

Nas zonas onde há circulação de veículos, o troço de vala aberta não deve 

ser muito extenso, de modo a dificultar o menos possível a circulação. 

Toma-se também necessário proceder à conveniente sinalização dos 

trabalhos, que deverá ser mantida durante a noite com luz vermelha. 

Sempre que os trabalhos não possam ser conduzidos de forma a assegurar o 

livre escoamento das águas, terá que se recorrer a bombagem, devendo o adjudicatário dispor do 

equipamento para tal necessário. 

O adjudicatário executará, por sua conta, todos os trabalhos de entivação das 

paredes das valas que tiver de abrir, sempre que se manifestem necessários. No caso de valas em 

rocha, não se considerará qualquer acréscimo nas medições. 

2.4.2- LARGURA E PROFUNDIDADE DAS V ALAS 

A largura e profundidade das valas, será a que, de acordo com a 

Fiscalização, permita o assentamento dos tubos, isto é, conforme a natureza do terreno, o 
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diâmetro do tubo e a profundidade de assentamento, assim deve ser determinada a largura da 

vala. 

Assim, em terrenos incoerentes, a largura deve ser aumentada para pmmitir a 

entivação das valas; em terrenos rochosos ou argilosos, a profundidade deve também ser 

aumentada para que a camada de almofada tenha espessura capaz de proteger convenientemente 

a tubagem e evitar assentamentos diferenciais. 

Nos casos correntes, com profundidades até 3 m e terrenos com capacidade 

de suporte, o espaço livre mínimo, de cada lado do tubo, será de 0,30 m para diâmetros 

inferiores a 1,0 m. 

O recobrimento dos coletores deve ser superior a 1,4 m. 

2.5- DRENAGEM INTERNA 

Serão construídos drenas longitudinais sempre que o nível freático ou o 

aparecimento de nascentes assim o determinem, após o prévio acordo da Fiscalização, 

independentemente dos troços indicados no projeto. 

A abertura da vala deverá ser executada com a largura suficiente e de jusante 

para montante em relação aos caudais a drenar. 

O adjudicatário executará, por sua conta, todos os trabalhos de entivação das 

paredes das valas, sempre que se manifeste necessário. No caso de valas em rocha não se 

considerará qualquer acréscimo nas medições. 

Se se verificar que o terreno do fundo da vala não tem firmeza suficiente 

para garantir a estabilidade do dreno, aquela será aprofundada até se encontrar terreno firme, 

preenchendo-se o volume sobre escavado com brita. 

O enchimento da vala será feito com os materiais especificados neste 

Caderno de Encargos, ou com materiais com características equivalentes, desde que fique 

garantida a não colmatação, ao longo do tempo. Superiormente será feito um recobrimento com 

o material granular para tal especificado, numa espessura mínima de 0,30 m e aplicado em 

subcamadas com 0,15 m de espessura, compactadas com recurso a placas vibrantes ou cilindros 

vibradores de pequeno formato com carga estática por unidade de comprimento de geratriz 

vibrante não excedendo 15 Kg/cm. 

Serão utilizados tubos perfurados assentes sobre betonilha ou material 

impermeável quando se trate de drenas de intersecção, ou sobre areia ou material permeável 

quando se trate de drenas para rebaixamento do nível freático. A espessura mínima de 

assentamento será de 0,10 m. a inclinação longitudinal do dreno não deve ser inferior a 0,5%. 
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2.6- DRENAGEM DE SUPERFÍCIE 

2.6.1- VALETAS REVESTIDAS 

As valetas revestidas serão executadas conforme o desenho de pormenor, em 

betonilha e na espessura de 0,10 rn, recorrendo-se a equipamento de extorsão ou a betonagem 

alternada com cofragern. 

Quando se atravessa urna zona que foi preciso baixar o nível freáticas valetas 

serão complementadas com um dreno de respiração. 

O dreno de respiração será constituído por um geodreno em PVC rígido, 

nervurado e perfurado, envolvido em geotêxtil, com o diâmetro de 90 mm, por sua vez 

envolvido em areia. Será assente num roço cm dimensões transversais de 0,30 rn de base por 

0,20 rn de altura, aberto sob a fundação da valeta revestida. 

Deverá promover-se a intersecção de ramais transversais para escoamento 

das águas drenadas, mediante recurso a peças de ligação em T, com um, afastamento médio de 

50 rn. 

A betonilha para revestimento da valeta deve ser aplicada sobre fundação, 

constituída por um material granular com características idênticas às preconizadas para 

recobrimento dos drenos longitudinais, com espessura mínima de 0,10 rn. 

2.C- PAVIMENTAÇÃO 

2.7- CAMADA DE BASE DE GRANULOMETRIA EXTENSA 

O leito do pavimento deverá ser regularizado e compactado por forma a 

apresentar urna compactação relativa rninima de 95%, quando referida ao ensaio AASHO 

modificado. Sobre a superfície assim constituída, será aplicada a camada de base, sob condição 

de absoluta ausência de água livre. 

Deve utilizar-se no espalhamento do agregado, motoniveladora ou outro 

equipamento similar, de forma a que a superfície da camada subjacente se mantenha com a forma 

defmitiva. 

Será feita a prévia humidificação do agregado, na central, para que a 

segregação no transporte e espalhamento seja reduzida. Se na operação de compactação o 

agregado não tiver a humidade necessária, cerca de 4,5%, terá que se procedera urna distribuição 

uniforme de água. 

O espalhamento e a regularização da camada serão realizados em simultâneo 

e de tal forma que a espessura depois da compactação seja a prevista no projeto. 
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O espalhamento deve ainda ser feito regularmente e de modo a evitar a 

segregação dos materiais, não sendo de forma alguma permitidas bolçadas de material fino ou 

grosso. 

Se durante o espalhamento se fmmarem rodeiras, vincos, ou qualquer outro 

tipo de marca inconveniente que não possa facihnente ser eliminada por cilindramento, deve 

proceder-se à sua escariflcação e homogeneização e consequente regularização da superfície. 

A compactação da camada será obrigatoriamente efetuada por cilindro 

vibrador, devendo ser sistematicamente atingidos indices de vazios inferiores ao valor de 

referência fixado pela Fiscalização, face às características do agregado a utilizar e conespondente 

a pelo menos uma baridade seca igual a 95% da que se obteria com uma compactação 

equivalente à do ensaio AASHO modificado. Porém, não será imposto um indice de vazios 

máximos inferiores a 15%. 

A execução da base deve ser tal que permita obter uma camada perfeitamente 

estável e. bem compactada, com superfície lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou 

material solto, não podendo em qualquer ponto assegurar diferenças superiores a 1,5 cm em 

relação aos perfis longitudinal e transversal. 

A espessura de cada camada será a indicada nos respetivos desenhos tipo. No 

caso de se obterem espessuras inferiores às especificadas no projeto, não será permitida a 

execução de camadas delgadas, a fim de se obter a espessura projetada. Em princípio, proceder­

se-á à escarificação da camada. 

2.8-/MPREGNAÇÃO BETUMINOSA 

Será realizada uma impregnação da base de granu1ometria extensa que 

suporte diretamente camadas betuminosas. 

A superfície a impregnar deve apresentar-se livre de material solto, sujidades, 

detritos ou poeiras que devem ser retiradas do pavimento para local onde não seja possível 

voltarem a depositar-se na superfície a tratm·. 

Na execução da impregnação betuminosa deve ser observado o seguinte: 

- O aglutinante a utilizar deverá ser o betume fluidificado MC-70, à taxa de I 

Kg/m2; 

-No momento da aplicação do aglutinante, a temperatura ambiente deve ser 

superior a l5°C e a temperatura do pavimento superior a 25 °C; 

- A distribuição do aglutinante não pode variar na largura efetiva mais do que 

15 %; 
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- Quando o aglutinante não for completamente absorvido pela base no período 

de 24 horas, deve espalhar-se um agregado frno que permita fixar todo o aglutinante em excesso. 

Este agregado será rigorosamente isento de pó ou outras matérias estranhas, devendo passar 

totahnente no peneiro n° 4 (ASTM); 

- Se a Fiscalização julgar conveniente por condições de tráfego, a 

impregnação será recoberta com agregado frno do tipo referido anteriormente; 

- O tempo que decorrerá entre a impregnação e a constituição da camada 

seguinte, será fixado pela Fiscalização, face às condíções climatéricas, com o mínimo de 2 dias. 

2.9- FABRICO E TRANSPORTE DO BETÃO BETUMINOSO 

No fabrico do betão betuminoso deverão observar-se as condições seguintes: 

O O betume deverá ser aquecido lenta e uniformemente a temperatura 

entre os 150 oc e os 170 oc. 
O A temperatura dos agregados antes da sua mistura com o betume deverá 

situar-se entre os 13 O oc e os 170 °C. 

O O teor de água da mistura betuminosa não poderá exceder os 0,5 %. 

O O fabrico será feito mecanicamente. 

O A mistura deverá ser transportada ao local de aplicação em veículos 

apropriados de modo a se evitar a segregação dos componentes e o abaixamento da temperatura 

dos 110 °C. 

2.10- CAMADA DE BETÃO BETUMINOSO 

2.10.1 -LIMPEZA 

A superfície a revestir deve apresentar-se livre de sujidades e poeiras, 

utilizando-se para esse efeito, se necessário, escovas de arame. 

2.10.2- REGA DE COLAGEM 

Assegurada a perfeita limpeza da camada subjacente à de betão betuminoso, 

far-se-á urna rega de colagem com emulsão betuminosa catiónica de rotura rápida, do tipo ECR 

I, obedecendo à especificação do L.N.E.C., a urna taxa de 0,5 a 1,0 kg/rn2, de forma a ser 

assegurada urna distribuição uniforme do aglutinante. 

68 



305
Câmara Municipal de V. N. de Famalicão- Contratação Pública 

Caderno de Encargos 

2.10.3- ESPALHAMENTO 

O espalhamento deverá ser feito de maneira continua, por máquina 

apropriada para o efeito. 

A mistura deverá estar a temperatura superior a 11 O °C e o tempo seco com 

urna temperatura ambiente superior a 1 O °C. 

2.10.4- CILINDRAMENTO 

A superfície acabada deverá ficar bem desempenada, com um perfil 

transversal correto e livre de depressões, alteamentos, ondulações ou vincos. Não serão admitidas 

irregularidades superiores a 3 mm quando verificadas com régua de 3 rn. 

A compactação relativa, referida ao ensaio MARSHALL, não será inferior a 

97%. Independentemente desta exigência, será obrigatório a aplicação de um cilindro de pneus 

enquanto a temperatura da mistura for superior a 1 00 °C com 4 passagens completas pelo menos. 

Não serão admitidas recargas para conigir imperfeições, exigindo-se a 

reposição completa das superfícies deficientes. 

Não serão aceites superficies em que se tenham incrustado substâncias 

estranhas ou em que tenham sido entornadas substâncias nocivas para a qualidade do pavimento, 

tais corno gasóleo, gasolina, etc. 

No fim do cilindrarnento deverá espalhar-se sobre o tapete urna ligeira 

camada de cimento ou FILLER, de modo a que toda a superficie fique coberta. 

O trânsito nunca deverá ser estabelecido sobre o tapete nas 3 horas posteriores 

ao cilindrarnento, devendo aquele prazo ser dilatado para 24 horas sempre que possível. 

2.10.5- JUNTAS DE TRABALHO 

Tanto as juntas longitudinais corno as transversais deverão ser feitas de 

modo a assegurar a ligação perfeita das secções executadas em condições diferentes. 

Os topos frontais e laterais do trecho executado anteriormente deverão ser cortados e as 

superfícies obtidas pintadas com emulsão betuminosa. 

2.10.6- PROTECÇÃO DE LANCIS 

Os lancis de passeios ou separadores e similares serão devidamente 

protegidos durante a execução dos trabalhos, de forma a não se sujarem ou danificarem. 

2.11- CONTROLO LABORATORIAL 
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2.11.1-EQUIP AMENTO LABORATORIAL E REALIZAÇÃO DE ENSAIOS 

O adjudicatário assegurará os meios laboratoriais necessários à realização 

dos ensaios previstos neste Caderno de Encargos, sempre que lhe seja solicitado pela 

Fiscalização. Os ensaios para os quais o adjudicatário não disponha dos equipamentos 

necessários ou quando solicitado pela Fiscalização, recorrer-se-á a um laboratório oficial. 

Os ensaios previstos constam da lista a seguir transcrita: 

·.CÓDIGO I DÊSIGNÁÇÃO DO ENSAlO ' ESPECIFICAÇÃO I 
SOLOS AGREGADOS 

Tas a Teor em água de solos e agregados NP-84 

Cpsa Compactação pesada LNEC E-197 

PMsa Protor modificado, para atender à fração grossa. 

BSsa Baridade " in situ " solos agregados AASHO T147-49 

IVsa Determinação do índice de vazios 

LLsa Limite de Liquidez NP-143 

Lpsa Limite de plasticidade NP-143 

GRsa Granulometria de solos e agregados E-196, E-233 

EAsa Equivalente de areia LNEC E-199 

EAsf Idem, para misturas de agregados sem adição de filler. LNECE-199 

EAcfl Idem, para misturas de agregados com filler. LNEC E-199 

ILAa Índices de lamelação e alongamento. JAE provisória 

PEPS Peso específico das partículas secas NP-83 

PEAA Peso específico e absorção de água de inertes. LNEC E-3-1952 

ELA a Ensaio de desgaste na máquina de" Los Angeles". LNECE-237 

LIGANTES BETUMINOSOS E MISTURAS BETUMINOSAS 

BSmb Baridade " in situ " das misturas betuminosas 

PELB Peso específico de ligantes betuminosos LNECE-35 

PENB Ensaio de penetração de betumes NP-82 

ADLI Ensaio de adesividade " aglutinante-inertes " JAEP.9-53 

M Ensaio " Marshal " NP-142 

MRCD Carga de rotura e deformação 

MPOR Porosidade e grau de saturação em betume 

TBap Determinação do teor em betume, por centrifugação 

EM/C Emulsões- mistura com cimento ASTMD-244-74 
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RCmb Compressão simples de misturas betuminosas ASTM D1017-80 

PI! C Ensaio imersão- compressão s/m.bet. ASTM D1075-16 

CPOR Porosidade 

2.11.2 -FREQUÊNCIA DOS ENSAIOS 

O adjudicatário obriga-se a satisfazer as frequências mínimas de ensaios índicadas nos 

quadros, sendo os ensaios descrimínados pelo código de referência, índicado na lista anterior. 

2.11.3 -LEITOS DOS PAVIMENTOS 

a) Solos 

Grsa I Por cada 500m3 

Lisa 1 Por cada 500 rn3 

Lpsa 1 Por cada 500 rn3 

E asa 1 Por cada 500 rn3 

Tasa 1 Por cada 250 rn3, com mínimo de 20 

ensaios entre perfis consecutivos. 

Cpsa 1 Por cada 1000 rn3 

Bssa 1 Por cada 200 rn3, com mínimo de 5 

ensaios por camada. 

2.11.4- SUB-BASES EM MATERIAL DE GRANULOMETRIA EXTENSA 

a) Na pedreira ou fonte de abastecimento 

Grsa 2 

Easa 2 

ELAs a 2 Por cada formação homogénea 

b) Na obra 

Grsa 1a2 Por cad 100 rn3 

E asa 2a4 Por cada 100 rn3 

ELA a A repetir Conforme heterogeneidade 

Ivsa 1 a 3 Por cada 100 rn3 

Prosa 1a2 Por cada 100 rn3 
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2.11.5- CAMADAS DE REGULARIZAÇÃO EM BETÃO BETUMINOSO 

FIL LER 
Granulometria - I a 2 ensaios por cada fornecimento, salvo se tratar de cimento ou cal 

hidráulica c/ controlo de fabrico. 

AREIA E PÓ DE GRANULAÇÃO E AREIA NATURAL 

a) Na pedreira ou fonte de abastecimento 

Grsa 2 

AD Li 2 PI cada formação homogénea 

PEAA 3 p/ cada formação homogénea 

b)Naobra 

Grsa la2 Por cada I 00 m3 

AD Li A repetir Conforme heterogeneidade 

PEAA 3a6 Por cada 500m3. 

GRA VILHA E MURRAÇAS 

a) Na pedreira ou fonte de abastecimento 

Grsa 2 

ELAa 2 Por cada formação homogénea 

AD Li 2 Por cada formação homogénea 

ILAa 

PEAA 3 Por cada formação homogénea 

b) Na obra 

Grsa la2 Por cada I 00 m3 

ELA a A repetir Conforme heterogeneidade 

AD Li A repetir Conforme heterogeneidade 

ILAa la2 Por cada 250m3 

PEAA 3 a6 Por cada 500m3 

2. 11.6- BETÃO BETUMINOSO EM CAMADA DE REGULARIZAÇÃO 
(BINDER) 

a) Mistura de agregados a quente 
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GRsa la2 Por período de trabalho 

EASF la2 Por cada 500 toneladas 

b) Mistura betuminosa I Central de fabrico 

DCST 2 Por cada 500m3 

DI/C 2 Por cada 500 m3 

MCRD 4a6 Por período de trabalho 

MPOR 2 a 3 Por período de trabalho 

TBri la2 Por cada 200 toneladas 

TBap eventual Quando solicitado 

c) Mistura betuminosa I aplicação em obra 

BSmb 6a8 I Por cada 200 toneladas 

CAMADA DE DESGASTE 

a) Mistura de agregados quentes 
GRsa I 1 a2 I Por período de trabalho 

b) Mistura Betuminosa 
MCRD 4a6 Por período de trabalho 

MPOR 2a3 Por período de trabalho 

TBri la2 Por cada 200 toneladas 

TBap eventual Quando solicitado 

LIGANTES BETUMINOSOS 

O adjudicatário deverá apresentar por cada fornecimento, um certificado de garantia 

correspondente ao lote de fabrico. 

Porém, deverá realizar os ensaios impostos neste caderno de Encargos, 

nomeadamente os referentes a misturas betuminosas: em particular, fixa-se a frequência mínima 

de um ensaio de mistura com cimento por cada 2 toneladas de emulsão consumida na rega de 

impregnação. 
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2.12 -SINALIZAÇÃO 
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O empreiteiro deverá apresentar o projeto de sinalização, que contemple a 

sinalização vertical, horizontal e guardas de segurança. 

O referido projeto, deverá satisfazer as normas em vigor, nomeadamente as 

do código das estradas, e as especificações relativas aos materiais e elementos de construção 

previstos. Deve ainda especificar as características técnicas construtivas e as características 

!mais do trabalho a executar. 

Também é da responsabilidade do empreiteiro a colocação de duas placas, 

uma no início e outra no fim da obra, contendo a designação da empreitada e o nome das 

entidades envolvidas na sua execução. 

Em todos os trabalhos que interfiram em área de jurisdição de outras 

entidades (EP, TELECOM, EN e outras) o empreiteiro obriga-se a respeitar de acordo com a 

fiscalização, os condicionalismos impostos por essas entidades e submeter-se-á às instruções 

dadas pelo pessoal que elas destacarem para o efeito. 

Depois de aprovado, pela Fiscalização, todos os elementos apresentados 

passam a fazer parte do projeto e deste Caderno de Encargos. 
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RECURSOS HUMANOS 

PROPOSTA 

Assunto: Aprovação do projeto de Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento, 

Horário de Trabalho e Controlo de Assiduidade dos Trabalhadores do Município de Vila Nova de 

Famalicão. 

Considerando que: 

Atento o artigo 75.0 da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada, em anexo, 

pela Lei n.0 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, cabe à Entidade Empregadora 

regulamentar, em instrumento próprio, a organização do trabalho, os respetivos horários, as 

obrigações que assistem aos trabalhadores e as condições em que o trabalho deve ser prestado, 

revestindo, por isso, uma formalidade imprescindível no âmbito da relação laboral; 

Importa prestar um serviço público de maior qualidade e proximidade aos cidadãos, 

prerrogativas assentes num processo de melhoria contínua e integrada, possível através da 

disciplina organizatória do trabalho constante de regulamento administrativo, do qual conste a 

clarificação das regras relativas a horários de trabalho, de atendimento e funcionamento, no estrito 

respeito dos direitos dos trabalhadores e do princípio da legalidade; 

Qualquer regulamento interno deve observar no seu processo de formação as regras 

consagradas no novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado, em anexo, pelo 

Decreto-Lei 11. 0 4/2015, de 07 de janeiro, adiante designado CPA, mormente o disposto no artigo 

98.0 e seguintes; 

Nesta senda, a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão deliberou, em sua reunião 

de 12 de abril de 2018, aprovar o início do procedimento conducente à elaboração do projeto de 

"Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento, Horário de Ti·abalho e Controlo de 

Assiduidade dos Trabalhadores do Município de Vila Nova de Famalicão", nos termos do 

disposto do referido n.0 1 do artigo 98.0 do CPA; 

No decurso da fase instrutória da audição ou participação dos interessados, foram 

apresentados diversos contributos para a elaboração do regulamento em causa, quer pelos 

sindicatos cujos trabalhadores são filiados, quer individualmente por alguns trabalhadores, cujos 

teores, foram ponderados na elaboração do projeto de Regulamento em causa; 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO f DIVISÃO DE GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO 
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FAMALICAO 
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Face ao exposto, no uso do poder regulamentar conferido às Autarquias Locais pelo 

artigo 241." da Constituição da República Portuguesa, bem como nos termos do disposto na 

alínea k), do n." 1 do artigo 33.", do Anexo I da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, proponho que a Câmara Municipal: 

a) Aprove o REGULAMENTO INTERNO DE FUNCIONAMENTO, ATENDIMENTO, 

HORÁRIO DE TRABALHO E CONTROLO DE ASSIDUIDADE DOS TRABALHDORES DO 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, cujo teor consta do documento anexo. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

Paulo Cunha, Dr. 

~:.·::;:: .. ~ •..• ::;cc~.: •.. , •••.•• ~ •.• ,,,,;;;,::=:;,~,.....;;....._~·. ~-~~ ...... :;;;; .... :;::;:;::::~.-=--.---~· 
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MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO 
PRI.Ç.":AÁ!YARO MARQUES ] 4764·502 VllA NOVADE FAivJALICÀO ] TELEFONE 252320900 I 11\X 252323"/5! I NIF 506663264 Página 2 de 2 
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PREÂMBULO 

Considerando que, ao abrigo do disposto no artigo 75.º da Lei de Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada, em anexo, pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, adiante designada LTFP, 

cabe ao empregador público elaborar regulamento interno, no qual determine a organização do trabalho, 

as condições em que o mesmo deve ser prestado, os respetivos horários, bem como as obrigações 

informativas que assistem ao empregador; 

Numa perspetiva de melhorar o funcionamento e operacionalidade dos serviços do Município de 

Vila Nova de Famalicão, importa clarificar regras referentes a horários de trabalho, de atendimento e 

funcionamento, com respeito pelos direitos dos trabalhadores, preconizando-se um processo de melhoria 

contínua e integrada, com o objetivo máximo de se prestar um serviço público de maior qualidade e 

proximidade aos cidadãos; 

Atento o artigo 110.º da LTFP, em função da natureza das suas atividades, podem os órgãos ou 

serviços a dotar uma ou, simultaneamente, mais do que uma das modalidades de horário de trabalho para 

os seus trabalhadores, bem como fixar horários específicos em harmonia com a definições legais; 

lnexistindo comissão de trabalhadores, na fase instrutória do presente Regulamento foi promovida 

a consulta de todos os trabalhadores, bem como dos sindicatos com representatividade neste Município;· 

Foram tidos os conta os Acordos Coletivos de Trabalho existentes à data, mais concretamente o 

Acordo Coletivo de Carreiras Gerais, aprovado sob a forma de Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009; o 

Acordo Coletivo de Empregador Público para o Município de Vila Nova de Famalicão, publicado na li Série 

do Diário da República, de 07 de julho de 2015, sob a forma de Acordo Coletivo de Trabalho n.º 22/2015; 

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às Autarquias Locais pelo artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, do Anexo 

I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, elaborou-se o presente Regulamento Interno 

de Funcionamento, Atendimento, Horário de Trabalho e Controlo de Assiduidade dos Trabalhadores do 

Município de Vila Nova de Famalicão. 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.2 

Lei habilitante 

O presente regulamento é elaborado nos termos do disposto nos artigos 241º da Constituição da República 

Portuguesa, na alínea k) do n.2 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

no artigo 752 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, 

aprovada, em anexo, pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, conjugada com o Código 

do Trabalho, doravante abreviadamente designada por CT, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, na sua redação atual e no Acordo Coletivo de Empregador Publico para o Município de Vila Nova 

de Famalicão, publicado na li Série do Diário da República de 07 de julho de 2015 (Acordo Coletivo de 

Trabalho n.º 22/2015). 

Artigo 2.2 

Objeto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece as normas referentes à duração e organização do tempo de 

trabalho, horário de trabalho e controlo de assiduidade dos trabalhadores do Município de Vila Nova de 

Famalicão. 

2. O disposto no presente regulamento aplica-se a todos os trabalhadores subordinados à disciplina e 

hierarquia dos serviços do Município de Vila Nova de Famalicão, independentemente da modalidade de 

vínculo de emprego público. 

Artigo 3.Q 

Noção de Horário de trabalho 

1. Por horário de trabalho entende-se a determinação das horas de início e termo do período normal de 

trabalho diário, dos respetivos limites e dos intervalos de descanso. 

2. O horário de trabalho delimita o período de trabalho diário e semanal. 

3. O início e o termo do período de trabalho diário podem ocorrer em dias de calendário consecutivos. 
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Artigo 4.2 

Duração semanal de trabalho 

1. A duração semanal do trabalho é de 35 (trinta e cinco) horas. 

2. O disposto no número anterior não prejudica a existência de outros regimes de duração semanal, 

legalmente previstos, nomeadamente os decorrentes de instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho. 

Artigo 5.2 

Período normal de trabalho diário 

1. O período normal de trabalho dos trabalhadores do Município de Vila Nova de Famalicão, abrangidos 

pelo presente regulamento, tem a duração de 7 (sete) horas diárias. 

2. O limite previsto no número anterior não é aplicável no caso de horários flexíveis, jornada contínua e 

outros legal ou regulamentarmente previstos. 

Artigo 6,2 

Período de funcionamento dos órgãos e serviços do Município 

1. Entende-se por período de funcionamento o período diário durante o qual os serviços municipais 

exercem a sua atividade. 

2. O período normal de funcionamento dos serviços do Município de Vila Nova de Famalicão tem a duração 

de 35 (trinta e cinco) horas semanais, com início às 9:00 horas e término às 18:00 horas, de 2ª feira a S.ª 

feira e das 9:00 horas às 12:00 horas à 6.ª feira, sem prejuízo do disposto no nº 4 do artigo 19. 

3. Por despacho do Presidente da Câmara Municipal podem ser adotados outros períodos de 

funcionamento para serviços que exijam um funcionamento diferenciado, de forma a garantir o regular 

cumprimento das atribuições e competências que lhe estão cometidas. 

Artigo 7.2 

Período de atendimento 

1. Considera-se período de atendimento o intervalo de tempo diário durante o qual os serviços do 

Município estão abertos para atender ao público. 

2. O período normal de atendimento dos serviços é, preferencialmente, das 9:00 horas às 18:00 horas, de 

2ª feira aSª feira e das 9:00 horas às 12:00 horas à 6ª feira. 
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3. Por despacho do Presidente da Câmara Municipal, o período de atendimento dos serviços referido no 

número anterior, pode ser alterado, podendo este período ser igual ou inferior ao período de 

funcionamento. 

4. Nos casos em que não seja possível assegurar um atendimento dentro dos limites mencionados no n.º 

2 do presente artigo, serão afixados editais e divulgados na página eletrónica do Município os horários 

praticados. 

Artigo 8.2 

Pausa de trabalho 

1. O Município de Vila Nova de Famalicão concede aos seus trabalhadores duas pausas diárias, a ser 

gozadas em 2 (dois) períodos distintos, uma de manhã e outra de tarde, podendo o trabalhador escolher 

um dos intervalos de tempo que se seguem, para cada período máximo de 10 minutos de pausa 

individual: 

a) Pausas no período da manhã: entre as 10:00 e as 11:00 horas; 

b) Pausas no período da tarde: entre as 15:30 e as 17:00 horas. 

2. Os trabalhadores devem acordar entre si os intervalos de tempo que pretendam gozar, assegurando 

que se mantêm ao serviço 50% dos trabalhadores por cada serviço e/ou sala, de forma a não perturbar 

o normal funcionamento dos serviços. 

3. Na falta de acordo entre os trabalhadores, para cumprimento do n.º anterior, o superior hierárquico de 

cada serviço determinará os intervalos de tempo que cada um deverá gozar. 

4. Não é permitido no período da pausa referida no n.º 1 do presente artigo, que o trabalhador se ausente 

das instalações e/ou do serviço a que se encontre afeto. 

S. As pausas de trabalho não são acumuláveis. 

6. Os trabalhadores que não façam as respetivas pausas no horário estabelecido perdem o direito de gozo 

das mesmas. 

7. As pausas de trabalho não servem de compensação de débitos de horas, ou infrações às plataformas 

fixas, no caso de horários flexíveis, nem de compensação por atrasos nos períodos da manhã, ou tarde, 

no caso de horário rígido. 

- ,,_......_...,"""'---
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Artigo 9.Q 

Intervalo de descanso 

1. O período normal de trabalho diário é interrompido por um intervalo de descanso com a duração de 1 

(uma) hora, salvo nos casos legalmente previstos, ou outros casos excecionais devidamente 

fundamentados, de modo a que os trabalhadores não prestem mais de 5 (cinco) horas de trabalho 

consecutivo. 

2. O intervalo de descanso diário pode ser gozado entre as 11:45 e as 14:30 horas. 

3. Os trabalhadores devem escolher e acordar entre si o intervalo de descanso diário que pretendem gozar, 

assegurando que se mantêm ao serviço 25% dos trabalhadores por cada serviço, de forma a não 

perturbar o normal funcionamento dos serviços. 

4. Na falta de acordo entre os trabalhadores, para cumprimento do n.º anterior, o superior hierárquico de 

cada serviço determinará os intervalos de tempo que cada um deverá gozar. 

CAPÍTULO 11 

ASSIDUIDADE, PONTUALIDADE E FALTAS 

Artigo lO.Q 

Âmbito de aplicação 

1. Todos os trabalhadores devem proceder ao registo de assiduidade mediante registo biométrico 

disponibilizada para o efeito. 

2. Excecionalmente, e mediante informação a prestar pela unidade orgânica responsável pelos Sistemas 

de Gestão de Informação, na falta de aplicação informática, ou em caso de não funcionamento da 

mesma, o registo de assiduidade é efetuado com cartão apropriado, ou outro meio indicado para o 

efeito. 

3. No caso de atribuição de cartão, conforme descrito no número anterior, cada trabalhador é portador do 

seu cartão de registo, que é de uso pessoal e intransmissível, constituindo meio de identificação 

profissional. 

4. O trabalhador deverá comunicar, de imediato, à unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos 

as situações de extravio, furto ou inutilização do seu cartão. 
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S. A não utilização do cartão de registo quando devida nos termos do presente regulamento, ou a utilização 

incorreta e culposa do mesmo, constituem infração disciplinar. 

6. O registo com cartão por outrem que não o próprio trabalhador constitui infração disciplinar para ambos 

os intervenientes. 

7. Sob proposta, devidamente fundamentada do respetivo dirigente, sujeita a despacho do Presidente da 

Câmara Municipal, podem ficar isentos de registo de assiduidade os trabalhadores cuja natureza das 

funções desenvolvidas inviabiliza esse registo. 

Artigo 11.2 

Deveres de assiduidade e pontualidade 

1. Os trabalhadores têm de comparecer regularmente no posto de trabalho às horas que lhes forem 

designadas e aí permanecer continuamente, não se podendo ausentar, sem prejuízo do disposto no n.Q 

1 do artigo 8Q, sob pena de marcação de falta, salvo nos casos devidamente autorizados pelo superior 

hierárquico. 

2. Sem prejuízo da observância do disposto no CT e na LTFP, as faltas, quando previsíveis, deverão ser 

comunicadas à unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos, através da aplicação de registo 

e controlo de assiduidade disponível, acompanhadas do comprovativo, com a antecedência mínima de 

5 dias, ou, caso esta antecedência não possa ser respeitada, a referida comunicação deverá ser efetuada 

logo que possível e até ao dia de retoma do exercício de funções. 

3. Nos casos previstos no número anterior, poderá ser exigida ao trabalhador prova do facto invocado para 

a justificação, nos 15 dias seguintes à comunicação da ausência, a prestar em prazo razoável, nunca 

superior a 5 dias úteis. 

4. Sem prejuízo da observância do disposto no CT e na LTFP, as faltas, por motivo de doença, deverão ser 

comunicadas à unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos, através da entrega do 

Certificado de Incapacidade Temporária para o Trabalho original, no prazo de 5 dias úteis, após o inicio 

da sua ocorrência. 

S. O controlo da assiduidade e da pontualidade é efetuado por meio da aplicação informática 

disponibilizada para o efeito, ou, em caso de falência dos sistemas, por telefone, ou preenchimento do 

documento de "Ficha de ponto"- Modelo DGRHF008, conforme determinação do Presidente da Câmara, 
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que deverá ser entregue na unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos, após aprovação do 

superior hierárquico. 

6. Nos casos de inexistência de sistemas automáticos de registo de assiduidade, será, obrigatoriamente, 

efetuado o registo de assiduidade por telefone, ou de modo manual, através do "Mapa de assiduidade" 

- Modelo DGRHF014, ou modelo equivalente, conforme determinação do Presidente da Câmara 

Municipal, com menção expressa das horas de entrada e de saída, bem como a assinatura do 

trabalhador, devendo o superior hierárquico controlar e validar o mesmo documento, remetendo-o, 

posteriormente, para a unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos. 

Artigo 12.2 

Responsabilidade 

Compete ao pessoal dirigente e de chefia, ou na sua ausência ou impedimento a quem o substituir 

legalmente, o controlo de assiduidade e de pontualidade dos trabalhadores sob sua dependência, sendo 

responsáveis pelo cumprimento das normas do presente regulamento. 

Artigo 13,2 

Regras de controlo de assiduidade e pontualidade 

1. É obrigatório o registo das entradas e saídas, incluindo o intervalo de descanso e as relativas a serviço 

externo, considerando-se ausência ao serviço a falta de registo. 

2. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o tempo de atraso na hora de entrada ao serviço bem 

como as antecipações de saídas, quando não previamente autorizadas, determinarão a perda de 

remuneração, de acordo com as regras seguintes, sendo computadas como faltas injustificadas: 

a) As ausências diárias até 30 minutos determinarão um corte no vencimento correspondente a uma 

hora de trabalho; 

b) As ausências diárias superiores a 30 minutos e iguais ou inferiores a 3h30 determinarão um corte 

no vencimento correspondente a meio dia de trabalho; 

c) As ausências diárias superiores a 3h30 determinarão um corte no vencimento correspondente a um 

dia completo de trabalho. 

3. O tempo de atraso dos trabalhadores na entrada ao serviço, bem como as antecipações de saída, pode, 

a pedido do trabalhador e despacho favorável do dirigente, ser descontado nas faltas por conta do 

período de férias, com os limites legais aplicáveis a esta situação, de acordo com os seguintes critérios: 
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a) Os tempos de atraso previstos nas alíneas a) ou b) do número anterior acarreta o desconto de meio­

dia de férias; 

b) O tempo de atraso previsto na alínea c) do número anterior acarreta o desconto de um dia de férias. 

4. Excecionalmente, aqueles tempos podem ser descontados no trabalho extraordinário realizado, nas 

mesmas percentagens do número anterior de meio-dia ou um dia de trabalho, atenta proposta 

fundamentada do dirigente do serviço devidamente autorizada pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Artigo 14.º 

Relatório de assiduidade e pontualidade 

1. Regularmente, mas nunca por um período de tempo superior a 15 dias, incumbe ao dirigente verificar 

o relatório de assiduidade dos seus trabalhadores. 

2. Compete ao superior hierárquico, com competências para o efeito, justificar ou injustificar as 

irregularidades de registo verificadas, devendo reenviar os relatórios, com as respetivas decisões, à 

unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos. 

3. A unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos remete, mensalmente, ao Presidente da 

Câmara Municipal, ou a quem este indicar, informação acerca da assiduidade dos trabalhadores. 

Artigo 15.º 

Serviço externo 

1. O serviço externo, previamente autorizado pelo respetivo superior hierárquico, tem de ser registado 

nos mesmos termos do n.º 5 do artigo 11.º, ou, não sendo possível, pela marcação de ponto, através do 

mapa de "Serviço Externo"- ModDGRHF015, devendo ser enviado à unidade orgânica responsável pelos 

Recursos Humanos, após autorização. 

2. Os trabalhadores cuja atividade se desenvolve, predominantemente, no exterior devem cumprir as 

escalas fixadas pelo serviço respetivo e estão dispensados do registo de serviço externo, bem como da 

elaboração do mapa previsto no número anterior, sendo da competência do respetivo superior 

hierárquico a sua monitorização. 

3. O serviço externo não confirmado equivalerá à não prestação de trabalho, pelo correspondente período 

de tempo, aferido nos termos do n.º 2 do artigo 13.º. 

" 
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CAPÍTULO III 

HORÁRIOS DE TRABALHO 

Artigo 16.Q 

Modalidades de horário 

1. O Município de Vila Nova de Famalicão a dota uma ou, simultaneamente, mais do que uma, das seguintes 

modalidades de horário de trabalho: 

a) Horário Rígido; 

b) Horário flexível; 

c) Jornada contínua; 

d) Meia jornada; 

e) Trabalho por turnos; 

f) Horário desfasado; 

g) Horário específico. 

2. A adoção de qualquer modalidade de horário não pode prejudicar o regular e eficaz funcionamento dos 

serviços. 

3. Para além dos horários referidos no número anterior, podem ser fixados horários específicos de 

harmonia com o previsto na LTFP. 

Artigo 17,Q 

Definição e organização do horário de trabalho 

1. A aprovação de qualquer horário de trabalho, que não o horário normal dos serviços, é da competência 

do Presidente da Câmara Municipal, Vereador ou dirigente com competências delegadas, ou 

subdelegadas, e não será efetuada sem que se encontrem previamente juntos ao respetivo processo: 

a) Parecer, ou proposta do Responsável do serviço visado; 

b) Parecer da unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos. 

2. A definição de qualquer horário incluirá, os seguintes elementos: 

a) Indicação dos períodos de funcionamento e de atendimento ao público do respetivo serviço; 

b) Indicação da modalidade de horário; 
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c) Indicação das horas de entrada e saída e dos dias de descanso, bem como de todas as demais 

especificações necessárias à compreensão das regras adotadas; 

d) Indicação da data de entrada em vigor e data de termo, se aplicável. 

3. A comissão de trabalhadores ou, na sua falta, as comissões intersindicais, as comissões sindicais ou os 

delegados sindicais devem ser consultados previamente sobre a definição e a organização dos horários 

de trabalho. 

Artigo 18.9 

Horário Rígido 

1. Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cumprimento da duração semanal do 

trabalho, se reparte, em regra, por dois períodos de trabalho diário, com horas de entrada e de saída 

fixas, separadas por um intervalo de descanso, nos seguintes termos: 

De segunda a sexta-feira- das 9:00 horas às 17:00 horas, com intervalo de descanso de uma hora, 

a gozar entre as 11:45 horas e as 14:30 horas, de acordo com as orientações dos responsáveis pelos 

serviços. 

2. Por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, ou por despacho do Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, pode ser fixado um horário rígido diferenciado do previsto no número anterior. 

Artigo 19.9 

Horário Flexível 

1. Entende-se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador gerir os seus tempos de trabalho e a 

sua disponibilidade, escolhendo as horas de entrada e saída. 

2. A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular e eficaz 

funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o público. 

3. Não podem ser prestadas, por dia, mais de 10 (dez) horas de trabalho, incluindo a duração do trabalho 

suplementar. 

4. A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras: 

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08:00 horas e as 20:00 horas, com dois 

períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), das 10:00 horas às 12:00 horas e das 

14:30 horas às 16:30 horas; 

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora; 
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c) O cumprimento da duração de trabalho é aferido ao mês. 

S. Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito de gestão 

individual do horário de trabalho estão obrigados a: 

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados, não 

podendo, em todo o caso, a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso 

algum, inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços; 

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de cantatas ou de reuniões de 

trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença obrigatória. 

6. No final de cada período de referência, há lugar: 

a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média diária do 

trabalho; 

b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média diária do 

trabalho. 

7. Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no final de cada 

um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele 

compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês. 

8. A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 do presente artigo é reportada ao último dia ou dias 

do período de aferição a que o débito respeita. 

9. A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 do presente artigo é feita no mês seguinte. 

Artigo 20.º 

Jornada contínua 

1. A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único período de 

·descanso de 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho. 

2. Durante o período de descanso de 30 minutos o trabalhador deverá, tendencialmente, permanecer nas 

instalações de serviço e quando seja efetuado fora do edifício do local de trabalho deverá ser registado 

com recurso ao método de registo biométrico. 

3. Aos trabalhadores que adotem a modalidade de jornada continua, não são aplicáveis as pausas de 

trabalho previstas no artigo 8.º. 

4. A jornada contínua pode ser autorizada, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos: 
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a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica; 

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores; 

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior 

a 12 anos; 

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou 

administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer 

daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor; 

e) Trabalhador estudante; 

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente 

fundamentadas, o justifiquem; 

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado. 

Artigo 21.2 

Meia Jornada 

1. A meia jornada consiste na prestação de trabalho num período reduzido em metade do período normal 

de trabalho a tempo completo, sem prejuízo da contagem integral do tempo de serviço para efeito de 

antiguidade. 

2. A prestação de trabalho na modalidade de meia jornada não pode ter a duração inferior a um ano, tendo 

a mesma de ser requerida por escrito pelo trabalhador. 

3. A opção pela modalidade de meia jornada implica a fixação do pagamento de remuneração 

correspondente a 60% do montante total auferido em regime de prestação de trabalho em horário 

completo. 

4. Podem beneficiar da modalidade de meia jornada os trabalhadores que reúnam um dos seguintes 

requisitos: 

a) Tenham 55 anos de idade ou mais à data em que for requerida a modalidade de meia jornada e 

tenham netos com idade inferior a 12 anos; 

b) Tenham filhos menores de 12 anos ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença 

crónica. 

5. A autorização para a adoção da modalidade de horário de trabalho em regime de meia jornada cabe ao 

superior hierárquico do trabalhador. 
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6. Em caso de indeferimento do pedido de autorização a que se refere o número anterior, deverá o 

superior hierárquico fundamentar claramente e sempre por escrito as razões que sustentam essa 

recusa. 

Artigo 22.2 

Trabalho por turnos 

1. Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de organização do trabalho em equipa em que os 

trabalhadores ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 

incluindo o ritmo rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica que os 

trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no decurso de um dado período de dias ou 

semanas. 

2. O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal obrigatório, salvo acordo 

do trabalhador em sentido contrário. 

3. No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório e complementar, são os fixados nas 

respetivas escalas. 

4. Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm direito os trabalhadores que trabalham 

em regime de laboração contínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 

corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas. 

S. Os serviços obrigam-se a afixar com, pelo menos, um mês de antecedência, as escalas de turno a vigorar 

no mês seguinte. 

6. O regime de turnos pode ser: 

a) Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os sete dias da semana; 

b) Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou 

domingo; 

c) Semanal quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira. 

7. O regime de turnos reveste duas modalidades: 

a) Total, quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário; 

b) Parcial, quando for prestado apenas em dois períodos de trabalho diário. 

8. Os trabalhadores que prestam trabalho em regime de turnos, desde que pelo menos um dos turnos seja 

total ou parcialmente coincidente com o período de trabalho noturno, têm direito a um acréscimo 
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remuneratório, cujo montante varia em função do número de turnos adotado, bem como da natureza 

permanente ou não do funcionamento do serviço. 

9. O acréscimo referido no número anterior, relativamente à remuneração base, é o seguinte: 

a) 25% para os trabalhadores integrados. em turnos que decorram durante os 7 (sete) dias da 

semana; 

b) 22% para os trabalhadores integrados em turnos que decorram durante os 5 (cinco) dias úteis 

e no sábado ou domingo; 

c) 20% para os trabalhadores integrados em turnos que decorram durante os 5 (cinco) dias úteis 

da semana. 

Artigo 23.2 

Horário desfasado 

1. Horário desfasado é aquele que, mantendo inalterado o período normal de trabalho diário e semanal, 

permite estabelecer, serviço a serviço ou para determinado grupo ou grupos de trabalhadores, e sem 

possibilidade de opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída. 

2. Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado, designadamente nos 

setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente a 

outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados. 

3. O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada dos serviços ao Presidente da 

Câmara, ou ao dirigente em quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 

sindicais. 

4. O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos trabalhadores pelos respetivos períodos 

de trabalho, compete, após cumprimento dos pressupostos legais, ao dirigente do respetivo serviço, 

desde que tenha competência delegada para o efeito, que deve dar conhecimento à unidade orgânica 

responsável pelos Recursos Humanos dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e dos 

trabalhadores abrangidos por cada um deles. 

Artigo 24.2 

Horário específico 

1. O Presidente da Câmara Municipal, ouvida a Comissão de Trabalhadores ou as Associações Sindicais, 

poderá fixar horários específicos para determinado conjunto de serviços ou trabalhadores, 

nomeadamente, fixar o seguinte horário de trabalho: 

-
GOSTO DE SER FEUZ AQUI 
MtjN_l_dPIO_ p~ Vlt.A·NO'(A O~ f,6,tlt .. uçA.O:j-tU\Í!$AO"QE ~ES;T}.._b b_bs:REcuf{si:>S:HUMANÇlS E.F"O~ÇÃO 
!•MÇI.J·JYAAfJ-MAilQU~'i>_! M<l1-~Ul~MNOVNJ~ ~;.i<'AIJCÃI) j ·r~r.t~CÍN!i (S1:l~ll900-i f:A>(2523_757~! ! Nil- SiM661}61 
E·!'lf.!L<:-~(n:.Ji~\\;ltili,jX!!'Jh~"'-<>;ddJJn;d•cao,:.~ l !.h,'Tfi\."JEf"(H~i.~PY.•I'I~~fl>m;O:wJ,nrg 

19 



334

RECURSOS HU/V1ANOS 

a) De segunda a quinta-feira- das 9:00 horas às 18:00 horas, com intervalo de descanso de uma 

hora, a gozar entre as 11:45 horas e as 14:30 horas, de acordo com as orientações dos 

dirigentes; 

b) À sexta-feira- das 9:00 horas às 12:00 horas. 

2. A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câmara Municipal, ou de quem tenha 

essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente: 

a) Na parentalidade; 

b) A trabalhadores-estudantes;' 

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não se enquadrem nos 

restantes horários definidos. 

Artigo 25.2 

Isenção de horário de trabalho 

1. Para além dos casos previstos na lei, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo 

escrito, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias: 

a) Chefe de Equipa Multidisciplinar; 

b) Técnico Superior; 

c) Coordenador Técnico; 

d) Encarregado Geral Operacional. 

2. A isenção de horário de trabalho apenas poderá revestir a modalidade da observância dos períodos 

normais de trabalho acordados. 

3. Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos 

normais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, 

aos feriados obrigatórios, aos dias e meios-dias de descanso complementar e o período mínimo de 

descanso de onze horas seguidas entre dois períodos de trabalho diário consecutivos e ao pagamento 

de trabalho suplementar realizado em dias de descanso. 

4. Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início e do termo 

do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso. 

5. O disposto neste artigo não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 

regras específicas de aferição do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 

do serviço onde o trabalhador está afeto. 
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6. Sem prejuízo do disposto no n.Q 1, podem ainda gozar de isenção de horário, mediante acordo escrito, 

os trabalhadores a quem seja atribuída a responsabilidade pela gestão de unidades autónomas de 

trabalho. 

7. A isenção prevista no número anterior pode revestir qualquer das modalidades previstas no n.g 1, do 

artigo 118.Q da LTFP. 

8. As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua. 

Artigo 26.Q 

Tempo parcial 

Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal de trabalho semanal inferior 

ao praticado a tempo completo, podendo, salvo estipulação em contrário, ser prestado em todos, ou alguns 

dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o número de dias de trabalho ser fixado por 

acordo. 

Artigo 27.2 

Trabalho noturno 

1. Sem prejuízo do fixado em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, nomeadamente o 

previsto no artigo 112 do Acordo Coletivo de Empregador Publico para o Município de Vila Nova de 

Famalicão, publicado na 11 série do Diário da República de 07 de julho de 2015, considera-se trabalho 

noturno, aquele que é realizado no período compreendido entre as 22:00 horas de um dia e as 07:00 

horas do dia seguinte. 

2. Considera-se trabalhador noturno, aquele que realiza durante o período noturno uma certa parte do 

seu tempo de trabalho normal correspondente a, pelo menos, duas horas por dia. 

3. O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 (nove) horas num período de 24 (vinte e quatro) 

horas em que execute trabalho noturno. 

4. O trabalho noturno confere ao trabalhador um acréscimo na remuneração de 25 %, relativamente à 

remuneração do trabalho equivalente prestado durante o dia. 
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CAPÍTULO IV 

TRABALHADOR ESTUDANTE 

Artigo 28.º 

Definição de Trabalhador-estudante 

Considera-se trabalhador-estudante o trabalhador que frequenta qualquer nível de educação escolar, bem 

como curso de pós-graduação, mestrado ou doutoramento em instituição de ensino, ou ainda curso de 

formação profissional ou programa de ocupação temporária de jovens com duração igual ou superior a seis 

meses. 

Artigo 29.º 

Concessão de estatuto de Trabalhador-estudante 

1. O trabalhador que pretenda usufruir do estatuto de trabalhador-estudante, deve requerer o referido 

estatuto, através do preenchimento do Modelo DGRHF006 - "Estatuto trabalhador-estudante", ou 

modelo equivalente. 

2. Após devidamente informado pelo superior hierárquico, o requerimento Modelo DGRHF006- "Estatuto 

trabalhador-estudante", ou modelo equivalente, deverá ser entregue na unidade orgânica responsável 

pelos Recursos Humanos, conjuntamente com o certificado de matrícula e o horário da atividade 

educativa, assinado e carimbado pelo estabelecimento de ensino, para verificação do cumprimento da 

legalidade do requerimento. 

3. A concessão do estatuto de trabalhador-estudante carece de autorização prévia do Presidente da 

Câmara Municipal, ou de quem tenha essa competência delegada. 

4. A manutenção do estatuto de trabalhador-estudante depende de aproveitamento escolar no ano letivo 

anterior. 

Artigo 30.º 

Organização de tempo de trabalho de Trabalhador-estudante 

1. O superior hierárquico deve, sempre que possível, ajustar o horário de trabalho, criando um horário 

específico, de modo a permitir a frequência das aulas e deslocações para o estabelecimento de ensino. 

2. Caso seja possível ajustar o horário do trabalhador, nos termos previstos no número anterior, o superior 

hierárquico deve indicar no requerimento Modelo DGRHF006- "Estatuto trabalhador-estudante", ou 

modelo equivalente, o horário a praticar pelo trabalhador. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MliNICÍPIO:D_E\iJLA No~A O~ fAMALICAO _j_(?IVISAO-D:E 9E~TÃ_ó bb~,REc~RsbS-HU/'1AN9S E fORMAÇÃO 
l'iV.çt,,.(J.VAtíOI"'N-\QlJb [·U<Yi-.'>!li V!tANGVNJ~ 1-A'-'ii\UCÃO j 'l_HHt.~'-$1Si3JWOO J ~AX 2~2:>73/~J ! N!~ ::,~,1>60)61 
E-!''rJl. '.W,lX:i,t<\l.Jrd~f-'!~~~~:aXM~f,(Jm.;;ca,-,:-"1! j i,t'>. TER;\JET i.<,vti;.>f.'~1fl~;:,.,ieflll~1~rilOJ,>~-

zz 



337

RECURSOS HUMANOS 

3. Caso não seja possível a dotar um horário específico de trabalho, o trabalhador-estudante tem direito a 

dispensa de trabalho para frequência das aulas, a ser utilizada de uma só vez ou parcialmente, nos 

termos do disposto n.Q 3 do artigo 90.Q do Código do Trabalho. 

4. A dispensa de trabalho para frequência às de aulas, prevista no número anterior, tem a seguinte duração 

máxima, dependendo do período normal de trabalho semanal: 

a) Três horas semanais para período igual ou superior a vinte horas e inferior a trinta horas; 

b) Quatro horas semanais para período igual ou superior a trinta horas e inferior a trinta e quatro 

horas; 

c) Cinco horas semanais para período igual ou superior a trinta e quatro horas e inferior a trinta 

e oito horas; 

d) Seis horas semanais para período igual ou superior a trinta e oito horas. 

5. Nas situações previstas no n.Q 3 do presente artigo, o trabalhador deve indicar qual ou quais os dias que 

prevê utilizar de dispensa ao trabalho, tendo em conta o previsto no número anterior. 

Artigo 31.2 

Faltas para prestação de provas de avaliação 

1. O trabalhador-estudante pode faltar justificadamente por motivo de prestação de prova de avaliação, 

nos seguintes termos: 

a) No dia da prova e no imediatamente anterior; 

b) No caso de provas em dias consecutivos ou de mais de uma prova no mesmo dia, os dias 

imediatamente anteriores são tantos quantas as provas a prestar; 

c) Os dias imediatamente anteriores referidos nas alíneas anteriores incluem dias de descanso 

semanal e feriados; 

d) As faltas dadas ao abrigo das alíneas anteriores não podem exceder quatro dias por disciplina 

em cada ano letivo. 

2. O direito previsto no número anterior só pode ser exercido em dois anos letivos relativamente a cada 

disciplina. 

3. Consideram-se ainda justificadas as faltas dadas por trabalhador-estudante na estrita medida das 

deslocações necessárias para prestar provas de avaliação, sendo retribuídas até 10 faltas em cada ano 

letivo, independentemente do número de disciplinas. 
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4. Considera-se prova de avaliação o exame ou outra prova, escrita ou oral, ou a apresentação de trabalho, 

quando este o substitua, ou complemente, e desde que determine direta, ou indiretamente, o 

aproveitamento escolar. 

5. Para além do disposto no n.Q 1 do presente artigo e desde que não comprometa o normal 

funcionamento do serviço, o Município de Famalicão pode ainda conceder ao trabalhador-estudante, a 

requerimento deste, outros dias de dispensa de prestação trabalho anteriores ao dia da prova, 

obrigando-se o trabalhador a compensar os dias de trabalho em falta, através da prestação de trabalho 

nas semanas seguintes, através do aumento do horário de trabalho diário, ou da prestação de trabalho 

em dias de descanso complementar. 

CAPÍTULO V 

TRABALHO SUPLEMENTAR 

Artigo 32.º 

Definição e limites de duração do trabalho suplementar 

1. Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado fora do horário normal de trabalho. 

2. O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos eventuais e 

transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, 

ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para o Município de 

Vila Nova de Famalicão, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de força maior. 

3. O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar salvo quando, havendo motivos 

atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa. 

4. Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas seguintes 

condições: 

a) Trabalhador portador de deficiência; 

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes ou afins 

de linha reta ou a dotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de deficiência; 

c) Trabalhador com doença crónica; 

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior. 

5. Não se compreende na noção de trabalho suplementar: 
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a) O trabalho prestado por trabalhador isento de horário de trabalho em dia normal de trabalho, 

sem prejuízo do previsto no número anterior; 

b) O trabalho prestado para compensar suspensões de atividade, independentemente da causa, 

de duração não superior a 48 (quarenta e oito) horas seguidas, ou interpoladas, por um dia de 

descanso ou feriado, quando haja acordo entre o Município e o trabalhador; 

c) A tolerância de 15 (quinze minutos) prevista para transações, operações e serviços começados 

e não acabados na hora estabelecida para o termo do período normal de trabalho diário, não 

sendo, porém, de admitir que tal tolerância deixe de revestir carácter excecional, devendo o 

acréscimo de trabalho ser pago quando perfizer 4 (quatro) horas ou no termo de cada ano 

civil; 

d) A formação profissional, ainda que realizada fora do horário de trabalho, desde que não 

exceda 2 (duas) horas diárias. 

e) O trabalho prestado para compensação de períodos de ausência ao serviço. 

Artigo 33.º 

limite anual da duração do trabalho suplementar 

1. Sem prejuízo do disposto no previsto nos artigos 13.º e 15º do ACEP, o limite da duração do trabalho 

suplementar, prestado quando o órgão ou serviço tenha de fazer face a acréscimos eventuais e 

transitórios e não se justifique a admissão de trabalhador, é de: 

a) 150 (cento e cinquenta) horas de trabalho suplementar por ano; 

b) 2 (duas) horas de trabalho suplementar por dia normal de trabalho; 

c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário nos dias de descanso semanal, 

obrigatório ou complementar e nos feriados; 

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho diário em meio-dia de descanso 

complementar. 

2. O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não 

implique uma remuneração por trabalho suplementar superior a 60% da remuneração base: 

a) Quando se trate de trabalhadores que ocupem postos de trabalho de motoristas ou 

telefonistas e de outros trabalhadores integrados nas carreiras de assistente operacional e 

assistente técnico, cuja manutenção ao serviço para além do horário de trabalho seja 

fundamentadamente reconhecida como indispensável; 
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b) Em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, mediante autorização do Presidente da 

Câmara Municipal, a proferir nos 15 dias posteriores à ocorrência. 

3. No caso de regime de trabalho a tempo parcial o limite anual é de 80 horas, ou o correspondente à 

proporção entre o respetivo período normal de trabalho e de trabalho a tempo completo, quando 

superior. 

Artigo 34.2 

Procedimentos para realização de trabalho suplementar 

1. A prestação de trabalho suplementar carece de autorização, em regra, prévia, do Presidente da Câmara 

Municipal, ou de quem tenha essa competência delegada. 

2. Todos os pedidos de realização de trabalho suplementar, sob a forma de informação interna, devem 

mencionar, de forma inequívoca, qual a fundamentação da sua realização para que os serviços possam, 

previamente ao despacho de autorização, informar sobre os limites legais respetivos. 

3. A efetiva prestação de trabalho suplementar deve ser refletida no preenchimento do "Boletim de 

trabalho suplementar"- ModeloDGRHFOOS, ou modelo equivalente, ao qual deve ser anexado o original 

da autorização prévia acima referida, e entregue na unidade orgânica responsável pelos Recursos 

Humanos, até ao dia 6 (seis) do mês seguinte à sua realização, para que o seu processamento seja 

efetuado no mês subsequente à sua execução. 

4. O não cumprimento da data limite no n.2 anterior fará com que o pagamento do trabalho suplementar 

seja efetuado no 2.2 mês seguinte à sua prestação. 

Artigo 35.2 

Remuneração do trabalho suplementar 

1. Sem prejuízo de disposição legal especial, a prestação do trabalho suplementar em dia normal de 

trabalho confere ao trabalhador o direito aos seguintes acréscimos: 

a) 25% da remuneração, na primeira hora ou fração desta; 

b) 37,5% da remuneração, nas horas ou frações subsequentes. 

2. O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia 

feriado, confere ao trabalhador o direito ao acréscimo de 50% da remuneração por cada hora de 

trabalho efetuado. 

3. Por acordo entre as partes, a remuneração por trabalhado suplementar pode ser substituída por 

descanso compensatório equivalente ao tempo de trabalho suplementar prestado. 
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Artigo 36.2 

Descanso compensatório 

1. Nos casos de prestação de trabalho, impeditivo do gozo do descanso diário, o trabalhador tem direito a 

descanso compensatório remunerado, equivalente às horas de descanso em falta, a gozar num dos três 

dias úteis seguintes. 

2. Nos casos de prestação de trabalho em dia de descanso semanal obrigatório, o trabalhador tem direito 

a um dia de descanso compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes, ou 

mediante acordo entre o trabalhador e o superior hierárquico. 

3. Na falta de acordo, o dia de descanso compensatório é fixado pelo Município. 

4. O descanso compensatório previsto no n.º 3 do artigo anterior tem, obrigatoriamente, de ser gozado 

durante o ano civil da sua realização, ou no período de três meses, caso a prestação do trabalho seja no 

último trimestre do ano. 

5. Por forma a justificar o dia de ausência ao serviço, nos termos do presente artigo, deve o trabalhador 

proceder ao seu registo na aplicação informática ou, na sua ausência, preencher o modelo de 

documento "Participação de ausência ao serviço" - Modelo DGRHF002, ou modelo equivalente, 

remetendo-o à unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos, devidamente autorizado. 

CAPÍTULO VI 

ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 

Artigo 37.2 

Autorização para acumulação de funções 

1. Nos termos do disposto no artigo 23.º da LTFP, aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, a 

acumulação de funções depende de prévia autorização do Presidente da Câmara Municipal, devendo 

ser apresentado um requerimento pelo interessado do qual conste: 

a) O local do exercício da função ou atividade a acumular; 

b) O horário em que ela se deva exercer, quando aplicável; 

c) A remuneração a auferir, quando aplicável; 

d) A natureza autónoma ou subordinada do trabalho a desenvolver e do respetivo conteúdo; 
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e) As razões por que o requerente entende que a acumulação, com outras funções públicas, é de 

manifesto interesse público, ou não incorre nas proibições legais do seu exercício, no caso de 

acumulação com outras funções privadas; 

f) As razões por que o requerente entende não existir conflito com as funções desempenhadas, 

designadamente, por a função a acumular não revestir as características de atividade 

conflituante ou concorrente à função que desempenha no seu serviço; 

g) Compromisso de cessação imediata da função, ou atividade acumulada, no caso de ocorrência 

superveniente de conflito. 

2. A verificação da existência de situações de acumulação de funções não autorizadas e a fiscalização da 

observância do dever de imparcialidade no desempenho de funções públicas é da competência do 

superior hierárquico do serviço, o qual deverá cumprir esse dever, sob pena de cessação da comissão 

de serviço, conforme estipulado no n.Q 3 do artigo 23.Q do referido diploma legal. 

3. O trabalhador deve apresentar na unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos o 

ModeloDGRHF007- "Acumulação de funções", ou modelo equivalente, que o remeterá ao Presidente 

da Câmara Municipal, devidamente informado da sua legalidade, do qual já deve constar informação do 

respetivo superior hierárquico sobre a observância do dever de imparcialidade no desempenho das 

funções públicas do interessado. 

4. As situações de acumulação de funções públicas, para efeitos do cálculo da redução remuneratória, 

prevista na lei, têm de ser comunicadas por parte dos trabalhadores do Município, bem como pelos 

Vereadores que não exerçam funções em regime de tempo integral ou meio tempo. 

CAP[TULO VIl 

MOBILIDADE 

Artigo 38,Q 

Mobilidade Interna 

1. A mobilidade interna encontra-se regulamentada nos artigos 92.Q e seguintes da LTFP, e opera-se 

quando há conveniência para o interesse público, designadamente quando a economia, a eficácia e a 

eficiência dos órgãos ou serviços o imponham. 

2. Nos termos do n.Q 1 a mobilidade é devidamente fundamentada e pode abranger: 
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a) Mobilidade dentro da mesma modalidade de vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado ou entre ambas as modalidades; 

b) Mobilidade dentro do mesmo órgão ou serviço ou entre dois órgãos ou serviços; 

c) Mobilidade relativa a trabalhadores em efetividade de funções ou relativa a trabalhadores em 

situação de requalificação; 

d) Mobilidade a tempo inteiro ou a tempo parcial. 

3. Sempre que ocorra uma situação de mobilidade de um trabalhador entre serviços dentro do Município 

de Vila Nova de Famalicão, deve o serviço de origem informar, antecipadamente, com o prazo mínimo 

de 15 dias, a unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos da mobilidade do trabalhador, para 

que seja efetuado o respetivo despacho de mobilidade, e seja atualizada a informação que consta do 

histórico do trabalhador, documento do qual devem constar as seguintes informações: 

a) Nome do trabalhador; 

b) Unidade orgânica de origem; 

c) Unidade orgânica de destino; 

d) Data de início de mobilidade; 

e) Fundamento da mobilidade. 

CAPÍTULO VIII 

TOLERÂNCIA DE PONTO E DISPENSAS 

Artigo 39.2 

Tolerância de ponto 

Não estando definido em diploma legal o regime jurídico aplicável às tolerâncias de ponto, deverão os 

serviços, onde tal se afigure necessário, adotar os seguintes critérios, nomeadamente para os trabalhadores 

obrigados à prestação de serviços essenciais, de atendimento ao público e de portaria, entre outros: 

a) Deverão registar a assiduidade e o seu trabalho será equiparado a trabalho prestado em dia 

normal; 

b) As eventuais ausências seguirão o regime legal de faltas, férias e licenças. 

M_ljN\_d~IQ=D_E.yt_lA·-N_OV:A OS; fÁt1ÁU%0 "l_.Ql\Ít~O PE GES.TÁÓ bós-~URSÚS.HUMANQ$ _E tOF.~ÇÃ9 
l~fü/AROJ-1.-\'<QUb j-17h.l)lli-}!!I.AN_OVADI: l'J-.M/'J.IG\0 j ff;tm~NE.l$1.i:iü9DL\ j fAX J52DÚ~I j Ni~ 5%&;3)64 
E-;.lA!Lq~·,_>f..-ro!'lr09Nl":'J,1r,..,v;'.\!<A.Il'."-'!<.1<,:~x)!. j !NTERNET:.•rw.tmR~;r,~Wf~•Jl.!;h:at;;<.ll~ 
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RECURSOS HUMANOS 

Artigo 40.2 

Reconhecimento 

1. A Câmara Municipal, considerado o previsto no artigo 13.2 e as ausências a meio da jornada de trabalho, 

pode reconhecer os trabalhadores que no ano anterior tenham uma taxa de ausências igual ou inferior 

a 2 (dois) dias e avaliação positiva no último ciclo do SIADAP. 

2. O reconhecimento passa pela atribuição de um dia de tolerância a ser gozado em dia à escolha do 

trabalhador, desde que não haja inconveniência para o serviço, e por outras medidas que venham a ser 

fixadas pela Câmara Municipal em instrumento regulamentar referente ao reconhecimento do mérito e 

percurso profissional. 

CAPÍTULO IX 

Direitos e Deveres 

Artigo 41.2 

Direitos do Trabalhador 

1. De acordo com o disposto na Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei n.2 67/98, de 26 de 

outubro, na sua redação atual, os trabalhadores têm o direito a ser informados sobre: 

a) A finalidade da recolha dos seus dados biométricos; 

b) Quem é o responsável pelo tratamento dos dados; 

c) A quem podem ser comunicados os seus dados; 

d) Quais as condições em que podem aceder e retificar os seus dados; 

e) Quais os dados que têm de fornecer obrigatoriamente e quais os facultativos. 

2. Os trabalhadores têm ainda direito de: 

a) Acesso, retificação e eliminação de dados pessoais; 

b) Participação nas decisões que diretamente lhes digam respeito; 

c) Outros que lhes sejam legalmente atribuídos. 

3. O direito de informação previsto no n2 1 do presente artigo considera-se cumprido pela divulgação do 

presente regulamento, nos termos da alínea a) do artigo 742 da referida Lei, bem como através de ações 

concretas de informação aos trabalhadores abrangidos pelo registo biométrico. 

MUNidPJQ DEV!LÂNOV:A D6 F.A.MAuctb-'1 p1IÍISÃO t)t <:;ESTA.O Dbs-Rocu~bs HUMANOS E FORMAÇÃO 
1'/{il),fJ.VA<>:(~M-·\RQUE) j-lJM.~tli~!lJ,J\vJ'{f.!J~J.Nli\UC~O! !Htt<:.\'!f 2S23~tYJtl!J j\AX252J_){I~I i N<!- '>t..~663164 
E-f':>\IL~'.<\!L!fi;l•,\U'Ôé~;;J!:~'fc~a)I.Wt.tM.~n•k.,;,m;: ! l_l"'l&'<,'\iET~wM.\f' ... ;J,t~i>:<~it:f;.l\~l.:.IloHlr.f! 
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RECURSOS HUMANOS 

Artigo 42.º 

Deveres do Trabalhador 

1· Constituem deveres dos trabalhadores, nos termos do presente regulamento: 

a) Dever de prossecução do interesse público; 

b) Dever de pontualidade; 

c) Dever de assiduidade; 

d) Dever de isenção; 

e) Dever de imparcialidade; 

f) Dever de informação; 

g) Dever de zelo; 

h) Dever de obediência; 

i) Dever de lealdade; 

j) Dever de correção; 

k) Dever de cumprimento das disposições previstas no presente regulamento. 

2- Os deveres previstos no número anterior decorrem do artigo 73º do anexo da LTFP, aprovada, em anexo, 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e a sua violação constitui infração disciplinar, 

punível nos termos daquele diploma legal. 

3- Para efeitos do disposto na alínea c) do nº 1 do presente artigo, a isenção de horário de trabalho não 

dispensa a observância do dever de assiduidade, nem o cumprimento da duração semanal de trabalho 

legalmente estabelecida. 

4- O comprovado uso fraudulento do sistema de registo, bem como de qualquer ação destinada a 

subverter o princípio da pessoalidade do registo de entradas e saídas é igualmente punível, nos termos 

do Capítulo VIl da LTFP, aprovada em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal a que haja lugar. 

5- Compete, em especial, ao pessoal dirigente e demais pessoas com funções de chefia zelar pelo 

cumprimento do disposto no presente regulamento. 

Artigo 43.2 

Direitos do Município de Vila Nova de Famalicão 

Constituem direitos do Município de Vila Nova de Famalicão: 

GOSTO DE SER FEUZ AQUI 
---~- .. --. 

MUNI.dPIO: D~ Vtl.Á NOV:A D~ FAMALI~O_.] OII,Íi!iÃO t)E GES_TÁ_b (,\QS REêuRSpS_HUMANO$ E; F'oR.MAÇÃO­
t•;-i;.\q,'filvAJ<oMA_~(.'IUb! 41;!-1-,jO:i.V!li\.NOI/!01: ffi.MA!.i0\0 í THÉíé\.~'lf 1.S:t.r}tÔVI.!"i I'A.:•(i.':i23_:iá51 ! Ni~ "-%663164 
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RECURSOS HUMANOS 

a) Alterar os horários de trabalho ou os períodos de funcionamento e atendimento dos serviços, 

com fundamento na conveniência do serviço e na melhoria da prestação de serviços ao 

cidadão, nos termos da lei; 

b) Recolher os dados biométricos dos trabalhadores, para efeitos de controlo de assiduidade e 

pontualidade; 

c) Ser informada das alterações, do foro pessoal, profissional, ou outras, que possam ter 

implicações nos horários de trabalho a atribuir. 

Artigo 44.Q 

Deveres do Município de Vila Nova de Famalicão 

Constituem deveres do Município de Vila Nova de Famalicão: 

a) Publicitar o presente regulamento junto dos serviços municipais, para que todos os 

trabalhadores do mesmo tomem conhecimento, através da respetiva divulgação; 

b) Prestar as informações e esclarecimentos necessários à boa compreensão do presente 

regulamento; 

c) Informar previamente o interessado sobre a alteração do seu horário de trabalho; 

d) Dotar os serviços dos meios necessários ao eficaz controlo da assiduidade e pontualidade; 

e) Analisar os pedidos de alteração de horários de trabalho, de acordo com os princípios da 

igualdade, justiça e imparcialidade; 

f) Atuar, na atribuição dos horários de trabalho, de acordo com o princípio da boa-fé. 

CAPÍTULO X 

Outras Disposições 

Artigo 45.Q 

Renovações 

Todas as modalidades de horários com exceção do horário rígido e do horário especifico, bem como as 

acumulações de funções e ainda o pagamento de abonos para falhas, caducam a 31 de dezembro de 

.~~----- .:_.:.:·:;' . ,-_,-,",;;_,;,·---·-"<"'·~~'- ~~B:à~(Jiiili:'E~~-:.-.:._....:::,·_--.. _c_ 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUN_IdPJO:DE Vll,À-NOV.A 05 FÁMAlJCÃ_O.-J J?l\i!SÃO ó(: 9ES.fÃ() D_OS_ RSCU~ÓS_HUM,A.NÇ)S-E-fOP.r4.;ÇÃO_ 
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RECURSOS HUMANOS 

cada ano, devendo o trabalhador ou dirigente solicitar a sua renovação no decurso da primeira quinzena 

do mês de dezembro. 

Artigo 46Q 

Entrada de documentos para processamento de vencimentos 

1. Os documentos para processamento de vencimentos dos trabalhadores, nomeadamente os referentes 

a despesas de saúde para comparticipação da ADSE e Boletim Itinerário, deverão dar entrada na unidade 

orgânica responsável pelos Recursos Humanos, até ao dia 6 (seis) de cada mês, para processamento no 

mês subsequente à data de emissão do documento em causa. 

2. O não cumprimento da data prevista no número anterior fará com que o pagamento dos documentos 

referidos no n.Q 1 do presente artigo, seja efetuado no 2.Q mês seguinte à data do documento. 

Artigo 472 

Uso de Veículos do Município de Vila Nova de Famalicão 

Os trabalhadores que, no exercício das suas funções, tiverem de usar ou conduzir veículos do Município, 

devem observar e cumprir as determinações e disposições legais e regulamentares aplicáveis, 

nomeadamente as previstas no Código da Estrada e as normas de uso interno aplicáveis, sendo 

responsáveis pelo uso e guarda do veículo enquanto estiver na sua posse. 

Artigo 482 

Uso de Cartão de Identificação de Profissional 

Os trabalhadores devem fazer-se acompanhar dos seus cartões de identificação de forma visível, durante 

o horário de trabalho. 

CAPÍTULO XI 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 49Q 

Alterações ao regulamento 

O Presidente da Câmara Municipal pode propor à Câmara Municipal alterações ao presente regulamento, 

após consulta prévia aos trabalhadores através das suas organizações representativas. 

M_UN_t_dPJC}. DF;-_Y!LA·NO~~ o9 FAMAL,tCÃb.J._PtVtsAo P.E ct:s_TA9 ~os:~uRsps _tiu.MANos e F·oRMAÇÃO 
P;<t,çl>hYAA_()MARQUb! lol<:i{-.'>02\I!U\N_OW-Dl: !'h"1f\U(_;:(\Q! ·n:lÚÓV6;>$)31U'.lOO j l-AX1S2:03!!.1 f N!~ :Al.:.6631M 
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VILA ·;···~·r 
NOVAde·~ · •··• -
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL RECURSOS HUMANOS 

Artigo SO.Q 

Delegação e subdelegação de competências 

As decisões em matéria de duração e horário de trabalho podem ainda ser objeto de delegação ou 

subdelegação de competências nos Vereadores ou no pessoal dirigente, nos termos do nº 2 do artigo 36Q 

e da alínea e) do nº 2 do artigo 38º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo 

pela Lei n.Q 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação aluai. 

Artigo Sl,Q 

Casos omissos 

L Aos casos omissos no presente regulamento aplica-se a legislação em vigor em matéria de duração e 

horário de trabalho na Administração Pública. 

2. As dúvidas suscitadas pelo presente regulamento são resolvidas por despacho do Presidente da Câmara 

Municipal, mediante informação a prestar pela unidade orgânica responsável pelos Recursos Humanos. 

Artigo 52.Q 

Divulgação 

O Município de Vila Nova de Famalicão torna público o presente regulamento, através da sua publicação 

no portal da intranet, bem como disponibiliza uma cópia em todos os locais de trabalho sem acesso à 

intranet 

Artigo 53.Q 

Procedimento Culposo 

A violação das normas previstas neste regulamento é passível de procedimento disciplinar, nos termos da 

legislação aplicáveL 

Artigo 54,Q 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação no Diário 

da República, salvo quanto ao artigo 40.Q do presente Regulamento, que entrará em vigor a partir do dia 

01 de janeiro do ano seguinte à sua publicação. 

GOSTO DE SER ~ELIZ AQUI 
MUNl(:ÍPIQ_-oE_VILA NOV:~ DE FAMAUÇÃ_b .. 1 QIVISÃO PE G~~TÃ(j D6S REclJRSOS HUMANO$_ E FORMAÇÃO 
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ORO. E GESTÃO URBANÍSTICA: 
1 - "DESPACHOS PROFERIDOS NO ÂMBITO DA GESTÃO URBANÍSTICA ENTRE OS DIAS 1 DE 

OUTUBRO A 30 DE NOVEMBRO DE 2018" (PÁGINA 350) 

2 - "PROCEDIMENTO DE DELIMITAÇÃO E DISCUSSÃO PÚBLICA DA UNIDADE DE EXECUÇÃO I 

(EU) DA UNIDADE OPERATIVA DE PLANEAMENTO E GESTÃO 21 (UOPG2.1)- CENTRO URBANO 

DE NINE" (PÁGINA 412) 



350

ORDENAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 

INFORMAÇÃO 

Assunto: Despachos proferidos no âmbito da gestão urbanística entre os dias 01 de outubro 
e 30 de novembro de 2018. 

Informa-se o executivo camarário que, entre os dias O 1 de outubro e 3 O de novembro de 2018, 

ao abrigo das competências próprias e delegadas, foram proferidos os despachos constantes da 

listagem anexa, no total de 91 O, nas condições, pareceres e informações técnicas dos serviços. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal 

~f:,W'-
(Paulo Cunha, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNlcfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEfONE 252320900 I fAX 252323751 I Nlf 506663264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET www.vilanovadefamalicao.org 
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Entre as datas 
Utilizador 

e artamento DOGU32 

,_·_; · .' .. Utilizador 

· · , .... _:-:~·Jc, .... _, 'iúiSinat~rá ··-:::=c--=--:----:----:------------------­
,: jj~_p_arta:rrye_n_t§ , DOGU -·Presidente 

' · · ·Datá 01-10-2018 16 

-----~~~j---~~~~~01 !_lto_r_A_n_d~~~~~eir~~~~~------------ ~~iffci~-~~~~~~~~-:~--------~Jroceda-se em ~onform~~-~-e_. ---------··-------------·-···--·--------- ~L-a:n~~d.l'J(m:~ ~~~~~), ----·-·······[[ 
ICO! 16/2017 ]RUBIS Energia Portugal, S.A. Instalação de Combustíveis jProceda-se em conformidade. 

LEG1 ___ :!_~~~201~~Fáb10 Emanue~-~~eira S1Jva Cunha Ed1fic1o M1sto _ 1 Proceda-se em conformidade. _ Lan~!.~------·--·--·------~ 
~~ -~~4/2018 I Jesus Ef::'_anu:.!_~ere~~a Ca!~9~~------ EdifíCIO Hab1ta::1onal ---~~~n-d~-nas condições 9-~-E~~:~~:._ ________ --------- _ ~~~?_m_•--------------~ 

I LOEf 420/20181 Duxe & PrestJge lmobi!iaria Lda EdlffCIO HabitaCIOnal r Proceda-se em conformidade. - JG-~o~nfl_d•,,t·.-·1-o_s,,, .. Cav-alo'es e I' 

~---- · -~ - _,_ 71/~S-~G~;ç-;;-FiliP.'d~~a-=~lxei;:;; F~nte~~~-- Edificio Habitacional _______ _=[P~~c~d;;;;;~~f~~~id~-d~~~------·------· -·--·--- Outiz :, 

3 I LOE1 31-~~~~~~ I Nuno Miguel Lopes Ara~~-------- Ediflci~ H~~~acJonal ____________ 
1 
Deferido nas condiÇÕes do parecer. - -- e~~~o~;bad~-de-·----~~~ 

~ LOEII 461/2016101har Sofisticado -Imobiliária, Lda Licenciamento de Construçao Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 
~ e Calendário 
~ AU~ 250/2018 1

1

Frederico Carlos Oliveira Ferreira 
1
Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

"o-~i r-Lo_EJ _____ 4s3/-zo_1_6_ -C-on_d_o_m-in-io-d~Editfci~-l~~-\i~Qa_s_l_ll ______ !_E-diffd-o -M-ist_o___________ P~~-ce_d_a~~-;;~ conformidade. --------- ------·-----~f~o~mAbade de 

-1 1-:-- __ _ ________________ y,e'-'rm.=oi,_,m'---c--::--·-----
1 LALj __ 5_1_/2Õ16 I Barfic- Imobiliária, Lda. Lot~;~e~t-~-i=labitacional P~~~da-se em conf~~~idad;,------ Vila Nova de Famalicão 

§ ' I e Calendário 

~ LOd----;,99/2017 Marisa Gabriela Gonçalves A __ f_o_n .. s .... o .. ---+E:-d-;if-ic_i_o_-,Ha_b.,.ita:-cc-io::n-a-:1--c------~ceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
..... __ ____ ------------------- e Calendário ----1 
-8 LAL, 82/2018 Antonio Faria Pinheiro da Silva Loteamento Habitacional 

1 
Proceda-se em conformidade. Vermoim 1 

i 
• 
j 

Impresso por: VITOR!dü~ 1-12-2018 09:13 1 j61 
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i DOGU- Presidente 
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02-10-2018 2 
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j AUT 237/201BIAbílio Cunha- Sociedade de ----- IAut_or_iza_ç_ão de Utili_z_a_ç_ã_o Deferido. Arnoso (Santa Maria e 

t
----- ------------ Construç.Qê§,_b!'f_ª~-------- ____L_ --------------- ------lcS-ªnta Eulálial_~--:;>~_;_~@!L 
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_i,, .-::ntlliZâdor 
, ~, .. __ ::, ·::-·}A~·~·~n~t~r~ 
.~ ...... :-o~-p~rt~m~htti DoGu- Presidente 

·. _.,,., <Data ~03;;_:=10;;-_;;:20~1-=;;8===-------'--------------
... ~~--- ":c,' ..... ,;,;,.'.:,_.' ' 32 

I , · .• I~. Processo ,., '.' · · > '• '''':' '•: , ''Requerente.<:,·;. • :: ,: ; : ).·/: :,, .,,_,_:_;;,) Clbra:· ·:; , _, '··:,c .. ; ·, · , ., . ·' ;;.; .. ,·· ' ,,._ : "., 'Parec:er , , ' , : ':,: :': .:,; , , :,:_· '·: ;,· .. ·_,: , ·, Freguesia , · .• ,--1 

-"-·---~~-~~--- 56/2018 I uno Matos Reis - I Loteamento Ha~~~~ional I Proceda-se em conformidade. Santa Maria Oliveira 
AAU[ 65/2018 -~1 Judite Ma'ria da SilVa Lopes "Alteração de Utilização para Turismo Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Vila--N-;;~~ de Famalicão 

I Administrativo. e Calendário 
LOE

1 
184/2018 Catarin~ Danielél Pires Vaz Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Gavião 

LEPil 5/2016 Condomínio do prédio rua António Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
Carvalho Faria e Calendário 

AUT' 206/2018 Cainll0
1

da Costa e Silva Autorização de Utmzação Proceda-se em conformidade. Fradelos 

LOE 380/2018 Nuno Manuel Fernandes Oliveira Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. Arnoso {Santa Maria e 

I. --LEGI 10Báoi_s_I_Ma~u~l 'Gonç;;lvesda Cosi~------ '~~~~"'~'"~"Í'~"='-~--Ã_-;;_~_~~-Ó-rias de Edificio At~-"D~f~~~d~-~-as ~ondições do parec~~---·-·-----------------------~~~~9~1!)-~_êle Sê.~I:§§-1 
c--~f-:~;~~~-:rtirz:~~~-~e::::~~t!:~~----~--~:::~::.~::i~:i~~~!-~:~~----- ~~~:~:::~~~~~~!~~~~' -- ------------- ~:::!:-----~~=~= 

AUTl 218/2018 Bolsimo- Gestão de Activos, S.A. Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Fradelos 

=- AAUj= ~~~18_:1\bili~-Ã~{Ónio dos 8~~!9~-~-~~~---- ~teração~~~!~~!~~-~'!~~ Habit"~ção I Proced;:se em conf~rmidade. _ ---- ______ ---Rib~~ã"~-- 1 
I LOUI 4/2018 Stamp Tools- Fabricação de Produtos Remodelação de Terrenos I Deferido nas condições do parecer. Fradelos --·-----·~ 

~ ~~~~63/20i-8 ~~~r~~~~~t~~n;'ir~~! ~~t~~*~: d-;-[1\lteraÇão de Utilização para indústri~--f-p;;~da-;;~m co~formidade. . Vilarinho das c,;;;;b~~-----~ 
<e .I . Produtos Alimentares Lda. i 
-; I I I 
- ...... ----~Li 84/2018 Clotilde d~-~~~~~~~-~-~emos Oliveira Loteamento Misto --------------- Proce~-se em ~onformidade. -----·----------·- e~~~or:bade -~--------
~ AAUI 51/2018 1

1 

Sara Maria Vieira Veloso !Alteração de Utilização para Habitação Deferido. ·-- ~i~a~eon~~~--~-~~~}~~~~-·-i 
.~~~~4ã/2õ18-Ai1Pi~Manuel Silva Mansilhas Loteamento Habitacional I Proceda-se e~ confor;:;,i~-d;-· Avidos e Lagoa ! 

~ ~~----_!_~{3_~-~-~!.nuel J~~g-~!~ Ferreira da Silva Destaque ---------·----Deferido nas condições do parec~~--------==-~:__----·----------~~~~~~--~-~~~~~~~~:~ _____ _j 
~ ~- AUTi 247/2018 Helder António Carneiro Castro 1- Habitação unifamiliar Deferido. Carreira e Sente 

~ ! AAUi
1
_ 66/2018 I Jose Filipe da Costa Leite I Alteração de Utiliz. para comercio e Proceda-se em conformidade. Seide 

o 1 r.:- se~ic~os~~~~~----------~---------------------------------------------------1-'·---------------·c·c·~--------i 
~i 

1

--LÕEI 86Ji018- Maria Emllia Martins Fafscas Queirós Edifício Habitacional !Proceda-se em conformidade. Arnoso {Santa Maria e 
_, -----------------· 1 . . ____ _ ___ ~anta Eulália) e Sezures 

169/2018 Maria da Conceição Fernandes Miranda ~_:J!?~~~-=-o0_d:c• __ u::.:ti__._liz=a'-'çc:ã::..o _____ 
1
i.:D..c:e_fe:.:r:.:id__._o-'n"a.:.s..c:c_:_on:.:d:.:iç"_õ:.:•::s_9o Parec::~---------·---------------9'ondifelos 

250/2017 Susana Isabel de Araújo Oliveira Ediflcio Habitacional I Deferido. Vermoim 

a. CP 4/2018 Estilar- Construções, Lda Edificio Hab .. it::ac:ci::o::na::I,----,-------+P:-r:.::o:.::c=ed=a-se em conformidade. 13 r----- ------:-::'-::-:-c::+:--c-c----=--'-:--'-::--,--:-:c-· -i I LOL 43/2018 ~~~~~~oTdaConstruções do Alto Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Cruz 

Gavião 

~ ~-----~~§~----~39~39_~ ~~!~a Bezerra de Figueiredo Edifício Habitacional _________ 

1
iDeferido nas condições do parecer. _Re~~----·--

~ ___ L~~1- 4~:;~~~: ~~:~r~~~~~~~~:~~~~~~~?--~==~i~~~:~~;;;::~;;;;~ _______ ]:~:::::~:,~:_::c.:c__:_:::.:~.::::::~__._:,.::::::::.:::.::::.: ------------_-___ ---_--__ -__ -__ -_-__ ·-----~~~=~~=~----~ ~-_;-~:~---~--=:~:==~:~~ 
Impresso por: VITOil!ll()~ 1-12-2018 09:13 3 f61 
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LOE 100/2017 Irmandade da Santa Casa da Misericórdia Alojamento de Convivência I Deferido nas condições do parecer. Gavião 
de Vlla Nova de Famalicão 

LOE 169/2017 Alcino da Costa Rego Edifício Habitacional i Deferido nas condições do parecer. Arnoso (Santa Maria e , 

' Santa Eulália) e Sezures 

' 
LAL 36/2017 Celso Dinis Azevedo Fernandes Sousa I Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Louro 

I LOE 87/2018 Patrícia Cristina Marques Castro Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Ruivães e Navais 
~----- LDE- ·"·--426/201811 oo~~~tr~versla~~"L.d-;;--

-- ------ - -;::-- --- ---
. Vila Nova de Famalicão Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. 
e Calendário 
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,-,_;:· utinzador 
, , ''k'Sill~tu·t~ 

_·,_bê:P~rtâ~_EmtO DOGU -Presidente 
', ' · Da!~ 08-10-2018 

AUTI 240/2018 iAndré
1de Sá Barreiras · ------I Autorização d~ Utilização Deferido. Fradelos 

26 

····-1 

(---· 71/2017 r;:;t~~i:o Marques N~9-ueira I Muros Proceda-se em conformidade. Carreira e Sente 
~-----290/20181 Ã~Tl~:_isa .Ribeir~ Alv~s do Rego 1

1 
Ediffcio Habitacional -----til o=-e-f=-e-r'id-:-o-na_s_c_o_n_d:i·ç-:-õ-e_s_ --:d·o--p-a-re_c __ e_r_·--------------------------------I-L'-e:::m.ce:n.c:hcce: ___ M:.:co.:.:uq'-u-im-e-----i 

L Jesufrei 
CPI 71/2018 Graça,Filipa da Silva Teixeira Fontes I Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 

I Outiz 
LOE1 306/2018 Luís Pedro de Sá Pinheiro Edifício Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 

1----DEST -----4ií/2Õ·1~António Maxi;;;~ de Sá Costa Reis-=---- Edificio -H-:-a--:bci:t--=a--=ci=--o-n·a--=1--------+1 D:::e-:1:-e-:ridco·-e-m-conformidade-co_m __ o_p_a_re--c-e-r.------------------·---.. -~~;;elões -·--·--· 

1·-- LEGI - 57/2018 ~~=~~c=i~:;Ç:::~~:o ~~::i;: de I ConstruÇÕ;;s Acessórias de Edificio 
1 Deferid~-~-as condições do p;r-ec_e_r_-----·--·----------------- Ni;;·------·---

i . 1' ! Habitacional 

Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de i AUTI 248/2018 Angelina Costa da Silva Autorização de Utilização 

i·· LOEI436-i2o1BICONDOMiNIÕ~oo-PRÉDIO SITO NA ·-~Edifício Misto --------·-----I:P:-r-oc_e_d--a--s·e--e-m_c_o_nl=o--rm--:i"da--d·-.-.-------·------------------------~~~~o~~a de Famaii~ã;· f--- ]_____ ,RUADES.JQ/'-_Q.PE_I;l_S'_liâ, N'17 __ . .. -------- ------ eCm§.ndário ________ __ 
~-·-·-·-DE~ 47/2018IAndreia Maria Peixoto Fernandes _,E_:.:_~que_______________ Proceda-se em conformidade. Requião I 

3 -ÃUTi~/Zõ-18-TJ;~~~-~~~~~~-Gonçalves I Autorização de Utilização Def~~~d~ nas condições d-;·p-;~~~er:----------------··-----w;~-~~~~-------~ 

~ __ LAL1 _______ 85/2018 Narciso Martins da Silva Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. --·--- --·- Gavião --·---·-·---·J 
i CP,i ____ 7 __ o ___ ' __ 2 __ o __ 1_8 !

1

,,Ana Maria __ A ____ z_ ev~do-Marques Loteamento Habitacional I Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), I' 

~ __ _ : ·----·-·- ____________ -=-T~. ª~blrh:,ea1.rd1ãr_o: __ -"-:_.P~..!'e-rtn~eel==1a ________ 

1 

_.. LOEI 22/2018 Hélder Manuel Marques Ribeiro ·-·-·---·-----TÊdifício Habii"~~i~~~~---·- -----!Deferido nas ~~diçÕ~~-do parecer. , 1 r---AU11 ___ _258/2018 _l"lllpe Manuel da Silva Ma1a Pere~_a__ Autorizaç~_o de __ l)tilização _ i Deferido. .. ----------------

l
-----~!l __ 239/~~ ~~rios André da Cru~ a ria Autor~zação de Utilizaçã~ I Deferi~o.:. ---·-----·- ___ Fradelos 

~ LOE: -~~{2018 Hugo Migue!_Carn~iro Macedo Edifício ~~~!!_~ciona~ __________ I_Proceda-se em conf~rmi~-~~-=---- Seide j 1 LOE 386/2018 Luis Filipe da Rocha AraúJO Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. ·-·--·--·--------- R;q~iã-~---------------~ 
~ [ _______ _!:?..§i 305/2018 , F-~~:-.~~:~:1 Pedrosa Gouveia -----·-----· Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. --------·---·-·-·--- Ruivães e No~~~~-------·--! 
~ 1

1 

LO§ 33/2018 J Manuel Celestino Gomes do_ Monte _ Ed~~cio ~~ ----- Proceda-se e~_9~~fo~mida~e. ·------ -~Peib_daodmeeAv__~---·-·-·-·-·-·---_-_-_-__ -__ j 
j ~~~::~~~?-~~---- 416/~~ ~~;é-E~c:~-~~-~~~ de Oliveira ----~~==- -~~i!fcio ~~~ita9ion~I=----------+.P-:-r:.oc:.:e::d;::ac:-s::•:. e0m,:::c:c:o_n'cf:o.nm,:c:i-:da:.d=;:e:.:. ---··-------------------··--·------------·----------+.c:c:=-=::::"C:--:-:-:-:-: 
<~> LOE: 64/2018 Elisabete de Oliveira Barbosa Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Arnoso (Santa Maria e ! 

~ ________ j_ ___ __ ·---·- ·--·--------~ta Eulá!@) e Sezures I 
~ --L~E~----~04/2018 ~aria Jose Oliveira Silva Leitão ~~~~~~i~~~~ Acessó:.ias de Ediffcio Proceda-se em -~~~~:.-~~~-ade. ------·--- Brufe I 

~ LOE!I. 163/2016jlnês Ramos Araújo Peixoto Vilas-Boas Edificio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Antas e Abade de i 
. Terroso Vermoim i 

~ l- LOE~~5/20~-~-~~:gela Maria Moreira da Silva I Construções Acessórias de Ediffcio Proceda-se em conformidade. Rwvães e Nova1s 1 

_: AUT.I 266/20181,Adopthouse -Imobiliária, Lda ~~~~~i~~~i~:~:tacio~-~~------·-- Deferido. --------"------------------------ L~menhe, Mouqum:;e--1 
_ , _ _ _________ L.---·----------~------- _ _ ________ 4~-~ufrei __ 

Impresso por: VITOiêdO~ 1-12-2018 09:13 5 j61 
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Útilizciidôr 
· · ·-·xssin~t"U~ 

·· Oepart;anl'imt() DOGU - Presidente 
Data 09-10-2018 

Requeren-te 

I LEP 14/2018\EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
~--·-----·-- -·-·-----lALBINO COf!_8EIA SARL ___ _ t AUT 263/2018 r construções M. Brandão & Cunha, Lda. 

\ AUT 262/2018\Construções M. Brandão & Cunha, Lda. 

Impresso por: VITOi!dll~1-12-2018 09:13 

·-:i··' 

Ocupação do Espaço Público por. l, I Proceda-se em conform __ i_d_a __ de. 
Motivo de Obras _.L 
1"'-~'"H'"a""b"it"aç"'ã"o""un"i"ta-m-i"li-ar------~ Deferido em conformidade com o parecer. 

Autorização de Utilização I Deferido em conformidade càm o parecer. 

3 

Vila Nova de Famalicão ] 
e Calendário _

1
! 

Santa Maria Oliveira 

Santa Maria Oliveira I 

6f61 
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:--· ütlnzaaor 
' ., .. , ."-':;:-~At~~-~at'~rá 
,:·rrep·ã"H:~~Jnt·6_ ooGu- Presidente 

, • ••Dáta 1o-1o-2o1s 

;. 
1 

; Requerente 

',1 AU~ 253/2018 r~~BIOMASS- Biomassa, Un1pessoal __ jAutonzação de Utilização j Proceda-se em conformidade. -- Fradelos ~~ 

.-------Cp-f 49/-2018 CUNCoRTAVE-FAsRJCO DE~-CUNHOS IArmazém/I~dústria Proceda-se em confo_rmida_d_•_------------------ ~ho d __ •_s_C:_~~ba_s_ 
-----E CORTANTES, LDA ----r--------------------
261/2018 ,Cunha e Sousa -lmob1hána, Lda _JAutonzação de Utilização _:D:.:e:::fe:cr:::id-=o'-_ ___ --------------------------Louro------------------

L--.-----
1, 461 /2-_o_1_s-_l Olha7So"~ti~~d~=-~_obili_á_n __ • __ '-_Ld;- I uce_nclam-e~t~ de Construç_ao -- Deferido. Vila Nova de Famalicão 

_ j___ Proceda-§_g_g~onformidade. __________ e Calendário _ _j 

Impresso por: VITO~!I0[1-12-2018 09:13 7 J61 
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UtiiiZadOr 
,. ,_.,-ASsiOatUI-â 

[)epartam~nto OOGU- Presidente 
Data 14-10-2018 

Requerente-:, · 

70 

Obra- -'Fi-egUeSia ' · 

LOE; 53/2018 Pedro Alexandre Lopes Correia Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Brufe 
----·--c·~----·-31./2018 Tiago Manuel Navais de Sa Edificio Habitacional Proceda-s~ -~;;~~nformidade~----------------------- Gondifelo;,"-C~valões e l 

__ I Outiz 
LOEI 205/2018 Carlos Pereira Correia 1 Ediffcio Habitacional 1 Deferido nas condições do parecer. Louro i 

Impresso por: VIT01i0011.1-12-2018 09:13 8 f61 
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LOEi 
! 

320/2016 Sampaio de: Matos Ribeirão ! Ediffcio Habitacional 
em conformidade. 

LOEl 322/2017 f.GRO- J. OLIVEIRA, UNI PESSOAL, Comércio/Serviços I Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e ii 

. I LDA 1 Outiz 

f~st_~S/2018 tntonio F:r~eir~~e C~s_t_ro _______ -+o-_e_s_ta_q_u_•___ _ -~â~~~~;::v~~s terr:_:_~-~~-~rtigos 121.
0 e ~~~~~--~~-~-6-d-ig~-~o-P_ro~e_d_i~~~~~--~~a~e~v:á~~ Famalic~-~--l 

I 

LOEl 219/2018 Julio Ribeiro Mesquita Muro ---------- Proceda-se e:_m conformidade. Vilarinho das Gamba~ 
--~p~---- 16/201S!CoNOOM[NIO~Do PRÉDIO SJTO NÃ Ocupação do Espaço Público por Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão I 

____ 1 --------------~~-R_l,l_i\ D.E S.JO_!\QQ~_Q];;\l_S N'17 __\M.Qtivo de Obras ______ _____ _ _________ e Calend-ªljQ_----------------1 

r-~-~~----___?~-~-~- Urbiá~~re· .; lmobili~ria, L da I Licenciame~~?_d __ e--'-ln_dcú"'-st'-ri'-a-:-----i~Prroo.:_cee_dd!_a--ysee eemm ccoonnffoormrmil_ ddaadd"__e·. -·-----------"------------------ GGaavvilaa: 00 -··--·--·---1 i 
LODj 5/2018 1-Jrbiárvore -Imobiliária, Lda Edifício de Atividade Económica 1 Prr 

Louro . ____ " __________________ _ 1--'L::.:O:c§. ______ ~~/2~18 Cunha e Sousa -lmobiliári=a•c:L::d::ac_ ___ 1r.:E::dccif::íc:.:io:..:H_::~b-it_a_cion~'-I---: _____ E~9eda-se em conformidade. 

AU~ 207/2018 Joaquim Freitas Veiga Autorização de Utilização I ueferido. Antas e Abade de 
Vermoim 

1

---=-:.:t ... _____ 15/2017 Vitor Manuel de Sã __ c::alh.:_ ____ I !~~~~~ita~~-~:.i.~-~-~iliar com i Deferido nas condições do parecer. ------·-----·--·------- Ribeirão ___ __] 

L<:?EI 92/2018 Gaspar Filipe Pereira Marinho lAite~ação de Utiliz. para comercio e Proceda-se em conformidade. Vermoim I 
; , , · servicós _______ , ----------1 

3 
[~ ____ LOE[ 327/2018 I Sentido Lend_~~?..! S.A. Loteamento Habita~ional 

1 

Proceda-se em conformidade. -------·-rBrufe 

~ LEG[ 61/2018 I Maria Fernanda Campos Moreira Construções Aces~órlas de Edificio I Proceda-se ;;;;;-;;-,;;;formidade. ----·· Antas e Abade de I 
i ·--CPf 90/2018 Abllio Cunha- Sociedade de ------~~~~~~~i~:~~tacional ---·-···-----rp~oceda-se em conformidade. ------------ ·-- ~=~;;!:, M-~~-q~i;·~·-·--··· .. ··li 

~ I Construcões Lda. Jesufrei 

O~ --=~1 ____ _9_1~~~~~ ~:~i: -L~~ciedade de Edificio Habitacional __ Proce~_-se ~-:_:_~~::rad_e. __ ;::~;e7~~~~~~i:~---l 

I 
C~ 89/2018 Abflio Cunha- Sociedade de Edifício Habitacional I Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e i 

• . Constru~..::es Lda. Jesufrei 
g 1 CP 87/2018 Abflio ~:n~a- Sociedade de Edifício Habitacional -----Proceda-se em conformidade. - -c:;~;nhe, MouQ~~--~----1 j Constn,Jções Lda. Jesufrei I 

.g CP1 86/20181Abílio Cunha- Sociedade de I Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 1 

o i 1 Construções -Lda. Jesufrei 
i 1 CP! 85/2018 Abílio Cunha- Sociedade de Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 

~ ~------cp' 84/2018 ;~~i~tr~U~~:~--L~~~~~d~ded;---- Edifício Habitacional 
1 Proc~da-s~ em conformidade. - ~:~!r:~e, M~uq~Í~-;---

~ ; CP 83/2018 ~~i:tr~~~~:~b.~~~i~-~de de Edifício Habitacional- --------·--·p~~~~da=~e em conformidade. - ~:~:~~e, Mouquim e 
o.. I Construções Lda. Jesufrei i 1 CPI 82/2018~~~~i~tr~ug~: -L~~~iedade de I EdifíCIO Habitacional Proceda-se em conformidade. ~:~~~~e, Mouqwm e 

.g ~--DES~-- 49/2018 I Manuelt-~rt:~;-p~~~ra -----· ----- iDest;Que_____ Proceda-se em conformidade. - -·--·----- ·--. --- .. --- ·-------- A~~-;;~;· (S;~ia-M~~;~-~---1 

P~ f----'--------_1 _I ____________ Santa Eulália) e Sezureê_ 
_ L_ LEGI 46/2017jArievJio, S.A. IArmazém/lndústna Defendo nas condições do parecer. Fradelos 

Cl.. I cPj-7412o1ã]F~Mn;;-=c;~~i~·i~~~~~;;~~~~Ld;.--]Lote;;;;~t~~ AtiVJdade Económica Proceda-se em conformidad-;----------------- ·-·-··-------····-------··----- vn~·r;~-h;·d~~-c~~b~-~ --

Impresso por: VITO~d0~1-12-2018 09:13 9 j61 



360

~t 
~ 
li 
·l 
!J 
1 

~ 
j :'l 
~ 6 z 

< 
i 

i 
! 
i 
ê 
~ 

• u 
2 • -~ 
~ • 00 

• 
I 
"? 
~ 
00 
0 

i 
o 

l 

ld. 

CF 
AU. 

75/201 B Fattorino- Comércio Internacional, Lda. 

265/2018 Adopthouse -Imobiliária, Lda 

f--:c-::::1-·-:-: --·-·-·-
AU 264/2018 Adopthouse- Imobiliária, Lda 

Edificio Habitacional 

Edificio Habitacional 

Proceda-se em conformidade. 

Deferido nas condições do parecer. 

Deferido nas condições do parecer. 

Vilarinho das Gambas 

-·-·--rv;~~~:i~~;j Vila Nova de 
e 
Vila Nova de Famalicão 
e Calendário 

____ !:_~-----~-~~ Daniel Sousa Pereira _ Ediffcio Habitaci~-~~~---------tP:::-r-coc-ce.,.d,.a_-s_e_e_m_c-co:-nf_~o-rm_ic-d_ad_e._.______ ------·------- Ruivães e -~-o_v_ai_s --·--
--~.§·__ _ 33/2018 Mar:~.:_J_C_e_le_s_ti~~-~o_m_e_s_d~~ntt~--------~~ff_c_io -~!:ost'::o'-:_-,-_________ J Deferido na~ ~o~dições do p~recer. ----·--------·-··----fR.:Ci~~ de '::'!__e _______ _ 

1 CP 77/2018 Rodrigues & Névoa, Lda Edificio Habitacional I Proc~~:se em conformi~-ad_e_. ___________ .. g~~~ifelos, ~avalões e ·
1
! 

----CP----- 78/2018 ,-Rodrigue~-&-Névoa, Ld;------- Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 
Outiz 

Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. CP! 80/2018 Rodrigues & Névoa. Lda 

-=~~-~~t ___ 7SJ2018~~odrigues & Névoa. Lda 

cP/· 76/2018 ,Rodrigues & Névoa, Lda 

Gondifelos, Cavalões e 

--- --····--------··-·------·· . --------···----·------------t'o"'u,ti,zc: -··---:::---
Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 

---·----- · Edificio Habit;cional ---- [p;;;d-~=se em conformid~de. --···-----·- --- ·â~~~ifelos, Cavalõe; ~--~ 
Outiz 

CP\ 81/2018 Rodrigues & Névoa, Lda Edificio Habitacional 

Impresso por: VIT0Jed0[ 1-12,201 ~ 09:13 10 J61 
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1
,, ,-,>~~: ~::utHiZaaor 
. : ::·A~;;'ih_~tur~ 

2 

,' iét l='roCessô :- ::,· · Requerente "·:, · obra· 

1----- AUT\ 
259/2018 Manuel Marques do Rego Autorização de Utilização !Deferido. i!~~a~;~ ~~~;~:-~----··------1 - --- 1-- ----·--- -

I AUlJ 267/2018 Adopthouse- Imobiliária, Lda Ediffcio Habitacional _ j Deferido. Gavião i 

Impresso por: VITOIMül 1-12-2018 09:13 11 f61 
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Utilizador 
'":At.SirlâtU~ 

Depclrt~mento DOGU - Presidente 
Data 16-10-2018 

C ld P'roceSso Reque.ren.te' Obta 

AU 206/2018 !Camilo da Costa e Silva Autorização de Utilização Deferido. Fradelos 

17 

-·LOE 1 --·-· 363/2016 llidia Maria s~-~t-;;s Reis ____________ Ediffci;H~bit~don~J--····· Deferido. -------------· "F~-a-cd-el:-o-s_. ______ _ 

i Proceda-se em conformidade. 
I CP 62/2018 Abílio Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 1 

r- ~= ~---- 64~~~~ ~~~~~:z-:::~~~d~~-~~-----=::JEdlft~lo:~~~~~~--- -- J~roceda-;e em conformidad~:=---- ----~------- e~:;:7:A~~d~~~- - I 
l CP 63/2018 Abílio Cunha- Sociedade de \Edificio Habitacional ·Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 
I ! Construcões Lda. Vermoim 
-·-·-----~+---~~3!_2018 11_~-~-~~1 Maria P~re~:a Meireles -·- ~~difício __ ~ab~~acional __ _ Deferido em conformidade com o parecer. Ruivães e Navais 

DEBTi 39/2018 Mário Filipe Torres Reis I Destaque Deferido nas condições do parecer. Landim 

~=~~~=-~~~!~ ~~~rt~~~nuel Ffg;;~~do Per~;--3~-~:;tr~çao Ar~~~~:----· -----·-· ~â~~~~~;~~~~s ~:o7d-~~rti9~s -~1 ~;·1 ~~~~ d~Códigõ-~~-~roc~dim;~to- ~~~~~~~~~~F~·-m--a-1-ic_ã_o _-

AUT'I 269/2018 Maria de Fátima Oliveira de Sousa Edificio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Joane 1 

~-ÃiJT[··-156/201~-~qul;;··L~mos-Ã7~~j~--------·-·--·- IÃ~t~~~~~ão-de-Utiuzação -----·---i-Deferido. -------- ··· · G~ndifelos, ca~-~iã;;;-1 
! 'I ! I Outiz 

____ c~~-------~~/2018 i~tónro~ilip:__~onçalves r:~:~-- !:_dificio Ha~~~~-~----~ro~!~~~e em conformr~-~de _ ____ ~-~~--------
LO~ 321/201 B I Ludgero da Cunha Ferrerra Edrfrcro Habitacronal Proceda-se em conformrdade. Nine 

-------c-pi---- ---ã-ã/2o1BJ Abflr~ -E~nha - s~~i~d~d~ -de- ------ Edifi~;~ H;t;,t~~j~~~~--------- Proceda-se -e~~-~~formrdade. -------~----------------------- -- Lemenh;:iVl~uqwm e----

____ ____L______ ~Q_nstrucõe.§,J..Ii<!- --------- --------------------- _ __ -------- --------- Jesufrei _____ _ 

Impresso por: VITOJeli0[1-12-2018 09:13 12 f61 
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útiliZ3dO'r 
: F',' : :·-;·'·A~·SJriâtUra 
.6~-p-~rtimento ooGu- Presidente 

; ,::;<;,_ ' Data 17-10-2018 

' '··'' ·Parecer· 

~E~!)-__2~12018 \Step~anie ~arques Ribeiro ____ Re~ifi~ação ~e ~icença _ Deferido em conformida~e ~~~ o parecer. t=J 405/2018 !Sarara Damela Gonçalves Novars Edrflcro Habrtacronal Proceda-se em conformrdade, 
------403/201BIC-~nh;-e Sousa -Imobiliária, Ld~ . Lote~mento Misto ---------- Pr~-~eda-se em confor~i~_t;de. 

--·-·-·---- -----·-----· 

---23s/2Õ-1a1Cátia Maria-D~mi~g~-; Salg_.;d_o __________ Autorização de U-tili~-ação ------·--- .Õeferido em conf~;~idade com ~-~-r~~;~. 
- -·--·-·-·--·--·------

I AAUI 62/20181Antonio Fernando Carvalho Guimaraes ~!t~~g;o de Utiliz. para comercio e Deferido. Proceda-se em conformidade. 
- _j______ ' ----- - ---- -------------- ---------------· 

Impresso por: VITOiõllüa 1-12-2018 09:13 
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Carreira e Bente 

Louro 
·--------·-·--

Louro 
1-::----------------------
Gavião 

Lousada 
---

13 j61 
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, , _-Utilizador ,,.,, · ,,,, 'ASsí'n;atura 
bepaq~iTi-el:ltO DOGU- Presidente 

Data 18-10-2018 

ReqUerente' Obra·· 

LAL 40/2017 \Tânia Vanessa Carvalho Campos LLoteamento Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Ribeirão i--·--::-::1----------==-=--t-------------- --------- ---------------------- -=----------------- _______________________ :_;:::-==----------
LOE 439/2017jJosé Miguel Araújo Fontes Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Lousado 

----··ÃIAI---'-1: i"2õ17.1Vodaf~~-~ .. -P~"rtuga1 Co-~~nicações . C~nstruçã~-d-~-ÃnÍ~-~~~ de ----- Proced~~~--~~ conformid;d;----'--------------------1-cR"ib-=e=-ira''-"o-------------
Pessoais SA Telecomunicacões 

LOEI 10/2017 Estevão Miguel Torres. Ribeiro Armazém/Indústria NoUfique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Pousada de Sara magos 
I Administrativo. 

AAUI 44/2018 Coordenada Gúlosa, Lda ,Alteração de Utiliz. para comercio e I Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão . 

~:r==~::;;;~~~~:~=="~:ti:~- ~:__---:~-l 
CPHI 412017 ~~~osta da Cruz- Sociedade Imobiliária, 11- Habitação unifamiliar ~eferido em conformidade com o parecer. Gavião I 

-----:--:= ·-----------·- ----------------------- -----·------ ·-·--·--- ______ ,______ ---- - - -------------
! AUT 252/2018 Asas do Sonho -Imobiliária, Lda Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Vermoim I 
~--LE_G ______ 1i201B~;-c~~h;p;;~;--------- Edifid;·H~brt~r-------·-----Tp;:oc;ct~=;~-~-~~d-;~---------------------· -·-----Õelães ·--·---------~ 

~ l-c---·L ___ o_E+----4-9-51_2_o __ 17 __ -~~-s_e_M_~:~~~~--~-~1-va_so_u_s_a -·-·-·---·--- ·C:-o:::m::-é-:-rc-:io7/~-e-rv_iç_o~-- .. --------- _P_ro-~~~~~e ~=-c_o_nl_o_rm_i~~~~~----------·---· .. --------------~?r'~~0ã~ ~~~~:_)·--~ 
..... LOE 117/2018 Higino Manuel Cruz Campos Sanches Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
i l-·-:·-_::·::l----::-::-c:::·-::-+:--:--::::-c---:-·--·--:--::---,---·:·--:--:---1-=--::::c--,-,·-·:-::--:--:--·--·-----------l-::-·-::-:-:--·-·---·-----·-::-::----:---------------------------------------l~ Cal.ê!!.Q-ªr.\9 _____ _ 
.g LOE 302/2018 Imobiliária e Construção de Arnoso, Lda Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vale (São Cosme), 
% Telhado e Portela . 

J I ___ =~L~~ _____ Iii7ij~:j~;:~c~~: ~:~~~~~~~~~:ir~d~:::== ;~~;:;~~;:~:;:: _________ ~;;~:~_._·~~o~~~~-- ___ _ ___________ ~:~~r~~~~ ed!;~-~---
~ ' LO 396/2018 I Victor Amadeu OIJVerra da Silva Edrficro Misto Proceda-se em conformrdade. Cruz 
~ ~-- LEGT ---~2-s-i2018Tf~t;;~-d-~-Fáti~;-M-;;;qu~tã-d~ _S_á ___ ------ "Edffi~~-H~b~~~;~;;;a~------------ o;f~-;;d;-na;~~;Çõ;Sd-~-p·;;ecer. ----- --- Vi];ri~dãS-~a~----
-@ LOE1 14/2018 Mana da Assunção da Silva Alves Muro Proceda-se em conformidade. Land1m 

~.~ u)Er -333/Zo-18 ~~~t';;~M-PANHiA-- ------------~AA-- Arma~é~ de produtos --- I Proceda-s~-em conformrdad;~----- R;b~!rã_o _________ _ 
m 1 ~m~a~ I l 

j r:~ LOB -~~~~~~~~~~t~~v~r:~~::;f~~t:---=---T~::::~: ~:::::::~~~+------:::.~.:~~~1~?o~::~o~:::~f§~;;~c~r- ------ --------- ----------- :7.i!~~:~ d~-Famalicã~ 

t ~3r~~:.-:±.:,~~~-=t~t:.= .... _F::~~-:~;::~·=- --==.:...--~~;~~~~::] 
t:: LAL 58/20161 Planicosta- Construções Unrpessoal, Lda i Construções Acessónas de Edrficio Proceda-se em conformrdade. Joane Í 
~ ! I Habrtacional 1 

'---.::L.cOc::E_l_ 429/201~ [!MOMOGEGE_: lmobili~~C:' .. ~·!:!~ ~difício __ ~~~itacional __ ~roceda-se em conformidade. ____ f~.!?gege _____ j 

Impresso por: VITOii!llü[ 1-12-2018 09:13 14 f61 
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i ·' 
LOE 

I 
LEGj 

i 
LOE! 

AUTi 

,·_,,,·,,,,/'.,' 
422/2018 Duas Quint~s, Lda Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. 

113/2018 Arminda Ma:ria Fernandes Maia Edificio Habitacional Deferido nas condições do parecer. 

21/2018 Exact SUceSs, Lda Ediffcio de Atividade Económica Deferido nas condições do parecer. 

Vila Nova de 
e 
Vila Nova de Famalicão 
e Calendário 
Pousada de Saramagos 

150/2018 Melo S0u5ci1

- Serralharia, Sociedade Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Carreira e Sente 
i 

AUT 
!---·-ccc-~i--ccc::=·cc- _I,I,Qj~_§_soa!, Ldª-~-------,"C"C---1-----_-,---..,-c-cc·------------+-----------------------------------------------------------------

212/2018 Asas do Sonho- Imobiliária, Lda Autorização de Utilização Deferido. Vermoim 

i LEG 74/2017 1 Rui Manuel da Gamara Correia de Pinho Construções Acessórias de Edificio At. Proceda-se em conformidade. Louro I 
i 4- Económiç_ª---
;~-LQE ----"·397/2õ18i JOaquini Go~çalves 'de Oliveira Edifício Habitac'i-on-a"!-~---------~d-;·;:;~~ondições do p~-;:-~~er. --------~-----·--- Rib~lrão~------------] 

LO LI 37/20181 Encosta da Anta -. Investimentos Loteamento Habitacional 1 ~otifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Cavalões I 
_____ L_______ ;lmobDiário~J;;.A. !Administrativo. ---·--·~ 

r--~~~-----
3

::;:::: ;~:::. Jo~ge Moreira Pinto - ! ::;::::::i:~~~~~:iona! :::::::se ~~midade. --=--=====-==:: ___ -~R .. ~iab-~ei_a1~r~ã~mo::~ de -----1 
LOE! --424"/.2õ1"8 Tiago João Gomes da Silva -iEdiffcio-Habit~~lonai·---------Pro-;;;da-:se ~m conformidad~. -j 
LEG 165/2018 António"Campos Alves Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vermoim ! 

~ ____ '::_<?_~ 300/2018 ~ntón~o Campos Alves ----~ Edific1o Habltac~?_nal +Deferido nas condições do par.:_~~!..:_ _ ·-----·---~:!~-~-i~---·--·--·-------~ 
~ LAL 41/2018 Mana de Fát1ma Marques da Silva Loteamento Misto 1 Deferido. Ribeirão ___ J 
i r----Lo- 5/20181Ã.ntóniO Ricardo Moreira Rodngues d~-- Loteamento MISto - ! Proceda-se em conformidade. ·-----·------~------------·-·-·-·-·-----·Vila Nova de Famalicão I 
.g [--·- Jçarvalho I I _ -·------- _ §_ç_j!J.@_t]_çl_ª-.[jQ ______ i 
'--.~ I, -LÃL ~--68/2018TM~mcfPf~ de Vila Nova de Famalicão Loteamento de Atividade Econó~ica Deferido. Lemenhe, Mouquim e · 

1· Jesufrei 

~ L~\-- --~6/20_1_7_1 Habiclas_s_e_-:_o_pr_i~-~~~~-~~~----~~~~-~=~:~--H-ab_i_ta_c_io~~~-------·--- ~~-~~a-se em confor~idade. ·-------~--------·------·--·---- ~~nn~:oE~:~!) ~~~~u~es 
~ L--~-~l---~~-~~018 ~ária Moreira de Azevedo -~-:~~g;s Ac~~só~: de Edificio At. ~â~~~~;:~v~~s termos dos artigos-~~-~~-~-122.0 do Código do Procedimento Fradelos -----------

~ I AU"fl __ ?._~~!_~ Bolsim~- Gestão ~:_~~::os,_~..:!'-· Autorizaç_~?_5!.:_Utilização __ !?_:!:rido. ---·--·------· ----·"·---··-·-·--·-----+F_r_ad_e_!o_s ______ _ 
~ I LOE· 356/2018 Maria Áurea Ribeiro de Castro Borges Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Joane 

~ ~-~J---=~~~~~ Mar~ a Emilia de A~~~~-~-·~·-~~-~~~ Esplanada --------- Deferido na~~~J1d:~~s_cj{J~arecer. ----~--·--------- ~~~ªV~~~aª: F~~a~cão -i 
~ j -~~5 452/2018 i Carlos Man~el Pe~~~~-da Costa ~~~~~~i~~~~ Acessórias de Edifício Proceda-se em conf~~mid~~~-~-----~---------------~~~-~~--------J 
~ ~ LOEI 443/2017_l~lbertina Lima Ferreira Ediflcio Habitacional Deferido n~s condiç~.:_~-~~_E~~ece_r_.______ ~~~~_l!~nh~-~~~=-----~ i AUTl 270/2018 ~~~~~~~-Investimentos, Unipessoal i Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Ri~~~~~-~-----·--·--------' 
~ --lõ-Ei___ 196/2018 i Alexandre Sampaio da Su~-a Edifício Habitacional ·---------··--p;oceda-:se em ~~-;;formidad-;~-------·-·- Landim --·----~---~ 

~ 1::-__ L~~----~~;~~~~ ~~~::~;d_;_;;--~-~~----J~~-:-~:;~~s:: Cost~ 1 ~~;~~c~~~~~l~~~~--- ---- --~::~:::se em-co~f;;~~~~~~------------------"·--------~Ta:seeA~:gd~ de·-----1 

l__ __ l_ ...... ... ·---·--- ---~~--_!~------------------------_proceda-se em conformic!ad@:_________________ Y..~I!!l.Oln:-t __________ ....... -·····-·---·-·-...J 
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.• ·_·ld. ::::''': .... :: 
CP 95/2017 Manuel Fernando Machado Carvalho Edificio Habitacional Antas e Abade de 

Proceda-se em conformidade. Vermoim 

I 
LOE 606/2017 Manuel Monteiro de Araújo- Cabeça de I Ediffcio Habitacional 

1
1 Proceda-se em conformidade. Requião 

casal da herança de i 1 

-----· CPj .. ~2_1_20_1~~~~~ V~sco G.omes Carnei:~-~-a C~~~--J~~~~-o_H_•_bi~~~~~-n-al ________ ~~~~~~~se em conformj_Qª"º~"'--··------- _, __ .. " _________ C;.~~o~mA~-•d_e_d_• _____ l 
~ 51/2017 Joan<=! Manuela Gomes Carneiro da Costa Edificio Habitacional Deferido. Antas e Abade de 

, Cruz Proç!?.,Q.ª_:§~ em conformiç!§I_Qg. ----------------- '{erf!J9J[1 ___ . _______ ,_ 
·-w-ETI ______ 604/2017--FéH; T1ago Ünveira Cruz --·-- Comércio!S~~iÇos Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

e Calendário 

CP ----~~~~~~f.E-~~~~~~~~~: [~tRIGO --~~-~~~.~OS ~~mazém/lndústria -------- ·-Pr_oc-eda-~e_e_m_con:~~:~~-~~~: .. _, __ ·---·-------·--------- --f-V-ila-ri_n __ h~-~~~"~.:=~~~----
LOE 218/2018 Tiago André Jorge Costa Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vale (São Cosme}, 

·---------f~--~-c-cc=c--------·-·c·-----t~~~----··--cc=--=·---·---·-------·--·-·······-------·------····-----~T.~elhªQ~Port~~-----
AAU 57/201-ã Ar~ind~ Fernandes Borges I Alteração de Utiliz. para comercio e . Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

serviçOs e Calendário 
1 Deferido nas condições do parecer. Lemenhe, Mouquim ~· 

__ -,--:---·-----+=~-~,---,-- ~- ·-----·-·-·-------"" _ _Jª,s"'u,.fre,i_~c--:c ---·---CP! -·-----95/2018 Ãd-~Pthouse -. ~~~blliária, Lda Edificio Habitaclo~~~-----·-···--------- P~oceda-~-~m conformidad~~-------- Vila Nova de Famalicão 

DEST 52/2018 Joaquim Fernandes Marinho Destaque 

-·-·-------1--------·":-:~-------·------·-·····----·-·-----·---·-·- ------------------·--- ·-··--------------- --·-----·---- e Ca[~.fldário _________ _ 
LOLj 62/2016 !MOVEIS CARLOS P SOUSA E FILHOS Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Landim 

~ ', LDA ____ _ 

' , ~r:::::f~,::;.i:~::::""'.,_:_ ___ !. ~~l~f~ :~~~~d~~~~-==--=::=--r.--:~:~::-~:::~~~:~:~~t:~~~~-==-------~------ ---- -~i~:~~:a d~-F;~alicão 
~ g; Cª-l~ndáJ:!Q.. _______ _ 

~~ ---- LO ---·-321/zo1f3[AJ;;andre Manuel Marfins d;-éosÍ~-e I Construçõe;-Ã~s-;Ó~ias de Ediffcio Proced~=~~-~m conformid~-d~~-----------"·-··-··:··------ Antas e Abade de 
!outra iHabitacional Vermoim 

~ ---~;~- 2:::::;; 
1 
:::,:r~;~:,:::~~· ~::t:~ro - r:~;;~:c:~,:~~!~---=~::=~~i~:~:::: =~ ~~~:~~~~:~;=====~:::==~~====~~----- :~:~: _____ ::~:- -==I 

~ -·-·-·-.. c;-pr--92/2018 ry~;q~;~~-·M-~~~;-s-~·-·-·--·"---·----· Construções Acessórias de Edificio Proceda-se em conformidade. Lousada 

~ ~OEI _____ 17B/2"ôi6. ~~p~d~,EL~~1~0 --~:~ Pe~~~:~~~~=--- ~~~~~~:~~~~~~~-~-E~~nómica ___ J~~~-ri-dc;~-------=~----- _ _ ·-- ·- ~- Vilari~ho das Camb~;--··· 
<~> ICO 9/2017 Metalurgica de São Vicente de José Luís Instalação de Combustlveis 1 Notifique-se nos termos dos art1gos 121.0 e 122.0 do CódigO do Procedimento Arnoso (Santa Mana e 
,g ,Oliveira Costa Lda iAdm1mstrat1vo. Santa Eulália) e Sezures 
~ IPVj 25/2016 IAdélio Menezes da Silva Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão ! 

ii; r-····---i------·--·- I ····----·-----·····---·-·- -·---·--·~::--c------·-- -+::-:-:--:-------·----·---·----·--·------------~~llçj_ário ______ j 
(!) AU 271/2018 Sucatas David Abreu Roque, Unipessoal, Autorização de Utilização Deferido. Mogege 

i ----:-:-:= -----cc::-:-:-fl:"ºª---------·--·------ ---··:--:-cc:::--::----···----+::--:-ccc------·----------------------- -··-·--:---:-:--:---1 
~ ', AU 272/2018 Francisco Assis Araújo da Costa Simões Autorização de Utilização Deferido. Lemenhe, Mouquim e 
-· Jesufrei 
~ I LOL 49/2018 I Rodrigo Manuel de Oliveira Terroso Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

------· ...... --------........... L _______________________ ·-----·-------· ----.. --·-·---.. ---------" ________ .1_ .. ___ .. _______ -----·------------------·----------·-----"Y-~..rm.QLfTI ___________ , __ _ 
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I 

'" 
,. , ·utliiZadOr. 

· · :·-ASsinâtura 
··,DePartamento· DOGU- Presidente 

Data 19-10-2018 

-,Requerente:·; Obra · · Parecer.-. ~-~ ; · 
246/2018 Percurso Real~ Imobiliária Unipessoal, · \Autorização de Utiflzação ] Deferido nas condições do parecer. 

~~-------Lo_--~l-----~~-01_7~~~-~~-cA·~-I;,obiliária, Ld~--------~Oficina de re~~ração de autc,";;;õ~;---~D~ferido nas con~içõ~s do p~~~~~~--

Impresso por: VITOI!dült.1-12-2018 09:13 

2 

Mogege 1 

·--------------:::-~ 
Arnoso (Santa Maria e . 

-·-------- §!§l_nta Eulália) e Sezur~ 

18 j61 
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''TOtal de' Process·os· 27 

~~;l·-- 7~~~~~aime Manu~l Bakker Coet~o Ab~-~ Edificio Hab_itca-:--ci_o-::na:--1 ______ -+1 P::--r?.~~~-se_ em ~o_n_cf_or_m_i_da_dcce_. ___________________________ A§srnmo~s!0i~(-S':_at;;n_~t-a~~M-ç_au_rd1_8°5e __ l' 
1 CPH 39/2016 Jose Campos Azevedo Habitação unifamiliar Proceda-se em conformidade. 

I , ' · · Santa Euláli.ê)_e Sezures 
DESTj 49/2018 1 Manuel Martins Pereira I Destaque Deferido nas condições do parecer. Arnoso (Santa Maria e 

---LO~ --163!2018- J~-se_: ~;an;-i~-co-~o-d-rig-~~~-~f";A~~jo Ediffcio Habitaci~~~~------- ·-D-ef-e-rid-Õna~~;~diÇ·oõ-es-d:o-p-ar_e_c-er-. -------------··---·-------~~:am~uláliªL~.§.~~-ldf~~-
! LOE 194/2018 Jesus Em.ani.Jel Pereira Cardoso Edifrcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Pedome 

! CPH[ 29/2016 I padrão & Reis- ,Imobiliária e Construção, 1 -Habitação unifamiliar Proceda-se em conformidade. 1 

l _____ [_ ___________ i_b_cjl!,_________ --------·--- -------·----------------------------·-·---·-·-·-·---·----·-------· ·-:--,.----,------,--::c--c-:-:---1 

l LODI _ 4/2018I~~AH~~~-~~-~~-~~ICA PORTUGAL, Armazém/lndústri~---··-- Deferido nas condições·-~-~:_e_c_er~------·---------------r.~~i~"'aa~~•~~~~vdêa'áe"~~~:F--a-;-m:--a-li_cã __ o __ 

AUTi 274/2018 Planicosta- Construções Unipessoal, Lda Edifício Habitacional Deferido. Antas e Abade de 

-·----- 1 , __ ---t------·:------:--:-:---:----------·---------·---------------- ~rmQim__ -----·--
LOEi 123/2018 Cedro Verde- Construção e Tratamento Edifício de Atividade Económica i Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

1 , de Jardins Lda. · i e Calendário . 1 

Fradelos 

LAUT _____ 275/-~~~-~Í~~~-~~-~~~~om~s de Al:eid~------ -~utoriza~~~-~--~~~~~~~~------··----~-Def~~-do nas condições do pare~~~---------·-----·-------·---------i:i~a~;~ ~~_ct;:~~------1 
3 I CPH 25/20181 David Navais Reis 1 E- Ha~itação unifamiliar c/ actividade Proceda-se em conformidade. Fradelos 1 

~ r-·--AAu -·-- 75/20171 Õeolinda Campos Azevedo! i~t~~~~;-~~-Utiliz. p~~-comercio e -- Proceda-se em conformidade. --····-····--------··- Fradelo-;---···-·--·--·-···-·-----1 
i I , servicOs 1 I 

~ LOL 812_~~~~=-~-~-obil~~~~.:..~:~.: __________ __j Loteamento de Atividade Económica I Proceda-se em conforrnid_':9.::_·-··------------·-·-----··--------- ~lar!~ho_~-~-~~~~~----1 
~ L-~OEr----~-~q~~~~~-~ntónio Saldanha de Abreu F_errei~~~dificio Habitacional ~~!:9ced~-se em ~~~-~~i~-~~e. ---------~.?..~~-:-·-----·--·-·····---··-------i 
~ ~{6~1--s*;{{{~~~~~9~~~~~!~~~ti~;~~~!:s~~artins --~~;:io Habitacional I ~::;i::-~::~0~::;:;~:%:;~~~;:------- _ -~;;~:ª~~;~~-oii;~~~-------1 
j LOEi 580/201~João Miguel Baptista da Silva Muro D_:!_:~~do nas~~ndições ~o parecer. Santa Maria Oliveira --· 

CP[ 42/2018 Construções M. Br~ndão & Cunha, Lda.-- ConstruÇÕes Ac-;~sória~ de Edificio Proceda-se em conformidade. Santa Maria Oliveira 
-& Habitacional 1 ; LEP! 18/2018 AD. CONDOMINIO RUA NARCISO Ocupação do Espaço Público por i Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão , 
~ i I FERREIRA N° 41 Motivo de Obras j -----··-- --~-º-ª@n_Qprio _______ l 
~ ~-- LEPI 5/201.6 . Condomini~ do prédio~;-Ãntóni~--------·rEdifi-~i~-H-~bit~cl-;;~·--------- 1 Proced~:se em conformidade. Vila Nova de Famalicão j 

j --ÕEs~ ~---27/2018-l ~:~~!~:~:~i: Costa Ribeiro . Destaq~~----------------l"p~~ced;se ~m conformidade. ------------------····---- ~~=1{;:~rbº~s~~)~--~ 
I Telhado e Portela 

ffi I DES} 23/2018 Maria Mercedes Pereira Machado Destaque 1 Proceda-se em conformidade. São Martinho Vale _I 

ll---~-;~----~j~::~~::::AZevedo .~~~~~~~~~;:~=:::~-~:~-----::::::::-~::;:~:::~-~:~=---:~~~-~- =~=:==-~:~~~~-----~~ 
~ I LOL) 31/20171AD lnvest- Consultaria Imobiliária, li Destaque Proceda-se em conformidade. Mogege 

11 . I . Uni pessoal. Lda 
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CP 94/2018 

LEG 
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DOGU -·Presidente 
23-1'0-2018 22 

f-- CPi 48/2018 'MERUS- Construções, Lda 'Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Santa Maria Oliveira ::1 

1---~:1---- -:~~-~~: ~~:~~:~~:-c~: =----- -~%~::: ~~::~:~:: ---- : :;:::::::: :: ~;~f~:::::::-==-------------- ------ --------- -~~;~-~-:~:-~:~::~~=~~~:~ 
jAuT~----277/2õ1ã José Carlos da-Silva--~-;i-;--- Aut~~~~Çã-;;-d-;uti!l;;ç~--------------~ceda-se em co~f~;:-~[d;d~.-------------------------------------------- Ribeirão --------------, 

I[L~.~~20~--~LA TAFÓRMA- COMBUSTf-~EIS,_ S~;-r~~~~~~i~:~~~~~~:~~~~~ifício At. __ Proc:da-se em-~onformidade. ----------------------------------:;:::~~----------------
AUTl 270/201BICetoshouse -Investimentos, Unipessoal Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
_j __________ ~-- ............. _____ .. .. -·-------------- -----·--·- .. __ ...... - .......... . 

I LEG] 115/2018 José Mário da Costa Amorim Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
~ LOEr----479/2017 Carnes Campica;~ s.Ã~----- Armazém/lndústri~ ~fertd~~-;;-~~;diçÕ~-d~-parecer. ----------~rPousada de s~ramagos I 
1 _ ---iCo[·----------·-1·a,-2õ-1ã REPSOL GAs po-RTLiGAL:-SA~---- !;t~ãc;d;C~~bZJ~tr~;;----- 1 Procecta-s~-~;;:;--~~~fur~~-;----------- ______ .. _ .. ____________________ J~~-------------------

1 DESTI 48/2018 Estilar- Construções, Lda Destaque __ _]Proceda-se em conformidade. Joane i 
i"--- DEST[ --53/2018 ÍEmbtezart, Lda. ----

1

oestaque !Proceda-se em confor~id~de. --- -- ------------------·--:i~~--------·; 

~-·-·LEcf··-- 52~~0181Sand~a ,Marl~- Mo;~lra Pinto F~~~-~- IEdificio Habitacional -----····-----~oceda-se em conformidade.- ___ -------·-·---·------- ~i~a~e~'t<)~~-Fa~lkã~J 
3 LEGl 154/2018 jAntonio Oliveira Fernandes I Armazém/Indústria IP~oceda-se em conformidade. Arnoso (Santa Maria e I 

o 1 1 i Santa Eulália) e Sezures 1 

~ I , 
m LOE 133/2018!Manuel Joaquim Silva Carneiro Armazém~-~dústria Proceda-se em ~9-~~!:mi~~~~· ------------ .. ~-~viã~--------------
'R CP

1

1 91/20171 Hélder José Azevedo Dias Edifício Habitacional Deferido. Gavião 
]; Proceda-se em conformidade. 

1 LO~t- 450/2016 Nuno Manuel Couto Alves Edifício Habitacional ---~~ro::c:.:•::d::a~-s:.:ec:e:::m.::..oc:.:o:.:n'ófo:::r:.:m::-id:::a::d::e:::· ____________________________ ~ã_o_M_art~~~-_Y..~~~---------.. 
~ LEG' 110/2018 Abilio Martins Rodrigues Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e i' 

Jesufrei 

~ I CPj----~~::,0_~~ I PADAME, Imobiliária, S.A~ . ~~~~; Indústria tipo 1 2 ou 3 de outros Proceda-se em conf~::i:cd-ad-ce_. _____________________________ ,_~=~~~~e, Mouquim e i 
i C--cPI 73/2018lCândido Pinto Oliveira _______ _I_Edifi~~~H-~bit~ci_~-~-~~-----,------t'P::'r::o::c_e:_:d~~se em conformidad:..:_ ___________________________ -~~~-------------J Jl .... _ -LOL1"=:~~~~~2o1ii_ J;.;;:lenrique Lopes Moreira·----- Loteamento Habitacional Í Proceda-se em conformidade. -----·---------- g~~z_di-fe_lo_s~a_v_a_lões e I 

!f,' I A~79/2018 [Toldos Cardoso & Macedo, Lda. Armaz_ém_-::ll_nd-:u_'s-:-tr:cia::--::·---.. - I Deferido nas condições do par::.ec:::e:cr,_. ---·--------- Vermoim = j [~~L--~-~~~~1Bl~anco s~-;rt~-;;;;;;1---;;ii~~SA ________ Ã-;;;~;ização de Utilização -~~=--·-TD*~-------------- _____ ·-----------~;:~~~e, Mouquim e I 

~ 

rJ 
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UtiliZador 
.,. 'As·s·irl3tu·ra 

. ·Departamento DOGU - Presidente 
Data 24-10-2018 

ld; Processo Requerente 

56 

Obra Freguesia 

LOE 158/2018 \José Carlos Martins Pereira -----I'A-'r-'m,=azém/lndústria l Deferido nas condições do parecer. Avidos e Lagoa 
·-·--LOE ----182J20f7lA Imobiliária d-~ Esporões, l~da Ediflci~H-;b]-ta-ci_o_n~-1 ------ D~f~~~d~. ---------------------------·-----l~v'-';r"a"N'0o_::v_::a=d:.ee.::Famalicão 

i Proceda-se em conformidade. e Calendário 
LOE 143/2017 Sofia Antonieta Martins da Silva Martins Edificio destinado à atividade agrícola Proceda-se em conformidade. Landim 

------------ _1>,1--ª-çbM_o ____ _ --::-:-:--------------=-------------:-:-:--- -----------------+---:----c--:---:------
·-_:_:1______ 64/201 ~-- -~~~~r~~~~~~~~ied~~e d~-------- ~dificio H~~~-ac __ i_on_a_r ______ ---I:P:-r_o_ce_d:-a_-s_e_e __ m_co_n-:fo_nm_:id-:-a-d:-e __ ----------------- e~~:o~:bade de ------·j 

I LOE 229/2018 Raquel Sofia da Silva_ Faustino de lMuro I Proceda-se em conformidade. Vlla Nova de Famalicão 1 

· Andrade e Calendário 
CP 62/2018IAbíli'o Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

·-------·-·- ·--·---·--·-------lÇgnstr!:!Q§§.ê.t_h.Q-ª-'-------·-···------·------·----·--·------------·-·-·····------- ·-----------------·-·-·· ······----- -·-----------------·-YêiiDOil] _____________ _ 
LOE 317/201~Tiago Fernandes Vieira Edifício Habitacional ------~~~:-~:~~em confor.m_\g_!!9,$.:.._____ Antas e Abade de 

-·-·--- LEPI ____ 13!20171·p-;dro Manu~IF;ria Marti~~- ··-··· Ücup~Çã~ do Espaço Público por Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento ~~:~º~~a de_F_a~-~licão 
Motivo de Obras Administrativo. e Calendário 

--~-~~~!~01~ -~~~~-~-uc-r=-'ia-'--R"-o-'dr,i_g"u-:e_s,_d:-e=--P-'a:..:iv_a,'----+'Lo,_t::e:ca_cmc:e::.n::.to,--'-H-'a::bc:ita::coci_;_on:_:a::I ______________ +P-:r.:o:;_ce_;_d::.:•::.:-_:_s_;_e_:e_:_m_:_cco::_n_::f_0o_:_rm_=id-=a:.:dce_:_:-_ -----------------------------+R-'u"-iv_:.:ã::e:.:s:.:e:ccN::o_v,a::i::s ____ 1 
CPH 26/2018 PADAME, Imobiliária, S.A. 1013 -Indústria tipo 1 2 ou 3 de outros Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 

ramos Jesufrei 

~ ~----· LOE _______ 196J~~~- 1 Jor9e Augusto Lopes..!:.=!~oto Ferreira ;!:_~cio Habi~_cionar -----------rr-"""'" __ ,. ,., .. --"'---------------- Louro i1 
~ 1---~~-~ ---~~!_2018 _An~--~~~a Fer~~~:~ Guimar~es _____ !:~~ício Habi~~~~----- Proced~~e em conformidca_d,-e __ -____________________ Gavião §i 
-~-· ----~~j----~~20~~ ~~~~kvi~--~-~lix Portug~~-~nipes:~ Lda. Arma~ém/ln~~-~ia P~oceda-se em _conformidade.___________ ------E~~h-1 e _ _-_M_o~~~m_;_--~-

0~ _ _2U~--~2018~Centro_~~~~~L.:!.~~~~~al de Avidos ______ ~~tori~-~~o de Utili:":~.9.-~~ Proceda-se em conform~~~_?e. A':!_~9-~_:_ L_a_go_a __ _ 
LOE 244/2018 Jaime Jesus Araújo Azevedo e Outro Construções Acessórias de Edifício j Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

; Habitacional 1 

g í""" AAU --- 34/201 a- Manuel de Oliv~ira Arauj~------------ I Alteração-de Utiliz. para comercio e 11 Rejeitado Liminarmente: ----------------------------- Fradelos i 
~ 'serviçOs Proceda-se em conformidade com o parecer. i 

~ ~~---------~6/2~!~ !Construções M. S. Aran!es & Filhos, Lda Loteamento de Atividade E_?onóm!~~:eda-se em conformida~_'::. __________________________ 
1
:v:'il:=a:.:ri_:_nh:'o=-'d=a=-s-=C:.:•::.m::b:.:•:.:.s __ _ 

-~ LO~ 249/2018 Mário de Sousa Ribeiro Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
----LoEj----·----24/2018 s~-ciedade ~~bili;~ia de s.--M~teus, s-:A~ A-;:mazém/l~dústria --- ·-- - Proced~-se -;m c~~for~id-~d;--------·----------------· Sa_n_t_a_M_a_rf~ oD~e-i-ra __ _ 

~ -DES~--51i201·~~i~-F~~~~d~~----------------õ~~~~----------·-------------·--·------·o~-~e-r-id-o-~~;-~ond1Çõ-e~-d-o_p_a-re-c-;~-----------------------·-------- _J_o_a~~----·------------

~ LEGI 74/2018 Maria da Conceição Marques de Freitas Construções Acessónas de Edificio Proceda-se em conformidade. Landim 
t:J -----·---------- G.Q.n~y_g§ ___________________ " ___________ ljabitaciongL _________________________ J_ _______ -------------------- ____ -------------------_______________ j 

c. LAL 43/2018 Susana Cristina Silva Gonçalves 1Loteamento Habitacional Defendo. Ruivaes e Navais I i LOE 410/2018 Armindo Fernandes Gomes, Lda. jEdiflcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vi~ Nova de Famalicão I 

~ -- lP~~- __ 29/2018 Fern~;,d~-d~ Fátima ~~~~a Mart;~~~~-F~~-~ento H~b~~cional ----- ~~~~~~;!;jy~os t~~-:~s dos ~ig:~~~1-' e 122.~d~ Código do Procedimento ~rn:~~~;:~ta Mana~--~ 
.... l_ _ __!:,9_!:[__ 97/2018_ Ean1el_~~~-~_9_:ernan_~---- 'jEcimcio Ha~lta~~nai ________ __L~.:!:.~~~.? nas cc:~9ições do parecer:_ _______________ , _______ ~~~:irão _______ , 
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' '' ·,.,, ·' 

LOEi 409/2018 1Armtnao Gomes, Lda. Ediffcio Habitacional ut:tt:l tuu nas condições do parecer. 

LOE 408J201BIArmindo Ferna'r1ctes Gomes, Lda. Ediflcio Habitacional I Deferido nas condições do parecer. 
i 

LOEI 166/2018 Frederico DSnfel da Cunha Costa ·Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. 

Vila Nova de Famalicão 
e Calendário 
Vila Nova de Famalicão 
e Calendário 
Avidos e Lagoa 

LOEI 411/2018 Armindo ,Fernandes Gomes, Lda. Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

1------L---- ----- ---·-·---·-------------·-·--------------~·-º-ª!~D..f!Mlº-.. _____ ~ I LOE 440/2018INuno Sá, Lda. Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Lousada I 

~-----~ 115/2017 ! Ma~uel Aze~e~~ ~~~~eira Veloso Edificio Habitacion~l . ~~~~~~·~o_n_a,_s_c_o_nd-:i:-çõ'C'e_s_dc-o_p_a_r_ec_e_r_. --·----·----·-----------·-------------·--- ~~~a~eonv:á~~~-~:alic~o___ 
LEGI 174/20181 Manuel Azevedo Oliveira Veloso Construções Acessórias de Edificio Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

·------·-·---1 ' ' "·-.:=- ~-ª-QJ!ªciq_Qill____ ·------·--·-·-·--·---·---·---- e c_aj§_fldário -

--·-"- LA~L____ 16/~~-~~ -~~~~~~~~g~~D20MPONENTES Loteamento de Ativi~-~-~-=~~-~~mica Deferido em conformidade com -~!-~~cer. --·---- Vilarinho das Cambas __ 

~~~1-·-- 8~;~ j~~~~~~~i;~;~~;~~~~ç~~: ___ ~-~:;~:;:;::;~:~;;~~~~~-:~_lW,i:~~~;;~~~;;;~-:~~--·--------·-··------- ··----------- ;::;~~;.- ------------1 
, ---~!&--450/2~-~-ICM -lndustri~ de Carne:_s do Minho, S.A. _Armazém S3.!_~eralista Deferido nas condições do pare9.:_r..:_ _______________________________ Vilarinho_:J_~~-Ca~~!:_ ___ J 

LALI 45/2018 Comprafeita- Promoção Imobiliária, Lda 'Loteamento Habitacional Deferido. Santa Maria Oliveira _ ___I 

~ ~- LALI 52/2018

1 

Municipio de l!ila NÕ~ã-de Famalicão-- Lote;;-,;;;;;;;ÕHabitacional ~~:~=~~:se em conto~:~~~ .. ----·--·--·---- ""'"' ~ 

;oil~.·-::~l-3~~:~.~:-~-~~~:~~~:~:~~~~ã-,~~--==~~~~~~~P.~~:~ãÕpara Armazém ~::~::-~:::~:~;~~~~~~~~~~---·---·~-~~~-~·=·-.~~~~~-.~=~t~~~~;;;;;;~~-~= 
::: LOEi 318/2018 'Maria Ângela Machado de Figueiredo- Construções Acessórias de Edifício Deferido nas condições do parecer. Brufe 1· 

I Caber.a de Casal da Heranca de Habitacional 

~ I LO, 418/2018 José Gonçalves de Araújo Comércio/Serviços j Proceda-se em conformidade. ~i~a~e~vdaá~~ Famalicão 

~ i"--l0Ei _____ 442J2õ18 Po;t~;~-IÍi~~;~~t~~-Ld;-- -Edifício H~-b~~ci;;-;-1---l----- 1 Pro;-;da-se em conformidade. -·-------A;rt~~-~-Ãbad~-d-~·---·-·-·-·-·-·-·· 

~ i LOEI 445/2018 !I continental Mabor-lndústria de Pneus~--~Ar~~zé-~·ii~-dÚ-stria -------- Proceda-se em conformidade. -------------------------~~~~~~-·--··--·---_J 
\j · S.A. 
~ LO~ 438/2018 Aniceto José Martins da Costa Araújo Ediffcio destinado à atividade agrícola I Proceda-se em conformidade. ~=:~~~e, Mouquim e 
o .. --------+------ . ' -·-·-----1-------·-.. ··---------------------.. ------.. --·--------·---r==cc---c-:-----
~ 1 LOE! 330/2018 Vitor Filipe Morais Ribeiro Edifício Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

"' ; j ' ::::-cc-c-cc-::-c--c--------f:' ;:---,---c-c--c~;----·----·------------ Vermoi!I1_ ____ 
1 

~ ~--LOEf ______ 434/2Õ-18TD~-;J~PJ;;&M-;cl;d,;-=------~diflcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Brufe 

~ 
I dlnvestimentos lmobiliários,_bda ·-----------·-------- -·~-------

f ----iOEI-421/2018 1 Rock Concrete Struc UniPessoal Lda Comércio/Se~!Ç;s P~~~~:~;·~~~~f;;~idad~~---- Joane ·------

-g -IPVj-- 41/~~~~~Õu~-~~~~t!Q-;1~-~biii~ria~~----~~~JE-difícl;-H~~it~~~~~~--~~----- Proceda-se em c9~~:~~~~~~~~----~~=~==~===~=~---------------·---- ·J-;;;---
j [ LAL! 30/2018 I Estilar- Construções, Lda ].Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Joane 
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1 . •.· ld.l ·.· ·.··· . :, ....... ·.· 
LOEI 25/2018 Abílio Cunha- Sociedade de Ediflcio Habitacional n,.f,..rirln nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

I Construcões Lda. e Calendário 
LOEl 284/2017 Miguel Angelo Mendes Gouveia Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Louro 

-··--··-j-----------~ -------------------=,---------·-"-------------- --------------·----------+-"------------
LEG] 3/2018 Francisco Alves Navio Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão I 

e Calendário 
CP1 63/2018 Abl/io Cunha- SOCiedade de IEdificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

:t--REL-1 ---11/2o~18 1 ~!~s~;º~f~~-;;--- ------------- tFR!;e:titlfifulc;a;Ççê'ão;;dd;e-llli;c;e;;nçç;a;---------~~·~'fu<•.;ri,;,,~,e;;;m;;-;c:;;o;;nfFc;o;r;m~iiictd;;add,e;-;;co;~m;;-~o~iP~;a;;;re;;c;;e,~r.-----------------------------~~~~~~:os, Cavalões-~-
t:::--c·---------------------+-=--------_----·--·------::--·-,-:--,------·---------------------------------+Ot!.tiz -------· 

--~--i~~l"---~~ ~~~Õ1-a Re~~~f~ct~, Ld~==~~-~=~-~~-_,_T:.:":c'::is:.:.m::o: _____ . ________________ . __ _,_:_Pccro,ccce:::d::.a--=s=-e.::eccm.:.c::ocn_cf:o,.:nm::_~id::a::dce:o·_ ------·------------------------------~.§~_meriz e Cabeç~-~~---·-J 
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:_ô~p·~rtarrie:~to · DOGU- Presidente: 
:'. 2 ,·,;o: o; , Data 25-10-2018 

'·:-:-' ::· ld)PfôceSso--' 

:~Totafde··ProcessOs 26 

'Obl:a-'' 

LEGj 148/2018 -~· osé M~ria Faria Carneiro 'Anexo de Apoio a Actividade ! Deferido nas condições do parecer. Ribeirão 1 

---+----- Habi@çjQ.f.l_ª!_ ______ cc-c---ii-------·-- i 
-·----lOEI 222/2018--Ma-rfa Heleria Pereira carneiro Fernandes Construções Acessórias de Edifício Proceda-se em conformid~d~~--- ·--·--·-·--- Lan-di~-----·---i 
_____ j___________ __ . , ._ ___ Habitaç_i_onal __ ---------- ·----· _ __ 
~ 323/2018 Acácio Eduardo de Azevedo Lobo Muro Proceda-se em conformidade. Vilarinho das Gambas 

-- LOEi -444i2o1ã-I~P-a~l;c;~;ih;M;q~;;--- Edift~l~-H~bit;~i~~al ·- Proceda-se em -~;;t;;~id;je~----------------------·--- ·sã;·Martl~-h~-----
LAL\ 36/2018 José Henrique da Fonseca Vasconcelos Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Joane 

1---~~~--- ~~;~~:: ~~~itM~~!~~::a~~oc::;:~;su~~ ~::::::: :::::::::~:: -------- ~;:::~:-::se~o~~~f~~~~:=~ecer. - ·----·------------ ~:~~:~------·-------~~ 
~-- LAL 112Õ-18- Brilho 'À Maneira- Construções, ·---·---- Edificio Misto----------·-·---· Proceda-s~-;-~-;;~~for~fd~d-~:-·· --·-------·---------- Landi~---·--·------·--·--·-··1 

~-loEr-·---2-57-/20181 ~~!~~~Q~ái~~: Sousa da Co~ia R;~ Ediffcio Habit~;~~~-~~-- Indeferido. -------- ---·--- Frade!os -·----·~ 
I i Proceda-se em conformidade. 1 

I LOE! 426/2018 !100controversias, Lda !Ediffclo Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vila Nova.~e Famalicão j! 

1---+------1 ------------------------1------------------ -------------------------------------------- ~--º-ª!."'nº-ªn-º------------------, 
LEPi 17/2018]CONDOMINIO DO EDIFICIO LUSIADAS !Ocupação do Espaço Público por Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão I 

---LÕEI ___ 456/2018 !~X:~~;~~: ::::~N:~::~:~
0

s~:n:o I ::i:l:~o~~a::::~onal ------ D~fe;ido-~~;-~~ndições do parecer. ------------------------;i:a::v:·;~ Fa;;~licã~-~~ 
' Pereira I e Calendário 

~~;~~- -<~~;~~;;~:~;~~;~o:::::: :t:::: -------~:~;:~::~~;~c~~~~~Çã~-------t;.~-~;~~;~~:_______________________ ~~~:}:[:_~;~~2-~ 
I LOL, 48/2017 Domingos da Silva e Sa roteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. _____________ Outiz --·------·----·-· 

AAU\ 56/2018 Mario Manuel Valeria Alves ao de Utilização para Habitação Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
e Calendário 

LAL 72/2018 Sergio Paulo Correia Rocha Loteamento Habitacional Deferido em confonnidade com o parecer. 

--------r-- -
i LOE 259/2018 Maria Ferreira da Silva Comércio/Serviços Deferido nas condições do parecer. 

Vila Nova de Famalicão 
I e 
Joane 

LOE, 132/2018 
1
1Jorge Miguel Carvalho Sousa Ediffcio Habitacional Deferido nas condições -~--e_~:_:_~.:~-----·---···--------------------· ~_o_us_a_<:!~~~-~-~~-~m~~-9.~·-·-· 

--·---LA~-- 65/2018 Lénia Campos Pereira ------------· Loteamento Habitacio~al Proceda-se em conformidade. Ruivães e Navais 
--·-----LQEI ___ 3Õ1/2018 Seleção -Õig-~;- Const;~ções Unipessoa!, I' Edif[~J;H~bitacio~al ·.P(oceda-se em conformidade. -----·--------·--·--------- _S_ã_o_M_crt"~-~Üli~-;i~;---

-·-- Lda _ . ____ f::----·-:-------;---;-;-;----------
LOE 336/2018 Comprafeita- Promoção Imobiliária, Lda Ediflcio Habitacional __ L~!.9.:.~~~:.:. em conformidade. -·-------~~==~~---------- La~~-------l 

1-- ~~ -==--~~:;~~%::::~i:~~::~:~:ão Imobiliária, Ld~- ~:~:::;;~~:~:~:~rias d~ Edificl~-__1 ~~~~:-~:!~~~~:~~!~:~~;,~----------------------------·-------·--·~:~;~;-d~·s;~-;~g~s i 
!-----:-=- Misto _ ---------------~ 
1 LEGr-- 90/20171~~~-~:_l~ose Mar~~-s Dias Moreira IEdiffcio destinado à atividade pecuária Deferido nas con~ições do pare~er. -----------~~E_:~~----·-·-·--·----·-·--·--·--·___1 
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River, S.A. 
em conformidade. 
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Utilizâdof ... , .. ,_,:::'As·tiri~tUFc; 
·- .. oepart~~en~o DOGU- Presidente 

- ' < Data 26-10-2018 32 

··;·. "obra: Fregues1a 

LOEi 168/2018 Joaquifn Vale da SilVa 'Comércio/Serviços I Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Bairro 
I - - I '' ,, - -:=-:·---------------,----,--,--,ccc,----,--,--,--,---~'A"'d'"m"'in~L,,s--'trjltivo.____________________________ -+,-------------1 

LEG 123/2018 D.eolinda Salgad!J Barbosa Edifício destinado à atividade agrfcola Proceda-se em conformidade. Joane 

----~~~l---~2018 IRV TEXTIL, S. A ----------------~:odelaçã~ de Terr~nos -----+P=-r __ o ___ ce_d-~a_-__ s_• __ •m_c __ o_n_t,o __ rm---:-id:a--d•---------------------------------l-~'-':'"/~"-'a~:~-~~-d;;!~---
LOE1 316/20161Manuela da Conceição Rodrigues de IEdiffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), 

r-----c=-=P::-Ht----:4=-3,"2"o"'1=-8+~r-a"li'~"~o,,ir_,~i"d'"iocPerei~a F~tu~-0---------------,iot. Habit. <= 1 o"f~g-;~/f~~~ç--õ-e--s _e_<_=---1-p-,-o-ce_d_a_-s_e_e_m __ c_o_nf-o-rm_i_d-ad_e __ -------------------------- ~:~~~i~; e PQ_r}§Jê _______ _ 

5000 m2 
AUT 280/2018 Manuel Ferreira Ribeiro Edifício Habitacional Deferido. Requião 

------:t-----:c-:c-c:cc:--l-:-:----:---,----::-,------:---:--------------1-:--c---:-------------- -------------------------------------------------- ---------------------
DEST 21/2018 Manuel_ de Oliveira. Costa Destaque Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

i·-~--138i2õ18 Adélio Fernando G~~~~ã;;~;;._;ctc;--[ "Edificio Habitacional Proceda-~~~~-~~~;-~id~-~-.---- - Santa M;r-;OU;~j~~----j 

-~~~~~~~1--- 381/2017 Hugo Filipe Gonçalves Ribeiro -·----·-------~J~dif~io ~~~tacional ~~~~~~~~se em conformidade. ____________________________ J~~:_ __________ _ 

LOE'I 463/2016 Cond~minio do Edifício Las Vegas III i~dif(~~-~~~-~~-------------· ~eferido nas condições do parecer. e~;~Q[!!J~bade de ----·-

~-----·-LE-8 ------162/2018 . Ester Marques Queirós ·-]Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. ---- Bairro 

?3_ ,. _____ LEGr----·--~7-5J2o18 rM-éii~~ ~élie de Sousa Pascoal I fonstruções Acessórias-d~-Editi~~~----p~~~~ct~=;~-~~ ~enfermidade. Avidos e Lagoa 

~ ~-AUT~------79/2õ18lHe~.;;i;i;;Machado Nogueira - ~~~~~:~~~~~ 1 de Ut1l1zação ReJeitado LÚnin~;;:;;-.;-~;~~------------------------------------------Ruivãe;-e N-;;~;J;---- --~ 

1 = :::--4!~~!::~"~:~~~:~;:~~~~~~------~.~~~~~~~~~~~~;;~~~~~-~;~ção -~~~~~;~-~:::~~~~:?J~~~~~?e-!._pJ!E'~------- -------------- -~ ~~;~~~~~~e-~~==~~=1 
:g ~----1--- _ ProcedaRse em conformidade. ··-- j i ri: -----~~~~--~~~/201~~ogér~~~.: Faria Carvalho Edifício Habitacional I ProcedaRse em conformidade. - -~!: _______________ _ 

----~~_!.j ____ 281/2~~8 !José -~~!flir:ªos Oliveira Faria ____ ~rização de Utilização Deferido. ---·----- ------------N~C_i1_;nn_:e:_iã-o - - --------------------~-~ LOEi 273/2018 João Carlos Pinto de Carvalho 1Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. 

~.~ I LAL 35/2018 MS Green- Promoção Imobiliária, Lda Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. 

;;; ~~ LOE 380/2017 António Manuel Vieira da Silva Ediftcio Habitacional Deferido_na_s_co_n_d_i_,_ço_·e_s_d_o___,_p_a_re_ce_r ____________ _ 

Q) • LAL 62/2018 1 Fabrice Faria Reis Loteamento Habitacional Deferido. Vila Nova de Famalicão i 
j LAL

1

i 51/2016 
1 

Barfic- Imobiliária, Lda. 'Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. ------------- ~~~on::~~ F-~~~-ii~ã-~----11 a. e Calendário 
ffi 
i ~~O LI 35/2018 Tomé Ferreira da Costa Araújo ___ Lo~am-~~~.:~.~~-~~~-i~:~.~----·---·-----------.1 Proceda-~~ em conformidade. ]~~~~~e, Mouquim e i 

~ ~~OEI-·---216/2017 -r: Em~~~~!V1oreira Machado ~a C:'::~--- ~~-~~~~--~~-~~~:~~~-~~-----·-----·----·---- E.:.!::~~-~~~-s cond~!ões ~ pare<:er. Brufe ---·-------~~:11 ~ • LQE, 307/2018!Luís Carlos Fernandes Meira Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Joane 

~----~.~J-----~6/2~iM~~~--~~~~~-~~~-~---·-·--·-------·-----------~-~tea_:~nt~~~itacion~------- Proceda-se em conformidade. ~~t.:~ç_~~:.lL~-~~~~~~-~---~ 
Impresso por: VITOR!dü~ 1-12-2018 09:.13 27 J61 
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LAL 81/2018 Municfpio de Vila Nova de Famalicão Loteamento Habitacional em conformidade. São Mateus Oliveira 
... -·--·-·-- - -·-···-·- --·--·- ... ..... .. ...... .. .. 

AAU 50/2018 Jorge Manuel Mesquita Ferreira Costa Alteração de Utilização para i nefecirln Vila Nova de Famalicão 

-----· e Cal~JJ_çj_ário ____ 
LOE 460/2017 Marco André Barbosa Morais Ediflcio Habitacional Deferido. Vale (São Cosme), 

I ; em conformidade. Telhado e Portela 
LOE 215/201 B -~úben An~~~~-~~~-~-~~~pos -----·-·-- Ediflcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vilarinho das Gambas -----·- 1----------- .. ------------- ------------ - . --·--:---
AAUI 63/2018 Distrifrango- Comércio e Distribuição de Alteração de Utilização para indústria Deferido em conformidade com o parecer. Vilarinho das Gambas ~ 

i Produtos Alimentares Lda. 
LO~t 363/2016 llidia Maria Santos Reis Ediffcio Habitacional Deferido. 

·--·------··--·---------------·-·-----·--·----·-------L·---·--·------------------·__lProceda~~-'ª--ª-ITLQQJÉQ!:!!ll<:tª.9.'ê.: ______________ ·-----·-·-·-----·------ Fradelos ········---------..J 

Impresso por: VITO~dll~ 1-12-201 B 09:13 28 j61 
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UtiiiZadôr 
· .. ,,,.,;~~-, -·-·'':A.Ssi-~'at'~·r·á 

_,,,:,o~·part~~~n·t~ ooGu- Presidente 

- · · · - ·,oâia 29-10-2018 

:".ld~·Processo ;:,· 

288/2018 lMOlDEAL -Investimentos Imobiliários, 
L.dj! ________ , 

Impresso por: VITOii!düa1-12-2018 09:13 

'•I' ·:·PareCer 

Autorização de Utilização Deferido em conformidade com o parecer. Pousada de Saramagos 
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Utilizador 
, ':':··Às~inatúra 

· ·:· qePariameiito DOGU- Presidente 
Data 31,10-2018 29 

ld. Processo Requerente Obra Parecer··- Freguesia 

l LEG\ 75/2018 Alberto Manuel Figueiredo Pere1ra Construçao Armazem Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
l ___ ----------·- _ ~ _ _ç,a,le,_,n"'dá,r,io,_ ____ _ r ---~~~~~:~~~Ô/2~8 ~ando M~~-~~~-~~~os de~~~~- ~~~~f~~~~~ A~-;~Ó;~~~ de -Edifício Proceda-se em conformidade. Ruivães e_N __ o_v __ a_is-:----1 

I LOE 380/2018 Nuno Manuel Fernandes Oliveira Ediffc10 Habitacional ! Deferido. Arnoso (Santa Maria e 
1 i Proceda-se em conformidade. Santa Eulália) e Sezures 

I LOE 304/2017 Pedro Nuno Rodrigues Pereira Ediffcio Habitacional ; Deferi9.9..~~-~ condições do parece~----------------------- Santa Maria Oliveira j 
•·--LOE -·-···- 260J.2Ó·;·a fl~i;T;xeira de Ülive~----·-·---IEdiflcio H~bfi~cional Deferido nas condições do parecer. Ca~Í~-iõ~;----··-----J 
---··--LõE --·-····-175·i-2o18 iJ-osé Ab;~~-de 8~~~~------ --- Editf~i~H~-bli~cio;;-1 ________ Deferid~~~-~~Ç-Õ~s do parece;~------------ ------ São M~te~-;-Õiiveira 

--D-EST ~54-i201_8_ Vir9frl~-R~d-rl9~s Ferr~l~---·-·--·--·----··- O~~~ que -----·-·-·-------·-·---·---- N-~Íifi~-~-se nos ter~~~-d~~-;rtigos 121. o e -122. o do Código do Procedi~ento Requião ----------

-----r----·----.. ·---·---- --·-----·- ------------ ---------·-·------ Admi!_1l§.1I-ª.1lYQ.-.. --··-·--·--- -·-···----------- -···--------
LEGi 21/2018 Domingos Martins Ferreira Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), 

______ i ------------·- ------------- ------------------------- _______ __ I~!M!!Q_~rtj>lL__ 

--------·- ___________ JÇortinhas -----------·-·····-------H_í!Qj!ªJ~LQ_n&_____ ~QJ!lj.D.§.tr.q_t_iyQ,________ ·---------------·---
LO 240/2018 i Pedro Nuno Brandao Gonçalves IEdiffcio Habitacional I Proceda-se em conformidade. Esmeriz e Cabeçudos i 

3 ----LOE --·-·469áo1B J-~;é-F~;~a;:;dQSi~a Pinheiro -------Edificio Habitacion;~--------------p~~-;d~~;~ em conformidad~~-------------------------- Landl~----------1 
~ --·-----·-r---------~---------·-------·--·-·--·-·------- ·--·-·------·-···-------·-------------····- ---·---------------·- ----~----·····-----------------------' 
..... C Pi 96/2018 Madalena Alexandra Azevedo Oliveira Editicio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

i cPI 95/2018 Adopthouse -Imobiliária, Lda Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

0:':.~ ~---·cpt·· ------·--71/2-õ18- Graça FiliP~-d~-Sii~~T~-J;~-~~~-F;-~te-;--- Edificl~~-bit~~i~~-~--------- RejeiÍ~·;;Lim~arme;rt~~--------------·--·------------·--·-···----~a~~~d~s~~;~;iõ~-;-;-
1----- ----·-·-··--·-- __ ----------·- --------- _ _ ______ .PJ.qç_eda-gt.§!IU~.Q!lfQ...f!D.!dade com o l?.ªf.ª.QêL ______________________ Outiz ___________ _ 
! AUT 282/2018 Pedro Filipe Ferreira de Azevedo Monteiro Autorização de Utilização Deferido. Nine • ,_______ ·--------·--- ---------------·---·-·--- ·--------·----·-·······-----·--·-·------------,- ------------·------------------·-·····---·-----l'"''-=--------------

ll~~~~~t=5:;~~i~:l~~~::~~~~~t~~~:~~d:_~~~teiroi~~~~~~~~-~;-~~~~--~==J~~~::~~:-~~~~i~~~~~: ~:-~~-~~~i~~==~-~=-----------~=:=~~~~~e, M-~~:=-~--i 
-~ ____ LO~r-···------~-~7/201_~_.11!_~-~-~-~ Cecilia C~-~!~.-~morim -------~dif~~-~-Habita~!~~~~-- Deferido nas cond~ções ~~--~~~-::~- ---------------~~~ir~~ --~ 
~ AUTl 268/2018 HEFESTO, STC SA Autorização de Utilização Deferido nas condições do parecer. Esmeriz e Cabeçudos I 

! LOEJ 326/2018 Adopthouse -Imobiliária, Lda Ediflcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

~ I:: :~EPt~--~-9~=~~8 J:;l~l~~~~~ã~; ~d=i~i~:~ã~d~---: Edifi~j;;-~~~=~~~=== P~~~~;;;,-:;;;m c~nfor~~-~d~:- ------·----------------·------- ~~;.~~~~~~ã~---
~ 

1 
LEPI 10/2016 Luis Jose Pereira Oliveira Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas~ Abade de 

o ; Vermo1m 

i ~-~1-==~-~~~~j;~;;;~~;~~~~~~~L;a _____ t~~§~~~~:~~;u;:~~~~~;~~:~ç~~~~:~~~:::•c:_;;~~~~;~~~~-~ parece~:=~~~-====--==--- f~:~~!]~;:i;~~J t. 1,:§_~--~'-~~iij_J_~~~~~sta ~~!~------------- ----~_<ii~~~~-J:i.~bita~_na!__ -------=t~:~?_?..:?..~.~-~..: .. :.~ . ..?~nformid~-~_:_ _________ _._ .. ___ .. ___________________________ ~~~~.:~_:;-·--------·--·-·-...! 
Impresso por: VITO~d()~ 1-12,2018 09:13 . 30 f61 
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,, '·' '' .··,, ' : '.'' •'''' '.'.'' ' ' ' ' •'',,',,, ,', , Obra, ,, ,; '. '·, ' '' ·, • ..... ' :. '. ',,' ' ' >,' : ' <.', ' ' ' ' ' ' ·' .\ 
CP 75/2018 Fattorino- Comércio Internacional, Lda. em conformidade. Vilarinho das Gambas 

CP 74/2018 Fattorino- Comércio Internacional, Lda. de Atividade Económica Proceda-se em conformidade. Vilarinho das Gambas 

L AUT 285/2018 , IMOMOGEGE- Imobiliária, l.da 1 Edifício Misto Deferido, nas condições do parecer. Joane 
-------·-·--·--'----------··-·------- ----·-·-·---- ·---- -------------·-----

Impresso por: VITO RidO~ 1-12-2018 09:13 31 J61 
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Utilizador 
·· As~sinat~ra 

Departamento DOGU - Presidente 
Data 02-11-2018 

ld: ProcessO ReqUerente 

LOE1 414/2018 Cunha e Sousa- Imobiliária, Lda ______ -=:::=~ ______________ 
-"-----"---··------------

LOEI 152/2016 Joaquim da Silva Mesquita 

José Maria Faria Carneiro 

· · Obra 

Loteamento Misto 
----- "------

Construções Acessórias de Edificio 
Habitacional 
Anexo de Apoio a Actividade ~--~:t_1~~-~~~ -------------·---·-···-_____ji@itac\QJJ.ªI - --

Impresso por: VIT01f!dül1-12-201
1
8 09:13 ; 

3 

Parecer 

Deferido nas condições da informação. Louro 
--------- """"- ----------------
Proceda-se em conformidade. Vilarinho das Cambas 

Deferido em conformidade com o parecer. Ribeirão 
! -·--·--------·---·· -- -----------

32 j61 
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útiii'z3d(li 
-· -:- ;A~'~iri~tlirci 

:·, ·:D~Parta·~~Qto DOGU- Presidente 

--;·.,_:,_:rLi?.ata os-11-201a 

208/201_1l_l M~ria Te:~~~ Santos Oliveira 

=--=2~9/2D17!~~ã?..:~~-~es -Imobiliária, S.A. 

Impresso por: VIT0~0011-12-2018 09:13 

i Autorização de Utilização [Deferido. 
j_Edifid~ H~·bit~ciona .. lc ~-'------Tfc::P-ro_c_e_d:-a--s-e-em-conformidade. 

2 

·Parecer' 
,,_.,,, 

:i;... FregUesia ,._,, 

Ribeirão ·-·------------------1-::---:------[ 
Brufe ----------·--------------L=:___ ___________ J 
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utfliZador 
-, .. -· ;-.,- 'AS'Sihaiüfa 

Departamento DOGU - Presidente 
Data 06-11-20'18 33 

Requerente -Parecer '"- Freiffüesia 

LOE 219/2018 Julio Ribeiro Mesquita -I:Muro 1 Deferido nas condições do parecer. Vilarinho das Gambas i 
f-----C-=-:=i-------=~-:c.::::_:_:_f.:.::::_:~-------------------------------------------i-C------------------- --------------------------------------- ------·' 

LOE 331/2018 Cons-truções e Imobiliária Navio, Lda. I Ediffcio Habitacional 1 Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 
. · e Calendário 

LOE 115/20171Facol- Faria & Coelho, Lda 'Armazém/Indústria Deferido nas condições do parecer. Pedome 

LEG 51/2018 Unímoda- Industria de Bordados e Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Joane 
confeccões Lda. 

LALi 71/2018 Nuno Miguel Magalhães Faria Loteamento Habitacional Deferido. São Martinho Vale 

LOEI 463/2018 AD. CONDOMINIO RUA NARCISO Ediffcio Misto Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 1 

____ -----J--·-·--·------·-- FE8B.êlR.A,_N° 4J ________ .. __________________ ---------·---------·-·-------------!------·-·------- _______________ ------------------------ _g_ÇalendariQ._ _______ .....__J 
LOE[ 384/2018 Jose Mario Silva Pires Ribeiro 1 Ediffcio Habitacional I Deferido nas condições do parecer. Delães 

m LEPi 14/2018 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARJOS Ocupação do Espaço Público por Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão ,g ' 8 -·---·-···-~---"'·----------- &lê1NQ_ÇORR!;lA . .§.6!3.b- __ ..M.9J[Y.Q._ç!~ Obra_~---- -------------------·-·-----·--·---·-----------·--- e Ca]~_Q_çfêrio -------
, LALI 70/2018 Bruno Ricardo S11va Marques Loteamento Misto . Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 1 

J l~~~~~:~~~~~~==r~~=~$~é1';"'"'~~~~~ ~· ·· c_ ~-OE!____ 461 /20~ ~l T!~~o Jos~ ~1lva_9_?uto ---- ________ _l~d~~~ !::!~blt~?_J~nal ___ ----------~- Pro~~_?.~:~e e~-~?-~formJdade_: _____ ---------- ___ _ _ __ __ ~~_:~~~~--- __________ _ 

Impresso por: VITOi!IMJ[1-12-201~ 09:13 34f61 
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[-~~~:J3)d~!i?~!~~~9~2Zfi2ii'i~i.',:~.::_·,~·;·.·.:"i~é~~-~~~-~i''.--~~--~·o-·-----,~~~,-~,-~==~------·~-~::~~-,:':;·~-=.~~?~T~~I~r·,---~.r::~~=:rz:zy7í--·-··r·~p~~;;·:~:~;~:_~:=.~~-~~~-~--~-,-·-·-~~-~--~~~:·:::_·--,--------·-·-·;:~:=:~~~~U-~S·i~·'.·,:~2J 

~---LQ~t"::--4-55!20181 Maria Goreti Alves Ribeiro -----·-· I Edificio Habitacional j Proceda-se em conformidade.- - ------ Vale (São Cosme), -·-·--1 
j 

i -~ , Telhado e Portela 

:'

1 l----~~ 40/2018JNivel Vanávellmobll1ári~~~da 1 Loteamento d':~~~1dade Eco~ómic~- I Proceda-se em con!~~1dade. --------------- Joane ____________ I 
~----~OEJ 467/2018J~~~~~!ia Fontes Carvalh<: _________ Edlficto~ab~clonal ___ I Pr~~eda-se em conformidad_~:._______ Ribeirão 

t
, LEGH46/20181José Carlos Mart1ns S1lva Comércio/Serv1ços -~Proceda-se em conformtdade. Gondifelos 

LEG 176/2ã1-BiS-PAST:-S;c. Portugue~-~-d~AJ~g~ Const~~Çõ~~-Ãc~-;;-6-;:ias de Ed[fici~ At.lP~~;d-a~~-~-~m conformtdad-;;_-- ---- --~--------------- -------L~~sado -----------------

________ j_ ___ ~-~~ervicos Texteis, SA IEconQ.f!!!Qª - I -------- -------- -----·--------
'1.. ---~--~~~~-~-Lt.gmo Sanches- Unipessoal, L-~~-----J~~eamento H~~~~~=~------- (roceda-se em confor:nida~~- --------- ~i~a7e~~~~L~ Famalicão 

Impresso por: V\TO!t!dúl 1-12-2018 09:13 35 f61 
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Utilizador 
,. , . AS'Sir1âtüfa 

Departamento DOGU - Presidente 
Data Oil-11 '2018 58 

c=:=@ PrOCesSo Requerente Obra Paret:er Freguesia 

I LOEI 263/2018 Maria Natalia Pereira Amorim Ediffcio Habitacional -J~.:.~erido nas condiJ~~s do parecer. _ _ _ _ __ Ribeirão --·---------
\LõE -----·- ú7-J2_0_18 ~Íó~-i~·c·~-nh-a -Ã7~új~-------·-- Editrc·l_o_H_abit~clon;l-----·---- f Deferido nas condições do parecer. Lemenhe, Mouquim e 
i i Jesufrei 

LOE 188/2018 j Francisco da Costa I Ediffcio Habitacional ; Deferido nas condições do parecer. Vale (São Cosme), 
--:--::-: -·-------·---~-----------·---- , _ ---·-·------------------·- __ ------------ --r::!"~ll}ado_e Portela 

------LOE
1 

192/2018 r Luciana Andreia Uma Ferreira Ediflcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Detães 

LOE 277/2018 Bruno Filipe de Oliveira Paiva Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Seide 

~--·- LOE ______ ?~.~~~-~2~-- -~-~is Filipe da R~~ha Ara_~!~---- I Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Requião 
' LAL 53/2018 ,Municfpio de Vila Nova de Famalicão lLoteam~-;:;1~--Habitacl~-;;~---------- ·~-p~~~~da-se em conf~;~idade. -- -----·---·-·-----·-- Gondifei~:-Cavalões-;-·-

Outiz 

Impresso por: VITOfê!lü[ 1-12-2018 09:13 36f61 
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'li 

LEGi 167/2017 I Pharmanaria- Comercio de Produtos 1
1
Armazémilndústria Proceda-se em conformidade. 

I I Farmaceutic'os Unioessoal Lda 
Joane 

LOL.j 10/2018 LGM -Imobiliária, SA. Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Fradelos 

~-----~----- 292/2018 A C~MENTEJRA DO LOUR~~-S.A Autor~zaç~o de Utiliza~ão Deferido. -------·------------ ________ ~ou~----·----·--------1 
' LEG1 100/2018 Manuel da Silva Correia de Sá Muros Proceda-se em conformidade. Riba de Ave , 
l-LõE! ___ 150t2Ü18 Ema~~;]d-;Silva Mor~lra Edifício Habitacional -·------- Proceda-se e-~ conformidade.---------- -Vila Nova de Famalicão I 
---------·1--·------- .. ---------------- -----------·---·-- ----·---·---·--·----· e Calendário ________ _1 

------~~~-- 47/2018 Manuel Bizarro ~9-~~:~-~--------·---- I Edifício de Atividade Económica Proced_~~~=--:..~ . .?~~~~~~~e.____ ------------------ Avidos e Lagoa __ _j 

·-·----~~01--- 1 ~~~~~~: ~::~;h:~~:~01::~~~;~~~~---~~~~~-~~~:c~~c:ça 1

1 

~~~:~::~-"~-~~~!~f_111-~d_a~----------·-·- ·-· ~~~~~~~~~-d·~-F~·~;ii~§~·-·-·1 
I RELl~----13/2DistÂdoptho~se -lmobiliári~, Lda Retiftc~çá;;-d~-Li;;~~ç;, Deferido. - ---------------·-----------·-- ~i~a~;:aá~: Famalicão Í 

C PI,· ______ 53J2õ1ãiPtanicosta- Construções Unipessoal, Lda Construções Ace-~sór[;~-de Edific~---~1 Proceda-se em conformidade. - ··---·---j·~~·~!n.Q_ª!1.9 ________________ _ 
. J" Habitacional 

LEGi 151/2017: Carlos Manuel Mendes Lopes Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Landim 

LOEI 279/2017 Irmãos Borges -Imobiliária, S.A. Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Brufe g LO~ 361/2018 ·c~rl~~ MiQ~-~F_e_rn_a_n_d_e~-d~-Õii~~-ra ___ Ed-ifi-,c-io_d_e-stin~d~-à ati~ld_a_d_e_a_g-ri-c-ol-a -- Proceda-se em conformidade. ----------------------+J:.:_oane --~~=~ 

1 .---- AUTI __ 287/2010'~~i~I~ar -~~~~~~-Fer~~~~-----~=--~~.!~~~:~~C: de UtilizaÇã-~=-=~--~!:!:?_<?.:.~~:::~_: .. ~-~_:~~!~~~~~~de:______ ---- ~ibeir~o ____ _ 
·s: LEGi 8/2017 íAlcina Vieira Gonçalves Edificio Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Riba de Ave 

j __ LOEi 366/201 ~ I Ri carda Manuela Barbosa Faria Ediffcio Habi_~cion~--------·-·--1-~!_?Ceda-~e em conformidade. ------------------------------- .~.?~~-:_---·---------·-·--·----··! 
,_, 1 AUTl 296/2018lsara Cristina Queirós Pinheiro Magalhães Autorização de Utilização 1 Deferido. Cruz I 

~ i RELI 8/2018 Maria Emilia da Silva Gomes --- "AI~~d~ Utiliz para comercio e TD~~;i-~~~-;-;;;~d[Ç-~~do-p;;cer-_ ---- ----·-·----·--·- L~~sado - --------

j IF CP 91/2017 Hélder José Azevedo Dias ~~~i~~sHabitacional ! Deferido nas condições do pare;~-----·------·------------- Gavião J 
~ DESJ1 47/2018- Andre1a Mana Pe1xoto Fernande~--- Destaque-- Deferido nas condições do parecer. ------------------- Requião 

~ --Aln 294/2018 Cláudia Gabriela Carvalho de Fre1tas ]Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 

~ ! LOL~-----SÕJ2018~~~~~;~ Coelho Sampaio ---------~loteamento H~bltac1onal Proceda-se em conformidade. - -----~--------·---·- x~;:9~mAb~d;d-~---····--·---· 
~ - ~~[-~~~:t_ll__!_!\~_~_11~~~2~-ra~ ___ l_l':lt_~~açáo de Utilização para Armazém Proceda-se em conformidade. ---------- ~~;"'~~~i~h~~~~i;;-==i 
~ CPHI 67/2018 Emllia de Fátima da Cruz Oliveira Habitação Unifamiliar -Zona Urbana Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Seide 'I 

I Consolidada ~dministrativo. -------·--· ----------·---:::---:--:-:--:------i i LOLj 51/2018 Araújo & Irmão, Limitada ·-----·---·L~~ame~to H~bitacional 1 Proceda~se em conformidade. Arnoso (Santa Maria e 
~ i 1 Santa Euláli~) e Sezures 

~ ·--·-·-· L~_§L 450/2016 N~no Man~~~ Couto Alves Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. _ ------·--------~-<:_ Ma_~inho Vale ___ _ 

~ ----~~~1_--·---~~~~~~~_j=~~~~~nie!~~odr~~~~ Carva~~-o ____ _LEdiffc~~-~~~~i~nal__ D.eferido_:~_ondições do parecer. -----·--·---·---·----- ~~i~a~;~ ~~~~~), 

Impresso por: VIT0Jêd()t1.1-12-2018 09:13 37 J61 
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i.Jtiliz8dor 
, .,.,,_, -'~;·:-::·'~-c'-;,:A1~-~~xnàt·ur,a 

. -~'-ô~-p~·rtaiT1E;nto· ~D'::D"G:':U"::-C:PC:re,s,id,_,e::_no:te'--------------------
. ' ' ·i. Data 09-11-2018 

Jd.·.--ProC.essO·.-< Obra 

2 

. FregUesia· 

1 --~12.§! __ ~~~/20_~!ia Filipa_ Martin_:;_~e:_v:.:ec:d.::o___ -~~iffcic:_~-~.!!::•c:.:io:_n.:;a::.I ______ -1Deferido, nas condições do parecer. Avidos e Lagoa _____ 
1 C-.~~~l_ __ 2_~1201~~~<:.dc.::or_d::_ac._:C_.:o_:.s.cta_M_:.a_rq"-u'-e"s-------"IM_:.u_.:r_.:o_:.s ____________ J.CD-'e-fe:.:r_.:id_.:o_.:n.:;a:.;s_.:c.::o:.:n_.:d_;_iç,õ_:.:e_.:s_d:_o'-"-pa:::r:.:e:.:c.::e_.:r. _____ -__ -_-_--:_---------=-~:.~~-~=~~---__l 
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Utilizador 
·-ASsinatur~ 

:oepartamerlto· DOGU- Presidente 
. Data 12-11-2018 6 

Requerente ' Obr.i·-::-J.'. Freguesia· 

.-------~~~~------~~~:20~-tmi~~~- Ma~~~-~~~~:~.~~---------J-~-~-azém/lndústria _ _I ~r~~:~:~-~ em conformtdade.__ -------·J:co_a_ne---:------- ______ J 
DEST 21/20181Manuel de Oliveira Costa !Destaque Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

LOE 393/2017j. Manuel Joaquim Macedo Araújo ~diffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
-·-----i------·--·-------·---------------·------- -------------·---------·----- ------------·-·····----·-----·----~~~~len.Qário ---·----

AUT 60!2017 Amadeu Manuel Martins Pereira Castro Autorização de Utilização Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Riba de Ave 

1-------- ···--------·--;~:-·--------·----------------+--------·-·-·---------···-·~§!r.ª!L~.!-----·-----------·---·-------·---·----- --------------· 

I 
AUT 298/2018 Pedro Bessa, Construções Unipessoal, Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Avidos e Lagoa 

~· . 
I LEGI 58/20171!ldio Silva Azevedo Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
'--·--~----·------ ------·- --·---------------·-·---·-------~-------------------·-·--------·------ -·-----·-------·-·---

Impresso por: VITO!eOOn.1-12-2018 09:13 40 f61 
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'''ütiliiador 
· ,; ·::A~-~f~~tút~ 

:oe·p~ftiiTqê~tO DOGU- Presidente 
·· i,Li•' pata 13-11-2018 

L CPHj_ ______ 64/20181 Manuel Ale~~-~re Oliveira Ram_os 

Impresso por: VITOR!i!Ol 1-12-2018 09:13 

:,.,. 

11 -Habitação unifam._il_ia_r ____ =nl6~mitido, nas condições d_o e~~~-ce_r_. ------·-------- _j 
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Utilizador 
· · · As;iíiatura 

'bepaitâine·nto DOGU- Presidente 
Data 14-11-2018 

ICt ProCesso -Retiúerente . . . ob(a· - Parecer FregUesia 

L09 324/2018 \Continental Mabor -Indústria de Pneus,_ [Armazém/_lnd_ú_s_tria _ Deferido nas condições do parecer. Lousada 

~õEf" ____ 420/201 8 ~-~1x'~ &··p-r;;t[g; lmobiliaria Lda Ediffcio Habitacion~~---------+:D::-e-:fec-r-:-id-:-o-n--a~-c-on-dc-iç-::õc-e-s-· -:d~--Pare-~~-,_-----------------------+J:-o-an_e __________ _ 

L DEI 470/2018 Paróquia de S. Simão de Navais Culto e lnumação Proceda-se em conformidade. Ruivães e Navais 

LOEi 
I 

447/2018 Moreifil, Lda Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cava!ões e 
Outiz 

LOE) 603/2017 Lufs Oliveira Granja- Gestão de Obras Ediffcio Habitacional Deferido. Vila Nova de Famalicão 
d Lda --l------------------------------l------------------------------------------------------l'ee_Ç 'Al'ill\!êiif> _________ j 

~---C~H~--66J2Õ18 "IAbfuo C~~ha- Soci~dade de ----- iConst. Moradia, Alv. Lot 16/06 Deferido nas condições do parecer. Lemenhe, Mouquim e 
'___ ---~--'Çonstrucões. Ldª'---------- I ______ ----~---~---------------------------------------I~J,.es;eu,_cfr""ei ________ _ 
-~ulf 24112018 ~9 Miguel Sousa Monteiro Auto~~~2-~_o de U~!::~2~-~------------ ~!~-~~-~-~--::..~~em conformida_~_:________________________ Bair!~-----------

LÕEj-598/2Ci1-7 Fran~~co M~~-~i-Car~ei~p~--- Edifício Habitacional Deferido nas co_~~_ições do pa_re_c_e __ r. Fradelos 
:-····-LÃL] ----ããlzõ1ã And7é Faia Az-~~d~-------------- L~~~~ent~-H~-bitacional --- Proceda-se em ~~~formidade. '--------- -------+8-eide 

LOE
1 

36912018 António Marcelino Ramos Figueira Ediffcio Habitacional Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Louro 

-----------::--::----------------------- ---------------------------t:-----------------------------·-----1 Admil}l§!r_ªtL~o. ---------------------------------------------~-----~ 
, LOE 303/2018 Lourofood, Lda !Armazém/Indústria 1 Deferido nas condições do parecer. Louro i 
! LAL 93/2018 Ivo Miguel Castro da Cunha i Loteamento Habitacional I Proceda-se em conformidade. Nine 
~------·-lo E ---;·Q-6/2õ18 \Ãi;~~ndre Samp~~-d-a-Stl;;··-----------~djfj~J~Habit~~J";;~al Deferido nas condições do parecer. Landim 

----------ÃU·! --------297/2o1~~~~1~%?~~~~~tWad;~te~;~~--- A~t~;i~-Utfli~;çâc;--~--- ·p~oceda-se em co~f~~~]d;l;---·----- -- 8~--------------

São Mateus Oliveira 

LOE 227/2016 Melo Sousa- Serralharia, Sociedade jArmazém/lndústria ! Deferido nas condições do parecer. Carreira e Sente 
'----------L----·-·-···------LVD!Qª~oal, LdJ! _____________________ ! --------- ____ 1_--------------·-------------------'--·--------------' 

Impresso por: VITO!eà0t11-12-201 8 09:13 42 f61 
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Utilizador 
· ··:"i::··M-~i·nat'ü·~:a 
,. Oepartà~ento 

-Data 

ld PrOcesSo·.-,:,'· 

ii i 

· DOGU ~ 'Pre'sidente ' 

15-1~-2018 
I 

~UTI __ 150'.~~~~_i~;~~~~~:i~;rralharia, Sociedade 

i LoEr-- 335/20171 M .Lurdes & M. Azevedo, Lda 

LoE 284/2017 Miguel Angelo Mendes Gouveia 

IPV; 

167/2018 •
1
Herdacte'cte Lis ~EXplOração Pecuária 

, Uni pessoal Lda 
22/2018 LIDL 8. COMPANHIA 

70 

· Obra ·Freguesia 
i Autorização de Utilização Proceda~se em conformidade. Carreira e Bente 

-;----;-·-:;---;-:--:-;--·---------+::----c----:--:-:-:----·-·-----·--------fc---,----·---i 
Armazém/Indústria Proceda~se em conformidade. Lousada 

Ediflcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Louro 

I Ediflcio destinado à atividade pecuária Proceda-se em conformidade. Landim 

Edifício de Atividade Económica Proceda-se em conformidade. Pousada de Saramagos 

LALI 49/2018 Élio Manuel Pereira Carvalho Loteamento Habitacional Deferido. 
-··-·LÕ:~ljl---:4::57::'/::2'::0::18:+J=o::ãc:o:.;P:'ac:u::lo::.dc.a.::S;:ic-lv;:a-éM'éa::.i::a==--------I::E=diC:fl::.:ci~ Habita-c·-~o~~~----------1-P:õ-r=o.::ce:.cd:ca:.:-s_e_em_c_o-nf"'"o-rm-"'"id~de: 

Delães 

Vale (São Cosme), 
Telhado e Portela 

LAU 87/2018 Luis Carneiro Dinis Loteamento Habitacional ~ceda-se em conformidade. Bairro 

,-- __ L0~~~!39..~! Jose .-:~~~_:::_~_:~~-i-~~~~~~d-~-;~-d;A~;$-~i~o/Servi~----·------· Proceda-se em conformidade. _ Louro 1 

~
_~Q§I·--------~~!!~~~~_j~~ª-~-~~-~~-~-~~!~.? .. ~!.-~~~~~_:_:_ _______ 1_~dificio Habit~cional --~~ceda-se em conformidade. _ --~Carreira e_Bente ---1 
-~-~G1 145/2018~~~~~~;;~~ Ld;~mércio de Automóveis, I Comércio/Serviços Proceda-s~~:-~~fo~~-ad~~--------------·---- Gavião [ 

LA~ 91/2018~r Miguel Ferreira da Silva Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Brufe-------------l 
3. 

1 

-·-co01-·-··----s/2Õ1 8 I Ãctactd~-Â-;;;ú)oA;:~;;~;;~-------------- -Con~truções Acessória; de Edifi;~---- ·p-r-;~~d;_-;;·~;;;~-nformict-~d-~~---------------------- -Ã~t~;-~--Ã-b~d~d~---"·----·1 
~ I---~ r----- I Habitacional Vermoim ----------
i 1 LEG 181/2018 Pedro Miguel Carvalho Moreira Construçoes Acessónas de Edtficto Proceda~se em conformidade. Antas e Abade de 

i I Habitacional Vermoim 
43/2018 Manuel Augusto Moreira Ferreira­

Sociedade Unioessoal Lda 
Armazérnllndústria Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Vila Nova de Famalicão 

Administrativo. e Calendário 
LOE

1 

473/2018 Oliveiras Esteves Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

g LALI 79/20! 8 . José Rui ~!ma Costa Lotea~ento Habitacional ____ j Proceda~se em _conformidade. ---·---------.. ----------------------· 

~ L~ 344/201_~\ Leandro Miguel Lemos Silva Ediflcio Habitacional :~roceda~se em conformidade. Pedome I 
';;; -·-LoEI ____ 291/201I!Oi;;-Q~-k;;;-~-~d;-õli~;;i;~-;:~rroso ---Edifício Habit~cio~~j·--·---·--------~~;~-~~d~~~-~-~~~~fu;:-~-id~·d·;~ .. -----·------ Avidos e Lagoa ---

~ -·~-·-"-LALr"·"----85./2o18lNarciso Martins -d;Sil;a---------------- ·ccrt;;;;~t~H;bit";cl~~;]----------·-· i p;~~~d-~=;~-~~-~~~f~;,idade. . ....... --------------1-GG.:_aa_.vv"i,aa-"_ 0

0

:_:__ __________ .. ________ ,i 

"'·~ i·----.. ~.?..~1 ______ ~~~-{~~~ .. f~ilip~-~lexandra Magalhães Marques Edificio Habitacional 
1 
Proceda-se em conformj~~~-~.: __ "_ .. ______________________ _ 

Q) LAit
1

- 58/20181 Paulo César Rodrigues Moreira 1. Loteamento Habitacional Deferido. Vila Nova de Famalicão 
,g e Calendário 

~ LAL 89/2018IMunicfpio de Vila Nova de Famalicão i Loteamento Habit~cio_~~~- Proceda-se em conformidade. ----"·"·-------·------I-G
0
_a_v_iã_o--:::--:---:-c-:---

"'~" 1 LOEI 64/2018 Elisabete de Oliveira Barbosa 
1

• Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. Arnoso (Santa Maria e~~ 
Santa Eulália) e Sezures 

i I ·---~9..~1---~~~~~~-~.?._IAlbertina Lima Ferreira J~diflcio Habit<:cional .. _____ _:."ro~eda-se em conformidade. ·-------·-------.... ·--------· ~-ão Ma~~~-o_v_a_le ____ _ 

.g t CPI 54/201Stfr~=s. lnvestiments, Unípessoal IEctificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
~ 1 ' I LJ;;it~·da 1 

~ ... -.... -~.~.1 ___ .... ~.~~-~~~-~.t.~~~-~~m Manuel Teixeira Monteiro Autoríz~~~~-~~~izaçã~------ ~~~~~~~~~s~i~~~g~f;.~]Q.ªQ.~ .. ç9_rrr_Q . .P..?e!r_,e,c,e;,r~·----·----"·---------~:.~.~-~~~~---------

Joane 

__ .. _ .. ~ 
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394i,i 
I! 
1\ 

' ' 

r··· . · ld, . ·. · .. ··' •''•i ': '.' .·. · .. I 

CP 64/201BI~bflio~p~~~~- Sociedade de Edificio Habitacional em conformidade. Antas e Abade de 
ões Lda. Vermoim 

CP 63/2018 Abllio 1Cunha- Sociedade de ! Edificio Habitacional :Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 
!Construcões Lda. l Vermoim 

CP 62/2018 Ab!lio .Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 
r----:·-"·L-"---------·Ç_Qn~J[Id~õeª-'_Lda. ·-·---r.--:---------__:.___________________ -------·-----------------------·-··--·--·---·--·-- Verm.QLm ______ _ 

CPI 103/2018 Sociedade de Construções António S. Loteamento de Atividade Económica Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

---cp'·--1o-2/2õ18 ~~~i~:d:·-de Construçõe;-António S~- .Arm~~ém/lndústria ------------~Proceda-se em c~;;iormidade. -·------- ------ ~i~a~~~aá~~ Fam~ii-;;~ 
I Couto S.A 1 e Calendário ! 

t~~~=~~r--~~~;_;;~-~:~~~~;::i~:;;,-c:"~~::.~~~:==-=---==-~~~:§~;::_-LOL 70/2017 Construções Irmãos Ribeiro da Silva, Lda Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Landim ~ 
·--------------·---·--·----·-·-·--·- -·-----,- ----------- ·-·-·----- ----·-·-·--------·-·-------·------------------------· 

: --~9.!: _ --~-:~~~-! ~_lJ~~-~-~~~.!2!:~~ere1ra C~!~~~~- ____ -~J~~~ _ti~~~~~~?~------ _____ -~~o_c:_e_E~~.:_~m conformJ~-~~-~: _____ ----------------------- _______ -~:-~~~..:..__ _________ , 

___ :". ----=-~=~1~ ~~~~~~§dh~~ Cons~ções An.:~~~~:~--- Edifici~~e A~v:~.a~e Económica _ ~.:'ced:se e~ conformidade:________________ ~i~-ª~~~daá~l~ F~m~l~ão 
CP' 98/2018 Sociedade de Construções António S. Armazémflndústna Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

3 ----------- ___ C.Quto. S.~~---------------------------------- j---- --------------- e Cjlj?ndáno ______ _ 
o CP 97!201Bjsociedade de Construções AntónJo S. 1 Ed1ficio de AtJVJdade Económ1ca , Proceda-se em conformidade. V1la Nova de Famalicão 
~ i Couto S.A. i ! e Calendário 

LEG 192/2018 \Marra de Jesus Malvar Fonseca Bahr;-t.~;flcro destinado à atividade pecuána Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), 

Í r~l-:;;~~~:::;:7~;::-=',:::;.::c:-~==~;~~" ==-- ::::__ ~!f~··~l 
g DES 57/201~PRIME V ALUE- Fundo Especial de I Destaque i Proceda-se em conformrdade. Esmeriz e Cabeçudos 1 j ______ -----~Y~..§.~_Qlento lmo.QJli.ªrio Fec~Q_Q ____ J______ _ ______ =l__ _ ----1 
~ ------~~-, _!.~~2016 ~~nt~r:~<: Ferreir<:_!9.~~~---- __ ~~ficto H_~Jtacionc:~------------· Proceda-se em c_onf9rm1dad:_:________ ---------- Pousa~_!_~e Sa~m~gos I 
o LOEI 391/2017 Kots, Imobiliária, S.A Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Pousada de Saramagos 

~.i LOE 390/2017 Kots, Imobiliária, S.A Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Pousada de Saramagos 

~ 1-----:~~~-~88_!_~017 J~~~~· Imobiliária~ S.A _ Edifício Habitacion_::!_____ I Proceda_:~_:_:~~~nformidad~_. ------·---·----- .~9.~-~~da de ~~~~~~~i 
~ -----~9-~ -·----~~~!2ô17]_ Kots,_lmobiliá_ri~_!l~-------·--·--' EdiffcL~ Habi~:!.~~ar ·-·---- Proceda-se em conformid~~.:: _______________________ Pous~~-de ~~::am~gos · 

fu ··· ---~~~~ ~~i6i~*!~!;!d;;~~~~ábo/;;~d_a _______ ~;;i~~~i~!;~i:~~~~-------·----· ~-;~~;~-~~~t~;~ct;d-~~----·--·--·-·-·-·"·-·-·"---·-----·----·-·--·-·--- ~r~;~~~---··-·------·· 
"' i ~:: -~:~;:~;::~~~~:~;;~~;~~~;,~---- ---, :::;~~~~;:~~~~~~~----·---------+5!!!--:~~~f~!~!~--·--------------·---------------·--·- ~v-;;ct;;F.;;;~íicã;·--11 j CP 71/2018lGraça Filipa da Silva Teixeira Fontes !Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 

-----·--··-··-··----·-·1---···-······--·-""-·"-------····--L---··----··--------··"·--···-·--------------··-·-·--·-------"·-----·-·------·----- - Q.~!i~-·--·····--·-··-·-· 

i 
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C~~ 89/2018 ~~bi11o Cunha- Sociedade de Ed1fic1o Habitacional ] Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 

~--- C~2018 ~~~=:~~~~~~~-d;;-- :-~ific:~~~~~~~~~al-~=~~: __ __1 Proceda-se em-~~~~~m~~~~- ==----------- ~;:;,~~e. ~~~~~i=-~-----
---~~l_ ____ _!~~~~~~tv:s Bandeir~ ca, ~~.:. ________________ ~~:!~-~~_!~~~e C_?.~~stlveis ____ Fo<O_eda-se em ~"_nforll11_d_a_cl_e0__________________ Ribeirão ------·---· 

f-- CP~ 87~~~~~_1~~~!.~~-ª-~:,.i~~~iedade de I Ed1fiCJO Hab1tac1on~~------------------~ Proce~~e em ~~~rmtdade. -----·--·-···-----·--·--·----- ~:~J~t~~-~~-~~~=--~----·---l 
1 C Pi 86/2018 Abílio Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional I Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e ] 

I CP i 85/2018 ;~~~~,~~~~~~~i~~iedad~ de Edificio Habitacional ~P~;-;;;;d,;:se e;;, confonmidade. ---------- ~::=~~e, Mouquim e ---j 
L-------~ Constr!:!.Ções...!:&?_------------·---·-------··-------·-----·--·----·-----------~-----------------------·---·-·-·-·-··- -·-·--·-----·-·---·---- _ --···--···~~!?.!!fr§ __________________________ .. l 
I CPI 84/2018 Abílio Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional I Proceda-se em conformidade. Lemen~e. Mouquim e 1 

3 
::=:::~~----83/2o18 1 ~~~~:~~~~Eiicied;;d-;d~ I Ed~ftc~~~~:acional ------~==t~:-~~~~:;~·;;;;;-~~~~~;;;;;d~de. ~::;,:~e, Mo_~qLJ~~-"--1~ 

g CPj 82/20181Abflio Cunha- Sociedade de 1
1 
Edificio Habitacional I Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 

o:~: , 1 Construcões Lda. i Jesufrei i LEGI ----~6/2018 _
1

1_ :~~-:~~-~-~~va Costa~~~------- I Edificio de Atividade Económica I Proceda-se em conformidade. -·----·----- ~;~Ql~~~~~~--
"'" LO LI 44/2018-i-HACOP -lmobiliâria, Lda Loteamento Habitacional r Proceda-se em conformidade. Esmeriz i 
~ ~~-- AUTI 277/2018 José Carlos da Silva Pereira --.. ~~?.~~~çã~-~:~tilização I Deferido. ---~----- Ribeirão _! 

LEGI_ 69/2018 iAntónio Luciano Mendes Ferreira Edificio Habitacional i Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
g I e Calendârio 

J ~--~OL~---3~ /2017 t~~~~~~~~i, i~~sultoria_!m_o_b_íli~-ri_a_, _ _j Destaque --------·-----·-------J.~~~-rid_o_n_a_s_c_o_nd-iç_õ_e_s_d_o_p~~~-~~~-----·-·-·-·--·--·--·-----·------------LM_o_g_e_g_e ______ _j 
~ 

~ 

l 
• 

~ 
fu 
" _Q 

1l 
~ 

j 
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'Utilizador ,. , ,., ,., , -ASsinatúra 
Departamento DOGU- Presidente 

Data 16-11-2018 

ld Processo Requerente Obra 

LOEI 304/2018 Maria Emília de Araújo Seara Rocha ~lanada 
-------i--------"""" ____ --------·---·-·-·--------------- ------·--····-

AUTI 293/2018 Percurso Real-Imobiliária Unipessoal, Ediffcio Habitacional 
--~-------!,Aa ___________________ 
! AUT 291/2018 .Percurso Real-Imobiliária Unipessoal, IEdiflcio Habitacional 
I iL.da i 

Impresso por: VITOiiMOn.1-12-2018 09:13 

-

Parecer 

Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

------------·--·-·-·-----·--------·---------- __ ~_Ç_alendª!:LQ __________ 
Deferido nas condições do parecer. Mogege 

--· -----------------· 
j Deferido nas condições do parecer. Mogege I 

I 
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-'ütmZi:idO~ 
,.,.,:!.:.-,.: AS'Siha't'ura 

·:i ::_O:é'P~.rl~.hi~Emio -"D':'D'-'G'"U'-:':-'c,Pc;re,s00id"e'"n"te'-----------------­
'''·'· ·,_._,L~::t1ata 19-11-2018 43 

·-·. ···- . ,_ '.·-_·- -·· ... , .. 
!---LOEI ________ ~-~-~_!3_Q_!~~~' Lare~iras Carvalho 11, _Lda ________ L~difício d~~~~idade Económica Pr~_?_':da-se em confo~m~~~~:..:____ -·-·-·-·----·---- --·---· São Martinho Vale 

I 
LOEl 463/2018 AD. CoNDOMlNIO RUA NARCISO IEdiffcio Misto Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

I FERREIRA N° 41 e Calendário 
I LOU]1 11/2018 1 Porminho- Alimentação S.A. Remodelação de Terrenos Deferido nas condições do parecer. Gondifelos, Cavalões e 1 

1

---- __________________ _j____________ - ---------------- ------------------~yj)L ____________ _j 
CPI 94/20181Maria Alice Ferreira de Freitas Senese Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Delães I 

~~~1--~018_]Joao Pau~o ~e Sa Azevedo--------- I Destaque ----------- ~~:~~~:~v~~s term~~-~~-~-~~os 121.
0 

e 12~.0 do Códig~~_:~~~~~imento Ribeirão _______ ] 

DES~ 53/20181~mblezart, Lda. , · i Destaque Noti'fique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Joane 

~Gr·--156J2o1ã- Chuvit~x -~ Tr;ding, Lda --------- i Armazém/Indústria ------ ~~:~n~:~~!i:% confor~id~d~~----- . -- --·-----·- ·A~t~-;~ Abad~d;---
Vermoim 

I MU 6012018 J.C.M. -IMOBILIÁRIA, LDA. Alleração de Utihz. para comercio e I Proceda-se em conformidade. Gond1felos, Cavalões e 

~- DESl~--·--·--55/-2018 TFern~ndo Alves ~a -Silv;: Cabeça de I g~~~~:-;------------- N-otifique-se-nos-termos dos artigos 121. o e 122~~-d~-Có-d;Q~d~-Proc~d~;~-Í~- ~~!~s e Lagoa ---
1 ________ jcasal da heranca de _ --------------------- .Adm1mstrat1vq_.____________ 1 
1_ LOEI 18512016 jcarlos Miguel Fonseca Cardoso ~bitação Unifamiliar Deferido em conformidade com o parecer. ------R~~~~-;-N-~;;-;1~-----. 

3 -LOEr ____ 37o/2õ16" ~~r~~~-~ César ~aújo Gomes_ Vil~-ç~--~~~~~-H~bit;Çã~~if~~iar ---------·-- Def;~]d;;-;~~~f~;~id~-;-~~~~~~:~~~:~~~~~--=·-·--·-·-----·-----·-·--·--·-----" ~~~~~oE~~:1~~~ ~ª~~~~.§-~~ i LEGII 8412~~-~~~~~~~~~ves da Silva Armazém/ln~ústri~-----·- Proceda-se em conformidad:..:___________ --·--· _LR·--~e-~q~u-~,--.~-0~-------------·-·-·-·-·-1 ~ ' LOE 48012017 Hugo Miguel da Silva Loureiro Carvalho Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. 

j _i~ LEG 155/2018 ~~f!i~v~ndústria Têxtil, SA Edificio de Ãtlvidade -8;-~~Ómica 1
1

1 

Proceda-se em conformidade.·----------- Vale (São Cosme), -·-··1
1
' ! 1 Telhado e Portela 1 

AUT 248/20181Angelina Costa da Silva Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de j 

~ -----CíEST~ 4512Õis-~A~tonio Ferr-;;;;;;-de Castro Destaqu~-------·--·---------- -p";~ceda-se em conformidade. --·----·--·------·-------------·----- Ç~::o~~a d;"Famalicão-11 

~ ~~=~~§.~~~---- 47 J201.B"TL~[;-T~~-~d~~i;;--------- Edificio Habitacional-----==~~~~ !~~~;d~~~-em co~f"''11~~ade. :=~----- ~;~~~:;riQ~~::~~~~:~~I 
~ f--------~~=l 181/2016Jr~~~~no Aberto, Con~trução & ~obiliária, Edificio Habitacional ------------- Deferi~~-~-~~~~~~-~~s do pa~ecer~ Joane -----·-----~ 
<~> LOLI1 5212018IPaisifil-lmobiliária, Lda I Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de ! 
o , I Vermoim I 

~ ~-------~~~ 4612017 Arievilo, S.A. Armazémflndústria Proceda-se e~_:?!2!ormidade. ---------------·----·---~!.ade~-----·-·-----·--
o.. I AUTI 25712018 Ricardo Miguel Leitão Correia Autorização de Utilização Rejeitado Liminarmente. Gavião 
~ i Proceda-se em conformidade com o oarecer. 

i I LE~t. 165/2018 LAntón1o Campos Alves ~~iffcio Habitacional __ Deferido nas cond::'iç'::õ.:ce.:.s-cd-=-oc:p.:.a:.:rec:c.:cec.r. _________________ ~~~_?.!~---------------·----J 
J I -ALOUETt--32-Õ8-7o/122-Õ01188IIAnP-atuÓiomocé(;s-~a~r-PB-~osrgAelsveFserrelr_a ____________ Edifido"H-~t;;do~~------- . ..!?.~.!.~~-;~as co~~iç~~~-~~par~~--------- -~:~~_?_lm _______ l 
~ Autorização de Utilização , Deferido nas condições do parecer. Ribeirão 

AUTi 30012018 Jose Vasco Gomes Car~~iro da Costa - E-dificio Habitacional -------ro;feri-~1"~~-----·--·----·--·----·-·-·---·---·--·- ------- A~tas ;-Ab~d~-d~------J 
i tcruz -·---· __ ·--·---- _ _ ______ t _________ ·- ·-- __ _ ___ _____ ___ _ V?JJ21Qlm _ _ _____ _ 
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·. ld. ·. ·-··· ··. 
. ··- ... • : -··· · .. ·.-· 

LOE 484/2018 S.A. Proceda-se em conformidade. Seide 
·····--·- ---- - ------------------

LOE 58/2017 Vltor Manuel Silva Ferreira Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

Au1i
1
, 270/2018 Celoshouse -Investimentos, Unipessoal Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
, Ld3 

--~ AUT~----44!2Õ-16 João AbiJioOi~~~~ra de-N;DJ~----- ------ Ãutorizaçã~~~-------1 Proced~-se em c~-~fo~~d~d-:-e-. --------------------- -Ê,-s_m_e_r'iz---------~---·---- i 
~----LÕE ·-----;T7/2õ1t Jor-Qe A~tÓ~io Sac~mento Leite Machado Ectlf~io Habit~cional --------[p;;~d~~;~-;m conformict;de-.---------------------------+c=a"'rr-"e"-ir:::a_e_B __ e_nte 

1 CP 95/2018 Adopthouse- Imobiliária, Lda I Edificio Hab1tac1onal Proceda-se em conformidade. Vda Nova de Famahcão 

r
! ______ ----- ----b--- ______ ------------~~ ------------------- -------------------------·--------------------- ª-ÇªI~_!ldáng_ ________ _ 

LEP 21/2018 1 Condomin1o Ed1f!CJO Marão Ocupação do Espaço Público por Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

g _:--~~~~~-~481-/2017 i'~-~~~~-S-~~~~g~es. L~~:~==~~=,!!~~~~~Q~~~~:~~~al --~-~~~~e~~~o~~~~::dade com o~~~:::--~-----~- ___ ;~;:~:~:de de-~-~~ 
i 1 ____ LOE _____ 1 08/20~ ~--~uno Mig~~~ Fo~!:.:_~:-~~~--- _______ _I ~~~!?~~ Hab~~~~~ona_l ---- __ __ Proceda-se em c~_n!~~~~~~~------_______ __ ~-~ane: ___________ _ 

! LEG 164/2016 Joaqwna R1be1ro da Silva -----rEd1ficio Habitacional Proceda-se em conformidade. Santa Mana OlJVelra 
~~- · -LOE - -3õ8/iii_i6_, Fi~C"k"Co-;;~;~siruC"-u-~jp~;;,;,t:d";·----fo;;,;;-;,;;~/s-;r;;;-ç~~ - oeter~d;-;,;;-;~;;-i;;;~.;;;m;;p;;;c-;,;:---------------------- Jo~-------------
.. IPVI 18/2018 íRaclac, SA Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. Cruz 
~ 
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: Utiliza'dOf · .. ; ... ,,..;., 'AS'Si·n~t·u,r·a 
-;!·oe~p~rtairJeiitQ 

b3tà 

' '" 

DOGU- Presidente 

20;11i2018 '"TOtai de-ProCeSsoS 30 

·-Freguesia·-~ 
! LALI 74/20-18 Planicosta_-_c __ o_n_struções Unipessoal, Lda I Loteame __ nto_H_ abitacional I Deferido Antas e Abade de 

~---LOE1 476/2018] ESFERA GABARITO- IMOLIÁRIA, LDA. -1 Ediflcio Habitacional - -l-Proceda~;. em conformidad-~:-------"-·--·----------------·---- -~~~~Q~~a de Famalicão -
1-----: __ ' ,- _ _ _____ J_____ _ ----------- _ ___ e Calendário __ 

·------~~~--- 95/2~~-~-lAntoni~-~art~~s C ou~--- . Lo~:_~mento Habitaci~~~l Proce~~_-se em conformidade.-·-·- -·-·------·-------~~:_____ ·-
LALi 96/2018 i Jose Férnando Oliveira e Silva Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Brufe 

I IP'-'1 46/201'8 \ Emblez~rt. Lda. Edifício Habitacional Deferido nas coná1ções do parecer. Joane 

Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Cruz 

Deferido nas condições do parecer. Ribeirão 

Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
------''--'-''-'~~=cc=:_:_:c_-------------------------------.J-=:::_-:_ ______ _; 
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;. 'ld. )' ' . ·' ... ' ' ' ,, i,···.· ; ,,,,, ,;. ·.····• 
····,' . 

. •i. ;i; ' ' ;,, ' i•\',.: > ...• ' ,.·' ' ' . ' 
' ... , .. ·· .... , .... >:-·· 

LEGI 171/2018 Jerónimo Pereira R Cabeça de casal da Edificio Habitacional em conformidade. Riba de Ave 
herança de 

AAU'i 69/2018 Maria Manuela Azevedo Santos Alteração de Utiliz. para comercio e Proceda-se em conformidade. Ribeirão 
servicãs 

L ..... ~~LI 34/2017 PRIME V ALUE- Fundo Especial de Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Esmeriz 
·"·--·-·---- JJJY.~~JlmentQJmq!?JJ.!ª-[io FechaQQ_ ______________ L---------------·-···--·-· . -------· -------'--·-------·-· 
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-; ,·,--.·. ':'l.Jtmza-dór 
· , .. ; .. :::':":::':" ·,~:·As;Siriatúra 

... [)~jja~~~~~iti DOGu·-'Presidente 

·······--••-"''" '-Data 21-11-2018 38 

LOEI 404/20181 Maria Jose Oliveira Silva Leitão ;~~~~~~i~~~~ Acessórias de Edifício I ~eferido nas condições do p_arecer. ---------- -------- Brufe j 
·----LOEJj-- 244/2017 fAbi,lio Dias Mora~$ · Ediffcio Habitacionãl··-- Toeferido nas condições do parecer. ~ Vale (São Cos~~):·--·--

1 c--cc--c--:c-:-:----- ---------------·- Telhado e Portela _ 
i"--loE-387ho16[MARVf>.LU~-1nvestimentos e Gestão A;~azém/lndústria 1 Deferido nas condições do parecer. Joane 

I i Imobiliária SA ' 
LEG[ 136/2017 Carnes Campicarn, S.A. Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. Pousada de Saramagos j 

--·---··LõEr-- 293/2018 !caixa de c-;édito Ag-;i;cla Mútuo d~M-édl~ Comércio/Serviços··-·---·-·--- Deferido nas-condições do parecer. -·--·----------------··-----·-·----·- Antas e Abade de j 
! Ave CRL Vermoim 
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. ·.· ld. ...... ·.·· .. , ' . 

225/2018 Mauricio Valdemar Sousa Rodrigues Armazém/Indústria nas condições do parecer. Gondifelos, Cavalões e 
i Outiz 

LOE 

r-----L,_E_,·G+-----1-=3·~~~~~~-ª!.?_~~"~-ue_I_Co_r:_:~~--~-•-C_o_s_ta_ ................. __ ~difi~i~-H-ab_it~-cion_a_l ___ . _____ +cl Pp=-',-oo_cece-dd_aa_:_~see ___ ee .. ~m-~coonnlloorrmmildd~a~d.•e_c_ ---------------------··------ DFrealad-eeslo·-.---------
LAL 73/2018 Padrão & Reis-Imobiliária e Construção, Loteamento Habitacional 

Lda. 

LO~ 480/2018 Fábula Fidalga, Lda Edifício Misto Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 
--+----------c---------···--------··----------- e CalendáriQ _____ __ 

---io~---419!2018 Jo-~éAntóni~Mach~do Estelita -d~- Construções Ã~essórias d~Edfficio At. Proceda-se em conformidade. Arnoso (Santa Maria e 
f--·:·-::·::1--=·:-.-.:::-:-:- Menc!Q.IJ.Ça ---·-·------------~_Q!)_Q.DJ]çA.._____ _ ' ______ -------- _.§_~_ma Euláliª)__~_Sef!:!!:.ê.ª-J 
-·--·- LOE 325/2018 Carlos Oliveira Santos Ediffcio Habitacional j Deferido nas condições do ~~:.~_e_"-·--·---·---------·----·----- g~~~ifelo~:-~ava!ões e I 
-=L·~O:-:E:t_-_-_-__ ~-~0-/2-0-18-M;~i~-d-e-._~-.:_s-_~-~--~~~~--"R·~ib~e~iro=------------+=~E~~~-o"H·:-a-:-b:-it~-c"!.~--·c"~a-:-I,~~-·-_-_-_-_-_-~------·-_+::P-ro-ce-d"a---.e-e·~-c-o-n-fo-rm_i_d-ad_:_: _____________________________ . ______ Seide · l 

LOE 454/2018 Joaquim Mirra Ribeiro & ca Ld3 Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. Castelões 
- u)E --· 468/2018 Márcio Fi1[p~-Couto Silv~-·--------- Edificio-H~bitacio~~-:-1---------· Õeferido nas condiçõ~s do parece-,-_· -----·--·---------l:-v·,-a=-le"'(c::S-::ão-::C-o-sm--e):-.-----

-----l~----·----- :....__... - - .-------- -----------:·-c-c--:--------·-----------------·-·----+T,_,e~l.he.;é!_ç:!.Q_ e Porte_@ __ _ 
ICOI 9/2017 Metalurgica de São Vicente de José Lufs Instalação de Combustrveis Proceda-se em conformidade. Arnoso (Santa Maria e 

1 Oliveira Costa Lda Santa Eulália) e Sezures 

, __ LE_G_.1 _____ 1B_4_1~~~--~I_a_ni_co_sta.:. Co_ns_t_ru_ç_õ:~-~-n_ip_e_s_s_o~~---~~~ _M_u_ro_s ______ ·----·-·---------~~~~ed~:_~con~~~idade_. -------------··--·----·...LJ::o::a:::nc::e ______ ..J 
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. ·-i-: ~ 
:-·Utilizador 

::' ) ... ~::_:_::~~'S!ri-a_~~,~~ 
··pepartamento_ DOGU- Presidente 

. ,_. bata 23-11-2018 i"Ot3.J de ProCessos 33 

I >,Jd.Processo··--.·•· ::•.>''·''-~equerente:, ... ·y .,.,,_::. ,'' ·•'',•:<Obra, ·' ._ •.. _:> :, •.• ,·. ';, • ,.-.· .. Parecer· ,,. > ,;: ··, 0 .. ••Freguesia O· I 

[ ____ :~~~ ---~8~~~~-~ g~~-s~~;;g~1~}[~r~~~bili~:~-----~~-~~~"itação unifamili~~~om ______ rroced.~se ~-~-~onformidade. ·-----------------·---·- ~~~;~~-los~~~~~~ões ~---I 
1------=f-~-~/201~~~~~~\r~~~~:~~ciedade de ___ Edificio Ha~itacional r~~ceda-se em c:~~:~~~~~·- ----- ]!:~~~~~~-~~-~uim e--

CP: 90/20181Abflio Cunha- Sociedade de Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e 
I !Construções Lda. Jesufrei 

~---=:1-----~~2018~~~~i~tr~~~~;, -L~~~~da~~ de____ 1 Edi~~~-~~-~~~~~~~:~1 Proc~~~-se_ em con~~rmidade. --··---·· . j::~~e, Mouquim e 

CP] 84/2018 ~~~~i~tr~u~~: -L~~~iedade de IEdificio Habitacional Proceda-se em conformidade. -~::~~~e, Mouquim e 

c pi 83t2Õ1_B_[Abfú"Z-~~·:·Sociedade de -----·--·-rEdificio Habitacional -- Proceda-se em conformidade. Lemenhe, Mouquim e ---
1 Construcões Lda. 1- Jesufrei 

~---302/2018 Ana da Conceição Alves Faria Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. -------------- ~airro 
LOEI 168/2018 Joaquim Vale da Silva ·----------·Comércio/Serviços ---------~Indeferido. B-~a-irr-=o------------1 

, I Proceda-se em conformidfade. 

DE~~ 26/20181 Nelson Ricardo Dias Pereira . Destaque ~~~~~~~~se em conformidade. Avidos e Lagoa 
-------------::-:.-:--::-- ------------------------------------------------------------------------·- -------------------------------------------------------- -------::-:------------

LEGI 198/2018 Manuel Fernando Carneiro Silva !Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Ruivães e Navais 

LOE 343/2018 Palmira Rosa Ferreira Dias de Sa Bell Edifício Habitacional Proceda-se em conformidade. 
---------------- - ·-------·---·--

DEST 41/2018 Maria de Lurdes Oliveira Alves Edificio Habitacional ·Deferido. 

Seide --------------------l-'-'---'--'--,------,--------------1 
Vale (São Cosme), 
Telhado e Portela 

I; -----,-A--::U--::T:II------:3-::-04-:-/::2-0,-,18::-f· ~>'!'!J~nc'"~"-0mw~"'n:~:'---:--M-ca-te--::ri::a-:-is-cdc-e-cC--:o:cn-s_tr_u_çã_o __ d_o_~utorização de Utiliza:ão ----------·--- ~-ro_c~~a-se em conformida~~-----------------------1-~-:~~--------J 
LOE! 494/2017 i Joaquim Paulo de Oliveira Vilaça ,Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. Bru!:______ li 

~---- 'AAür-------48/2018 1VOLTIGREEN"'TEXT1L UNlPESSOAL, !Alteração de Utilização para indÚ~t~i;··-·- D~f-;rtd~-~as condições do pare;-;;;~ São Mateus Oliveira 

i . .bR.6 __ ----:---:,------;-----,---c-cc-----·- -+c 11 
L-=-~-~ ------~~201~ ~~~tr~~,~~"';"---'LS,.d"'~~~ie_d_a_d_e_d_e ____ --I-::Ec:d::ifi-ci:-o""H-:-a""b-::it-ac--:i-on_a--:I--------_--+P:::-r_o_ce_d:-a--s_e_e_m_c_o_nf:-o-rm_i:-:d-ad-:-e----------------------_--__ -_-_-_-_~~--+~'-!-='.'~"'-~eC!;"-e~c.~_·:·--:-M---o=u-_q~ui-:-m:;--ec;---:-----111 
1 CPr- 107/2018 Fabrice Faria Rels Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

e Calendário , 

I LOEI 600/2017 Alfredo Vasco de Sousa Santos Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 1 1--LOE~ 496/20181\/ilar D'Este- Sociedade Imobiliária, Lda Construções Acessórias de Ediflcio ----p-;:~;;;-~la-s~ • .;;-~-o-nf-o-rm_i_d_a_d __ e ____ ·----· ------------·-- ~i~:le_m!ªILQ _________________ j 
l_ __________ L _________ _l___ _ __ __uH_,_,a,_,b,it'"ac,io,n,ae..l __________ __L ______________________________________________________ c_ ____________ i 
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... ld. ·.·.· . '·c'_' ·_ . ;;; •. ••·• • Obra · • i, . •.·· ::-·•-.. - .•.· i •>'·: .. ' '••.···· i r' / ;,,, : 
,···· 

.··. ' ' 
,·· 

LEG 2/2018 Jose Francisco Pereira da Silva Edificio Habitacional em conformidade. 

LEG 49/2017 Pinheiro Sampaio Abreu Ediflcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Pedome 

LOE 442/2017 
1
António de Oliveira Araújo Armaz~~!lndústria Proceda-se em conformidade. Fradelos 

----.. --,:-r--------- --.. ·-·--.. --·----.... --------- ------ -----------------------· ------------ -
LEGj B/2018 Campitubos- Canalizações Unipessoal, Armazém/Indústria Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

I Lda -----·--------------------- ------------------------------·-------·-·-···---------------------···--·-·-----· -::-:--.. --------------r-·--.. ·--- _______ _._ .. ___________ .. _. 
LEG 72/2018 Auto Ribeirense- Reparações Auto, Lda ComérciotServiços Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

I DEST 43/2018 Maria Emilia da Silva e Sá- cabeça de , Destaque I Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

f-·-····-····-·---·-----.. --·-~~ªJIM:!'lli'l!.l;ª--. ......... ___ .. ________ ~--.. --... ··----··-----------------j__ ____ .. ____ ......... ---.. --.. ---------·----------.. 
LOE 300/2017 Nuno Ricardo Moreira de Araújo Ediffcio Habitacional 'Deferido. Ribeirão i 
LOE 499/2018 José Fernandes de Oliveira Edificio Habitacional Notifique-se nos termos dos artigos 121.0 e 122.0 do Código do Procedimento Vila Nova de Famalicão 

---·----·---·-T--·-·--·-·---·---·-·- ,.------·--·--·-··-····--·······--·------··----·--------·-----·------···-·----------·---·-·········---- f.dmini§!!.~ii.YQ!_. _____________________ --·-···----·-------·-· ----· g__çaren.Q.?Jjg_ _______ 
C Pi 97/2018 Sociedade de Construções António S. Edificio de Atividade Económica Proceda-se em conformidade. Vila Nova de Famalicão 

-------Í----·"--·----- Couto...~..§:~:- ·-·---·--·--------- -----·---------·-·--- ---·----------- ------ __ _. __________ ~-Çª!~n.Q_ª)jQ__ ______ 
RELL 14/2018 Rodr"1gues & Abreu, L.da Retificação de Licença Deferido. Antas e Abade de 

'-----.. ·--·- ---.. ·--·---- __ .... __ .. _____ _. ...... ____ .. __ --·------.--------- --------------·-- Vermoim -----------·-·-
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,.-: ·, litiiiZadOr 
:--~·, ASSi'ri3t'JI."á 

:.oe'P3rtamerito "D':':O':G:':U":::-C:P-:re,.,s,ict,e:::n:::te'------------------
'' 'Data 26-11-2018 

Jd :ProceSso 

'Total. de ProcesSos: 11 

Fregue-sia 

I LOEI 144/201 B !Antonio Pereira Ribeiro i Edifício Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), I 

~.-----·--·--ALd
0
u-nE'

1

_-'3:-óOC:6:c/2:COó--:1-C:ií--I-::.M:-:a:cn.::ue
7

t:;-A::.r.::au::ej;:o:;-M:cec:s.:oq:Cui::'ta::_ ______ -f:A::-;:;C't~;r=iz-;a-"çã:::o=--:d:::e=--:.::U.ctil::iz=a-"çã:::o::__-_--_-_--_---_-+·IP:_-rc:o.:;-c-=:ed:::a:__--=,se::___::emc:.:c::o:'-'n'::fo:::rm::_-::idc:~::d-=;-=--,--_-~~~~~-~~~~~~~~~~~~~---------====------_+~:C::::~:__~ccd=;::~::::::_h0:_ortc::::!a::le'------_j-·~ 
~ 450/2016 Nuno Manuel Couto Alves Edifício Habitacional Deferido nas condições do parecer. São Martinho Vale 

LEG 137/20181Patricia Andreia Bras Santos Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 1

1 Outiz 

LEGI 63/2017 li Joaquim de Sá Pinheiro_ -~~~~~~~~ Ha~~~~~~~- coc~~~~~~-~:~onfonmidade Gondifelos, Cavalões e ~ 
~o-Êf·--471/2Õ17--Justino João Oliveira da Cunha Ediffcio Habitacional I Proceda-se em conformidade. --------------·------~~he, M~uquim ;-·-· 1 

- LEG 113nmelÃrminda Maria Fema~des Maia----- Edificio Habitacio~~~------·----ro;ferido nas condições do pa~;~er. ---·--·-------·---·--- ~~:~~~a de Famalicão j 
i. e Calendário 

LEG[ 136/2018 j' Fernanda Maria Alves Santos e Silva Edificio Habitacional Deferido em conformidade com o parecer. Vila Nova de Famalicão 

~---1-----------·---;-i·--·-·--·--·------·-·-·------·------------------·----- -----·-·-·-·--·--·-------· ·------------·------·---···-····-··----------- ·-·-·--·-·-·-·--·-·--·-·-·---·-·-·-·-·-· ·ª-º"ªlªo...Q_ªI.t9. ........ ---·-·-··--···--·-·-·· 
LOEi 405/2017 i Joaquim Faria Mendes Ediffcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. Mogege 

LOL 36/2018 [IMOAVE-Investimentos Imobiliários, Loteamento Habitacional 1Proceda-se em conformidade. Landim 1 

~ ~- ~EG-----ss/20ll-~~bt~ci;; C~~ta Ara~!~~& Filho~ Lda. ~-- ~~~~;%j:s Acessória~ de Edificio-Ãt~~-;-~~~~~-~~~-~~~or~~ade ------------------------ Pous;;da d~S~rama_g~~_j 
~ 
i 
~ 
1 
~ 
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Utilizador 
'AsSinatura 

Departamento DOGU- Presidente 

Data 27-11-2018 

ld. Processo Requerente Obra 'pai-ecer Freguesia~ 

Ribeirão 

I 
AU~ 270/2018 Celoshouse -Investimentos, Unipessoal Autorização de Utilização Deferido em conformidade com o parecer. 

---·---·--L-----·--·---1<1'---~---...... -----------.. --.... -... -I::-,----·---.... ------.. ---1-=---.... -..... ----------·-------------------·-------+------------
1 CPI 104/2018 Planicosta- Construções Unipessoal, Lda Edifício Habitacional , Proceda-se em conformidade. Joane 

, CP 105/2018 1 Planicosta- Construções Uni pessoal, Lda i Edifício Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. Joane 

G 
AUT 303/2018 Tiago Filipe da Costa Moreira !Autorização de Utilização 1 Deferido. Vila Nova de Famalicão 

i ~"·--·"Lffil--201-i2õ18 F~-r-~~~19~~~;-~ Edificio .de Atividade Económi~------~~~~ conformidade. ---------·----------------};q;rf;ª_tlQ__ _____ _ 
1 ~?Gr---~~_9/~018 Abil!.?_~!~-~~-a----·---------~-~model~!.~?-de~':~!.:.~.~: ~~~-~.:~a-se_~~-con~!~~dade. -----------São Cosme Vale ___ _ 
~ ii LEG 75/2018 

1

Aiberto Manuel Figueiredo Pereira Construçao Armazem Indeferido. Vila Nova de Famalicão 
Proceda-se em conformidade. e Calendário 

Impresso por: VI!Oiêdún 1-12-:~018 09:13 56j61 
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DOGU- Presidente 
28-11-2018 

'',:'' ··;:, Obra FregUesia 

Associação Humanitária de Bombeiros I Comércio/Serviços I Deferido nas condições do parecer. 
VqLunt~_Q_qs de_.YJ!êJ:!9Ya de FanJ.ªJLG.ª_Q __ _~_. ------------- -·------·----- -----·---·-· ------· 

Antas e Abade de 
Vermoim,__ __ _ 

Impresso por: VIT0i!d0[1-12-2018 09:13 57 f61 
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UtiliZador 
~~inatüra 

Departamento DOGU- Presidente 
Data 29-11-2018 Totarde' ProcesSos' 37 

[ ld. Processo ·i Requerente . · · ·. ' · Obra- • · /' , :· Párecer' · ', , ·· ' · Fr~~_<Jesla____j 

I LOLi 5/2018 António Ricardo Moreira Rodrigues de Loteamento Misto Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão I 
I 

!I carValhO e ç,"a,le'"n"dáe,r"i,o,_ __ _ 
.·"--"·--/ü) --·-----44/2õ16 -J~ãa Abfli.o Oii~~!;"d~k;újo----·----·-· Autorização de Utilização Deferido. Esrr1eriz -

~~~~-~~[~~;::~·~::::;;~ ~~~:;_:~~~~~~ "--~! ~:~;;~~~:~~----- ---~1~;~;:~::~::::::::::: -----------_ -----------~:~:~~:~~~:~:~~= 
~--~J~I __ - ~~~~~~~- -~:~:~:r~;~;~;a ~~:~:~:~:es ------ Ã~~~~~~~ã;e d~t~~!!~:~!~amerci~-~--- -- -:~:~:::~:: :: ~:~;~~:::::;- --------- · --- --- ------ ~:~~:~~-~ -

' ' . 

·=:~~-r~~~~~~~: ~~~~J~::~:~~~~:~~;i:If;:~j --------~~~::~:~~~~~~j~~~ção --------=f~~}:i~~~:-~~~~~::~:-~==:==----------====~~-= ~~:.~n~aá~~ -F~~~~;:::· i 
1------...... --------r==-----·------"------·-----·--- ____________ , ____ ,, ____________ ,,__________ _ ____ , .. ________ ' 

LOE! 461/2016 Olhar Sofisticado -Imobiliária, Lda Licenciamento de Construçao Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão i 

I e~o~' 
~---~~-~-- -~~~~-20~~- ~:~i~l~~ ~~~~~~~:i:~~~---~abeça d~--g~p_ia~i~~~~ Aces:~~~~-~~~~~~-c~~----- ~~rido nas cond_i~~~-~-~~~~:-~~~:~----------------------- . Lousada____ _ 

:g 1 LOE 452/2018 Carlos Manuel Pereira da Costa Construções Acessónas de Edifício I Proceda-se em conformidade. Mogege 

I l:~~!~r~~-~~!~~~~_:_:.~~~;~~~~ddf~:~;~~s~~~~~~~~-J~~ff~Ê~~~;;~r;:;d;Ed~fl:~~~· ~~:::::.::s~~~1~!f:~;~~----~:- __ _ ____ ---~~-i-:-~-~C'~a-:,.;L-~·8·_:_c-a~-=~~~~-~ 
0~~-- LEG 186/2018 António Fernando Gurmarães Marques Construções Acessónas de Ed1flcio Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 
: 1 Habitacional Vermoim 

' LEG 182/2018 Maria ·Gareti Correia Alves de Pinho !Edifício destinado à atividade agrfcola , Proceda-se em conformidade. Louro "' ------- ---·------·----···------. -·-,---·-·-·-----·"·-·--------·---- ------------·"- ___________ _.___________________ --·-- --
5l LOU 7/2018 !Continental Mabor -Indústria de Pneus, Remodelação de Terrenos i Proceda-se em conformidade. Lousado 
~ I Is. A. I 
~ LEG! 109/20~:Jcasi~ruz Gonçalves _g~g~~~~~~j_~cessórias ~~--~~~~ia·----· -~-~ferido nas condi~õe~-~-~--:.~::~---·-· ---------- Carreira e Bente 

~ ~=~~~}~-~=~~B/~~~~~ct~in_~-=~s~:~!'~~~---=~==- ~~lt~~~~~L~~~~~:~~~e Ediflcio ~;j~~~~J~:~lé~~s te_r:os~~~ artigos 121.
0 

e 122.·-~o Código do Procedim~~ -8~------··----·-·-
~ 1-----~~-~ ---~~~!-~.~~-~~~~~-~-~~-~ene Sa~~~-~? __ ~:.E.~~~~"~---- Ediffcio Habitacional Proceda-se em conformidade. Santa Maria-~~~_:~~---
,g 1 LOE, 394/2018 Carlos M.a.nuel Faria da Costa 1=.-tif"r ..... ;,... Habitacional Deferido nas condições do parecer. Avidos e Lagoa 
~ LEGi 117/2017 Manuel António Torres Ribeiro ~~;~~;:Misto !Deferido nas condições do parecer. Mogege 
~ 

~ Construções Acessórias de Edifício LOE' 435/2018 Ângela Maria Moreira da Silva Proceda-se em conformidade. Ruivães e Navais 

i t'--~=:t----:=c~~~~c--:~c--------------------+H~a~bi~ta~c~io~n~a~l--------------------~~-:-----:-:~--c-~~-:-------------------------------1~~~------------~ 
o DEST 53/2018 1Emblezart, Lda. Destaque Deferido nas condições do parecer. Joane 

~~~ __ __1:_~-~L__-~~-~{~01~--t_~~nio G_omes da ~ilva ----· Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Requião 
,;: LOEI _______ 99/201iT Marisa Gabriela Gonçalves A·fco_n_s_o _____ i Ediffcio Habitacionai---·---------~Õ~f~Md~-~as condiçõe~-d~-p-a-re-~;~--·---------------------·--V-ila-N-;;va d;Fam_a_li-ca--o--

i I' I I e Calendário 

Impresso por: VITO~!Mln 1-12-2018 09:13 58J61 
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LAL 50/2018 António dos Santos Azevedo Loteamento Habitacional Deferido. 

LOE 199/2018 Continental Mabor- Indústria de Pneus, Construções Acessórias de Edifício At. Deferido nas condições do parecer. 
S. A. 'Económica 

LOEi 295/2018 i Roberta Liliana Marques Pereira I Edificio Habitacional 1 Proceda-se em conformidade. 

Antas e Abade de 
Vermoim 
Lousada 

Ruivães e Navais 

I 

LEGi 1/2018 Jose da Cunha Pere1ra Edificio Habitacional I Deferido nas condições ~~l:~_re_c_e __ r. _____________ ··-······--····-----lcD_e-,lã_e_s _______ j 
··---~LÀ:~----~~/2018 Alvar~~~---s-;~d.:_e-T~i_~~~~9..~-- -L~t~amento Habitacio_nal ..... Proceda se em conformidade Bairro 1 

~,--2_4~~-~~~ ~~~_Migu_:l Andrade Mac~~~~-·-··---- Ediftc~~abitac~~~~"-· "--_-__ -_ ----f~D'-e':'fe::r::id=o-__:n::a..:s_:.:c9_~-~~-~25:~S do pa~ecer. --------~==~--=-==~~=~~-- BJoaairnroe ~ 
IPV1 49/2018 Emblezart, Lda. Ediflcio Habitacional Deferido nas condições do parecer. 

I JPVI! 50/2018 Emblezart, Lda. Ediffcio Habitacional Deferido nas condi!~~~ do parece!.:_______ -~~~~--
1·-----··c-p·--- 108/2018 Maria do Carmo Õi·~~-·Machado ---lEdificio Habitacional---·-~-~----- Proceda-se em conformidade. Mogege I 

~-Lõ-Er----3ô9t2018 :Rui Abel s~la~;rd~ Silva Maia Ediflcio Habitacional Proceda-se em conformidad~:·------- ____ Joane ~--~ 
~---LEPI 19/2018 Optiml;;!~-=-G~;tão e Administração de Edificio Misto Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

____..1___ !moveis Lda ·----- _§Calendário 
~~-------- LEPI -- 13/2017 1-P-~_d-r-~Manuel Faria Martins 1 ~cupaçã~-do EsP~Ç-;;-Púb!ico por Deferido nas condições do parecer. Vila Nova de Famalicão 

. . _jjylotiy.9_c!'ª_9Qras . . ·-·-· e Calendário . 

Impresso por: VITOii!llü~ 1-12-2018 09:13, 59 J61 
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Utilizador 
.. -.,-·;'_:-,'ASSillátüra 
o_epartamerito DQGLI - Presidente 

Data 30-11'2018 

Requerente' Obra ·,·Parecer· 

.1----A~~U'.'TT 
29~~-~~~~--~;~~~~~j~f~~:~~:a d~~~~-:en-~ão ~~~~-~ção ~~tilização ----------~ef~:ido nas con~:~-~~~~parec~:~-------------------------
278/20181 Carlos Eduardo Oliveira Mendes Habitação Unifamiliar com anexo(s) Deferido. 

41 

Freguesia 

Brufe 

Santa Maria Oliveira 

. ' 
' _j 

LEG 160/20171 Matilde Rocha Veloso I Construções Acessórias de Edificio Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

--·-·-- AuTj ----316i_2_0-18-~C~~g~-ru_p __ S-o-ci;~d-;1-m-o-bi-liá_ri_a-Ld;.-1~~~~~~~~~~ ct;Utin;;Ção------·---1 Deferido. -----------------···-------------------t::Rib~lrã_o ______ _ 

CPI 110/2018 Maria de Fátima Marques da Silva Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Ribeirão 

Vilarinho das Cambas 

Lousada 

1 LEG 202/2018 Justina da Silva Oliveira Monteiro Construções Acessórias de Edificio Proceda-se em conformidade. Lousada 
----····c::--···-···----·-·--,-:--···-···-------- ____ _l!:i_ªpjjª_çiQQ_al____________________ ! ,-,---,---·-----------------------+:::c-c-------------1 

CPj 96/2018 Madalena Alexandra Azevedo Oliveira Edificio Habitacional ·----·-"[P~o~da-se em confor~idade. Ribeirão 

LEGI 153/2017 António Ferreira Araujo Construções Acessórias de Edificio 1 Proceda-se em conformidade. 
___________ ~_.. ________________ ~::---·---------------·-----·------·--- ------·-----· tf_§_qLt.?.l.fLQD.§tL ... _________________ -t'-:::-:--c-,---------c-c-----.-·--·---------------------------·---------------·-·---1:-::----·---------i I LEG 81/2016 Filipe José Carvalho Miranda Edifício de Atividade Económica Deferido nas condições do parecer. Nine 

Landim 

~ ~-~~~ _ 313/201-~- Nuno Migu~~-~ibeiro Barbo~~-------- ~~~orização ~-e Utilização -·----- Deferido. ·-------·---------·- ----------- g~~~ife~::-~~~~~-~:~.~j 
---.. LOE 349/2018 Lilia Maria da Costa Carvalho Simões Comércio/Serviços Proceda-se em conformidade. Nme 
-" 
~ LO~ 64/2016 !Virgílio de Azevedo Carneiro i Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Vermoim 
~.~ --·-cp~--1-09./2018 Planicosta- C~-;;struÇõ~; Unipessoal, Lda !Loteamento Hab.itaci;-;a_I _____ TP_roceda-se em conformid~d;""------·--------·------------~~vião ----·--·-------

----·LOEi 472i2õ18 Virgi~;-Madalena M~~;J;.~·-Rodrigu;;···---- ConstruÇã·;; AcessÓrias d·~-Ediffcio ii Proceda-se em conformid-~d;-------·--·----------- -·--- iandim -----
~ I Certinhas Habitacional 

~ f---=~:t---- 3;~;:~:: ;.~2~~~~~:~·N~;~·-~~rneir~------ :~~:;~;::::::::;11_ ---- ____ :;~ ... ::--:-:-s•_•m_c:_~~~~~~a_d_e_. ----·-----------·-------·-------- i!;~~~~~d-:-:m-0-anc:~--- 1 
.g 1----·-··---:-: ,. __________ --;---·------·---·-·--·-·---------------- -·--------··--------- Proceda-se em .9.9.D.fQ[!]lidad.ê_: ______________________________ fV"e"'rm",Ql.rn.._ _______ l 
~ ! LOE 293/2017 Alvaro Manuel Ribeiro Bezerra- Cabeça Construções Acessórias de Edifício At. Proceda-se em conformidade. Antas e Abade de 1

1

. 

·~ · __ DES.T ---4ãi2018-l~~~:~;~~~~;~e!~&~---·-·--·----=~~?_______ -N~tífiq~;_se nos termos dos artigos 121·~~ e 122.0 do Código do Procedim~nto ~~~~:im -------

"' ; Administrativo. 
,g 

~ 
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CPI 70/2018 Ana Maria Azevedo Marques Loteamento Habitacional Proceda-se em conformidade. Vale (São Cosme), 
_______ L _________ .. -----------"- __________ __ _ ____________ J:el~i!QQ_e_Eº-l!e!;l ____ _ 

LEGI 14212018 Paulo Jorge Costa da Silva Edificio Habitacional Proceda-se em conformidade. Cruz 

AAUI 71/20181 Florbela Maria Pereira de Sá Dias Ferreira Alte~ção de Utilíz. para comercio e Proceda-se em conformidade. Castelões - - +---------~ --·------·- .J"J:Y!ÇOS ------------~------·----- ---------------------- -----·---·---·-----·-----·---·-·--·-·--·j I LEG1 86/2017 Joao Carlos Campos Lopes Cunha Construções Acessórias de Edificio At. 1 Proceda-se em conformidade. Joane ' 

i·----Lo~---24/2õ17-He~S~fia Co~r;r~·-d~·-c-~~1~---- -~~n~~~----------·---·~p;:~ceda-s~-;~-;;~nformidade. -----·-···--·-···-------- Santa Maria Oliveifã-------1 
~-- -DESTj 51/2018 A~toni~-F;~r-~lra Mendes ------~taque ---·-----------~p~~~~d~~-;-;~ conformidade. ------- ·------------~;:;-;----------~ 

~-----~:t=~~~~~-:-f;;i~~~~;;~;;:;;~-~~=-)~~:~1~]~~~ :.~;;~:~~~~~-~~fi cio_~;;~~~~;:::~~ ::::::::::::: ------=~=:===~=~-----:~~~:;;~-~~~~=::~~] 
LoEI 474/20;-af Gondilopes- Imobiliária, S.A. Edifício Habitacional I Deferido. Gondifelos 

:3 -~ I Proceda-se em conformidade. 

i ________ LEG! -~~2017 ~~Alberto de Carvalh~-~.?.!:.:~-~----JArmazém/lnd~stria ___ _!_Proceda-se em conformidade. -------·---·-·----------------·----
i I AUTi 311/2017 Arminda Miranda da Silva li Autorização de Utilização Proceda-se em conformidade. Gondifelos, Cavalões e 

1

1 

o! i 1 Outiz Jl ____ l,.()~--~58/2018 j Pat~mar - lnvestimen~~-~~~~~~:~o_s_:._~-~--0.ém3"~~111!~':~9~t_ri~-- Proceda-se em conformidade. Vil~~~-~.s!.~-~-<:_;~~~-:::----·1 
i5 L LO§ 459/20181:-~tamar -~vesti~-:~!-~~-lm~~~~~~~~: ... ~~~-J~mazém/lndú~tria ____ -_-=_-_-_-_-_-___ --_·P~::'r::o::ce:::d:::a:::-~:::-':_:::~::::":.:..::cc:o_:ncf::o:::rm"i"'d_:ad::e:::.-----------------------_~'l_::'il~~~nho das Camba~ _j 

Louro 

Impresso por: VITOii!!IO~ 1-12-2018 09:13 61 J61 
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PROPOSTA 

; ~0 c~ C:'<'WVJ 

{[;;_Gl 

ORDENAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 

Assunto: Procedimento de Delimitação e Discussão pública da Unidade de Execução I 

(EU) da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 2.1 (UOPG 2.1)- Centro 

Urbano de Nine 

De acordo com a estratégia e os objetivos estabelecidos no artigo 2.0 do Regulamento do 

Plano Diretor Municipal (RPDM) o Plano visa concretizar um modelo de desenvolvimento 

territorial sustentável, assente nos seguintes vetares estratégicos, designadamente: 

a) Proteção, valorização e exploração sustentável dos recursos naturais; 

b) Reorganização do sistema urbano, através do reforço da concentração nas 

polaridades urbanas existentes e na consolidação do espaço urbano e promoção da 

reabilitação urbana; 

c) Pleno aproveitan1ento dos sistemas de infraestruturas viárias e das restantes 

infraestruturas básicas; 

d) Reorganização dos sistemas de mobilidade e acessibilidades em função dos níveis 

de serviço desejados e do sistema urbano municipal e regional; 

Considerando que: 

O Regulamento do PDM estabelece, que a execução nas UOPG é realizada através de 

Planos de Ponnenor, ou de Unidades de Execução (artigo 106.0
) e que, em solo urbanizável, a 

execução do Plano se processa no âmbito de Unidades de Execução, com recurso aos sistemas de 

execução que a lei prevê, nomeadamente compensação e cooperação (11.0 1 do artigo 108.0
). 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA f.J_vMo MMQUES I 4764-502 VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MÁ! L carnaramunkipa!@vilanovadefumalicao.org I INTERNET 'WVI'W. vilanovadefamalicao.org 
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ORDENAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
A delimitação de unidades de execução consiste na fixação em planta cadastral dos limites 

fisicos da área a sujeitar a intervenção urbanística, acompanhada da identificação de todos os 

prédios abrangidos nos termos do artigo 148.0 do regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial, DL. N. 0 80/2015 de 14 de maio (RJIGT). 

As unidades de execução, são delimitadas pela câmara municipal, por iniciativa própria ou 

a requerimento dos proprietários interessados, conforme estabelecido no n.0 2 do artigo 147.0 do 

RJIGT, devendo iniciar o procedimento e, no caso da área não se encontrar abrangida por um 

Plano de Pmmenor, promover previamente à aprovação, um período de discussão pública nos 

termos do disposto no n.0 4 do mesmo artigo, devidamente anunciado com a antecedência mínima 

de 5 dias e não inferior a 20 dias úteis (11. 0 2 do artigo 89.0 do RJIGT) 

A requerente Abílio Cunha - Sociedade de Construções, LDA, através do registo 11.0 

5816/2018 requereu à Câmara Municipal, nos termos do artigo 149.0 do RJIGT e para efeito do 

disposto no n. 0 2 do artigo 14 7. 0 deste diploma, a delimitação de uma unidade de execução para 

um terreno de que é proprietária, constituído por três unidades cadastrais, as quais em conjunto 

totalizam uma área de 45.911,60 m2
, aferida no levantamento topográfico. 

A proposta de delimitação desta Unidade de Execução, visa o reparcelamento e a 

infraestruturação de um espaço urbanizável destinado à construção de edifícios multifamiliares 

destinados aos usos de habitação, comércio e serviços, conforme preconizado no PDM e abrange 

os limites fisicos da área a sujeitar a intervenção urbatústica, tal como constam no desenho 01 à 

escala I: I 000, onde consta também a identificação e os limites cadastrais dos prédios abrangidos. 

A delimitação da Unidade de Execução está de acordo com os Instrumentos de Gestão 

Territorial em vigor, pe~mitindo a prossecução dos objetivos programáticos da UOPG 2.1 e deverá 

assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso e a justa repartição de benefícios e encargos, 

pelos proprietários abrangidos, integrando as áreas afetas a espaços públicos ou equipamentos, 

previstos no Plano. 

Propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1 -Aprovar o início do procedimento de delimitação da Unidade de Execução I da 

UOPG 2.1 - Centro Urbano de Nine e proceder à abertura de um período de 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNtcfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇAÁLVAROMARQUES I4764-S02VIlANOVADEFAMAUCÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I NIF506663264 
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ORDENAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
Discussão Pública da proposta de Unidade de Execução constante do documento em 

anexo, que se dá como reproduzido, nos termos nos termos do n." 1 do n' 2 do artigo 

89' e do n.' 4 do artigo 148.' RJIGT, por um período de 20 dias. 

2 - Tornar público que o mencionado período de discussão pública terá início no 5.' 

dia, após a publicação do Aviso no Diário da República, 2.• série nos termos do n.' 1 

e n." 2 do artigo 89." do RJIGT. 

3 -Aprovar em minuta de ata a presente deliberação. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal 

k~cvC 
(Paulo Cunha, Dr.) 

-- - - - ' • ,_- ,c_-_' ' - ~ 

-~~---'="~---:·. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
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Legenda: 

Limite da Unidade de Execução 

Unidade de Execução da "UOPG 2.1 -Centro Urbano de Nine" 

Enquadramento na Envolvente - Ortofotomapa 

CD 
Esc.: 1/10000 

dezembro.20 18 

03 
(1'1:\D!vOTPII\UI;_NiooJ, 
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UNIDADE DE EXECUÇÃO DA "UOPG 2.1- CENTRO URBANO DE NINE" 

NINE 
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Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão Departamento de Ordenamento e Gestão Urbanística 

PROPOSTA DE DEliMITAÇÃO 

1. INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO lEGAl 

De acordo com a estratégia e os objetivos estabelecidos no artigo 2.º do Regulamento do Plano 
Diretor Municipal (RPDM) o Plano visa concretizar um modelo de desenvolvimento territorial 
sustentável, assente nos seguintes vetares estratégicos, designadamente: 

a) Proteção, valorização e exploração sustentável dos recursos naturais; 

b) Reorganização do sistema urbano, através do reforço da concentração nas polaridades 
urbanas existentes e na consolidação do espaço urbano e promoção da reabilitação 
urbana; 

c) Pleno aproveitamento dos sistemas de infraestruturas viárias e das restantes 
infraestruturas básicas; 

d) Reorganização dos sistemas de mobilidade e acessibilidades em função dos níveis de 
seJViço desejados e do sistema urbano municipal e regional; 

Considerando que: 

O Regulamento do PDM estabelece, que a execução nas UOPG é realizada através de Planos de 
Pormenor, ou de Unidades de Execução (artigo 106.º) e que, em solo urbanizável, a execução do Plano 
se processa no âmbito de Unidades de Execução, com recurso aos sistemas de execução que a lei 
prevê, nomeadamente compensação e cooperação {n.º 1 do artigo 108.º). 

A delimitação de unidades de execução consiste na fixação em planta cadastral dos limites 
físicos da área a sujeitar a intervenção urbanística, acompanhada da identificação de todos os prédios 
abrangidos nos termos do artigo 148.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, DL. 
N.º 80/2015 de 14 de maio (RJIGT). 

As unidades de execução, são delimitadas pela câmara municipal, por iniciativa própria ou a 
requerimento dos proprietários interessados, conforme estabelecido no n.Q 2 do artigo 147.º do RJIGT, 
devendo iniciar o procedimento e, no caso da área não se encontrar abrangida por um Plano de 
Pormenor, promover previamente à aprovação, um período de discussão pública nos termos do 
disposto no n.º 4 do mesmo artigo, devidamente anunciado com a antecedência mínima de 5 dias e 
não inferior a 20 dias úteis (n.º 2 do artigo 89.º do RJIGT). 

A requerente Abílio Cunha- Sociedade de Construções, LDA, através do registo n.º 5816/2018 
requereu à Câmara Municipal, nos termos do artigo 149.º do RJIGT e para efeito do disposto no n.º 2 
do artigo 147.º deste diploma, a delimitação de uma unidade de execução para um terreno de que é 
proprietária, constituído por três unidades cadastrais, as quais em conjunto totalizam uma área de 
50.949,27 m', aferida no levantamento topográfico. 

A proposta para a delimitação desta Unidade de Execução incide sobre uma área de 45.911,60 
m2 e visa o reparcelamento e a infraestruturação de um espaço urbanizável destinado à construção 
de edifícios unifamiliares e multifamiliares destinados aos usos de habitação e habitação, comércio e 

Relatório 3tll 



419

Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão Departamento de Ordenamento e Gestão Urbanística 

serviços respetivamente, conforme o disposto no PDM. Os limites físicos da área a sujeitar à 
intervenção urbanística encontram-se definidos no desenho 01 à escala 1:1000, onde consta também 
a identificação e os limites cadastrais dos prédios abrangidos. 

A delimitação da Unidade de Execução está de acordo com os Instrumentos de Gestão 
Territorial em vigor, permitindo a prossecução dos objetivos programáticos da UOPG 2.1. A operação 
urbanística deverá assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso e a justa repartição de 
benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos, integrando as áreas afetas a espaços públicos e 
equipamentos, previstos no Plano. 

De acordo com o princípio geral relativo à Programação e sistemas de execução dos planos (artigo 

146.Q do RJIGT), o município promove a execução coordenada e programada do planeamento 

territoriaC com a colaboração das entidades públicas e privadas, procedendo à realização das 

infraestruturas e dos equipamentos de acordo com o interesse público, os objetivos e as prioridades 

estabelecidas nos planos intermunicipais e municipais, recorrendo aos meios previstos na lei. 

A coordenação e a execução programada dos planos municipais determinam para os particulares o 

dever de concretizarem e de adequarem as suas pretensões aos objetivos e às prioridades neles 

estabelecidas e nos respetivos instrumentos de programação. 

A execução dos sistemas gerais de infraestruturas e de equipamentos públicos municipais e 

intermunicipais determina para os particulares o dever de participar no seu financiamento. 

O artigo 110.Q do regulamento do PDM define os critérios para a delimitação das Unidades de 

Execução, não sendo condição impeditiva da delimitação de uma unidade de execução o facto de ela 

abranger um único prédio ou unidade cadastral, desde que sejam estritamente cumpridas as 

condições: 

- Abranger uma área suficientemente vasta para constituir um perímetro com característica-s de 

unidade e autonomia urbanísticas, de modo a assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso, a 

correta articulação funcional e formal com o espaço envolvente e ainda a justa repartição de benefícios 

e encargos pelos proprietários abrangidos, devendo integrar as áreas a afetar a espaços públicos ou 

equipamentos previstos; 

-Garantir a possibilidade, no caso da Unidade de Execução não abranger a totalidade de um polígono 

autónomo de solo urbanizável, destas áreas se constituírem numa ou mais unidades de execução que 

cumpram individualmente as condições estabelecidas na alínea anterior. 

2. DELIMITAÇÃO DA UNIDADE DE EXECUÇÃO 

Na sequência do requerimento n.Q 5816/2018 apresentado pela sociedade Abílio Cunha- Sociedade 

de Construções, LDA, ao abrigo do disposto no n.Q 2 do artigo 147.Q do RJIGT e dado não existir um 

Plano de Pormenor para o local, a Câmara Municipal iniciou o procedimento de delimitação da 
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unidade de execução e promoverá previamente à aprovação, um período de discussão pública nos 

termos no n.º 4 do mesmo artigo. 

Os limites da proposta abrangem uma área total de terreno com 45.911,60 m2
, sendo limitada a sul e 

a nascente pela Avenida dos Correios, a poente pela linha de caminho de ferro (Linha Ferroviária do 

Minho L e a norte por terrenos ainda por urbanizar. 

De acordo com o PDM o terreno está qualificado como Espaço Residencial Urbanizável e integrado na 

UOPG 2.1- Centro Urbano de Nine. 

A presente proposta de Unidade de Execução está de acordo com os Instrumentos de Gestão 

Territorial em vigor (PDM). 

-Planto de Ordenamento 1- Qualificação Funcional e Operativo do Solo 
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- Planta de Condicionantes Gerais 

A área integrada nesta proposta abrange um conjunto de três prédios1 com uma área total de terreno 

apurada por levantamento topográfico de 45.911,60 m', a seguir identificados no quadro com o 

resumo do cadastro, sendo todos pertencentes ao mesmo proprietário (Abílio Cunha- Sociedade de 

Construções, Lda.). 

Área total das parcelas- 50.949127 m2 

Área total da unidade de execução- 45.911,60 m2 

A totalidade da área dos prédios abaixo descritos integram a Unidade de Execução, com a exceção do 

prédio 1 em que apenas 8.024,46 m' fazem parte da referida Unidade de Execução. 
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Norte: Abílio Cunha Sociedade de 
Construções, LDA. e Diana Isabel Arantes 

Freguesia Nine Pinheiro 

1 
Artigo n.2 13.080,00 13.062,27 Sul: Abílio Cunha Sociedade de 
n.0 832 

1757/20170222 Construções, LDA. 

Nascente: Avenida dos Correios 

Poente: Caminho ferro 

Norte: : Abílio Cunha So.ciedade de 

Freguesia Nine 
Construções, LDA. 

2* Artigo n.º 27.493,00 21.989,00 
Sul: Rua Adriano Sampaio 

n, 0 879 194/19900801 Nascente: Avenida dos Correios 

Poente: Refer 

Norte: Rua Adriano Sampaio 

Artigo 
Freguesia Nine 

Sul: Avenida dos Correios 
3* n.º 15.276,00 15.898,00 

n.Q 880 
1737/20160728 Nascente: Avenida dos Correios 

Poente: : Refer 

3. PROGRAMA /SOLUÇÃO URBANÍSTICA 

ESTRUTURA VIÁRIA 

A via proposta na Unidade de Execução dá continuidade à situação de impasse da Av. Dos Correios, 

junto da linha de caminhos de ferro tal e qual o traçado da via local prevista na Planta de Ordenamento 

I. O traçado apenas difere do que está previsto na referida planta quando inflexiona no sentido poente. 

Na Unidade de Execução a ligação à Av. dos Correios é realizada mais a sul do local indicado NA Planta 

de Ordenamento I. No entanto, este traçado concretiza a mesma lógica urbanística pelo que não 

contraria os objetivos programáticos da UOPG. A solução concebida teve em consideração a 

topografia do terreno, a relação com a envolvente e os objetivos programáticos da UOPG em que se 

insere, de modo a permitir a estruturação da área a urbanizar e uma adequada articulação com a 

malha viária existente, nomeadamente com a Av. Dos Correios. 

O perfil transversal da via é constituído, conforme proposta desenhada, por faixa de rodagem de 6.50 

m, estacionamento de 2.25 m e passeios de 2.20 m. Ao longo das faixas de estacionamento1 prevê-se 

a execução de caldeiras de árvores, ocupando toda a largura da respetiva faixa. 

O número de lugares de estacionamento público a criar, deve respeitar os parâmetros aplicáveis nos 

termos do Regulamento do PDM em função da capacidade construtiva admitida para a área da 

intervenção urbanística e da caraterização do tipo de ocupação dos edifícios (artigos 65.º e 66.º). 
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Deve ser dotado das infraestruturas de Abastecimento de Água, de Sistemas de Drenagem de Águas 

Residuais e Águas Pluviais, de Infraestruturas Elétricas e de Gás e Telecomunicações. 

PROGRAMA/SOLUÇÃO URBAN{STJCA 

CAPACIDADE CONSTRUTIVA/ TIPOLOGIA/ USOS 

Na parte norte da Unidade de Execução a proposta deverá ser garantida uma transição adequada para 

o espaço confrontante que se encontra qualificado pela Planta de Ordenamento I como Espaço Urbano 

de Baixa Densidade, com uma ocupação de génese mais rural. Assim, a norte do eixo viário proposto 

a tipologia de ocupação deverá realizar-se através de edifícios de habitação unifamiliar. 
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Quanto ao restante espaço urbano da Unidade de execução, considerando que com esta UOPG se 

pretende o reforço da centralidade para constituição de um centro urbano intermédio, através da 

reestruturação e requalificação urbana com a localização de funções centrais, a ocupação deve 

privilegiar edifícios multifamiliares em que o rés do chão permita os usos de comércio e serviços. 

As soluções de implantação e volumetria deverão ser adequadas à topografia e ocupação envolvente, 

e ainda permitir uma transição pedonal contínua entre os vários volumes de edifícios, designadamente 

através de vazamentos ao nível do rés-do-chão. 

A área de construção máxima para a unidade de execução é de 27.546,96 m2 correspondendo a um 

Índice de Utilização de 0,6 (ai. b do n.o 2 do art. 72.0 do RPDM). 

ÁREAS DE CEDÊNCIAS 

De acordo com os parâmetros e os critérios definidos no RPDM (artigos 59,Q e 60,Q) devem ser 

previstas áreas para espaços verdes e equipamentos. 

Considerando que com a UOPG 2.1 - Centro Urbano de Nine se pretende criar uma zona de 

equipamento junto da Av. dos Correios e que se pretende promover espaço público qualificado, as 

áreas de cedência deverão ser previstas com esta finalidade, bem como promover a integração 

paisagística da proposta. Os parâmetros de dimensionamento estão definidos no art.o 59.0 do RPDM. 

Estas áreas devem ser vistas e concebidas como potenciadoras da criação de serviços ambientais, pelo 

que, na sua concretização devem ser adotados modelos ambientalmente sustentáveis, 

designadamente com recurso à plantação de espécies vegetais apropriadas, bem como, de 

implementação de sistemas de drenagem e aproveitamento de águas pluviais que propiciem a 

infiltração /utilização local. 

ÍNDICE DE OCUPAÇÃO DO SOLO 

O índice de ocupação do solo rege-se em harmonia com as disposições do artigo ss.o do RPDM, sendo 

observado o índice máximo de impermeabilização de 60%, com referência à área total da EU. 

INDICADORES URBANÍSTICOS DA PROPOSTA 

Área delimitada na UE 45.911,50 m2 

Índice de utilização 0,6 

Área de construção máxima 27.546,96 m2 
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Área de infraestruturas do projeto dentro dos limites da UE (cedência) 6.325,02 m 2 

Áreas de cedência de espaços verdes e equipamentos previstas 12.764,37 m2 

Nota: O somatório das parcelas para apuramento do área da EU foi realizada através dos 
levantamentos topográficos. 

PEREQUAÇÃO 

A aplicação dos mecanismos de perequação compensatória ocorre em qualquer das Unidades de 

Execução delimitadas pelo Plano, sendo que os mecanismos de perequação a utilizar são o Índice 

Médio de Utilização, a Área de Cedência Média e a Repartição dos Custos de Urbanização, definidos 

nos termos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

No caso desta unidade de execução, verificando-se que há um proprietário apenas, os custos inerentes 

à urbanização serão da sua responsabilidade, nomeadamente quanto à execução das obras de 

urbanização e a todos os demais encargos com taxas municipais ou compensações nos termos do RJUE 

e do Código Regulamentar da Urbanização e Edificação, Espaço Público e Atividades Privadas. 

4. CONCLUSÃO 

A solução urbanística adotada cumpre as disposições do PDMVNF, do RJUE e assentará num programa 

ou solução urbanística base que pode assumir uma figura de reparcelamento ou de loteamento a 

decidir oportunamente nos termos do RPDM e outros regimes legais em vigor. 

A operação urbanística deve ser concretizada através de uma operação de transformação 

fundiária/reparcelamento decorrente de uma operação de obras de urbanização ou de loteamento 

estruturada com base na infraestrutura viária proposta conforme consta no desenho 02. 

Todos os encargos inerentes ao processo e execução das obras de urbanização, cedências ao domínio 

municipal, taxas e demais encargos necessários à concretização das operações urbanísticas serão da 

responsabilidade do proprietário/promotor e assumidos como investimento do promotor. 

Após aprovação da Unidade de Execução pela Câmara Municipal, as operações urbanísticas a realizar 

no terreno, serão apresentadas a controlo prévio, designadamente sob a forma de obras de 

urbanização, de reparcelamento urbano ou de loteamento, nos termos do regime jurídico de 

urbanização e edificação em vigor, em função do interesse do promotor e de acordo com contrato de 

urbanização a celebrar entre o proprietário, o Município e outras entidades legitimamente 

interessadas. 
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5. ANEXOS 

DESENHOS 

Desenho n.21- Planta cadastral, escala 1/1 000. 

Desenho n.22- Planta do programa/solução urbanística, escala 1/1 000. 

Desenho n.23- Enquadramento na envolvente- Ortofotomapa, escala.1/10 000. 

Desenho n.Q 4- Enquadramento na Planta de Ordenamento 1- Qualificação Funcional e Operativa do 

Solo, escala 1/10 000. 

Desenho n.Q 5- Enquadramento Planta de ordenamento IV- Zonamento acústico, escala 1/10 000. 

Desenho n.2 6- Enquadramento na Planta de Condicionantes I, escala 1/10 000. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018. 
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JURÍDICO E CONTENCIOSO: 
1 - "PROCESSO DE INQUÉRITO INSTAURADO AO TRABALHADOR COM O NÚMERO 

MECANOGRÁFICO 414, INTEGRADO NA CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE 

OPERACIONAL/APOIO OPERACIONAL- BRIGADA DAS FREGUESIAS" (PÁGINA 430) 

2 -"CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLOS ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, NIPC 

506663264, A ARTEMAVE- ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MÚSICA DO VALE DO 

AVE, NIPC 507519736 E O INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO AVE -INFORARTIS, 

NIPC 506625460, PARA CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO Á CONSTRUÇÃO DAS NOVAS 

INSTALAÇÕES ESCOLARES DA ARTAVE E DO CCM E DE PARCERIA DE ESTÍMULO E 

DESENVOLVIMENTO DE INDUSTRIAS CRIATIVAS NA ÁREA DA MUSICA E DAS ARTES" (PÁGINA 

432) 
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NOVA de -, · ~ 
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL Assu'NroS)CiPJD!cos E coNTENcioso 

-- -"--"~~-

PROPOSTA 

Assunto: Processo de inquérito instaurado ao trabalhador com o número 
mecanográfico 414, integrado na carreira e categoria de Assistente 
Operacionallapoio operacional-Brigada das Freguesias. 

Considerando, o relatório fmal do processo de inquérito instaurado ao trabalhador 

identificado em título, que se tem por reproduzido em anexo e, como fazendo parte 

integrante do presente documento, face às conclusões expendidas no mesmo e ao 

enquadramento jurídico das respetivas infrações disciplinares nos termos do "Regime 

Disciplinar" aplicável aos Trabalhadores com Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 

aprovado pela Lei n.0 35/2014 de 20 de Junho (adiante designada por LGTFP) e atenta a 

proposta de aplicação da pena de REPRENSÃO ESCRITA, aplicável nos termos e para 

os efeitos das disposições conjugadas do n°l alínea a) dos art0 s 180° e, n°1 do art0 181 o e, 

do art0 184° todos do "Regime Disciplinar da LGTFP", a qual, tendo em conta as 

circunstâncias aludidas e especificadas no referido relatório final, se carateriza, na 

aplicação de mero reparo, pelas irregularidàdes praticadas pelo trabalhador. 

Considerando, o despacho do Sr. Presidente da Câmara, proferido no âmbito desta 

matéria disciplinar, em 13/11/2018, devidamente notificado ao arguido, no sentido de o 

mesmo exercer o seu direito de audição e defesa, prerrogativa que não utilizou. 

Tenho a honra de propor que: 

1 - A Câmara Municipal delibere, considerando os fundamentos de facto e de 

direito constantes do relatório final do processos disciplinares acima referenciados, nos 

termos conjugados do n.0 3 do artigo 55.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro e do n°4 

do artigo 197°, do "Regime Disciplinar" da LGTFP, aplicar ao trabalhador n° 

mecanográfico 414, a pena de REPREENSÃO ESCRITA. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇt\ÁLVAROt1ARQUES [ 4764-S02VIU\N0\0DEFAMAUG\O I TELEFONE252320900 I FAX252T23751 J NIF 506663264 
E-MAIL camat<Jmunicip,!@vilanov<J.defam<t!icflo,org J INTERNET wv<w.vlh'lovaciefum<llícw.org . , . , 
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- - -

2 -A remessa da presente deliberação, à Divisão de Gestão dos Recursos Humanos 

e Formação, para efeitos de notificação da presente decisão ao arguido e à instrutora 

nomeada, nos termos dos artigo 222.0 e, 223.0 do "Regime Disciplinar da LGTFP ". 

Vila Nova de Famalicão, 6 de Dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro dos Assuntos Jurídicos e do Contencioso 

/Jk<-~d. 4'2_ . 
(Ricardo Mendes, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURfDJCOS E CONTENCIOSO 
PMÇAÁLYARO r1ARQUES 1 4764-502 VILA NOVADE FAMAuef.o 1 TELEFONE252J209DO 1 FAX 2513'23/SI 1 NIF 506663164 
E -MAl L camilrtlmunicipal@vilanovadefamalic,lo.org I INTERNET www.vi!,1nOVddefam,11icao.org 
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FAMALICAO 
CAMAAA MUNICIPAL 

PROPOSTA 

Assunto: Celebração de Protocolos entre o Município de Vila Nova de 

Famalicão, NIPC 506 663 264, a ARTEMAVE- Associação de Promoção das Artes 

e Música do Vale do Ave, NIPC 507 519 736 e o Instituto de Formação Artística do 

Vale do Ave- INFORARTIS, NIPC 506 625 460, para concessão de apoio financeiro 

à construção das novas instalações escolares da ARTAVE e do CCM e de Parceria 

de estímulo e desenvolvimento de Industrias Criativas na área da Musica e das 

Artes. 

Considerando que: 

AARTAVE- Escola Profissional Artística do Vale do Ave e o Centro de Cultura Musical de 

Caldas da Saúde - CCM têm por objetivo promover a formação profissional artística e o ensíno 

artístico especializado dos jovens na Região do Vale do Ave; 

Em 1989 o Município e os Jesuítas (PPCJ), titular do CCM, celebraram um protocolo com 

vista à criação da ARTAVE com sede em Vila Nova de Famalicão e de um poJo do CCM nesta 

cidade, comprometendo-se o Município a proporcionar a estas escolas as necessárias ínstalações, 

como se tem verificado; 

Desde a sua criação, nos anos oitenta do século XX, a ARTAVE e o CCM têm mantido e 

partilhado ínstalações escolares conjuntas quer em Vila Nova de Famalicão, na Rua Adriano Pínto 

Basto n.0 161, em edificio cedido por esta Câmara Municipal, quer em Caldas da Saúde; 

Nos termos do artigo 4.0 dos seus estatutos, compete à ARTEMAVE promover a máxima 

cooperação entre aARTAVE e o CCM que são projetas integrados de desenvolvimento cultural e 

artístico; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO t'1MQUES 1 4764-502 VJLANOVADE FAMALICÃO 1 TELEFONE 252320900 1 r"AX 2523'13751 1 NIF 506663264 
E-MAl L t..amaramunicípal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET v,rv...w.vilanov<'ídef;un,,Jic<Jo.org 
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Na sequência da criação de nova pessoa co]etiva para acolher a titularidade da ARTAVE, 

do subsequente pedido da ARTEMAVE e dando-lhe provimento, por deliberação unânime da 

Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2008 foi aprovada a proposta da Câmara Municipal 

de ceder à ARTEMAVE, em regime de direito de superficie, uma parcela de terreno destinada a 

nela virem a ser construídas novas instalações escolares para albergar o poJo de Vila Nova de 

Famalicão daARTAVE e do CCM; 

Na Assembleia Geral da ARTEMAVE- Associação de Promoção das Artes e Música do 

Vale do Ave de 23 de março de 2009 foi deliberada a construção, na indicada parcela de terreno, 

de novas instalações para albergar o polo da ARTAVE em Vila Nova de Famalicão, partilhadas 

comoCCM; 

Entretanto, a Câmara Municipal, por julgar ser mais favorável para o conjunto do 

Município, designadamente para contrariar a tendência de desertificação do centro da cidade, 

concentrar os espaços educativos e facilitar as acessibilidades para os alunos, propôs a construção 

das novas instalações escolares das duas escolas no centro da cidade, concretamente, nos terrenos 

da antiga fábrica "Cegonheira" sita na zona escolar da cidade, proposta que a ARTEMAVE e o 

INFORARTIS acolheram e consignaram nas deliberações dos respetivos órgãos; 

Em face da dimensão e elevado custo da obra a realizar e à impossibilidade de a 

ARTEMAVE e o INFORARTIS o poderem suportar sem apoios, foi reconhecida em 2009 a 

disponibilidade do Município para, mantendo as suas referidas responsabilidades, comparticipar 

na construção da obra, tendo em conta que será realizada com verbas próprias; 

A ARTEMAVE e o INFORARTIS pretendem construir na zona escolar da cidade as 

instalações para os polos de Vila Nova de Famalicão das suas escolas profissional de música e do 

ensino especializado da música, a ARTAVE e o CCM, respetivamente; 

Para o efeito, o Município, a ARTEMAVE e o INFORARTIS entenderam-se no sentido de 

adquirirem aos respetivos proprietários com quem foram concluídas negociações, dois prédios 

urbanos, conhecidos por "Complexo Industrial da Cegonheira", concretamente, o prédio sito na 

Rua Barão da Trovisqueira, n.0 301 a 313, descrito na CRP sob o n. 0 362 e inscrito na matriz 
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predial urbana sob o atiigo 252.0
, que o Município adquiriu, e o prédio, sito no Lugar de Poído, 

contíguo àquele, descrito na CRP sob o número 1465 e inscrito na matriz predial urbana sob o 

artigo 790.0
, que aARTEMAVE e o INFORARTIS adquiriram em regime de compropriedade; 

Estando a obra das novas instalações e polos da ARTAVE e do CCM na fase de projeto, 

pretende-se avançar com celeridade de forma a iniciar a construção a breve prazo e a chegar à sua 

conclusão no prazo de dois anos; 

O CCM é, na atualidade, o maior conservatório de música do país, com três polos, dois 

deles no Município de Famalicão, sendo o maior dos três o situado no centro da cidade de 

Famalicão; 

AARTAVE tem a sua sede na cidade de Famalicão, sendo, por isso, necessário e urgente 

dotá-la de instalações e edifícios condignos, adequados e compatíveis com as suas necessidades 

e representatividade; 

A relevância para a dinamização da vida na cidade da implantação na sua zona escolar dos 

polos da ARTAVE e do CCM com os seus alunos, professores e pais, e com a intensa atividade 

cultural e educativa que terá lugar no seu auditório; 

O interesse da Câmara Mnnicipal em promover a utilização do novo auditório daARTAVE 

e CCM em benefício das atividades das escolas e agmpamentos de escolas do Município que 

frequentemente promove e apoia; 

O interesse da Câmara Municipal em apoiar e estimular o aparecimento e desenvolvimento 

de projetas de indústrias criativas na área da música e das artes, designadamente em espaços 

físicos e ambiente formativo e educativo estimulante e facilitador, como será um carnpus escolar 

profissional e artístico do ensino da música e artes; 

A adequação do prédio urbano que o Município adquiriu no "Complexo Industrial da 

Cegonheira", na Rua Barão da Trovisqueira, n. 0 301 a 313, ao uso como espaço físico de apoio e 

suporte a projetas de indústrias criativas na área da música e das artes e a disponibilidade da 

ARTEMA VE e do INFORARTIS para assumirem o desenvolvimento desse propósito em perfeita 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO t·lARQUES I 476/t-502 VILA NOVADE FAMALICÀO I TELEFONE 252320900 J F/V< 25132375 j I NIF 5066&3264 
E-MAIL ca~nardmuníCÍpill(cífv~anc;vadefamalicao.org J INTERNET wwvv.vililllov;rdefam,llicao.org 
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articulação e harmonia com as construções escolares a edificar no prédio confmante, conforme 

condições defmidas em Protocolo de Parceria especifico; 

É competência da Câmara Municipal o apoio a atividades de natureza social, cultural, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, nos termos da alínea u) do n.0 1 do 

artigo 33.0 da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, na redação dada pela Lei n.0 69/2015, de 16 de 

julho; 

Considerando, por último, que a Câmara Municipal, de acordo com o disposto na alinea a) 

do n.0 1 do artigo 69.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, pode deliberar sobre 

as formas de apoio financeiro à atividade das entidades e organismos com vista à continuidade ou 

incremento de projetas ou atividades de reconhecido interesse para o Município, 

Tenho a honra de propor: 

1- Que a Câmara Municipal delibere aprovar uma parceri.a entre o Município, NIPC 

506 663 264, a ARTEMA VE, NIPC 507 519 736 e a INFORARTIS, NIPC 506 625 460, nos 

termos dos protocolos cuja minuta se anexa e fazem parte integrante da presente proposta, 

atento o preceituado na alínea u) do n."1 do artigo 33." da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, 

na redação dada pela Lei n." 69/2015, de 16 de julho; 

2- Que a Câmara Municipal delibere apoiar nos custos de construção das novas 

instalações escolares da ARTAVE, propriedade da ARTEMAVE, NIPC 507 519 736, e do 

CCM, propriedade da INFORARTIS, NIPC 506 625 460, com o montante global de 

1.856.000,00€ (um milhão oitocentos e cinquenta e seis mil de euros), em partes iguais a 

ambas as entidades, de forma faseada, com 232 entregas mensais iguais e sucessivas de 

8.000,00 Euros (oito mil euros) cada, com início no primeiro dia útil do mês seguinte àquele 

em que se iniciar a ocupação pela ARTAVE e CCM das referidas novas instalações e da 

inerente desocupação das atuais instalações escolares da Rua Adriano Pinto Basto, cedidas 

pelo Município, desocupação prevista para o terceiro trimestre de 2020; 
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3 - Que a Câmara Municipal delibere autorizar a cedência do prédio urbano que o 

Município adquiriu no "Complexo Industrial da Cegonheira", na Rua Barão da 

Trovisqueira, n." 301 a 313, em regime de direito de superfície, pelo prazo de 50 anos, nos 

termos e condições do protocolo de parceria de "estímulo e desenvolvimento de 

Industrias Criativas na área da Musica e das Arfes", cuja minuta se anexa e faz parte 

integrante da presente proposta; 

4 - Que o apoio acima proposto seja pago de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis e a 

formalização do respetivo protocolo; 

5-Aprovar as minutas dos dois protocolos em anexo. 

6 - Que mais delibere esta Câmara Municipal conceder os necessários poderes ao Vice 

- Presidente da Câmara para outorgar os referidos protocolos que se juntam em anexo à 

presente proposta e cujo conteúdo se dá por integralmente reproduzido. 

7- Que a Câmara Municipal delibere submeter a presente proposta a deliberação da 

Assembleia Municipal. 

Vila Nova de Famalicão, 14 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro dos Assuntos Jurídicos, 

~~~~J1· 
( ·cardo Mendes, Dr.) 

O Vereador do Pelouro da Educação, 

(Leonel Rocha, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO r1AAQUES J 1764--502 VII.A NOVADE FAI"lAUd\0 J TELEFONE 252320900 j Ff\X252323751 J NIF 506663264 
E-HAlL camaramuniópl@vilanovaJefamalicilo.org J INTERNET V1'NW.vibnovadefanu1!icao.org , 
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PROTOCOLO 

ENTRE 

O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

A ARTEMAVE- ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MÚSICA DO 

VALE DO AVÉ e o INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO 

AVE - INFORARTIS 

O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, pessoa colectiva n° 

506663264, adiante abreviadamente designado por Município, representado 

pelo Vice- Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ricardo Jorge da Costa 

Mendes; 

A ARTEMAVE - ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MÚSICA 

DO VALE DO AVE, pessoa colectiva no 507519736, com sede em Caldas da 

Saúde, freguesia de Areias, concelho de Santo Tirso, entidade proprietária da 

"ARTAVE- Escola Profissional Artística do Vale do Ave", escola 

profissional com sede na Rua Adriano Pinto Basto n.o 161, em Vila Nova de 

Famalicão, adiante abreviada mente designada por ARTEMAVE, representada 

pelos Presidente e Vogal da sua Direcção e Director da Artave, 

respectivamente, Padre José Manuel Martins Lopes S.J e Dr. José Alexandre 

Gomes Azevedo Reis; 

E o INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO AVE -

INFORARTIS, pessoa colectiva no 506625460, entidade proprietária do 

Centro de Cultura Musical de Caldas da Saúde - CCM, Conservatório 

Regional de Música, adiante abreviadamente designado por INFORARTIS, 

representado pelo Director daquele, Padre José Manuel Martins Lopes S.J. e 

pelo Director Artístico e Pedagógico deste, Dr. José Alexandre Gomes 

Azevedo Reis; 

Considerando: 
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Que a ARTAVE- Escola Profissional Artística do Vale do Ave e o Centro de 

Cultura Musical de Caldas da Saúde - CCM têm por objectivo promover a 

formação profissional artística e o ensino artístico especializado dos jovens 

na Região do Vale do Ave; 

Que em 1989 o Município e os Jesuítas (PPCJ), titular do CCM, celebraram 

um protocolo com vista à criação da ARTAVE com sede em V.N. de Famalicão 

e de um polo do CCM nesta cidade, comprometendo-se o Município a 

proporcionar a estas escolas as necessárias instalações, como se tem 

verificado; 

Que, desde a sua criação, nos anos oitenta do século XX, a ARTAVE e o CCM 

têm mantido e partilhado instalações escolares conjuntas quer em Vila Nova 

de Famalicão, na Rua Adriano Pinto Basto n.o 161, em edifício cedido pela 

Câmara Municipal de V.N. de Famalicão, quer em Caldas da Saúde; 

Que, nos termos do arto 40 dos seus estatutos, compete também à 

ARTEMAVE promover a máxima cooperação entre a ARTAVE e o CCM que são 

projectos integrados de desenvolvimento cultural e artístico; 

Que, na sequência da criação de nova pessoa colectiva para acolher a 

titularidade da ARTAVE, do subsequente pedido da ARTEMAVE e dando-lhe 

provimento, por deliberação unânime da Assembleia Municipal de 22.12.2008 

foi aprovada a proposta da Câmara Municipal de ceder à ARTEMAVE, em 

regime de direito de superfície, uma parcela de terreno destinada a nela virem 

a ser construídas novas instalações escolares para albergar o polo de V.N. de 

Famalicão da ARTAVE e do CCM; 

Que na Assembleia Geral da ARTEMAVE -Associação de Promoção das Artes 

e Música do Vale do Ave de 23 de Março de 2009 foi deliberada a construção, 

na indicada parcela de terreno, de novas instalações para albergar o polo da 

ARTAVE em Vila Nova de Famalicão, partilhadas com o CCM; 

Que, entretanto, a Câmara Municipal, por julgar ser mais favorável para o 

conjunto do Município, designadamente para contrariar a tendência de 
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desertificação do centro da cidade, concentrar os espaços educativos e 

facilitar as acessibilidades para os alunos, propôs a construção das novas 

instalações escolares das duas escolas no centro da cidade, concretamente, 

nos terrenos da antiga fábrica "Cegonheira" sita na zona escolar da cidade, 

proposta que a ARTEMAVE e o INFORARTIS acolheram e consignaram nas 

deliberações dos respectivos órgãos; 

Que em face da dimensão e elevado custo da obra a realizar e à 

impossibilidade de a ARTEMAVE e o INFORARTIS o poderem suportar sem 

apoios, foi reconhecida em 2009 a disponibilidade do Município para, 

mantendo as suas referidas responsabilidades, comparticipar na construção 

da obra, tendo em conta que será realizada com verbas próprias; 

Que a ARTEMAVE e o INFORARTIS, pretendem construir na zona escolar da 

cidade, as instalações para os paios de VN de Famalicão das suas escolas 

profissional de música e do ensino especializado da música, a ARTAVE e o 

CCM, respectivamente; 

Que, para o efeito, entretanto, o Município a ARTEMAVE e o INFORARTIS 

entenderam-se no sentido de adquirirem aos respectivos proprietários com 

quem foram concluídas negociações, dois prédios urbanos, conhecidos por 

"Complexo industrial da Cegonheira", concretamente, o prédio sito na Rua 

Barão da Trovisqueira, n.o 301 a 313, descrito na CRP sob o n. 0 362 e inscrito 

na matriz predial urbana sob o artigo 252°, que o Município adquiriu, e o 

prédio, sito no Lugar de Poído, contíguo àquele, descrito na CRP sob o número 

1465 e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 790°, que a ARTEMAVE 

e o INFORARTIS adquiriram em regime de compropriedade; 

Que estando a obra das novas instalações e paios da ARTAVE e do CCM na 

fase de projecto, pretende-se avançar com celeridade de forma a iniciar a 

construção a breve prazo e a chegar à sua conclusão no prazo de dois anos; 

Que o CCM é, na actualidade, o maior conservatório de música do país, com 

três paios, dois deles no Município de Famalicão, sendo o maior dos três o 

situado no centro da cidade de Famalicão; 
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Que a ARTAVE tem a sua sede na cidade de Famalicão, sendo, por isso, 

necessário e urgente dotá-la de instalações e edifícios condignos, adequados 

e compatíveis com as suas necessidades e representatividade; 

A relevância para a dinamização da vida na cidade da implantação na sua 

zona escolar dos polos da ARTAVE e do CCM com os seus alunos, professores 

e pais, e com a intensa actividade cultural e educativa que terá lugar no seu 

auditório; 

O interesse da Câmara Municipal em promover a utilização do novo auditório 

da ARTAVE e CCM em benefício das actividades das escolas e agrupamentos 

de escolas do Município que frequentemente promove e apoia; 

O interesse da Câmara Municipal em apoiar e estimular o aparecimento e 

desenvolvimento de projectos de indústrias criativas na área da música e das 

artes, designadamente em espaços físicos e ambiente formativo e educativo 

estimulante e facilitador, como será um campus escolar profissional e artístico 

do ensino da música e artes; 

A adequação do prédio urbano que o Município adquiriu no "Complexo 

industrial da Cegonheira", na Rua Barão da Trovisqueira, n.o 301 a 313, ao 

uso como espaço físico de apoio e suporte a projectos de indústrias criativas 

na área da música e das artes e a disponibilidade da ARTEMAVE e do 

INFORARTIS para assumirem o desenvolvimento desse propósito em perfeita 

articulação e harmonia com as construções escolares a edificar no prédio 

confinante, conforme condições definidas em Protocolo de Parceria especifico. 

As atribuições do Município de Famalicão e da sua Câmara Municipal no 

domínio do apoio ao ensino e à cultura previstas na Lei; 

As partes decidem celebrar o presente Protocolo que irá reger-se pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
{Objecto) 
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O presente Protocolo tem por objecto: 

A) - O compromisso das partes no cumprimento deste protocolo bem como o 

desenvolvimento dos esforços necessários à agilização da efectiva 

concretização da construção das novas instalações escolares para os polos da . 

ARTAVE e do CCM dentro dos prazos previstos; 

B) - A definição das condições de utilização pela ARTEMAVE e pelo 

INFORARTIS do prédio urbano integrado no denominado "Complexo industrial 

da Cegonheira" que adquiriram, para nele serem construídas as novas 

instalações escolares para os polos da ARTAVE e do CCM; 

C) -A definição das condições de cedência por parte do Município, em comum, 

à ARTEMAVE e ao INFORARTIS, em regime de direito de superfície, do prédio 

urbano por si adquirido, sito na Rua Barão da Trovisqueira, n.o 301 a 313, 

descrito na CRP sob o n.o 362 e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

252°, que fazia parte do denominado "Complexo industrial da Cegonheira"; 

D) - A definição das comparticipações e apoios financeiros a suportar por cada 

uma das partes outorgantes, que vão viabilizar a construção das novas 

instalações escolares para os polos da ARTAVE e do CCM. 
Cláusula Segunda 

(Compromisso das partes) 

As partes outorgantes obrigam-se ao cumprimento integral do presente 

protocolo, especificamente, no desenvolvimento dos esforços necessários e 

adequados à agilização da efectiva concretização da construção das novas 

instalações escolares para os polos da ARTAVE e do CCM dentro dos prazos 

previstos. 

Cláusula Terceira 
(Utilização do prédio inserido no "Complexo industrial da 

Cegonheira") 
O prédio que a ARTEMAVE e o INFORARTIS adquiriram em regime de 

compropriedade, inserido no denominado "Complexo industrial da 

Cegonheira", acima melhor identificado, será afectado à construção das 

novas instalações escolares dos polos da ARTAVE e CCM em Famalicão, 

incluindo um auditório, logradouros e outros equipamentos de apoio 

necessários à actividade da ARTAVE e do CCM. 

Cláusula Quarta 
(Cedência de prédio) 
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1- O Município obriga-se a ceder à ARTEMAVE e ao INFORARTIS, em comum 

e em regime de direito de superfície, pelo período de 50 anos, renovável 

por períodos de 10 anos, o prédio que adquiriu e supra referido, descrito 

na CRP sob o n. 0 362 e na matriz predial urbana sob o artigo 252D; 

2- O prédio objecto da cedência destina-se a que, de acordo com o projecto 

que for aprovado pela Câmara Municipal, na parte posterior dele venham 

a ser implantados espaços para utilização do auditório a construir, bem 

como o acesso principal ao mesmo auditório das novas instalações 

escolares para a ARTAVE e CCM, sendo a parte edificada anterior desse 

prédio, depois da sua adequada reabilitação e remodelação, destinada ao 

desenvolvimento de projectos conjuntos de apoio a industrias criativas no 

âmbito da música e artes; 

3- A reabilitação e remodelação deste prédio, bem como a sua manutenção e 

a gestão dos seus espaços, enquanto durar o direito de superfície, ficam a 

cargo da ARTEMAVE e do INFORARTIS; 

4- Para apoio à reabilitação e remodelação deste prédio o Município 

comparticipa pela forma adiante prevista. 

Cláusula Quinta 
(Cedência e uso de instalações) 

Concluída que seja a construção do auditório previsto para as novas 

instalações escolares da ARTAVE e do CCM, esse espaço será cedido, de 

acordo com o regulamento da sua utilização, para 30 (trinta) sessões anuais 

de actividades em benefício das escolas e de agrupamentos de escolas do 

Município de V.N. de Famalicão, com as quais a ARTEMAVE/Artave e o 

INFORARTIS/CCM tenham protocolos de colaboração, de articulação e de 

cedência de instalações, que a Câmara Municipal esteja interessada em 

promover e apoiar. 

Cláusula Sexta 

(Comparticipações) 

a)- O INFORARTIS obriga-se a comparticipar nos custos de construção e 

apetrechamento das novas instalações escolares acima referidas com o 

montante de 3.500.000,00€ (três milhões e quinhentos mil euros); 

b)- A ARTEMAVE obriga-se a comparticipar nos custos de construção e 

apetrechamento das novas instalações escolares acima referidas com o 

montante de 1.000.000,00€ (Um milhão de euros); 
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c)- O Município de Vila Nova de Famalicão, através da sua Câmara Municipal, 

compromete-se a comparticipar nos custos de construção das novas 

instalações escolares acima referidas, assim como na adequação do prédio 

urbano que o Município adquiriu no "Complexo industrial da Cegonheira", na 

Rua Barão da Trovisqueira, n. 0 301 a 313, ao uso como espaço físico de apoio 

e suporte a projectos de indústrias criativas na área da música e das artes 

com o montante global de 1.856.000,00€ (Um milhão e 856 mil de euros), 

de forma faseada, com 232 entregas mensais iguais e sucessivas de 8.000,00 

Euros, (oito mil euros) cada, com início no primeiro dia útil do mês seguinte 

àquele em que se iniciar a ocupação pela ARTAVE e CCM das referidas novas 

instalações e da inerente desocupação das actuais instalações escolares da 

Rua Adriano Pinto Basto, cedidas pelo Município, desocupação prevista para 

o terceiro trimestre de 2020. 

Cláusula Sétima 
(Início e Duração) 

O presente protocolo tem início na data da sua assinatura e durará por tempo 

indeterminado. 

Vila Nova de Famalicão e Paços do Concelho, , ... de Dezembro de 2018. 

Assinaturas: 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de V. N. de Famalicão, 

O Presidente da Direcção da ARTEMAVE, 

O Vogal da Direcção da ARTEMAVE, 

O Director do INFORARTIS, 

O Director da ARTAVE, 

O Director Artístico e Pedagógico do CCM, 
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PROTOCOLO DE PARCERIA 

ENTRE 

O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

A 

ARTEMAVE- ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MÚSICA DO VALE DO AVE 

e o 

INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO AVE- INFORARTIS 

O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, pessoa colectiva n• 506663264, adiante 
abreviadamente designado por Município, representado pelo Vice- Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Ricardo Jorge da Costa Mendes; 

A ARTEMAVE- ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MÚSICA DO VALE DO AVE, pessoa 
colectiva n• 507519736, com sede em Caldas da Saúde, freguesia de Areias, concelho de Santo Tirso, 
entidade proprietária da "ARTAVE- Escola Profissional Artística do Vale do Ave", escola profissional 
com sede na Rua Adriano Pinto Basto n.• 161, em Vila Nova de Famalicão, adiante abreviadamente 
designada por ARTEMAVE, representada pelos Presidente e Vogal da sua Direcção e Director da 
Artave, respectivamente, Padre José Manuel Martins Lopes S.J e Dr. José Alexandre Gomes Azevedo 
Reis; 

E o INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO AVE- INFORARTIS, pessoa colectiva n• 
506625460, entidade proprietária do Centro de Cultura Musical de Caldas da Saúde - CCM, 
Conservatório Regional de Música, adiante abreviadamente designado por INFORARTIS, representado 
pelo Director daquele, Padre José Manuel Martins Lopes S.J. e pelo Director Artístico e Pedagógico 
deste, Dr. José Alexandre Gomes Azevedo Reis; 

Considerando: 

Que a ARTEMAVE e o INFORARTIS, vão construir na zona escolar da cidade, as instalações para os 
paios de V.N. de Famalicão das suas escolas profissional de música e do ensino especializado da 
música, a ARTAVE e o CCM, respectivamente, que serão implantadas em prédios urbanos, conhecidos 
por "Complexo industrial da Cegonheira" no Lugar de Poído nesta cidade, adquiridos recentemente; 

O interesse da Câmara Municipal em apoiar e estimular o aparecimento e desenvolvimento de projectos 
de indústrias criativas na área da música e das artes, designadamente em espaços físicos e ambiente 
formativo e educativo estimulante e facilitador, como será um campus escolar profissional e artístico do 
ensino da música e artes; 

A adequação do prédio urbano que o Município também adquiriu no "Complexo industrial da 
Cegonheira", na Rua Barão da Trovisqueira, n.• 301 a 313, ao uso como espaço físico de apoio e 
suporte a projectos de indústrias criativas na área da música e das artes e a disponibilidade da 
ARTEMAVE e do INFORARTIS para assumirem o desenvolvimento desse propósito em perfeita 
articulação e harmonia com as construções escolares a edificar no prédio confinante; 

A celebração de protocolo entre o Município a ARTEMAVE e o INFORARTIS, com vista à cooperação 
e apoio na construção dos referidos palas escolares, que inclui a cedência à ARTEMAVE e ao 
INFORARTIS, em comum e em regime de direito de superfície, do referido prédio da Rua Barão da' 

1 
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Trovisqueira, n• 301 a 313, para que a sua parte anterior venha a ser destinada ao desenvolvimento 
de projectos conjuntos de apoio a industrias criativas no âmbito da música e artes; 

As atribuições do Município de Famalicão e da sua Câmara Municipal no domfnio do apoio ao ensino 
e à cultura previstas na Lei; 

As partes decidem celebrar o presente Protocolo que irá reger-se pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1• 
(Objeto) 

1. O presente Protocolo tem por objecto a criação, em parceria do Município de V.N. de Famalicão com 
ARTEMAVE e com o INFORARTIS, de um Polo de Incubação e coworking da Incubadora Famalicão 
Made lN. 

2. O Paio de Incubação funcionará nas instalações da ARTEMAVE e INFORARTIS sitas na Rua Barão 
da Trovisqueira n.• 301 a 313, da cidade de Vila Nova de Famalicão. 

Cláusula 11• 
(Objetivos) 

O objetivo do polo de incubação é apoiar empreendedores no processo de desenvolvimento e 
concretização de ideias e projetas de negócio na área das indústrias criativas ligadas à música e artes, 
nomeadamente através de/a: 

• Produção de registos fonográficos; 
• Divulgação estruturada dos produtos e diferentes ofertas musicais, a nível local, regional e 

internacional; 
• Apoio à contratualização com o público e potenciais clientes institucionais; 
• Gabinete de marketing incluindo produção de videoclips: 

• Campanhas de prospeção de novos talentos musicais, por concursos, audições, etc.; 
• Participação em grandes eventos internacionais destinados ao mercado da criação e das 

indústrias musicais; 
• Apoio à atividade de lutherie, incluindo o domínio da construção de instrumentos musicais 

tradicionais. 
• Apoio à atividade editorial. 

Cláusula 111• 
(Projetas empreendedores) 

1. Podem candidatar-se aos apoios no Polo de Incubação as pessoas singulares e coletivas integradas 
na Iniciativa Famalicão Made lN, em processo de desenvolvimento dos seus projetas no gabinete de 
apoio ao empreendedor da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão. 

Cláusula IV• 
(Funcionamento, Equipa, Financiamento) 

O funcionamento do Paio de Incubação, a repartição entre as partes das responsabilidades da sua 
coordenação, do apoio administrativo e dos custos respetivos, serão regulados pelas Normas Gerais 
de Funcionamento a constar do Regulamento do Paio de Incubação a estabelecer pelos outorgantes. 

Cláusula v• 
(Espaços) 

Os espaços destinados ao desenvolvimento do Polo de Incubação são os constantes da planta em 
anexo e serão disponibilizados pela ARTEMAVE e pelo INFORARTIS. 

Cláusula Vf• 

2 
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(Cedências de Espaços aos empreendedores) 
Os empreendedores que vierem a ser selecionados para obter os apoios de fruição de espaço e de 
serviços no Paio de Incubação, celebrarão um contrato, nos termos e condições constantes do 
Regulamento do Pala de Incubação. 

Cláusula VIl• 
(Deveres das Partes) 

1. Cabem ao Município de Vila Nova de Famalicão as seguintes responsabilidades: 
a) Coordenar o Polo de Incubação, em conjunto com a ARTEMAVE e o INFORARTIS; 
b) Captar os empreendedores; 
c) Divulgar e dinamizar a incubadora, desde a fase das candidaturas à saída dos empreendedores da 

incubadora; 
d) Estabelecer canais de comunicação entre os empreendedores, com vista ao cumprimento das 

regras expressas no Regulamento do Polo de Incubação; 
e) Disponibilizar o acesso a serviços de apoio para o desenvolvimento das ideias, em articulação com 

parceiros institucionais, mentores e outras entidades, favorecendo uma envolvente favorável ao 
desenvolvimento dos projetas; 

f) Envolver parceiros institucionais e outras entidades que contribuam para a prossecução dos 
resultados pretendidos; 

2. Cabem à ARTEMAVE e ao INFORARTIS as seguintes responsabilidades: 
a) Realizar a reabilitação dos espaços destinados ao Paio de Incubação; 
b) Assegurar, nos termos e condições do Regulamento do Paio de Incubação, as condições 

necessárias à utilização pelos empreendedores dos espaços do Polo de Incubação; 
c) O licenciamento dos espaços, quando aplicável. 

Cláusula VIII• 
(Parcerias) 

1. Poderão associar-se a este protocolo outros parceiros que contribuam para os seus fins, 
nomeadamente na captação de empreendedores, no desenvolvimento técnico de produtos e serviços, 
no financiamento dos projetas e na promoção dos resultados obtidos. 
2. Sempre que se justifique, elaborar-se-à uma adenda a este protocolo, de forma responder eficaz e 
rapidamente a este propósito. 

Cláusula IX• 
(Indicadores) 

1. O presente protocolo será objeto de uma avaliação anual entre as partes contratantes; 
2. Na avaliação do protocolo são apreciados, nomeadamente, os seguintes indicadores: 
a) Número total de projetas incubados; 
b) Número total de empreendedores envolvidos/ano; 
c) Número de empresas criadas/ano. 

Cláusula x• 
(Início e Duração) 

O presente protocolo tem inicio na data da sua assinatura e durará por tempo indeterminado. 

Vila Nova de Famalicão e Paços do Concelho, ........ de Dezembro de 2018. 

Assinaturas: 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de V. N. de Famalicão, 

O Presidente da Direcção da ARTEMAVE, 
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O Vogal da Direcção da ARTEMAVE, 

O Director do INFORARTIS, 

O Director da ARTAVE, 

O Director Artístico e Pedagógico do CCM, 

4 
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SEGURANÇA SOClAl 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte INSTITUTO DE FORMACAO ARTISTICA DO VALE DO AVE INFORARTIS 

Firma/denominação INSTITUTO DE FORMACAO ARTISTICA DO VALE DO AVE INFORARTIS 

Número de Identificação de Segurança Social 20016534848 

Número de Identificação Fiscal 506625460 

Número de Declaração 17707216 

Data de emissão 08-10-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d mática, I.P. 
Date: 2018.11.05 10:33:25 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão WIIVW.seg-social.pt 
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AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de SANTO TIRSO -[1880] 

li CERTIDÃO ,, 

Ana Paula Morais Pinto da Cunha, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de SANTO 

TIRSO. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema infonnático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n°s 5 e 12 do mtigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°s 4 e 6 do 

mtigo 24° CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente ce1tidão 5 de Novembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTISTICA DO V ALE DO AVE INFORARTIS 

NIF: 506625460 

Elementos para validação 
N° Contribuinte: 506625460 

Cód. Validação: FPBX7L8ATH2Z 

O Chefe de Finanças, 

( Ana Paula Morais Pinto da Cunha ) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o no de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W, 
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AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de SANTO TIRSO - [1880] 

CERTIDÃO 

Ana Paula Morais Pinto da Cunha, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de SANTO 

TIRSO. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema infonnático da Autoridade Tributária e Aduaneira (A T), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n°s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°s 4 e 6 do 

artigo 24° CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 17 de Dezembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: AR TEMA VE ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DAS ARTES E MUSICA DO V ALE DO AVE 

NIF: 507519736 

Elementos para validação 
N" Contribuinte: 507519736 

Cód. Validação: SCX3W4XSJWZF 

O Chefe de Finanças, 

(Ana Paula Morais Pinto da Cunha) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o n° de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W16 
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SEGURANÇA SOC~Al 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte ARTEMAVE ASSOCIACAO DE PROMOCAO DAS ARTES E MUSICA DO VALE AV 

Firma/denominação ARTEMAVE ASSOCIACAO DE PROMOCAO DAS ARTES E MUSICA DO VALE AV 

Número de Identificação de Segurança Social 20017603840 

Número de Identificação Fiscal 507519736 

Número de Declaração 17593840 

Data de emissão 19-09-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d mática, I.P. 
Date: 2018.12.17 12:12:46 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-social.pt 
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IMPRESSO PAGINA 

2018112111 1 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAHALICÃO 

P R O P O S T A D E C A B I M E N T O 
SERV. REQlliS. 

341 

LOGIN DATA NUHERO ANO 

c ar los 2018112117 6146 2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA --------------------------------------------, 

PROTOCOLO / ARTEHAVE INFORATTS - APOIO FINANCEIRO A CONSTRUÇÃO DAS NOVAS INSTALAÇÕES ESCOLARES DA ARTAVE E DO CCH 
NCD - 6925+6926 
2020 A 2039 

,--- CLASSIFICAçÃO DA DESPESA 
TIPO DESP; 8212-TRANSFERENCIAS DE CAPITAL - EDUCAÇAO 
ORGÂNICA ; 0102 CÂMARA !1UNICIPAL 
ECONÓHICA: 08070102 Educação 
PLANO 

EXTENSO 
ZERO EUROS 

- CABIMENTOS PARA ANOS 
CLASSIFICAÇÃO 

LIN T. DESPESA ORGÂNICA 

1 8212 0102 

SEGUINTES 

ECONÓMICA 

08010102 

PLANO 

ANO T N. • N + 1 

PROPOSTA CABIMENTADA EH 

PROCESSADO POR COMPUTADOR 

2018112117 

N + 2 

DOTAÇÃO DISPONÍVEL 
18.840,15 

A CABil4ENTAR 

SALDO APÓS CABJl.fENTO 
18.840,75 

IMPORTÂNCIAS 

N + 3 ANOS SEGUINTES 

48.000,00 96.000,00 1.712.000,00 

AUTORIZAÇÃO I I 
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PATRIMÓNIO: 
1 - "AUTORIZAÇÃO DE CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DE PARCELA DE TERRENO DO DOMÍNIO 

PÚBLICO DO MUNICÍPIO, ABRANGIDA PELO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N° 314/82, SITA NA RUA 

NOSSA SENHORA DA AGONIA, FREGUESIA DO LOURO, DESTE CONCELHO" "(PÁGINA 454) 

2 - "ALIENAÇÃO DE PARCELA DE TERRENO COM A ÁREA DE 399,00M2, DESIGNADA POR LOTE 

12, ABRANGIDA PELO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.0 431/86, DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

RUIVÃES E NOVAIS" (PÁGINA 461) 

3 - "ALIENAÇÃO DE PARCELA DE TERRENO COM A ÁREA DE 400,00M2, DESIGNADA POR LOTE 

10, ABRANGIDA PELO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N° 24/1994, DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

VILA NOVA DE FAMALICÃO E CALENDÁRIO" (PÁGINA 477) 

4 - "REGISTO DA AQUISIÇÃO, POR DESANEXAÇÃO, DA ÁREA DE 470,00M2, DO DOMÍNIO 

PRIVADO DO MUNICÍPIO, ABRANGIDA PELO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.0 24/2005, DA 

FREGUESIA DE JOAN E" (PÁGINA 493) 
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PROPOSTA 

(;. y-u_._v'o clz cC:~ 
~(o(__ 

ASSUNTOS JURÍOt_c;os E CONTff"'CIOSO~: 

Assunto: Autorização de cedência de utilização de parcela de terreno do domínio 

público do Município, abrangida pelo Alvará de Loteamento n.• 314/82, sita na Rua Nossa 

Senhora da Agonia, freguesia do Louro, deste concelho. 

Considerando que: 

O Município de Vila Nova de Famalicão é dono e legítimo possuidor de uma parcela de 

terreno com a área de 585,00 rn2, sita na Rua Nossa Senhora da Agonia, freguesia de Louro, deste 

concelho, cedida ao domínio público com a emissão do Alvará de Loteamento n.• 314/82, em 

nome de Abília Romano Gonçalves Costa a zonas verdes e equipamentos; 

A Freguesia de Louro solicitou a cedência desta parcela de terreno, com o intuito de aí 

instalar um parque de lazer, que se destina a ser utilizado pela população daquela Freguesia; 

Nos termos da alínea ee), do n.O I, do artigo 33.0 do Anexo I à Lei n.O 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, compete à Câmara Municipal criar, construir e gerir equipamentos 

integrados no património do Município; 

Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios 

das respetivas populações, em articulação com as freguesias, designadamente nos domínios do 

equipamento urbano, património, tempos livres e desporto, nos termos do disposto no n.• I e nas 

alíneas a), e) e f) do n.• 2 do artigo 23.0 da citada Lei n.0 75/2013; 

Nos termos da alíneaj), do n.O I, do artigo 25.0 da citada Lei n.O 75/2013, é competência 

da Assembleia Municipal deliberar sobre as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção 

e salvaguarda articulada dos interesses prÓprios das pÓpulações; 

A Assembleia Municipal por deliberação aprovada na sua reunião de 1 O de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; 

{;":= '- -- :---.o:tr.~- > ·~,~'"'-'"''"·~· '.' • --- ------ ô2:"'tt:" ,; 
--~.:.,.-.: .. ""~-. _c_::::_:_=:-~;:_~:~~-l;:,L~~;;~~~~~~~~~...::~~~~---·--··•~-=~'""~-v.:o~:::"'_:"""·='"""'"~'''-.·,,_,.__._ 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNidPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES f 476,-r-502 VIlA NOVADE FAMALICÃO f TELEFONE 252320900 j FAX 252323751 I Nlf 506663264 
E-MAIL GJ.martmuniópa!@vilanovadefama!icao.org I 1NTERNET W\.v·w.vllanovndefanwlicao.org · · . , 
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ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
-----·-------· ·-

A Freguesia de Louro compromete-se a limpar, manter e conservar a parcela de terreno 

do domínio público municipal, acíma melhor identificada, assím como a respeitar o fim para o 

qual é feita a cedência de utilização, o qual respeita o fnn das áreas de cedência previsto no alvará 

de loteamento 314/82, conforme informação interna com o n.0 32258/2018; 

Considerando por fnn, o regime de cedência de utilização previsto no mtigo 23 .0 , ao qual 

se aplica com as necessárias adaptações o disposto nos mtigos 53.0 a 58.0
, todos do Decreto-Lei 

n. 0 280/2007, de 7 de agosto, na sua atual redação, é o meio que, neste caso, se mostra mais 

adequado para atingir os fms visados. 

Tenho a honra de propor: 

1 - Que a Câmara Municipal delibere ceder, em regime de contrato de 

cedência de utilização do domínio público, nas condições fixadas na respetiva minuta 

que se anexa e cujo conteúdo se dá aqui por integralmente reproduzido, à Freguesia 

do Louro, NIPC 506 970 787, a parcela de terreno do domínio público com a área 

de 585,00 m2, sita na Rua Nossa Senhora da Agonia, freguesia de Louro, deste 

concelho, cedida ao domínio público com a emissão do Alvará de Loteamento n." 

314/82, destinada a Parque de Lazer, ficando a Freguesia obrigada às demais 

condições contratuais. 

2 - Conferir poderes ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

para, em nome e em representação do Município, outorgar e assinar o respetivo 

contrato. 

Vila Nova de Famalicão, 7 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro, 

J~L ~L. 1.-... 
(lilcardo Mendes, Dr.) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MMQUES I 4764-502 VllA NOVADE FA/"VILIÚ.O I TELEFONE252320900 I FAX 252323751 I Nlf 506663264 
E-MAIL GilllaJ1lmUnícipal@'lvilanovadefama!iGJo.org J INTERNET WW'N.vililllovadef,1lnalía.o.of}\ · 



456

ASSUNTOS JURíoicos E CONTENCtosc5-
-~"-·--~--~·-- -

CONTRATO DE CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DE DOMÍNIO PÚBLICO 

E\ntre ---------------------------------------------------------------------------------------------------

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE\ VILA NOVA DE\ FAMALICÃO, Pessoa 

Coletiva de Direito Público número 506 663 264, aqui representado pelo E\xmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, com domicilio 

profissional na Praça Álvaro Marques, 4764 - 502 Vila Nova de Famalicão, e com 

poderes para o ato por efeito dos poderes delegados que lhe foram cometidos por 

deliberação camarária de __ de ____ de 2018, --------------------------------------

Segundo Outorgante: FREGUE\SIA DO LOURO, Pessoa Coletiva de Direito Público 

número 506 970 787, aqui representada pelo E\xmo. Senhor Presidente da Junta de 

Freguesia, Manuel Joaquim Faria da Silva, com sede Rua Dona E\lzira Cupertino de 

Miranda, n. 0 10,4760-735 Louro, do concelho de VilaNovade Famalicão, com poderes 

para o ato por efeito dos poderes delegados que lhe foram cometidos por deliberação de 

28 de novembro de 2018, da Junta de Freguesia, conforme ata n.0 70 ; -------------------"--

é celebrado o presente contrato o qual se rege pelas cláusulas seguintes: -------------------

Cláusula Primeira 

Pelo representante do Primeiro Outorgante é dito que o seu representado é dono, legítimo 

possnidor e proprietário de uma parcela de terreno, com a área de 585,00 metros 

quadrados, sita na Rua Nossa Senhora da Agonia, da freguesia do Louro, deste concelho, 

cedida ao domínio público com a emissão do Alvará de Loteamento n. o 314/82, em nome 

Abília Romana Gonçalves Gomes Costa. --------------------------------------------------------

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNidPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PMÇAÁLVARO 11ARQUES ! 4764-502 V!lANOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FN< 25232375! I N!F 506663264 
E -1-1AIL camar,lmUnidpil!@vilanovadefam.llk-ao.org J INTERNET Wwl.v.vi!anov,lderarna!icao.org 



457............... c-~' 
" /·~~\ 

~! 
NOVA de""~-
fAMALICAO 
CAMARI\ MUNICIPAL A~~UNTOS J_ljRÍD!COS E CONTEN_SIOSO 

Cláusula Segunda 

Pelo presente contrato o Primeiro Outorgante cede a título precário ao Segundo 

Outorgante a utilização da parcela integrada no domínio público do Primeiro Outorgante, 

melhor identificada na cláusula anterior.--"-------------------------------------------------------

Cláusula Terceira 

Esta cedência de utilização tem como fim permitir ao Segundo Outorgante a utilização, 

gestão, conservação e manutenção da referida parcela de terreno, bem como do Parque 

de Lazer aí a instalar, permitindo a sua utilização pela população daquela Freguesia.-

Cláusula Quarta 

Com a presente cedência de utilização o Segundo Outorgante, fica obrigado a: -----------

a) Promover e suportar todos os encargos inerentes aos fins para os quais se cede a 

utilização desta parcela de terreno e do Parque de Lazer aí a instalar;---------------

b) Respeitar os fms para os quais se cede a utilização desta parcela de terreno e 

prescrições do alvará de loteamento n. o 314/82 aplicáveis; -------------------------

c) Manter, limpar, conservar e substituir os equipamentos instalados, assim como do 

espaço aqui cedido, a expensas suas; ---------------------------------------------------

d) Permitir que população em geral possa utilizar o terreno ora cedido sempre que 

necessite. ------------------------------------------------------------------------------------

Cláusula Quinta 

Pelo Primeiro Outorgante é ainda dito que a presente cedência é válida por um período 

de 4 (quatro) anos, renováveis por igual período, desde que nenhuma das partes a isso 

obste mediante notificação escrita à outra parte com 120 dias de antecedência. -----------

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES r 476•'r-502 VII.ANOVADE FAMALICÃO r TELEFONE 252320900 ! FAX 25231375! r N!f 506663264 
E-MAIL caiTlatW11UniópaliQ}...i!anovadefama.!ic,m.org J INTERNET W-NW.vilanOV<Jdefilrrmlicã-'1.org · 
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_ASSI!_0!_TOS JURÍDICOS E CONTENCIO_SO . 

Cláusula Sexta 

Independentemente do prazo indicado na cláusula anterior, pelo Segundo Outorgante é 

dito que se obriga a restituir ao Primeiro Outorgante o prédio assim cedido, logo que, por 

razões de interesse municipal, este o deseje e nesse sentido o notifique, através de 

documento escrito com 120 dias de antecedência. --------------------------------------------

Cláusula Sétima 

Todas as benfeitorias realizadas ou a realizar pelo Segundo Outorgante no objeto deste 

contrato ficam a fazer parte integrante do prédio, não podendo exigir por elas qualquer 

indemnização ou usar do direito de retenção. ---------------------------------------------------

Cláusula Oitava 

No final do contrato, o terreno é entregue ao Primeiro Outorgante, ficando integrado no 

património municipal sem que o Segundo Outorgante tenha direito a qualquer 

indemnização.----------------------------------------------------------------------------------------

Cláusula Nona 

O incumprimento das condições da cedência ou a inconveniência da sua manutenção 

constituem o Segundo Outorgante no dever de restituir a parcela de terreno e respetivo 

Parque de Lazer no prazo de 30 dias, sem que isso dê direito a qualquer indemnização, 

sendo que o incumprimento deste prazo implica o dever de os Segundo Outorgante 

indemnizar o Primeiro Outorgante. ---------------------------------------------------------------

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURIDICOS E CONTENCIOSO 
PAAÇAÁLVA.RO MARQUES J 476-i-502 VII.A NOVADE f/'J"IAUCÀO J TELEFONE 152320900 J FAX 25132375 I J N!f 506663264 
E-MAIL carnaramtllliópat@v-ilar.ovadeíama!itaa.org J INTERNET v,rww.vílanow!defamalkao.org 
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ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
...... _ - ·---

Para constar outorgam o presente contrato que assinam em duplicado, ficando cada uma 

das partes com um exemplar do mesmo. --------------------------------------------------------- · 

-------Vila Nova de Famalicão de de 2018. -----------------------------------'--- ----

Pelo Primeiro Outorgante 

(Paulo Cunha, Dr.) 

Pelo Segundo Outorgante 

(Manuel Joaquim Faria da Silva, Eng.") 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURfDJCOS E CONTENCIOSO 
PMÇAÁLVARO MARQUES J 4'764-502 VILANOVADE /ÃMALJÕ.O J TELEFONE 252320900 J FAX 25232375 I [ Nlf 506663261 
E -MAIL camar,ln'ltmidpa!@vilanovadefamalicao.org J INTERNET www.vililtlovadefarrialicao.org 
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ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

PROPOSTA 

Assunto: Alienação de parcela de terreno com a área de 399,00m2, designada por 

lote 12, abrangida pelo Alvará de Loteamento n." 431/86, da União das Freguesias de 

Ruivães e Novais. 

Considerando que: 

O Município é proprietário da parcela de terreno com a área de 399,00 m2, designada por 

lote 12, abrangida pelo Alvará de Loteamento n.0 431/86, sita no Lugar de Bouças, Avenida Nova, 

da União das Freguesias de Ruivães e Novais, descrita na Conservatória do Registo Predial de 

Vila Nova de Famalicão sob o número 1265 - Ruivães, e inscrita na matriz sob o artigo 1389 

urbano; 

Esta parcela de terreno adveio à sua posse e propriedade por desafetação do domínio 

público e integração no domínio privado (ambos do Município), após desafetação do seu domínio 

público para o domínio privado, conforme deliberações da Câmara Municipal de 05 de dezembro 

de 2012 e de 26 de jnlbo de 2018 e da Assembleia Municipal de 25 de fevereiro de 2013, e 

cumpridos que foram todos os trâmites legais atinentes ao procedimento urbanístico de alteração 

da operação de loteamento (processo n.0 LAL 07/2018) e emitido respetivo alvará de alteração ao 

alvará de loteamento n.0 431/86, em 15 de maio de 2018; 

Existe, pelo menos, um interessado na aquisição da citada parcela, e o Município não 

necessita, atualmente, de manter a propriedade daquele lote, não tendo planeada qualquer 

utilização do mesmo; 

A Freguesia de Ruivães e Navais através do seu Presidente emitiu parecer favorável no 

que respeita à alienação do lote; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO f DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PHAÇAÁLVARO MARQUES I 4764-502 VIIANOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAIL camar.;,munidpat@vllilnovadefama!icao,org I INTERNET ww#. vi!anovadefama!icao.org 
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ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

No lote em questão existe uma tubagem para drenagem de águas residuais, cuja existência 

deve ser acautelada mediante a constituição de servidão a favor do Município; 

Nos termos da alínea g), do n.0 1, do artigo 33.0 do Anexo I à Lei n.0 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a Câmara Municipal tem competência para adquirir, alienar ou 

onerar bens imóveis de valor até 1.000 vezes a remuneração mensal mínima garantida; 

Ao supra identificado lote de terreno foi atribuído o valor de 17.375,00€ (dezassete mil 

trezentos e setenta e cinco euros), de acordo com o relatório de avaliação datado de 05 de 

dezembro de 2018, que se anexa cópia; 

Nos termos do artigo 319.0 do Código Regulamentar sobre os Bens e Equipamentos do 

Domínio Municipal, um dos procedimentos índicados para a alienação ou oneração de imóveis é 

a hasta pública, precedida de aviso; 

Nos termos do artigo 321.0 do mesmo diploma legal o procedimento é dirigido por uma 

Comissão composta por três membros; 

Nos termos do artigo 322.0 do diploma legal acima indicado as propostas de aquisição 

devem ser efetuadas por licitação verbal, aberta que seja a praça, sendo que o primeiro lanço deve 

corresponder ao valor base de licitação anunciado, não podendo os lanços subsequentes ser de 

valor inferior a 5% da base de licitação, arredondado às centésimas; 

Considerando que, por isso, o valor base de licitação deve ser o mesmo que o valor 

atribuído na avaliação efetuada (17.375,00€). 

Tenho a honra de propor: 

1 - Que a Câmara Municipal delibere autorizar a alienação, em hasta 

pública, da parcela de terreno com a área de 399,00 m2, designada por lote 12, 

abrangida pelo Alvará de Loteamento n.0 431186, sita na Avenida Nova, da União 

das Freguesias de Ruivães e Novais, deste concelho, descrita na Conservatória do 

=~~ .. ~.~~-:=;:=,~-~~;c~;·~~:~~··~=-~····=·····~:~~~~-~--~·~!!!-~J.~~~~~·~·~~~~;;~~==========>----~------
:;;; '-~, !.-~ 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURiDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I4764-502VILANOVADEFAMAUCÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I NIF506663264 
E ·MAIL c:ilmaramvnidpa!((j?vilanovadefarnalicao.ol-g I INTERNET w.vw.vilanovadef<imalicao.org 
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ASSlJ_NTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob o número 1265- Rnivães, e inscrita 

na matriz sob o artigo 1389 urbano, pelo valor base de licitação de 17.375,00 euros. 

2- Nomear, para assegurar a hasta pública e todos os procedimentos e atos 

necessários à sua boa realização, os quais decorrerão com a observância do disposto 

nos artigos 320." a 327." do Código Regulamentar sobre Bens e Equipamentos do 

Domínio Municipal, e demais regras legais aplicáveis, uma comissão presidida pelo 

Diretor Municipal, Dr. Vítor Manuel Moreira, que será coadjuvado pelas Técnicas 

Superiores, Dr.• Maria Isabel Nascimento Vieira Pinto e Dr. • Maria de Jesus Maciel 

Abreu de Freitas, e como membros suplentes o Dr. Luís Miguel Alves Fernandes e 

a Dr. • Susana Cláudia Machado de Sousa Lobo, a fetos ao Departamento dos 

Assuntos Jurídicos. 

3 - Conferir poderes ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

para, em nome e em representação do Município, outorgar e assinar a respetiva 

escritura de compra e venda e demais atos legais que se revelem necessários. 

Vila Nova de Famalicão, 6 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro, 

~,:.·-,·~:~:-~,~-~::~~-:~-;~_,:~;~~~;'::"~~E~;~~~~;~~,:.::,:'-~'~:,;;~=-~=--:;~;~.::-~-~=--;;.~~:";;_~-,-~~~;-,_~,,,~. !-;!"·!~· ~·:lA:, :;.?1.'>'il!!llií! ~· ~!!!iíl;;;;,;~;;::=~;;:;;;-:;-:======:: ;, .. =.."~=-~·-
GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURfDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILANOVAOE FAMALIC~O I TELEfONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E~MAIL camaramunidpa.l@víl<~now.defama!icao.org I INTERNET w..vw,vilanovadefarnalk<>.o,org · ·- · 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

_____......___ 
registo predial 

onllne 
Certidão Permanente 

Código de acesso: GP-1721-32339-031236-001265 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

URBANO 

DENOMINAÇÃO: LOTE N" 12 DO ALVARÁ N" 431/86 

SITUADO EM: Lugar de Bouças 

Avenida Nova 

ÁREA TOTAL: 399 M2 
ÁREA DESCOBERTA: 399 M2 

MATRIZ n": 1389-P NATUREZA: Urbana 

FREGUESIA: Ruivães e Navais. 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES: 

Freguesia Ruivães 

1265/20180823 

Parcela de terreno para construção - norte - Maria Armanda Nascimento Pereira, sul - José 

Machado Sacramento e caminho público, nascente - José Machado Sacramento, José Ângelo Ferreira 

Marques, Manuel Torres Azevedo e Maria Armanda Nascimento Pereira e poente - Manuel Azevedo da 

Silva, Avelino da Silva Costa e herdeiros de David Monteiro Pimenta. 

Desanexado do 479/20090320. 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AP. 3971 de 2018/06/28 16:24:21 UTC - Alteração do Alvará de Loteamento 

Registado no Sistema em: 2018/09/19 16:24:21 UTC 

Alteração ao Alvará de Loteamanto no 431/86 (não registado) - A alteração consiste na criação 

de um novo lote, designado por lote no 12, com a área de 399m2, que se destina a construção. 

A área do lote, resulta da modificação de 399m2 destinados a espaços verdes e equipamentos de 

utilização colectiva, do domínio público, para urna parcela de construção, do domínio privado 

do Município de Vila Nova de Famalicão. 

Resulta da comunicação oficiosa da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão. 

Reprodução da inscrição Ap.3971 de 2018/06/28 do prédio 479/20090320 de Ruivães. 

O{A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2018/12/05 14:47:46 UTC 

Página - 1 -

www.casapronta.mj.pt 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Ruivães 

1265/20180823 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AP. 1783 de 2018/08/23 14:18:06 UTC -Aquisição 

Registado no Sistema em: 2018/08/23 14:18:06 UTC 

CAUSA : Desafetação do Domínio Público e Integração no Privado 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
NIPC 506663264 

Sede: Praça Álvaro Marques 

Localidade: Vila Nova de Famalicão 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

REGISTOS PENDENTES 

Não existem registos pendentes. 

Certidão permanente disponibilizada em 20-09-2018 e válida até 20-12-2018 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2018/12/05 14:47:46 UTC 

Página - 2 -

www.casapronta.mj.pt 
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I AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: 0450 ·VILA N.FAMALICA0-1. 

'IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO 

DISTRITO: 03- BRAGA CONCELHO: 12- VILA NOVA DE FAMALICÃO FREGUESIA: 57- UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE RUIVÃES E NOVAIS 

ARTIGO MATRICIAL: 1389 NIP: 

Descrito na C.R.P. de :VILA NOVA DE FAMALICÃO sob o registo n': Omisso 

koCALIZAÇÃO DO PRÉDIO 

Av .fRua/Praça: Avenida Nova Lote: 12 Lugar: Bouças Código Postal: 4770-497 RUIVÃES VNF 

/coNFRONTAÇÕES 

Norte: Maria Armanda Nascimento Pereira Sul: José Machado Sacramento e Caminho Público Nascente: J.osé 

Machado Sacramento, José Angelo F. Marques, Manuel Torres Azevedo, Maria Armanda N. Pereira Poente: 

Manuel Azevedo da Silva, Avelino da Silva Costa e Herdeiros de David Monteiro Pimenta 

'DESCRIÇÃO DO PRÉDIO 

Tipo de Prédio: Terreno para Construção 

'ÁREAS (em m') 

Área total do terreno: 399,0000 m' Área de implantação do edifício: 125,0000 m' Área bruta de construção: 

250,0000 m' Área bruta dependente: 125,0000 m' 

'DADOS DE AVALIAÇÃO 

Ano de inscrição na matriz: 2018 Valor patrimonial actual (CIMI): €15.880,00 Determinado no ano: 2018 

Percentagem para cálculo da área de implantação: 17,00% Tipo de coeficiente de localização: Habitação 

Coordenada X: 174.579,00 Coordenada Y: 491.592,00 
I VI' 1=1 Vc lx A 

15.880,00 603,00 X 32,9113 ' Cl ' L~--~nC'~--_J~ x Ll __ -,~c~q,---" 
X 1,00 X 1,000 ' 0,80 

VI= valor patrimonial tributário, V c= valor base dos prédios edificados, A= área bruta de construção mais a área excedente à àrea de implantação, C a= coeficiente de 
afectação, Cl =coeficiente de locall;;::ação, Cq =coeficiente de qualidade e conforto, Cv =coeficiente de vetustez, sendo A= (Aa-+ Ab) x Caj x%-+ Ac + Ad, em que Aa 
representa a área bruta privativa, Ab representa as áreas brutas dependentes, Ac representa a área do terreno livre até ao limite de duas ve;;::es a área de implantação, Ad 
representa a área do terreno livre que excede o limlte de duas vezes a área de implantaçao, (Aa+ Ab) xCaj = 100 x 1,0 + 0,90x (160-100) + 0,85 x (Aa + Ab • 
160,0000). 
Tratando-se de terrenos para construção, A= área bruta de cons!rução integrada de Ab. 
• Valor arredondado, nos lermos do n°2 do Arl.0 38° do C I MI. 

Mod1 do IMI n•: 7219390 Entregue em: 2018/05/30 Ficha de avaliação n•: 10824172 Avaliada em: 

2018/06/07 

'TITULARES 

Identificação fiscal: 506663264 Nome: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

Morada: PC ALVARO MARQUES, VILA NOVA DE FAMALICAO, 4760-110 VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/1 Documento: MODELO 1 DO IMI Entidade: MODELO 1 DO IMI 

w 7219390 

'ISENÇÕES 

Identificação fiscal: 506663264 

031257. UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RUIVÃES E NOVAIS- U -1389 Página 1 de 2 



467

• AT 
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tributária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: 0450- VIlA N.FAMALICA0-1. 

Motivo: ESTADO, REG. AUTON, AUTARQ, SERV, ESTAS E ORG RESPECT Início: 2018 Valor isento: 

€15.880,00 

!Obtido via Internet em 2018-12-05 

O Chefe de Finanças 

(Lufs Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

031257- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RUIVÃES E NOVAIS- U -1389 Página 2 de 2 
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[Municipio de Famalicão] Maria José Silva 

De: 
Enviado: 
Para: 
Assunto: 

Freguesias[CMVNF] <freguesias@vilanovadefamalicao.org> 
terça-feira, 9 de maio de 2017 08:31 
camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 

FW: GSE 37589/2016 

De: JuntadeFreguesia RuivaesNovais [mailto:juntauniaoruivaesnovais@gmail.com] 
Enviada: segunda-feira, 8 de Maio de 2017 19:11 
Para: urbanismo@vilanovadefamalicao.org; freguesias@vilanovadefamalicao.org; 
camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 
Assunto: GSE 37589/2016 

N. Ref.: Ojl2117M 

V. Ref.; 
.ucesso: GSE 37589/2016 

Requerente: José Fernandes. Carvalho 

Ex•. Arq. Martinha Veloso 

A Junta de Freguesia de Ruivães e Navais vem pelo presente meio enviar o parecer relativo ao processo 
referido em epigrafe: 
Após visita ao local e por não haver qualquer projeto de interesse para o local por parte desta Junta de 
Freguesia, não vemos qualquer inconveniente na aquisição da parcela de terreno pertencente ao loteamento 
com o alvará 431/86. 

Com os melhores cumprimentos 
O Presidente da União de Freguesias de Ruivães e Navais 
João Carlos Ferreira Machado 

-união de Freguesias de Ruivães e Navais· Rua Nova n°36 4770-495 Ruivães; email: 
juntauniaoruivaesnovais@gmail.com; Tel: 252993062 Fax: 252928618 
www.juntauniaoruivaesnovais.blogspot.com 

1 

111 
!lo 
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ALVARÁ DE ALTERAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO N.0 431/86 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

PROCESSO N.' lAL · 712018 

Nos termos do artigo 74.' e do n.' 5 artigo 78.' do Decreto-Lei n.' 555/99, de 16 de dezembro, com aluai 

redação ·é emitido o alvará de alteração da licença de operação de loteamento, em nome de Município 

de Vila Nova de Famalicão, portador do .cartão de identificação de pessoa coletiva n.' 506 663 264, do 

prédio sito na rua de 25 de Abril, união das freguesias de Ruivães e· Navais, município de Vila Nova de 

Famalicão, descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob o n.' 35884, 

freguesia de Ruivães e inscrito na matriz rústica sob o artigo 571. 

A alteração da licença de operação de loteamento, foi aprovada por despacho do Presidente da Câmara 

Municipal de 16-04-2018, respeita o disposto no Plano Diretor Municipal e apresenta, de acordo com a 

planta que constitui o anexo, as seguintes características: 

Lote i2' 

Uso a que se destina Construção 

Alvará de alteração da licença de operação de loteamento que consiste no seguinte: 

À modificação de 399,00 m2 destinados a espaços verdes e equipamentos de utilização coletiva, do 
domínio público, para uma parcela de construção, do domínio privado do Município de Vila Nova de 
Famalicão, passando a designar-se por lote n.0 12. 

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e para todos os efeitos prescritos no Decreto-Lei 

n.' 555/99, de 16 de dezembro, com aluai redação. 

O Presidente da Câmara Municipal, ------------'-&::_·._ .. ,L.:{)M}_'='--=-":..:O=_[AA"-"~"'h-'----
(Paulo Cunha, Dr.) 

Registado na Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, em 15 de maio de 2018. 

A Coordenadora Técnica,------------------~~\"-'"· ,.,''Ll.IJQ==:ciJ-,1,.,~=::-..-
'\\. (Maria José Silva) 

MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PRAÇA ÁLVARO t1ARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAt11\Lio\O j TELEFONE 252 320900 j FAX 252 323751 J NIF 5066_63264 
E-MAIL: camaramunicipal@vilonovadefumali1;40.org ]INTERNET: www.vilanovadefumalicao.org 
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' 4150 
10 660 
11 584 
12 399 

TOTAL 10558 
[101-59-t-399] 

-TERMO DE AUTENTICAÇÃO -

Faz parte integrante da altera~o ao alvará de loteamento n.0 431/1S86, 
aditamento, expedido por esta Câmara Municipal, a favor de Município 
de Vila Nova de Famalicão. 

Vila Nova de Famalicão, 15 de maio de 2018 

esidente da Câmara, 

to G-.h 
(Paulo Cunha, Dr.) I. / 

' L 

/~~ ~~ ./ _//-~ )N"\.\ \ o ~-~ERAÇÃO AO. LOTEAMENTO [ALVARÁ N' 431/86] FREGUESIA DE RUIVÃES Escala: 111000 a 
/;;:/ \\r '\ O Janeiro de 2018 

/h -~_:---, \ , "-..,_ Planto Síntese do Loteom~nto (Proc no 1484/84 Alvorá no :431/8_6) 
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SERVIÇOS JURÍDICOS 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE UMA PAR CELA DE TERRENO URBANO, 

Proprietário: 

Localização: 

(Alvará N" 431/86- LAL-07/2018- Lote n" 12) 

Município de Vila Nova de Famalicão 

Lugar das Bouças - Ruivães 

Função e tipologia do imóvel: Moradia Unifamiliar 

1. Finalidade da Avaliação: 

A presente avaliação diz respeito a uma parcela de terreno situada no loteamento com Alvará n" 431/86, 

que, por força do processo LAL-07/20 18, confere aptidão construtiva ao lote constituído e suscetível de 

acolher prédio unifamiliar. Pela sua localização pode vir a ser afetado às parcelas de terreno 

confrontantes, isto de acordo com o quadro sinóptico da mencionada alteração e que lhe confere, desde 

já, autonomia e potencial. 

Nesse sentido, fez-se uso da planta de síntese do loteamento e que estabelece também o enquadramento 

devido com as ínfraestruturas de base (água, saneamento e eletricidade). 

O valor ora proposto terá em consideração o facto de se tratar de uma parcela de terreno situada em 

loteamento urbano e com plena capacidade construtiva de per si, podendo, por seu turno, vir a melhorar 

a "performance" urbanística do local em que está inserido. 

A política municipal seguida, no âmbito urbanístico para este tipo de situação privilegia a "absorção a 

preço justo" de esp1l.ÇOS do seu dominio patrimonial, reconhecidamente de difícil rentabilização, 

normalmente abandonados e sem função; até perdidos e/ou transformados em lixeiras. 

2. Delimitação e caracterização da parcela a avaliar: 

A parcela está classificada, em termos de PDM, como ''Espaço Residencial Urbanizado", a confrontar 

com a via pública, tudo indicando que a mesma possa vir a ser disputada pelos proprietários 

confrontantes ou até por qualquer outro pretendente, desde que mantenha o lote com unidade· 

autónoma e com função urbana autorizada pelo Município. 
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SERVIÇOS JURÍDICOS 
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SERVIÇOS JURÍDICOS 

3. Avaliação: 

A avaliação foi elaborado pelos peritos designados para o efeito, nomeados pelo Senhor Presidente da: 

Câmara, e se baseia nos critérios que usualmente vigoram no Município de Vila Nova de Famalicão 

para a avaliação de património. 

Estamos, no entanto, perante solos situados dentro de um núcleo urbano do concelho; daí que o valor a · 

atribuir-lhe deva ter em consideração este aspeto e possa constituir-se até em catalisador de uma 

reabilitação urbana necessária e a fazer com base nos instrumentos urbanisticos legais disponíveis .. 

Para determinação do valor atribuído por m2 ao tipo de terreno em causa, para além do exposto, teve-se 

também ainda em conta os seguintes pressupostos: 

-Valor do solo relativamente ao uso atribuído pelo PDM; 

-Localização e qualidade ambiental; 

-Acessibilidades; 

- Infra-estruturas disponíveis, designadamente: rede de abastecimento de água; redes de saneamento 

(residual e pluvial); rede de energia eléctrica; outras infra-estruturas. 

4. AtribuiÇão do Valor: 

-Área do terreno(Lote 12) ........................................................................... : 399,00 m2 

-Valor de avaliação do lote( conforme mapa junto) .......................................... 17.375,00€ 

(São: Dezassete mil, trezentos e setenta e cinco euros). 

Nestas circunstâncias, acaso a aquisição se venha a consumar, haverá que promover as necessárias 

acções e com vista à regularização e reconfiguração física do lote, não se tendo considerado qualquer 

desvalorização pela servidão administrativa de saneamento, uma vez que valoriza o próprio lote· em 

termos de servidão. 

Vila Nova de Famalicão, 5 dezembro de 2018 

Anexo: Folha de cálculo 

Página 5 
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Fórmula: 

Factor 

T 

Et 

AVALIAÇÃO DE PATRIMÓNIO MUNICIPAL 
LOTE PARA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR- Alvará Lot. 431/86- LAL-7!2018- Lote n• 10 

v-
T-
Et-
C-

E c-
Kfi-

Kfu-
Kam-

11 ECDm 11
-

lllll-

Área 

399,00 € 

PELO MÉTODO DO CUSTO 
V-(T +Et)+(C+Ec)x(C+Ec)x(1-Kfi)x(1-Kfu)*(1-Kam )+"Ecom"+"L" . 

' 

Valor do imóvel no estado em que se encontra 
Valor de mercado do terreno )já infra-estruturado) . 

Encargos conexos com a aquisição do terreno 
Preço de construção (reprodução ou substituição 
Encar~os conexos com a construção 
Coeficiente de depreciação física 
Coeficiente de depreciação funcional 
Coeficiente d.e depreciação ambiental 
Enca~gos com a comercialização 
Lucro do promotor 

Custo do terreno Custo da construção 
Areas cobertas(m2) 

Preço/m2 Parcial1 R/C Andares Anexos 

39,59 € 15.795,00 € 150,00 150,00 
11% 

1.579,50 € 
Parcial 3»>>>> .. 17.374,50 € 

Preço/m2 (euros) 
R/C 

450,00 € 

Andar Anexos 

603,00 € 

Construção» C»»» 
E c»>>» 

Terreno» 
Kfi»»» 0,00 € 
Kfü»'»» 0,05 € 

Kam»"" 0,05 € 
"Ecom"""" 0,00 € 

11 L">»»> 0,00 € 

Parcial2 

I 
157.950,00 

I 

157.950,00 € 
7.897,50 € 

17.374,50 € 

Valor atribuído ao prédio""" 165.357,86 € 
Arredondamento""" 6,69 € 

Valor do potencial construtivo»))))l165.364,55 €l 
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ASSUNTOS jURÍDICOS E CONTENCIOSO 

PROPOSTA 

Assunto: Alienação de parcela de terreno com a área de 400,00m2, designada por 

lote 10, abrangida pelo Alvará de Loteamento n." 24/1994, da União das Freguesias de Vila 

Nova de Famalicão e Calendário. 

Considerando que: 

O Município é proprietário da parcela de terreno com a área de 400,00 m2, designada por 

lote 10, abrangida pelo Alvará de Loteamento n.0 24/1994, sita na Rua D. Dinis, da União das 

Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, descrita na Conservatória do Registo Predial 

de Vila Nova de Famalicão sob o número 4256 - Calendário, e inscrita na matriz sob o artigo 

4693 urbano; 

Esta parcela de terreno adveio à sua posse e propriedade por desafetação do domínio 

público e integração no domínio privado (ambos do Município), após desafetação do seu domínio 

público para o domínio privado, conforme deliberações da Câmara Municipal de 07 de novembro 

de 2016 e da Assembleia Municipal de 29 de junho de 2018, e cumpridos que foram todos os 

trâmites legais atinentes ao procedimento urbanístico de alteração da operação de loteamento 

(processo n.0 LAL 04/2018) e emitido respetivo alvará de alteração ao alvará de loteamento n. 0 

24/1994, em 15 de maio de 2018; 

Existe, pelo menos, um interessado na aquisição da citada parcela, e o Município não 

necessita, atualmente, de manter a propriedade daquele lote, não tendo planeada qualquer 

utilização do mesmo; 

A Freguesia de Vila Nova de Famalicão e Calendário através da sua Presidente emitiu 

parecer favorável no que respeita à alienação do lote; 

:'":··~~.~~,~.~~~~:·==~~;~~-;-~-~-:·-~---~--~:&~~~~~:=~~~~~~~==~~~~~~;::::::::::=~ :,:,., .. ~,:;;;;-·:·.c~"c;c-"'' •','<:;::;;.:;o:: ,'<'':C-"':,;,M,::;,~,;'~?,:,'~;;j,f~;~.:;;x'--«'~"" -;;,~ ."·' - ....:_ ~@- -;~ -C _...........,_ >•- ~~·~=,.-..._>C~·::::· .. ,_ -~~-

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNJcfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇAÁLVAROMARQUES I4764-502VILANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE2S2320900 I FAX252323751 I NIF506663264 
E-MAIL cam<Unmunidp<~!@vilanovadeíamalkao,ol-g I INTERNET w,.,..,.v.vilanovadefarnalicao.org · · 
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VILA 
NOVAde ~ 

FAMALICAO 
GAMARA MUNICIPAL ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

No lote em questão existe uma caixa de visita de drenagem de ágnas residuais, cuja 

existência deve ser acautelada mediante a constituição de servidão a favor do Município; 

Nos termos da alfuea g), do n.0 1, do artigo 33.0 do Anexo I à Lei n.0 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a Câmara Municipal tem competência para adquirir, alienar ou 

onerar bens imóveis de valor até 1.000 vezes a remuneração mensal mínima garantida; 

Ao supra identificado lote de terreno foi atribuído o valor de 44.000,00€ (quarenta e 

quatro mil euros), de acordo com o relatório de avaliação datado de 06 de novembro de 2018, que 

se anexa cópia; 

Nos termos do artigo 319.0 do Código Regulamentar sobre os Bens e Equipamentos do 

Domínio Municipal, um dos procedimentos indicados para a alienação ou oneração de imóveis é 

a hasta pública, precedida de aviso; 

Nos termos do artigo 321.0 do mesmo diploma legal o procedimento é dirigido por uma 

Comissão composta por três membros; 

Nos termos do artigo 322.0 do diploma legal acima indicado as propostas de aquisição 

devem ser efetuadas por licitação verbal, aberta que seja a praça, sendo que o primeiro lanço deve 

corresponder ao valor base de licitação anunciado, não podendo os lanços subsequentes ser de 

valor inferior a 5% da base de licitação, arredondado às centésimas; 

Considerando que, por isso, o valor base de licitação deve ser o mesmo que o valor 

atribuído na avaliação efetuada (44.000,00€). 

Tenho a honra de propor: 

1 - Que a Câmara Municipal delibere autorizar a alienação, em hasta 

pública, da parcela de terreno com a área de 400,00 m2, designada por lote 10, 

abrangida pelo Alvará de Loteamento n." 24/1994, sita na Rua D. Dinis, da União 

das Freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, deste concelho, descrita na 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNJcfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I Nlf 506663264 
E -MAIL camaramunidpa!@.,ilanovadefamalicao.org I INTERNET www.vilanovadefarnalkao.org 



479

ASSUNTOS jURÍDICOS E CONTENCIOSO 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob o número 4256 -

Calendário, e inscrita na matriz sob o a1iigo 4693 urbano, pelo valor base de 

licitação de 44.000,00 euros. 

2- Nomear, para assegurar a hasta pública e todos os procedimentos e atos 

necessários à sua boa realização, os quais decorrerão com a observância do disposto 

nos artigos 320." a 327." do Código Regulamentar sobre Bens e Equipamentos do 

Domínio Municipal, e demais regras legais aplicáveis, uma comissão presidida pelo 

Diretor Municipal, Dr. Vítor Manuel Moreira, que será coadjuvado pelas Técnicas 

Superiores, Dr.' Maria Isabel Nascimento Vieira Pinto e Dr.' Maria de Jesus Maciel 

Abreu de Freitas, e como membros suplentes o Dr. Luís Miguel Alves Fernandes e 

a Dr.' Susana Cláudia Machado de Sousa Lobo, afetos ao Departamento dos 

Assuntos Jurídicos. 

3 - Conferir poderes ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

para, em nome e em representação do Município, outorgar e assinar a respetiva 

escritura de compra e venda e demais atos legais que se revelem necessários. 

Vila Nova de Famalicão, 4 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro, 

GOSTO DE VIVER AOUI 
MUNJciPJO DE VilA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 
PAAÇAÁLVAROMARQUESI4764-502VIlANOVADEFAMALICÃO I TELEfONt252320900 I FAX252J23751 I N!F506663264 
E -t1AIL c<~mar;ununidpa.l@vilanovadefamalicao.org I INTERNET WvVW,vilanovadefamalkao.org 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

___.....__ 
reg1sto predial 

onllne 
Certidão Permanente 

Código de acesso: GP-1721-32673-031208-004256 

URBANO 

DENOMINAÇÃO: LOTE No 10 

SITUADO EM: Calendário 

Rua D. Dinis 

ÁREA TOTAL: 400 M2 

ÁREA DESCOBERTA: 400 M2 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

MATRIZ no: 4693-P NATUREZA: Urbana 

FREGUESIA: Vila Nova de Famalicão e Calendário. 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES: 

Freguesia Calendário 

4256/20180817 

Parcela de terreno para construção - norte e poente - Rua D. Dinis, sul - José Rodrigues de 
Araújo e Vasco Simões e outros, nascente - Lote no 8. 

Desanexado do 197/19871015. 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AP. 173 de 2018/08/16 09:59:42 UTC - Alteração do Alvará de Loteamento 

Registado no Sistema em: 2018/09/18 09:59:42 UTC 

ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO No 24/1994 (não registado), aprovado por despacho de 

2018/04/16 (Proco no LAL -4/2018) 

Modificação de 400m2 destinados a zonas verdes, do domínio público, para uma parcela de 

construção do domínio privado do município, passando a designar-se por lote 10. 

ESPECIFICAÇÕES 

LOTE 10 - Área: 400 m2;Destino:Construção 

Comunicação oficiosa nos termos do arto 27° 1 no 7 do RJUE 

Reprodução da inscrição Ap.173 de 2018/08/16 do prédio 197/19871015 de Calendário. 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

O{A) Conservador{a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

Informação em Vigor 

2018/10/12 10:47:32 UTC 

Página - 1 -

www.casapronta.mj.pt 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Calendário 

4256/20180817 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AP. 1037 de 2018/08/17 11:56:18 UTC - Aquisição 

Registado no Sistema em: 2018/08/17 11:56:18 UTC 

CAUSA : Desafetação do Domínio Público e Integração no Privado 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
NIPC 506663264 

Sede: Praça Álvaro Marques 

Localidade: Vila Nova de Famalicão 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Carnanho 

REGISTOS PENDENTES 

Não existem registos pendentes. 

Certidão permanente disponibilizada em 20-09-2018 e válida até 20-12-2018 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2018/10/12 10:47:32 UTC 

Página - 2 -

www.casapronta.mj.pt 
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I AT 
·autoridade 
tributária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: 3590- VILA N.FAMAUCAO 2. 

I IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO 

DISTRITO: 03- BRAGA CONCELHO: 12- VILA NOVA DE FAMALICÃO FREGUESIA: 60- UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE VILA NOVA DE FAMALICÃO E CALENDÁRIO 

ARTIGO MATRICIAL: 4693 NIP: 

koCALIZAÇÃO DO PRÉDIO 

Av./Rua/Praça: Rua D. Dinis Lote: 10 Lugar: Lugar do Covelo Código Postal: 4760-323 VILA NOVA DE 

FAMALICÃO 

I CONFRONTAÇÕES 

Norte: Rua D. Dinis Sul: José RodriQues de Araújo e Vasco Simões e outros Nascente: Lote n. 0 8 Poente: Rua 

D. Dinis 

I DESCRIÇÃO DO PRÉDIO 

Tipo de Prédio: Terreno para Construção 

I ÁREAS (em m') 

Área total do terreno: 400,0000 m' Área de implantação do edifício: 200,0000 m' Área bruta de construção: 

400,0000 m' Área bruta dependente: 0,0000 m' 

I DADOS DE AVALIAÇÃO 

Ano de inscrição na matriz: 2018 Valor patrimonial actual (CIMI): €47.170,00 Determinado no ano: 2018 

Percentagem para cálculo da área de implantação: 20,00% Tipo de coeficiente de localização: Serviços 

Coordenada X: 166.219,00 Coordenada Y: 492.731,00 
I Vl" I"' c x A xl Cl jxj Ca lxl Cq 

47.170,00 603,00 X 79,0000 X '----,0".9"'0,.----" ' L---,1;;,1;;,0-__J , L----,1;;,0;,00;--" 

VI= valor patrimonial tributário, V c:: valor base dos prédios edificados, A= área bruta de construção mais a área excedente á área de implantação, C a"' coeficiente de 
afectação, CI =coeficiente de localização, Cq =coeficiente de qualidade e conforto, Cv = coeficiente de vetustez, sendo A= (Aa + Ab) x Caj x% + Ac -t- Ad, em que Aa 
representa a área bruta privaliva, Ab representa as áreas brutas dependentes, Ac representa a área do terreno livre até ao limite de duas vezes a área de implantação, Ad 
representa a área do terreno livre que excede o limite de duas vezes a área de implantação, {Aa+ Ab)x Caj"' 100 x 1,0 + 0,90x (Aa + Ab -100,0000). 
Tratando-se de terrenos para construção, A= área bruta de construção integrada de Ab. 
• Valor arredondado, nos termos do n"2 do Arl" 38" do C! MI. 

Mod1 do IMI n': 7226022 Entregue em: 2018/06/19 Ficha de avaliação n': 10834265 Avaliada em: 

2018/06/23 

I TITULARES 

Identificação fiscal: 506663264 Nome: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

Morada: PC ALVARO MARQUES, VILA NOVA DE FAMALICAO, 4760-110 VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/1 Documento: MODELO 1 DO IMI Entidade: Modelo 1 do IMI N' 

7226022 

031260- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA NOVA DE FAMAliCÃO E CALENDÁRIO- U -4693 Página 1 de2 
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I AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: 3590- VILA N.FAMAUCAO 2. 

I Obtido via internet em 2018-12-04 

O Chefe de Finanças 

(Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 
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CÂMARA MUNICIPAL V.N. FAMALICÃO 

Praça Álvaro Marques 

t-~9 ;;:e·=i, c~cc' :507./201. 7 
4764-502 VILA NOVA DE FAMAI;l~QAQc ·:-, 17 

Ci~:~.s-osi nes ~D68 
HLE>=:í~HDPE :~~F--GER 

Sua referência 
GSE 19124/2014 

Sua comunicação de Nossa referência 
4/2017 

Data 
23/01/2017 Proc" 3515/1991 de 15112/2016 

Assunto: 
Proposta de aquisição de parcela de terreno pertencente ao domínio público de 
loteamento com o alvará n° 267/82. 
Processo n" 2737/1981 

Vimos pelo presente informar que este executivo não vê qualquer inconveniente na cedência por 
parte do Municipio da parcela de terreno em epígrafe, requerida pelo Sr, Manuel da Mota 
Macedo. 

Fazem deste espaço um depósito de lixo onde proliferam ervas daninhas, ratazanas e outros 
bichos, pelo que o nosso parecer é favorável. 

Gostaríamos que o resultado desta aquisição fosse encaminhado para esta União de Freguesias 
de forma a podermos fazer face a alguma obra (passeios por ex.) a necessitar de ser efetuada 
naquela zona. 

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente da Junta~ 

'~~ . ( Estela Veloso ) 

#U.:EV 

União das Freguesias de V. N. Famalicão e Calendário 
Rua Adriano Pinto Basto, n.o 80 · 4760-114 V. N. Famalicão· Tel. 252 322 641 ·Fax 252 310 120 
Rua de SãoJ_ulião, 876 ·Calendário· 4760~384 V. N. FamaliCão· Tei./FaX 252 322 066 

geral@uf-famallcaoecalendario.pt 
famalicao@uf-famalicaoecalen·darlo.pt 

www.uf-famalicaoecalendario.pt 
ContribUinte n.o 510 841 090 
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ALVARÁ DE ALTERAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO N.0 24/1994 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

PROCESSO N.' lAL • 4/2018 

Nos termos do artigo 74.0 e do n. 0 5 artigo 78. 0 do Decreto-Lei n.0 555/99, de 16 de dezembro, com atual 

redação é emitido o alvará de alteração da licença de operação de loteamento, em nome de Município 

de Vila Nova de Famalicão, contribuinte n.0 506 663 264, do prédio sito· na rua de Covelo, união das 

freguesias de Vila Nova de Famalicão e Calendário, município de Vila Nova de Famalicão, de~crito na 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob o n.' 197/151087, freguesia de 

Calendário e inscrito na matriz urbana sob o artigo 57 e matriz rústica sob os artigos 37, 42, 199, 217, 

220, 230, 234, 237, 239, 241, da respetiva freguesia. 

A alteração da licença de operação de loteamento, foi aprovada por despacho do Presidente da Câmara 

Municipal de 16-04-2018, respeita o disposto no Plano Diretor Municipal e apresenta, de acordo com a 

planta que constitui o anexo, as seguintes características: 

... ·.·. . .. . . ~ote 10 ._. · ... .•..... .... · 
···· .. ·.·· 

Area do lote (m') 400.00 

Destino Construção 

Alvará de alteração da licença de operação de loteamento que consiste no seguinte: 

- Modificação de 400m2 destinados a zonas verdes, do domínio público, para uma parcela de construção, 

do domínio privado do município de Vila Nova de Famalicão, passando a designar-se por lote n. 0 10. 

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e para todos os efeitos prescritos no Decreto~Lei 

n. 0 555/99, de 16 de dezembro, com atual redação. 

O Presidente da Câmara Municipal, ___________ '_,(;>=-'-~"'-"'"-'="'-"0"-·-C.V...,-=_:..H...~,.... __ _ 

Registado na Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, em 15 de maio de 2018. 

MUNiciPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PMÇAÁLVAAO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FA1'1AUCÃO I TELEFONE 252 320900 I FPX 252 323751 I NIF 5066~3264 
E-MAIL: camaramunicipal@ vililnovadefarnalk.ao.org I INTERNET: www.vililno\lildefumalicao.org 

(Paulo Cunha, Dr.) 
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FAMALICAO 
CAMAAA MUNICIPAl 

SERVIÇOS JUR{DJCOS 

~i\k) 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE UM LOTE DE TERRENO- LAL-4/2018 . 

Proprietário: 

Localização: 

(Alvará de Loteamento n" 24/1994) 

Município de Vila Nova de Famalicão 

Covelo-Calendário 

Função e tipologia do imóvel: Habitação multifamiliar 

1. Finalidade da Avaliação: 

/ . 

A presente avaliação diz respeito a uma parcela de terreno situada uo Loteamento com Alvara no 

24/1994, que por força do processo LAL-04/2018 confere aptidão construtiva ao lote constituído e 

suscetível de acolher prédio multifamiliar, que pela sua localização pode vir a ser afetado às parcelas de 

terreno confrontantes, isto de acordo com o quadro sinóptico da mencionada alteração e que lhe 

confere, desde já, autonomia e potencial. 

Nesse sentido, fez-se uso da planta de síntese do loteamento e que estabelece também o enquadramento 

devido com as infraestruturas de base. 

O valor ora proposto terá em consideração o facto de se tratar de uma parcela de terreno situada em 

loteamento urbano e com plena capacidade construtiva de per si, podendo, por seu turno, vir a melhorar 

a "performance" urbanística do local em que está inserido. 

A política municipal seguida, no âmbito urbanístico para este tipo de situação privilegia a "absorção a 

preço justo" de espaços do seu domínio patrimonial, reconhecidamente de difícil rentabilização, 

normalmente abandonados e sem função; até perdidos e/ou transformados em lixeiras. 

2. Delimitação e caracterização da parcela a avaliar: 

A parcela está classificada, em termos de PDM, como "Espaço Residencial Urbanízado", a confrontar com 

a via pública, tudo indicando que a mesma possa vir a ser disputada pelos proprietários confrontantes ou 

até por qualquer outro pretendente, desde que mantenha o lote como unídade autónoma e com função 

urbana autorizada pelo Município. 

pág. 1/6 
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SERVIÇOS JURÍDICOS 
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SERVIÇOS JURfDICOS 
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SERVIÇOS JURÍDICOS 

TOPOGRAFIA 

Rwbrloo 
TOPOG, 
ENG, 
REF. 

N 

O E 
s 

- Aren fofa\ do late.... 400.00m2 

t I 
I 

;;]oo 

00.58 

LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO 

R!)qUerante: Manus! Mota Macedo 

Covelo-Ca!endorlo- Y.N.FAMAUCAO o"'s. 01 

E:sc:ala 
1/500 

PLANTA Doto 
. 
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2.l.Extracto da "Planta de Ordenamento do PDM" e quanto à ocupação do solo: 

Cl-lllY<il I 
C:l-N[•l-"'1::1 
C3 ... 1l~,;,1,3 

-~!i!:~ I "'oô~ ,,~ I 

I .:,; 
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3. Avaliação: 

A avaliação foi elaborada pelo perito designado para o efeito, nomeado pelo Senbor Presidente da 

Câmara, e se baseia nos critérios que usualmente vigoram no Município de Vila Nova de Famalicão 

para a avaliação de património. 

Estamos, pois, perante uma parcela de terreno situada dentro de perimetro urbano da Freguesia e numa 

área que usufrui de razoável qualidade. 

Para determinação do valor atribuído por m2 ao tipo de terreno em causa, para além do já exposto, teve­

se também ainda em conta os seguintes pressupostos: 

-Valor do solo relativamente ao uso atribuído pelo PDM; 

-Localização e qualidade ambiental; 

-Acessibilidades; 

- Infra-estruturas disponíveis, designadamente: rede de abastecimento de água; redes de saneamento 

(residual e pluvial); rede de energia eléctrica; outras infra-estruturas. 

4. Atribuição do Valor: 

De acordo com o Regulamento do IMI, e tendo em conta os aspetos característicos da propriedade, 

associando-lhe também o facto de nos encontrarmos perante um terreno que deve ter o melhor encaixe 

urbanístico possível - até evitar especulação urbanistica ínconveniente - e então obtiveram-se os 

seguintes valores: 

-Área do terreno (lote 1 0): ............................................................................. 400,00m2 . 

-Valor de cálculo (Conforme mapa junto): ..................................................... .44.000,00€ 

(São: Quarenta e quatro mil euros) 

Vila Nova de Famalicão, 6 de novembro, de2018 

pág. 6/6 
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Fórmula: 

Factor 

T 

Et 

AVALIAÇÃO DE PATRIMÓNIO MUNICIPAL 
LOTE PARA HABITAÇÃO MULTJFAMJLIAR, com Rés de Chão, 4 andares e recuado- Covelo- Loteamento 24/94- Lote n° 10 

V-
T-

Et-
C-

E c-
Kfi-

Kfu-
Kam-

''Ecom11
-

IIL11-

Are a 

400,00 € 

PELO MÉTODO DO CUSTO 
V-(T +Et)+(C+Ec)x(C+Ec)x(1-Kfi)x(1-Kfu)*(1-Kam)+"Ecom"+"L" 

Valor do imóvel no estado em que se encontra 
Valor de mercado do terreno)já infra-estruturado) 
Encargos conexos com a aquisição do terreno 
Preço de construção (reprodução ou substituição 
Encargos conexos com a construçãà 
Coeficiente de depreciação flsica 
Coeficiente de depreciação funcional 
Coeficiente de depreciação ambiental 
Encarqos com a comercializa<2ão 
Lucro do promotor 

Custo do terreno Custo da construção 
Areas cobertas(m2) Preço/m2 (euros) 

Preço/m2 Parcial 1 R/C Andares Recuado R/C Andar Recuado Parcia12 

I 
100,00 € 40.000,00 € 240,00 960,00 144,00 450,00 € 603,00 € 603,00 € 773.712,00 

26% 

4.000,00 € 
Parcial 3»»» 44.000,00 € r, Construção» 

Terreno>> 
Kfi>»>» 

KfU>>>>>> 
Kam>>>>» 

nl">»>» 

C»»» 
EC»>>» 

0,00 € 
0,02 € 
0,01 € 
0,00 € 
0,00€ 

I 

773.712,00 € 
38.685,60 € 
44.000,00 € 

Valor atribui do ao prédiOJlll» 830.876,95 € 
Arredondamento>>>>» 3,05 € 

Valor do potencial construtivo>>>>>>l830.880,00 €\ 
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PROPOSTA 

~, ~, L.!J cG__ ~ ,.,--"J 

~"'-G c 

AS~UNTOSJURÍD!COS E CONTENCIOSO 

Assunto: Registo da aquisição, por desanexação, da área de 470,00 m2, do domínio 

privado do Município, abrangida pelo Alvará de Loteamento n.• 24/2005, da Freguesia de 

Joane. 

Considerando que: 

A Câmara Municipal deliberou, na sua reunião de 5 de dezembro de 2012, "não ter 

interesse em manter no domínio público as parcelas identificadas nos pontos 1.1 a 1.44 da 

proposta e consequentemente autorizar a sua desanexação"; 

No ponto 1.21 foi identificada a seguinte parcela de terreno: "Joane, do processo 7530/00, 

alvará de loteamento 24/05, a área de 713m2+ 456m2"; 

AAssembleiaMunicipal deliberou, na sua reunião de 25 de fevereiro de 2013, o seguinte: 

"Da sua ordem de trabalhos, constava, no seu terceiro ponto, a discussão e votação da proposta 

da Câmara Municipal de pedido de autorização para a desafetação de parcelas afetas ao domínio 

público e afetação ao domínio privado do município, nos termos dos pontos 3 e 4 da proposta. 

Discutido o assunto, foi deliberado, por maioria, com sessenta e um votos a favor e dezasseis 

abstenções, aprovar a referida proposta da Câmara Municipal"; 

Posteriormente, foi promovida a alteração ao alvará de loteamento (processo n. • LAL-

52/2018), que consistiu na alteração de 470,00 m2 cedidos para o domínio público, para uma 

parcela de construção, do domínio privado do município de Vila Nova de Famalicão, passando a 

designar-se por lote n.• 35; 

Com efeito, de acordo com os elementos constantes do processo urbanístico, concluiu-se 

que, de momento, a alteração deveria incidir apenas sobre a área de 4 70,00 m2, já afeta ao domínio 

privado do município, atenta a mencionada deliberação da Assembleia Municipal de 25 de 

fevereiro de 2013; 

GOSTO DE VIVER AOUI 
MUNJÔPIO DE VILA NOVA DE OOALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURIDICOS E CONTENCIOSO 
PRAÇAÁLVAROMARQUES I4764-502VILANOVADEEAMALICÃO I TELEFONE252320900 I FAX252321751 I NIF506663264 
E-MAIL camaramunidpal@vilanow.defamalicao.org I INTERNET WW"-t~.vilanovaderamalkao.org 
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VILA 
NOVAde ~ 

FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL ASSUNTOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO 

Considerando tudo isto, cumpridos todos os trâmites legais atinentes ao procedimento 

urbanístico de alteração, foi emitido o alvará de alteração ao alvará de loteamento n.0 24/2005, 

aprovada por despacho de 22 de outubro de 2018, encontrando-se a parcela de terreno em questão 

melhor identificada pela designação lote n.0 35, com a área de 470,00 m2, tendo sido feita a sua 

participação à matriz na sequência de declaração para inscrição de prédios urbanos na matriz 

(Modelo 1), apresentado no 1.0 Serviço de Finanças deste Concelho, em 22 de·novembro de 2018, 

e consequentemente o prédio inscrito na matriz predial urbana sob o artigo P3565, e foi efetuado 

o averbamento à descrição predial, do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número 1233- Joane, através da AP. 1770, de 26 de novembro de 2018; 

Considerando por fim, que não foi utilizada a totalidade da área desafetada, mas apenas 

470,00 m2, e após contacto informal com a Conservatória do Registo Predial, se entendeu que, 

para efeitos de registo da aquisição, por desanexação, desta parcela de terreno, a sua área deveria 

ser ratificada pela Câmara Municipal. 

Tenho a honra de propor: 

1- Que a Câmara Municipal delibere aprovar, por ratificação, a área da parcela de 

terreno melhor identificada no corpo da presente Proposta. 

Vila Nova de Famalicão, 6 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro, 

11 22 = GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DOS ASSUNTOS JURIDICOS E CONTENCIOSO 
PAAÇAÁLVAROMAAQUESI4764-502VILANOVADEFAMALICÃO I TaEFONE252320900 I FAX25232l75J I NIF506663264 
E~MAIL c<~maramunídp<~l@vilanow.defamalicuo,org I INTERNET w.v,.v.vi!artovaàefama!icao.org 
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ALVARÁ DE ALTERAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO N." 24/2005 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

PROCESSO N.' LAL- 52/2018 

Nos termos do artigo 74." e do n.' 5 artigo 78.' do Decreto-Lei n.' 555/99, de 16 de dezembro, com atual 

redação é emitido o alvará de alteração da licença de operação de loteamento, em nome de Município 

de Vila Nova de Famalicão, portador do contribuinte n.' 506 663 264, do prédio sito na Urbanização 

Santo André, (Monte S. João), lote 35, freguesia de Joane, município de Vila Nova de Famalicão, 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob o n.' 1233/270801, freguesia 

de Joane e inscrito na matriz Rústica sob o artigo n. 0 20, da respetiva freguesia. 

A alteração da licença de operação de loteamento, foi aprovada por despacho do Presidente da Câmara 

Municipal de 22-10-2018, respeita o disposto no Plano Diretor Municipal e apresenta, de acordo com a 

planta que constitui o anexo, as seguintes caraterísticas: 

Lóté 35 
.. . .·. . 

. 

Área do lote (m2) 470.00 

Uso a que se destina Construção 

- Modificação de 470.00m2 destinados a espaços verdes e equipamentos de utilização coletiva, do 

domínio público, para uma parcela de construção, do domínio privado do município de Vila Nova de 

Famalicão, passando a designar-se por lote n. 0 35. 

- Alteração dos parâmetros gerais do loteamento, em que a área destinada a espaços verdeS e 

equipamentos de utilização coletiva passa de 3493m2 para 3023m2 e o numero de lotes passa de 34 para 

35. 

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e para todos os efeitos prescritos no Decreto-Lei 

n.' 555/99, de 16 de dezembro, com atual redação. 

o Presidente da Câmara Municipal, _______ _:G,..._(-'-C.LJ.Mi.=='-'0"'---'~"'-"...:..:._H_,L~-----
(Paulo Cunha, Dr.) 

Registado na Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, em 13 de novembro de 2018. 

A Coordenadora Técnica, ---------------------~~'t""'·"''=(\..,~...,.,'-'[,....._,t,_,,~"--
~ (Maria José Silva) 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
PMÇAÁLVAAO MARQUES j 4764-502 VIlA NOVA DE FAMALICÃO J TELEFONE 252 320900 J FAX 252 323751 I NIF 5066.63264 
E-MAll: camar<~municipal@vilanovadefamalk:ao.org !INTERNET: www.vilanovadefamalicao.org 
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Lotes a Executar 

Lotes Executados 

Novo Lote [Alteração ao Loteamento c/ Alvará n" 2412005} 

f-•- .-.~~ -:o...- --j Limite do Loteamento cJ Alvará n" 24/2005 

Limite do Novo Lote [Lote 11' 35] 

Limite Administrativo 

QUADRO SJNÓF'T1CO 

[Alteração Loteamento Alvará n' 2412006] 

>REATOTAlODTERRENO 

AR[A A LO!EAJ! 

AAr:J.. A ÇEDER •O DO~t!<IO PUBu<;O 

a<~ DO ESTACII)N.oJ.IENro 
ARRU,~EI-110 

MõA"ERtl!: 
~V~<'.wwo o•vt.o 
iRE> ~[ Plo.IS!JDI 

IOTAL 

wrr' 
'~' 
LOll.: J 

' ' \01<5 

wlts 
LOTE 1 

i.OlE$ 

LalE' 
\DI< lO 

LOTE" 

w " 
LO IZ 

LDE14 

" LOTE: li; 

LO 17 

lO'EIS 

Wll.: I~ 

LOTE: lO 

LOTE: li 

LOlf 22 

Lüõ'Ell 

LOll'l< 
tOTElS 

LOTf 16 

w " 
LOIEZ!I 

LOr.:l9 

lOTrlO 

LOTE li 

LCTEl2 

LOIT.\3 

LOTl::l-1 

1REA IMPI.AJ~IAç.\0 ln>ll AA[I. CONSTRIJCIO ml 
~lN. ~'-X ~~~ ~IX 

t 097m2 lilOml 211m2 

l9 ml I):J,Oml lllml 

I~ÔO>l I)O.úml ll<'ml 

IOBml l.lOOOtl ?tlml 

ll5ml t:m.Om1 212m2 

~15m2 lJOOm:> :?>1m2 

223m2 31-.'lm:> :?Wml 

12(><.1 S75ml liOml 

11Gml B75ml 110m? 

181m2 B7.5ml '5"' 

190m 87.5ml S.. 

l37ml 31.Sml 00 m 

136m2 B7.Sml 115m2 

l 7m2 I B7Sml 

22Jml !7.5ml ll5ml 

117m2 õ1..\m1 Sm 

l70ml 37.5ml llSm 

6~0ml ll50ml 10m? 

lml 9B.Oml lBlml 

199m2 "Mml lBml 

7Um> 9õ.Om2 Blm 

l.J5rnl !B.Qml · 10:0.2 

lõlml 9B.Om.1 Z!l2m 

l~lml 'IB~ml lal.m1 

l11ml 

ll<ml 

Jl9ml 

41lDml 

96.0ml 

98.0ml ' 

9~0.01 

98.0m2 

98-0ml 

915.Dml 

98.0ml I 
90.0/nl 

91LCml 

10 6~-lm' J :m.sml '114m2 

U~IF"AI.IIli>Jl 

IJIIIr""llJoiR 

UNlF.iMILJAA 

""IF">t.<JUAR 
U~lf" .. III.I'R 

UNIFIJ.IIlM 

Ut~tO~ILJAA 

UIOIF>WlJ.IR 

UHIFA!.!t~R 

trn~.IJ.IIIII!l1 

UNtfA~ILIAR 

U~IFA"IliAR 

UHIFIJ.IIlM 

""'~'""I I 
ur~rr..,JlJAA 

UNIFA~I ~R 

IJIIJFA"IlM 

UN,FIL11LJAA 

"'IIFM.IIU>R 

UIIIF'A~II.I'Il 

IJHIFN.illM 

U>IIFIJ.IIUAR 

U~llf~ 

UNirA~rl.L<Jl 

UNIFA"ILWl 

UN<FI~IUAR 

UIOIFAJ.!IUAR 

U~lrA~lwt 

UH1FA"Il~R 

Ul'IFI<l.IILI'J! 

Ufllf>~lll'l! 

u~rr·~ 

UHIFA"IlJI.R 

IJHlF""'IL~R 

I~ õ67ml 

IJ 607m2 

.;:::; I 
1 ••J.ImZ-410mZ~~Ji.IOmê 

ilOmZ 
JlS.n:l 

J <~hl·"''lm:•JD:~m: 

t+R C+ I 

C+R'Ctl 

ç~RIC+I 

G+RC+I 

C+R/C+I 

C+RIC+I 

~+~/C+1 

C+R C-+1 

C+R/C+I 
C+,IC+l 

~•• c~1 

C+R C+1 

C+RIC+1 

C+il/C+1 

C+RC+I 

C+R C+l 

C+R C+ I 

C+R/C+I 

C+R C+ I 

C+R/C+I 
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Escala: 1/1000 
Maio de2018 

Planta Síntese do Loteamento (Proc n° 7530/2000 I Alvará no 24/2005) 

Gabinete de Planeamento 01 



497

Declaração n' 728475S 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE !MOVEIS (IMI) Serviço de Finanças 

AUTORIDADE TRI?UTÁRIA E COMPROVATIVO DA DECLARAÇÃO PARA INSCRIÇÃO 0450- VILA N.FAMALICA0-1. 

ADUANEIRA OU ACTUALIZAÇÃO DE PRÉDIOS URBANOS NA MATRIZ 

{Modelo 11 

-I Elementos da Declaraçao 

NIF: 506663264 Nome: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

Telefone: 252320900 Motivo: 1 M Prédio Novo 

Subdivisão: 1.1 w Prédio Novo (art. 0 106°, b)) 

Data Recepção: 2018-11-22 Artigo Provisório: P3565 N' Registo: 7284758 

R~-~EB!~--~~IGINAL 1 
L z 2 NOV. 2018 l ' I 

SERviÇõo:f-FiNANCAs DE A 
I Elementos do Prédio V. N. Fi\iVIAI IC,i;(lj1 } 

Freguesia: 031219 ·JOAN E SF: 0450- VILA N.FAMALICA0-1. 

Av./Rua/Praça: Urbanização de Santo André Lote: 35 Andar: Lugar: Lugar de Monte de S. João 

Cód. Postal: 4770-225 

Norte: Lote n,0 18 

Sul: Manuel Ferreira Martins 

Nascente: Lote n. o 19 

Poente: Caminho Público 

Anexo I 

Prédio: 

NIF: 506663264 Nome: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

Tipo Proprietário: 01 ~Único Proprietário 

Domicílio Fiscal: 01 M Território Nacional 

Parte: 1/1 Bem Casal: N 

JTerreno para Construção 

Área Total do Terreno: 470,0000 m2 

Área de Implantação do Prédio: 150,0000 m2 

Joutros Elementos 

Data de Passagem a Urbano: 2018-11-13 

JDocumentos Anexos 

Alvará de Licença de Cqnstrução: 

Planta'(s) 'de Localização I Croquis: O 

Projecto ou Viabilidade Construtiva: 1 

Área Bruta de Construção: 150,0000 m2 

Área Bruta Dependente: 0,0000 mz 

Data do Facto: 2018-11-13 

Planta(s) do(s) ediflcio(s): O 

Anexo 1: O 

I 

Página 1 de 1 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

---""'-­
mglsto pn~dial 

onllne 
Certidão Permanente 

Código de acesso: GP-1763-61740-031219-001233 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

URBANO 

SITUADO EM: LUGAR DO MONTE DE SÃO JOÃO -SORTE DA AGRA 

ÁREA TOTAL: 13667 M2 
ÁREA DESCOBERTA: 13667 M2 

VALOR TRIBUTÁVEL: 337.000,00 Escudos 

OMISSO NA MATRIZ 
COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES: 

Freguesia Joana 

1233/20010827 

NORTE - CAMINHO PÚBLICO E JOAQUIM RODRIGUES TEIXEIRA; SUL - CAMINHO PÚBLICO; NASCENTE - CARLOS 
DOMINGOS ALVES PEREIRA, MARIA NATÁLIA E LOURENÇO FARIA MARQUES; E POENTE - CAMINHO PÚBLICO. 

DESANEXADOS OS PRÉDIOS Nos 01542/071105 AO 01575/071105, FICANDO A PARTE RESTANTE, COM A ÁREA 
DE 3493M' PARA BAIAS DE ESTACIONAMENTO, ARRUAMENTO, ÁREA VERDE; ALARGAMENTO DE VIA E PASSEIOS. 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA DESCRIÇÃO. 
ÁREA NÃO ACTUALIZADA. 

O(A) Conservador(a) 

Maria José Costa Valadas 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

AP. 29 de 2005/07/26 - Aquisição 

CAUSA : Compra 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** INVESBOM - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, SA 
Sede: LUGAR DE VEIGA, FREGUESIA DE POUSADA DE SARAMAGOS 
Localidade: V.N.FAMALICÃO 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

** MANUEL FERREIRA MARTINS E MULHER HELENA MARIA PEREIRA MARINHO MARTINS, CASADOS NA 
COMUNHÃO DE ADQUIRIDOS 
Morada: Lugar de Breia - Verrnoim 

Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA INSCRIÇÃO G- 2. 

O(A) Conservador(a) 
Maria José Costa Valadas 

AP. 27 de 2005/ll/07 - Autorização de Loteamento 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2018/12/03 11:51:10 UTC 

Página - 1 -

www.casapronta.mj.pt 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Freguesia Joane 

1233/20010827 

AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO - ALVARÁ N" 24/2005 DE 6 DE OUTUBRO DE 2005, APROVADO POR DESPACHOS 

DE 2 DE FEVEREIRO DE 2001 E 25 DE MAIO DE 2005. 

1) ESPECIFICAÇÕES, AUTORIZADA A CONSTITUIÇÃO DE 34 LOTES, NUMERADOS DE 1 A 34 - TODOS 

DESTINADOS A HABITAÇÃO UNIFAMILIAR- NUMERO DE PISOS' TODOS DE CAVE, RÉS-DO-CHÃO, ANDAR; 

2) ÁREAS - ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO E ÁREAS DE CONSTRUÇÃO - DE CADA LOTE RESPECTIVAMENTE' 

LOTE N"1 - 1097M 2 - 113M 2 - 212M 2 ; LOTE N"2 - 403M 2 -130M 2-212M 2 ; 

LOTE N"3 - 215M 2 

LOTE N"5 - 215M 2 

LOTE N"7 - 223M 2 

LOTE N"9 - 216M 2 

LOTE N"11 - 192M 2 

LOTE N"13 - 236M 2 

LOTE N"15 - 223M 2 

LOTE N"l7 - 270M 2 

LOTE N"l9 - 222M 2 

LOTE N"21 - 199M' 

LOTE N"23 - 235M 2 

LOTE N"25 - 283M 2 

LOTE N"27 - 423M 2 

LOTE N"29 - 283M' 

LOTE N"31 - 311M' 

- 130M 2 -212M 2 ; LOTE N"4- 215M 2 -130M 2-212M 2; 

- 130M 2 - 212M 2 ; LOTE N"6 - 215M 2 - 130M 2 - 212M 2 ; 

- 87,50M 2 - 210M 2 ; LOTE N"B - 220M 2 -87,50M 2 -210M 2 ; 

- 87,50M 2 - 210M 2 ; LOTE N"10- 170M 2-87,50M 2 -225M 2 ; 

- 87,50M 2 - 225M 2 ; LOTE N"12 - 230M 2-87,50M 2 -225M 2 ; 

- 87,50M 2 - 225M 2 ; LOTE N"14 - 227M 2-87,50M 2 -225M 2; 

- 87,50M 2 - 225M 2 ; LOTE N"16 - 227M 2-87,50M 2 -225M 2 ; 

- 87,50M 2 - 225M 2 ; LOTE N"18 - 690M 2 -135M 2 -270M 2 ; 

- 98M' - 282M'; LOTE N"20- 195M'-98M'-282M'; 
- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"22 - 213M 2 -98M 2 -282M2; 

- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"24 - 262M 2 -98M 2 -282M 2 ; 

- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"26 - 440M 2 -98M 2 -282M 2 ; 

- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"28 - 276M 2 -98M 2 -282M2; 
- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"30 - 295M 2 -98M 2-282M2; 

- 98M 2 - 282M 2 ; LOTE N"32 - 324M 2 -98M 2 -282M2; 

LOTE N"33- 329M' - 98M' -282M'; LOTE N"34- 400M'-98M'-282M'; 

3) PRAZO PARA A CONCLUSÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO' 365 DIAS; 

4) CEDÊNCIAS, A) BAIA DE ESTACIONAMENTO' 784 M'; B) ARRUAMENTO' 720,9 M'; C) ÁREA VERDE, 

1.443,10 M'; D) ALARGAMENTO DA VIA, 170M'; E) ÁREA DE PASSEIOS, 375M'; 

5) CAUÇÃO NO VALOR DE 460.248,42€, MEDIANTE GARANTIA BANCÁRIA N" 318209 DO BANCO ESPÍRITO 

SANTO DE 10 DE MAIO DE 2005. 

REPRODUÇÃO DA INSCRIÇÃO F- 1. 

O(A) Conservador{a) 

Maria José Costa Valadas 

AVERB. - AP. 56 de 2008/12/17 16,30,26 UTC - Alteração da Operação de Transformação 

Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em, 2008/12/17 16,30,26 UTC 

DA APRESENT. 27 de 2005/11/07 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 

NÚMERO' LL-AHA-23/2008 

DATA' 2008/12/09 

EMITIDO POR' CÃMARA MUNICIPAL 

ALVARÁ N" 24/2005 

Alteração aprovada por despacho de 13 de Novembro de 2008. 

A alteração consiste no aumento da mancha de implantação e de construção e diminuição do n" de 

pisos do lote 1. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES' 

LOTE 1 

ÁREA - 1097 m2; ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - 209,6m2; ÁREA DE CONSTRUÇÃO - 360,5m2. 

Construção de um fogo de cave e rés-do-chão, destinado a habitação. 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2018/12/03 11:51:10 UTC 

Página - 2 -

www.casapronta.mj.pt 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AVERB. - AP. 4060 de 2011/03/25 16:37:37 UTC - Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2011/03/25 16:37:37 UTC 

DA APRESENT. 27 de 2005/11/07 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-AHA-28/2010 

DATA: 2011/03/21 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 

ALVARÁ N" 24/2005 

ALTERAÇÃO APROVADA POR DESPACHO DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011. 

ALTERAÇÃO: Execução de um anexo destinado a churrasqueira no Lote 1 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DO LOTE 1: 

Freguesia Joane 

1233/20010827 

ÁREA - 1097 m2; ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - 209,6 m2 + 30 m2 de anexo; ÁREA DE CONSTRUÇÃO - 360,5 

m2 + 30 m2 de anexo. 

FINALIDADE/NÚMERO DE PISOS - Habitação e anexo de cave e rés-do-chão {1 piso acima e outro 

abaixo da cota da soleira) 

O(A) Conservador(a} Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Carnanho 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AVERB. - AP. 2771 de 2017/01/24 15:59:19 UTC - Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2017/01/24 15:59:19 UTC 

DA APRESENT. 27 de 2005/11/07 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Fotocópia da Certidão Camarária 

NÚMERO: LAL -36/2016 

DATA: 2017/01/11 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 

Alteração ao Alvará de Loteamento no24/2005, aprovada por despacho de 19 de Dezembro de 2016 

ALTERAÇÃO AO LOTE- 18: Alteração da mancha de implantação, alteração da área de implantação 

de 135m2 para 160m2 e alteração ao número de pisos, de cave+rés-do-chão+andar para cave+r/c. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DO LOTE - 18: 

ÁREA - ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

690m2; 160m2 e 270m2. 
No DE PISOS/FINALIDADE: 1 piso acima da cota da soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, 

(cave, rés-do-chão), destinado a habitação, com um fogo. 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do artigo 27° do dec. Lei 26/2010 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

O(A) Conservador(a} Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

Informação em Vigor 

2018/12/03 11:51:10 UTC 

Página - 3 -

www.casapronta.mj.pt 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AVERB. -AP. 1770 de 2018/11/26 13,17,03 UTC- Alteração da Operação de 
Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em' 2018/11/26 13,17,03 UTC 

DA APRESENT. 27 de 2005/11/07 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 
NÚMERO, LAL-52/2018 

DATA' 2018/11/13 
EMITIDO POR, CÂMARA MUNICIPAL 

Freguesia Joane 

1233/20010827 

Alteração ao Alvará de loteamento no 24/2005- approvado por despacho de 22/10/2018. 

-Modificação de 470,00rn2 destinados a espaços verdes e equipamentos de de utilização 

coletiva, do domínio público, para urna parcela de construção, do domínio privado do município, 

passando a designar-se por Lote 35. 

-Alteração dos parâmetros gerais do loteamento, em que a área destinada a espaços verdes e 

equipamentos de urtilização coletiva passa de 3 493m2 para 3 032rn2 e o número de lotes passa 
de 34 para 35. 

Lote 35- Área 470m2 destinado a construção. 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do artigo 27 do Dec. Lei 26/2010. 

Não existem registos pendentes. 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

REGISTOS PENDENTES 

Certidão permanente disponibilizada em 29-11-2018 e válida até 28-02-2019 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Infor.mação em Vigor 

2018/12/03 11,51,10 UTC 

Página - 4 -

www.casapronta.mj.pt 
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JUVENTUDE: 
1 - "PROTOCOLO DE CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO - 2' EDIÇÃO 2018 "+ CIDADANIA EM 

REDE" (PÁGINA 503) 

2- "APOIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO GUIAS DE PORTUGAL" (PÁGINA 511) 
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jUVENTUDE 

PROPOSTA 

Assunto: Protocolo de concessão de apoio financeiro - za Edição 2018 "+ Cidadania em 
Rede" 

Considerando que a Câmara Municipal decidiu instaurar em 2018 o projeto "+ Cidadania em 

Rede", o qual tem entre os principais objetivos, distinguir as candidaturas apresentadas, que sejam 

de maior relevância para o concelho e que se diferenciem pela inovação e diferenciação criativas 

apresentadas, pela capacidade de articulação com outros agentes, por assegurarem a sua 

sustentabilidade e capacidade de mobilizar outras fontes de financiamento ou patrocínios, e que 

ao mesmo tempo contribuam para a descentralização do trabalho para a cidadania. 

Considerando que conforme previsto e indicado das normas de acesso definidas, as duas 

candidaturas submetidas foram avaliadas e alvo de votação por uma comissão independente, 

composta por três entidades que desenvolvem trabalho em prol da juventude, sendo uma delas a 

sua sede fora do concelho, e também pelos membros e observadores do Conselho Municipal da 

Juventude, tendo sido votados confmme a tabela em anexo, sendo o projeto "D'Art - Pensar 

Global, Agir Local" apresentado pela Associação PASEC- Plataforma de Animadores 

Socioeducativos e Culturais é o vencedor desta edição. 

Considerando que o projeto "D'Art - Pensar Global, Agir Local" se caracteriza como um 

projeto de mobilização juvenil através das artes em que um conjunto de grupos juvenis trabalharão 

a temática da Educação para a Cidadania Global através do Teatro, dança e Percussão articulando 

o seu processo criativo com debates com a comunidade famalicense. Por outro lado é um projeto 

de inclusão porque integrará jovens com deficiência, de diferentes etnias e proveniências 

territmiais vulneráveis. 

Considerando que conforme previsto e indicado das normas de acesso definidas, e dado que a 

Associação PASEC- Platafmma de Animadores Socioeducativos e Culturais executou o projeto 

previsto nos prazos definidos. 

Considerando que de acordo ainda com o defmido das normas de acesso, onde se indica que o 

montante fmanceiro disponível é de 5 .000, 00 euros, sendo o valor máximo a atribuir pela CMVNF 

ao projeto vencedor. 

- - -~ --=~;.,, ___ .. ,~~-~,;;c:"".- ''Ffj 

GOSTO DE SONHAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO j JUVENTUDE 
PMÇAÁLVARO I"AAQUES I4764-502VILA NOVADE FAMALICÃO I TELEFONE252320900 lii'X252323751 I NIF 506663264 
E-MAIL juventude@vilanovadefumalkao.otg I INTERNET www.juventudefamalicao.org 
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VILA '<~' 
NOVA de '· ~ 

FAMALICAO JUVENTUDE 0\MARA MUNICIPAl 

Considerando que é da competência da Câmara Municipal apoiar entidades ou organismos 

legalmente existentes com vista à realização de projetas e atividades de interesse para o 

município, bem como apoiar atividades de natureza social, educativa e outras de interesse para o 

município - Cfr. alíneas o) eu) do Anexo I da Lei n.' 75/2013, de 12 de setembro; 

Considerando o disposto nos artigos 67.0 a 68.' do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, publicado na II Série do Diário da República, de 5 de janeiro de 2016; 

RQI n' 13952 

Proponho qne a Câmara Municipal delibere: 

1. Autorizar a atribuição de um apoio financeiro à Associação PASEC- Plataforma 

de Animadores Socioeducativos e Culturais, pessoa coletiva n.' 508263549, com 

sede na Rua Barão de Joane, 129, 2'B 4760-019, na cidade e concelho de Vila 

Nova de Famalicão, no montante global de 5.000,00 EUR (Cinco Mil Euros), para 

implementação do projeto "D'Art- Pensar Global, Agir Local" que apresentou, 

referente à edição 2018 do "+ Cidadania em Rede" 

2. Que seja, também, deliberado pagar o montante previsto no n.' 1 de acordo com 

as disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência 

de fundos disponíveis; 

3. Aprovar a minuta do protocolo de atribuição de subsídio, em anexo. 

4. Conceder poderes ao senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar e 

assinar o referido protocolo. 

Vila Nova de Famalicão, 12 de dezembro de 2018, 

-
GOSTO DE SONHAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO J JUVENTUDE 
PRAÇAÁLVAROMARQUES I4764-502VILANOVADEFAMAUCÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I NIF506663264 
E-MAIL juventude@vilanovadefãmallcao .erg ] INTERNET wvvw.juventudefama!icao.org 
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Anexo 

Composição Comissão Independente 

Comissão Independente 
Casa ao Lado 
Equipa Arciprestal da Pastoral Juvenil de Vila Nova de Famalicão 
Federação Nacional de Associações Juvenis 

Resultado das Votações 
Projeto A- Pasec- Plataforma de 5 
Ação Socioeducativa e Cultural 

Projeto B- YUPI-Associação para 3 
o desenvolvimento Social e 

Comunitário 

GOSTO DE SONHAR AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J JUVENTUDE 
PRI\ÇAÁLVAROI"<A~QUES J4764~502VIlANOVADEFAI"IALICÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I NIFS06663264 
E-fV!AIL juventude@vHanovadefamalkao.org ! INTERNET. WV>m.juventudefamalicao._org 

JUVENTUDE 
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PROTOCOLO 
CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO 

(Minuta) 

Primeira Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva de 
Direito Público n° 506663264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunba, o qual 
outorga no presente protocolo na sua qualidade de Presidente da Câmara Municipal, adiante 
abreviadamente designada por Câmara ou Municlpio VNF, com poderes para o ato conforme 
deliberação da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

E 

Segunda Outorgante: ASSOCIAÇÃO PASEC- Plataforma de Animadores Socioeducativos e 
Culturais, associação sem fins lucrativos, reconhecida com Pessoa Coletiva de Utilidade Pública, 
com sede na Rua Barão de Joane, 129, 2°B 4760-019, na cidade e concelho de Vila Nova de 
Famalicão, contribuinte fiscal no 508263549, neste ato representada pelo seu Presidente da 
Direção, Sara Catarina Sousa Gomes, titnlar do CC no 14494181, adiante abreviadamente 
designada por P ASEC; 

NOTA JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Câmara Municipal decidiu instaurar em 2018 a 2' edição do projeto "+ 
Cidadania em Rede", o qual tem entre os principais objetivos, distinguir as candidatnras 
apresentadas, que sejam de maior relevância para o concelho e que se diferenciem pela inovação 
e diferenciação criativas apresentadas, pela capacidade de articulação com outros agentes, por 
assegurarem a sua sustentabilidade e capacidade de mobilizar outras fontes de financiamento ou 
patrocinios, e que ao mesmo tempo contribuam para a descentralização do trabalho para a 
cidadania. 

Considerando que conforme previsto e indicado das normas de acesso defmidas, as duas 
candidatnras submetidas foram avaliadas e alvo de votação por urna comissão independente, 
composta por três entidades que desenvolvem trabalho em prol da juventude, sendo uma delas a 
sua sede fora do concelho, e também pelos membros e observadores do Conselho Municipal da 
Juventnde, tendo sido votados conforme a tabela em anexo, sendo o projeto ''D'Art- Pensar 
Global, Agir Local" apresentado pela Associação P ASEC- Plataforma de Animadores 
Socioeducativos e Cultnrais é o vencedor desta edição. 

Considerando que é da competência da Câmara Municipal apoiar entidades ou organismos 
legahnente existentes com vista à realização de projetas e atividades de interesse para o 
município, bem como apoiar atividades de natnreza social, educativa e outras de interesse para o 
município - Cfi:. alíneas o) eu) do Anexo I da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro; 

Considerando o disposto nos artigos 67.0 a 68.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de 
Apoios, publicado na II Série do Diário da República, de 5 de janeiro de 2016; 
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VILA . · .... ·· · .·· 1 
NOVAde"--~-
fAMALfCAO 
CAMARA MUNICIPAL 

é celebrado o presente Protocolo que se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

-----------
JUVENTUDE 

O presente protocolo tem por objeto a atribuição pelo Primeiro Outorgante de um apoio financeiro 
ao Segundo Outorgante para implementação do projeto "D 'Art- Pensar Global, Agir Local" que 
apresentou, referente à 2' edição 2018 do projeto"+ Cidadania em Rede", fms que são 
mencionados no corpo da proposta e documentação anexa. 

Cláusula Segunda 
(Pagamento) 

Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ......................... , o Primeiro 
Outorgante pelo presente protocolo compromete-se a conceder um apoio financeiro no valor de 
5.000,00 euros ao Segundo Outorgante, a ser pago 70% do montante no início do projeto e os 
restantes 30% remanescentes, após a conclusão e entrega do relatório de atividades e contas, e de 
acordo com as disponibilidades financeiras do Município, e desde que se verifique a existência 
de fundos disponíveis. 

Cláusula Terceira 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

O Segundo Outorgante, ao abrigo do presente protocolo, compromete-se a: 
a) Destinar o referido apoio financeiro aos fins para os quais se propôs e que estão mencionados 
na cláusula primeira. 
b) Permitir que os serviços da Câmara Municipal efetuem a verificação do correto destino do 
apoio financeiro concedido. 

Cláusula Quarta 
(Cabimento) 

A verba prevista neste Protocolo está devidamente cabimentada na rubrica n° .......... . 
compromisso no ............ , com base no cabimento no .......... . 

Cláusula Quinta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

= 
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A falta de cumprimento do presente Protocolo ou desvio dos seus objetivos por parte do Segundo 
Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a devolução dos 
montantes recebidos. 

Cláusula Sexta 
(Divulgação) 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender adequados, o 
apoio concedido pelo Município com a inclusão do logótipo da Câmara Municipal de Famalicão 
e Juventude de Famalicão, em todos os suportes gráficos de promoção ou divulgação do projeto 
ou das atividades, bem como em toda a informação difundida nos diversos meios de comunicação. 

Cláusula Sétima 
(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente protocolo será preenchida tendo em conta as regras estabelecidas 
no Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios e, subsidiariamente, por acordo entre as 
partes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram todos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 
Protocolo, pelo que vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

Vila Nova de Famalicão,( ... ) de 2018 

O Primeiro Outorgante 
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 
O Presidente da Associação P ASEC 

(Sara Catarina Sousa Gomes) 
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•

AT 
autoridade 
tributaria e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICAO 2. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo lndicado(a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 1772-A e/ou nºs 5 e 12 do artigo 

169', ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do nº2 do artigo 6' do D.L. n.º 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: PASEC- PLATAFORMA DE ANIMADORES SOCIOEDUCATIVOS E CULTURAIS 

NIF: 508263549 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 17 de 

Fevereiro de 2016, é disponibilizada a presente informação, em 27 de Novembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 

Nos seus contatos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domicf!lo fiscal 

RUA ANTONIO SANTOS OLIVEIRA 119, 4760-297 CALENDARIO Tel: 252301390 Fax: 25230142S 

WoNW.portaldasflriancas.gov.pt 
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Segurança Social Direta https://app.seg-social.pt/ssd/consulta_dsc_ep.aspx 

1 de 1 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

PASEC - PlATAFORMA DE ANIMADORES 

SOC!OEDUCATIVOS E CULTURAIS 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 27-11-201811:05:04 

NlSS: 

20007328786 

NISS: 

20017985906 

NIF: 

508263549 

A Informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui Instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

27111/2018 11:06 
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PROPOSTA 

Assunto: Apoio Financeiro à Associação Guias de Portugal 

'(W'-"JZJ c4_ C::~ 

~Gck 

JUVENTUDE 
~--------·--- ·--------·---

O Município de Vila Nova de Famalicão reconhece no Movimento Associativo do Concelho um 
parceiro indispensável na promoção de valores e do desenvolvimento local, corno veículo ao 
envolvimento e participação na vida associativa e no concelho, de urna cultura de solidariedade e 
de respeito pelos direitos e deveres de cacla um. 

Na persecução deste objetivo o apoio ao Associativismo é uma importante medida que tem como 
objetivo proporcionar uma visão global, aos agentes locais e à autarquia, sobre os diferentes 
recursos disponibilizados pelo Município na promoção da vida associativa. 

A aplicação do Programa de Apoio ao Associativismo contribui, simultaneamente, para 
corresponsabilizar na concretização de resultados e objetivos de curto, médio e longo prazo. 

As políticas municipais devem assentar em princípios de incentivo ao desenvolvimento do 
Associativismo, com base nas suas dinárnicas associativas e enquadradas em estratégias de 
desenvolvimento local, estreitando a cooperação e a parceria do movimento associativo, assim 
corno o seu enquadramento estratégico e participativo na comunidade em que se insere. 

É através da implementação de protocolos de cooperação, da apresentação de candidaturas que se 
potencia esse envolvimento dos diversos agentes locais e das populações na dinâmica local e 
consequentemente na sua intervenção social. 

Este apoio frnanceiro ao movimento associativo, reforça também o reconhecimento, por parte do 
Município, do valor e impacto do desempenho das associações nas suas comunidades. Situação 
que se aplica A Associação Guias de Pmtugal, que em Vila Nova de Famalicão, conta com 4 
Companhias, Vila Nova de Famalicão, Pedorne, Riba D"Ave e Joane, e envolve, diretamente, 
cerca de 250 jovens raparigas, com idades compreendidas entre os 6 e os 21 anos. 

Igualmente acarinhadas pelo Município, por serem percursoras dos princípios de Baden Powell 
(fundador do Escutismo), o apoio proposto pretende servir de incentivo á precursão e 
estabilização destas estruturas que muito enriquecem o movimento e a diversidade associativa do 
concelho de Vila Nova de Famalicão. 

Pelo exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

Nos termos, e para os devidos efeitos, da alínea u) do n" 1, do art." 33 da Lei n" 75/2013, de 
12 de setembro e de acordo com o disposto nos artigos 67 a 75." do Código Regulamentar 
sobre Concessão de Apoios publicado na II Série do Diário da República, de 5 de janeiro de 
2016: 

GOSTO DE SONHAR AQUI 
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JUVENTUDE 
---~--~---· 

1. Atribuir um subsídio uo valor de 2.500,00€ (dois mil e quiuheutos euros) à 
Associação Guias de Portugal - NIF 500977305, com sede nacional na Avenida 
Miguel Bombarda n"l28 r/chão esq., em Lisboa, para desenvolvimento de atividades 
próprias e em parceria com o Município. 

2. Pagar o previsto do n."l de acordo com as disponibilidades financeiras do 
Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

3. Aprovar a minuta do protocolo de atribuição de subsídio, em anexo. 

4. Conceder poderes ao Senhor Vice Presidente da Câmara Municipal para outorgar 
e assinar o referido protocolo. 

Vila Nova de Famalicão, 12 dezembro de 2018 

ora o Pelouro 

RQI nº 13953 
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JUVENTU0_~--

PROTOCOLO 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n." 

506 663 264, aqui representado pelo Sr. Dr. Ricardo Jorge Costa Mendes, na qualidade de V ice­

Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão. 

Segundo Outorgante: ASSOCIAÇÃO GUIAS DE PORTUGAL, Pessoa Coletiva n° 

500977305, aqui representada por Sara Alexandra de Barros Rito Nunes Nobre, com sede na Av. 

Miguel Bombarda 128 r/c esquerdo 1050-167 Lisboa. titular do CC n° xxxxxx. 

Nota Justificativa 

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão reconhece a importância das associações que 

promovem iniciativas para o desenvolvimento social e pessoal dos jovens famalicenses, 

encetando atividades de índole social, cultural, ambiental e de qualificação não formal, em prol 

das comunidades onde se inserem. 

Pretende-se, assim, conferir às associações a capacidade para uma dinâmica que promova as 

competências necessárias para que os jovens possam assumir um papel primordial no 

desenvolvimento contínuo da sociedade, sobretudo na construção de uma sociedade mais 

humanizada e que os prepara para os desafios da era global. 

O apoio ao movimento associativo é, pois, uma aposta acertada, quando se quer construir uma 

comunidade cada vez mais coesa e solidária, comprometida com o seu meio e com as futuras 

gerações de famalicenses, razão pela qual é celebrado o presente Protocolo para atribuição de 

subsídio que se rege pelas seguintes cláusulas 

Primeira 

(Objeto) 

I. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ...................... , pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante o subsídio de 2.500 € (dois mil e 

quinhentos euros) destinado a apoiar as atividades regulares da instituição. 
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JUVENTUDE 

2. O pagamento previsto no n. o I será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 

do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Segunda 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

O Segundo Outorgante obriga-se a afetar única e exclusivamente a verba atribuída, nos termos da 

deliberação tomada. 

Terceira 

(Cabimento) 

A verba prevista neste Protocolo está devidamente cabimentada na rubrica no xxxxx/xxxxxx, 

compromisso 20 18/xxxx, cabimento 20 18/xxxx. 

Quarta 

(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente Protocolo ou desvio dos seus objetivos por parte do Segundo 

Outorgante, constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a devolução dos 

montantes recebidos. 

Quinta 

(Fiscalização) 

O Município de Vila Nova de Famalicão, por intermédio dos seus funcionários, pode a todo o 

tempo fiscalizar as atividades levadas a cabo pela segunda outorgante, podendo exigir desta o 

comprovativo das despesas realizadas com as atividades por si desenvolvidas, bem como o plano 

de atividades ou os documentos de prestação de contas da segunda outorgante. 

Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente Protocolo será resolvida através de acordo entre os dois 

Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definido. 
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JUVENTUDE 
----------

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 

Protocolo, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua confmmidade. 

Vila Nova de Famalicão, xx de xxxxx de 2018. 

O Primeiro Outorgante 

O Vice Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Dr. Ricardo Jorge Costa Mendes) 

O Segundo Outorgante 

A Presidente da Associação Guias de Portugal 

(Sara Alexandra de Barros Rito Nunes Nobre) 
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ATIVIDADE 

NACIONAL RAMO 

MOINHO 

Inicio das 

reúniões 
ELEIÇÕES 

REGIONAIS 

15-17 Feira do 

17-23 COMF. 

MUNDIAL 

WAGGGS 

24-Passelo a 

Aveiro 

Efetivas 

colaboradoras 

29- Reúnião de 

Pais Passagens 

de Ramo 

R. Piedade 

CH Mostra 

Associativa 

ENCONTRO OE 

COMISSARIADOS 

':'1' 

CONSELHO 

REGIONAL 

Atividades de 

Companhia 

Atlvidades 

Regionais 

Apenas par<! as 

Dirigentes 

Reúnião de 
Reúnião de 

Piedade CH 
Piedade CH 

ROl 

Magusto em 
Cela de Natal 

Companhia TAG 

3 TEÓRICO CHl 
com os Pais 

r.'f: 

25-VCV 26a29-

(CONCLUSÃO Acantonamento 

FASE 11) de Natal 

Reúnião de 
Reúntão de Reúnião de 

Reúnião de Reúnião de 
Promessas 

R.P!edade 
Piedade CH Piedade CH CH 

Piedade Piedade CH Piedade CH CH 
CH .. ENCONTRO DE 

CH NACIONAL 
RD2 CNl COM. 

CH2 CN? TAG3 PRÁTICO CH3 CH4 

22· DIA 

MUNDIAL .. RD4 
PENSAMENTO 

22- ReUnião de 25-01 TAGII E 
CH NACIONAL 25-DMP 24a27- .. 

Acaampamento 
Pais TAGI 

de Páscoa 

I 

Objectivos 
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Atlvid~de Nadnnal do 

RamoMoinhn 

8. Atividade de Serviço: 

Acompanhar os Sénlores 
no Passeio a Fitlma 

17 a 23.Conferenda 

Mundial WAGGGS 
21. Atlvidade de Inicio do 

Aoo 

28.Ciean Up tlle World 

01. Reunião de Piedade 

'' ,, '·'"'''"''""' h<'"nll' Angarlaçlõ<> de F•mdos: 
I' Dia de Todos os Santos 

da Nossa Senhora do 
Rosário Reunião de Pais 5. 

Reunião de Piedade 

14 a l.S. Encontro de 

Comi~sariado 

22. Sagrado Lausprene 

28 e 2.!1. Conselho 
Regional 

Ramo Aventura 

11 eu. Atíldade de 
Recrutament<>: Festa 

Pijama 11. CHl 

lll e 19. Atividade de 
Frota/ Recrutamento 

25. VOJ Contlusão da 
Fase!! 

Associação Gulas de 'POrtUgal 

2. CH Companhia 
3. Reunião de Piedade 

"' 

16 e 17. Acantonamento 
de Natal_ Aveiro 

23. Angariações de 
Fundos: Vendas de 

Bolachas Natal idas 

Companhia 

Tl~<:rmmn~o\to: c~-~"" 

TEsoorr> 14. CH2 

20. Reunião de Piedade 

27 a 28. CH Nacional 

Regional 

ASSOCIAÇÃO GUIAS DE PORTUGAL 

4. R02 

10. CH companhia 

17. Reunião de Piedade 

Angariações de Fundo<: 
Venda de Gomas 
Semana da Gula 

25. Dia Mundial do 

Pensamento 

:::1 a 4. Conselho Nacional 

10. Reunião de Pais 
10 a 11. Atlvidade de 

lnter- Frota 

17 e 18. Angariações de 
Fundos: Dia do Pai 

18. Reunião de Piedade 

2017/2018 

1. P~scoa 

a S.Ativldade de 

e Moinhos 

6. Angariações de 

Fundos: Ola da Mãe 

12.. Veladas 

13.CH 3 

14. Reunião de Piedade 19. 

14 a 1S. Tag 3 Prático Promessn 

21 a 22. Formação 

Nacional de Dirigentes 
26 a 27. Atlvldade de 
Companhia: Viana do 

I 

2 a 3. Encontro de 
Comissariado 

16. Reunião de Piedade 
Angarlaçõe~ de Fundos: 

Venda de Gemas 
17. RD3 

{11. Atlvldade de Serviço: 

Ajuda na distribuição de 
águas na procissão da 

festa S.Pedro. 

7 as. CH Nacional 

14. Reunião de Piedade 
15. CH4 

21. CH Companhia 25a01.Tag:ZeTagl 

1• cornpanhla denJDa deA,ve 
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Atlvlclade Nacional do 

Ramo Moinho 

a. Atlvidade de Serviço: 

Acompanhar csSoinloru 
no Passeio a Fátima 

17 a 23.Conferencia 

Mundial WAGGGS 

Ao o 

28.Ciean Up the Worid 

01. Reunião de Piedade 

e li. Proci.<.<ãoem 
da Nos::aSenhora do 

Rosário 

14 a 15. Encontro de 
Comissariado 

22. Sagrado Lausprene 

28 e 29. Conselho 
Regional 

Ramo Aventura 

1. Angariação de Fundos: 
Dia de Todos os Santos 

Reunião de Pais S. 

Reunião de Pil!dade 

11 e 12. Atiidade de 
Recrutamento: Festa 
Pijama 11. CH1 

18 e 19. Athtidade de 
Frota/ Recrutamento 

25. VOJ Conclusão da 
Fase!! 

Rama caravelo 

2. CH Companhia 
3. Reunião de Piedade 

'" 

16 e 17. Acantonamento 
de Natal_ Aveiro 

23. Angariações de 

Fundos: Vendas de 
Bnlaohas Natallclas 

Companhia 

U.AtiviJ~,j~ d~ 

rt~orllt«mEntc: Laç~ ao 

Tesouro 14. CH2 

20. Reunião de Piedade 

27 a 28. CH Nacional 

Regional 

ASSOCIAÇÃO GUIAS DE PORTUGAL 

4.RD2 

10. CH Companhia 

17. Reunião de Piedade 

Angariações de Fundos: 
Venda de Gomas 

Semana da Gula 

zs. Dia Mundial do 
Pensamento 

3 a 4. Conselho Nacional 

10. Reunião de Pais 

10 a 11. Atividade de 
lnter· Frota 

17 e 18. Angariações de 
Fundos: Dia do Pai 

18. Reunião de Piedade 

lOl?/2019 

1. Páscoa 

a 8. Atlvldade de 

e Moinhos 

6. Angariações de 
Fundos: Ola da Mãe 

12. Veladas 
13. CH 3 

14. Reunlãe> de Piedade 19. Reunião d" I 
14 a 15. Tag l Prático 

21 a 22. Formaç~o 
Nacional de Dirigentes 

Promessa~ 

26 a 27. Ativldade de 
Companhia: Viana do 

2 a l. Encontro de 
Comissariado 

16. Reunião de Piedade 

Angariações de Fundos: 
Venda de Gomas 

17. RD3 

01. Ativtdade de serviço: 
A)UdQ na distribuição de 

águas na procissão da 
festa S. Pedro. 

7 a 8. CH Nadcnal 

14. Reunião de Piedade 
15. CH4 

21. CH Companhia 25aOl.TagZeTagl 

11 Colflpanbla de'R)ba deA,ve 
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Recrutamento na 
Catequese 

30-Sagrado 
lausperene 
1· Festa da 

Senhora Ros,rio 

Crescimento e 
retenção 

Movimentos 

Reunião de Pais Acantonamento 
.natal· 

Semana da Guia 

3-Eucaristla 
movimentos 

l0llll0l9 

mcvlmentos movimentos 

PASCOA 
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SEGURANÇA SOCIAL 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte ASS GUIAS PORTUGAL 

Firma/denominação ASS GUIAS PORTUGAL 

Número de Identificação de Segurança Social 20010174779 

Número de Identificação Fiscal 500977305 

Número de Declaração 17607621 

Data de emissão 20-09-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de divida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d n mática, I.P. 
Date: 2018.09.20 11 :15:05 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-social.pt 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de LISBOA-lO- [3255] 

CERTIDÃO 

Marília Albuquerque Feruaudes, Chefe de Finauças, a exercer funções no Serviço de Finauças de LISBOA-10. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A 

e/ou n's 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°s 4 e 6 do 
' 

artigo 24' CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 20 de Setembro de 20 18. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: ASSOC GUIAS PORTUGAL 

NIF: 500977305 

Elementos para validação 
N° Contribuinte: 500977305 

Cód. Validação: TXKSLRRVCRTA 

O Chefe de Finanças, 

( Marília Albuquerque F e mandes ) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o no de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W31 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N.'506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FA!·lALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN 
f----+---lR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 500977305 1 2520 OCR 

N. o COHPROMI SSO 

2018 I 7199 

361 carlos 

ASSOCIACAO GUIAS DE PORTUGAL 
LISBOA 

DATA NUMERO ANO 

2018/12/14 8018 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

Associação Guias de Portugal - EM: 30 DIAS 
Atribuição de apoio financeiro. 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -------------------------------------------, 

Associação Guias de Portugal - Atribuição de apoio financeiro. 

UNI-
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE 

995003006 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 
JUVENTUDE (CORRENTE)-ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 2.500,00 

!:EXTENSO 
! DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS 

Documento n. 0 2018 I 8018, Compromisso n, 0 2018 / 7199, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6107 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

DESCONTO IVA 
PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

2.500,000 2.500,000 NSD 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

2.500,00 

,------- TOTAIS ------, 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ., 
TOTAL DE IVA ,, . ,,, , , 

TOTAL LÍQUIDO .... , , , 

IMPORTÂNCIAS 

2.500,00 

2.500,00 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6107 Ir 4220 10102 104070107 I I 3.650,00 1 2.500,00 1 1.1501 00 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

CONTABILIDADE 

o-~ 
PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 
1 - "CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL N° 02/18/DEEM - FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA EM BTN PARA DIVERSAS INSTALAÇÕES MUNICIPAIS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA -

ADJUDICAÇÃO" (PÁGINA 524) 
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

PROPOSTA 

Assunto: Concurso Público Internacional n.0 02/18/DEEM- Fornecimento de energia 

elétrica em BTN para diversas instalações municipais e iluminação pública -

Adjudicação 

Decorrido o procedimento acima identificado, de acordo com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, na sequência da autorização de abertura de procedimento de 

concurso público, com publicidade internacional, proferida pela Câmara Municipal, em 

sua reunião de 02 de outubro de 2018, tendo em vista a contratação do fornecimento de 

energia elétrica em BT (Baixa Tensão) para diversos edifícios e equipamentos municipais, 

incluindo as instalações de iluminação pública, em regime de fornecimento continuado, 

no decurso do período compreendido entre 16 de março de 2019 e 31 de dezembro de 

2021, efetuada a análise das propostas, de acordo com o critério de adjudicação fixado no 

Programa do Procedimento, a mesma culminou com o relatório fmal de análise das 

propostas, cujo conteúdo e conclusões aqui se dão por integralmente reproduzidos e fica 

a fazer parte integrante da presente proposta. 

Considerando que os compromissos plurianuais foram já autorizados pela assembleia 

municipal em sua reunião realizada a 7 de dezembro de 2018, para efeitos dos n.0
' 1 e 6 

do artigo 22. o do Decreto-Lei n. o 197/99, de 8 de junbo, com as alterações introduzidas 

pelo art.0 44.0 do Decreto-Lei n. 0 33/2018, de 15 de maio e do n. 0 1 do artigo 6.0 da Lei 

n.0 8/2012, de 21 de fevereiro, propõe-se que, para efeitos do disposto nos n.0
' 3 e 4 do 

artigo 148.0 do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n. 0 

18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações e a redação dada pelo Decreto-Lei n. 0 111-

B/20 17, de 31 de agosto, conjugado com ai. f) do n. o 1 do art. o 33. 0 , do Anexo I à Lei n.0 

75/2013, de 12 de setembro, bem como da ai. b) do n.0 1 do art. 0 18.0 do Decreto-Lei n. 0 

197/99, de 8 de junbo e para efeitos do disposto no artigo 21.0 do Programa do 

Procedimento, a Câmara Municipal delibere: 

MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E MANUTENÇÃO 
PR.'\ÇA ÁLVARO MARQUES ! 4764-502 VILA NOVADE FAMAUCÃO J TELEFONE 252J20900 ] FI\X 252323751 J NIF 506663264 
E-MAIL camaramunkipal@vilanovadefamalicao.org J INTERNET WVM'.vilanovadefamalicao.org 
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

1. Concordar com o teor do relatório final de análise das propostas, que se 

anexa e fica a fazer parte integrante da presente proposta, aderindo aos 

seus fundamentos e conclusões, para todos os efeitos e consequentemente, 

2. Adjudicar o fornecimento de energia elétrica em BT (Baixa Tensão) para 

diversos edifícios e equipamentos municipais, incluindo as instalações de 

iluminação pública, à firma EDP Comercial - Comercialização de 

Energia, S.A. (NIF 503504564), em regime de fornecimento continuado, 

no decurso do período compreendido 16 de março de 2019 e 31 de 

dezembro de 2021, nas condições constantes das propostas apresentadas, 

ao abrigo do disposto na al. f) do n.• 1, do artigo 33." do Anexo I à Lei n." 

75/2013, de 12 de setembro e na alinea a) do n." 1 do artigo 20." do Código 

dos Contratos Públicos (CCP) e consequentemente: 

a. Autorizar a realização da respetiva despesa, até ao montante 

global de 8.535.561,03 Eur. (oito milhões, quinhentos e trinta 

e cinco mil, quinhentos e sessenta e um euros e três cêntimos), 

acrescido do correspondente IV A, no montante de 

1.963.179,04 Eur., ao abrigo do disposto na ai. b) do n." 1 do 

artigo 18.", do Decreto-Lei n." 197/99, de 8 de junho, de 

acordo com a seguinte repartição estimada de despesa: 

• Lote 1 - Instalações municipais: 1. 755.032,97 Eur., 

repartido da seguinte forma: 

• Ano 2019- 473.159,15 Eur.; 

• Ano 2020- 625.304,30 Eur.; 

• Ano 2021- 656.569,52 Eur .. 

• Lote 2 - Iluminação pública: 6.780.528,06 Eur., repartido 

da seguinte forma: 

• Ano 2019 -1.828.039,13 Eur.; 

• Ano 2020-2.415.848,26 Eur.; 

• Ano 2021 -2.536.640,67 Eur .. 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E MANUTENÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VIlA NOYADE fAMALICÃO ! TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I Nlf 506663264 
E-MAIL camaramunídpal@vilanovadefamalicao.org j INTERNET -.wtw,vilanovadefamalicao.org 
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'""-''" ___ _ "-- " --- -::;-------- 7-.:_-~;-;,;,: 

• Estabelecer que os montantes fixados para cada ano 

económico, por se tratar de valores estimados podem ser 

acrescidos do saldo apurado no ano que antecede. 

3. Notificar o adjudicatário para apresentar na plataforma eletrónica de 

compras do município, no prazo de 5 dias, a contar da receção da 

notificação de adjudicação, os seguintes documentos de habilitação: 

i. Ficha de identificação do concorrente, conforme anexo VI do 

programa do procedimento; 

ii. Declaração conforme modelo constante do Anexo II do 

Programa do Procedimento; 

iii. Licença I Registo de comercialização de eletricidade válida em 

Portugal Continental, emitida pela DGEG - Direção Geral de 

Energia e Geologia; 

iv. Contrato de Uso das Redes com o Operador da Rede de 

Distribuição da respetiva área geográfica; 

v. Certidão comprovativa da situação tributária regularizada 

perante o Estado - Serviço de Finanças, ou autorização para 

consulta; 

vi. Certidão comprovativa da situação contributiva regularizada 

perante a Segurança Social, ou autorização para consulta; 

vii. Certificado do registo criminal da entidade e de todos os 

administradores, nos termos do estabelecido nas alíneas b) e i) 

do artigo 55." do CCP, aplicável por força do disposto na alínea 

b) do n." 1 do artigo 81." do referido código. 

4. Notificar o adjudicatário para prestar caução, no prazo de 10 dias a 

contar da notificação de adjudicação, no montante de 426.778,05 Eur., 

correspondendo a 5% do valor global da adjudicação, nos termos do 

artigo 26." do Programa do Procedimento. 

MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E MANUTENÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO t1AAQUES I 4764-502 VIlA NOVADE FAMALICÃO ! TELEFONE 252320900 I FAX 252313751 I N!F 506663264 
E-MAIL camaramunkipal@vilanovadefamaiJcao.org I INTERNET ~WI'N, vilanovadefamaliGio.org 
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EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

S. Aprovar a minuta do contrato, em anexo, tendo por gestor do contrato o 

Eng. • Vito r Silva - Chefe da Divisão de Eficiência Energética e 

Manutenção. 

6. O contrato a celebrar encontra-se isento de visto prévio do Tribunal de 

Contas, conforme o disposto na ai. c) do n." 1 do art." 47." da Lei de 

Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n." 

98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pelouro da Energia 

(t~::~o•Srurtü•) 

MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E MANUTENÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 V!LANOYADE FAMALICÃO ! TELEFONE 252.320900 ! rAX 252323751 ! NIF 506663164 
E-MAIL camaramunicípa!@vilanovadefamalicao.org I INTERNET YNM·.vilanovadefamalicao.org 
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Relatório Final de Análise das Propostas 
[artigo 148.0 do Código dos Contratos Públicos (CCP), com as alterações e a redação do Decreto-Lei n.o 111-B/2017, de 31 de agosto] 

Concurso Público Internacional n.' 02/18/DEEM 

Objeto: Fornecimento de energia elétrica em BTN para diversas instalações municipais e iluminação 

pública 

1. Audiência Prévia 

1.1. Tendo terminado o prazo de audiência prévia no dia 28 de novembro de 2018, pelas 23:59 horas, 

concedido a todos os concorrentes para se pronunciarem sobre o conteúdo e conclusões do relatório 

preliminar de análise das propostas, submetido na plataforma no dia 21 de novembro de 2018, nos termos 

do artigo 147.0 da Código dos Contratos Públicos, o júri verificou que nenhum concorrente se pronunciou 

ou apresentou reclamação sobre o teor e conclusões do referido relatório. 

Neste sentido, cumprido que está este preceito, impõe-se agora elaborar o Relatório Final, nos termos do 

art.' 148.' do CCP, com manutenção do conteúdo e conclusões do relatório preliminar. 

Neste quadro: 

2. Procedimento por concurso público 

2.1. Em face da deliberação da Câmara Municipal proferida na sua reunião realizada a 02 de outubro de 

2018, o presente procedimento de concurso público, realizou-se através da Plataforma Eletrónica de 

compras do Municlpio, ano.gov e mediante anúncio de procedimento n.' 832112018, publicado no Diário da 

República, 11 série, n.' 195, em 10 de outubro de 2018. 

2.2. Por se tratar de um procedimento com publicidade internacional, o procedimento foi igualmente 

publicado no Jornal Oficial da União Europeia sob o n.' 2018/S 196-443667 em 11 de outubro de 2018. 

2.3. Por razões de celeridade procedimental, foi autorizado pela Câmara Municipal que a consulta ao 

mercado ao abrigo do presente procedimento fosse efetuada desde já, ficando a adjudicação, no entanto, 

condicionada à autorização da Assembleia Municipal, para efeitos dos n.'s 1 e 6 do art.' 22.' do DL 197/99, 

de 8 de junho, com as alterações introduzidas pelo art.' 44.' do Decreto-Lei n.' 3312018, de 15 de maio e 

do n.' 1 do artigo 6.' da Lei n.' 8/2012, de 21 de fevereiro. 

3. Prazo de entrega das propostas 

3.1. O prazo para entrega das propostas expirou a 09/11/2018, pelas 23:59 horas, tendo apresentado 

propostas, por ordem cronológica de entrada na plataforma eletrónica de compras, os seguintes 

concorrentes: 

• Lote 1 - Energia elétrica para diversas instalações municipais 

1. ENDESA ENERGIA, S.A., NIF 980245974; 
CPI n.o 02/18/DEEM- Relatório Final 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 
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CONiRATA(ÃÓ.PUBLtêA 

2. 

3. 

EDP Comercial- Comercialização de Energia, S.A., NIF 503504564; 

HEN- Serviços Energéticos, Lda., NIF 510287050. 

• Lote 2- Energia elétrica para iluminação pública 

1. ENDESA ENERGIA, S.A., NIF 980245974; 

2. EDP Comercial- Comercialização de Energia, S.A., NIF 503504564; 

3. HEN- Serviços Energéticos, Lda., NIF 510287050. 

Os documentos apresentados pela firma HEN- Serviços Energéticos, Lda. (NIF 510287050), não foram 

considerados para efeitos de concurso, em cada um dos lotes, porquanto não consubstanciam uma 

proposta, instruída nos termos do disposto no artigo 9.' do programa do procedimento. 

4. Esclarecimentos e Erros e Omissões sobre as Peças Procedimentais 

a. Não foram solicitados nem prestados esclarecimentos, ao abrigo do n.' 1 do art.' 50.' do CCP; 

b. Não foram apresentados erros e omissões pelos concorrentes, ao abrigo dos n. os 2 e 3 do art. 0 

50.' do CCP. 

5. Esclarecimentos sobre a Proposta 

Não foram solicitados esclarecimentos sobre as propostas, ao abrigo do art.' 72.' do CCP. 

6. Análise das Propostas 

6.1. Analisadas as propostas do ponto de vista formal, verifica-se que: 

a) lnexistem motivos de exclusão em virtude da não verificação de qualquer das situações 

previstas no n.' 2 do art.' 70.', n.' 2 e 3 do art.' 146.', todos do CCP, bem como do art.' 20.' do 

programa do procedimento (PP); 

b) Todas as propostas foram apresentadas de acordo com o solicitado do art.' 9.' do PP. 

6.2. Análise quanto às especificações técnicas: 

As propostas apresentadas cumprem os pressupostos e especificações técnicas de execução do contrato, 

constantes da cláusula 32.' da Parte III e dos Anexos I e 11, todos do caderno de encargos (CE). 

6.3. Análise quanto ao preço: 

Tendo em conta o preço por kWh apresentado para o termo de energia e a repartição do valor global de 

consumos estimados do tarifário, procedeu-se à análise das propostas e à ordenação dos concorrentes 

tendo por base a proposta de mais baixo preço, com referência unicamente ao termo de energia, único 

elemento onde efetivamente os preços são concorrenciais. 

Assim, passando à análise das propostas atento o critério de adjudicação fixado no art. 0 14.0 e Anexo VIII 

do programa do procedimento - o da proposta economicamente mais vantajosa. na modalidade da 

Avaliação do Preco, verificou-se que, face ao tarifário praticado e atentos os CPI n.o 02/18/DEEM- Relatório Final 
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coNrRATAÇXcT?Li5LicA 
-------~------------

locais de consumos e a potência a contratar, as propostas apresentam, para um período de 2 (dois) anos, 

3 (três) meses e 16 dias -1020 dias, os seguintes valores: 

A- LOTE 1 - Instalações Municipais - verifica-se que as propostas apresentam os seguintes valores na 

parcela referente unicamente à energia, tendo por base os seguintes preços unitários: 

E, tendo em conta os consumos totais estimados constantes da cláusula 32.' e anexo I do Caderno de 

Encargos, para o período global do contrato: 

B - LOTE 2 - Iluminação pública - verifica-se que as propostas apresentam os seguintes valores na 

parcela referente unicamente à energia, tendo por base os seguintes preços unitários: 

CP[ n.0 02/18/DEEM- Relatório Final 
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E, tendo em conta os consumos totais estimados constantes da cláusula 32.' e Anexo 11 do Caderno de 

Encargos, para o período global do contrato: 

7. Ordenação das propostas: 

Passando à análise das propostas atento o critério de adjudicação fixado no art.O 14.0 do programa do 

procedimento e respetivo Anexo VIII - o da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da 

Avaliacão do Preco - o júri, tendo por base o constante do referido anexo procedeu à apreciação das 

propostas conforme o que abaixo se reproduz, 

em que: 

• PPn - Preço da proposta em apreciação, por lote, tendo por base o seguinte: 

o L [(Preço unitário por kWh horas de ponta x estimativas de consumo em horas de ponta) 

+ (Preço unitário por kWh horas de cheia x estimativas de consumo em horas de cheia) 

+(Preço unitário por kWh horas de vazio x estimativas de consumo em horas de vazio) 

+ (Preço unitário por kWh horas de super vazio x estimativas de consumo em horas de 

super vazio)] 

CPI n.o 02/18/DEEM- Relatório Final 
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• n - é o número de ordem da proposta em apreciação, tendo em conta a sequência da 

apresentação das propostas na plataforma de compras do Municipio 

Ao preço de cada proposta será atribufda a pontuação de acordo com o constante na tabela seguinte: 

proposta entre o entre O e 4 pontos (interpolação) 

Preço da proposta mais baixo 

tendo procedido à ordenação das propostas pela seguinte forma: 

• Lote 1 - Energia elétrica para Instalações Municipais 

• Lote 2 - Energia elétrica para Iluminação pública 

8. Melhoria da proposta 

Por se tratar de um procedimento de concurso público entende-se não haver lugar a convite para melhoria 

das propostas apresentadas por cada um dos concorrentes. 

9. Negociações 

Não houve·Jugar a negociações das propostas. 

1 O. Proposta de adjudicação 

1 0.1. Neste contexto, em face da análise efetuada atento o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, na modalidade da Avaliação do Preço, previsto no art.• 14.' do programa do procedimento e 

respetivo Anexo VIII, propõe-se que, nos termos dos art." 21.', 73.' e 76.' 
CPI n.o 02/18/DEEM- Relatório Final 
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todos do CCP, a adjudicação da contratualização do fornecimento de energia elétrica em Baixa Tensão, 

para diversas instalações municipais e iluminação pública, no decurso do período contratual compreendido 

entre 16 de março de 2019 e 31 de dezembro de 2021, seja efetuada à proposta classificada em primeiro 

lugar, em cada um dos lotes, ou seja, à firma EDP Comercial -Comercialização de Energia, S.A., NIF 

503504564, até ao montante global estimado de 8.535.561,03 Eur. (oito milhões, quinhentos e trinta 

e cinco mil. quinhentos e sessenta e um euros e três cêntimos), acrescido do correspondente IVA à 

taxa em vigor, repartida da seguinte forma: 

• Lote 1 - Energia elétrica para diversas instalações municipais - até ao montante global 

estimado de•1.755.032,97 Eur. (um milhão, setecentos e cinquenta e cinco mil, trinta e dois euros 

e noventa e sete cêntimos), acrescido do correspondente IVA à taxa em vigor, 

• Lote 2 - Energia elétrica para iluminação pública - até ao montante global estimado de 

6.780.528.06 Eur. (seis milhões, setecentos e oitenta mil, quinhentos e vinte e oito euros e seis 

cêntimos), acrescido do correspondente IVA à taxa em vigor. 

1 0.2. Propõe-se igualmente que o presente relatório seja submetido à Câmara Municipal para efeitos de 

aceitação das propostas, adjudicação e celebração do contrato, por força da alinea f) do n.' 1 do art.' 33.0 

do Anexo I à Lei n.' 75/2013, de 12 de setembro, dos n." 3 e 4 do art.' 148.0 e do art.' 94.' e seguintes do 

CCP, bem como dos artigos 21.' e seguintes do programa do procedimento. 

Vila Nova de Famalicão, 29 de novembro de 2018 

O Júri 

/ 
A NLIA. \~o.SCt Jw~w,·A o 

(Ana Rosa Loureiro, Dr. a- Vogal) 

CPI n. 0 02/18/DEEM- Relatório Final 
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«Minuta» 

CONTRATO FORNECIMENTO ENERGIA ELÉTRICA N° 6922 e 6923 
(Fornecimento Energia Elétrica - BTE e s;N - Ed. Municipais e Iluminação Pública) 

ENTRE 
1° OUTORGANTE: MUNICfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva de Direito Público no 506 663 264, com registo na 
Segurança Social sob o número 20007328786, aqui representado pelo Dr. Paulo Cunha, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, 
com poderes para o ato. 
e 
2° OUTORGANTE: EDP COMERCIAL~ Comercialização de Energia, S.A., pessoa coletiva n"503504564, com sede na Av. 24 de julho, 
no 12, 1249~300 Lisboa, aqui representada por , na qualidade de Administrador, conforme poderes verificados pela 
consulta a certidão permanente com código de acesso 4414~2772~0368, e adiante identificada por EDP. 
~~~-~----~~~~~-~--~---~~~~~~~~~~~~~--~~-~---~--~------~---~*---~-~-~-~------------------------~-------------~-~---~~--~---~--

Nota Justificativa: 
Tendo em vista garantir o normal e regular fornecimento de energia elétrica para quer para diversos edifícios municipais, quer para 
iluminação pública, com nível de tensão BTE e BTN, a Câmara Municipal, por deliberação proferida em reunião de 20 de dezembro de 
2018, em face do procedimento pré contratual de Concurso Público Internacional 01/18/DEEM, aberto ao abrigo da alínea a) do no 1 do 
art. 20° do Dl no 18/2008, de 29 de Janeiro, na redação do Dec.-lei no 111~8/2017, de 31 de agosto, foi adjudicado ao segundo outorgante 
o fornecimento deste serviço. 
Assim, de modo a dar cumprimento ao seu art' 94°, é elaborado o presente contrato de fornecimento de Energia Elétrica que se rege 
pelas cláusulas seguintes que, em conjunto com os respetivos Anexos, constituem o acordo integral e único entre a EDP e o MUNICIPIO. 

ClÁUSUlA 1' 
. (Objeto) 

O presente contrato tem por objeto o estabelecimento das condições de fornecimento de energia elétrica pela EDP ao conjunto dos pontos 
de distribuição abaixo identificados, confonne identificadas e descritas nos Anexo, a saber: 

LOTE 1 (Contrato no 6922) ·Edifício Municipais, melhor identificados no Anexo 1 
LOTE 2 (Contrato no 6923) -Iluminação Pública, melhor identificados no Anexo 2. 

2. Os serviços fornecimento de energia deve ser prestados em articulação com os serviços municipais, nos termos das especificações 
técnicas constantes da cláusula 32° do caderno de encargos e da proposta do segundo outorgante, cujos documentos aqui se dão por 
integralmente reproduzidas para todos os efeitos legais e cujos conteúdos são do perfeito conhecimento de ambas as partes, dispensando, 
por isso, a sua anexação e discriminação. 
3. O segundo outorgante é responsável por afetar à prestação do serviço todos os meios técnicos, materiais e humanos que se revelem 
necessários ao regular e eficaz desempenho do contrato. 

ClÁUSULA 2a 
(Vigência) 

O contrato deverá ter o seu início no dia 16 março de 2019, ou a partir do dia que que ocorrer a efetiva transição para a EDP e o seu 
término no dia 31 de dezembro de 2021. 

ClÁUSULA 3a 
(Preço) 

1. O preço final para o fornecimento de energia e!étrica às instalações identificadas no Anexo 1 e 2, fesultará do somatório das seguintes 
componentes: 

a) Preços de Energia, apresentados no Anexo 3 para cada uma das instalações mencionadas, considerando cada um dos ciclos. 
e nfveis de tensão de cada um dos pontos de distribuição. 

b) Tarifa de Acesso às Redes, definida pela ERSE, para aplicação a Município em mercado liberalizado no nível de tensão do 
fornecimento. Sempre que se verifiquem alterações no decorrer do contrato, as mesmas serão repercutidas de forma imediata. 

2. Aos valores referidos no número anterior acresce o IVA à taxa legal em vigor. Todas as outras taxas, encargos e impostos que incidam 
sobre o fornecimento elétrico, serão repercutidas de forma direta e transparente na fatura emitida. 

ClÁUSUlA 4' 
(Valor do Contrato, Faturação e Pagamento) 

1. O valor global estimado do presente contrato para a totalidade do prazo contratual é de 8.535.561,03 € (oito milhões, quinhentos e trinta 
e cinco mil, quinhentos e sessenta e um euros e três cêntimos), acrescido do correspondente IV A, à taxa legal de 23%, repartido pela 
seguinte forma: 

a) lote 1 (Contrato no 6922)- Edifícios Municipais -1.755.032,97 €, mais IV A, a utilizar por cada ano económico pela seguinte 
forma: 

a. Anode2018-473.159,15€+1VA; 
b. Ano de 2019-625.304,30 € + tVA; 
c. Ano de 2020-656.569,52 € + IVA 

b) Lote 2 (Contrato n° 6922)- Iluminação Pública- 6.780.528,06 € +IV A, a utilizar por cada ano económico pela seguinte forma: 
a. Anode201B-1.828.039,13€+lVA; 
b. Ano de 2019-2.415.848,26 € + IV A; 
c. Ano de 2020-2.536.640,67 € + IVA 

2. Os saldos de cada ano transitarão e acrescem aos saldos dos anos económicos seguintes, podendo igualmente os saldos dos anos 
seguintes serem antecipados para os anos económicos em curso, mediante regularização prévia dos compromissos e desde que existe 
saldo orçamental. 
3. As faturas apresentadas pela EDP devem ser pagas no prazo de 30 dias contados a partir da data da sua emissão. 
4. O preço contratual referido no número um anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não seja 
expressamente atribuída ao primeiro outorgante, nomeadamente os relativos ao transporte de bens e pessoas, alojamento, bem como 
quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
5. A inexistência de declarações referidas na alínea h) do no 1 da cláusula quinta atualizadas nos serviços de contabilidade do Município, 
implica autarquia a retenção imediata do montante máximo de retenção de 25% do valor total do pagamento a efetuar, nos termos do art. 
ar da lei n" 83-C/2013, de 31 de dezembro, do art. 31 °-A, do Dec.-lei n" 155/92, de 28 de julho e art. 198° da lei no 110/2009, de 16 de 
setembro, na atual redação dos referidos diplomas, pelo perfodo máximo de 30 dias. 
6. Findo o prazo previsto no número anterior, sem que o segundo outorgante demonstre não possuir dívidas, mediante apresentação das 
certidões atualizadas, as verbas retidas serão entregues às Finanças ou à Segurança Social, confonne o caso. 

GOSTO DE VIVER AQUI 

CLÁUSULA 5a 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 
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1. Para além das obrigações discriminadas no Caderno de Encargos, constituem ainda obrigações do segundo outorgante, 
nomeadamente: 

a) Para além dos requisitos constantes do n" 5 do artigo 36" do Código do IV A, a fatura deverá ser devidamente discriminada e 
detalhada, indicar número do procedimento de contratação (CPI n" 02/18/DEEM), o número do contrato e do lote, bem como 
os seguintes elementos: 

a. Contrato n" 6922 (lote 1) ~requisição n" 8042/2018; 
b. Contrato n" 6923 {lote 2)- requisição n" 8043/2018; 

b) Prestar o fornecimento conforme os requisitos técnicos e nfveis de serviço definidos no caderno de encargos e demais 
documentos contratuais; 

c) Não alterar as condições de fornecimento do serviço objeto do presente contrato; 
d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são prestados os serviços, bem como 

prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 
e) Executar integralmente e de forma adequada as especificações do caderno de encargos. 
f) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do presente contrato e com relevância para a prestação do 

fornecimento; 
g) Pagar as contribuições para a segurança social e impostos ao Estado, dando consentimento de consulta através do respetivos 

sítios da internei e manter atualizadas as respetivas declarações junto dos serviços de contabilidade, para efeitos de 
pagamento; ou 

h) Dar consentimento ao Município para consultar a situação contributiva junto da Segurança Social (www.seg~social.pt) e 
pagamento de impostos ao Estado {www.portaldasfinancas.gov.pt), nos respetivos sítios da interne! ou manter atualizadas as 
respelivas declarações de não dfvida junto dos serviços de Contabilidade da Câmara Municipal. 

2. A falta de menção na fatura de algum dos elementos cantantes da ai. a) do número anterior constitui motivo de devolução da fatura por 
parte do primeiro outorgante. 

ClÁUSULA 6" 
(Caução) 

O Município, na data de assinatura do presente contrato está isento da apresentação da caução ou garantia bancária em seguida referida. 
CLÁUSUlA 7' 

(Contactos) 
A morada do Municfpio para efeitos de envio das Faturas Mensais e notificações é: 

Praça Álvaro Marques -4764-502 Vila Nova de Famalicão. 
a) O contacto operacional do Municfpio é: 

Telf: +351 252320900 
Fax: +351 252312849 
e-mail: camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org; financeiro@vilanovadefamalicao.org; vitorsilva@vilanovadefamalicao.org 

ClÁUSULA 8a 
(Gestores do Contrato) 

1. Por parte do Primeiro Outorgante: como interlocutor da parte do primeiro outorgante na elaboração dos serviços réferidos na cláusula 
primeira é nomeado o Eng. Vítor Silva, a quem cabe, concretamente, dar o necessário apelo, monitorização, acompanhamento dos 
processos de especificações técnicas e fornecimento dos elementos e esclarecimentos necessários ao segundo outorgante no âmbito da 
execução do presente contrato. 
2. Por parte do Segundo Outorgante: Como coordenador o subscritor do presente contrato. 

ClÁUSULA 9a 
(Foro) 

Qualquer litfgio emergente da interpretação, integração e cumprimento do presente contrato será competente o Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Braga, com expressa renúncia a quaisquer outros. 

CLÁUSUlA 10' 
(Caução) 

Para garantir a boa e integral execução do presente contrato, o segundo outorgante apresentou a garantia bancária no montante de 
426.778,05 €, conforme garantia bancária no·-------;"'' emitida em , por parte de. ___ _ 

- ClÁUSULA 11a 
(Autorizações Legais) 

1. O fornecimento do serviço de energia elétrica, objeto do presente contrato, foi adjudicado peJa Câmara Municipal, por deliberação 
proferida em sua reunião de 20 dezembro de 2018, assim como a aprovação respetiva minuta. 
2. O presente contrato será suportado por conta das verbas inscritas no orçamento, sob a rubrica orçamental com a classificação 
3504/02020102, mediante os seguintes registos: 

a. Contrato 0° 6922 {Lote 1)- informação cabimento no 6106 e requisição n" 8042/2018; 
b. Contrato no 6923 {lote 2)- informação cabimento no 6103 e requisição n" 8043/2018; 

3. Por original a assunção de compromissos plurianuais, a obrigação a assumir por este contrato obteve igualmente autorização por parte 
da Assembleia Municipal, em sua reunião de 07de dezembro de 2018, ao abrigo do no 1 do art. 6", da Lei n" 8/2012, conjugado com o art. 
22° do Decreto-Lei no 197/99, de 8 de junho. 

ClÁUSULA 12a 
(Disposições finais) 

1. Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após verificação dos formalismos legais em vigor para o processamento 
das despesas públicas. 
2. Este contrato não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de contas, nos termos alínea c) do n" 1 do art" 47° da Lei no 98/97, de 
26 de agosto, na aluai redação. 
3. Este contrato foi elaborado pelo oficial público Zeferino Pinheiro, designado por despacho do Presidente da Câmara de 13 de novembro 
de 2017, sendo um exemplar para cada um dos outorgantes. 
4. E;>te contrato foi elaborado em duplicado, sendo um exemplar para cada um dos outorgantes. 
5. Depois de o segundo outorgante ter apresentado declaração de que tem a sua situação económica regularizada relativamente a dívidas 
por impostos ao Estado Português e por contribuições para a segurança social, o contrato vai assinado por ambas as partes. 

CLÁUSUlA 13' 
{Anexos ao contrato) 

Fazem parte integrante deste contrato: 
1. As Condições Gerais do Contrato que constam do Anexo 4. 
2. A identificação das instalações abrangidas pelo Contrato e respetivos volumes de consumo de referência constam do Anexo 1 e 2. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PRJl.ÇAÁLVMOMARQUES l +764-502Vlt.ANOVADEFA11ALIC.ií..O! TELEFONE252320900 I fAX252P..375J! NIFSOfó63264 
E~MAlL carnaramunicipa!@vilanCNadefamalicao.org I ~ITERNET v.V<'N.vilanovadefamaficao .org 

2 



536

3. Os preços de energia por instalação constam do Anexo 3. 

Vila Nova de Famalicão, 

O Presidente da Câmara Pela EDP 

3 
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ANEXO 1 -Lote 1- Contrato no 6922 
Instalações Municipais- Conforme Relação anexa 

ANEXO 2- Lote 2- Contrato no 6923 
Iluminação Pública- Conforme Relação Anexa 

ANEXO 3- Preço Energia- Contratos n°s 6922 e 6923 
PREÇO DE ENERGIA DAS INSTALAÇÕES 

ANEXO 4- Contratos n°s 6922 e 6923 
CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 

1. Substituição, retirada ou inclusão de instalações do âmbito do Contrato 
a) Nos casos em que este Contrato abranja o fornecimento a várias instalações, para que se proceda a uma eventual substituição 

ou retirada de qualquer delas, a EDP deve ser informada previamente com uma antecedência mínima de 30 dias relativamente 
à data em que se pretende a respetiva efetivação. 

b) Nos casos de inclusão de novas instalações ao âmbito do contrato, a EDP deve ser informada das características dessas 
instalações, para proceder à sua avaliação e a partir dai desenvolver as diligências necessárias à sua incorporação neste 
contrato. 

c) As alterações ocorridas nos termos das allneas anteriores devem ser formalizadas através de adicionais ao presente Contrato. 
2. Interrupção do fornecimento de eletricidade 4 

a) O fornecimento de eletricidade deve ser permanente e contínuo, só podendo ser interrompido nas situações previstas no 
Regulamento de Relações Comerciais do Sector Elétrico, designadamente, por caso fortuito ou de força maior, por razões de 
interesse público, de serviço, de segurança, por acordo com o Município ou por facto que lhe seja imputável. 

b) No caso de se verificar a falta de pagamento de uma fatura mensal dentro do prazo referido na cláusula 4.a, n. 0 3, bem como 
o não pagamento dos montantes devidos em caso de mora, de acerto de faturação e/ou não pagamento das quantias devidas 
quando haja lugar à correção de valores na sequência de procedimento fraudulento, a EDP pode proceder à interrupção do 
fornecimento de eletriddade. 

c) Nos casos previstos no número anterior, a interrupção do fornecimento de e!etricidade só pode ter lugar após aviso ao 
Municfpio com uma antecedência mfnima de 10 (dez) dias relativamente à data em que irá ter lugar a interrupção. 

d) Do pré-aviso previsto no número anterior devem constar o motivo da interrupção do fornecimento, os meios ao dispor do 
Municfpio para evitar a interrupção, as condições de restabelecimento bem como os preços dos serviços de interrupção e 
restabelecimento devidos por facto imputável ao Município. 

d) Caso a interrupção do fornecimento por facto imputável ao Município se prolongue por um período superior a 30 (trinta) dias, 
a EDP pode rescindir o Contrato. 

3. Potência a disponibilizar 
a) A potência disponibilizada ao Município é regulada pelas condições estabelecidas com o Operador da Rede de Distribuição 

no Regulamento de Relações Comerciais do Sector Elétrico, aprovado pela ERSE. 
4. Faturação e dêbitos 

a) A EDP deve emitir, em cada mês, uma fatura com referência ao fornecimento de energia elétrica dlsponibillzado ao Município 
no mês anterior 

b) A faturação pode ter por base a informação sobre os dados do consumo efetivo disponibilizado, ou em estimativa do consumo. 
c) Os eventuais acertos decorrentes das estimativas do consumo devem ser repercutidos na primeira fatura emitida após a leitura 

dos equipamentos de medição. 
5. Sistema de Medição e Contagem 

a) Aplica-se à medição da energia ativa e da energia reativa o disposto para o efeito no Regulamento de Relações Comerciais 
do Sector Elétrico e no Guia de Medição, Leitura e Disponibilização de Dados, aprovados pela ERSE. 

6. Alterações 

O) Este Contrato só pode ser alterado ou modificado mediante acordo escrito de ambas as Partes, com exceção das alterações 
que decorram direta e imediatamente de uma alteração legislativa ou regulamentar. 

7. Cessação do Contrato 
a) O presente Contrato pode cessar, para além dos casos nele expressamente previstos e na legislação aplicável, nas seguintes 

situações: 

1 ) Por revogação, mediante acordo entre as Partes; 

2) Por denúncia de qualquer uma das Partes, nos termos previstos na Cláusula 2.a, n.o 2; 

3) Por rescisão unilateral do Municfpio, no caso de não fornecimento de e!etricidade por facto imputável à EDP, exceto nas 
situações expressamente previstas no presente Contrato; 

4) Por rescisão unilateral da EDP, quando se verifique a interrupção de fornecimento de eletricidade por facto imputável ao 

~~=~ .. =_.;_=c~--:.7,;:::..._•_c:_~.~~···~"':"~""· g.= .. ·5~:~~m.~ .. ~. -~_cm·· ~~~-:~:0:~ ... ~~~-~~-~~~~:~~."",;:::~-·"""'·'c:'' ;·!:;_~~~~~,_~;.-:=--:=__-=.::=:.-::_::-.:,----~-~---~~-.~~-~"'=-~'."""".-... """'-~"·"'~ 
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8, 

9. 

10. 

Município, que se prolongue por um período superior a 30 dias, mediante envio de notificação adequada pela EDP; 

5) Por rescisão unilateral da EDP, no caso de prática de qualquer ato pelo Município que altere o correto funcionamento 
dos Equipamentos de Medição, nomeadamente remoção dos respetivos selos, ou que obste à medição da eletricidade 
fornecida; 

6) 
7) 

Por rescisão unilateral de qualquer das Partes nos casos de ser declarada insolvência à outra Parte; 

Por rescisão unilateral de qualquer das Partes nos casos de dissolução ou extinção da outra Parte, qualquer que seja a 
causa, salvo nas situações de transformaÇão, fusão ou cisão; 

b) Sem prejuízo de quaisquer direitos anteriores ou compensações devidas por ou a qualquer uma das Partes, o Contrato pode 
ainda ser resolvido no caso de impossibilidade de cumprimento por caso fortuito ou de força maior que afete qualquer uma 
das Partes, se após um perfodo de sessenta (60) dias consecutivos os motivos invocados persistirem, mediante notificação à 
contraparte com um pré-aviso de cinco (5) dias Uteis. 

c) No caso de cessação do Contrato, permanecem em vigor as disposições nele contidas, relacionadas com o pagamento de 
qualquer quantia devida por uma das Partes à outra. 

Resolução de Litígios 
o) Os litfgios emergentes do Contrato, depois de tentada a sua resolução amigável, como forma preferencial para a resolução de 

desacordos ou litígios sobre a interpretação e/ou execução do presente Contrato, podem ser dirimidos, por acordo das Partes, 
através de mediação, conciliação e arbitragem a promover pela ER9E. 

b) As Partes podem ainda optar livremente por recorrer a arbitragem não promovida pela ERSE nos termos do disposto na Lei 
n°. 31/86, de 29 de Agosto'. I 

c) No caso referido no número anterior, cada uma das Partes deve designar um árbitro e os árbitros designados pelas Partes 
deverão designar um terceiro que presidirá, podendo os árbitros julgar ex aequo et bono. 

d) O disposto nos números anteriores não impede o recurso aos tribunais judiciais. 
Legislação aplicável 
o) A interpretação, integração e execução do Contrato são regidas pelo Ordenamento Jurídico Português, em particular pela 

legislação e regulamentação do sector elétrico. 
b) As alterações à referida legislação e regulamentação são automaticamente aplicáveis ao presente Contrato. 
Disposições Finais 
o) Se alguma das disposições do Contrato vier a ser considerada inválida, esse facto não afetará a validade do restante 

clausulado. 
b) No caso previsto no número anterior, as Partes devem, na medida do possível, substituir essa disposição inválida por uma 

disposição válida correspondente ao espírito e objeto do Contrato. 
c) Todas as notificações e comunicações a realizar nos termos do presente Contrato devem ser feitas por esçrito, entregues em 

mão contra protocolo ou enviadas por correio, por telegrama, telefax, e-mail ou outro meio e!etrónico que as Partes venham a 
acordar por escrito, para os contactos indicados na Cláusula e. a. 

d) Cada uma das Partes obriga-se a manter estrita confidencialidade face a terceiros, relativamente ao presente Contrato e a 
qualquer informação trocada entre as Partes em conexão com a sua negociação, celebração e execução, exceto se a outra 
Parte der autorização escrita em contrário, ou se tal for exigido ou necessário por força de lei aplicável, ou para assegurar o 
seu bom cumprimento. 5 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
PAAÇI\ÁLVARO MARQUES I 4764-502 \IILA NOVADE FAMA!JC~O I TELEFONE 252320900 I fAX 252323751 I N!F 506ó63164 
E-MAil.. catn"ramunic~oaf@vil.inovadef.mialicao.org I it-..rrERNET v.NM. v'.1anovadefamaficao. org 
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GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 
PAAÇAÁLVM.O MARQUES J 47&4-502 VH.A NOVAOE FA."1AUCÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 25ill3751 I NIF 506ó63264 
E~MArL cammrnunidpa!@l/il;;novadefuma!lcaó.org I INTERNET VNI'.v.vEanovadefarrialicao.org · · 
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LOTE 1 -Fornecimento de Energia Elétrica BTN para Diversas Instalações Municipais 
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IMPRESSO PAGINA 

2018/12/17 1 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO H.I\.RQUES 
4764-502-VILA NOVA FAHALICÃO 

P R O P O S T A D E C A B I M E N T O 
SERV. REQUIS, 

356 

LOGIN DATA NOI-lERO ANO 

ricardoa 2018/12/14 6106 2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA------------------------------------------~ 

CPI n.o 02/18/DEEM- ENERGIA ELETRICA BT ILUHINAÇÃO PUBLICA {lote 2) 

- CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
TIPO DESP: 2991-ELECTRICIDADE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
ORGÂNICA : 3504 DIVISÕES DE EQUIPAMENTOS, E EFIC ENERG E MANUTENÇÃO 
ECONÓMICA: 02020102 
PLANO 

~XTENSO 

ZERO EUROS 

~ CABIMENTOS PARA ANOS 
CLASSIFICAÇÃO 

LIN T. DESPESA ORGÂNICA 

2 2991 3504 

3 2991 3504 

1 2991 3504 

Eletricidade 

SEGUINTES 
PLANO 

ECONÓMICA ANO T N, o N t.J 

02020102 2.971.493,36 

02020102 3.120.068,02 

02020102 2.248,488,13 

PROPOSTA CABHlENTADA EH 2018/12/14 

PROCESSADO POR COMPUTADOR 

N + 2 

DOTAÇÃO DISPONÍVEL 
271.168,44 

A CABIMENTAR 

SALDO APÓS CABIMENTO 
271.168,44 

H4PORTÂNCIAS 

N + 3 ANOS SEGUINTES 

AUTORIZAÇÃO I 
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2018112111 1 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO !<ARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAHALICÃO 

P R O P O S T A D E C A B I M E N T 0 
SERV. REQUIS. 

356 

LOGIN DATA Nut1ERO ANO 

ricardoa 2018/12114 6103 2018 

DESCRiçÃO DA DESPESA ------------------------------------------, 

CPI n. 0 02/18/DEEH- ENERGIA ELETRICA EM BT INST. MUNICIPAIS (lote 1) 

- CLASSIFICAçÃO DA DESPESA 
TIPO DESP: 2992-ELECTRICIDADE - INSTALACOES 
ORGÂNICA : 3504 DIVISÕES DE EQUIPAMENTOS, E EFIC ENERG E HANUTENÇÃO 
ECONÓMICA: 02020102 Eletricidade 
PLANO 

EXTENSO 
ZERO EUROS 

~ CABIMENTOS PARA ANOS 
CLASSIFICAÇÃO 

LIN T. DESPESA ORGÂNICA 

2 2992 3504 

3 2992 3504 

1 2992 3504 

SEGUINTES 

ECONÓMICA 

02020102 

02020102 

02020102 

PLANO 

ANO T N., N + 1 

769.124,29 

807.580,51 

581.985,75 

PROPOSTA CABIMENTADA EM 2018112114 

PROCESSADO POR COMPUTADOR 

N + 2 

DOTAÇÃO DISPONÍVEL 
271.168,44 

A CABIMENTAR 

SALDO APÓS CABIMENTO 
271.168,44 

HlPORTÂNCIAS 

N + 3 ANOS SEGUINTES 

AUTORIZAÇÃO I I 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

• PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

s. REQOIS. LOGIN DATA NUMERO 
R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 

2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, ° COMPROMISSO 

1 503504564 1 6354 I 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 

APROVISIONAMENTO 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚI1ERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO 

6923 6923 

356 pauloc 2018/12/11 

EDP COMERCIAL- COMERCIALIZACAO DE ENERGIA, S.A. 
PRACA MARQUES DE POMBAL, 13 
6 LISBOA 
1250-162 LISBOA 

8043 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

DESCRIÇÃO 

CONCURSO PUBLICO INTERNACIONAL N° 02/18/DEEM -
FORNECIMENTO DE NERGIA ELETRICA EM BTN PARA DIVERSAS 
INSTALACOES MUNICIPAIS E ILOMINACAO PUBLICA 

ANO 

2018 

DESCRiçÃO DA DESPESA -----------------------------------------~ 
CONCURSO PUBLICO INTERNACIONAL N° 02/18/DEEM - FORNECIMENTO DE NERGIA ELETRICA EM BTN PARA DIVERSAS INSTALACOES MUNICIPAIS 
E ILUMINACAO PUBLICA 
2019: 2.248.488,13 2020: 2.971.493,36 2021:3.120.068,02 

COMPROMISSO EFECTUADO EH 

CONTABILIDADE 

:J- ~ 
PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

. PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VTLA NOVA FANALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN DATA NUMERO 
f----+--IR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/11 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, o COMPROHISSO 

1 503504564 1 6354 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 

APROVISIONAHENTO 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO 

6922 6922 

356 pauloc 2018/12/I 7 

EDP COHERCIAL - COHERCIALIZACAO DE ENERGIA, S.A. 
PRACA HARQUES DE POHBAL, 13 
6 LISBOA 
1250-162 LISBOA 

8042 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

DESCRIÇÃO 

CONCURSO PUBLICO INTERNACIONAL N° 02/18/DEEM -
FORNECIMENTO DE NERGIA ELETRICA Et-1 BTN PARA DIVERSAS 
INSTALACOES HONICIPAIS E ILUMINACAO PUBLICA 

ANO 

2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -----------------------------------------......, 

CONCURSO PUBLICO INTERNACIONAL N° 02/18/DEEM - FORNECIHENTO DE NERGIA ELETRICA EH BTN PARA DIVERSAS INSTALACOES MUNICIPAIS 
E ILUMINACAO PUBLICA 
2019: 581.985,15 2020:769.124,29 2021:807.580,51 

COHPROHISSO EFECTUADO E!1 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COHPUTADOR DUPLICADO 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO: 
1 -"SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERÍODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB CONDE S. COSME)" 

(PÁGINA 568) 

2- "SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERÍODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB DE CASTELÕES E 

RIBA DE AVE)" (PÁGINA 574) 

3- "SERVIÇO DE REFEIÇÕES- CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS- ANO LETIVO 2018/2019 (1° 

PERÍODO) "(PÁGINA 585) 

4 -"CENTRO DE CULTURA MUSICAL- PAGAMENTO DE TRANSPORTES AOS ALUNOS DE ENSINO 

ARTICULADO -1° PERÍODO DO ANO LETIVO 2018/2019" (PÁGINA 610) 

5 - "PAGAMENTO DE TRANSPORTE A ALUNOS CARENCIADOS (ANO LETIVO 2018/2019 - 1° 

PERÍODO)" (PÁGINA 619) 

6- "GRATUITIDADE PASSES ESCOLARES PARA ALUNOS DO ENSINO SECUNDÁRIO NOS 2° E 3° 

PERÍODOS DO ANO LETIVO 2018/2019" (PÁGINA 622) 

7- "PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE 

(IPCA)" (624) 
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_;~~:'e 
NOVA de "Co ""Y ~ 

FAMALICAO 
CMMRA MUNICIPAL EDUCAÇÃO E CONHECIMEN 10 

-~---~·-~···- .. ·----··"-""-- ----·-·······-··" 

PROPOSTA 

Assunto: Serviço de Refeições- 1." período do ano letivo 2018/2019 (EB Conde S. Cosme) 

No âmbito das atribuições e competências, as autarquias locais, de acordo com os 

Decretos-Lei n.0 299/84, de 5 de setembro, e n.0 289/84, de 28 de dezembro, e Lei n.0 75/2013, de 

12 de setembro, têm, em matéria de educação, ensino e ação social, responsabilidades específicas 

e acrescidas relativamente à educação pré-escolar e 1.0 ciclo do ensino básico. 

Apesar da quase totalidade dos estabelecimentos de ensino estarem inseridos no Concurso 

Público lntemacionallevado a cabo para o serviço de refeições, a EB Conde S. Cosme (Sede n.0 

1) por estar a funcionar em monoblocos na EB Júlio Brandão, enquanto decorrem as obras de 

requalificação e ampliação, há a necessidade de recorrer ao refeitório do referido estabelecimento 

de ensino para os alunos dos 3.0 e 4.0 anos e à comunidade local para os alunos dos 1.0 e 2. 0 anos. 

Assim, pelo exposto, e ao abrigo das alineas u) e hh), do n.0 I, do artigo 33.0
, da Lei n. 0 

75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir à Associação Cultural e Beneficente dos Trabalhadores do Município de 

Vila Nova de Famalicão, NIPC 503 758 183, de acordo com o Anexo 3, o montante 

global de 3.962,70 EUR (Três mil novecentos e sessenta e dois Euros e setenta 

cêntimos), relativo ao 1.0 período, do ano letivo 2018/2019, da componente de apoio 

à família - serviço de refeições, dos alunos dos 1. o e 2. o anos da EB Conde S. Cosme 

(Sede n.0 1). 

2. Aprovar a minuta de protocolo, anexa à presente Proposta. 

3. Conceder poderes ao Sr. Vice-Presidente da Câmara Municipal para, em nome do 

Município, outorgar o referido Protocolo. 

4. Pagar o previsto no n.o 1, conforme Anexo 3, de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 
O Vereador da Educação, 

~~/-Zd?,__ 
/Leonel Agostinho Azevedo Rocha/ 

GOSTO DE CRESCER AOUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO_ CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V N. FAMAUCÁO ! TELEFONE 252320956 ! FAX 252377110 J NJF 506663264 
E-MAIL educ.acao@'vilanovi!.df::fam<1lic:ao.org ! INTERNET IN'>W:.vi!anovadefamalicao.org 
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ANEX03 

Associação Cultural e Beneficente dos Trabalhadores do Município de V. N. Famalicão 
EB CONDE S. COSME (SEDE 1) 

Quadro FAssodação Cultural e BêneficentêdosTrabalhadores do Município deV. N. Famalicão ····•••·-· .. .. . .. 
•··_ ... -... .. . . . ........ _. . . ·-·••··. •- -•--•- .... ·.--·•·- NIP.C 503 758 183 > > -··- .•. ·_·_· ··- ··.·---····· •····· ........ _ -•..•. ··_c .__ ..• 

··-········ .. ·-···.·_ < <_···-·. ······-···.-· -- .•y <EBCONDES.COSIVIE_ ... <<.• :..._•>•·•• .. -••_·-·_-.•_-••.•..•...• -.. • .. _. __ .... __ .· Escalões ··-···· -.... ···- •AlUnos Válor.-.· -- Refeições -_.• > _ •... -TOTAl ······•·_ < 
Escalão 1 9 1,85 € 567 1048,95 € 

Escalão 2 2 1,85 € 126 233,10 € 

Escalão 2 (2 filhos) 4 1,85 € 252 466,20 € 

Escalão 2 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 

Escalão 3 4 1,85 € 252 466,20 € 

Escalão 3 (2 filhos) 1 1,85 € 63 116,55 € 

Escalão 3 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 

Escalão 4 9 1,85 € 567 1048,95 € 

Escalão 4 (2 filhos) 5 1,85 € 315 582,75 € 

Escalão 4 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 
TOTAL-- .. ·-··•-• _ \ .• ···•·_-_ .•...•• ·.· __ I L34 

! •-·· •··.·•·•·•·· .. ··. _2142 .. --- 3 962,70 € 

RQI n;!i 13824 • . I 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.9 506 663 264, representado 

pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal, Ricardo Jorge Costa Mendes, e a ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL E BENEFICENTE DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE 

FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 503 758 183, representada pelo Presidente da Direção, Celso 

Branco, é celebrado o presente Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e de 

acordo com o compromisso n.º 2018/_· _efetuado com base no cabimento n.º 2018/~ 

pelo Município foi dito que atribui à Associação Cultural e Beneficente dos Trabalhadores do 

Município de Vila Nova de Famalicão, a verba no montante de 3.962,70 EUR (Três mil 

novecentos e sessenta e dois Euros· e setenta cêntimos), referente à componente de apoio à 

família -serviço de refeições do 1.º período, do ano letivo 2018/2019, dos alunos do dos 1.º 

e 2.º anos da EB Conde S. Cosme (Sede n.º 1). 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 

do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Vi ce-Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Direção, 

/Ricardo Mendes/ /Celso Branco/ 

GOST~ D~;c~~~;~A~~,~~~--~~':~---~;;.::: .. ~----- -~---~~-~-- ·--·-----"~·--
MUNicíPio DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMilO_ CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMAUCÃO j TELEFONE 252320956 1 FAX 252377110! NIF 506663264 
E-MAIL educacao@vilanovadefamaliC<lo.org I INTERNET 'MWI. vilanovadefamalkao.org 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICAO 2. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

· Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira {AT), o{ a) contribuinte 

abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A e/ou n's 5 e 12 do artigo· 

169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário {CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n'2 do artigo 6° do D.L. n.' 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: ACB ASSOC CULTURAL BENEFICENTE E DESPORTIVA DOS TRABALHADORES DO MUNICIPIO DE V 

N DE FAMALICÃO 

NIF: 503758183 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 14 de Abril de 

2008, é disponibilizada a presente informação, em 17 de Outubro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada {entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

{Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 

Nos seus contatos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domicnio fiscal 

RUA ANTONIO SANTOS OLIVEIRA 119, 4760-297 CALENDARIO T el: 252301390 Fax:252301428 

www.portaldasfinancas.gov.pt 
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)egurança 'Social Db:eta https://app.seg-social.pt/ssd/consulta_dsc_ép.aspx 

I de I 

~L;~.i. 
SEGUIV\NÇA SOCIAl 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPJO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

ACB - ASSOCIAÇÃO CULTURAL BENEFICIENTE 

DESPORTIVA DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE 

VILA NOVA FAMALICÃO 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 17-10-2018 16:25:06 

NISS: 

20007328786 

NISS: 

20008747950 

NIF: 

503758183 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

17/10/2018 16:25 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FJIMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES, 
4764-502-VILA NOVA FA~lALICÃO 

r--~~~+~---! R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

S. REQUIS. 

363 

LOGIN DATA NUHERO ANO 

anabe1a 2018/12/14 8016 2018 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. ° COHPROMISSO ACB- ASS. CULT. BENIF. DESP. DOS TRAB. DO MUNICIPIO DE V. 
N. DE FABALICÃO 

I 503758183 I 
RUA ALVARO CASTELOES, N° 95 

28328 OCR 2018 I 7197 48 VILA NOVA DE FAHALICAO 
3 

4760-117 V, N. FAMALICAO 
AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
201812019 - REUNIÃO DE CÂNARA DO DIA 20 
DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA 
SERVICO DE REFEICOES -1° PERIODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB CONDE S. BENTO) 

UNI- DESCONTO 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS EDUCACAO UN 1. 000 
(CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1' PERIOOO 2018/2019 
- REUNIÃO DE CÂHARA DO DIA 20 DE DEZEMBR0/18 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 3.962170 

EXTENSO 
TRÊS MIL NOVECENTOS E SESSENTA E DOIS EUROS E SETENTA CÊNTHlOS 

Documento n, 0 2018 I 8016, Compromisso n. 0 2018 I 7197, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 201816105 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

UNITÁRIO % % 

3.962, 700 3.962,700 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA 

3.962,70 

,----~~-- TOTAIS 

TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA , ,,, , , ,, 

TOTAL LÍQUIDO .. , , ,,, 

IMPORTÂNCIAS 

IVA 

coo. TAXA 

NSD 

IVA 

3.962,70 

3.962, 70 

ANO NÚHERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓ!HCA ANO T NÚHERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6105 11 4212 .I 0102 104070102 I I 68.752,19 1 3. 962,70 1 64.789149 

COHPROHISSO EFECTUADO EH 2018/12/14 

CONTABILIDADE 

' 
PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 
--····-~--------·--··------·--···-------------------

PROPOSTA 

Assunto: Serviço de Refeições- 1.0 período do ano letivo 2018/2019 (EB de Castelões e Riba 
de Ave) 

No âmbito das atribuições e competências, as autarquias locais, de acordo com os 

Decretos-Lei n. 0 299/84, de 5 de setembro, e n. 0 289/84, de 28 de dezembro, e Lei n. 0 75/2013, de 

12 de setembro, têm, em matéria de educação, ensino e ação social, responsabilidades específicas 

e acrescidas relativamente à educação pré-escolar e 1. 0 ciclo do ensino básico. 

Apesar da quase totalidade dos estabelecimentos de ensino estarem inseridos no Concurso 

Público Internacional levado a cabo para o serviço de refeições, a EB de Castelões, pela 

capacidade instalada do edificado, e a EB de Riba de Ave, por estar a funcionar em instalações 

provisórias, enquanto decorrem as obras de requalificação e ampliação, há a necessidade de 

recorrer à comunidade local para garantir o serviço de refeições. 

Assim, pelo exposto, e ao abrigo das alíneas u) e hh), do n.0 1, do artigo 33.0
, da Lei n.0 

75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir às entidades gestoras, de acordo com o Anexo 2, Quadros 1 a 3, até ao 

montante global de 19.621,49 EUR (Dezanove mil seiscentos e vinte e um Euros e 

quarenta e nove cêntimos), relativo ao 1.0 período, do ano Ietivo 2018/2019, da 

componente de apoio à família- servíço de refeições, das EB de Castelões e Riba de 

Ave. 

2. Aprovar as minutas de protocolo, anexas à presente Proposta. 

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do 

Município, outorgar os referidos Protocolos. 

4. Pagar o previsto no n.0 1, conforme Anexo 2, Quadros 1 a 3, de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de 

fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 

z::?;;:~ 
/Leonel Agostinho Azevedo Rocha! 

-·· .·" ~o·~~~~~'~:~~;:ciJJm'~-~;._:==~--.=::=:=:=-· .......... --~-==-.. ·=·--· ---· .. -~----
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMAUCÃO I TELEFONE 252320956 ! FAX 252377110 I N!F 506663264 
E-MAIL eduC<lcã.o@vilanovadéíamn.lkao.org I JNTEPNET w.wt. vilanovadefJ.rnalicao.org 



575ANEXO 2- INSTITUIÇÕES LOCAIS- ANO LETIVO 2018_2019 (l.Q PERÍODO) 

Quadro 1- Castelões (EB de Castelões) 

. . Centro Social da Paróquia de CastelõesNIPC 501193 995 .. .. 
RQI n.º 13820 •• >--- . . ·.·._ .. EB de Castelões _ .- ._ . ·_.· 

. -· 

. -_ ... 
.. · -_ Escalões ·· .--- -. • Alullos .··· Valor.- Refeições _· ..... • TOTAl > ... -___ 

Escalão 1 22 1,36€ 1386 1884,96 € 

Escalão 2 12 0,63 € 756 476,28 € 

Escalão 2 (2 filhos) 16 0,99 € 1008 997,92 € 

Escalão 2 (+2filhos) 6 1,36 € 378 514,08 € 

Escalão 3 7 0,26 € 441 114,66 € 

Escalão 3 (2 filhos) 10 0,81€ 630 510,30 € 

Escalão 3 (+2filhos) 1 1,36 € 63 85,68 € 

Escalão 4 12 0,00€ 756 0,00€ .. 
Escalão 4 (2 filhos) 8 0,63 € 504 317,52 € 

Escalão 4 (+2filhos) o 1,36 € o 0,00€ 
. ->·· . .. . · -._- ·.· 94 .. ._- .. _ .... 5922 . ... -.. _ .. · -·-·· 

••• 
. 4 901,40 € TOTAL · ... -. . . . 

Quadro 2" Didáxis CoOperativa de Ensino (EBRiba de Ave}· .. .. _ ... 
. ·· .. - - .... ··--··-· ... 

I . ·.· -• ·•··. Didáxis Cooperativa de Ensino NIPC SOO 341S83 ...... ·-·-···•--·-···----- _·-._ • _ ···- . •· 
RQI n.º 13843 . . / •• -- .-_ .• -- - ·--·· __ .-_ · · __ EB Riba I! e Ave (Didáxis) •-.-··-_- ---·-•- -_- . . · .. ·_. __ · . ..... _-._ .. 

·- ·_ EscalÕes• · •-_ AlunOs Valor .-. Refeições .· . -.- •••• _. ___ ..•. TOTAL 
··-

______ ·.· 

Escalão 1 24 1,85 € 1512 2 797,20 € 

Escalão 2 4 1,12 € 252 282,24 € 

Escalão 2 (2 filhos) 16 1,48 € 1008 1491,84 € 

Escalão 2 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 

Escalão 3 13 0,75 € 819 614,25 € 

Escalão 3 (2 filhos) 16 1,30 € 1008 1310,40 € 

Escalão 3 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 

Escalão 4 34 0,39€ 2142 835,38 € 

Escalão 4 (2 filhos) 28 1,12 € 1764 1 975,68 € 

Escalão 4 (+2filhos) 2 1,85 € 126 233,10 € 
TOTAL .------. . . 137 . ··. .. .. _· . 8631 . ·_· .... · . -.... ·- 9 540,09€ 

Quadro 3 Didái<is Cooperativa de Ensino (JI RibadeAve) - I··._ ... · .. .. · ... -... 
_-_ 

.. . Didáxis Cooperativa de Ensino NIPC SOO 341S83 ... • .- -.. 
RQI n.º 13842 ·-_ .· 

. -· .. ····-·•··. 
EB Riba de Ave (Didáxis) .. ··- . 

_ ....... .. 

Es·calões Aluhos < Valor. RefeiçõeS 
_ .. ·. .. TOTAL .. 

Escalão 1 6 1,85 € 420 777,00€ 

Escalão 2 4 1,85 € 280 518,00 € 

Escalão 2 (2 filhos) 4 1,85 € 280 518,00 € 

Escalão 2 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00€ 

Escalão 3 1 1,85 € 70 129,50 € 

Escalão 3 (2 filhos) 6 1,85€ 420 777,00 € 

Escalão 3 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00 € 

Escalão 4 10 1,85 € 700 1 295,00 € 

Escalão 4 (2 filhos) 9 1,85 € 630 1165,50 € 

Escalão 4 (+2filhos) o 1,85 € o 0,00 € 

TOTAL 40 . 2800 .· 5180,00 € 

TOTAL 271 19 621,49 € 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 
----~-----... --------... ~----·--~---~------

PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e o CENTRO SOCIAL DA 

PARÓQUIA DE CASTELÕES, Pessoa Coletiva n.º 501 193 995, representada pelo Presidente da 

Direção, Padre José Carlos Barbosa, é celebrado o presente Protocolo, que se rege pelas 

seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e de 

acordo com o compromisso n.º 2018/ __ efetuado com base no cabimento n.º 2018/ __, 

pelo Município foi dito que atribui ao Centro Social da Paróquia de Castelões, a verba no 

montante de 4.901,40 EUR (Quatro mil novecentos e um Euros e quarenta cêntimos), 

referente à componente de apoio à família - serviço de refeições do 1.º período, do ano 

letivo 2018/2019, dos alunos do 1.º CEB da EB de Castelões. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 

do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Direção, 

/Paulo Cunha/ /Padre José Carlos Barbosa/ 

. _;·~'"-:+-:.':·_;:,_:_. --'-ci_;~;·;:~j;;,_::;~.;;;;C::t;;n;f;"~c;c_c "jjjj;:<i"'":'il!-~zs;;:· :;-..:;;;=:~--~~-c:-~-~;;;;;;=:::::::::: 
'"' . =::= ... ~"'""'''''·-----~--GOSTO DE CRESCER AOUI 

MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V N. FAMAUCÃO! TELEFONE 252320956 i FAX 252377110 j NIF 506663264 
E-MAJL educacilo@vilanov~C'famalicao.org I INTERNET """""''·vilanovadeftl(nalicao.org 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e a DIDÁXIS COOPERATIVA 

DE ENSINO, Pessoa Coletiva n.º SOO 341 583, representada pelo seu Presidente, José Fernandes, 

é celebrado o presente Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.º 2018/ __ e 2018/ __ efetuado com base no 

cabimento n.º 2018/ _, pelo Município foi dito que atribui à Didáxis Cooperativa de 

Ensino, a verba até ao montante de 14.720,09 EUR (Catorze mil setecentos e vinte Euros 

e nove cêntimos), referente à componente de apoio à família- serviço de refeições, do 

1.º período, do ano letivo 2018/2019, dos alunos da EB de Riba de Ave. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Direção, 

/Paulo Cunha/ /José Fernandes/ 

;:'"-": .. : __ ~·: .. ,":,,-~···~~:";;._::;;:::~2,~;-.:-~~~c-~á>c~~:-=-:·.:c.;,"':'/l~:--,_.:.,.~-\;~~ ... ---~~·"~~"'""'~-;'!-;!-*~·· ;;. :;;:: .. §!-.±ii!.~~'~-:~.,?",.,. Ui\l-Liiil~~~::::~::;;;;:;:;:===:::::::::: ~ ................ ~ ~''""'~::::~-~-="'""""''""' 
GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNidPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO_ CASTELO BRANCO, 94 ] 4760-127 V. N. FAMAUCÃO ! TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 ] NlF 506663264 
E-MAIL educacao@r'vilanovadefamnlic<lo.org ] INTERNET WVIW.vilanovadefilmalkao.org 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponfveis no sistema infonnático da Autoridade Tributária e Aduaneira (A T), o( a) contribuinte 

abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A e/ou n's 5 e 12 do artigo 

169', ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n'2 do artigo 6' do D.L. n.' 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: CENTRO SOCIAL DA PAROQUIA DE CASTELÕES 

NIF: 501193995 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 23 de Outubro 

de 2008, é disponibilizada a presente informação, em 8 de Outubro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade infra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro IIm. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF:506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus con1atos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e q domicilio fiscal 

R. ERNESTO CARVALHO EDIF. MILAO R/C, 4760~143 VILA N. FAMAUCAO Tel: 252302670 Fax: 252302699 

VNIW.porta(dasfinancas.gov.pt 
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Segurança Social Direta https;/ /app.seg-socíal.pilssd/consulta _ dsc _ ep.aspx 

1 de 1 

S~GUMNÇA $00At 

Consulta de Declara-ção de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMAllCÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

CENTRO SOCIAL PAROQUIA CASTELOES 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 31-07-2018 11:55:53 

NISS: 

20007328786 

NISS; 

20004610399 

NIF: 

501193995 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica 

ulteriores apuramentos. 

31/07/2018 11:56 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMAUCAO-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 1 77º-A e/ou nºs 5 e 12 do artigo 

169º, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do nº2 do artigo 6º do D. L. n. º 1 14/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: DIDAXIS COOPERATIVA DE ENSINO CRL 

NIF: 500341583 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 1 O de Maio de 

2007, é disponibilizada a presente informação, em 5 de Novembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus contatos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domicílio fiscal 

R. ERNESTO CARVALHO EDIF. MILAO R/C, 4760-143 VILA N. FAMAUCAO T el: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaldasfinancas.gov.pt 



581Segurança Social Direta https://app.seg-social.ptlssd/consulta_dsc_ep.aspx 

1 de 1 

SEGURANÇA SOCIAl 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Entidade consultada: 

NISS: 

20007328786 

Nome/Denominação: NISS: 

DIDAXIS- SOCIEDADE COOPERATIVA DE ENSINO, C. R. L. 20004749766 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 05-11-2018 10:54:34 

NIF: 

500341583 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

05/11/2018 10:56 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N.'506663264 
VRAÇA ÁLVARO MARQUES 

4764-502-VILA NOVA FANALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN DATA 
e-------1--___jR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C 0 N T A B I L Í S T I C A 
2018/!2/11 I 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

15003415831 24006 OCR 
2 

N.° COHPROMISSO 

2018 I 1221 

363 anabela 2018/12/11 

DIDÁXIS - COOPERATIVA DE ENSINO, CRL 
RUA ANTONIO SERGIO, N° 188 
34 RIBA D'AVE 

NUMERO ANO 

8041 2018 

AUTOR! ZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4765-213 RIBA DE AVE 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EH: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 
DE DEZENBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -------------------------------------------, 

SERVICO DE REFEICOES- 1° PERIODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB DE CASTELOES E RIBA D'AVE) 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS EDUCACAO UN I. 000 5.180,000 5.180,000 NSD 
(CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1' PERIODO 2018/2019 
- REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE DEZEMBRO, 

coo. TAXA H1PORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 5.180,00 

!"::"EXTENSO 
I CINCO MIL CENTO E OITENTA EUROS 

Documento n, 0 2018 I 8047, Compromisso n, 0 2018 I 7221, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6128 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚt1ERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

5.180;00 

~------ TOTAIS 

TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA ,,, , ,,,, 

TOTAL LÍQUIDO 

IMPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS 

201~ 6128 I! 4212 10102 -r04010!02 
I I 6.319,60 1 5.180,00 1 

COHPROMTSSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COHPUTADOR DUPLICADO 

IVA 

5.180,00 

5.180,00 

COMPROMISSO 

1.199,60 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

S. REQUIS. LOGIN DATA 
1----+----IR E Q U I S I Ç À 0 E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

I 500341583 I 24006 
2 

OCR 

N, o COMPROMISSO 

2018 I 7219 

363 anabe1a 2018/12/17 

DIDÁXIS - COOPERATIVA DE ENSINO, CRL 
RUA ANTONIO SERGIO, N° 188 
34 RIBA D'AVE 

NUNERO ANO 

8045 2018 

AUTOR! ZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4765-213 RIBA DE AVE 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 
DE DEZEMBROI18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO Dt:SCRIÇÃO 

DES~I~O DA DESPESA -----------------------~-------------------, 
SERVICO DE REFt:ICOES- 1° PERIODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB DE CASTELOES E RIBA D'AVE) 

UNI-
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS EDUCACAO UN 1. 000 
(CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO 2018119 -
REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE DEZEMBRO. 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 9.540,09 

EXTENSO 
NOVE HIL QUINHENTOS E QUARENTA EUROS E NOVE CÊNTIMOS 

Documento n, 0 2018 I 8045, Compromisso n, 0 2018 I 7219, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 201816126 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

DESCONTO IVA 
PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

9.540,090 9.540,090 NSD 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

9.540,09 

,------- TOTAIS -------, 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA ,,,,,,,, 

TOTAL LÍQUIDO .. ,,, .. 

IMPORTÂNCIAS 

9.540,09 

9.540,09 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6126 11 4212 10102 104070102 I I 15.919,69 1 9.540,09 1 6.379,60 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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IHPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N, 0 506663264 
PR}\ÇA ÁLVARO HARQUES 

4764-502-VILA NOVA FAt-lALICÃO 

S. REQUIS. LOGIN DATA 
1----+----IR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C 0 N T A B I L Í S T I C A 

2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

15011939951 28201 OCR 

N, o COMPROHISSO 

2018 I 7218 

363 anabela 2018/12/17 

CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE CASTELÕES 
LUGAR DA IGREJA 
10 CASTELOES 

NUMERO ANO 

804 4 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4770-101 CASTELOES 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO OE CÁ>ffiRA 00 DIA 20 
DE DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -------------------------------------------, 

SERVICO REFEICOES- 1° PERIODO DO ANO LETIVO 2018/2019 (EB DE CASTELOES E RIBA D1AVE} 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % COD. TAXA 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS EDUCACAO UN 1. 000 L 901 1400 4' 901,400 NSD 
(CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° PERIODO 2018/2019 
-REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE DEZEMBROI18. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 4.901140 

EXTENSO -------------------------------, 
QUATRO IUL NOVECENTOS E UM EUROS E QUARENTA CÊNTIMOS 

Documento n. 0 2018 I 8044 1 Compromisso n.o 2018 I 72181 efetuado com base no(s) 
cabimento{s): 201816125 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚHERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

4.901,40 

,------- TOTAIS 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA , , ,,, ,,, 

TOTAL LÍQUIDO , , ,, ,, , 

IMPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS 

20181 6125 L 1 4212 10102 104070102 I L 20.821,09 1 4.901,40 1 

COHPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 

IVA 

4.901,40 

4.901,40 

COMPROMISSO 

15.919169 
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PROPOSTA 

Assunto: Serviço de Refeições - Contratos Interadministrativos - ano letivo 2018/2019 (1.0 

período) 

A 24 de maio de 2018 a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, delegar nas 

Freguesias de Vermoim, Requião, Vilarinho das Cambas e Seide a gestão e fornecimento das 

refeições escolares aos alunos da educação pré-escolar e I. o ciclo do ensino básico e gestão das 

verbas das comparticipações familiares das atividades de animação e apoio à família da educação 

pré-escolar, para os anos letivos 2018/2019 e 2019/2020. 

A minuta de contrato interadministrativo foi enviada para apreciação da Assembleia 

Municipal, tendo sido aprovada na sua sessão de 29 de junho de 2018. 

A delegação de competências abrangia, também, a Freguesia de Esmeriz e Cabeçudos, 

contemplando os estabelecímentos de ensino de educação pré-escolar e do 1.0 ciclo desta 

Freguesia, mas, após reuniões com a Junta de Freguesia e a comunidade educativa, decidiram 

integrar a gestão direta da componente de apoio à família da Câmara Municipal. 

As Freguesias acima descritas desenvolvem, há vários anos, a confeção local das 

refeições, numa articulação e complementaridade com as associações de pais e encarregados de 

educação. Tendo em conta que todos reconhecemos a importâocia da participação ativa dos pais 

e encarregados de educação no processo escolar, como um processo educativo contínuo, no qual 

a escola é uma das etapas, é importante, para o sucesso académico e educacional, que continuemos 

a fomentar a participação dos pais e encarregados de educação na comunidade e, principalmente, 

na Escola. 

De acordo com a alinea d), da Cláusula Quarta, do Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências "os valores a transferir são enviados à reunião da Câmara Municipal 

para aprovação". 

Assim, pelo exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

-: .. :~::;~c~~;::~.~~~-._-·--=-·-~;;;. ;!--·-:;;_::___-~'!;; ---==~;:;;;;:;;:::=:::::::::;;; ------ ~--c:~-=~~~~-·-·-.. 
GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TElEFONE 252320956 f FAX 252377110 I NIF 506663264 
E-~1AIL educaào@vilanovadefamalkao.org I INTERNET wv/W. vilanovadefãrnaiicao.org 
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1. Atribuir às entidades gestoras, de acordo com o Anexo 1, Quadros 1 a 5, o montante 

global de 16.770,32 EUR (Dezasseis mil setecentos e setenta Euros e trinta e dois 

cêntimos), relativo ao 1." período, do ano Ietivo 2018/2019, da componente de apoio 

à família - serviço de refeições, dos estabelecimentos de ensino de educação pré­

escolar e do 1." ciclo do ensino básico. 

2. Aprovar as minutas de protocolo, anexas à presente Proposta. 

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do 

Município, outorgar os referidos Protocolos. 

4. Pagar o previsto no n." 1, conforme Anexo 1, Quadros 1 a 5, de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município e desde que se verifique a existência de 

fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, lO de dezembro de 2018 
O Vereador da Educação, 

!Leonel Agostinho Azevedo Rocha! 

~;:::i,,;;:;,.,:--~~,~--~·-:~)"~·=,,~;.~~~~,~~=~~"'"'""'""'~=!:~~;;:;;;;:;:-:====:::::::::: ;:-.:..::~:;;:.-_:7- ,.,, __ ~~c--_ .. -- ----~ ·.:--~-- .")i~~SiC'b1i'1*\'b --..,.,.._.____ "'"'= ~-~"""=-~-""=~="";""""''-· 

GOSTO DE CRESCER AOUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO ! TElEFONE 252320956 I FAX252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL edur..acà.o@vllanovadefamalk.:lo.org I INTERNET \;V\V'N.vila.novadef~maficao.org 
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Quadro 1 Vilarinho das Cambas - . 

. . . ... 
.. Freguesia dé Vilarinho das Cambas NIPC 507 029305 · .. · 

. • ... 
. EB/J.I_ Vilar,ínhO daS;cambas · . 

RQI n.º -.. . .· ·. 14227 .. . ··14226 .•· .·.··· 
.. . 

Escalões· 
... 

Alun·os Valor Refe.içõe_s 12 Ciclo Refeições:) I Total Refeiçõ.es Toti.lEB Tóial Ji . TOTAL 
Escalão 1 9 1,36 € 441 140 581 599,76€ 190,40 € 790,16€ 
Escalão 2 4 0,63 € 126 140 266 79,38 € 88,20 € 167,58 € 
Escalão 2 (2 filhos) 8 0,99€ 252 280 532 249,48 € 277,20 € 526,68 € 
Escalão 2 (+2filhos) 2 1,36 € 63 70 133 85,68€ 95,20 € 180,88€ 
Escalão 3 6 0,26 € 252 140 392 65,52€ 36,40 € 101,92 € 
Escalão 3 (2 filhos) 7 0,81 € 378 70 448 306,18 € 56,70 € 362,88 € 
Escalão 3 (+2filhos) 1 1,36 € 63 o 63 85,68 € 0,00€ 85,68 € 
Escalão 4 4 0,00€ 252 o 252 0,00€ 0,00€ 0,00€ 
Escalão 4 (2 filhos) 6 0,63 € 189 210 399 119,07€ 132,30€ 251,37 € 
Escalão 4 (+2filhos) 1 1,36 € 63 o 63 85,68€ 0,00€ 85,68 € 
TOTAL -· ...... •.· ·•. ···. c48 . . .. ... 

•·•··.·. •• . .. 2079 
. · .... 1050 · ...... · .... 3129 1676,43 € 87.6,40 € 2 552,83 € 

Óuâdro 2' verl11oin1(EB/JI Ágn•l'v'laior, vE!rmaim) -· ·•·•.· ' •· •• ··-··- ·.·•·.-.> _·-·····-•·•· 
.• ··• ···-••• · ·- •. • · • ·• .•. _ .·.··•-· •• Freguesia de\termoim l\llrt 5o6 916 910. · •.. ··• • .•. · < • •-._-•. ··.. .. ·•- •. > . •- .••. 

--······•·- ~···-· 2·····. '- -- · L_ ••.•. _ ..••.•••.••..••.•.••.•••••••••.•. • •. • EB/JIAgr:Maihr,Vermoim·······-··· --·····--·-·····i····-·············· .•·.··_ ...••.•..... _.··············-·······-······.············ 

. · .• ~di~.. I ld2i/ t422o .. 
1 > < \i .• •.. < I_ \ 

• ··· Escalões •• •·• AlüOOS Valor :rotaiRefeiÇões-' Tótal EB, TotaiJI. • TOTAL 
Escalão 1 11 1,36 € 378 350 728 514,08€ 476,00€ 990,08 € 
Escalão 2 4 0,63 € 189 70 259 119,07€ 44,10 € 163,17 € 
Escalão 2 (2 filhos) 11 0,99 € 378 350 728 374,22 € 346,50€ 720,72€ 
Escalão 2' (+2filhos) 1 1,36 € 63 o 63 85,68 € 0,00€ 85,68 € 
Escalão 3 6 0,26 € 189 210 399 49,14€ 54,60€ 103,74€ 
Escalão 3 (2 filhos) 5 0,81 € 63 280 343 51,03 € 226,80 € 277,83 € 
Escalão 3 (+2filhos) 1 1,36 € o 70 70 0,00€ 95,20 € 95,20 € 
Escalão 4 12 0,00 € 441 350 791 0,00 € 0,00€ 0,00€ 
Escalão 4 {2 filhos) 17 0,63 € 630 490 1120 396,90€ 308,70€ 705,60€ 
Escalão 4 (+2filhos) 2 1,36€ 126 o 126 171,36€ 0,00€ 171,36€ 
TOTAL __ •.· ' 70 ..• ·• ··-··.··· •.• > '24571······· • . 2170 •.. ·· 4627 1761,48 € 1551,90 € 3 313,38 € 

Quadro3 · vermóim( EB Estalagem vermoim) - ' ... . .... ·· .... 
. · .. ·. •••••• freguesia de Vermoi_rriNIPC 506 916 910, •· ·-L.···· ·.· 

•••• . . -··.·· . • ·.-.-·.·· ·. EB Estalageni., Vernioim ••••• • <. ••··• .. 
. ••·. J Rdln.~ ·· ...•.•••••.• · ••••••. • • 1~222···· I i > .• _ ••.. 
-.- ... _.... . .......... . • .. ~ ..... . . ···· .. · ......•. • .... I. . . 
····-•---• Escalões · .. ·.• ·; _AIÜnos Valor RefeiÇões lf! CJc_lo I ·_.. TOT!IL 

Escalão 1 5 1,36 € 315 428,40 € 
Escalão 2 5 0,63€ 315 198,45 € 
Escalão 2 (2 filhos) 8 0,99€ 504 498,96€ 
Escalão 2 (+2filhos) o 1,36 € o 0,00€ 
Escalão 3 2 0,26€ 126 32,76 € 

Escalão 3 (2 filhos) 3 0,81€ 189 153,09 € 
Escalão 3 (+2filhos) 1 1,36 € 63 85,68 € 
Escalão 4 18 0,00€ 1134 0,00€ 
Escalão 4 (2 filhos) 9 0,63€ 567 357,21 € 
Escalão 4 (+2filhos) 2 1,36€ 126 171,36 € 
TOTAL .. . . • 53 ... 3339 .. 1925,91 € 
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Quadro 4: S. Miguel de Seide ·.: .. ·.· . •'. '·.·· .. ' ... .· . . .... .. 
. . . . . ·•.·· .· .·· ... · .· . . Freguesia de Seide NIPC 510 840 043 ·'.· ·.·. .. .... '• ··. . .· ·'· ·.·•· .·· ... 

. · .. · ... ...... . ·.· ··.· .: . ::· Jl e.EB S. Miguel de Sei de . .. . , .... < .••.•• . .·· 

.. ,. ·. . _ RQI ri._º- • •• • 
... • .• ·• • ':14229 •.. · •• •···· 14228 ... ... . .... . ···· . ·. I ' 

... ..•... · ........ · 
, Escalões :' Alünos Vá lar Ref~ii;:õeS.l~ Cido:' .•:,.·. Refeições Jl · : tOt_ai'Refeiçõ'es Tbtai.EB , Total li ''TOTAL 

Escalão 1 25 1,36 € 315 1400 1715 428,40€ 1904,00€ 2 332,40 € 

Escalão 2 1 0,63 € o 70 70 0,00€ 44,10€ 44,10€ 
Escalão 2 (2 filhos) 6 0,99 € 189 210 399 187,11€ 207,90 € 395,01€ 
Escalão 2 (+2filhos) 2 1,36€ 126 o 126 171,36 € 0,00€ 171,36 € 

Escalão 3 4 0,26€ 126 140 266 32,76 € 36,40 € 69,16 € 

Escalão 3 (2 filhos) 7 0,81€ 189 280 469 153,09 € 226,80€ 379,89€ 
Escalão 3 (+2filhos) 2 1,36 € 63 70 133 85,68 € 95,20€ 180,88€ 

Escalão 4 12 0,00€ 819 140 959 0,00€ 0,00€ 0,00€ 
Escalão 4 (2 filhos) 9 0,63 € 189 420 609 119,07€ 264,60€ 383,67€ 
Escalão 4 (+2filhos) 1 1,36 € o 70 70 0,00€ 95,20 € 95,20 € 
TOTAL< . . , : .... ,. 69( ••• •• .. ··•· 2016 

·· ..•... 280Ó . - .. . 4816 U77,47€ 2 874,20€ 4 051,67 € 

Quadro 5'Requião · .. i / .... : ····························'·'>·············.·<••·•· - .....•..... 
. : :· •· •:·.. · . '. : •· •. •·•: • •• • Freguesia de Requiãci Nlf>C 506 996'360 · .·•., ·: ,: '. • .• < 

•••• :• .... ······· ... ··· •· . • . < ·. . ,,, · • : • : •• EB/JI de Recjúíiío . · · . .. ·,. ... . .. . . .. .. . ; .... ·: .. ·• ···· . ., 
. : '•' :•: • : RQin.•: ·, '··: '' ' ••. ·•. 14232 '. •, .. ·••• .. 14231······.· I ' .. , •... ' . ,., ... ···· :· .. •• .. ...... ::EsCi:I_IÇ)ei_:·'."· AlüriOs :va1ot · ·Refêíi;:õeS t.!! ciclo - R_efeiçõe~-JI;. · TOtarRefeições TotaiEB Totalll · 'TOTAl. 

Escalão 1 26 1,36 € 693 1050 1743 942,48 € 1428,00€ 2 370,48 € 

Escalão 2 9 0,63 € 315 280 595 198,45 € 176,40€ 374,85 € 
Escalão 2 (2 filhos) 10 0,99€ 315 350 665 311,85 € 346,50€ 658,35 € 
Escalão 2 (+2filhos) 1 1,36 € 63 o 63 85,68 € 0,00€ 85,68 € 

Escalão 3 11 0,26€ 252 490 742 65,52 € 127,40€ 192,92€ 

Escalão 3 (2 filhos) 14 0,81 € 630 280 910 510,30€ 226,80€ 737,10 € 
Escalão 3 (+2filhos) o 1,36 € o o o 0,00€ 0,00€ 0,00€ 

Escalão 4 17 0,00€ 630 490 1120 0,00€ 0,00€ 0,00€ 
Escalão 4 (2 filhos) 12 0,63 € 315 490 805 198,45 € 308,70 € 507,15 € 
Escalão 4 (+2filhos) o 1,36 € o o o 0,00€ 0,00€ 0,00€ 

TOTAL \ :.: · , • ' 100 ... . .··· .... : 32:Ü <·< '3430 1 ·., :: 6643 i•hz,Js€ 2 613,80 € 4926,53.€ 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.Q 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e a FREGUESIA DE 

VILARINHO DAS CAMBAS, Pessoa Coletiva n.Q 507 029 305, representada pela Presidente da 

Junta de Freguesia, Judite Celeste Ribeiro Costa, é celebrado·o presente Protocolo, que se rege 

pelas seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.Q 2018/ __ efetuado com base no cabimento n.Q 

2018/ __, e conforme disposto na alínea d), da Cláusula Quarta, do Contrato 

lnteradministrativo de Delegação de Competências, pelo Município foi dito que atribui 

à Freguesia de Vilarinho das Cambas, a verba no montante de 2.552,83 EUR (Dois mil 

quinhentos e cinquenta e dois Euros e oitenta e três cêntimos), referente ao serviço de 

refeições do l,Q período, do ano letivo 2018/2019, dos estabelecimentos de ensino da 

EB/JI de Vilarinho das Cambas. 

2. O pagamento previsto no n.Q 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, A Presidente da Junta de Freguesia, 

/Paulo Cunha/ /Judite Costa/ 

·.· =~ , __ , ~:-5 "~~-~,',~:~-,_~:;;:~~;:~~~;i~::--=-~:~:..~~-==--=-2:::=~··· ...... --
-- ~---~- -~-,_·"·~~"-"'::õ'~--::-"0"= 

GOSTO DE CRESCER AOUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUACAMILD CASTELO BRANCO, 94 I 4760--127 V. N. FAMAUCÃO! TELEFONE 252320956 ! FAX 252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL edUcii6Jc.@vifanovadefarrulicao.org I INTERNET WV'M.vilanovadefarna!icao.crg 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e a FREGUESIA DE 

VERMOIM, Pessoa Coletiva n.º 506 916 910, representada pelo Presidente da Junta de 

Freguesia, Manuel Joaquim Rodrigues de Carvalho, é celebrado o presente Protocolo, que se 

rege pelas seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.º 2018/ __ efetuado com base no cabimento n.º 

2018/ ___, e conforme disposto na alínea d), da Cláusula Quarta, do Contrato 

lnteradministrativo de Delegação de Competências, pelo Município foi dito que atribui 

à Freguesia de Vermoim, a verba no montante de 5.239,29 EUR (Cinco mil duzentos e 

trinta e nove Euros e vinte e nove cêntimos), referente ao serviço de refeições do 1.º 

período, do ano letivo 2018/2019, dos estabelecimentos de ensino da EB de Estalagem 

e EB/JI de Agra Maior. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Junta de Freguesia, 

/Paulo Cunha/ /Manuel Carvalho/ 

~~····~····~·~·~· ~·~~~?•~.·~:;·~~.~~~~~~;~~·=··.·~c~c-~0~L~· ~~~~=~~~;;~~====~~~. ;;;. .. GOSTO DE CRESCER AOUI ~... ==- ···Cé~~·"·~··-
MUNJcírlo DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELD BRANCO, 94 j 476ü-127 V. N. FAMALICÃO! TELEFONE 252320956! FAX 252377110 J NIF 506663264 
E-MAlL educacao@viianoV(l.defama!icao.org I INTERNET www. vilanovade(amalicao.org 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e a FREGUESIA DE SEI DE, 

Pessoa Coletiva n.º 510 840 043, representada pelo Presidente da Junta de Freguesia, Tornás 

Manuel da Cunha e Sousa, é celebrado o presente Protocolo, que se rege pelas seguintes 

cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.º 2018/ _, efetuado com base no cabimento n.º 

2018/ _, e conforme disposto na alínea d), da Cláusula Quarta, do Contrato 

lnteradministrativo de Delegação de Competências, pelo Município foi dito que atribui 

à Freguesia de Seide, a verba no montante de 4.051,67 EUR (Quatro mil cinquenta e um 

Euros e sessenta e sete cêntimos), referente ao serviço de refeições do 1.º período, do 

ano letivo 2018/2019, dos estabelecimentos de ensino do Jl de S. Miguel de Seide e EB 

de S. Miguel de Se ide. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Junta de Freguesia, 

/Paulo Cunha/ /Tomás Sousa/ 

=·=-~----~·~c~---~~~~~-~-~---~-~~---- -~~,_,~,, _,;;_~~::_:~~~;;,_6~------)'?'"'"'?Bf~~~-- -- "--- --~~"-~~--------~~~-'-·=-··==------~-""=""'~"-=~-
GOSTO DE CRESCER AO UI --··~·-·····--- .~ . ··-... 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA 0\MJLOCA.STELO BRANCO, 94 I 4760-127 v. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 I NlF 506663264 
E-MAIL e9uça~ao@Nilar.ovadefarnalicao.org I INTERNET W'<'Nt.vi!anovadefama!içao.org 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 
---------------------

PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, e a FREGUESIA DE 

REQUIÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 996 360, representada pelo Presidente da Junta de Freguesia, 

João Carlos Pereira Alves Ferreira, é celebrado o presente Protocolo, que se rege pelas seguintes 

cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.º 2018/ __ efetuado com base no cabimento n.º 

2018/ _, e conforme disposto na alínea d), da Cláusula Quarta do Contrato 

lnteradministrativo de Delegação de Competências, pelo Município foi dito que atribui 

à Freguesia de Requião, a verba no montante de 4.926,53 EUR (Quatro mil novecentos 

e vinte e seis Euros e cinquenta e três cêntimos), referente ao serviço de refeições do 1.º 

período, do ano letivo 2018/2019, dos estabelecimentos de ensino da EB/JI de Requião. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, O Presidente da Junta de Freguesia, 

/Paulo Cunha/ /João Ferreira/ 

~~-~-~-~----~~~~~~~~·ªe~~~~~~~~~~~~~~~;;;:::::::=:== ·-~"'"''~'- "'- " ... , _-:;~-o;·zo-.;;"; .,,,.,.,._,;:.-.-:::~~~~, "~-:-E'l'"-::s_~_--ié&&e e-"-· - =-=~=-=·--··~~ 
GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 I FAX 25237711 O ! NIF 506663264 
E-MAIL edL!cacacté"Wilanovaderamaiicao.orv I INTERNET www. vilatlcvadefanmlicao.or!l 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICAO 2. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo i 77º-A e/ou nºs 5 e i 2 do artigo 

i 69°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n'2 do artigo 6' do D.L. n.' i i4/2007 de i9 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: JUNTA DE FREGUESIA DE VILARINHO DAS GAMBAS 

NIF: 507029305 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 24 de 

Setembro de 2007, é disponibilizada a presente informação, em 8 de Novembro de 20i 8. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 

Nos seus cantatas com a administração fiscal, por" favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o N!F e o domicflio fiscal 

RUA ANTONIO SANTOS OLIVEIRA 119, 4760-297 CALENDARIO T el: 252301390 Fax:252301428 

www.portaldasfinancas.gov.pt 
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Segurança Social Direta https:/ /app.seg-social.ptfssd/consulta _ dsc _ ep.aspx 

1 de I 

SEGURANÇA SOOI\i 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

FREGUESIA DE VILARINHO DAS CAMBAS 

Situação contributivo;~: 

Regularizada 

Data de Consulta: 31-07-2018 12:01:07 

NISS: 

20007328786 

NISS~ 

20016795823 

NIF: 

507029305 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui Instrumento de quitação e não prejudica 

ulteriores apuramentos. 

31/07/2018 12:01 
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SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AD, o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A e/ou n•s 5 e 12 do artigo 

169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n•2 do artigo 6° do D.L. n.• 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: FREGUESIA DE SE IDE 

NIF: 510840043 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 23 de Outubro 

de 2013, é disponibilizada a presente informação, em 31 de Julho de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade infra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luis Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus conta!os com a administração fiscal, par favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NlF e o domicilio fiscal 

R. ERNESTO CARVALHO EDIF. MILAO R/C, 4760-143 VILA N. FAMALICAO . Tel: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaldasfinancas.gov.pt 
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de I 

4~1Jv 
SEGURANÇA SOCIAL 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIP!O DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

FREGUESIA DE SEIDE 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 15-11-2018 14:52:51 

NISS: 

20007328786 

NISS: 

25108400431 

NIF: 

510840043 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

15/ll/2018 14:52 
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SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (A T), o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A e/ou n°s 5 e 12 do artigo 

169', ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n'2 do artigo 6' do D. L. n.' 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: FREGUESIA DE REQUIÃO 

NIF: 506996360 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 23 de Março de 

201 O, é disponibilizada a presente informação, em 24 de Setembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade infra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus cantatas com a adminfslr::~ção fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domlcl!io fiscal 

R. ERNESTO CARVALHO EDlF. MILAO R/C, 4760-143 VILA N. FAMAUGAO Ter: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaJdasfrnancas.gov.pt 
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1 de l 

Consulta de Declaraç5o de Situação Ccmtrlbutlva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

FREGUESIA DE REQUIAO 

SituaçãO Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 30-07-2018 09:44:16 

NISS: 

20007328786 

NISS: 

20003293824 

NIF: 

506996360 

A informação desta consulta tem val!dade de 6 meses, não constitui Instrumento de quitação e não prejudica 

ulteriores apuramentos. 

30/07/2018 09:45 
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SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A e/ou n°s 5 e 12 do artigo 

169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n°2 do artigo 6° do D.L. n.0 11412007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: FREGUESIA DE VERM0 1M 

NIF: 506916910 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a decla(ação de 31 de Maio de 

2007, é disponibilizada a presente informação, em 31 de Julho de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade lnfra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus contatos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domicnio fiscal 

R, ERNESTO CARVALHO EDIF. MllAO RIC, 4760-143 VILAN. FAMAUCAO Tel: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaldasfinancas.gov,pt 
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Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMAUCÃO 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: 

FREGUESIA DE VERMOIM 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 31-07-2018 11:54:05 

NISS• 

20007328786 

NISS: 

20005979118 

NIF: 

506916910 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica 

ulteriores apuramentos. 

31/07/2018 11:54 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO ~!ARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAt·iALICÃO 

s. R&QUIS. LOGIN 
f----+---IR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12111 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 501029305 1 8 CFRE 

N, ° COMPROHISSO 

2018 I 7226 

363 anabela 

FREGUESIA DE VILARINHO DAS CMlBAS 
RUA DA SAUDADE 1 45 

DATA NUMERO ANO 

2018112111 8052 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4760-757 VILARINHO DAS CANBAS 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
201812019 ' REUNIÃO DE CÃ1mRA DO DIA 20 
DE DEZEMBRO 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA --------------------------cc-----------------, 
SERVICO DE REFEICOES - CONTRATOS INTERADHNISTRATIVOS· - ANO LETO 2018/2019 (1 o PERIODO) 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 1.616,430 1.676,430 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° 
PERIODO 201812019 - REUNIÃO DE Cfu1ARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBROI18. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 1. 676,43 1.676143 

IM EXTENSO TOTAIS 
IL SEISCENTOS E SETENTA E SEIS EUROS E QUARENTA E TRÊS CÊNTIMOS I TOTAL ILÍQUIDO ' . . . . . 1.616,43 

TOTAL DE DESCONTOS , , 
Documento n.o 2018 I 8052, Compromisso n, 0 2018 I 7226, efetuado com base no(s) TOTAL DE IVA ........ 
cabimento(s): 201816131 

TOTAL LÍQUIDO.,,,,,, 1.616,43 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROmSSO 

201! 1 6131 Ir 4103 10102 104050102 I I 24.191,55 1 1.616,43 1 22.515,12 

COMPROMISSO EFECTUADO El4 2018112117 

CONTABILIDADE 

' 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO .. MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

S. REQUIS. LOGIN 
f----+---JR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 507029305 1 8 CFRE 

N. o COMPROHISSO 

2018 I 7227 

363 anabela 

FREGUESIA DE VILARINHO DAS GAMBAS 
RUA DA SAUDADE, 45 

DATA NUMERO ANO 

2018/12/17 8053 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4760-757 VILARINHO DAS CAMBAS 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EH: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIOÃO DE CÂMARA DO DIA 20 
DE DEZEMBRO 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚNERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA --------------------------------------------, 

SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS- ANO LETIVO 201812019- 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS ON 1. 000 876,400 876,400 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO OlA 20 DE 
DEZEMBRO. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 876,40 876,40 

EX~NSO --------------------------------, ,--------- TOTAIS 

OITOCENTOS E SETENTA E SEIS EUROS E QUARENTA CÊNTIMOS 

Documento n.o 2018 I 8053, Compromisso n. 0 2018 I 7227, efetuado com base no{s) 
cabimento{s): 201816138 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ....... ·, 

TOTAL LÍQUIDO ...... , 

IMPORTÂNCIAS 

IVA 

876,40 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6138 Ir 4103 10102 104050102 I I 22.515,12 1 876,40 1 21.638,72 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO !·!ARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAI·IALICÃO 

S. REQUIS. 
f--~~~+~---jR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 506916910 1 104 CFRE 

N, ° Cot1PROMISSO 

2018 I 7228 

363 

FREGUESIA DE VERHOIM 
RUA DA AUTARQUIA, N° 129 
4 7 VERt.jQIM 
4770-768 VERHOH! 

LOGIN DATA NOHERO ANO 

anabela 2018/12/17 8054 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÃHARA DO DIA 20 
DE DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

ESCRIÇÀO DA DESPESA ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~, 

SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS- ANO LETIVO 201812019- 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1.000 1.761,480 1.761,480 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂHARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18 

coo. TAXA IHPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 1. 761,48 

EXTENSO ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-, 

MIL SETECENTOS E SESSENTA E UM EUROS E QUARENTA E OITO CÊNTIMOS 

Documento n. 0 2018 I 8054, Compromisso n. 0 2018 I 7228, efetuado com base no{s) 
cabimento{s): 2018/6139 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚJ>.fERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚHERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

1. 761,48 

,--~~--~- TOTAIS ~~~~--, 

TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ... , .. , , 

TOTAL LÍQUIDO 

IMPORTÂNCIAS 

1. 761, 48 

A REQUISITAR SALDO APÓS COHPROMISSO 

2018/ 6139 /r 4103 10102 104050102 I I 21.638,72 1 1. 761,48 1 19.877,24 

COMPROHISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COI1PUTADOR DUPLICADO 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N.~506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

S. REQUIS, 
R E Q U I S I Ç À O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 

2018/12/17 1 363 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. o COMPROMISSO FREGUESIA DE VERNOIM 

1 506916910 1 

RUA DA AUTARQUIA, N~ 129 
104 CFRE 2018 I 7229 47 VERMOIM 

4770-768 VERHOIM 

LOGIN DATA NUMERO ANO 

anabela 2018/12/17 8055 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1~ PERIODO EM: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÃMARA DO DIA 20 
DE DEZEMBROI18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -----------------------------------------~ 
SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS- ANO:LETIVO 201812019- 1~ PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO I I coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS UN 1. 000 1.551,900 1.551, 900 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - [ 0 

PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÃMARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 1. 551,90 

EXTENSO --------------------------------, 
MIL QUINHENTOS E CINQUENTA E UM EUROS E NOVENTA CÊNTIMOS 

Documento n.~ 2018 I 8055, Compromisso n.~ 2018 I 7229, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 201816140 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

1. 551,90 

~------TOTAIS -----, 
TOTAL ILÍQUIDO 1.551,90 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA ....... , 

TOTAL LÍQUIDO ..... , , 1. 551, 90 

IMPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

201~ 6140 11 410310102 104050102 
1 1 

19.877,24 1 1.551,90 1 18.325,34 

COHPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

S. REQUIS. 
f----+----IR E Q U I S I Ç À O E X T E R N A C O N T A 8 I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 363 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. o COMPROMISSO FREGUESIA DE VERHOIM 

1 506916910 1 

RUA DA AUTARQUIA, N° 129 
104 CFRE 2018 I 7230 47 VERHOIM 

4770-768 VERl40IM 

LOGIN DATA NUNERO ANO 

anabela 2018/12/17 8056 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 
. 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1°PERIODO EN: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÂ>ffiRA DO DIA 20 
DE DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚl..fERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -----~------------------------------------, 
SERVICO DE REFEICOES - CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS -ANO LETIVO 2018/2019 - 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 1. 925,910 1. 925,910 NSD 
FREGUESIAS {CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18, 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 1.925,91 

EXTENSO 
MIL NOVECENTOS E VINTE E CINCO EUROS E NOVENTA E UM CÊNTIMOS 

Documento n.o 2018 I 8056, Compromisso n. 0 2018 I 1230 1 efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6141 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA 

1.925,91 

,-------- TOTAIS 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ,,,,,,,, 

TOTAL LÍQUIDO ... , , .. 

IMPORTÂNCIAS 

IVA 

1.925,91 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20116141 11 4103 10102 104050102 I I 18.325,34 1 1. 925,91 1 16.399,43 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N, 0 506663264 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES 

4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

s. REQUIS. 
f----+----JREQUISIÇÃO EXTERNA CONTABILÍSTICA 

2018112117 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 510840043 1 11349 CFRE 

N, o COMPROMISSO 

2018 I 7233 

363 

FREGUESIA DE SEIDE 
AV,SAO MIGUEL, N° 768 

LOGIN DATA NUMERO ANO 

anabela 2018112111 8059 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4770-631 SEIDE S. MIGUEL 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
201812019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 
DE DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA --------------------------------------------, 

SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS- ANO LETIVO 2018/2019- 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 2.874,200 2.814,200 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEHBROI18. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 2.874,20 2.874,20 

~DEXTENSO TOTAIS 
OIS MIL OITOCENTOS E SETENTA E QUATRO EUROS E VINTE CÊNTIMOS I TOTAL ILÍQUIDO . " ' " 2.874/20 

TOTAL DE DESCONTOS ,, 
Documento n. 0 2018 I 8059, Compromisso n. 0 2018 I 7233, efetuado com base no(s) TOTAL DE IVA ,, ,, ,, ,, 
cabimento (s) : 201816143 

TOTAL LÍQUIDO ,,, ,, ,, 2.874,20 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6143 11 4103 10102 104050102 I I 12.608,16 1 2.814,20 1 9.733,96 

COHPROMISSO EFECTUADO EM 2018112111 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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HJPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO t4ARQUES 
4764-502-VILA NOVA F~ffiLICÃO 

s' REQUIS. LOGIN 
f-----+----1R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 363 anabela 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. o COMPROMISSO FREGUESIA DE SEIDE 

1 510840043 1 

AV.SAO MIGUEL, N° 768 
11349 CFRE 2018 I 7231 

4110-631 SEIDE S. HIGUEL 

DATA NUHERO ANO 

2018/12/11 8051 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO REFEIÇÕES- 1° PERIODO 201812019 E~l: 30 DIAS 
- REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -----------------------~------------------, 

SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADHNISTRATIVOS- ANO LETIVO 2018/2019- 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

ONITÁRIO % I coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 1.177,470 1.111,410 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÃtmRA DO DIA 20 DE 
DEZEHBRO. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 1.177,47 1.177,47 

EXrnNSO ------------------------------, 
MIL CENTO E SETENTA E SETE EUROS E QUARENTA E SETE CÊNTIHOS 

,------- TOTAIS ------, 

Documento n.o 2018 I 8057, Compromisso n. 0 2018 I 7231, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 201816142 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

20181 6142 11 4103 10102 104050102 I I 16.399,43 1 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/11 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR 

TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA ,,,,,,,, 

TOTAL LÍQUIDO , , ,, .. , 

U!PORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS 

1.177,41 1 

DUPLICADO 

1.177,47 

CmlPROHISSO 

15.221,96 
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HIPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUI-NTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

s, REQOIS, 
R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 

2018/12/17 1 363 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, o COMPROMISSO FREGUESIA DE REQUIÃO 

1 506996360 1 

ALAMEDA DO MOSTEIRO -200 
96 CFRE 2018 I 7232 

4770-449 REQUIÃO 

LOGIN DATA NUHERO ANO 

anabela 2018/12/17 8058 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM; 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÁMARA DO DIA 20 
DE DEZEMMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÓHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA --------~----------------------------------, 
SERVICO DE ·REFEICOES- CONTRATOS INTERADMNISTRATIVOS- ANO LETIVO 2018/2019- 1° PERIODO 

UNI-
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. DOO 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 2.613,80 

EXTENSO 
DOIS MIL SEISCENTOS E TREZE EUROS E OITENTA CtNTIMOS 

Documento n, 0 2018 I 8058, Compromisso n, 0 2018 I 7232 1 efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6145 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

DESCONTO IVA 
PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

2' 613,800 2.613,800 NSD 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS TNCIDENCIA IVA 

2.613,80 

,------- TOTAIS -------, 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS ,, 
TOTAL DE IVA .. , .... ,, 

TOTAL LÍQUIDO , ,,,, ,, 

IMPORTÂNCIAS 

2.613,80 

2,613,80 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6145 11 4103 10102 104050102 I I 15.221,96 1 2.613,80 1 12.608,16 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FA,ffiLICÃO 

S. REQUIS. 
1-----t-----jR E Q U I S I Ç À O E X TE R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018112117 1 363 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. o COMPROMISSO FREGUESIA DE REQUIÃO 

1 506996360 1 

ALAMEDA DO MOSTEIRO -200 
96 CFRE 2018 I 1234 

4770-449 REQUIÃO 

LOGIN DATA NUHERO ANO 

anabela 2018112117 8060 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

SERVIÇO DE REFEIÇÕES- 1° PERIODO EM: 30 DIAS 
201812019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 
DE DEZEHBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA -----~-----------------------------------~ 
SERVICO DE REFEICOES- CONTRATOS INTERADHNISTRATIVOS- ANO LETIVO 2018/2019- 1° PERIODO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003010 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS ON 1. 000 2.312, 730 2.312,730 NSD 
FREGUESIAS (CORRENTE)-SERVIÇO DE REFEIÇÕES - 1° 
PERIODO 2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEHBR0/18 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 2.312, 73 2.312173 

lo EXTENSO TOTAIS 
DOIS MIL TREZENTOS E DOZE EUROS E SETENTA E TRÊS CÊNTIMOS I TOTAL ILÍQUIDO ...... 2.312,73 

TOTAL DE DESCONTOS . , 
Documento n. 0 2018 I 8060, Compromisso n. 0 2018 I 7234, efetuado com base no(s) TOTAL DE IVA ....... , 
cabimento(s): 201816144 

TOTAL LÍQUIDO ....... 2.312173 

PROPOSTA CABIHENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COHPROMISSO 

20181 6144 11 4103 10102 104050102 I I 9.733,96 1 2.312, 73 1 7.421123 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018112117 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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PROPOSTA 

Assunto: Centro de Cultura Musical- Pagamento de transportes aos alunos do ensino articulado 
- I. o período do ano letivo 2018/2019 

Na área educativa e cu,ltural, um dos principais propósitos de atuação da Câmara 

Municipal é a promoção da educação artística, de modo a aprofundar a sensibilização dos 

Famalicenses para as diversas forinas de expressão estética, detetando e estimulando aptidões 

nesses domínios. 

O Centro de Cultura Musical (CCM) é um Conservatório Regional de Música que serve 

toda a região do Médio Ave, em particular os Municípios de Vila Nova de Famalicão e Santo' 

Tirso. 

Com uma população escolar que ultrapassa os 500 alunos em regime articulado, o CCM 

é o único Conservatório de Música privado no Norte do País que goza de autonomia pedagógica 

para todos os níveis de ensino. 

Ao longo dos anos tem concretizado projetas de atividades artísticas e musicais, dando 

um importante contributo para o desenvolvimento do gosto musical, para a formação de músicos, 

em ação conjunta com a ARTAVE- Escola Profissional Artística do Vale do Ave, e a inserção dos 

jovens na dinamização de atividades culturais e sociais nos seus territórios. 

Tendo em conta a carga horária e curricular destes alunos e a necessidade das 

especificidades do transporte de e para os respetivos estabelecimentos de ensino regulares, 

proponho, ao abrigo das alíneas u), gg) e hh), do n.0 I, do artigo 33 .0 , da Lei n,0 75/2013, de 12 

de setembro, que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir ao Instituto de Formação Artística do Vale do Ave INFORARTIS, NIPC 

506 625 460, de acordo com o Quadro 1 e lista de alunos beneficiários em anexo, o 

montante global de 17.208,40 EUR (Dezassete mil duzentos e oito Euros e quarenta 

cêntimos) para pagamento de transporte dos alunos do ensino articulado de Vila 

Nova de Famalicão, relativo ao 1. o período do ano Ietivo 2018/2019. 

2. Aprovar a minuta de protocolo, anexa à presente Proposta. 

~~~~ C:::J?Jl!:~~:;:~~rik~';,"i~~~~:_:::~ ~ ~·---~--~~·---~"'---,~~-~-~-~~-~~~"""''·'07"=--'"'-~'·-="-'"-""'='-''""'"'·~ 
GOSTO DE CRESCER AO UI .. ----····· ..... 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO_ CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMAUCÃO j TELEFONE 252320956 ! FAX 252377110 ] N!F 506663264 
E-MAlL educacao@vilanovadl:'fJJYlillicao.org ] INTEf!j\jfT WNW.vilanovadefamalka.o.org 
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3. Conceder poderes à Senhora Vereadora da Mobilidade, Sofia Fernandes, para, em 

nome do Município, outorgar o referido Protocolo. 

4. Pagar o previsto no n.• 1, de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 

A Vereadt da Tbilidade, 

,~l"::) 

-:"':':'"'"::;; .. c .. -~~---~='="-·;__'="~-"=;:;~':'!':-""'~~~-·----~-·""'-·-·.·"""""-.:::. ... _._,_-.· ·:,,_--"ª""--~· •. ;;:*~:;::~;;;:==:::=::::::::::: --~-.,~--- --·~~~~-- ~' ~ "' -~"~''='·C'"-~~"--"'""""''·'"'""·"==···-· 
GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO. CASTELO BRAt.JCO, 94 J 4760-127 V. N. FAMAUCÃO J TELEFONE 252320956 j FAX 25237711 O ! NIF 506663264 
E-MAIL edueacao@vílanovadefarnalicuo.org I INTERNET wvm.vilanovadefama!kao.org 
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QUADRO 1- TRANSPORTES ALUNOS ARTICULADO CCM 
. < .. . . .. . . . .... · .. ·· · .. · 

· ... ···.·•····· .· 

... 
•• •••••• 

.... ... .• .. . 

........ .... .· . ·· .. ·. CCM .~Centro de Cultura Musical .... .. •· 
••••• 

.· . · ............... · 
.. • ••·<···.• ...• 

. .. .... ·········· . 

···· . 
·. ··•·. ALUNOS ARTICULADO . •· ...•••• .• •... > : •··. ··••·• ..... · .. ··• ···.·.· . 

····. • ... ········· . . .•• •·•··· .. · •... ·•. ··•· •··· CUSTOS TRANSPORTES 1.• PERÍODO 2Ôl8/2Ô19 ••· · .• • .. ••·••. · •. · .•.· ··•· ·. · .. ·• •• .. ••••···. 
. ·.. .. . .. ..· .. . ... 

.···· .· 
··.·.• Total··· · Ünitário 

. ···. ·· ...... ·· ... I TOTAÜ,o. • 

"iii ········.··.·•···Pólo .• ··••· Estàbelecim.e.rito de Ensin.o ·Alunos ·• Mensal .•· Total Mês I .PÊRÍODo> 
u Didáxis Riba de Ave 7 18,00€ 126,00€ 504,00 € ·;;; 
:J 

EB de Pedome 57 18,00€ 1 026,00€ 4104,00€ :2 .. Bairro- FCA 
EB Bernardino Machado 9 36,00€ 324,00€ 1296,00€ ~ 

:J .., 
:J 

Externato Delfim Ferreira 15 18,00 € 270,00€ 1080,00 € 
u O. Maria li 42 8,50€ 357,00 € 1428,00 € 
"' "'C VNF Ribeirão 68 24,00 € 1632,00 € 6 528,00 € o 
~ 

Nuno Simões 14 8,50€ 119,00€ 476,00€ ~ 

" "' Caldas da Saúde Camilo Castelo Branco 11 29,60€ 325,60€ 1302,40 € u 
' :2 Caldas da Saúde Outros ensaios 340,00 € 340,00 € 

u Casa das Artes Outros ensaios 150,00€ 150,00 € u 

·• •.• ·· ..•• • ·.<••··• ·•····· ···• ........... · •:· ···• TOTALl.• PERÍODO l018j:1019 •. · ...•.. •< .. · .....•.. · .. ··· .•.... ·.···.· ...•.•. ... ·.··· • •• 17208,40€ 

RQI 11.2 13856 ·•· 
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PROTOCOLO 

Entre MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.º 506 663 264, representado 

pela Vereadora da Mobilidade, Sofia Manuela Cadeias Machado Fernandes, e o INSTITUTO DE 

FORMAÇÃO ARTÍSTICA DO VALE DO AVE - INFORARTIS, Pessoa Coletiva n.º 506 625 460, 

representado pelo seu Diretor, José Alexandre Gomes Azevedo Reis, é celebrado o presente 

Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

1. Em cumprimento da deliberação camarária, proferida no dia_ de dezembro de 2018 e 

de acordo com o compromisso n.º 2018/ __ efetuado com base no cabimento n.º 

2018/ ~pelo Município foi dito que atribui ao Instituto de Formação Artística do Vale 

do Ave INFORARTIS, a verba no montante de 17.208,40 EUR (Dezassete mil duzentos e 

oito Euros e quarenta cêntimos), para pagamento de transportes dos alunos do ensino 

articulado de Vila Nova de Famalicão, relativo ao 1.º período do ano letivo 2018/2019. 

2. O pagamento previsto no n.º 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

A Vereadora da Mobilidade, O Diretor da INFORARTIS, 

/Sofia Fernandes/ /José Alexandre Reis/ 

-:;;::-:zrrz::::.::.=:-~ ... ~ .. !"~:_,;,:~~:;:-~'~;~;;,~--:;~;_;:~--~---~·-.·.·.;'!;--~~----~-"é'!'!:~_:;:_,-__ -'!!'--!!i!--_-·.,_. -f.ifOj''i!i'' ... -;;;-::"'"~~~::==========-
;-::::- ~-, • ._= ·-----~ "'" íb ~~.::.::.---..._.;._":.::.::::_:;_::-.~::-~-· '~- -~---·-·--- ~~--,-~:::':':-·~ ... -..-~"'""""~"~ 

GOSTO DE CRESCER AO UI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTEID BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMAUCÃO! TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 J NlF 506663264 
E-MAIL edutac:ào@vilanovdderarnalkao.org I INTERNET V•M'w.vil<:novadeiinnaficao.org 



614
CCM- Centro de Cultura Musical - Conservatório de Música 

Mapa de Transportes de alunos- Pólos de Vila Nova de Famalicão e Bairro 
Lista de alunos beneficiários 2018-2019 

Escola Ensino Regular Nome Aluno 

Didáxís Escola Cooperativa Riba d'Ave Amanda Filipa Alves da Silva João Luís Pereira Barbosa 

Ana Margarida Lima Teixeira Matilde Susana Pereira Barbosa 

João Henrique Pereira Matilde Morais Gonçalves 

João Luís Azevedo Silva 

Escola EB 1 ,2,3 de Pedome Afonso Cunha Veiga Carneiro Leonor Teixeira Castro 

Afonso da Costa Ramos Luana Correia Araújo 

Ana Leonor Mendes de Castro Luana Ribeiro Oliveira 

Ana Rita Sampaio Coelho Lucas Pereira Sampaio 

Ana Rita Silva Leitão Luís Azevedo Silva 

Ana Soares Azevedo Margarida Machado Oliveira 

André Sacramento Pinheiro Silva Maria João Pimenta Maia 

Beatriz Machado Pereira Mariana Bezerra Castro 

Bia Andrade Rodrigues Bessa Mariana Dinis Silva 

Bruno Filipe Nogueira Sousa Mariana Isabel Nogueira Reis 

Claúdía Ribeiro Silva Mariana Silva Oliveira 

Diogo Abreu Azevedo Martim António Pereira Abreu Rodrigues 

Diogo Machado Alves Martim Fernandes Pimenta 

Duarte Luciano Marques Martim Moreira Ribeiro 

Eduardo Rodrigues Castro Guimarães Machado Matilde Machado Silva 

Fabiana Martins Nogueira Matilde Ramos Pimenta 

Fábio Alves Araújo Miguel Oliveira Pereira 

Francisco de Sá Moura Núria Martins Nogueira 

Francisco José Henriques Antu.nes Rafael Sousa Antunes 

Gabriela Ribeiro Francisco Rodrigo Freitas Lamego 

Gil Correia Costa Rodrigo Silva Ferreira 

Gil Pereira Fernandes Sara Beatriz Araújo Pinheiro 

Guilherme Soares Azevedo Sara Cristina Santos Vilela 

Helena Beatriz Mendes Pacheco Sara Regina Ribeiro Silva 

Inês Gomes Moreira Sofia Alexandra Cardoso Miranda 

João Pedro Azevedo Marques Teresa Sampaio da Costa Pereira 

Lara Marques Andrade Tiago Marques Lima 

Lara Rocha Azevedo Vasco Moura Cunha 

Leonor Ribeiro Castro 

Escola EB 2,3 Bernardino Machado Ana Carolina Gomes Quaresma Mafalda Martins Mesquita 

Beatriz Oliveira Dias Maria Fernanda Freitas Pereira 

Diogo Henrique Guimarães Vi laça Mariana da Costa Miranda 

João Hernâni da Costa e Vaz Rúben Gonçalves Oliveira 

Lara Machado Rodrigues 

Externato Delfim Ferreira Afonso de Sá Baeta Maria Clara Monteiro Soares 

Beatriz Pereira da Costa Rita Sampaio Machado da Costa Fernandes 

Beatriz Rosa Ferreira Cruz Rúben de Castro Marques 

Gonçalo de Castro Ribeiro Rui Miguel Moura Gonçalves 

Inês Margarida Oliveira de Sousa Sfvio Miguel Freitas Pontes 

João Pereira da Silva Tiago Godiriho Monteiro 

Letfc!a Maria Oliveira de Castro Tomás Carvalho de Almeida 

Luísa Pereira de Sá 

Escola EB 2,3 Oª Maria li Afonso Araújo Cruz Inês Ribeiro Fonseca 

Afonso Miguel Carvalho de Magalhães João Eduardo Vilaça Sá 

Afonso Oliveira Azevedo João Tomás Azevedo S. Campos 

Ana Carolina Miranda Mendes José Arthur Martins Pereira 

Ana do Carmo Carvalhal Lopes José Emanuel Ribeiro Ventura 

Ana Laura Ribeiro Fontes Lara Rafael a Sá Costa 

Ana Sofia Pinheiro Molho Leonardo Carvalho Sampaio 

Anna Beatriz Korzh Branco Lissandro Lopes 

Carina Silva Gomes Maria Liz Ferreira da Silva 

Carolina Ribeiro Moreira da Costa Mariana Carvalho Carvalhal 

Daniel Max van Osch Navais Mariana G. Oliveira da Costa 

Duarte Fernandes Faria Melanie Madalena Junjuvili da Costa 

Duarte Fernandes Queiroz Pietro Gabriel da Silva Ferreira Faria 

Érica Pereira Pinho Rodrigo Miguel Azevedo Almeida 

Eva Maria Sá Silva Sara Leite Paiva Rodrigues 

Filipa Coelho Rebelo Oliveira Simão Alexandre Cruz Costa 

Filipe Martins Azevedo Tiago Jales Franky Alves Carvalho 

Francisca Magalhaes Ribeiro Tomás Fernandes Martins 

Francisca Maria Carvalhal de Carvalho Vasco Daniel Ferreira Freitas 

Gonçalo Barbosa e Costa Vilar Miguel Rodrigues Barros de Azevedo 

Gonçalo Ferreira Gomes 

Inês Alves Bernardino 
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CCM- Centro de Cultura Musical - Conservatório de Música 

Mapa de Transportes de alunos - Pólos de Vila Nova de Famalicão e Bairro 
Lista de alunos beneficiários 2018-2019 

Escola EB 2,3 de Ribeirão Alexandra Couto de Miranda Ferreira Mafalda da Silva Fonseca 
Alexandre Azevedo Reis Marco André Rodrigues da Silva 
Ana Beatriz Teixeira Andrade Marco António Veloso Maciel 
Ana Filipa Santos Carvalho Margarida Ferreira Azevedo 
Ana Isabel Alves de Sá Maria Barros Ferreira 
Ana Mafalda Vilaça Azevedo Maria da Silva Pereira 
Ana Rita Araújo Ochoa Maria Inês Freitas Duarte 

Ana Rita Reis Figueiredo Maria João Pereira Silva 
Beatriz da Silva Rocha Maria Leonor Araújo Oliveira 
Beatriz Filipa Araújo Santos Maria Manuel Santos Couto 
Beatriz Mendes Monteiro Mariana Sofia da Silva Cruz 
Beatriz Sofia Carvalho Cruz Matilde da Silva Moreira 
Bruna Maria Oliveira de Campos Eiró Matilde Moreira Ribeiro 
Clara Sofia Martins Casal Matilde Sá Guerra 

Diogo Miguel Santos Costa Miguel Barreira Fernandes 

Duarte da Cunha Vi laça Nfdia Maria Ferreira 

Elisa Gomes Azevedo Patricia Alexandra Santos Carvalho 

Francisco Borges Barbosa Pedro Filipe Mendes Cruz 

Gabriel Feliciano Loureiro Pedro Monteiro Almeida 
Gonçalo Loureiro Carneiro Pedro Nuno Maia Freitas 
Gonçalo Manuel Costa Carvalho Pedro Rodrigues Gouveia 
Helena Reis de Oliveira Rafael Campos Nogueira 
Inês Sofia da Silva Cruz Rafael Duarte Campos 
Joana Maria Costa Fernandes Rafael Loureiro Carneiro 

João Afonso Barbosa e Sá Renata Fil.ipa Ferreira Andrade 
João da Silva Rocha Ricardo Jorge Silva Reis 

João Miguel Oliveira Maia Rita Arnaud de Abreu 

José Manuel da Silva Gomes Rita Isabel da Silva Granja 

Lara Filipa Loureiro Costa Rita Maria Casal Rodrigues 

Leonor Azevedo Sá Ruben Silva Pinheiro 

Leonor Oliveira Caridade Sara Ferreira Pinheiro 

Leonor Rodrigues Azevedo Simão Almeida Paiva 

Luana Ventura Fernandes Simão Ferreira Gonçalves 

Lucas Rafael Ramos Silva 

Luisa Pereira Moura 

Escola EB 2,3 Dr. Nuno Simões Barbara Sofia Silva Coelho Manuel Carlos Correia Meneses 
Duarte Miguel Azevedo Carneiro Maria Clara Ferreira Mimoso Coelho 
Francisco Sá Carneiro Azevedo Maria Inês Marques 
Gabriela Miranda Teixeira Maria João Costa Monteiro 
Henrique Sousa Araujo Maria Margarida Policarpo Mota 
Inês Filipa Ferreira Tavares Ruben Daniel Ribeiro Brandão 
Inês Moreira dos Santos Sebastian Gabriel Mendoza Figueiras 

Escola Secundária Camilo Castelo Branco Ania Lemos Pereira Bahia Ferreira Marta Sofia Rocha Rodrigues 

Ari José Martins Teixeira Pedro Carvalho Pinheiro 
Beatriz Alves Magalhães Pedro Francisco Matos Ribeiro 

Inês João Azevedo Silva Campos Ricardo Marinho Rodrigues 

Lia Marques Freitas Sara João Peixoto Oliveira 

Mário André Faria Machado 
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DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte INSTITUTO DE FORMACAO ARTISTICA DO VALE DO AVE INFORARTIS 

Firma/denominação INSTITUTO DE FORMACAO ARTISTICA DO VALE DO AVE INFORARTIS 

Número de Identificação de Segurança Social 20016534848 

Número de Identificação Fiscal 506625460 

Número de Declaração 17707216 

Data de emissão 08-1 0-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d . mática, I.P. 
Date: 2018.11.05 1 0:33:25 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão VvWW.seg-social.pt 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de SANTO TIRSO -[1880] 

CERTIDÃO 

Ana Paula Morais Pinto da Cunha, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de SANTO 

TIRSO. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (A T), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n•s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n•s 4 e 6 do 

artigo 24 • CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 5 de Novembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: INSTITUTO DE FORMAÇÃO ARTISTICA DO V ALE DO AVE INFORARTIS 

NIF:506625460 

Elementos para validação 
N° Contribuinte: 506625460 
Cód. Validação: FPBX7L8ATH2Z 

O Chefe de Finanças, 

( Ana Paula Morais Pinto da Cunha ) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o n" de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W1s 
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IHPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO ~ffiRQUES 
4764-502-VILA NOVA FAHALICÃO 

f----+--IR E Q U I S I Ç À O E X T E R NA C O N TA 8 I L Í S T I C A 
s. REQUIS. LOGIN DATA NUHERO ANO 

2018/12/11 1 363 anabela 2018/12/14 8019 2018 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N.' coMPRmnsso INSTITUTO DE FORMACAO ARTISTICA DO VALE DO AVE- INFORARTIS -

1 506625460 1 

CALDAS DA SAUDE-APARTADO I- AREIAS 
4 685 OCR 2018 I 1200 

4784-901 AREIAS STS 
AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

TRANSPORTES ESCOLARES- 1° PERÍODO E~i: 30 DIAS 
2018/2019 - REUNIÃO DE Cfu1ARA DO DIA 20 
DE DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA ~------------------------------------------, 
CENTRO DE COLURA MUSICAL- PAGAMENTO DE TRANSPORTES AOS ALUNOS DO ENSINO ARTICULADO 1° PERIODO ANO LETIVO 201812019 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS EDUCACAO UN 1.000 17.208,400 11.208,400 NSD 
(CORRENTE)-TRANSPORTES ESCOLARES - 1° PERIODO 
2018/2019 - REUNIÃO DE CÂMARA PARA O DIA 20 DE 
DEZEHBROI18. 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 17.208,40 17.208,40 

EXTENSO ,------- TOTAIS ------, 
DEZASSETE MIL DUZENTOS E OITO EUROS E QUARENTA CÊNTHfOS 

Documento n.o 2018 I 8019, Compromisso n, 0 2018 I 7200, efetuado com base no{s) 
cabimento{s): 2018/6108 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

20181 6108 11 4212 10102 104070102 I I 38.029,49 1 

COMPROHISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

TOTAL ILÍQUIDO 17.208,40 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ....... . 

TOTAL LÍQUIDO , , ... ,, 17.208,40 

IMPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROHISSO 

17.208,40 1 20.821,09 

PROCESSADO POR COHPUTADOR DUPLICADO 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 
---····-----~-------------······-··---~--------

PROPOSTA 

Assunto: Pagamento de Transporte a Alunos Carenciados (Ano Letivo 2018/2019-1.0 período) 

A política educativa conduzida pelo Município de Vila Nova de Famalicão tem como 

finalidade estratégica assegurar o acesso de todos os Famalicenses a uma educação de qualidade, 

independentemente da sua idade, sexo, etnia e condição sócio-económica. 

Em relação aos pedidos de subsídios dos alunos carenciados, referentes ao ano letivo de 

2018/2019, a Câmara Municipal subsidia todos os alunos do Ensino Secundário em 50% do valor 

do passe, cabendo aos alunos pagar o restante. Quando são carenciados solicitam à Câmara 

Municipal o respetivo apoio, em virtude de não possuírem rendimentos capazes para suportar tais 

encargos, como é comprovado ou pelo Escalão de Abono de Família ou através de relatórios 

sociais. 

Assim, no seguimento do Decreto-Lei n." 299/84, de 5 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n." 176/2012, de 2 de agosto, e de acordo com o Plano Anual de Transporte Escolar 

para 2018/2019, e ao abrigo das alineas gg) e hh), do n." 1, do artigo 33.", da Lei n." 75/2013, de 

12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Proceder ao pagamento do transporte de alunos de ensino secundário 

economicamente carenciados, conforme tabela em anexo, para o 1. o período do ano 

letivo 2018/2019, até ao montante previsto de 2.692,06 EUR (Dois mil seiscentos e 

noventa e dois Euros e seis cêntimos). 

2. Pagar o previsto no n. 0 1, de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 4 de dezembro de 2018 
O Vereador da Educação, 

!Leonel Agostinho Azevedo Rocha! 

:--,_:_~--'--- -- -- '---~)i~~-~.-;"_.~;_ ____ :___-•.•. '-.. --:::....·;:~ __ ~.-*f{~.~:;:-,;,~--,..:.:~:----~ __ ;,::--.:::::.::::~-~:_ _____ _ c•·•~"•··.;~.•~~ - ~-~-- ~-"'-•-•~="'~'~>-----,..~='"--""'"""'""~~"--'-~"-"•='' 

GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 f 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 [ NlF 506663264 
E-MAIL educaçao@ví!anovadefama!kao.org I INTERNET www. vilanovadefamalicao.org 



620

. RQI> 

13844 

13844 

13844 
13844 

13844 
13845 

13844 

13850 
13844 

13845 

13844 
13844 

13844 

13844 
13844 

13845 
13844 

13845 
13844 

13845 

13844 
13844 

13850 
13850 

13844 

13850 
13850 

13845 
13844 

13845 

13845 

13851 

13844 

13850 
13850 

13844 

13844 
13844 

13845 
. 

TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS SECUNDÁRIO COM CARÊNCIA ECONÓMICA 
ESTIMATIVA DE CUSTOS (ANO LETIVO 2018/2019 M 1 o PERÍODO) .. .. · ...... .... Valor 

. 
Valor 

Aluno 
I 

Escola. · :: I:·-. -=:: Fre_gtiesia Empresa_ 
-1. o PERÍODO .·. . ..· Mensal 

Adrlana Maria Ca!Valho Azevedo Padre Benjamim Salgado Castelões Arriva 19,73 € 78,92 € 

America Sofia Silva Machado Padre Benjamim Salgado Pousada de Saramagos Arriva 13,83 € 55,32 € 

Ana Carolina S!Jva Costa Padre Benjamim Salgado Oliveira S. Mateus Arrlva 19,73 € 39,46 € 

Ana Raquel Rocha Rodrigues Sá Padre Benjamim Salgado Pousada de Saramagos Arrlva 13,83 € 55,32 € 

Andreia Luísa Machado Fernandes Padre Benjamim Salgado Detães Arriva 24,90 € 74,70€ 

Armando Jorge Silva Duarte D. Sancho I Frade! os Arrlva 24,90 € 49,80 € 

Beatriz Miranda Batista Padre Benjamim Salgado Joan e Arriva 13,83 € 55,32 € 

Bruna Rafaela Silva Pinheiro Camilo Castelo Branco Esmeriz Arriva 19,73 € 39,46 € 

Bruno Alexandre Costa Correia Padre Benjamim Salgado Oliveira Santa Maria Arriva 19,73 € 78,92 € 

Bruno Alipe Ramos Silva D. Sancho I Ribelrão(Salgueirinhos) Arriva 24,90 € 99,60 € 

Catarina Rodrigues Sousa Padre Benjamim Salgado Pousada de Saramagos Arriva 13,83 € 55,32 € 

Claudia Dias da Costa Padre Benjamim Salgado Mogege Arrlva 13,83 € 55,32 € 

Claudia Isabel Ferreira da Silva Padre Benjamim Salgado Oliveira Santa Maria Arriva 19,73 € 78,92 € 

Diogo João Pereira Machado Padre Benjamim Salgado Joane Arriva 13,83 € 55,32 € 

Francisco Carvalho Leite Padre Benjamim Salgado Mogege Arriva 13,83 € 55,32 € 

Gabriel Fernandes Sacramento D. Sancho I Delães - Arriva 30,75 € 123,00 € 

Gonçalo Ribeiro Faria Ca!Valho Araújo Padre Benjamim Salgado Castelões Arriva 19,73 € 78,92 € 

Jésslca Faria Duque O. Sancho I Gondlfefos Arriva 24,90 € 99,60 € 

João Paulo Leite Rodrigues Padre Benjamim Salgado Pousada de Saramagos Arrlva 13,83 € 55,32 € 

João Pedro Silva Martins O. Sancho I Outlz Arriva 19,73 € 78,92 € 

José Pedro Teixeira Pereira Padre Benjamim Salgado Vermoim Arrlva 13,83 € 55,32 € 

Juliana Costa Araújo Padre Benjamim Salgado Vermolm Arriva 13,83 € 27,66 € 

Laura Sofia Ribeiro Correia Camilo Castelo Branco De!ães Arriva 30,75 € 123,00 € 

Luana Santos Carvalho Camllo Castelo Branco Ribeirão (Igreja) Arrlva 19,73 € 39,46 € 

Margarida Vieira Ribeiro Padre Benjamim Salgado Pedome Arriva 19,73 € 78,92 € 

Maria Carlos Dos Santos Oliveira Reis Camilo Castelo Branco Antas Arriva 13,83 € 55,32 € 

Maria João Machado Sampaio Camilo castelo Branco Delães Arriva 24,90 € 99,60 € 

Maria Veloso Azevedo D. Sancho I Sente Arriva 24,90 € 74,70 € 

Mariana Neves Azevedo Padre Benjamim Salgado Mogege Arr!va 13,83 € 55,32 € 

Nuno Filipe Silva Martins D. Sancho I Outiz Arrlva 19,73 € 78,92 € 

Pedro Daniel Castro Pereira D. Sancho I Lemenhe Arriva 19,73 € 78,92 € 

Rui Miguel Sousa Costa 
D. Afonso Henriques/ V. das 

Ribe de Ave Arriva 13,83 € 55,32 € 
Aves 

Rui Sérgio Antunes Gomes Padre Benjamim Salgado Pedome Arriva 19,73 € 39,46 € 

Sara Andreia Gonçalves Sousa Camilo Castelo Branco Fradelos Arrlva 24,90 € 49,80 € 

Silvia Monteiro Oliveira Camilo castelo Branco Oliveira Santa Maria Arrlva 30,15 € 120,60 € 

Susana Pinto Azevedo Padre Benjamim Salgado Pousada de Saramagos Arriva 13,83 € 55,32 € 

Tatiana Sora!a Antunes Fontão Padre Benjamim Salgado Vermoim Arrlva 13,83 € 55,32 € 

Verónica Conceição Macieira Ribeiro Padre Benjamim Salgado Castelões Arriva 19,73 € 78,92 € 

VItória Catarina Oliveira de Sousa D. Sancho I Ribe de Ave Arriva 35,80 € 107,40 € 
.· .·· . 

. TOTAL 2 692,06"€ 

Estes valores estão sujeitos a alteração mediante despacho normativo do IMTT, publicado em Diário da República 
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MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N. 0 506663264 
PRAÇA ÁLVARO ~!ARQUES 

4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

IMPRESSO PAGINA SERV. ReQUIS. DATA N,° COMP. 
REQUISIÇÃO EXTERNA - COMPROMISSO 

2018/12/11 1 363 2018/12/11 2018 I 1223 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE NUMERO ANO ~lUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAHALICAO 

1506663264 12900511FCC I 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES 

8050 2018 48 VILA NOVA DE FAMALICAO 
4164-502 VILA NOVA FMlALICÃO 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

CONTRACÇÃO DE DÍVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA --------------------------------------------, 
PAGM~ENTO DE TRANSPORTE A ALUNOS CARENCIADOS (ANO LETIVO 201812019 - 1° PERIODO) 

TIPO DE DESPESA TAXA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO IVA DESCRIÇÃO BASE 

2385 TRANSPORTES ESCOLARES NÃO SUJEITO - 2.692/060 
DESPESA 

EXTENSO 

DOIS MIL SEISCENTOS E NOVENTA E DOIS EUROS E SEIS CÊNTIHOS 

Documento n. 0 2018 I 8050 1 Compromisso n, 0 2018 I 7223 1 efetuado com base no[s) 
cabimento(s): 2018/6135 

PROPOSTA CABUlENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚt1ERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDÊNCIA IVA 

2. 692/060 

,-------- TOTAIS -------, 
TOTAL ILÍQUIDO.,,,.,, 
TOTAL DE DESCONTOS . , 
TOTAL DE IVA ,,,,,,,, 

TOTAL LÍQUIDO.,,,,,., 

IHPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS COHPRot4ISSO 

20181 6135 11 2385 13603 1020210 I I 32.610,11 1 2.692,06 1 29.918,05 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/11 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 



622

PROPOSTA 

d ~ \_~ 1.-t_ c:c:.~ 

'([;~v( 

EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 
----------···-··--~---··---~----·-···-----~---

Assunto: Gratuitidade passes escolares para alunos do ensino secundário nos 2.' e 3.0 períodos 
do ano letivo 2018/2019 

A 24 de maio de 2018 a Câmara Municipal aprovou, por unanimidade, o Plano Anual de 

Transporte Escolar, para o ano letivo 2018/2019. 

O Plano Anual de Transporte Escolar estabeleceu, enquadrou e unifmmizou os critérios, 

as condições de acesso e de atribuição de transportes escolares, enquadrado na Lei n.' 75/2013, 

de 12 de setembro (artigo 33.0 n.' 1 aL gg)) e no cumprimento dos normativos em vigor, 

nomeadamente os Decretos-Lei n.' 299/84, de 5 de setembro, e 176/2012, de 2 de agosto. 

De acordo com o Decreto-Lei n.' 299/84, de 5 de setembro, o transporte escolar consiste 

na oferta de serviço de transporte entre o local da residência dos alunos e o local dos 

estabelecimentos de ensino, quando residam a mais de 3 km (artigo 2.', n.' 1), bem como a 

gratuitidade dos passes escolares para os alunos do ensino básico (artigo 3.', n.' 1), devendo ser 

comparticipado pelos alunos do ensino secundário (artigo 3.0
, n.' 4), em 50% do custo (Portaria 

u.' 181/86, de 6 de maio). 

Contudo, uma das medidas propostas para 2019, inseridas nas Grandes Opções do Plano 

e Orçamento, aprovado pela Câmara Municipal a 5 de novembro de 2018 e Assembleia Municipal 

a 29 de novembro, é proceder ao alargamento da gratuitidade dos passes escolares aos alunos do 

ensino secundário, a partir do inicio do 2.0 período, do presente ano letivo, 2018/2019. 

Atualmente estão registados com emissão de passe escolar 1044 alunos de ensino 

secundário regular, dos quais 968 são passes validados, que com esta medida deixarão de ter custo 

com o transporte escolar e que representará um investimento municipal, de janeiro a julho, 

acrescido em mais 130.000,00 EUR 

GOSTO DE CRESCER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 I NIF 506663264 
E -MAIL educacào@vilomovadefa_rna!icao.org I INTERNET WINI.vilanovadefarrm!icao,org 
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EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 

Para o próximo ano letivo, 2019/2020, este alargamento de gratnitidade dos passes 

escolares constará nas normas de concessão de transporte escolar, documento integrante do 

referido Plano Anual de Transporte Escolar. 

Assim, de acordo com os Decretos Lei n.0 299/84, de 5 de setembro, n.0 3/2001, de 10 de 

janeiro, n. 0 176/2012, de 2 de agosto, e alineas gg) e hh), do n.0 I, do artigo 33.0
, da Lei n.0 

75/2013, de 12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

- Proceder ao pagamento integral (100%) dos passes escolares dos alunos do ensino 

secundário de Vila Nova de Famalicão, para os 2." e 3." períodos do ano letivo 2018/2019, 

de acordo com as condições de acesso de concessão de transporte, normas e legislação 

em vigor. 

Vila Nova de Famalicão, 4 de dezembro de 2018 
O Vereador da Educação, 

!Leonel Agostinho Azevedo Rocha! 

GOSTO DE CRESCER AOUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
R.UA CAMILO CASTELO BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 j FA.X 2523771 W I NIF 506663264 
E -1"1AIL educacao(Ç!.lvi~Jnovadefamalicao.org I INTERNET \W.W. vilanO'Jadefama!lcuo,org 
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~r,:sJ1 
~~Ade<~~ 
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL 

PROPOSTA 

Assunto: Protocolo de Colaboração com o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA) 

Considerando o Protocolo de Cooperação da Rede Local de Educação e Formação de Vila 

Nova de Famalicão, aprovado por deliberação da reunião da Câmara Municipal, de 21 de 

dezembro de 2017, e formalizado a 14 de fevereiro de 2018, que pretende estabelecer uma rede 

de parceria que envolve os diferentes agentes educativos num trabalho que procura disponibilizar 

uma oferta formativa concertada, tendo por base um diagnóstico de necessidades de formação; 

Considerando a necessidade de estabelecimento de parcerias, assumindo funções de 

apoio e colaboração em linhas ou ações específicas desenvolvidas no âmbito da rede; 

Considerando que todas as entidades partilham o interesse em contribuir para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e socioeconómico da região do Ave - NUT III e, para 

isso, estão interessadas em incrementar a cooperação técnica, científica e pedagógica em áreas de 

interesse recíproco; 

Considerando que o estabelecimento desta parceria vem potenciar os objetivos que cada 

um visa prosseguir, existindo, assim, convergência de interesses e vontades na implementação de 

medidas locais, de divulgação formativa, com a fmalidade de criar uma cultura local de procura 

regular de formação, com vista à qualificação, envolvendo as empresas, instituições e população 

e em dotar o Concelho de uma estrutura que permita aumentar e /ou melhorar os níveis de 

qualificação da comunidade local; 

Considerando o crescente papel dos municípios como entidades dinamizadoras da 

govemança interinstitucional do território; 

Assim, de acordo com o disposto na alínea d), do n." 2, do artigo 23." e alíneas r) eu), 

do n.0 1, do artigo 33.0
, ambas do Anexo I, da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, proponho que 

a Câmara Municipal delibere: 

1. Autorizar a celebração de um Protocolo de Cooperação com o Instituto Politécnico 

do Cávado e do Ave (IPCA), instituição de ensino superior público, para a 

implementação dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais, conforme minuta que 

se anexa e faz parte integrante da presente Proposta. 

GOSTO DE CRESCER AOUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA CAM!ID CASTElD BRANCO, 94 I 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 ! FAX 252377110 I NIF 506663264 
E -MAIL educacito@viJanovaderamaHçao.org I lN TERNET WWN. vilanovade(waKcao.org 

.·,, 
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2. Atribuir ao Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, NIPC 503 494 933, o montante 

de 26.760,00 EUR (Vinte e seis mil setecentos e sessenta Euros) para funcionamento 

da turma do Curso Técnico Superior Profissional de Design de Moda, que iniciou 

em outubro de 2018. 

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para, em nome do 

Município, outorgar o referido Protocolo de Cooperação. 

4. Pagar o previsto no n.• 2 de acordo com as disponibilidadesfiuanceiras do Município 

e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

RQI n.• 13852 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 

O Vereador de Educação, 

/' /' /;,- ,' /., • V7 C' 
'.c:.(~-~~ ( / -'-" c-,. 

/Leonel Agostinho Azevedo Rocha/ 

::;:, :;-::;::-.:;,.~, ~~, ~"-~-~-~-?···'·""'~··~:. -~-~--~-=~~~,~~-=--~~--,.-iilr1iJii\i,li\i' - .... ~~~~:;;;;:;;:==::::::::::::: c:--: ' - -----,,..,=-~-<-·0~"'-==="""""==·~,--
GOSTO DE CRESCER AO UI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DA EDUCAÇÃO 
RUA 0\M!LO CASTELO BRANCO, 94! 4760-127 V. N. FAMALICÃO I TELEFONE 252320956 I FAX 252377110 I NIF 505663264 
E-MAIL educacào@vi!anovadefama!kao.org I INTERNET w.,.vw.vllanovadefamalicao.org 



626

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

IPCA 
INSTITUTO POLITÉCNICO 
DO CÁVADO E OOAVE 

O Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, doravante IPCA, e o Município de Vila Nova de 

Famalicão, doravante Município de Famalicão, pretendem levar a cabo um conjunto de ações 

de mútuo interesse e de relevante impacto no desenvolvimento regional, designadamente o 

funcionamento de cursos técnicos superiores profissionais do IPCA no Concelho de Vila Nova 

de Famalicão. 

Considerando que o IPCA: 

• É uma instituição de ensino superior pública, em regime fundacional, que tem como. missão 

contribuir para o desenvolvimento sustentável da sociedade, estimular a criação cultural, a 

investigação e pesquisa aplicadas e fomentar o pensamento reflexivo e humanista; 

• Está inserido no espaço europeu de ensino superior, proporciona áreas de conhecimento para o 

exercício de atividades profissionais atrativas no plano nacional e internacional, promovendo a 

mobilidade, a empregabilidade e as relações de reciprocidade com a comunidade; 

• Deve participar em atividades de ligação à sociedade, designadamente de difusão e transferência 

de conhecimento, assim como da valorização económica do conhecimento científico; 

• Enquanto instituição politécnica pública no Vale do Cávado e no Vale do Ave, compete prestar 

serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade. 

Considerando que o Município de Vila Nova de Famalicão: 

• Está situado no Vale do Ave com uma população aproximada de 135.000 habitantes; 

• Nos termos do artigo 23.Q, da lei 75/2013, de 12 de setembro, "constituem atribuições do 

município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações"; 

• Dispõe de atribuições no domínio da educação e da promoção do desenvolvimento. 

• Tem tido um crescimento demográfico acentuado acompanhado por uma forte industrialização; 

• A atividade económica dominante é a dos sectores secundário e terciário, predominando uma forte 

indústria transformadora e o comércio por grosso, assim como empresas com um forte pendor 

exportador, cujas marcas portuguesas e internacionais mais conceituadas estão sedeadas no 

concelho; 

• to Município mais exportador da Região Norte e o terceiro Concelho mais exportador de Portugal; 

1 
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• Existe um sector industrial em forte desenvolvimento, com um crescente impacto regional e 

nacional; 

• O tecido empresarial necessita de pessoas altamente preparadas e qualificadas para a integração 

imediata no mundo do trabalho; 

• Mais de 50% da população estudantil frequenta cursos secundários profissionais; 

Ambas as instituições reconhecem: 

• A necessidade de uma formação profissional permanente e a interação do ensino superior com o 

tecido empresarial, bem como a prestação de serviços nas áreas científicas e tecnológicas à 

comunidade envolvente e, em especial, aos jovens, aos empresários, às empresas e aos seus 

trabalhadores; 

• A importância para o desenvolvimento económico da região da formação ministrada pelo IPCA, 

nomeadamente no âmbito do novo tipo de formação superior: Cursos Técnicos Superiores 

Profissionais; 

• A forte ligação do Município de Vila Nova de Famalicão com o tecido empresarial da região da área 

de influência do IPCA e a missão que o IPCA tem enquanto instituição de ensino superior pública; 

• Que, nos termos do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei 7/2007, 

de 10 de setembro, o ensino superior politécnico deve concentrar-se especialmente em formações 

vocacionais e em formações técnicas avançadas, orientadas profissionalmente; 

Nestes termos, 

Entre 

O INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE (IPCA), com sede no Campus do IPCA, Vila 

Frescaínha S. Martinho, 4750-810 Barcelos, Pessoa Coletiva n.Q 503494933, representado pela 

sua Presidente, Maria José da Silva Fernandes; 

e 

O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva de Direito Público n.Q 506 663 

264, com sede na Praça Álvaro Marques, em Vila Nova de Famalicão, representado pelo 

Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Matos Cunha, com poderes para este ato 

resultantes do disposto na alínea a) do número 1 do artigo 35.Q da Lei n.Q 75/2013, de 12 de 

setembro; 

É celebrado o presente protocolo de cooperação que se rege pelas seguintes cláusulas: 

2 
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Cláusula 1.~ 

IPCA 
INSTITUTO POLITÉCNICO 
OOCÁVADOEDOAVE 

1. O IPCA ministrará no Concelho de Vila Nova de Famalicão cursos técnicos superiores 

profissionais a partir de outubro de 2018. 

2. O IPCA desenvolverá ações de formação e atividades com vista à promoção da intervenção 

profissional e de qualificação, designadamente pós-graduações, seminários e conferências, 

cursos breves, ações de formação, que promovam e permitam a informação e atualização de 

conhecimentos aos jovens, aos empresários e aos trabalhadores das empresas associadas da 

região. 

Cláusula 2.~ 

1. O IPCA e o Município de Vila Nova de Famalicão acordam em dar a conhecer todas as 

atividades que levem a efeito, de acordo com as condições que se estabeleçam consoante os 

casos. 

2. O IPCA e o Município de Vila Nova de Famalicão acordam em divulgar todas as iniciativas, 

designadamente as referidas na cláusula 1ª, oferta de estágios curriculares e outros afins. 

Cláusula 3.ª 

O IPCA compromete-se a: 

1. Interagir com o Município de Vila Nova de Famalicão e com as empresas sedeadas no vale do 

Ave para diagnosticar as necessidades de formação técnica, nomeadamente no âmbito dos 

Cursos Técnicos Superiores Profissionais. 

2. Cooperar na conceção de instrumentos, programas e planos de formação, com vista à 

organização, promoção, desenvolvimento e execução de ações de formação de base e 

formação contínua dos empresários e trabalhadores das empresas do Vale do Ave. 

3. Disponibilizar formadores nas áreas específicas correspondentes às necessidades de 

formação, previamente diagnosticadas. 

4. Apresentar um plano de formação especializado dirigido às empresas da região. 

5. Apoiar na elaboração de estudos económico-financeiros no âmbito de candidaturas a 

apresentar pelo Município de Vila Nova de Famalicão a fundos comunitários, designadamente 

do Programa Norte 2020. 

3 
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Cláusula 4.~ 

O Município de Vila Nova de Famalicão compromete-se a: 

IPCA 
INSTITUTO POLITÉCNICO 
DO CÁVADO E DO AVE 

1. Cooperar com o IPCA na implementação dos estágios de formação em contexto de trabalho, 

designadamente no âmbito dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais. 

2. Divulgar junto das empresas e das escolas o programa de ações de formação e de 

sensibilização para seminários e palestras realizadas pelo IPCA. 

3. Cooperar com o IPCA no âmbito do diagnóstico e das necessidades de formação técnica 

especializada para as empresas. 

4. Atribuir ao IPCA, para funcionamento do Curso Técnico Superior Profissional de Design de 

Moda, da turma que iniciou em outubro de 2018, o montante de 26.760,00 EUR (Vinte e seis 

mil setecentos e sessenta Euros), em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, 

proferida no dia_ de dezembro de 2018 e de acordo com o compromisso n.Q 2018/ __ 

efetuado com base no cabimento n.Q 2018/ __ . 

5. O pagamento previsto no n.Q 4 será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 

do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Cláusula 5.~ 

1. O IPCA e o Município de Vila Nova de Famalicão disponibilizam, mutuamente, as instalações 

das Escolas e do Município, designadamente auditórios e salas de aulas, nas condições e 

formas que se estabeleçam para o efeito, para as ações que sejam promovidas, e que se 

encontrem dentro dos princípios que regem o presente Protocolo. 

2. O IPCA e o Município de Vila Nova de Famalicão comprometem-se a estudar e a desenvolver 

outras formas de cooperação, a serem definidas pontualmente e de comum acordo. 

3. Podem ser ministradas nas instalações do IPCA/Famalicão formações e cursos do IPCA em 

colaboração com outras instituições de ensino superior e com associações empresariais, 

profissionais, culturais e educativas sem fins lucrativos. 

Cláusula 6.~ 

A dinamização, acompanhamento e avaliação deste Protocolo de Cooperação ficará a cargo 

das duas entidades, designando o IPCA e o Município de Vila Nova de Famalicão 

representantes para o efeito. 

4 
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Cláusula 7.~ 

IPCA 
INSTITUTO POLITÉCNICO 
OOCÁVADOEDOAVE 

As entidades outorgantes consideram que é da maior importância a sua ligação efetiva e 

estreita a nível da formação de quadros técnicos para as empresas, bem como a qualificação 

e capa citação dos trabalhadores e empresários das empresas desta região. 

Cláusula 8.~ 

O presente protocolo entrará em vigor na data da sua assinatura, com validade de dois anos 

e renova-se por iguais períodos, podendo ser modificado através de termo adicional, ou 

rescindido mediante comunicação por escrito às outras partes, com antecedência de 60 

(sessenta) dias. 

Cláusula 9.~ 

Para os anos letivos seguintes e de acordo com a concertação no âmbito da Rede Local de 

Educação e Formação de Vila Nova de Famalicão deverão ser elaborados novos Protocolos de 

Cooperação e Parceria para o funcionamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais. 

Cláusula 10.~ 

Em caso de rescisão do protocolo, os cursos que estiverem em execução não serão 

prejudicados, devendo, portanto, serem concluídos. 

Os outorgantes aceitam o presente Protocolo, com todas as suas condições, das quais 

tomaram conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam. 

O presente Protocolo vai escrito em 5 (cinco) folhas e é redigido em duplicado, ficando cada 

outorgante na posse de um exemplar. 

Vila Nova de Famalicão,_ de dezembro de 2018 

O Presidente da Câmara Municipal, A Presidente da IPCA, 

/Paulo Cunha/ /Maria José Silva Fernandes/ 

5 
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I AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE BARCELOS 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177º-A e/ou nºs 5 e 12 do artigo 

169º, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do nº2 do artigo 6º do D.L. nº 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: INSTITUTO POLITECNICO DO CAVADO E DO AVE 

N I F: 503494933 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediánte a declaração de 16 de 

Dezembro de 2009, é disponibilizada a presente informação, em 7 de Dezembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Fernando Fernandes da Silva) 

Nos seus conlatos com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NlF e o domicílio fiscal 

EDIFICIO CIDADE NOVA- AV. D. NUNO ALVARES PEREIRA N.389, 4750-324 BARCELOS Tel: 253801200 Fax: 253801238 

www.portaldasfinancas.gov.pt 
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SEGURANÇA SOCIAL 
DECLARAÇÃO s. ---- -' ·- -

Nome da entidade contribuinte INSTITUTO POLITECNICO DO CÁVADO E DO AVE 

Finna/denominação INSTITUTO POLITECNICO DO CÁVADO E DO AVE 

Número de Identificação de Segurança Social 20007473418 

Número de Identificação Fiscal 503494933 

Número de Declaração 17982948 

Data de emissão 22-11-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perat)te a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatro meses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida Jn 
Digitally signed by Instituto d , . 'mática, LP. 
Date: 2018.11.22 14:41:28 +O · 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1MDGSS versao w.vw.seg-soclaf.pt 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N. 0 506663264 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES 

4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

1----+---IREQUISIÇÃO EXTERNA CONTABIL STICA 

2018/12/17 1 

s. REQUIS. 

363 

LOGIN DATA NUMERO 

carlos 2018/12/14 8017 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

I 503494933 I 7264 OCR 

N, ° COMPROMISSO INSTITUTO POLITECNICO DO CAVADO E DO AVE-IPCA 
URBANIZAÇÃO QUINTA DA FORMIGA, ED. PANORAMICOII- LOTE 3 

2018 I 7198 9 ARCOZELO 
4750-117 BARCELOS 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

CURSOS TECNICOS SUPERIORES PROFISSIONAIS EH: 30 DIAS 
- REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE 
DEZEMBR0/18 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

ANO 

2018 

DESCRIÇÃO DA DESPESA ----c---------------------------------------, 
CURSOS TECNICOS SUPERIORES PROFISSIONAIS - REUNIÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE DEZEMBR0/18 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003004 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS EDUCACAO ON 1.000 26.760,000 26.760,000 NSD 
(CORRENTE)-CURSOS TECNICOS SUPERIORES PROFISSIONAIS-
REONIOÃO DE CÂMARA DO DIA 20 DE DEZEMBR0/18. 

COD. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 26.760,00 

EXTENSO 

VINTE E SEIS MIL SETECENTOS E SESSENTA EUROS 

Documento n.o 2018 I 8017, Compromisso n. 0 2018 I 7198, efetuado com base no(s) 
cabimento{s): 2018/6104 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

26.760,00 

,--------- TOTAIS 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS , , 
TOTAL DE IVA ...... ,, 

TOTAL LÍQUIDO ...... . 26.760,00 

IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓ~!ICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6104 11 4212 10102 104010102 I I 64.789,49 1 26.760,00 j 38.029,49 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018112114 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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CULTURA: 
1 - "ALTERAÇÃO DO PROTOCOLO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À RIBEIRÃO MUSICAL 

SOCIEDADE ARTÍSTICA E MUSICAL" (PÁGINA 635) 
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Requisição: 13029 

Proposta 

0,. \'W--1 ô c0__ Lc.'rvvv) 

~(;JU( 

CULTURA 

Assunto: Alteração do protocolo de atribuição de subsídio à Ribeirão Musical Sociedade 
Artística e Musical 

Considerando que a Ribeirão Musical- Sociedade Artística e Musical, confmme deliberação 

da Reunião de Câmara de 06 de setembro de 2018 (ver anexo) recebeu um apoio financeiro no 

montante de 9.000,00 euros, destinado à comparticipação ·dos custos com a aquisição de 

instrumentos musicais. 

Tendo em conta o recente pedido enviado à autarquia (ver anexo), em que a mesma refere a 

necessidade da associação assumir um conjunto de novas responsabilidades no âmbito da sua 

atividade normal com os trabalhos da orquestra até ao final do ano de 2018. 

Considerando que a mesma solicitou entretanto o pagamento do montante de 4.580,79 euros, 

referente à despesa já efetuada com a aquisição de instrumentos. 

Considerando que a entidade em causa, tendo em conta as novas necessidades da associação, 

solicita à autarquia que a verba remanescente, no valor de 4.419,21 euros, possa ser utilizada para 

a comparticipação de despesas da atividade corrente da mesma, tenho a honra de propor que a 

Câmara Municipal delibere: 

1. Aprovar que a verba remanescente referente à comparticipação com a aquisição de 

instrumentos musicais, no valor de 4.419,21€ seja utilizada como comparticipação 

nos custos com a implementação do plano de atividades de 2018; 

2. Aprovar a minuta de aditamento ao protocolo de atribuição de subsídio celebrado 

em 11 de setembro de 2018, em anexo; 

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

referido aditamento ao protocolo; 

4. Pagar o montante previsto no n.• 1 de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, lO de dezembro de 2018 

O ):ereador d~~ra, 

~/-4ciZ.... 
(Leonel Rocha, Dr.) 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 

MUNidPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
PMÇAÁLVMO MARQUES I 47648)2 VILA NOVA DE FAMAUC;\0 j TELEFONE252120900 I FAX252J2375! ] N!F 506663264 
E-MAIL r.u~ura@vlkmovaddnrnalicao_(1fg I JNTERl'\JET www.YiiMovaddamalkao.org 
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CULTURA 

-ADITAMENTO-

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n° 506 
663 264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha, na qualidade de Presidente 
da Câmara Municipal; · · 

Segundo Outorgante: RIBEIRÃO MUSICAL - SOCIEDADE ARTISTICA E MUSICAL, Pessoa 
Coletiva n° 514 444 363, aqui representada por Eduardo João Alves do Vale, na qualidade de 
Presidente da Direção. 

Nota Justificativa 

Considerando que a Ribeirão Musical - Sociedade Artística e Musical, que tem entre outros 
objetivos, o fomento e desenvolvimento de atividades artísticas, contribuindo para a diversidade 
cultural e a qualidade nos domínios das artes, recreio e cultura, para uma circulação regional e 
nacional alargada das atividades artísticas e para a vitalidade das mesmas enquanto motor cultural. 

Tendo em conta que a Ribeirão Musical aposta na valorização do ensino da música, querendo 
afirmar-se como um contributo significativo na promoção do sucesso educativo dos alunos e 
contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e social, pretendendo para esse efeito estabelecer 
protocolos de cooperação com diversas instituições e com a comunidade e elaborar estratégias de 
desenvolvimento cultural. 

Considerando que a mesma tem por objetivos estratégicos a criação de uma Orquestra 
Sinfónica e de uma Banda Filarmónica, tendo por base o trabalho desenvolvido na "Escola de 
Música" que já tem em funcionamento. 

Assim sendo, considerando que o Município pretende facilitar o acesso e a aproximação da 
população aos diversos setores e atividades mtísticas; 

Considerando a relevante atividade da promoção da cultura, organizando iniciativas de relevo 
cultural, e atento o regime fixado nas alíneas o) eu), do n.0 1, do artigo 33° da Lei 75/2013, de 12 
de setembro, 

Considerando o disposto nos artigos 67° a 75° do Código Regulamentar sobre Concessão de 
Apoios, publicado na II Série do Diário da República, de 5 de Janeiro de 2016, é celebrado o· 
presente Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
PRAÇAf.tVARO MARQUES I 4764·502 VIlA NOVA DE FAMALICÀO i TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 ] N!F 506663264 
E-MAIL cultura@vllmlovudnfamalirao.org I INTER.I\IET wv.w,vilanoVllddilma!ic:ro.<Jrg 
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CULTURA 

Pelo presente aditamento é alterada a cláusula primeira do protocolo celebrado a 11 de 
setembro de 2018, passando a mesma a ter a seguinte redação: 

Primeira 
(Objeto) 

I) Em cumprimento das deliberações camarárias proferidas a 06 de setembro 2018, e 
.................. , pelo Primeiro Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante o subsídio 
de 9.000,00 Eur (Nove Mil Euros), referente à comparticipação dos custos com: 

a) a aquisição de instrumentos musicais, no montante de 4.580,79 Eur (quatro mil 
quinhentos e oitenta euros e setenta e nove cêntimos. 

b) a implementação do plano de atividades de 2018, no montante de 4.419,21 Eur (quatro 
mil quatrocentos e dezanove euros e vinte um cêntimos) 

2) O pagamento previsto no n. o I será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 
do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 
comprovativo das aquisições descritas. 

Segunda 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

O Segundo Outorgante, ao abrigo do presente protocolo, compromete-se a: 

a) Destinar o referido apoio financeiro aos fins para os quais se propôs e que estão mencionados 

na cláusula primeira. 

b) Permitir que os serviços da Câmara Municipal efetuem a verificação do correto destino do 

apoio fmanceiro concedido. 

Terceira 
(Cabimento) 

A verba prevista neste Protocolo está devidamente cabimentada no compromisso no 2018/5133, 
cabimento n° 2018/4017. 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente Protocolo ou desvio dos seus objetivos por parte do Segundo 
Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a devolução dos 
montantes recebidos. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNicfPJO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
PAAÇAÁLVARO MARQUES J 4764-502 VILA NOVA DE FAMAUCÀO ! TELEFONE 252320900 ! FAX2523237.51 I NIF 506663264 
E-MAIL cu!tum@vl!anovadcf~malicJo,Qrg ! INTER."'ET wv.w.vil~novadofarnalioo.org 
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Quinta 
(Divulgação) 

CULTURA 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender adequados, 
preferencialmente através de meios estáticos instalados no seu recinto e/ou locais onde 
desenvolvam atividades por si organizadas, o apoio concedido pelo Município. 

Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer om1ssao no presente Protocolo será resolvida através de acordo entre os dois 
Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele defmidos. 

Declaram todos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 
Protocolo, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

VilaNovadeFamalicão, .................. 2018 

O Primeiro Outorgante 
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante, 
O Presidente da Direção da Ribeirão Musical - Sociedade Artística e Musical, 

(Eduardo João Alves do Vale) 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNidPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
PRAÇA ÁLV:.t;,RO MARQUES [ 4764·502 VILA NOVA DE FAMALICÃO j Tl::l.EFONE 252320900 [ fAX 252323751 j N!F 506663264 
E-MAIL rultura@vllanovadef;m:dir.ao,org ! INTERNET WVMiiilanov.:~def;nmlicao.org 



639

Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara de Vila Nova de Famalicão 

Dr. Paulo Cunha 

Exmo. Senhor 

Vereador da Câmara de Vila Nova de Famalicão 

Dr. Leonel Rocha 

Ribeirão, 26 de Novembro de 2018 

Sr. Presidente Dr. Paulo Cunha 

No seguimento da deliberação da Reunião de Câmara de 06 de setembro, em que foi 

atribuído pelo Municfpio de Vila Nova de Famalicão um apoio financeiro no montante de 9.000,00 

euros destinados à "comparticipação dos custos com a aquisição de instrumentos musicais", foi 

já solicitado pela nossa associação o pagamento de despesas efetuadas no montante 

de 4.580,79 euros (documentos de despesa já remetidos), tendo-se verificado recentemente a 

necessidade da associação assumir um conjunto de novas responsabilidades no âmbito da sua 

atividade normal com os trabalhos da orquestra até ao final do ano de 2018, vimos por este meio 

solicitar que a restante verba (remanescente dos 9.000,00 atribuídos - no caso 4.419,21,00) 

possam ser utilizados para a comparticipação de despesas da atividade corrente da 

associação. 

Agradecendo a vossa melhor atenção para o exposto, apresentamos a nossa estima e 

consideração. 

O Presidente da Ribeirão Musical- Sociedade Artística e Musical 

Eduardo João Alves do Vale 
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nEUNIÃO 
~ ~ D tt_ c_;n-M0 

I) E 'D ;=-ç, L 
U G SEi. 2018 

VIlA 
NOVA e ~ 

FAMALICAO 
0\MARA MUNICIPAL DELIBERAÇAO CULTURA 

Proposta 

Assunto: Atribuição de subsídio para a aquisição de instrumentos - Ribeirão Musical 
Sociedade Artística e Musical 

Considerando que a llibeirão Musical- Sociedade Artística e Musical, que tem entre outros 
objetivos, o fomento e desenvolvimento de atividades artísticas, contribuindo para a diversidade 
cultural e a qualidade nos domínios das artes, recreio e cultora, para uma circulação regional e 

·) nacional alargada das atividades artísticas e para a vitalidade das mesmas enquanto motor cultural. 

\ 
!) 

J 

Tendo em conta que allibeirão Musical aposta na valorização do ensino da música, querendo 
afirmar-se coma· um contributo significativo na promoção do sucesso educativo dos alunos e 
contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e sacia~ pretendendo para esse·efeito estabelecer 
protocolos de cooperação com diversas instituições e com a comunidade e elaborar estratégias de 
desenvolvimento cultural. 

Considerando que a mesma tem por objetivos estratégicos a criação de uma Orquestra 
Sinfónica e de uma Banda Filarmónica, tendo por base o trabalho desenvolvido na ''Escola de 
Música" que já tem em funcionamento. 

Tendo em conta o pedido enviado à Câmara Municipal para um apoio na comparticipação 
dos custos com a aquisição de instrumentos para os fins anteriormente indicados. 

Assim sendo, considerando que o Município pretende facilitar o acesso e a aproximação da 
população aos diversos setores e atividades artísticas; ' ·, 

Considerando que é da competência da Câmara Municipal apoiar entidades ou organismos 
legalmente existentes, com vista à realização de projetas e atividades de in~resse para o 
município- Cfr alíneas o) eu) do n." 1, do artigo 33.", do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de 
setembro. 

Considerando o disposto nos artigos 67° a 75" do Código Regulamentar sobre Concessão de 
Apoios, publicado nalJ Série do Diário da República, de 5 de Janeiro de 2016, tenho a honra de 
propor que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir à Ribeirão Musical Sociedade Artística e Musical, NIPC n. 0 514 444 363, o 
subsídio de 9.000,00 Eur (Nove :Mil Euros) referente à comparticipação dos custos com a 
aquisição de instrumentos musicais, conforme pedido e documentação em anexo. 

2. Aprovar a minuta do protocolo de atribuição de subsidio, em anexo; 

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o referido 
protocolo; 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
PMO\ NYAAO MARQUES I 4704-502 VllA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 251J20900 I """l52313751 I NIF 506663264 
1?-M.Áil cultura@>Jiilnovadefamnlia~o.f.lrg I lNTERNEf...,..,vw.~f.:mD\'ildefalM!kao.arg 
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4. Pagar o montante previsto no n. • 1 de acordo com as disponibilidades financeiras do 
Municfpio e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 
comprovativo das aquisições descritas. 

Vila Nova de Famalicão, 29 de agosto de 2018 

O ·Presidente da Câmara Municipal, 

. ~()!M1o (;{__ 
(Paulo Cunha, Dr.) 

-~DELIBERADO POR UNANIMIDADE, APROVAR.------­

·CONFORME DELIBERAÇÃO TOMADA EM DEZANOVE DE OUTUBRO DE 

2017, A ATAÉ APROVADA EM MINUTA. ----------­

-NÃO PARTICIPOU NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO O SENHOR VEREADOR LEONEL 

ROCHA. _________________________________ _ 

tl&?- - ) - = 
GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUN!cfPIO DE VilA NOVA DEFAMALIC/io J DIVISÃO DE CULTUM E TURISMO 
PMÇAÁLVMO MARQUES I 4761·502VILA NOVA DE FAMALICÃO I TI:LEFONE 252320900 I FA><:!52323751 I Nlf 50666326-1 
E-MÁfl.. culturn@v\l~novadefamtditao.<Jtg I INTERNET ww.v.vl!Movnda(unwllrno.org 

-.. 
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

ATR!J3UIÇÃO DE SUBSÍDIO 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n• 506 
663 264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha, na qualidade de Presidente 
da Câmara Municipal; 

Segundo Outorgante: RIBEIRÃO MUSICAL- SOClEDADE ARTISTICJ\ E MUSICAL, Pessoa 
Coletiva n• 514 444 363, aqui representada por Eduardo João Alves do Vale, na qualidade de 
Presidente da Direção. 

Nota Justificativa 

Considerando que a Ribeirão Musical - Sociedade Artística e Musical, que tem entre outros 
objetivos, o fomento e desenvolvimento de atividades artísticas, contribuindo para a diversidade 
cultora! e a qualidade nos domínios das artes, recreio e cultura, para uma circulação regional e 
nacional alargada das atividades artísticas e para a vitalidade das mesmas enquanto motor cultoral. 

Tendo em conta que a Ribeirão Musical aposta na valorização do ensino da música, querendo 
afumar-se como um contributo significativo na promoção do sucesso educativo dos alunos e 
contribuir para o seu desenvolvimento pessoal e social, pretendendo para esse efeito estabelecer 
protocolos de cooperação com diversas instituições e com a comunidade e elaborar estratégias de 
desenvolvimento cultural. 

Considerando que a mesma tem por objetivos estratégicos a criação de uma Orquestra 
Sinfónica e de uma Banda Filarmónica, tendo por base o trabalho desenvolvido na "Escola de 
Música" que já tem em funcionamento. 

Assim sendo, considerando que o Município pretende facilitar o acesso e a aproximação da 
população aos diversos setores e atividades artísticas; 

Considerando a relevante atividade da promoção da cultora, organizando iniciativas de relevo 
cultural, e atento o regime fixado nas alineas o) eu), do n."l, do artigo 33" da Lei 75/2013, de 12 
de setembro, 

Considerando o disposto nos artigos 67" a 75" do Código Regulamentar sobre Concessão de 
Apoios, publicado na II Série do Diário da República, de 5 de Janeiro de 2016, é celebrado o 
presente Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

GOSTO DE SER fELIZ AQUI 
MUNidPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J QNISÃO DE CUlTURA E TURISMO , 
PAACA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VilA NOVA DE FAMAUCÃO I TElEFONE 252320900 I FAX 252323751 J NlF 506663.464 
E-MÁilaA!ura@vilanovadêfamaUcao,otg I INTERNEfwYM'.viiMova.defWkao,org 
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PlMALICÃO 
CAMARA MUNIQPAL 

Primeira 
(Objeto) 

CULTURA 

1) Em cumprimento da deliberação camarária proferida a 06 de setembro 2018, pelo 
Primeiro Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante o subsídio de 9.000,00Eur (Nove 
Mil Euros), referente à comparticipação dos custos com a aquisição de instrumentos musicais; 

2) O pagamento previsto no n.• 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras 
do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, mediante 
comprovativo das aquisições descritas. 

Segunda 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

O Segundo Outorgante, ao abrigo do presente protocolo, compromete-se a: 

a) Destioar o referido apoio financeiro aos fins para os quais se propôs e que estão mencionados 

na cláusula primeira. 

b) Permitir que os serviços da Câmara Municipal efetuem a verificação do correto destino do 
apoio financeiro concedido. 

Terceira 
(Cabimento) 

A verba prevista neste Protocolo está devidamente cabimentada no compromisso n• 2018/5133, 
cab:imento n°2018/4017. 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente Protocolo ou desvio dos seus objetivos por parte do Segundo 
Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a devoluçfío dos 
montantes recebidos. 

Quinta 
(Divulgação) 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender adequados, 
preferencialmente através de meios estáticos instalados no seu recinto e/ou locais onde 
desenvolvam atividades por si organizadas, o apoio concedido pelo Municfpio. 

Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer ormssao no presente Protocolo será resolvida através de acordo entre os dois 
Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

E ...... ....____ 
GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNicfPIO DE VII.A NOVA DEFAMALICÃO J DIVISÃO DE CULTURA E TURISMo' 
PMÇA/>J..VAAOMARQUES /'l"764-50lVIIANOVA DEFAMAUCÃO I TELfFONE252320900 I FAX2523L3751J NJF506663264 
E-Miillculb..lm@vi1anovadClramaUcao,org I INTERNfT"MVW.vllaoovade(amn1kno.org · 
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Declaram todos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 
Protocolo, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

VHa Nova de Famalicão, 11 de setembro 2018 

O Primeiro Outorgante 
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 

·~ ( ()).Nlo (,.. 
Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante, 
O Presidente da Direção da Ribeirão Musical - Sociedade Artística e Musical, 

f? ~<V\..áo ~ <»,..S:: ~ ~ 0~ 
(Eduardo João Alves do Vale) 

••< '• 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNicfPIO DEYIIANOVA DE FAMALICÃO [ DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO 
pAAÇAf.J..VMO MARQUES I 4764..502 VILA NOVA DE &\MAIJCÃO I TElEFONE 252320900 I FAX 252323751 I N!F 50666326<1 
E-MAIL ooltura@vi!arrovadefamalkao.org I INTERNET WW'N,.,;tanovadefamàlkAO,org 
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I' '.AT 
·.autoridade 

. ':A tributaria e aduanóíra 

I! 
Serviço de Finanças de VILA N.FAMALICA0-1.- [0450) 

CERTIDÃO 

tui~bonzaga Gonçalves Rodrigues, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de VILA 
'· ,. N.FAMALICA0-1 .. 

qERT1FlCA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 
., .I• 

qÍ\•!tí(a) contribuinte abaixo indicado(a) tema sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A 
~;.;<lí•'" 
~~}1's 5 e 12 do artigo 169', ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

,{.ptesente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n's 4 e 6 do 

artigo 24' CPPT, respetivamente. 

li 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão aos sete dias do mês de Dezembro de dois mil 

c dezoito. 

' 
rPJ'NTIFICAÇÃO 

1'-<'BME: RIBEIRÃO MUSICAL- SOCIEDADE ARTISTICA E MUSICAL 
; -.:·~· 

Nll"< '5·14444363 
' -!· 

\:' 
t5~.--~,_. 

lçl~\l]entos para validação 

!
1N". Contribuinte: 514444363 
.cl>ct:Validaçã o: 55Q2F8RG6RMN 

O Chefe de Finanças, 

t~~;~;~-----------------------------­
il ;. (Luis Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Recibo n.' 2018 5256400 

Casto da Certidão 13,80 Eli'R 

( Trçze euros e oitenta cêntimos. ___ _ 

r~m: {."'!ida.• <:$la C:.."1idllo ül-.!!IUP site www. pottal\Wfinlnlln...gnv,pt, Rle~done a opç;t(). "VIIli&çlio Do<;._ • e fniroduu t> n• !k CC!ntribulnte e 'õdigo de v~tldi!Çi!J <lCim:l 
m"ndbuadm. Verifique que-o 00~\l!N:IItóílb!ido co!lcspond~ a cs~wti&o. 

'.:••,J-::t 
SEFM.P04·LW 4 
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SEGURANÇA SOCIAl 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte RIBEIRÃO MUSICAL- SOCIEDADE ARTÍSTICA E MUSICAL 

Firma/denominação RIBEIRÃO MUSICAL - SOCIEDADE ARTÍSTICA E MUSICAL 

Número de Identificação de Segurança Social 25144443636 

Número de Identificação Fiscal 514444363 

Número de Declaração 18016692 

Dala de emissão 28-11-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d n mática, I.P. 
Date: 2018.11.28 17:24:33 +0 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-social.pt 
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FREGUESIAS: 
1 - "APOIO FINANCEIRO À UNIÃO DE FREGUESIAS DE AVIDOS E LAGOA- "PAVIMENTAÇÃO DE 

PASSEIOS JUNTO AO PARQUE DO RIO E JUNTO À ESCOLA DA LAGOA" (PÁGINA 648) 

2- "APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE RIBA DE AVE- OBRAS NA RUA 1' DE MAIO- 2' FASE" 

(PÁGINA 661) 
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({év.-yh___ 

FREGUESIAS , 

PROPOSTA 

Assunto: Atribuição de Apoio Financeiro à União de Freguesias de Avidos e Lagoa. 
"Pavimentação de Passeios Junto ao Parque do Rio e Junto à Escola da 
Lagoa" 

Considerando que, nos termos da alíneaj), do n, 0 1, do artigo 25,0 da Lei n, 0 75/2013, 

de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; 

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 1 O de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; 

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2: série, n. 0 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.0 a possibilidade de atribuição de apoio financeiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; 

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

definido na alínea ii), do n.0 1, do artigo 16.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; 

Considerando que a Junta da União de Freguesias de Avidos e Lagoa solicitou, 

conforme disposto no n.0 1 do artigo 57.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de 

Apoios, Uih apoio fmanceiro para a pavimentação dos passeios junto ao Parque do Rio e 

junto à escola da Lagoa e cujos trabalhos se consubstanciam no levantamento do 

pavimento existente, na abertura e execução de caixa de pavimento, aplicação de tout­

venant, assentamento de guias e aplicação de pavê retangular; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
P-UA DIREITA I 4760-134 VIlA NOVA DE FA.t"lALICÃO I TELEFONE 252320954 ! FAX 252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL fi·eguesii!S@vilanovadefamalicao.org I INTERNET WNW;vi!anovadefamakao.org 
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Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apows 

previsto no n. 0 1 do artigo 59.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, 

conforme informação técnica em anexo; 

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-à em 4.507,50 € euros (quatro mil 

quinhentos e sete euros e cinquenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

de acordo com o orçamento apresentado pela Junta de Freguesia, e que se anexa à 

presente proposta; 

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

RQIN.0 13778 

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 4.500,00 € (quatro mil e 

quinhentos euros), à União de Freguesias de Avidos e Lagoa, com o NIF 

510 834 795, destinado a comparticipar nas despesas da execução das 

obras mencionadas no corpo da presente proposta. 

2. Que a referida comparticipação fique condicionada ao estipulado no n,0 

1 do artigo 65° do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, e 

seja paga de acordo com as disponibilidades financeiras da Câmara 

Municipal, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, 

mediante a celebração de um contrato de cooperação. 

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente 

proposta. 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o citado contrato de cooperação. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

/ 
/ 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIP.E!TA] 4760-134 VILA NOVA OE FAMALICÃO ! TELEFONE 257320954 ! FAX 252377110 I NIF 506663264 
E -MA! L b~guesias@vilanovadefamallcao.org I INTERNET W.'NV, vilano\'<ldefamalicao.org 
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FREGUESIAS 

CONTRA TO DE COOPERAÇÃO 
(Atribuição de apoio financeiro) 

Entre: 

Primeiro Outorgante: Município de Vila Nova de Famalicão, pessoa coletiva de 
direito público número 506 663 264, com sede na Praça Álvaro Marques, 4764-502 Vila 
Nova de Famalicão, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Alexandre Matos Cunha, com poderes para o ato conferidos pela deliberação da Câmara 
Municipal datada de I / __ , 

E 

Segundo Outorgante: União de Freguesias de Avidos e Lagoa, pessoa coletiva 
número 510834795, com sede na rua Largo da Igreja, n. 0 40, Avidos, aqui representada 
por António Manuel Carvalho Gomes, o qual outorga na qualidade de Presidente da 
Junta da União de Freguesias de Avidos e Lagoa, e em representação desta, com 
poderes para o ato conforme dispõe a alínea a) do número 1 do artigo 18.0 da Lei 
75/2013, de 12 de setembro, 

É celebrado o presente contrato de cooperação, o qual encontra a sua razão de ser na 
presente Nota Justificativa: 

Considerando que o n.0 2 do artigo 7.0 da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro estabelece 
que as freguesias dispõem de atribuições nos domínios do equipamento rural e urbano, 
abastecimento público, educação, cultura, tempos livres e desporto, cuidados primários 
de saúde, ação social, proteção civil, ambiente e salubridade, desenvolvimento, 
ordenamento urbano e rural e proteção da comunidade; 

Considerando que de acordo com o n.0 3 do citado dispositivo legal, as atribuições das 
freguesias abrangem o planeamento, a gestão e a realização de investimentos nos casos 
e nos termos previstos na lei; 

Considerando que, de entre as competências das juntas de freguesia previstas no artigo 
16.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, compete às mesmas, no que concerne ao seu 
património, a gestão, conservação e promoção dos equipamentos de interesse e 
utilização pública; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUADIRt:lTA! 4760-134 VILP..NOVADf: FAMt\LICÃO J TELEFONE 252320954! FAX 7SJ377110 I NIF 506663264 
E-MAIL freguesiil'i@vil~na..-addamalícao.org ! INTERNET 1Nww,vilanovade.f.:~malkao.crg 



651

FREGUESIAS 

Assim, atento o exposto, a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada em 
de de 2018, deliberou atribuir um apoio para os fins descritos na cláusula 

primeira do presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula primeira 
Objeto do contrato 

Constitui objeto do presente contrato de cooperação o apoio às atividades desenvolvidas 
pela Segunda Outorgante, em benefício da comunidade, através da realização de obras 
de pavimentação dos passeios junto ao Parque do Rio e junto à escola da Lagoa. 

Cláusula segunda 
Período de vigência do contrato 

O presente contrato vigorará até à data do efetivo pagamento do apoio financeiro 
concedido, cuja modalidade de pagamento será definida entre as partes embora desde já 
se estipule que, a haver pagamento em prestações, a ultima será devida até 31 de 
dezembro de 2018, e verificado que seja o disposto na cláusula sexta. 

Cláusula terceira 
Apoio fmanceiro 

O Primeiro Outorgante compromete-se a prestar apmo financeiro ao segundo 
Outorgante através do pagamento de € , devidamente cabimentado 
na rubrica ___ / e com o compromisso n.0 

__ / __ , para a realização da 
ação mencionada na Cláusula Primeira. 

Cláusula quarta 
Obrigações do segundo outorgante 

Constitui obrigação do Segundo Outorgante cumprir e fazer cumprir o disposto 
legalmente em matéria de execução de despesa, e se aplicável o Código de Contratação 
Pública, bem como assegurar uma estreita colaboração com o Primeiro Outorgante, e 
demais entidades que este venha a indicar, com vista à mais correta execução deste 
contrato. 

Cláusula quinta 
Acompanhamento e controlo do contrato 

O acompanhamento e controlo deste contrato são exercidos pelo Primeiro Outorgante, 
assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros por si designados, fiscalizar a sua 
execução. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA I 4760-134 VIlA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE /.5232.0954 j FAX 252377110 ! NIF 506663264 
E-MAIL fregucs!as@vilanovadefil.malkao,org I INTERNET W'NW, vi!anovadefamakao.org 
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FREGUESIAS 

Cláusula sexta 
Pagamento 

O pagamento da verba agora atribuída será de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, e 
mediante o estipulado no n. 0 1 do artigo 65° do Código Regulamentar sobre Concessão 
de Apoios. 

Cláusula sétima 
Incumprimento e rescisão do contrato 

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus objetivos por parte do 
Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 
devolução do montante já recebido ou o seu não pagamento. 

Por acharem conforme e corresponder à vontade de ambos os outorgantes, vm o 
presente contrato, feito em duplicado, ser assinado. 

Vila Nova de Famalicão, de ____ de2018. 

Pelo Primeiro Outorgante 

(Paulo Cunha, Dr.) 

Pelo Segundo Outorgante 

(António Manuel Carvalho Gomes) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA J 4760-134 Vl!A NOVA DE FAMAliC".ÃO J TELEfONE 252320954 I fAX 252377 J lO J NIF 506663264 
~-MAIL h·cguesias@vil<mavadefamalicao,org .j INTERNET 'N'.'>"N.vi!arov;uk:fama(kao.org, 
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VILA • ••. "';" ~bt 
NOVA de""~ ~ 
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL 

FREGUESIAS, DESPORTO E ASSOCIATIVISMO 

Entrada do GSE: 41129/2018 

Requerente: União das Freguesias de Avidos e Lagoa 

Assunto: Pedido de apoio fmanceiro/pavimentação de passeios 

Informação Técnica 

A União de Freguesias de Avidos e Lagoa, através de ofício solicita a atribuição 
de um apoio fmanceiro para a execução de passeios junto ao Parque do Rio de 
Avidos e junto à Escola EBl da Lagoa. 

Os trabalhos que serão realizados, conforme os orçamentos apresentados, 
consistem, na execução do levantamento do pavimento existente, na abertura e 
execução de caixa de pavimento, aplicação de tout-venant ou material fresado, 
assentamento de guias e aplicação de pave retangular. 

Pelo exposto sou da opinião de que, os trabalhos descritos nos orçamentos são 
necessários para a boa e regular execução dos passeios junto ao Parque do Rio 

de Avidos e junto à Escola EBl da Lagoa. 

À consideração superior. 

de dezembro de 2018 

/ Çl~b:\P~~ 
(Ana Araújo, Arq.) 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I FREGUESIAS, DESPORTO E ASSOCIATIVISMO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES j 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252 320900 ) FAX 252 323751 I NIF 506663264 
E-MAIL: CAMARAMUNICIPAl@VIlANOVADEFAMAUCAO.ORG ) INTERNEf: WWW.YILANOVADEFAMALICAO.ORG 
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Data: 23.01.2018 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AVIDOS E LAGOA 
JUNTA DE FREGUESIA 

Exmo. Senhor 

---~: 

Presidente da Câmara Municipal 
Dr. Paulo Cunha 

Praça Álvaro Marques 
4764-502 Vila Nova de Famalicão 

Assunto: Pe<.lido de Apoio Financeiro/ pavimentação de passeios 

-.' .. 

Vimos pelo presente solicitar a V. Ex.', apoio financeiro, para pavimentação de passeios junto 

ao Parque do Rio A vidas e junto à escola.EB I da Lagoa. 

• 

Valor estimado para a obra é de 5.000 €. 

Solicitamos este apoio porque nesta zona uma vez que a segurança é reduzida. 

Sede: Largo da Igreja, n" 40 4770~795 AVIDOS 
Delegação: Rua da Escola N° 95-47-70-286 LAGOA 

Telefones: se-de: 252 3'13 522 u• delegação: 252 313 292 
frcg,n v idos.lugmu!~-gmai l. com 

Nl PC 51 0834795 
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.T.Th·I- ALJ\'IEID A & SOL.TS AS-LD A. 

R '-ll. a ele Ce-la N"'=" 354 

Co:n_st:t.-a._'l.ções e R..e]_:>arações 

ele Ecl.ifi.qi_os 

4780 -254 Co-;.:tto (São Th·i:i.gt-ã.el) S"" Tirso 
_Ar.,_},,....a.rá. - 52831 
(:::::o:.:~:t:ri.l::. _ 504 954 296 
Te1e-I'"l:ll.. - _4.._:z-:t_1:6:a_-:t_i.o So"l..•sa - 917575462 

Tele:t:"i:-1 - . .José Al~-l:"l..ei-cl.a - 913551913 
Tele:J..I"'L - Do:n:-..i..:n.gos so..__"I.Sa - 917575486 

Assunto: ORÇAMENTO 

Exmo. Sr. União de Freguesia de Avidos e Lagoa 
Rua: Largo da Igreja n° 40/4770- 795/ Avidos V.N.F 
V/ Contribuinte: 510 834 795 

Exmo. Senhor: 
De acordo com o seu pedido de orçamento, que desde já agradecemos, vimos por este meio apresentar N/ 
melhor preço p/ execução dos seguintes trabalhos e materiais. 
Incluindo materiais e mão-de-obra em todas as artes, que a seguir se discriminam: 

Obra: Pavimentação de Passeios 
Local: Junto ao Parque do Rio e junto á Escola da lagoa 

Art Descrição dos Trabalhos Un Quant Preço Uni!. 

Abertura de caixa, para aplicação tuot- m2 150.00 1.00€ 
venant, incluindo remoção de produtos 
sobrantes a vazadouro. 
Fornecimento e aplicação de tuot-venant \ m2 150.00 2.75€ 
ou material fresado numa espessura de 
1 Ocm devidamente compactado 
Fornecimento e assentamento de guias mi 80.00 12.00€ 
de 15cm incluindo fundação. 
Fornecimento e assentamento de guias mi 80.00 9.00€ 
de Bem incluindo fundação. 
Fornecimento e aplicação de pave m2 150.00 15.10 
rectangular. 

Total 

Total a Serviços € 4 507,50€ euros 
(Quatro mil quinhentos e sete euros e cinquenta cêntimos) 

(lva acresce á taxa ern vigor á data da execução) 

Todos os materiais a aplicar serão isentos de defeito e só serão aplicados materiais 
homologados. 

Santo Tirso, 20 de Novembro de 2018. 

J,M, Almeida & SOUSAS lda, 
A Genlncla 

Importância 

1 50.00€ 

4 12.50€ 

9 60.00€ 

7 20.00€ 

.2 265.00€ 

4 507.50€ 
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EMPREITEIROS 

Cliente: União de Freguesia Avidos e Lagoa EJ"' 
Obra : Pavimentação de Passeios A 
Local: Junto ao Parque do Rio e Junto à Escola da Lagoa , ·· ,~ · · · · · · · , 

L-----------~~------------------~----------------------~ 

ART. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS UN. QUANT. PR. UNIT. IMPORTÂNCIA 

Abertura de caixa, para aplicação tout-venant, incluindo 
remoção de produtos sobrantes a vazadouro. m2 150,00 2,50€ 375,00 € 

Fornecimento e aplicação de tout-venant \ ou material 
fresado numa espessura de 10 cm devidamente 
compatctado. m2 150,00 4,25€ 637,50 € 

Fornecimento e asssentamento de guias de 15cm 
cincluindo fundação. mi 80,00 13,00 € 1.040,00€ 

Fornecimento e asssentamento de guias de Bem 
cincluindo fundação. mi 80,00 10,00€ 800,00€ 

Fornecimento e aplicação de pave rectangular. m2 150,00 16,00€ 2.400,00€ 

TOTAL 5.252,50€ 

Valor do orçamento: Cinco mil duzentos e cinquenta e dois euros, cinquenta cêntimos 

A este valor acresce o IVA à taxa legal em vigor 

Vila Nova de Famalicão, 19 de Novembro de 2018 

,. ,FRANCISCO _coE_LHO & F." 
~.. A A Gerenc1a _ 

e~C1L~ 

FRANCISCO COELHO & Filho,, Lda. 

Rua Santo António, 646-4770-082 CABEÇUDOS- V. N. Famalicão 
Tel. 252 30 11 20- Fax 252 31 73 15 

Estaleiro: Te!. 252 31 82 32 
geral@franciscocoeJho.com 

sociedade por Quotas. Capital Social: € 1.000.000- Ma!. N.º 344 na C.R.C. de V. N. Famalicão- NIPC n.P 500 1-19 317 
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CONSTRUÇÕES VELOSO 

Joaquim Veloso da Costa 

Rua de Serufe, n°. 306 

4770-817 Avidos VNF 

NIF nQ. 189 164 557 

Obra: Pavimentação de passeios 

Exmsº Senhores 

União de Freguesias de Avidos e Lagoa 

Rua Largo da Igreja, nº. 40 

4770-795 Avidos 

Local da Obra: Junto ao Parque e junto à Escola da Lagoa 

ORÇAMENTO 

Conforme solicitado por V. Ex!!. pelo presente informamos nosso melhor preço para 

os seguintes trabalhos: 

Abertura de caixa, para aplicação tout-venante, ............... 150m2 x 1,30 € = 195,00 € 

Fornecimento e aplicação tout-venante, com 10 cm........ 150m2 x 3,10 € = 465,00 € 

Fornecimento e assentamento de guias de 15 cm. ........ 80ml x 12,40 € = 992,00 € 

Fornecimento e assentamento de guias 8 cm.................. 80ml x 9,90 € = 792.00 € 

Fornecimento e aplicação de pavês retangular ............ 150m2 x 15,90 € = 2.385,00 € 

Total ........................................................................................................................ 4.829,00 € 

Nota: a este preço acresce a taxa do lva em vigor 

Avidos, 26 de novembro de 2018 
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AT 
autoridade 

. tributária e aduaneira . 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1.. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo i 77"-A e/ou nºs 5 e i 2 do artigo 

i 69", ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n•2 do artigo 6" do D.L. n." i i 4/2007 de i 9 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: FREGUESIA DE AVIDOS E LAGOA 

NIF: 510834795 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 20 de 

Dezembro de 2013, é disponibilizada a presente informação, em 16 de Novembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF:506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos'seus cantatas com a administração fiscal, Por favor, mencione sempre o nome, a refe'rência do documento, o NIF e o domicílio fiscal 

~·ERNESTO CARVALHO EDIF. MILAO R/C, 4760-143 VILA N. FAMALICAO T et: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaldasfinancas.gov.pt 

i 
I 

i 
I 
I 

I 

I 

I 



659Segurança Social Direta https://app.seg-social.pt/ssd/consulta_dsc_ep.aspx 

:te 1 

SEGU~ANÇA SOCI/>l 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: NISS: 

MUNICIP!O DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 20007328786 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação~ NISS: NIF: 

FREGUESIA DE AVIDOS E LAGOA 25108347950 510834795 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 16-11-2018 09:04:28 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

16/11/2018 09:05 
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IHPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 

CONTRIBUINTE N. 0 506663264 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES 

4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

f----+---1REQUISIÇÂO EXTERNA CONTABILÍSTICA 

2018/12/11 1 

S. REQUIS. LOGIN 

351 c ar los 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE 

1 510834795 1 11343 

N. ° COMPROHISSO FREGUESIA DE AVIDOS E LAGOA 
RUA LARGO DA IGREJA, N° 40 

CFRE 2D18 I 7201 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 

RC datada de 20/12/2018. Apoio EM: 30 DIAS 
financeiro para pavimentação de passeios 
junto ao Parque do Rio e jun 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚHERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO 

4770-795 AVIDOS 
LOCAL DE ENTREGA 

DESCRIÇÃO 

DATA NUHERO ANO 

2018/12/14 8D20 2018 

PRAZO 

DESCRiçÃO DA DESPESA -----------~-------------------------~----, 
RC datada de 20/12/2018. Apoio financeiro para pavimentação de passeios junto ao Parque do Rio e junto à Escola da Lagoa-
Lagoa 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % COD. TAXA 

995003019 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 4.500,000 4.500,000 NSD 
FREGUESIAS OBRAS (CAPITAL)-

COD. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 4.500,00 

r:EXTENSO 
I QUATRO MIL E QUINHENTOS EUROS 

Documento n. 0 2018 I 8020, Compromisso n.o 2018 I 7201, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6109 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

4.500,00 

,------~ TOTAIS 

TOTAL ILÍQUIDO 4.500,00 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ....... . 

TOTAL LÍQUIDO ... , ... 

IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓmCA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS CmiPROHISSO 

20181 6109 11 8145 _1 0102 10805010205 I I 35.098,96 1 4.500,00 1 30.598,96 

. 

Cot<PROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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PROPOSTA 

Jc. ~D !z c).""~~ 
(:c~G h._ 

FREGUESIAS 

Assunto: Atribuição de Apoio Financeiro à Freguesia de Riba de Ave. 
"Obras na Rua 1." de Maio- 2.• Fase" 

Considerando que, nos termos da alíneaj), do n.0 1, do artigo 25.0 da Lei n. 0 75/2013, 

de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, deliberar sobre as formas de apoio às Freguesias no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações; 

Considerando que a Assembleia Municipal, em reunião datada de 1 O de novembro de 

2017, delegou esta competência na Câmara Municipal; 

Considerando que o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, publicado no 

Diário da República, 2." série, n. 0 2, de 5 de janeiro de 2016, prevê na alínea e), do seu 

artigo 54.0 a possibilidade de atribuição de apoio fmanceiro às freguesias para 

infraestruturas diversas; 

Considerando que às Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências, tal como 

defmido na alínea ii), do n.0 l, do artigo 16.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, 

cumpre administrar e conservar património da Freguesia; 

Considerando que a Junta da Freguesia de Riba de Ave solicitou, conforme disposto 

no n.0 1 do artigo 57.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, um apoio 

fmanceiro para a obra de reperfilamento da rua 1.0 de Maio- 2." Fase, a qual é vicinal e 

cujos trabalhos se consubstanciam na continuação da repavimentação da rua que se 

encontra bastante degradada e para o efeito utilizarão o cubo existente e novo. 

Serão também efetuados dois alargamentos incluindo a demolição dos muros existentes 

e construção de novos; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUADIRE!IP, I 4760-134 VILA NOVA DE FAMI-\LICÁO! TELEFONE 252320954 [FAX 7..52377110 i NIF 506663264 
E-MAIL freguesias@vilanovadefama.lkao.org j INTERNET YVVM,vilanovadefuma!icao.org 
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Considerando que tal pedido se enquadra nos critérios de atribuição de apoios 

previsto no n.•1 do artigo 59.0 do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, 

conforme informação técnica em anexo; 

Considerando ainda que o custo das obras cifrar-se-à em 25.481,60 euros (vinte e 

cinco mil quatrocentos e oitenta e um euros e sessenta cêntimos), acrescido de IV A à 

taxa legal em vigor, de acordo com o orçamento apresentado pela Junta de Freguesia, e 

que se anexa à presente proposta; 

Nos termos do exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir um apoio financeiro, no valor de 25.000,00 € (vinte e cinco mil 

euros), à Freguesia de Riba de Ave, com o NIF 506 974 642, destinado a 

comparticipar nas despesas da execução das obras mencionadas no 

corpo da presente proposta. 

2. Que a referida comparticipação fique condicionada ao estipulado no n. • 

1 do artigo 65" do Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, e 

seja paga de acordo com as disponibilidades financeiras da Câmara 

Municipal, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, 

mediante a celebração de um contrato de cooperação. 

3. Aprovar a minuta do contrato de cooperação, anexo à presente 

proposta. 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o citado contrato de cooperação. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dez bro de 2018 

RQI n."13783 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA ! 4760- !34 VILA NOVA OE FAMALICÃO ! TELF.FONE 252320954 i FAX 252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL fi·eguesias@vilanovadcfamalícao.org I INTERNET 'M'>'N,vi!anovadr.Jamalicao,org 
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FREGUESIAS 

CONTRATO DE COOPERAÇÃO 
(Atribuição de apoio financeiro) 

Entre: 

Primeiro Outorgante: Município de Vila Nova de Famalicão, pessoa coletiva de 
direito público número 506 663 264, com sede na Praça Álvaro Marques, 4764-502 Vila 
Nova de Famalicão, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Alexandre Matos Cunha, com poderes para o ato conferidos pela deliberação da Câmara 
Municipal datada de I / __ , 

E 

Segundo Outorgante: Freguesia de Riba de Ave, pessoa coletiva número 506974642, 
com sede na Avenida das Tílias, n. 0 39, Riba de Ave, aqui representada por Susana 
Maria da Costa Pereira, o qual outorga na qualidade de Presidente da Junta da Freguesia 
de Riba de A v e, e em representação desta, com poderes para o ato conforme dispõe a 
alínea a) do número 1 do artigo 18.0 da Lei 75/2013, de 12 de setembro, 

É celebrado o presente contrato de cooperação, o qual encontra a sua razão de ser na 
presente Nota Justificativa: 

Considerando que o n.0 2 do artigo 7.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro estabelece 
que as freguesias dispõem de atribuições nos domínios do equipamento rural e urbano, 
abastecimento público, educação, cultura, tempos livres e despotio, cuidados primários 
de saúde, ação social, proteção civil, ambiente e salubridade, desenvolvimento, 
ordenamento urbano e rural e proteção da comunidade; 

Considerando que de acordo com o n. o 3 do citado dispositivo legal, as atribuições das 
freguesias abrangem o planeamento, a gestão e a realização de investimentos nos casos 
e nos termos previstos na lei; 

Considerando que, de entre as competências das juntas de freguesia previstas no artigo 
16.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, compete às mesmas, no que concerne ao seu 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DJREil;t-~, I 4760-134 VILA NOVP.. DE FAi"'tAUCÃO I TELEFONE" 252320954 i FAX 252377110 I Nlf 506663264 
E-MAIL ffeguesias@vilanovadefamalícao.org I ·INTERNET YNtw.vilanovadefamalicao.org 
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património, a gestão, conservação e promoção dos equipamentos de interesse e 
utilização pública; 

Assim, atento o exposto, a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada em 
__ de __ de 2018, deliberou atribuir um apoio para os fms descritos na cláusula 
primeira do presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula primeira 
Objeto do contrato 

Constitui objeto do presente contrato de cooperação o apoio às atividades desenvolvidas 
pela Segunda Outorgante, em benefício da comunidade, através da realização de obras 
de reperfilamento da rua 1.0 de Maio- 2.' Fase, a qual é vicinal. 

Cláusula segunda 
Período de vigência do contrato 

O presente contrato vigorará até à data do efetivo pagamento do apoio financeiro 
concedido, cuja modalidade de pagamento será defmida entre as partes embora desde já 
se estipule que, a haver pagamento em prestações, a ultima será devida até 31 de 
dezembro de 2018, e verificado que seja o disposto na cláusula sexta. 

Cláusula terceira 
Apoio fmanceiro 

O Primeiro Outorgante compromete-se a prestar apmo fmanceiro ao segundo 
Outorgante através do pagamento de € , devidamente cabimentado 
na rubrica / ___ e com o compromisso n. 0 

__ .1 ___ , para a realização da 
ação mencionada na Cláusula Primeira. 

Cláusula quarta 
Obrigações do segundo outorgante 

Constitui obrigação do Segundo Outorgante cumprir e fazer cumprir o disposto 
legalmente em matéria de execução de despesa, e se aplicável o Código de Contratação 
Pública, bem como assegurar uma estreita colaboração com o Primeiro Outorgante, e 
demais entidades que este venha a indicar, com vista à mais correta execução deste 
contrato. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA J 4760-134 VIIJ~ NOVA DE FAMAUCÃO J TELEFONE 25J3209S4 J FAX 252377110 J N!f 506663264 
E-MNL frcgues!as@vílanovadelárna!ícao.org J INTERNET wv-M.ví!anovadefamalkao,org · ·· 
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Cláusula quinta 
Acompanhamento e controlo do contrato 

O acompanhamento e controlo deste contrato são exercidos pelo Primeiro Outorgante, 
assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros por si designados, fiscalizar a sua 
execução. 

Cláusula sexta 
Pagamento 

O pagamento da verba agora atribuída será de acordo com as disponibilidades 
fmanceiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, e 
mediante o estipulado no n. o 1 do artigo 65° do Código Regulamentar sobre Concessão 
de Apoios. 

Cláusula sétima 
Incumprimento e rescisão do contrato 

A falta de cumprimento do presente contrato ou desvio dos seus objetivos por parte do 
Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 
devolução do montante já recebido ou o seu não pagamento. 

Por acharem conforme e corresponder à vontade de ambos os outorgantes, Vlli o 
presente contrato, feito em duplicado, ser assinado. 

Vila Nova de Famalicão, --~de ___ de 2018. 

Pelo Primeiro Outorgante 

(Paulo Cunha, Dr.) 

Pelo Segundo Outorgante 

(Susana Maria da Costa Pereira) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÁO 
RUA DJHEITA I 4 760- I J4 VIlA NOVA DE FAMAUC'.ÃO ! TELEFONE 25?.320954 I FAX 2523771 I O i NIF 506663264 
E "MAIL fi·eguesia~@vi!anovadeJama!ícao.org ! INTFHNIT :vvvM, vilanovuddumalk:ao.org 
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Entrada do GSE: 41493/2018 

Requerente: Freguesia de Riba de Ave 

Assunto: Pedido de fmanciamento Rua 1 o de Maio- 2.• Fase 

Informação Técnica 

Analisando os orçamentos, apresentados pela Junta de Freguesia de Riba de Ave, 
para a obra na Rua 1.0 de Maio- 2.• Fase, verifica-se o seguinte: 
Os trabalhos propostos consistem na continuação da repavimentação da rua que 
se encontra bastante degradada e para o efeito utilizarão o cubo existente enovo. 
Serão também efetuados dois alargamentos incluindo a demolição dos muros 
existentes e construção de novos. 
Os tetas móveis e as tampas dos ramais serão reposicionadas. 
Pelo exposto, sou da opinião de que os trabalhos descritos nos orçamentos são 
necessários para a boa execução da obra. 

À consideração superior. 

11 de dezembro de 2018 

' 
I / 

(António Carlos Martins Barbosa, Eng.0
) 

--
GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNJcfPJO OE VIlA NOVA DE FAMAliCÃO ! FREGUESIAS, DESPORTO E ASSOCIATIVISMO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VIlA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252 323751 I NIF 506663264 
E-MAIL: CAMARAMUNICIPAL@VILANOVADEFAMAUCAO.ORG /INTERNET: WWW.VILANOVADEFAMAL!CAO.ORG 
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Freguesia de Riba de Ave 

Concelho de Vila Nova de Famalicão 

Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal 
Dr. Paulo Cunha 
Praça Álvaro Marques 
4760-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Sua referência Sua comunicação de Nossa referência 
OF-48/2018 

Data 
08/01/2018 

Assunto: Pedido de apoio financeiro para Reperfilamento da Rua F de Maio- 2• fase. 

Exmo. Senhor, 

Vimos solicitar a V. Exa. apoio financeiro para Reperfilamento da Rua 1° de Maio- 2° 
fase. 
O valor estimado é de 25 .. 481 ,60€ e a data prevista para o início da obra é dia 
03/12/2018. 
Agradecendo desde já a atenção dispensada, despeço-me com elevada estima e 
consideração. 

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente, 

Avenida das Tílias, n' 3.9-4765-201 RIBA DE AVE • Tel.: 252 981 458 • Fax.: 252 981 459 
Emaíl: juntaribaave@sapo.pt URL: http://freg-ribadeave.com Software:www;modulac.pt 
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PAVIMOGEGE '!3 {~~ PROPOSTA DE PREÇO ORC-118-18-PT 

Reperfilan1ento da Rua 1 º de Maio 

Junta de Freg11esía de Hilm de Ave 
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Pqvlmog~e- EMP~tJTE•Ros 

Dono de Obra: Junta de Freguesia de Riba de Ave 
Morada: Riba de Ave 
Cont. 505269155 

2' FASE" REPERFILAMENTO OA RUA 1' OE MAIO" 

1,1 Levanfarriento e reposição de pavimentos 

1.2 Regularização de fundo de caixa , para obtenção das cotas em conformidade 

com as condicionantes do local , m
2 

t3 Assentamento de cubo de graníto azul 11x11cm reaproveitado da obra, 

incluindo compactação e fornecimento dos materiais necessários • m
2 

1.4 Fomecímento de cubo necessário a obra. Vg 

1.5 Execução de sapatas de muros em beJão ciclopico incluindo abertura de 

caboucos mi 

1.6 Execução de Muros de suporte para alargamentos da via, , 
mi 

1.7 Reposicionamento das tampas, telas moveis e limpeza da Obra, 

un 

SUB-TOTAL 

A estes valores acresce o IVA à taxa Je 

2 000,00 1,30€ 

2 000,00 6,00€ 

1,00 715,00 € 

83,20 55,00 € 

83,20 58,00 € 

17,00 45,00€ 

2611112018 
ORC-118-18-EL 

2 600,00 € 

12000,00€ 

715,00€ 

4 576,00€ 

4 825,60 € 

765,00 € 

25 481,60 € 

1 /1 
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Cliente: Junta de Freguesia de Rlba de Ave 

Data: 29-11-2018 

Morada: 

Contribuinte: 

Local da Obra: Riba de Ave 

Gratos pela consulta, vimos propor o nosso melhor preço para a seguinte empreitada 

ORÇAMENTONY 

cap. DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS UN. Quanti. PreçoUní. Totais Parciais 

2• FASE- REPERFILAMENTO DA RUA 11 DE MAIO 

l PAVIMENTAÇÃO/ ALARGAMENTOS 

1.1 Levantamento e reposição de pavimentos 

1.2 Regularização de fundo de caixa , para obtenção das cotas em m2 2000,00 1,43€ 

conformidade com as condicionantes do local . 

1.3 Assentamento de cubo de granito azul llxllcm reaproveitado m2 2000,00 8,50€ 

da obra, incluindo compactação e fornecimento dos materiais 
necessários . 

1.4 Fornecimento de cubo necessário a obra. Vg 1,00 715,00€ 

1.5 Execução de sapatas de muros em betão ciclopico incluindo mi 83,20 60,00€ 

abertura de caboucos 

1.6 Execução de Muros de suporte para alargamentos da via. mi 83,20 65,00€ 

1.7 Reposicionamento das tampas , tetos moveis e limpeza da Obra un 17,00 38,00€ 

Total do orçamento 

+ LV.A à taxa em vigor 

Sem outro assunto de momento, ficamos desde já ao dispor de V I Exas. Para qualquer assunto complementar. 

De V/ Exas: 

Atenciosamente, 

Tel: 252 992. 154 w Email: Jaborinsconstrucoes@gmail.com Contribuinte Nº 510 299 130 

Rua de Laborins NQ11Edifido Pérola do Vau- Bloco A- Sala 4 4770-219 Joane V.N, de Famalicão 

2 860,00 € 

17000,00€ 

715,00€ 

4992,00€ 

5408,00€ 

646,00€ 

31621,00€ 
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2 

.3 

,4 

.5 

L6 

!,7 

Futuro intenso Lnip., Lda 
K.ua das .Alminhas 4 [ 
4795-029 Vila das Aves 

Orçamento n" 085 
cu~ntc: Junta de Freguesia de Riba de Ave 

.Morada: Riba d~ Av~ 

(}.da: 28/nov/20 18 

NIF: 510 15841l 

Levantamento e reposição de pavimentos 

Regularização de fundo de caixa ~ para obtenção da!> coUls eU\ '~ 

conformidade crun as condicionank"S do local . nu 

Assentamento de cubo de granito azul J .1 xJ I cm re..'l.provcitndo dn 
obr.t, incluindo compactação e fomt.-cirnento dos materiais m1 
nece-ssários , 

Fomecimento de Cllbo oecessán·o a obm. Vg 

EXt."Cuçào do S<tpatas de murvlo em betão ciclopíco incluindo 
1 

abertura de catXw~os m 

Execução de Muro~ de .suporte para alargamentos da via.. , ml 

Rt:'pOsicionn:mentu das tmnpas , tetos mov-eis c limpeza da Obra . un 

Página 1 

2000,00 

2 000,00 

1,00 

83,20 

83,20 

17,00 

l,Sl € 

8.63€ 

750)00 € 

59,00 € 

63,00 6 

47,00€ 

3 020,00 

17 260JJO 

750.00 

4908,80 

5 241,60 

799,00 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N.FAMALICA0-1. 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o( a) contribuinte 

abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177º-A e/ou nºs 5 e 12 do artigo 

169º, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do nº2 do artigo 6º do D.L. n.º 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: FREGUESIA DE RIBA DE AVE 

NIF:506974642 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 15 de Maio de 

2008, é disponibilizada a presente informação, em 16 de Novembro de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Finanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus cantatas com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domicUio fiscal 

R. ERNESTO CARVALHO EDIF. MILAO R/C, 4760-143 VILA N. FAMALJCAO Tel: 252302670 Fax: 252302699 

WIJN./.portaldasflnancas.gov.pt 
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. 

Consufta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: NISS: 

MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 20007328786 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: NISS: NIF: 

FREGUESIA DE RIBA DE AVE 20007267043 506974642 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 16-11-2018 08:44:49 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

. de I 16/11/2018 08:46 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

s. REQUIS. 
f----+--1R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 351 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N. o COMPROMISSO FREGUESIA DE RIBA D AVE 

1 506974642 1 

AVENIDA DAS TÍLIAS, N° 
59 CFRE 2018 I 7220 34 RIBA 0 1 AVE 

4765-201 RIBA DE AVE 

LOGIN DATA NUMERO ANO 

carlos 2018/12/17 8046 2018 

39 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

RC datada de 20/12/2018. Apoio EM: 30 DIAS 
financeiro para obras na rua 1. 0 de Maio 
- 2.a Fase - Riba de Ave 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA 
RC datada de 20/12/2018. Apoio financeiro para obras na rua 1, 0 de Maio- 2.a Fase- Riba de Ave 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003D19 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 25.000,000 25.000,000 NSD 
FREGUESIAS OBRAS (CAPITAL)-GSE n. 0 41493/2018 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 25.000,00 

~.':EXTENSO 

I VINTE E CINCO MIL EUROS 

Documento n. 0 2018 I 8046, Compromisso n.o 2018 I 7220, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 2018/6127 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

25.000,00 

,--------- TOTAIS ----~ 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA , ...... . 

TOTAL LÍQUIDO . , ..... 25.000,00 

IMPORTÂNCIAS 

A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6121 11 814510102 10805010205 I I 30.598,96 1 25.000,001 5.598,96 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/17 

CONTABILIDADE 

(jJ ~ 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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DESPORTO: 
1 - "APOIO FINANCEIRO PARA INSCRIÇÕES FEDERATIVAS E SEGUROS DE ATLETAS -

MODALIDADE DE TÉNIS DE MESA- ÉPOCA DESPORTIVA 2018/2019" (PÁGINA 676) 

2 - "APOIO FINANCEIRO PARA PARTICIPAÇÃO INTERNACIONAL - AVC - ATLÉTICO VOLEIBOL 

CLUBE" (PÁGINA 684) 

3 - "ORGANIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE DESPORTO MOTORIZADO - 2' CONVÍVIO DE 6H DE 

KARTING DE FAMALICÃO" (PÁGINA 694) 

4- "APOIO FINANCEIRO PARA OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO- BAIRRO FUTEBOL CLUBE" (PÁGINA 

703) 

5 - "APOIO FINANCEIRO PARA OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO - CASA DO POVO DE LOUSADO" 

(PÁGINA 717) 
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DESPORTO 

PROPOSTA 

Assunto: Atribuição de apoio financeiro para inscrições federativas e seguros de 
atletas 
Modalidade de Ténis de Mesa- época desportiva 2018/2019 

O desporto ·é um fenómeno social por excelência que move atletas, treinadores, 

dirigentes e adeptos. Parte integrante da sociedade contemporânea, o desporto promove, 

nas suas variadas expressões, o bem-estar, a alegria e a perseverança. 

O direito à cultura física e ao desporto é um direito a todos constitucionalmente 

reconhecido, cuja prática e difusão incumbe ao Município promover, estimular, orientar 

e apoiar, em colaboração com as escolas, associações e coletividades desportivas. 

O Município de Vila Nova de Famalicão, no âmbito da sua política desportiva, 

alargou a todas as modalidades desportivas praticadas no concelho, o pagamento das 

despesas relativas a inscrições e segmos dos atletas dos escalões de formação das 

entidades de cariz desportivo sediadas no concelho de Vila Nova de Famalicão. 

Assim, para a modalidade de Ténis de Mesa e para a época desportiva em curso, 

2018-2019 apmou-se até ao momento, a inscrição de 9 atletas, 5 da Associação 

Académica Didáxis e 4 da Associação de Ténis de Mesa de Pousada. 

Considerando que a comparticipação ora proposta se enquadra no planeamento do 

Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência prevista 

na alínea u) do n. 0 1 do artigo 33.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, conjugada 

com o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, deste Município, em matéria 

de apoios fmanceiros a associações ou clubes desportivos (alínea a), do n°2, do artigo 

69.0 e n° 1 do artigo 73.0 do citado Código Regulamentar, propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere: 

1. Atribuir à Associação de Ténis de Mesa de Braga, NIF 502 354 860, o 

montante de 260,00 € (duzentos e sessenta euros) para pagamento parcial 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA I 4-760-134 VIlA NOVA DE FAMALICÃO ! TELEFONE 2523"10954 I FAX 252377 J W I NIF 506663264 
E ·I"'AAL dcsporto@-'vilanovadefum<~licao.org ! INTE!<NET V..'VNI.vÍI<~rKl'.fildefarnalkilo.org 
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das inscrições federativas e seguros desportivos, correspondentes à época 

2018-2019, dos atletas das equipas famalicenses; 

DESPORTO 

2. Aprovar a minuta do contrato-programa de atribuição do apoio financeiro, 

em anexo à presente proposta; 

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o referido contrato-programa; 

4. Pagar o previsto no n° 1 de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

RQI 13981 

MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DiREITA ! 4760-134 VILA NOVA DEFAi1AUCÁO I TELEFONE 252320954 I FAX 2523771 >O I NiF 506663264 
E -MAIL desporto(gJvi!anovlldefamalicõJo.org I INTEI<NET 'A">WW.vil<!nO'Jadefarnalicao.org · 



678

Contrato-programa 

(minuta) 

Atribuição de apoio financeiro para inscrições federativas e seguros de 
atletas - Modalidades de Ténis de Mesa 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n.o 506 663 

264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, com poderes para o ato, conforme deliberação de Câmara Municipal 

datada de_!_/_ 

Segundo Outorgante: ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DE BRAGA, Pessoa Coletiva no 502 354 

860, aqui representada pelo Presidente da Direção, (nome completo). 

Nota Justificativa 

O desporto é um fenómeno social por excelência que move atletas, treinadores, 

dirigentes e adeptos. Parte integrante da sociedade contemporânea, esta atividade promove, 

nas suas variadas expressões, o bem-estar, a alegria e a perseverança. 

O direito à cultura física e ao desporto é um direito a todos constitucionalmente 

reconhecidos, cuja prática e difusão incumbe ao Município promover, estimular, orientar e 

apoiar em colaboração com as escolas, associações e coletividades desportivas. 

A Câmara Municipal tem como um dos seus principais objetivos a prossecução de 

políticas de fomento e participação nas mais diversas provas desportivas e a promoção do 

desenvolvimento físico, psíquico e cívico dos jovens famalicenses. 

Assim, no âmbito da sua política desportiva, alargou a todas as modalidades desportivas 

praticadas no concelho, o pagamento das despesas relativas a inscrições e seguros dos atletas 

dos escalões de formação das entidades de cariz desportivo sediadas no concelho de Vila 

Nova de Famalicão, razão pela qual é celebrado o presente contrato-programa que se rege 

pelas seguintes cláusulas. 

Primeira 
(Objeto) 

1. Constitui objeto do presente contrato-programa, regulado pelo Decreto-lei no 273/2009, 

de 01 de outubro, a concessão de participação financeira destinada a apoiar as inscrições 

federativas e seguros desportivos, nos termos da solicitação apresentada pelo Segundo 

Outorgante, cujos objetivos são explícitos na precedente Nota Justificativa. 
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2. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ( ... ) de 2018, pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante o apoio financeiro de ( ... ) € 

( ... euros), para pagamento parcial das inscrições e seguros de atletas de Ténis de Mesa, 

inscritos pelos clubes deste Município, relativo à época desportiva 2018-2019. 

3. O pagamento previsto no n. o 2 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Segunda 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

1. Ter conhecimento do Regime Jurídico que regula o presente contrato-programa, 

nomeadamente quanto aos deveres e obrigações perante a entidade concedente 

(Decreto-lei no 27312009, de 01 de outubro) 

2. Afetar a verba atribuída exclusivamente nos termos da deliberação tomada, bem como 

prestar todas as informações e comprovativos de despesa acerca da execução do 

presente contrato-programa, sempre que solicitadas pelo primeiro outorgante 

Terceira 
(Cabimento) 

A verba prevista neste contrato-programa está devidamente cabimentada na rubrica ( .. ./( ... ), 

pelo compromisso no( ... ). 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente contrato-programa ou desvio dos seus objetivos por parte 

do Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 

devolução dos montantes recebidos. 

Quinta 
(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente contrato-programa será resolvida através de acordo entre os 

dois Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 

contrato-programa, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 
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Vila Nova de Famalicão, ( ... )de 2018 

O Primeiro Outorgante 

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 

O Presidente da Associação de Ténis de Mesa de Braga 

(nome completo) 
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SEGURANÇA SOCIAL 

~~=::~::~~=r::~A~~~CIAÇAO:::~I::~:~E BRAGA 

~ Firma/denominação ASSOCIAÇAO DE TENIS DE MESA DE BRAGA 

~ Número de Identificação de Segurança Social 20020142430 

~ Número de Identificação Fiscal 502354860 

~ Número de Declaração 18022142 I '"""m"~ ~-"-~" 
~ Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva ~ 
~ regularizada perante a Segurança Social. I 
~ A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de : 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatro meses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida J 
Digitally signed by Instituto d mática, I.P. 
Date: 2018.11.29 16:36:39 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-social.pt 



682

•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de BRAGA-2.- [3425] 

CERTIDÃO 

António Manuel Lopes Teixeira, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de BRAGA-2 .. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177"-A 

e/ou n"s 5 e 12 do artigo 169", ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n"s 4 e 6 do 

artigo 24" CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 29 de Novembro de 2018. 

·IDENTIFICAÇÃO 

NOME: ASSOCIAÇÃO DE TENIS DE MESA DE BRAGA 

NIF: 502354860 

Elementos para validação 
N" Contribuinte: 502354860 
Cód. Validação: YM99MHJ887E4 

O Chefe de Finanças, 

( António Manuel Lopes Teixeira) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o n° de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W, 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FMfALICÃO 

S. REQOIS. LOGIN DATA 
f----+--1R E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, ° COMPROMISSO 

I 502354860 I 15864 OCR 2018 I 7195 

364 carlos 2018/12/14 

ASSOCIAÇÃO DE TENIS DE MESA DE BRAGA 
BRAGA 

NUMERO ANO 

8014 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO 
4750-085 BARCELOS 

LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

APOIO PARA INSCRIÇÕES FEDERATIVAS - EM: 30 DIAS 
ASSOCIACAO DE TENIS DE MESA DE BRAGA -
RC 20-12-2018 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRIÇÃO DA DESPESA -------------------------------------------, 
APOIO PARA INSCRIÇÕES FEDERATIVAS - ASSOCIACAO DE TENIS DE MESA DE BRAGA - RC 20-12-2018 

UNI-
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE 

995003002 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS DESPORTO UN 1. 000 
(CORRENTE)-GSE 44785 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 260,00 

!:EXTENSO 
I DUZENTOS E SESSENTA EUROS 

Documento n.o 2018 I 8014 1 Compromisso n. 0 2018 I 7195 1 efetuado com base no{s) 
cabimento{s): 2018/6101 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

DESCONTO IVA 
PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

260,000 260,000 NSD 

IMPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

260,00 

,------- TOTAIS -----, 
TOTAL ILÍQUIDO 26D,OO 
TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA , ...... , 

TOTAL LÍQUIDO , ,,,,,. 260,00 

IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚHERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚMERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

2D181 61D1 11 4217 10102 1 0407D1D5 I I 27.655,14 1 260,DD 1 27,395,14 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12114 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COHPUTADOR DUPLICADO 
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-:::i~~ 
NOVAde - ,_,,, * 

FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL 

PROPOSTA 
Assunto: Apoio financeiro para participação Internacional 

AVC- Atlético Voleibol Clube 

DESPORTO 

O AVC - Atlético Voleibol Clube procurou, desde o inicio da sua constituição, 

tomar-se urna referência na formação desportiva dos jovens famalicenses, futuras 

jogadoras de voleibol, de nivel Nacional e Internacional, destacando-se o desafio, que 

assume, em incutir nas suas atletas princípios e valores competitivos, m~s também de 

formação pessoal e académica, desenvolvendo a ambição de se tomarem não só 

reconhecidas atletas, mas também estudantes de excelência. 

Ao longo destes anos, o A VC, não só assumiu um lugar de realce no panorama 

competitivo nacional no escalão de seniores, como granjeou notoriedade ao nivel dos 

seus escalões de formação, tendo conquistado diversos títulos ao longo do seu percurso 

desportivo. 

Pelo 4° ano consecutivo participa nas tão prestigiadas competições europe1as de 

clubes, motivo de orgulho para todos os famalicenses e projetando o nome do concelho 

a nível internacional. Este ano, com a passagem aos 1116 avos de final, alcançou um 

feito histórico para Famalicão, sendo o primeiro e único clube famalicense de 

modalidade coletiva feminina e por direito próprio, a participar em competições 

europeias de clubes. 

Depois de derrotarem as Vice-Campeãs Espanholas, na fase seguinte, exigiu que se 

deslocassem à cidade Alemã de Aachen para defrontarem a equipa local. 

O orçamento anual do Clube não comporta os gastos extra com as competições 

europeias pela incerteza da participação, assim como, o avanço relativo na competição. 

Assim, considerando os custos inerentes à participação na referida competição 

internacional, o Clube solicitou um apoio fmanceiro ao Município, tendo em vista cobrir 

parte das despesas que tiveram com a sua participação no referido jogo de apuramento. 

O Município de Vila Nova de Famalicão tem vindo a apoiar financeiramente a 

participação de atletas Famalicense em provas internacionais, promovendo a sua 

GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNIÔPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA! 4760-134 VltA NOV.A. DE FAl'1ALICÀO I TELEFONE 252320954 I FAX 252377110 I NIF 506663264 
E -MAIL desporto@YilanovudefamaliGio.org I INTERNET Y.'VNt.vi!Jnovadefamalicao.org 
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DESPORTO 

experiência e desenvolvimento competitivo, bem como por se tratar de matéria do 

interesse desportivo municipal. 

Considerando que a comparticipação, ora proposta, se enquadra no planeamento do 

Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência prevista 

na alínea u) do n. 0 I do atiigo 33.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, conjugada 

com o Código Regulatnentar sobre Concessão de Apoios, deste Município, em matéria 

de apoios financeiros a associações ou clubes desportivos (alínea a), do n° 2, do artigo 

69.0 do citado Código Regulamentar, propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir ao Atlético Voleibol Clube, NIF 508 150 337, um apoio financeiro 

no montante de 12.000,00 € (doze mil euros), tendo em vista o apoio à 

participação nas Competições Europeias de Voleibol Feminino, que se 

realizaram na Alemanha. 

2. Aprovar a minuta de contrato-programa de atribuição do apoio financeiro, 

em anexo. 

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o referido contrato-programa. 

4. Pagar o previsto no n. o 1, de acordo com as disponibilidades financeiras do 

Município e, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, bem 

como a efetiva participação da equipa na competição desportiva em apreço. 

Vila Nova de Fatnalicão, 11 de dezembro de 2018 

RQln° 12921 

~~-~; .. ;~ -~~~~ ... :: .. : .... ·:·~~·?--~·=·~:='-·~~:.~~ec~~-~~-·~~-~·-~··-~--~-· -:;~;·~~-. ~"'"'""'-"'·· ~.,.~ ""'-~'"· .. ,._,~;::;:~;:::.· ;:-~:~-~~:;:;;:;;::;::.:.: .. : .. ::.: .. :::~.-~, .. ~~·~-· 
GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DiREITA I 4760-!34 VIlA NOVA DE: FAi1ALICÃO I TELEFONE 25232:0954 I FAX 2513771 íO I NIF 506663264 
E -MAIL despor't0'@viianovadef,1mtJiicilo-org I INTERNET WWY'I.Yilanry.radefamalicao.org 
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Contrato- programa 

(minuta) 

Apoio financeiro para participação desportiva internacional 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n. o 506 663 

264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, com poderes para o ato, conforme deliberação de Câmara Municipal 

datada de . .! .. I .... 

Segundo Outorgante: AVC - ATLÉTICO VOLEIBOL CLUBE, Pessoa Coletiva no 508 150 337, aqui 

representado pelo Presidente da Direção, (nome completo). 

Nota Justificativa 

Pelo 4° ano consecutivo o AVC - Atlético Voleibol Clube participa nas tão prestigiadas 

competições europeias de clubes, motivo de orgulho para todos os famalicenses e projetando 

o nome do concelho a nível internacional. Este ano, com a passagem aos 1 I 16 avos de final, 

alcançou um feito histórico para Famalicão, sendo o primeiro e único clube famalicense de 

modalidade coletiva feminina e por direito próprio, a participar em competições europeias 

de clubes. 

Depois de derrotarem as Vice-Campeãs Espanholas, esta próxima fase exige que se 

desloquem à cidade Alemã de Aachen para defrontarem a equipa local. 

O orçamento anual do Clube não comporta os gastos extra com as competições europeias 

pela incerteza da participação, assim como, o avanço relativo na competição. Assim, 

considerando os custos inerentes à participação na referida competição internacional, o 

Clube solicitara um apoio financeiro ao Município, tendo em vista reunir as condições 

necessárias para garantir a sua participação no referido jogo de apuramento, razão pela qual 

é celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas. 

Primeira 

(Objeto) 

1. Constitui objeto do presente contrato-programa, regulado pelo Decreto-lei no 27312009, 

de 01 de outubro, a concessão de participação financeira destinada a apoiar a 

participação internacional do AVC - Atlético Voleibol Clube nos termos da solicitação 

apresentada pelo Segundo Outorgante, cujos objetivos são explícitos na precedente Nota 

Justificativa. 

2. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ( ... ) 2018, pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante um apoio financeiro no montante 
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de ( ... )€ ( ... euros) para apoiar a participação nas Competições Europeias de Voleibol 

Feminino, que se realizara na Alemanha. 

3. O pagamento previsto no n. o 2 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis e a 

efetiva participação da equipa na prova em apreço. 

Segunda 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 
São obrigações do Segundo Outorgante: 

1. Ter conhecimento do Regime Jurídico que regula o presente contrato·programa, 

nomeadamente quanto aos deveres e obrigações perante a entidade concedente 

(Decreto· lei n° 273/2009, de 01 de Outubro) 

2. Afetar a verba atribuída exclusivamente nos termos da deliberação tomada, bem como 

prestar todas as informações e comprovativos de despesa acerca da execução do 

presente contrato·programa, sempre que solicitadas pelo primeiro outorgante 

Terceira 

(Cabimento) 

A verba prevista neste contrato-programa está devidamente cabimentada na rubrica( ... )/( ... ), 

pelo compromisso no( ... ). 

Quarta 

(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente contrato-programa ou desvio dos seus objetivos por parte 

do Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 

devolução dos montantes recebidos. 

Quinta 

(Divulgação) 
O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender 

adequados, o apoio concedido pelo Município na área do Desporto. 

Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente contrato-programa será resolvida através de acordo entre os 

dois Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 

contrato· programa, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 
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Vila Nova de Famalicão, { ... )de 2018 

O Primeiro Outorgante 

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 

AVC- Atlético Voleibol Clube 

(nome completo) 
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CM VNFamalicão Gab. Desporto 

De: 
Enviado: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Fernando Pereira [CMVNF] <fernandopereira@vilanovadefamalicao.org> 
segunda-feira, 19 de Novembro de 2018 9:02 
camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org 
FW: AVC FAMALICÃO, participação na CEV CUP (European Challenge Cup) 
CEV2018_19 - Custos .xlsx; Anexo sem nome 00019.html 

De: Presidencia <direcao@avc.pt> 
Enviada: 16 de novembro de 2018 00:41 

Para: Mário Passos <mariopassos@vilanovadefamalicao.org> 
Assunto: AVC FAMALICÃO, participação na CEV CUP (European Challenge Cup) 

Bom dia Sr. Vereador, 
Dr. Mário Passos 

A Direção do A VC FAMALICÃO vem por este meio solicitar a sua atenção para o que abaixo remetemos: 

Como já havíamos referido em anterior oportunidade, iniciamos neste mês de Novembro 2018 a nossa 
participação nas competições europeias de clubes da presente época desportiva. 

O sorteio da CEV ditou-nos como oponente o representante espanhol, HARIS de Tenerife, equipa vice 
campeã Espanhola, a qual nos jogos dos dias 8 e 14 deste mês conseguimos derrotar e consequentemente 
eliminar da competição. 
Este feito é sem dúvida muito relevante e projeta o A VC FAMALICÃO para nova eliminatória, agora serão 
os 1116 avos de final! 
A equipa que iremos defrontar é da Super Liga Alemã, da cidade de AACHEN, com a designação LADIES 
INBLACK. 
Os jogos dos 1116 avos de fmal realizam-se dia 19 Novembro em Vila Nova de Famalicão e dia 5 de 
Dezembro em Aachen. 

Este apuramento trás grande alegria e orgulho para os famalicenses mas para as fmanças do A VC 
FAMALICÃO é um autentico desastre fmanceiro! 
O nosso orçamento não comporta os gastos extra com as competições europeias e como desistir não é 
solução, passamos a ter uma via a seguir: 

- Obter, urgentemente, apoios extra da comunidade famalicense (pessoais, empresariais e/ou 
institucionais) que possibilitem pagar os custos; 

Pelo que sabemos somos o único clube famalicense de modalidade coletiva feminina e por direito próprio, a 
participar em competições europeias de clubes! Esta é a nossa 4 participação concecutiva e sempre tivemos 
imensas dificuldades para enfrentar os custos .. 

Assim sendo necessitamos apelar ao executivo camarário para nos ajudar a conseguir obter o necessário 
apoio financeiro! 
O A VC FAMALICÃO é neste momento um diguo representante famalicense, ajudando à 
internacionalização e elevação do nome da nossa cidade e concelho nesta Europa a que pertencemos. 

Abaixo enviamos um pdf com urna planilha demonstrando os custos que o Clube teve de suportar com a 
participação na 2nd Round desta competição, bem como a previsão de custos para os 1/16 avos de final. 

1 
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Achamos que devemos prestar contas daquilo que fazemos e como a nossa actividade é o espelho do que 
somos, falta apenas esta informação em anexo para completar os dados existentes da participação, até à 
data, na CEV Challenge Cup 2018/19. 

2 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de VILA N.FAMALICAO-l.- [0450] 

CERTIDÃO 

Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de VILA 

N.F AMALICA0-1.. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n•s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n•s 4 e 6 do 

artigo 24° CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente cettidão 14 de Dezembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: ATLETICO VOLEIBOL CLUBE 

NIF: 508150337 

Elementos para validação 
N° Contribuinte: 508150337 
Cód. Validação: 6SV2GN77E9HF 

O Chefe de Finanças, 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues ) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o n° de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W12 
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SEGURANÇA SOCIAL 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte ATLETICO VOLEIBOL CLUBE 

Fírma/denomínáção ATLETICO VOLEIBOL CLUBE 

Número de Identificação de Segurança Social 20017873904 

Número de Identificação Fiscal 508150337 

Número de Declaração 18010768 

Data de emissão 28·11-2018 

r-'i<:F.<;Br-·'ô','l1)~':\"-'>l.f,1""'"'""''''--:;,·"·";;;;):[,r,,:;;;;c .. -:,~">!"''G;;;;;'ü;:,~~''"'"'i>i"l 

ti 
! 

i 
I 
I 
" m 
I 

I 
Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva i 

fi 
regularizada perante a Segurança Social. 'I 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de divida de contribuições e ou de I 
juros de morà, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 1 
partir da data de emissão. i 

Assinatura válida dn 
Digitally signed by Instituto d mática, I.P. 
Date: 2018.11.28 11:35:28 +O 

DECLARAÇÃO EMITIDAAUTOMATICAMENTE PE;LO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod.-GC 1~DGSS versão WWIN'.seg~socl'al.pt 

I 
I 
I 
I 
li 

i 
I 
' ~ 
I 
~ 
' I 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAJ:.iALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUgS ., 
4764-502-VILA NOVA FMlALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN 
f-~~~+~---jR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 364 anabela 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N., COMPROMISSO ATLÉTICO VOLEIBOL CLUBE 

1 508150337 1 

RUA SOL POENTE, 125 - APARTADO 7066 
8032 OCR 2018 I 7222 35 RIBEIRAO 

4764-908 RIBEIRAO 

DATA NUMERO ANO 

2018/12/11 8049 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

APOIO PARA PARTICIPAÇÃO INTERNACIONAL - EH: 30 DIAS 
ATLÉTICO VOLEIBOL CLUBE - RC 6-12-2018. 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA 
APOIO FINANCEIRO PARA PARTICIPACAO INTERNACIONAL 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003002 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS DESPORTO UN 1. 000 12.000,000 12 000,000 NSD 
(CORRENTE)-GSE 39205 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 12.000,00 12.000100 

TOTAL ILÍQUIDO 12.000,00 
Í:EXTENSO 
! DOZE MIL EUROS 

r------- TOTAIS ~-------, 

Documento n.o 2018 I 8049, Compromisso n.o 2018 I 1222, efetuado com base no(s) 
cabimento(s): 201816134 

TOTAL DE DESCONTOS , , 
TOTAL Dg IVA , , , , , , , , 

TOTAL LÍQUIDO , , ,, , , , 12,000,00 

PROPOSTA CABIHENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚ~lERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚHERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROMISSO 

20181 6134 Ir 4217 10102 104070105 I I 27.395,14 1 12.000,00 1 15.395,H 

COMPROHISSO EFECTUADO EH 2018/12/17 

PROCESSADO POR COHPUTADOR DUPLICADO 
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PROPOSTA 

Assunto: Organização de atividades de despo1io motorizado 
2" Convívio de 6h de Karting de Famalicão 

DESPORTO 

Vila Nova de Famalicão é um concelho onde o desporto motorizado representa 

um contexto de grande dinâmica. Somos um concelho reconhecidamente entusiasta 

pelos desportos motorizados que reúne inúmeros Famalicenses inscritos na Federação 

Portuguesa de Automobilismo e Karting e na Federação de Motociclismo de Portugal, 

seja como pilotos ou navegadores, nas diversas modalidades e escalões competitivos 

do desporto motorizado. 

Diversas outras provas se realizam frequentemente, noutras vertentes como 

motocross, supercross, todo-o-teneno, ralis e mais recentemente, Super Especiais de 

automobilismo. 

Em 2017 surgiu no cartaz desportivo municipal um novo evento de desporto 

motorizado, intitulado "1 a Resistência Notuma de Famalicão em Katiing". Devido ao 

sucesso desta atividade, o Clube de Eventos Motorizados - AVEMOTOR decidiu 

avançar com a realização de mais uma edição, que se vai realizar no dia 13 de janeiro 

de 2019. 

Considerando que a compatiicipação ora proposta se enquadra no planeamento 

do Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência 

prevista na alínea o) do n.• I do artigo 33.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, 

conjugada com o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, deste Município, 

em matéria de apoios fmanceiros a entidades e organismos com vista ao incremento de 

atividades de reconhecido interesse para o Município (alíneas a), do no 2, do artigo 

69.0 do citado Código Regulamentar, propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir ao Clube de Eventos Motorizados - AVEMOTOR, NIF 513 786 

627, sem prejuízo de outros apoios logísticos, um apoio financeiro até ao 

GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
KUA D!KE!TA I 476ü·l34 VIL'\ NOVA DE FN·'t>\LICÁO I TELEFONE 252320954 ! FAX 2523771 i O I NiF 506663264 
E· f1f\IL dc:;pcrto@vibnovildt:fanlillicil().or;:; ! INTERNET Y.'VNt.vii.Jnov?.defiirnalkao.o:-z 
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DESPORTO 

montante de 2.800,00 € (dois mil e oitocentos enros), para apoio à 

realização do 2° Convívio de 6h de Karting de Famalicão. 

2. Aprovar a minuta do contrato-programa de atribuição do apoio 

financeiro, em anexo. 

3. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar referido contrato-programa. 

4. Pagar o montante previsto de acordo com as disponibilidades financeiras 

do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

RQI13979 

'~-=~'"'"'"""if-"'_:::._:~~7"5&$;;:;~~ ~~--....:::~--~:=---~-'-·-"~--~-·::::;;;::;=h~ ... :.'+'~""·'"""•·"'""''"--
GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA O!R.ElTA ! 4760-134 VILA NOVA DE FAMALIÜ\.0 j TELEFONE 252320954 j FA.'< 2523T/I i O ! NiF 506663264 
E-MAIL d<:Sporto!JJa,ila!:ovildef,Jmalicao.org ! INTERNET 'A'Ww.vilanovadefamaliGO.(H-z 
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CONTRATO-PROGRAMA 

(minuta) 

APOIO FINANCEIRO A ORGANIZAÇÃO DE EVENTO DESPORTIVO 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n. o 506 663 

264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, com poderes para o ato, conforme deliberação de Câmara Municipal 

datada de_!_!_ 

Segundo Outorgante: Clube de Eventos Motorizados - AVEMOTOR, NIF 513 786 627, aqui 

representada pelo Presidente da Direção, ( ... ). 

Nota Justificativa 

Vila Nova de Famalicão é um concelho onde o desporto motorizado representa um 

contexto de grande dinâmica. Somos um concelho reconhecidamente entusiasta pelos 

desportos motorizados que reúne inúmeros Famalicenses inscritos na Federação Portuguesa 

de Automobilismo e Karting e na Federação de Motociclismo de Portugal, seja como pilotos 

ou navegadores, nas diversas modalidades e escalões competitivos do desporto motorizado. 

Diversas outras provas se realizam frequentemente, noutras vertentes como motocross, 

supercross, todo-o-terreno, ralis e mais recentemente, Super Especiais de automobilismo. 

Em 2017 surgiu no cartaz desportivo municipal um novo evento de desporto motorizado, 

intitulado "la Resistência Noturna de Famalicão em Karting". Devido ao sucesso desta 

atividade, o Clube de Eventos Motorizados- AVEMOTOR decidiu avançar com a realização de 

mais uma edição, que se vai realizar no dia 13 de janeiro de 2019, pedindo o apoio do 

Municipio, razão pela qual é celebrado a presente contrato-programa, que se rege pelas 

seguintes cláusulas: 

Primeira 

(Objeto) 

1. Constitui objeto do presente contrato-programa, regulado pelo Decreto-lei no 273/2009, 

de 01 de outubro, a concessão de participação financeira destinada a apoiar o 

desenvolvimento desportivo, cujos objetivos são explícitos na precedente Nota 

Justificativa. 
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2. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ( ... ) de 2018, pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao segundo outorgante um apoio financeiro até ao 

montante de ( ... ) € ( ... euros), para apoio à organização do evento desportivo. 

3. O pagamento previsto no n. o 2 será efetuado de acordo com as disponibilidades 

financeiras do Município e, desde que se verifique a existência de fundos disponíveis. 

Segunda 

(Obrigações do Segundo Outorgante)· 

O Segundo Outorgante obriga-se a afetar a verba atribuída exclusivamente ao 

desenvolvimento das atividades desportivas, nos termos da deliberação tomada. 

Terceira 

(Cabimento) 

A verba prevista neste contrato-programa está devidamente cabimentada nas rubricas ( ... ) 

I ( ... ), pelo compromisso no( ... ) 

Quarta 

(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente contrato-programa ou desvio dos seus objetivos por 

parte do Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 

devolução dos montantes recebidos. 

Quinta 

(Divulgação) 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender 

adequados, preferencialmente através de meios estáticos instalados no seu recinto e/ou 

locais onde desenvolvam atividades por si organizadas, o apoio concedido pelo Município. 

Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente contrato· programa será resolvida através de acordo entre os 

dois Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram todos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no 

presente contrato-programa, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 
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Vila Nova de Famalicão, ( .... ) de 2018 

O Primeiro Outorgante 

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 

O Presidente da direção do Clube de Eventos Motorizados- AVEMOTOR 

(nome completo) 
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29 de Novembro de 2018 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. Paulo Cunha 

O Clube de Desportos Motorizados AveMotor, com sede em Riba de Ave, vem por este meio 
comunicar a intenção de realização do "22 Convívio de 6 Horas de Karting de V.N. de 
Famalicão" a decorrer no próximo dia 13 de Janeiro de 2018. 

O AveMotor, um já reconhecido clube de eventos motorizados deste concelho pretende com 

este evento dinamizar o centro da cidade, trazendo uma resistência/convívio de Karting num 

circuito fechado e construído para o efeito, no parque D. Maria li, tentando desta forma não 

causar transtorno na via publica. Pretendemos que a renovação deste evento traga novamente 

um convívio de elevada magnitude no centro da cidade. 

Com efeito, muito nos honraria que a Câmara Municipal surgisse com destaque no apoio ao 2º 

Convívio de 6 Horas de Karting de V.N. de Famalicão, não apenas no apoio à divulgação e 

promoção da prova como também através do fornecimento de um conjunto de serviços 

prestados, pedimos para o efeito a cedência e isenção da licença de ocupação do espaço acima 

citado, para todo o dia de 13 de Janeiro de 2019 e no dia 12 de Janeiro a partir das 15h de modo 

a que toda a logística seja efetuada. Além desta, pedimos também a isenção da licença especial 

de ruído para o dia de 13 de Janeiro. Para além das licenças pedimos também apoio 

relativamente a policiamento, trofeus, som ambiente e gradeamento de segurança. 

Deixamos o assunto à consideração do Senhor Presidente, esperando que a Câmara Municipal 

possa surgir como principal parceiro desta prova que promete ser uma referência no conselho 

de Vila Nova de Famalicão. 

Atenciosamente, 

Carlos Carvalho- Presidente AveMotor 

Clube de Eventos Motorizados Avemotor I Avenida Narciso Ferreira, Edf. Narciso Ferreira, Sala9 I 4765-202 Rlba de Ave 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de VILA N.FAMALICA0-1.- f0450] 

CERTIDÃO 

Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de VILA 

N.FAMALICA0-1.. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tlibutária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n•s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°S 4 e 6 do 

artigo 24° CPPT, respetivarnente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, eroite-se a presente certidão 11 de Dezembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: CLUBE DE EVENTOS MOTORIZADOS AVEMOTOR 

NIF: 513786627 

Elementos para validação 
N" Contribuinte: 513786627 
Cód. Validação: YQRZH8VZ4H4D 

O Chefe de Finanças, 

( Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues ) 

Para validar esta certidão aceda ao slte \WI'W.partaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe," e introduza o n" de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_Ws 
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SEGURANÇA SOCIAL 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte CLUBE DE EVENTOS MOTORIZADOS AVEMOTOR 

Firma/denominação CLUBE DE EVENTOS MOTORIZADOS AVEMOTOR 

Número de Identificação de Segurança Social 25137866275 

Número de Identificação Fiscal 513786627 

Número de Declaração 18076697 

Data de emissão 11-12-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatro meses, a 

partir da data de emissão. 

Signature valid J 
Digitally signed by Instituto d n · mática, I.P. 
Date: 2018.12.13 11:34:37 +O . ' 

I 
L = 

DECLARA::MITIDA AUTOMATICAM=~~~:~===RA:::~~AL DIR::~.~ 
Mod. GC 1~DGSS versão www.seg-soclal.pt 
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IMPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

S. REQUIS. LOGIN DATA 
1------+---IR E Q U I S I Ç Ã O E X T E R NA C O N TA B I L Í S T I C A 
2018/12/11 1 364 carlos 2018/12/H 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, o COMPROHISSO CLUBE DE ENVENTOS ~iOTORI ZADOS - AVEHOTOR 

1 513786627 1 

AV NARCISO FERREIRA, N78 
H457 OCR 2018 I 7193 

4765-202 RIBA DE AVE 

NUHERO ANO 

8012 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

APOIO PARA ATIVIDADES - CLUBE DE EVENTOS EM: 30 DIAS 
l·IOTORIZADOS AVEHOTOR - RC 20 DE DEZEMBRO 

CONTRAÇÀO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA ---------------------------------------------, 

APOIO PARA ATIVIDADES - CLUBE DE EVENTOS t·IOTORIZADOS AVE~lOTOR - RC 20 DE DEZEt.fBRO 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003002 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS DESPORTO UN 1. DOO 2.800,000 2.8001000 NSD 
[CORRENTE)-GSE 44787 

coo. TAXA H1PORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA IVA 

NSO NÃO SUJEITO - DESPESA 2.800,00 2.800,00 

I EXTENSO TOT.US 

I TOTAL ILÍQUIDO " " " 2,800,00 DOIS MIL E OITOCENTOS EUROS 
TOTAL DE DESCONTOS , , 

Documento n, 0 2018 I 8012, Compromisso n, 0 2018 I 7193, efetuado com base no{s) TOTAL DE IVA ,,,,,,,, 
cabimento(s): 2018/6099 

TOTAL LÍQUIDO , . , , ... 2.800,00 

PROPOSTA CABII4ENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO INPORTÂNCIAS 

ANO NÚHERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓHICA ANO T NÚHERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COHPROHISSO 

20181 6099 11 4217 10102 104070105 I I 30.455,14 1 2.800,00 1 27.655,14 

COHPROHISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 
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PROPOSTA 

rf:_ 1"-V-'0 cCz c;~ 

·z;:.___ L '--

DESPORTO 

Assunto: Apoio financeiro para obras de requalificação- Bairro Futebol Clube 

As associações desportivas desempenham um imprescindível papel no 

desenvolvimento cívico e desportivo da freguesia onde se inserem, assim como nas 

freguesias vizinhas, por desenvolverem várias iniciativas em prol da sua comunidade, 

fomentando o desporto enquanto atividade de lazer e bem-estar físico, assim como 

atividade sadia de ocupação dos tempos livres dos jovens, incorporando competências 

fundamentais para o desenvolvimento integral dos jovens. 

Tal facto tem motivado e impulsionado estas associações a promoverem o 

desenvolvimento e apetrechamento das suas infraestruturas, traduzindo-se numa clara 

melhoria das condições para a prática e desenvolvimento da atividade desportiva, 

permitindo, deste modo, desempenhar o seu papel em matéria de formação e 

desenvolvimento desportivo dos seus atletas, bem como contribuem para a valorização 

territorial do concelho. 

Considerando que o Município tem uma responsabilidade especial no apmo às 

associações, nomeadamente nas obras de melhoramento das suas infraestruturas, para 

que, desta forma, se fomente e promova o desporto para todos os cidadãos, 

independentemente da sua condição pessoal ou social; 

Considerando que a decisão do Bairro Futebol Clube em encetar um conjunto de 

obras de melhoramento e valorização das suas instalações, nomeadamente com a 

necessidade de substituição do sistema de aquecimento de água; 

Considerando que o Bairro Futebol Clube reúne todas as condições para garantir a 

execução da obra prevista; 

Considerando que a comparticipação ora proposta se enquadra no planeamento do 

Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência prevista 

na alínea o) do n. 0 1 do artigo 33.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, conjugada 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA I 4760-134VIlA NOVA DE FAMAUCÃO I TELEFONE 252320954 I FAX 7SlJ77110 I N!F 506663264 
E -MAIL desporto(g.'vi!anovadefumillk:ao.org I INTERNET .\\"M't.vilaflO'II!defarnalic<.~o.org 
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VILA 
NOVAde ~ 

FAMALICAO 
CÂMARA MUNICIPAL DESPORTO 

com o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, deste Município, em matéria 

de apoios financeiros a associações ou clubes desportivos (alínea b), do n° 2, do artigo 

69.0 do citado Código Regulamentar), propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir ao Bairro Futebol Clube, NIF: 506 539 857, um apoio financeiro 

até ao montante global de 5.000,00€ (cinco mil euros) para apoio à 

concretização de obras de substituição do sistema de aquecimento de ágna, 

de acordo com os orçamentos anexos à presente proposta. 

2. Efetuar os pagamentos constantes do ponto 1, mediante verificação de obra 

feita e de acordo com as disponibilidades financeiras do Município e dos 

seus fundos disponíveis. 

3. Aprovar a minuta do contrato-programa de atribuição do apoio financeiro 

em causa, anexo à presente proposta. 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o referido contrato-programa. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

RQI13971 

--= GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUâ, DIREITA I 4760-134 VILA NOVA DEFA.''1AUCÃO I TELEFONE 252320954 I FAX 2513771 !O I NIF 506663264 
E -MAIL desporto@'vil;movadefamalicao.org I INTERNET \vww.vilan<Nadefamalkao.org 

-
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Contrato-programa 

(minuta) 

Apoio financeiro para obras de requalificação 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n. o 506 663 

264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, com poderes para o ato, conforme deliberação de Câmara Municipal 

datada de_!_!_ 

Segundo Outorgante: BAIRRO FUTEBOL CLUBE, Pessoa Coletiva n. o 506 539 857, aqui 

representado pelo Manuel Alves Ferreira Martins, na qualidade de Presidente da Direção. 

Nota Justificativa 

As associações desportivas desempenham um imprescindível papel no desenvolvimento 

cívico e desportivo da freguesia ande se inserem, assim cama nas freguesias vizinhas, por 

desenvolverem várias iniciativas em prol da sua comunidade, fomentando o desporto 

enquanto atividade de lazer e bem·estar físico, assim como atividade sadia de ocupação dos 

tempos livres dos jovens. 

Tal facto tem motivado e impulsionado estas associações a promoverem o 

desenvolvimento e apetrechamento das suas infraestruturas, traduzindo·se numa clara 

melhoria das condições para a prática e desenvolvimento da atividade desportiva, 

permitindo, deste modo, desempenhar o seu papel em matéria de formação e 

desenvolvimento desportivo dos seus atletas, bem como contribuem para a valorização 

territorial do concelho. 

O Bairro Futebol Clube tendo em vista ampliar a sua capacidade de resposta à crescente 

procura para a prática de atividade desportiva, bem cama desenvolver a sua capacidade de 

ação desportiva, decidiu encetar um conjunto de obras de melhoramento e valorização das 

suas instalações, nomeadamente, com a substituição do sistema de aquecimento de água, 

tendo para a efeito solicitado um imprescindível apoio financeiro ao Município, razão pela 

qual é celebrado a presente contrata-programa. 

Primeira 

(Objeto) 

1. Constitui objeto do presente contrato-programa, regulado pelo Decreto-lei no 273/2009, 

de 01 de outubro, a concessão de apoio financeiro destinado a apoiar os custos com obras 
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de melhoramento, nos termos da solicitação apresentada pelo Segundo Outorgante, cujos 

objetivos são explícitos na deliberação correspondente. 

2. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ( ... ) de 2018, pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante um apoio financeiro no montante 

de ( .. )€ ( ... euros) tendo em vista a realização de obras para substituição do sistema de 

aquecimento de água. 

3. O pagamento de cada prestação anual prevista no n.o 3 será efetuado de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e verificação de obra feita. 

Segunda 

(Obrigações do segundo outorgante) 

São obrigações do Segundo Outorgante: 

1. Ter conhecimento do Regime Jurídico que regula o presente contrato-programa, 

nomeadamente quanto aos deveres e obrigações perante a entidade concedente 

(Decreto-lei no 273/2009, de 01 de outubro). 

2. Afetar a verba atribuída exclusivamente nos termos da deliberação tomada, bem como 

prestar todas as informações e comprovativos acerca da execução do presente contrato­

programa, sempre que solicitadas pelo primeiro outorgante. 

Terceira 

(Cabimento) 

A verba prevista neste Contrato-programa está devidamente cabimentada na rubrica( ... )/( ... ), 

pelo compromisso no( ... ). 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente contrato-programa ou desvio dos seus objetivos por parte 

do Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, implicando a devolução 

dos montantes recebidos. 

Quinta 

(Divulgação) 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender 

adequados, preferencialmente através de meios estáticos instalados no seu recinto, o apoio 

concedido pelo Município na área do Desporto. 
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Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente Contrato-programa será resolvida através de acordo entre os 

dois Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 

Contrato-programa, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

Vila Nova de Famalicão, ( ... )de 2018 

O Primeiro Outorgante 

O Presidente da Câmàra Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 

O Presidente da Direção do Bairro Futebol Clube 

(nome completo) 
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DESPORTO 

Entrada do GSE: 42212/2018 

Requerente: Bairro Futebol Clube 

Assunto: Pedido de apoio financeiro -Sistema aquecimento de água 

Informação técnica: 

O Bairro Futebol Clube, através de oficio solicita a atribuição de um apoio financeiro, 

para obras de remodelação das instalações do Clube. 

Os trabalhos que serão realizados consistem na remodelação de balneário, sendo 

necessário a remodelação e instalação da rede de águas, substituição de torneiras 

temporizadas e chuveiros, instalação de uma electrobomba ebra 40 15 A, e instalação 

de uma bomba de calor AQS 5001ts para fornecimento de água quente, com válvula 

misturadora termostática e esquentador SOS. 

Pelo exposto sou da opinião de que, os trabalhos descritos nos orçamentos são 

necessários para a realização da boa execução das obras de remodelação dos 

balneários do Bairro Futebol Clube. 

A consideração superior. 

11 dezembr.o de 2018 

c; .. ·• c···· :~;;;~·~~~~:A~tQüt''"'-•>ll~~::::;=:=::: __ .. '-.::::·-·-··-"'=== ........ ~~·~ 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA I 4760-134 VILA NOVA OE FAi1AUCÀO I TELEFONE 252320954 [ FAX 2523771 !O I NIF 506663264 
E-MAIL de>porto@'vilanOVildefurnalic<Jo.org ! lNTEr<NET 'NV·.'W.v~anovadefarn~licao.org ' 
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bai.-ro fu tebo lei u b e@o u tio o 1<. p t 

VIREF.•: 

' ~"" ;~Í1''" de Yi1E Nnva decFamatlcão 
."JC: Exmo. Sr. Vereador Mário Passos 
~eíouro <fu ües.o.wro 
Casa da Cultura 
Rua Direita 
4i6.4-5ó2 Vila Nova de Famalicão 

lJATk !0/ll/20!8 

Assunto: Pedido de Apoie> Fí.nanceiro -Sistema Aquecimemo de Agua 

· Exmos . .5enô.o.res. 

Vimos pelo presente, solicita[ a VI Exas., o espedal favor de nos facultarem apoio furanceiro para a 

colocação de novo sistema de aquecimento de água, através da instaT~çã0 ç!e 11ovas caldeiras e novo 

sí.stema de bomhl;tgem de água. 

Agradecemos desde já a V/ estbnadá colaboração; subscrevendo-nos com os nossos meihoies 

curnnnmemos. 

Sauriacóes áespomvas, 

Sede; AY. Silva Pereira. N" 21 R/C 4765-014 Bairro • Secretaria: Rua do Estádio S/N' 4765-051>Bairro • TeL 252029702 
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g1ntáqua 
Climatização- Avac 

Exmo.Sr., 

Bairro Futebol Clube 

Rua do Estádio, Bairro 

Orçamento N2: 018121 

Exmo Sr.: 

No seguimento da vossa consulta, a qual desde já agradecemos, vimos por este meio submeter 
à vossa apreciação o nosso melhor preço, para o eventual fornecimento de material e mão de 
obra para o local acima descrito, conforme medições anexas e nas seguintes condições. 

Exclusões: 

• Trabalhos de construção civil e pintura; 
• Itens sem cotação encontram-se excluídos porfalta de dados; 
• Qualquer trabalho não incluído na lista de medições em anexo; 

Valores Sujeitos a IV A: À taxa legal em vigor; 

Prazo de Entrega: A combinar; . 

Condições de Pagamento: A combinar; 

Validade desta Proposta: 30 dias; 

Na expectativa das vossas favoráveis notícias, subscrevemo-nos com muita consideração e 
estima. 

~--@imOOl!a 
/..--- Oim;i_!39~Avoc 
~ ~erenc1a .d:::- ~ 

I 
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Orçamento 018121 

DATA: 11/12/2018 

LOCAL: RUA DO ESTÁDIO, BAIRRO 

REQUENTE: BAIRRO FUTEBOL CLUBE 

~ 
gmtáqua 

Cl=l~c~<o~-kq" 

'""'.Qn/<JG'"''=" 

Mapa de Quantidades 

REMODELAÇÃO DE BAlNEÁRIO 

1 Rede Hidráulica 

1.1 
Fornecimento e colocação de tubos em aço inox, 
incluindo torneiras temporizadas e chuveiros. 

cj 1 

2 E!etrobomba 

2.1 
Instalação de e1etrobomba EBARA, autoclave e 
acessórios. 

cj 1 

3 Bomba de Calor 

Fornecimento e montagem de bomba de calor 

3.1 AQS SOO litros com valvula misturadora e cj 1 
acessórios. 

4 Total 11910,00 € 

Aos valores apresentados acresce IVA 

Exclusões: 
Trabalhos de construção civil e pintura. 



712

Cliente 

Bairro Futebol clube 

Rua do Estádio 

Bairro 

He11riqué Femaltdo Sousa Santos 
UJJipessoal, Lda. 

Rutl da Carl'eira u' 21, 
Conde- Gaimwàev 

Td.: 933604006 

.&mail; lteuri(ful!.saJilcondf{à)emailcom 

Com os melhores cumprimentos apresento a minha proposta orçamental para a realização dos seguintes 

trabalhos. 

-Substituição de torneiras temporizadas e chuveiros nos balneários e todos os trabalhos necessários-

2.450,00 Euros 

-Aplicação de uma electrobomba Frog submersível de poço com autoclave de inox e todas as ligações. 

lnstalaçao-2.580,00 Euros 

-Colocação de Bomba de calor 500Jts para abastecimento de aguas quentes aos balneários com ligação a 

rede exístente-6. 750,00Eros . 

Acresce a taxa em vigor 

Atentamente 

HENRIQUE SANTOS 

Henrique Fernando Sousa Santos r Unipessoat Lda.- NlF.: 514443715 
Hua da ünrei(a n9 21, Coode -·Guimarães Te!:93:t§Q~006 Ernail: ht:r'irique"saniconde@gmaH.com 
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Orçamento: 556/2018 

Data: I 0/12/2018 

Local: Bairro 

Exmos Senhor( a), 

Com os meus melhores cumprimentos, 

Sr0 (a) 

Bairro Futebol Clube 

Rua do Estádio 

Bairro 

No seguimento do convite que me dirigiram, e desde já agradeço, vimos por este 

meio apresentar a nossa melhor proposta orçamental para a execução dos seguintes 

trabalhos nas vossas instalações: 

- Remodelação e instalação de uma rede de águas nos balneários, substituição de 

torneiras temporizadas e chuveiros 

- Instalação de uma electrobomba ebara 40 15A colocada num deposito de fibra 

existente com autoclave em fibra com todas as ligações para o seu melhor 

funcionamento 

- Instalação e fornecimento de uma bomba de calor AQS 500lts para fornecimento de 

água quente aos balneários com válvula misturadora termostática e esquentador SOS 

com todas as ligações para bom funcionamento 

Efectuaremos este trabalho pela quantia de 10.750,00 Euros 

Acresce a taxa de Iva em vigor 

Orçamento válido para 30 dias 

Com os meus melhores Cumprimentos despeço-me 
Atentamente 

Garantímos Qualída e em Todo o Trabalho Efectuado! 
Certificação PME 

{ Carlos A. S. Ferreira, Lda 
Rua Doutor Lobo Nº 57 
4765-609 Delães 

Tlf: 252 981 164 
Tim: 938 639 025 

gera [@carlosasfe rreí ra. pt 
www. ca rl osasferrei r a. pt ) 



714Segurança Social Direta https://app.seg-social.pt/ssd/consulta_dsc_ep.asp: 

StGURANÇA SCCIAl 

Consulta de Declaração de Situação Contributiva de Terceiros 

Entidade que efectuou a consulta: 

Nome/Denominação: NISS: 

MUN!CIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 20007328786 

Entidade consultada: 

Nome/Denominação: NISS: NIF: 

BAIRRO FUTEBOL CLUBE 20016792585 506539857 

Situação Contributiva: 

Regularizada 

Data de Consulta: 07-11-2018 15:38:18 

A informação desta consulta tem validade de 6 meses, não constitui instrumento de quitação e não prejudica ulteriores 

apuramentos. 

I de I 07/11/2018 15:38 
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• 

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

SERVIÇO DE FINANÇAS DE VILA N . .FAMALICA0-1'. 

SITUAÇÃO tRIBUTÁRIA (POR CONSENTIMENTO) 

' 
' Face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (1\T), o( a) contribuinte 

abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regulaiizada, nos termos do artigo 1 772-A.el,.ou n•s 5 e 12 do artigo .. 

1692, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CP PT). 

A presente informação é válida por seis meses, nos termos do n22 do artigo 62 do D.L. n.• 114/2007 de 19 de Abril. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: BAIRRO FUTEBOL CLUBE 

NIF: 506539857 

Por ter sido autorizada a sua consulta pelo contribuinte acima identificado, mediante a declaração de 13 de 

Dezembro de 2014, é disponibilizada a presente informação, em 25 de Junho de 2018. 

Esta certidão é para uso exclusivo da entidade intra indicada (entidade autorizada a consultar a situação do 

contribuinte), não tendo validade para qualquer outro fim. 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTlDADE 

NOME: MUNICIPIO DE VILA NOVA DE FAMALICAO 

NIF: 506663264 

O Chefe de Rnanças 

(Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues) 

Nos seus cantatas com a administração fiscal, por favor, mencione sempre o nome, a referência do documento, o NIF e o domlcfllo fiscaJ 

R. ERNESTO CARVALHO EDIF. MJLAO RIO, 4-760-i 43 VIlA N. FAMALICAO Tel: 252302670 Fax: 252302699 

www.portaldasfinancas.gov.pt 

·~. 
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HlPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N. 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO HARQUES 
4764-502-VILA NOVA FM4ALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN 
f----+----IREQUISIÇÃO EXTERNA CONTABILÍSTICA 
2018/12/11 1 364 car1os 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N." COHPROHISSO BAIRRO FUTEBOL CLUBE 

1 506539851 1 

AVENIDA SILVA PEREIRA N°2l 
5182 OCR 2018 I 1196 

4165-014 BAIRRO 

DATA NONERO ANO 

2018/12/14 8015 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

APOIO PARA OBRAS - BAIRRO FUTEBOL CLUBE EM: 30 DIAS 
- RC 20-12-2018 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

ESCRIÇÀO DA DESPESA -------------------------------------------, 
APOIO PARA OBRAS - BAIRRO FUTEBOL CLUBE - RC 20-12-2018 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO 00 ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÁRIO % % coo. TAXA 

995003012 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIAS/APOIOS UN 1. 000 5,000,000 5.000,000 NSD 
DESPORTO(CAPITAL)-GSE 42212 

coo. TAXA 
DE DESCRIÇÃO OE 

IVA IVA BASE 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 5.000,00 

f::"EXTENSO 
j CINCO MIL EUROS 

Documento n. o 2018 f. 8015, Compromisso n. o 2018 I 7196, efetuado com base no{s) 
cabimento{s): 2018/6102 

PROPOSTA CABIHENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO 

HIPORTÂNCIAS 

DESCONTOS INCIDENCIA 

5.000,00 

,--------- TOTAIS 
TOTAL ILÍQUIDO 
TOTAL DE DESCONTOS , . 
TOTAL DE IVA ... , , , , . 

TOTAL LÍQUIDO , .. ,, , , 

IMPORTÂNCIAS 

IVA 

5.000,00 

5.000,00 

ANO NÚHERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚl..lERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS COMPROIHSSO 

20181 6102 1 1 8211 10102 108010105 I I 40.825,33 1 5.ooo,oo 1 35.825,33 

COMPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR Cm!PUTADOR DUPLICADO 
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DESPORTO 

PROPOSTA 

Assunto: Apoio financeiro para obras de requalificação- Casa do Povo de Lousado 

As associações desportivas desempenham um imprescindível papel no 

desenvolvimento cívico e desportivo da freguesia onde se inserem, assim como nas 

freguesias vizinhas, por desenvolverem várias iniciativas em prol da sua comunidade, 

fomentando o desporto enquanto atividade de lazer e bem-estar físico, assim como 

atividade sadia de ocupação dos tempos livres dos jovens, incorporando competências 

fundamentais para o desenvolvimento integral dos jovens. 

Tal facto tem motivado e impulsionado estas associações a promoverem o 

desenvolvimento e apetrechamento das suas infraestruturas, traduzindo-se numa clara 

melhoria das condições para a prática e desenvolvimento da atividade desportiva, 

permitindo, deste modo, desempenhar o seu papel em matéria de formação e 

desenvolvimento desportivo dos seus atletas, bem como contribuem para a valorização 

territorial do concelho. 

Considerando que o Município tem uma responsabilidade especial no apoiO às 

associações, nomeadamente nas obras de melhoramento das suas infraestruturas, para 

que, desta forma, se fomente e promova o desporto para todos os cidadãos, 

independentemente da sua condição pessoal ou social; 

Considerando que a decisão da Casa do Povo de Lousada em encetar um conjunto de 

obras de melhoramento e valorização das suas instalações, nomeadamente com a 

necessidade da execução da cobertura de um espaço destinado a balneários de apoio; 

Considerando que a Casa do Povo de Lousada reúne todas as condições para garantir 

a execução da obra prevista; 

Considerando que a comparticipação ora proposta se enquadra no planeamento do 

Município em matéria de apoio à atividade desportiva e atenta a competência prevista 

na alínea o) do n. 0 1 do artigo 33.0 da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, conjugada 

MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA D!RBTA I 4760-134 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320954 [ FAX 251J771 i O I NIF 506663264 
E -MAl L desporto@!vilanovadf.'famalicao.org I INTERNET WVNt.vílanovadefamalicao.orz 
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DESPORTO 

com o Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, deste Município, em matéria 

de apoios financeiros a associações ou clubes desportivos (alínea b), do n° 2, do artigo 

69.0 do citado Código Regulamentar), propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1. Atribuir, à Casa do Povo de Lousado, NIF: SOO 912 513, um apoio 

financeiro até ao montante global de 2.300,00€ (dois mil e trezentos euros) 

para apoio à concretização de obras de execução da cobertura de um espaço 

destinado a balneários, de acordo com os orçamentos anexos à presente 

proposta. 

2. Efetuar os pagamentos constantes do ponto 1, mediante verificação de obra 

feita e de acordo com as disponibilidades financeiras do Município e dos 

seus fundos disponíveis. 

3. Aprovar a minuta do contrato-programa de atribuição do apoio fmanceiro 

em causa, anexo à presente proposta. 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o referido contrato-programa. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

RQI13970 

-~--~ ... ~: .. ~. ~"~'"'~:;':~::::i"":~,----:··,,:~,;-~;;_-:-.:~c--,,=,·~~~-~-~--~·~·-~··!;3~"'--;-, L~-~'ii!IIIJ:ã .............. .,;;:;;;-~~~~-:;;;;.;;==:::::::::::.~."""""'"c'C.;-':;"=~""""-..._ 
GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA J 4760-134 Vli.A NOVA DE FAMALICÀO j TELEFONE 252320954 ! FAX 257J771 !O J NIF 506663264 
[-MAIL desporto<[Vvifanovadefamalicao.org J INTERNET 'NWw.viiJnovadefamalkao.org 
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Contrato-programa 

(minuta) 

Apoio financeiro para obras de requalificação 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva n. o 506 663 

264, aqui representado pelo Dr. Paulo Alexandre Matos Cunha na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal, com poderes para o ato, conforme deliberação de Câmara Municipal 

datada de_!_!_ 

Segundo Outorgante: CASA DO POVO DE LOUSADO, Pessoa Coletiva n. 0 500 912 513, aqui 

representada pelo Presidente da Direção, (nome completo). 

Nota Justificativa 

As associações desportivas desempenham um imprescindível papel no desenvolvimento 

cívico e desportivo da freguesia onde se inserem, assim como nas freguesias vizinhas, por 

desenvolverem várias iniciativas em prol da sua comunidade, fomentando o desporto 

enquanto atividode de lazer e bem-estar físico, assim como atividade sadia de ocupação dos 

tempos livres dos jovens. 

Tal facto tem motivado e impulsionado estas associações a promoverem o 

desenvolvimento e apetrechamento das suas infraestruturas, traduzindo-se numa clara 

melhoria das condições para a prática e desenvolvimento da atividade desportiva, 

permitindo, deste modo, desempenhar o seu papel em matéria de formação e 

desenvolvimento desportivo dos seus atletas, bem como contribuem para a valorização 

territorial do concelho. 

A Casa do Povo de Lousada tendo em vista ampliar a sua capacidade de resposta à 

crescente procura para a prática de atividade desportiva, bem como desenvolver a sua 

capacidade de ação desportiva, decidiu encetar um conjunto de obras de melhoramento e 

valorização das suas instalações, com a execução da cobertura de um espaço destinado a 

balneários, tendo para o efeito solicitado um imprescindível apoio financeiro ao Município, 

razão pela qual é celebrado o presente contrato-programa. 

Primeira 

(Objeto) 

1. Constitui objeto do presente contrato-programa, regulado pelo Decreto-lei no 273/2009, 

de 01 de outubro, a concessão de apoio financeiro destinado a apoiar os custos com obras 
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de melhoramento, nos termos da solicitação apresentada pelo Segundo Outorgante, cujos 

objetivos são explícitos na deliberação correspondente. 

2. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ( ... ) de 2018, pelo Primeiro 

Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante um apoio financeiro no montante 

de ( .. )€ ( ... euros) tendo em vista a realização de obras de execução da cobertura de um 

espaço destinado a balneários. 

3. O pagamento de cada prestação anual prevista no n.o 3 será efetuado de acordo com as 

disponibilidades financeiras do Município, desde que se verifique a existência de fundos 

disponíveis e verificação de obra feita. 

Segunda 

(Obrigações do segundo outorgante) 

São obrigações do Segundo Outorgante: 

1. Ter conhecimento do Regime Jurídico que regula o presente contrato-programa, 

nomeadamente quanto aos deveres e obrigações perante a entidade concedente 

(Decreto-lei no 273/2009, de 01 de outubro). 

2. Afetar a verba atribuída exclusivamente nos termos da deliberação tomada, bem como 

prestar todas as informações e comprovativos acerca da execução do presente contrato­

programa, sempre que solicitadas pelo primeiro outorgante. 

Terceira 

(Cabimento) 

A verba prevista neste Contrato-programa está devidamente cabimentada na rubrica( ... )/( ... ), 

pelo compromisso no ( ... ). 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente contrato-programa ou desvio dos seus objetivos por parte 

do Segundo Outorgante constitui justa causa de rescisão do mesmo, implicando a devolução 

dos montantes recebidos. 

Quinta 

(Divulgação) 

O Segundo Outorgante compromete-se a divulgar pelos instrumentos que entender 

adequados, preferencialmente através de meios estáticos instalados no seu recinto, o apoio 

concedido pelo Município na área do Desporto. 
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Sexta 

(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente Contrato-programa será resolvida através de acordo entre os 

dois Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definidos. 

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no presente 

Contrato-programa, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

Vila Nova de Famalicão, ( ... )de 2018 

O Primeiro Outorgante 

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Paulo Cunha, Dr.) 

O Segundo Outorgante 

O Presidente da Direção da Casa do Povo de Lousada 

(nome completo) 
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DESPORTO 

Entrada do GSE: 29991/2018 

Requerente: Caso do Povo de Lousada 

Assunto: Pedido de Benfeitoria nos Balneários da Instituição 

Informação técnica: 

A Caso do Povo de Lousada, através do ofício solicita a atribuição de um apoio 

financeiro, para arranjo da cobertura do espaço destinado aos balneários. Para o efeito 

apresenta orçamentos em anexo. 

Os trabalhos que serão realizados consistem na aplicação de uma estrutura em tubo 

galvanizado e painel em poliuretano para a cobertura do anexo nas traseiras da Caso do 

Povo de Lousada, destinado aos balneários. 

Pelo exposto sou da opinião de que, os trabalhos descritos nos orçamentos são 

necessários para a realização da boa execução das obras de requalificação dos 

balneários da instituição. 

A consideração superior. 

GOSTO DE VIBRAR AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE DESPORTOS E TEMPOS LIVRES 
RUA DIREITA j 4760-134 VIlA NOVA DE FAMALICÃO j TELEFONE 25232:0954 j FA.."< 2523771 !O j NJF 506663264 
[-MAIL desp._'Jt1o@vilanovadefurnalicao.org J INTERNET 'NWw.vilan<.JVadef<lrnalki.!o.orz 
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Casado Povo 
de Lousado 

Lousada, 04 Julho de 2018 

Assunto: Benfeitoria nos balneários da Instituição 

Exmo. Senhor: 

Exmo. Senhor 

Dr. Mário Passos 

Vereador do Pelouro Desporto 

Gf./C'J./201 ~3 
t:E63= 0:27~ 173 
CS~Slif·\{c:lüL P,P-FDA 

Em seguimento da vinda de V.Ex~, às nossas instalações no c!ia 25 de Abril passado·, 

aquando das comemorações alusivas ao dia e ainda do e.ncerramento do. nosso torneio 

de bilhar, e na visita efetuada às nossas instalações desportivas, anexamos, como 

solicitado, orçamento para arranjo da cobertura do espaço destinado aos balneários 

(introdução de água que vem danificando o seu interiorL o que reportamos de 

intervenção urgente. 

Anexamos também uma foto do espaço a intervencionar, esperando podermos, pela. 

sua urgência na minimização de maiores danos, obtermos a aprovação do nossà 

pedido, por parte de V.Ex•. 

Na .expetativa do melhor acolhimento, reiteramos os nossos cumprimentos e 

subscrevemo-nos; 

(Presideflte da Oireção} . 
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. METALURGICA J. LIMA, Lda 
Rua do Comércio , N° 48 
4760-485 Fradelos V.N.Famaiicão 
Telef.252 458 154 
Contribuinte-- 507 71 O 878 
I NCI-1 06072 
email: metalurgicajlima@gmail.com 

DATA: 2018-09-26 
ASSUNTO: ORÇAMENTO N° 2018158 

Casa do Povo de Lousada 

Uma vez solicitado , venho propor o meu orçamento que consiste no seguinte 
Fornecimento e aplicação de estrutura em tubo galvanizado e painel em poliuretano para cobertura do 
anexo nas traseiras da Casa do Povo 

Material a aplicar : 
3 tubos 60x40 galvanizados com sapatas desniveladas para apoio do· painel , com 10.5 m de 
comprimento-------------------------------------------------------------- 132.00 € 
11 Painéis de cobertura, 30 mm 3ondas com 6,10m de comprimento------------ 1825.00 € 
1 Remate recortado nas traseiras---------------------------------------- 186.00 € 
2 Remates laterais (direito e esquerdo) assotados------.---'----------------- 128.00 € 
1 Caleira na frente com 2 saídas------------.-------------------------- 203.00 € 
Fazer estrutura em oficina----------------------------------------------------- 362.00 € 
Parafusos zincados com buchas para fixação da estrutura-------------------- 35.00 € 
Parafusos com cabeça de nylon par fixar painel ----------------------------- 52.00 € 
Cola veda e silicones ---------------------------------------------------- 82.00 € 
A plicar em obra---------------------------------------------------- 896.00 € 

Custo total -------------------------------------------------------------3901.00 € 

A este orçamento acresce o IVA á taxa legal em vigor 
Prazo do orçamento 15 dias 
Condições de pagamento/ 30 dias 
Sem outro assunto de momento e na expectativa da v/ preferência me subscrevo com os melhores 
cumprimentos 

No caso de ser aceite , devolver assinado e carimbado 

Confirmamos a presente proposta 

Em I I 

Contribuinte . ...,. _______ _ 

Pavilhões . Todo o tipo de portas . Automatismos . 
Grades em ferro e em inox . Peças Fabricadas . 
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Especialistas em Electrodomésticos 

Prazo de entrega : 

Condições Paga'mento : 

Validade da proposta : 

Referência Designação 

TUBO GALVANIZADO 

PAINEL COBERTURA 30MM ONDAS 

REMATE RECORTADO TRASEIRO 

REMA TE LATERAL ASSOTADO 

CALEIRA FRENTE 2 SAlDAS 

FAZER ESTRUTURA OFICINA 

PARAFUSOS ZINCADOS COM BUCHAS FIXAÇAO 

PARAFUSOS CABEÇA NYLON PARA FIXAR PAINEL 

COLA & VEOA E CELJCONES 

MAO OBRA 

Paiva & Couto, Lda 
Av. 3 de Julho, 38 r/c 
4760-713 Ribeirão 
Telefs.: 252493486 I 252046932 

Fax: 252493137 
Email: palva.couto@tien21.pt 

Proposta 

Data: 21.11.2018 
CASA DO POVO LOUSADO 

AJC 

N° de Contribuinte 999999990 

Telefone 

Telemóvel: 

Quant. Preço Unlt. Desc. 

31,5 4,19 

67,1 27,20 

1,0 186,00 

2,0 128,00 

1,0 203,00 

1,0 362,00 

1,0 35,00 

1,0 52,00 

1,0 82,00 

1,0 896,00 

' -Software PHC- Processado por programa certificado 1J 0006/AT (20180811)-Este documento nao serve de fatura 

ORIGINAL 

203 

Total 

131,99 

1 825,12 

186,00 

256,00 

203,00 

- 362,00 

35,00 

52,00 

82,00 

896,00 

Pagina 

Colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que entendam necessários, ,-----,-------~-c--------, 

aPresentamos os nossos melhores cumprimentos .. 
Valor Ilíquido 

B.lncid. I. V .A. (Tx.Normal) 

'"Total LV.A. 

jTotal Documento € 

"*O IVA mencioha.do não confere direito a dedução. 
Vend. ARMINDA Lidia 

Sociedade por Quotas - Capital Social € 74.819,68 - Matriculada na C.R.C de Famalicão -Contribuinte n° 501101 691 

4 029,11 

4 029,11 

926,70 

4 955,811 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Serviço de Finanças de VILA N.FAMALICAO 2.- [3590] 

CERTIDÃO 
1\ 

Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de VILA 

N.FAMALICAO 2 .. 

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177°-A 

e/ou n°s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°s 4 e 6 do 

artigo 24° CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 13 de Dezembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: CASA DO POVO DE LOUSADO 

NIF: 500912513 

Elementos para validação 
N° Contribuinte: 500912513 

Cód. Validação: T7RPFSQMBHMJ 

O Chefe de Finanças, 

(Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doe." e introduza o n° de contribuinte e código de validação acima 
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão. 

SEFMP041_W, 
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SEGURANÇA SOCIAL 
DECLARAÇÃO 

Nome da entidade contribuinte CASA POVO LOUSADO 

Firma/denominação CASA POVO LOUSADO 

Número de Identificação de Segurança Social 20007267378 

Número de Identificação Fiscal 500912513 

Número de Declaração 17535801 

Data de emissão 08-09-2018 

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva 

regularizada perante a Segurança Social. 

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de 

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses, a 

partir da data de emissão. 

Assinatura válida Jn 
Digitally signed by Instituto d . mática, I.P. 
Date: 2018.09.08 01:12:44 +0 

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA 

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-soclal.pt 
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HlPRESSO PAGINA 

MUNICIPIO DE VILA NOVA FAMALICAO 
CONTRIBUINTE N, 0 506663264 

PRAÇA ÁLVARO MARQUES 
4764-502-VILA NOVA FAMALICÃO 

s. REQUIS. LOGIN 
f-----+---IR E Q U I S I Ç À 0 E X T E R N A C O N T A B I L Í S T I C A 
2018/12/17 1 

CONTRIBUINTE TERCEIRO CLASSE N, o COMPROMISSO 

1 500912513 1 285 OCR 2018 I 7194 

364 carlos 

CASA DO POVO DE LOUSADO 
LARGO CARDEAL CEREJEIRA, N°4 
24 LOUSADO 
4760-601 LOUSADO 

DATA NUMERO ANO 

2018/12/14 8013 2018 

AUTORIZAÇÃO DESTINATÁRIO LOCAL DE ENTREGA PRAZO 

APOIO PARA OBRAS - CASA DO POVO DE E~l: 30 DIAS 
LOUSADO - RC: 20-12-2018 

CONTRAÇÃO DE DIVIDA NÚMERO DO CONTRATO GESTOR DO CONTRATO DESCRIÇÃO 

DESCRiçÃO DA DESPESA 
APOIO PARA OBRAS - CASA DO POVO DE LOUSADO - RC: 20-12-2018 

UNI- DESCONTO IVA 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO DO ARTIGO DADE QUANTIDADE PREÇO VALOR 

UNITÂRIO % % coo. TAXA 

995003012 TRANSFERENCIAS E APOIOS TRANSFERENCIASIAPOIOS UN 1. 000. 2.300,000 2.300,000 NSD 
DESPORTO{CAPITAL)-GSE 29991 

coo. TAXA IMPORTÂNCIAS 
DE DESCRIÇÃO DE 

IVA IVA BASE DESCONTOS INCIDENCIA 

NSD NÃO SUJEITO - DESPESA 2.300,00 2.300,00 

!:EXTENSO 
I DOIS MIL E TREZENTOS EUROS 

,-------- TOTAIS 
TOTAL ILÍQUIDO 

Documento n. 0 2018 I 8013, Compromisso 0,
0 2018 I 7194, efetuado com base no(s) 

cabimento(s): 201816100 

TOTAL DE DESCONTOS .. 
TOTAL DE IVA ,,, , .. ,, 

TOTAL LÍQUIDO ., ..... 

PROPOSTA CABIMENTO CLASSIFICAÇÃO DESPESA PLANO IMPORTÂNCIAS 

ANO NÚMERO LINHA TIPO ORGÂNICA ECONÓMICA ANO T NÚNERO DOTAÇÃO DISPONÍVEL A REQUISITAR SALDO APÓS 

20181 6100 11 8217 10102 108070105 I I 43.125,33 1 2.300,00 1 

CONPROMISSO EFECTUADO EM 2018/12/14 

CONTABILIDADE 

PROCESSADO POR COMPUTADOR DUPLICADO 

IVA 

2.300,00 

2.300,00 

COMPROMISSO 

40.825/33 



730

ASSOCIATIVISMO: 
1- "APOIO FINANCEIRO À JUNTA DO NÚCLEO DO CORPO NACIONAL DE ESCUTAS DE VILA NOVA 

DE FAMALICÃO" (PÁGINA 731) 
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PROPOSTA 

Assunto: Apoio Financeiro à Junta do Núcleo do Corpo Nacional de Escutas de Vila 
Nova de Famalicão 

Tendo como lema "Sempre Alerta para Servir", o escutismo envolve muitos jovens nas 

suas diversas atividades, constituindo, assim, uma escola de excelência de formação 

cívica, educativa, humanista e de dedicação ao próximo. O CNE propõe a ocupação dos 

tempos livres com atividades qualificadas no âmbito da educação não formal. 

No concelho de Vila Nova de Famalicão, o trabalho desenvolvido em prol da 

juventude, pelo Corpo Nacional de Escutas, representado pela sua Junta de Núcleo os 

seus 40 Agrupamentos em Vila Nova de Famalicão, envolve mais de 4.000 escuteiros e é 

credor do nosso reconhecimento e apreço, razão pela qual a Câmara Municipal, desde 

sempre, procurou contribuir para a valorização e ampliação do movimento no nosso 

concelho. 

Trata-se de investimentos na juventude e nas gerações futuras. Os jovens são 

indiscutivelmente uma mais-valia para a sociedade e depositários da sociedade futura, 

podendo e devendo assumir um papel primordial no desenvolvimento contínuo da 

sociedade. Por isso, o apoio ao movimento escutista é uma aposta acertada, quando se 

quer construir uma comunidade cada vez mais coesa e solidária. 

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão reconhece a importância das 

associações que promovem iniciativas para o desenvolvimento social e pessoal dos jovens 

famalicenses, encetando atividades de índole social, cultural, ambiental e de qualificação 

não formal. 

Considerando que, em 5 de janeiro de 2016, foi publicado, em Diário da República, o 

Código Regulamentar sobre Concessão de Apoios, após deliberação da Câmara 

Municipal de 5 de novembro e da Assembleia Municipal de 21 de dezembro de 2015; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIRHIA I 4760-U4 VIlA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 2523'10954 I F.AX 252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL associatf..~srno@.Vi!anovadefamaticao.org I INTERNET www.vilanovadefamalicao.org 

'" 



732

---~-------~~- --~-

ASSOCIATIVISMO 

Considerando que o sobredito Código Regulamentar prevê, na alínea a) do n.• 2 do seu 

artigo 69.0
, a possibilidade de atribuição de apoio fmanceiro, às entidades previstas no 

seu artigo 67.0
, designadamente para o apoio à atividade das entidades e organismos com 

vista à continuidade ao incremento de projetas ou atividades de reconhecido interesse 

para o Município. 

Pelo exposto, proponho que a Câmara Municipal delibere: 

Nos termos, e para os devidos efeitos, das alíneas o) do n.• 1, do art.• 33 da Lei n." 

75/2013, de 12 de setembro: 

L Atribuir ao Corpo Nacional de Escutas -Junta de Núcleo de Vila Nova de 

Famalicão, NIF 500 972 052, um subsídio de capital no montante de 

22.000,00€ (vinte e dois mil euros), destinado a obras nas sedes de diversos 

agrupamentos; 

2. Pagar o previsto no n. • 1 de acordo com as disponibilidades fmanceíras do 

Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis, 

mediante verificação da obra feita e aplicação do RJUE, quando devido; 

3. Aprovar a minuta do protocolo de atribuição de subsídio, em anexo; 

4. Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar 

e assinar o referido protocolo. 

Vila Nova de Famalicão, de 11 de dezembro de 2018 

O Vereador do Pe1 
. .---

RQIN° 13969 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA I 4760-134 V1LA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE252320954 I FAX 252377i lO I NIF 506663264 
E-MAIL associatívismo(Cl-ivi!anovadelilmalicao.org ! lN TERNET \.vww.vilanovadefamalicao ,org 
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ASSOC/ATIV/Si\110 

PROTOCOLO 

Primeiro Outorgante: MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, Pessoa Coletiva 
n. 0 506 663 264, aqui representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Famalicão, Dr. Paulo Cunha, o qual outorga nessa qualidade. 

Segundo Outorgante: JUNTA DO NÚCLEO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO DO 
CORPO NACIONAL DE ESCUTAS, Pessoa Coletiva n° 500 972 052, com sede na Rua 
Padre Domingos Joaquim Pereira n° 1070, Bloco A, 2° esquerdo 4760-563 Louro, aqui 
representado por Carlos Filipe Oliveira Pereira, com poderes para o ato. 

Nota Justificativa 

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão reconhece a importância das 
associações que promovem iniciativas para o desenvolvimento social e pessoal dos 
jovens famalicenses, encetando atividades de índole social, cultural, ambiental e de 
qualificação não formal, em prol das comunidades onde se inserem. 
Pretende-se, assim, conferir às associações a capacidade para uma dinâmica que 
promova as competências necessárias para que os jovens possam assumir um papel 
primordial no desenvolvimento contínuo da sociedade, sobretudo na construção de uma 
sociedade mais humanizada e que os prepara para os desafios da era global. 
O apoio ao movimento associativo é, pois, uma aposta acertada, quando se quer 
construir uma comunidade cada vez mais coesa e solidária, comprometida com o seu 
meio e com as futuras gerações de famalicenses, razão pela qual é celebrado o 
presente Protocolo para atribuição de subsídio que se rege pelas seguintes cláusulas. 

Primeira 
(Objeto) 

1. Em cumprimento da deliberação camarária proferida a ................. de .............. . 
de 2018, pelo Primeiro Outorgante foi dito que atribui ao Segundo Outorgante um 
subsídio de capital de 22.000,00€ (vinte e dois mil euros), destinado a obras nas 
sedes de diversos agrupamentos. 

2. O pagamento previsto no n. o 1 será efetuado de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município e desde que se verifique a existência de fundos disponíveis 
e execução da obra . 

;':f,-';;- -. ---~~---0--'----c--•----·--' 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREilA I 4760-134 VIlA NOVA DE FAMAUCÃO I TELEFONE252320954 I FAX 1523771 lO I NIF 506663264 
E-MAIL· associativismo((ilvi!anovadefilmalicao.org 1 INTERNET vNm.vilanowdefornqlfí:ao,org 
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---"" ______ _ 
ASSOCIATIVISMO 

Segunda 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

O Segundo Outorgante obriga-se a afetar única e exclusivamente a verba atribuída, nos 
termos da deliberação tomada. 

Terceira 
(Cabimento) 

A verba prevista neste Protocolo está devidamente cabimentada na rubrica n° .............. , 
compromisso no ............ , efetuado com base no cabimento ................... . 

Quarta 
(Não Cumprimento do Acordo) 

A falta de cumprimento do presente Protocolo ou desvio dos seus objetivos por parte do 
Segundo Outorgante, constitui justa causa de rescisão do mesmo, podendo implicar a 
devolução dos montantes recebidos. 

Quinta 
(Fiscalização) 

O Município de Vila Nova de Famalicão, por intermédio dos seus funcionários, pode a 
todo o tempo fiscalizar as atividades levadas a cabo pela segunda outorgante, podendo 
exigir desta o comprovativo das despesas realizadas com as atividades por si 
desenvolvidas, bem como o plano de atividades ou os documentos de prestação de 
contas da segunda outorgante. 

Sexta 
(Casos Omissos) 

Qualquer omissão no presente Protocolo será resolvida através de acordo entre os dois 
Outorgantes, com respeito pelos objetivos nele definido. 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA I 4760"134 VJLA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320954 I FAX 252377110 I NIF 506663264 
E-MAIL assodativismo@vilanovadefarna!icao.org I INTERNET \.Vww.vilanovadefamalicao.org 
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ASSOC/ATIV/SiviO 

Declaram ambos os Outorgantes que estão de acordo com as condições exaradas no 
presente Protocolo, pelo qual vão assiná-lo em sinal da sua conformidade. 

Vila Nova de Famalicão, ____ .de _____ de 2018. 

O Primeiro Outorgante 
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão 

(Dr. Paulo Cunha) 

O Segundo Outorgante 
O Chefe da Junta de Núcleo de Famalicão do CNE 

(Carlos Filipe Oliveira Pereira) 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNICÍPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO 
RUA DIREITA! 4760-134 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320954 I FAX 2523771 !O I NJF S06663264 
E-MAIL assodativisrno(g_h;i!rmovadelcunalicao.org i INTERNET VNNJ.vilanovadefarna!ic.ao.org 
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Ü;::lcotpo nocional de escutas· 
~'escutismo cot6/ito português 

núcleo de vila nova de famalicõo 

De: Chefe de Núcleo do CNE Famalicáo 

Para: Dr. Mário Passos, Vereador da Câmara Municipal de Vil<i.N!iY<i,iJ.\'\)I'W11alicão 
t .. ~l .:;hS· 0"5{:, 

Assunto: Pedido de apoio- Sedes de Agrupamento C/~' T S -\I H(,ül.. ::·~p-- Füf~ 

Data: 10 de dezembro de 2018 

Exmo. Sr. Dr. Mário Passos, 

A Junta de Núcleo de Vila Nova de Famalicão, do Corpo Nadonal de Escutas, Escutismo Católico 

Português, serve-se do presente para sól.idt~.r;:~X()~ 

vários agrupamentos do nosso Núcleo (previam,eh'ti\c 

'xc.elêndia apoio para obras nas sedes de 

V. ExcelênCias). 

Limitado ao exposto, fique votos de estima e 

Vila Nova .de Famalicão, 1 O 

Av. Dr CariO$ B-ii~~r 
Edil Atlanta Patll, ar. 3 - Lj. S 
4760-l 03 V. N. famailcão 

APªr!ado 351 
4760-9{11 Y N. Familllcão 
PQrt!Jgál 

· Tel . .,. 351 252 .312 647. 
9el'al.famallcao@escutismo.pt · 
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•

AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

Se,.Viço de Finanças de LISBOA-3 ~ [3085] 

CERTIDÃO ,, 

Maria Delfina Ramalhinho Gamanho, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de LISBOA-3. 

CERTIFICA, face aos elementos disponlveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

que o( a) contribuinte abaixo indicado( a) tem a sua situação tributária regularizada, nos termos do artigo 177'-A 

e/ou n's 5 e 12 do artigo 169', ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n's 4 e 6 do 

artigo 24' CPPT, respetivamente. 

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 30 de Novembro de 2018. 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: CORPO NACIONAL DE ESCUTAS CNE ESCUTISMO CATOLICO PORTUGUES 

NIF:500972052 

Elementos para validação 
N" Contribuinte: 500972052 

Cód. Validação: 13WKA1NXFNU9 

O Chefe de Finanças, 

(MariaDelfinaRamalhinho Gamanbo) 

Para validar esta certidão aceda ao site W'.VW.portãtda.sfinancas.gov.pl seleccione a opção "Vaffdaçâo-Doe." e Introduza o no de contribuinte e código de validação acima 
mencionados, Vérifique·que o documento obtfclo corresponde a est:.~ certidão. 

SEFMP041_W7os 
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''~,~~~~~!!{;:' 
SEGURN,IÇA SCX:I!>,t IN.~·,mmt •>'• ;;wv;v;ciÇ./• ~Ot:f,\t, 1.r. 

çau~c"'"~'"'~l nf 11:1<.1,\ 

DECLARAÇÃO 

Nome da enlldacle contri~ulnte: CORPO NACIONAL ESCUTAS CNE ESCUTISMO CATOUCO 
PORcUGUES 

Firma/denominaÇão: CORPO NACIONAL ESCUTAS CNE ESCUTISMO CATOLICO PORTUGUES 

Número de ldentift.caçõo da Segutan~. Social: 20004639641 

NÚmero de ldentifte.ação Fiscal: 500972052 

Número d-e Decla1·aç~o: 175-53154 

Data de emissão: 02-10-2018 

Decrara-se .. que a énijdade t;:ontribuinte acima Identificada tem a ·sua sHuaç~o cb.ntrlbuUvà 
1' regularizada perante a Segurança Social. 

·.:. 

,-

A presente declarâção não constitui instrumento de quit:;Ição de dívida de contribuições e ou de 
juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de quatrô meses, a 
partir da data de emissáó, 

CDist LISBOA,. Dois de Outubro de 2013 

(cargo, assinatura e nome do deorarante sob selo branco) 

D.esta declaração podem ser obtidas fotocópias que são suiklenles pata a instrução de processos acimlnislratlvç.s 
graciosos (artigo 32" do D.L. n. 0 135/99, de .22 de Abril, nf;] redacção dada pela o.L n.Q. 2912000, de 13 de Ma-rço}. 

·---~---------·----·------------·---
Av. Afonso Cosla, 6/B ~ 1949-020 LISBOA· Te!. 300 511 900 • Fal: 300 512 300 

web.sP.g-sociaLpl 
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AMBIENTE: 
1 - "REDUÇÃO EXCECIONAL DA TARIFA DE ÁGUA A VÁRIOS MUNÍCIPES DO CONCELHO" 

(PÁGINA 740) 

2- "ATUALIZAÇÃO DAS TARIFAS RELATIVAS À REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, REDE DE 

DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS E DE RESÍDUOS SÓLIDOS" (PÁGINA 751) 
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AMBIENTE 

PROPOSTA 

ASSUNTO: Redução excecional da tarifa de água 

Nos termos do n. 0 6 do artigo 36°. do Regulamento de Distribuição de Água e 

Drenagem de Águas Residuais, a Câmara Municipal, em caso de comprovada debilidade 

económica dos consumidores de tipo doméstico, poderá excecionalmente e mediante 

requerimento dos interessados, autorizar a redução do valor de uma ou mais tarifas. 

Assim, e para o efeito, a Divisão de Solidariedade Social endereçou vários pedidos 

à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, a requerer a redução excecional da tarifa de 

água, a vários munícipes, por se tratarem de situações de carência económica, conforme 

se comprova pelas informações sociais prestadas e cujo conteúdo aqui se dá por 

integralmente reproduzido. 

Os municipes indicados pela Divisão de Solidariedade Social, para ser concedida a 

redução excecional da tarifa de água são identificados abaixo, pelo Número de 

Identificação Fiscal (NIF), e respetivo Código de Identificação de Local (CIL) de 

abastecimento de água. 

-Ao portador do NIF: 180318292, com o CIL n°731 O, si to na União de Freguesias 

de Famalicão e Calendário; 

- Ao portador do NIF:179829378, com o CIL n°509951, sito na União de 

Freguesias de Antas e Abade Vermoim; 

-Ao portador do NIF:147564590, com o CIL n°345708, sito na Freguesia de 

Oliveira S. Mateus; 

-Ao portador do NIF:157407900, com o CIL n°361373, sito na Freguesia de 

Pedome; 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNiciPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO / DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇO URBANOS 
PMÇA O. MARIA 11, 281 I 4760-! 11 VILA NOVA DE FAMAUCÃO [ TELEFONE.25230J 710 I FAX252 3017191 j NIF 506663264 
E-MAIL ambiente@vilanovadefarnalicao.org ] INTERNET W\WJ,vil<~oovadelan1alicao.org 
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-Ao portador do NIF: 177061286, com o CIL n•2518, si to na União de Freguesias 

de Famalicão e Calendário; 

- Ao portador do NIF: 178646393, com o CIL n°507780, si to na Freguesia de 

Gavião; 

- Ao portador do NIF:205206662, com o CIL n•525915, sito na Freguesia 

Ribeirão; 

-Ao portador do NIF:l52490183, com o CIL n°512252, sito na Freguesia 

Ribeirão; 

- Ao portador do NIF:l47332788, com o CIL n°480835, sito na União de 

Freguesias de Famalicão e Calendário; 

Todos os munícipes acima referidos têm a sua situação regularizada junto deste 

Município, não possuindo qualquer dívida. 

Face ao exposto, propõe-se que esta Câmara Municipal delibere: 

l-Autorizar a redução excecional da tarifa de água, pelo período único de um 

ano, podendo estas situações ser revistas e/ou revogadas no caso de alteração dos 

pressupostos, aos munícipes melhor identificados no corpo da presente proposta, de 

acordo com o previsto no Artigo 36°. do Regulamento de Distribuição de Água e 

Drenagem de Águas Residuais. 

2-Cobrar a estes munícipes a tarifa aplicada às instituições de solidariedade 

social. 

Vila Nova de Famalicão, 10 de dezembro de 2018 

0~~"J:L_ 
( sé Pedr~acedo Sena) 

~;,::::;:~·S"·=>ii'"~"~=-·"-·-·"-- ____ ·----"·-·· _ 7 

GOSTO DE VIVER AQUI 
MUNicfPIO DE VIlA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÁO DE AMBIENTE E SERVIÇO URBANOS 
PRAÇA o. MMIA!I, 2S2 I 4760-1 li VIlA NOVADE FAMAUCÃO I TElEFONE.25230!740 I Ft\X252 3017491 I Nlf 5066632ó4 
E-MAIL ambiente(@víl<~novadelà.malicao.org I INTERNET w.vw.viianovadefarmlícao.org 
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SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 13922/2018 

De: DOS- S. Social, F. e Seniores 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 27-06-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao municipe identificado pelo NIF:180318292 (GIL 
n.'7310) silo na União de Freguesias de Famalicão e Calendário. 

Exmo. Sr. Vereador do pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao municipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

À Consideração Superior. 

Ademar Carvalho 

Saída interna n.0 23892 
SM- DOS- S. Social, F. e Seniores 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO J DIVISÃO OE SOliDARIEDADE SOCIAL, FAMfliA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 Vlt.A NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 1 FAX 252 323751 I NIF 50666: 264 
E-MAIL: camaramuniclpal@vi!anovadefomallcoo.org !INTERNET: www.vilanovadefamallcao.org 
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Informação interna N.0 20253/2017 

De: DOS - S. Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 11-1 0-2017 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao munícipe identificado pelo NIF:179829378 (GIL 
n.'509951) silo na União de Freguesias de Antas e Abade Vermoim. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

À Consideração Superior. 

Ademar Carvalho 

Safda interna n. 0 33812 
SM- DOS- S. Social, F. e Seniores 

GOSTO DE SER FELIZ AO UI 
MUNidPIO DE VIlA NOVA OE FAMALiCÃO I DIVISÃO OE SOLIDARIEDADE SOCIAL, FAMÍLIA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 50666:264 
E-MAIL: camaramunlclpal@vilanovadefamallcao.org I INTERNET: wvvw.vllanovadefamal!cao.org 
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SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 24780/2018 

De: DDS - S. Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 20-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao municipe identificado pelo NIF:147564590 (GIL 
n."345708) silo na Freguesia de Oliveira S. Mateus. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

À Consideração Superior. 

Ademar Carvalho 

Safda interna n. 0 41938 
CS- DDS- S. Social, F. e Seniores 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI . . 
MUNJciPJO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, FAMILIA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252 323751 I NIF 50666: 264 
E-MAIL: comaramunidpol@vllanovadefamalicoo.org I INTERNET: www.vilanovadefamalicao.org 
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SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 24786/2018 

De: DOS - S. Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 20-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao munícipe identificado pelo NIF:157407900 (CIL 
n.0361373) sito na Freguesia de Pedome. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munlcipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

A Consideração Superior. 

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 

Ademar Carvalho 

Safda interna n. 0 41945 
CS- DDS- S. Social, F. e Seniores 

MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMAliCÃO I DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, FAMÍLIA E SENIORES 
PRAÇA ÁlVARO MARQUES l 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO ! TELEFONE 252320900 J FAX 252 323751 J NIF 50666:-264 
E-MAIL: camaramunlclpal@vilanovodefamalicao.org I INTERNET: www.vl!anovadefamallcao.org 
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SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 2480312018 

De: DOS - S_ Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 21-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao munícipe identificado pelo NIF:177061286 (GIL 
n.'2518) sito na União de Freguesias de Famalicão e Calendário. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

A Consideração S,uperior. 

Ademar Carvalho 

Salda interna n. 0 41973 
CS- DOS- S. Social, F. e Seniores 

--:-:-~·~·:c'i'"·';·~.:-·•-~-~~~~ ::.~--~.:;:::.:;:, ~--

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 
MUNICfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAl, FAMÍLIA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES [ 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252 323751 I NIF 50666: 264 
E-MAIL: camaramun!clpal@vilanovadefamallcao.org I INTERNR: www.vilanovodefamalicao.org 
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Entrada do GSE: 

Requerente: 

Assunto: 

AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 

37601/2018 

Maria Deolinda Vieira Silva. 

Pedido de atribuição de tarifa social ao municipe identificado pelo 
NIF:178646393 (GIL n.'507780) silo na Freguesia de Gavião. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

À Consideração Superior. 

Ademar Carvalho 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252 320900 ! FAX 252 323751 I NIF 50666: 264 
E-MAIL: CAMARAMUNICIPAL@VILANOVADEFAMALICAO.ORG I INTERNET: WWW .VIlANOVADEFAMALICAO.ORG 
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Informação interna N.0 25312/2018 

De: DDS - S. Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 27-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao munícipe identificado pelo NIF:205206662 (GIL 
n.'525915) silo na Freguesia de Ribeirão. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

A Consideração Superior. 

Ademar Carvalho 

Saída interna n.0 42813 
AS~ DOS- S. Social, F. e Seniores 

GOSTO DE SER FELIZ AOU\ 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL. FAMiUA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252 320900 I FAX 252 323751 \ NIF 50666: 264 
E-MAIL: camoramuniclpal@vUanovadefamalicao.org I INTERNET: www.vllanovadefamallcao.org 
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SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 25389/2018 

De: DOS - S. Social - Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 28-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao municipe identificado pelo NIF:152490183 (CIL 
n.'512252) silo na Freguesia de Ribeirão. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. Pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

A Consideração Superior. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 

Ademar Carvalho 

Saída interna n.0 42914 
AS- DDS- S. Social, F. e Seniores 

MUNICfPIO DE VILA NOVA DE FAMALiCÃO I DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, FAMÍLIA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES J 4764-502 VILA NOVA DE FAMAliCÃO I TELEFONE 252 320900 I FAX 252 323751 I NJF 50666: 264 
E-MAIL: camaramunlclpal@vilanovadefamallcao.org jiNTERNEf:www.vllanovadefamalicao.org 



750

VILA "-"'· NOVAde . ~ 

FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Informação interna N.0 25451/2018 

De: DOS- S. Social- Responsável 

Para: Ver- Ambiente 

Data: 28-11-2018 

Assunto: Pedido de atribuição de tarifa social ao munícipe identificado pelo NIF:147332788 (GIL 
n.'480835) sito na União de Freguesias de Famalicão e Calendário. 

Exmo. Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente 

Eng. pedro Sena 

A Divisão de Solidariedade Social vem solicitar a atribuição da tarifa social ao munícipe acima 

mencionado, por se tratar de uma situação de carência económica, devidamente comprovada por 

informação social elaborada pelos Técnicos desta Divisão. 

A Consideração Superior. 

GOSTO DE SER FELIZ AOUI 

Ademar Carvalho 

Saída interna n.0 43017 
SM - DOS - S. Social, F. e Seniores 

MUNICÍPIO OE VIlA NOVA DE FAMALiCÃO J DIVISÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, FAMÍLIA E SENIORES 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES 14764-502VILANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751 I Nlf50666:264 
E-MAIL: camaramunicipal@vllanovadefamalicao.org 1 INTERNET: www.vilanovadefamallcao.org 
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AMBIENTE 

PROPOSTA 

ASSUNTO: Atualização das tarifas relativas à Rede de Distribuição de Água, Rede de 

Drenagem de Águas Residuais e de Resíduos Sólidos 

Considerando o sólido investimento do Município de Vila Nova de Famalicão na manutenção, 

evolução e desenvolvimento das redes de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e 

otimização do sistema de recolha de resíduos, regidos pelos mais exigentes padrões de qualidade; 

Considerando que, apesar das recomendações da Entidade Reguladora dos Serviços de Água e 

Resíduos irem no sentido dos tarifários refletirem o investimento feito pelo Município na 

manutenção e modernização das redes - em prol da lógica de sustentabilidade Económico­

Financeira - tem sido opção desta Câmara Municipal não aumentar as tarifas no sentido de 

minorar o impacto nos orçamentos familiares e desta forma, manter os tarifários especiais, 

nomeadamente o tarifário social para apoio a famílias economicamente mais desfavorecidas e o 

tarifário destinado a apoiar as famílias numerosas; 

Considerando, por outro lado, a necessidade de ajustamento do tarifário municipal às supracitadas 

exigências de sustentabilidade económico-fmanceira, atendendo à necessidade de equilíbrio entre 

despesa e receita, relativas aos serviços de abastecimento de água, saneamento básico e recolha 

de resíduos prestados pela autarquia, sempre acautelando os superiores interesses dos 

famalicenses; 

Considerando a necessidade de os Famalicenses disporem de serviços municipais eficientes, 

disponíveis e com qualidade; 

Considerando que Vila Nova de Famalicão é considerada uma "Autarquia Mais Familiarmente 

Responsável", e que é intenção desta Autarquia continuar a melhorar o nível de vida das famílias, 

tendo sido implementado o alargamento dos escalões de Abastecimento de Água e Drenagem de 

Águas Residuais para agregados familiares com 6 ou mais elementos; 

MUNicfPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO I DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇO URBANOS 
PRAÇA O, i''IARIA H, 282 I 4760-1 i I V!lANOVADE FA11AUCÃO ! TELEFONE.252301740 J FAX252 3017491 J Nlf 5066ó32é4 
E-MA!L ambiente@vilanovadefam.llkao.org J INTi:RNE:T www.vilanovadefarr'lillil:.1o.org 
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Considerando que apesar das atualizações das tarifas tenderem a acompanhar o aumento da 

inflação, os tarifários deverão minimizar o impacto nos orçamentos familiares, ao mesmo tempo 

que procuram incentivar a utilização sustentável dos recursos hídricos e o princípio da redução e 

valorização dos resíduos; 

Propõe-se à Câmara Municipal: 

Deliberar a aprovação do tarifário de Abastecimento de Água, Drenagem de Águas 

Residuais e Recolha de Resíduos Urbanos que segue em anexo, entrando este em vigor a 

partir de 1 de janeiro de 2019, ao abrigo do disposto no art.". 61° do Regulamento de 

Distribnição de Água e de Drenagem de Águas Residuais. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

o VereadrJo Pelouro 

.,,.' ~ ~ j_ L__ 

2 
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Tarifa fixa 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

A tarifa fixa é calculada em função do inlervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Tarifa variável -por m' 

1.0 Escalão [O a 5 m']- por metro cúbico 

2.0 Escalão [6 a 15m'] por metro cúbico 

3. 0 Escalão [16 a 25 m'] por metro cúbico 

Tarifa fixa 

Até20 mm 

Entre 20 mm e 30 mm 

Entre 30 mm e 50 mm 

Entre 50 mm e 100 mm 

Superior a 1 00 mm 

A tarifa fixa é calculada em função do intervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Tarifa variável- Escalão único 

Comercio/Serviços e Indústria 

Serviços Públicos 

Instituições de Utilidade Pública 

Autarquias 

Instituições de Solidariedade Social 

Utilizadores de caracter eventual 

Tarifário Social- Tarifa Fixa 

Tarifário Social- Tarifa variável por m' 

1.0 Escalão [O a 15m'] 

3.0 Escalão [16 a 25m'] 

4. o Escalão [> 25 m'] 

Taxa de Recursos Hídricos 

A todos os preços acresce-se o IVA à taxa em vigor quando aplicável. 

3,95€ 

€/m' 

0,70€ 

1 '11 € 

1,85€ 

3.95€ 

5.10 € 

7,23€ 

31,99 € 

46,25 € 

€/m' 

1,34€ 

1,34 € 

0,70€ 

0,70€ 

0,70€ 

2,81 € 

Isentos 

€/m' 

0,70€ 

1,85 € 

2,78€ 

0.0280 € 

1 
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Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

. . REDE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS • • . 

Tarifa fixa 

A tarifa fixa é calculada em função do intervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Tarifa variável· por m' 

1. o Escalão [O a 5 m']- por metro cúbico 

2. 0 Escalão [6 a 15 m'] por metro cúbico 

3. 0 Escalão [16 a 25 m'] por metro cúbico 

Tarifa fixa 

Comércio/Serviços, Serviços Públicos, Instituições de Utilidade Pública, Autarquias, IPSS 

Indústria 

A tarifa fixa é calculada em função do intervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Tarifa variável ·Escalão único 

Comercio/Serviços e Indústria 

Indústria com contrato de tratamento externo 

Serviços Públicos 

Instituições de Utilidade Pública 

Autarquias 

Instituições de Solidariedade Social 

Utilizadores de caráter eventual 

Tarifário Social- Tarifa fixa 

Tarifário Social· Tarifa variável ·por m' 

1.0 Escalão [O a 15m'] 

3.0 Escalão [16 a 25m'] 

4. 0 Escalão[> 25m'] 

Volume de águas residuais recolhidas= 0,9 x volume de água consumida (recomendação tarifária ERSAR). 

3,45 € 

€/m' 

0,66€ 

0.87€ 

0.97€ 

1.08 € 

€/m' 

3.45€ 

9.68€ 

€/m' 

0.77 € 

0.20€ 

0.77€ 

0,66€ 

0,66€ 

0,66€ 

1,44 € 

Isentos 

€/m' 

0,66€ 

0.97€ 

1,08 € 

Sempre que não haja possibilidade de indexação ao consumo de água efetivamente realizado pelo utilizador, a entidade gestora estima o respetivo consumo em 
função do consumo médio dos utilizadores com caracteristicas similares, no âmbito do território municipal (tarifa variável- por m') (recomendacão tarifária ERSAR). 

Taxa de Recursos Hídricos 0.0090 € 
A todos os preços acresce-se o IVA à taxa em vigor quando aplicável. 
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SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Tarifa fixa 3,95€ 

Agregado Familiar € m' 

4 Pessoas 

1. o Escalão [O a 11 m'] 0,70€ 

2.0 Escalão [12 a 21 m'] 1,11 € 

3.0 Escalão [22 a 26m3
] 1,85€ 

4.0 Escalão[> 26m'] 2,78€ 

5 Pessoas 

1.0 Escalão [O a 14m'] 0,70€ 

2. o Escalão [15 a 24 m3] 1 '11 € 

3.0 Escalão [25 a 29 m3
] 1,85 € 

4. o Escalão [> 29 m'J 2,78€ 

6 Pessoas 

1.0 Escalão [O a 19m'] 0,70 € 

2. 0 Escalão [20 a 29 m3J 1,11€ 

3. o Escalão [30 a 34 m3
] 1,85 € 

4. o Escalão [> 34 m'] 2,78€ 

7 Pessoas 

1. o Escalão [O a 22 m'] 0,70€ 

2. o Escalão [23 a 32 m3
] 1,11 € 

3. o Escalão [33 a 37 m'] 1,85€ 

4.0 Escalão[> 37m'] 2,78€ 

8 Pessoas 

1. o Escalão [O a 25 m'] 0,70€ 

2. o Escalão [26 a 35 m'] 1,11 € 

3. 0 Escalão [36 a 40 m'] 1,85€ 

4.0 Escalão [>40 m'] 2,78€ 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

SERVIÇO DE SANEAMENTO E ÁGUAS RESIDUAIS 

Tarifa fixa 3,45 € 

Agregado Familiar € m' 

4 Pessoas 

1.0 Escalão [O a 11 m'] 0,66€ 

2.0 Escalão [12 a 21 m'] 0.87€ 

3. o Escalão [22 a 26 m'] 0.97€ 

4.0 Escalão [> 26 m'J 1.08 € 

5 Pessoas 

1.0 Escalão [O a 14m'] 0.66€ 

2.0 Escalão [15 a 24m'] 0.87€ 

3.0 Escalão [25 a 29 m'] 0.97€ 

4.0 Escalão [>29m3
] 1.08€ 

6 Pessoas 

1. 0 Escalão [O a 19m'] 0.66€ 

2. o Escalão [20 a 29 m'] 0.87€ 

3. 0 Escalão [30 a 34 m3
] 0.97€ 

4. o Escalão [> 34 m'] 1.08€ 

7 Pessoas 

1. o Escalão [O a 22 m'] 0.66€ 

2.0 Escalão [23 a 32m'] 0.87€ 

3.0 Escalão [33 a 37m'] 0.97€ 

4.0 Escalão[> 37 m'J 1.08 € 

8 Pessoas 

1. o Escalão [O a 25 m'] 0.66€ 

2. o Escalão [26 a 35 m'] 0.87€ 

3.0 Escalão [36 a 40 m'] 0.97€ 

4.0 Escalão [> 40 m'] 1.08 € 

3 
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N 

(0-A) m' 0,70€ 

(A+1 a A+10) m' 1,11€ 

(A+11 a A+ 15) m' 1,85 € 

>A+ 15m' 2,78€ 

N 

(0-A) m' 

(A+1 a A+10) m' 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Residuos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

(A+11 a A+ 15) m' 

>A+ 15m' 

Volume de águas residuais recolhidas= 0,9 x volume de água consumida (recomendacão tarifária ERSAR). 

0.66€ 

0.87€ 

0.97€ 

1.08€ 

Sempre que não haja possibilidade de indexação ao consumo de água efetivamente realizado pelo utilizador, a entidade gestora estima o 
respetivo consumo em função do consumo médio dos utilizadores com características similares, no âmbito do território municipal (tarifa 
variável- por m3

) (recomendacão tarifária ERSAR). 

A todos os preços acresce-se o IVA à taxa em vigor quando aplicável. 
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Tarifa de Instalação (contrato) 

Encargos de contratação (caso adira a debito direto valor de 42.39 €) 

Restabelecimento após interrupção solicitada 

Alteração de encargos de contratação (titular de contrato) 

Alteração de encargos de contratação (titular de contrato- Herdeiros) 

Encargos aviso prévio de corte de água 

Encargos processo de corte de água /corte efetuado 

Encargos processo de corte de água/sem corte efetuado 

Reaferição de contador a pedido do consumidor 

Substituição de contador por danos imputáveis ao consumidor 

Ramais de ligação inferiores a 20 metros 

Ramais de ligação superiores a 20 metros 

Tarifa de ligação (Contrato) 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Residuos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

84.77 € 

54.24 € 

12.68 € 

Gratuito 

2.54€ 

54.24 € 

12.68 € 

79.11 € 

197.78 € 

Gratuito 

Com orçamento 

Habitação - TO 26,73 € 

Habitação- T1 39,52 € 

Habitação- T2 58,11 € 

Habitação- T3 79,03 € 

Habitação - T 4 98,79 € 

Habitação- T5 131,33 € 

Comércio e Serviços (por área bruta) 0,65 €/m2 

Indústria (por área bruta) 0,65 €/m2 

Serviços Públicos Estatais (por área bruta) 0,32 €/m2 

Instituições de Utilidade Pública (por área bruta) 0,26 €/m2 

Instituições de Solidariedade Social (por área bruta) 0,26 €/m2 

Autarquias (por área bruta) 0,26 €/m2 

------~R~a~m~a~~·s~de~lig~a~çã~o~i~nf~er~io~r~a~20~m~et~ro~s------------------------------------------~G~ 
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Ramais de ligação superior a 20 metros 

Limpeza de fossas- (por cada cisterna ou fracão) 

Fossa Doméstica 

Fossa Industrial 

Vistorias 

Vistorias efetuadas em redes de infraestruturas hidráulicas em 
edifícios e urbanizações 

A todos os preços acresce-se o IVA à taxa em vigor quando aplicável. 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

Com orçamento 

24,34€ 

50,11 € 

11,14€/fogo 
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Tarifa fixa 

Tarifário de Abastecimento de Água 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

A tarifa fixa é calculada em função do intervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Tarifa Social- Tarifa fixa 

Tarifa fixa- estabelecimentos comerciais/serviços e industriais com área até 100m' 

Tarifa fixa- estabelecimentos comerciais/serviços e industriais com área de 101 a 200m' 

Tarifa fixa- estabelecimentos comerciais/serviços e industriais com área de 201 a 400 m' 

Tarifa fixa- estabelecimentos comerciais/serviços e industriais com área superior a 400 m' 

Tarifa fixa- Serviços Públicos, Instituições, Autarquias, IPSS 

A tarifa fixa é.calculada em função do intervalo temporal objeto de faturação e ser expressa em euros por cada 30 dias 

Utilizadores que distem a mais de 200 metros- Zona Rural (Dec. Lei nr. 194/2009 de 20 de agosto, art.'. 59) 

Utilizadores que distem a mais de 100 metros- Zona Urbana (Dec. Lei nr. 194/2009 de 20 de agosto, art.'. 59) 

Tarifa variável· Escalão único (Limite máximo da tarifa variável40 m') 

Domésticos 

Comercio/Serviços e Indústria 

Serviços Públicos 

Instituições de Utilidade Pública 

Autarquias 

Instituições de Solidariedade Social 

Utilizadores de caracter eventual 

Tarifário Social 

TGR- Taxa de Gestão de Resíduos 

3.80€ 

Isento 

4.00€ 

6.40€ 

8.22€ 

10.26 € 

3.80€ 

Isentos 

Isentos 

€/m' 

0.10 € 

0.20€ 

0.20€ 

0,10 € 

0,10 € 

0,10 € 

0.20€ 

O, 10 € 

0.0650€ 

Quando o utilizador não contrate o serviço de abastecimento de água a tarifa variável de gestão de resíduos urbanos é aplicada ao volume médio de água abastecida 
aos utilizadores com características similares, nomeadamente atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território abrangido pela entidade gestora. 

Contentores de capacidade igual a 800 litros, cada contentor 37.02€/mês 

Para a recolha efetuada mais que uma vez por semana, o valor da tarifa é igual ao produto resultante da multiplicação do montante referido nesta allnea pelo número 
de vezes que for feita a recolha em cada semana. 

Contentores de capacidade igual a 120 litros, cada contentor 16.65€/mês 

Recolha de Objetos Volumosos fora de uso doméstico Gratuito 

Recolha de Objetos Volumosos fora de uso (quando não efetuado na via publica) 27.50 €/carga 

Resíduos Verdes Urbanos (quando não efetuado na via publica) 
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Recolha de Resíduos de Construção e Demolição 

Contentores de capacidade igual a 800 litros, cada contentor 

Tarifário de Abastecimento de Agua 
Tarifário de Águas Residuais 
Tarifário de Resíduos Sólidos Urbanos 
(ano de 2019) 

60.00 €/Carga 

39.85 €/mês 

Para a recolha efetuada mais que uma vez por semana, o valor da tarifa é igual ao produto resultante da multiplicação do montante referido nesta allnea pelo 
número de vezes que for feita a recolha em cada semana 

Contentores de capacidade igual a 120 litros, cada contentor 19.50 €/mês 

A todos os preços acresce-se o IVA à taxa em vigor quando aplicável. 
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ECONOMIA, EMPREEND. E INOVAÇÃO: 
1 - "APROVAÇÃO DE PROJETO E RESPETIVO APOIO FINANCEIRO AO INVESTIMENTO NO 

CONCELHO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE PROJETOS DE 

INVESTIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL, DESIGNADO POR PROJETOS 21N - FATTORINO­

COMÉRCIO INTERNACIONAL, LDA" (PÁGINA 762) 

2- "PROJETO DE REGULAMENTO DOS PROJETOS DE INVESTIMENTO DE INTERESSE MUNICIPAL 

-FIM DO PRAZO DA APRECIAÇÃO PÚBLICA" (PÁGINA 801) 
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~:i.~ 
NOVA de · - ,, -
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

PROPOSTA 

Assunto: Aprovação de projeto e respetivo apoio financeiro ao investimento no 

concelho de Vila Nova de Famalicão, no âmbito do Regulamento de Projetos de 

Investimento de Interesse Municipal, designado por Projetos 2IN 

Por deliberação de 5 de dezembro de 2014, a Assembleia Municipal aprovou o 

Regulamento de Proj etos de Investimento de Interesse Municipal, designado por Proj etos 

2IN, ficando aí estabelecidas as regras e as condições que regem a classificação de 

iniciativas de investimento em Projetos 2IN e a concessão de apoio ao investimento no 

concelho de Vila Nova de Famalicão. 

Ao abrigo desse Regulamento a sociedade FATTORINO - COMÉRCIO 

INTERNACIONAL, LDA, Pessoa Coletiva número 506612180, com sede na Rua do 

Progresso, n° 253, 4760-841, freguesia de Vilarinho das Cambas, solicitou apoio 

financeiro e técnico para a realização de um investimento, através da aquisição de dois 

lotes de terreno e constrnção de um edifício, localizado na Rua do Progresso, n° 253, 

4760-841, freguesia de Vilarinho das Cambas, no montante de 900.000,00€, com a 

criação de 3 postos de trabalho. 

Os serviços da Divisão Municipal de Planeamento Estratégico e 

Empreendedorismo analisaram previamente o pedido e emitiram um parecer técnico 

favorável, que se anexa e faz parte integrante desta proposta. 

Considerando o disposto nos artigos 11.0 e 12.0 do Regulamento de Projetos de 

Investimento de Interesse Municipal. 

Considerando o disposto na alinea c) do n. o 1 do artigo 25. o do Anexo I da Lei n. o 

75/2013, de 12 de setembro e o disposto no n. 0 2 do artigo 16.0 da Lei n. 0 73/2013, de 3 

de setembro, normas que atribuem à Assembleia Municipal a competência para deliberar 

em matéria de exercício de poderes tributários, designadamente o poder de conceder 

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos próprios. 

GOSTO DE SER fELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 2523237511 NIF 506663264 
E-MAl L carnaramunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET -www. vilanovadefamalícao.org 
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ECONOMIA, EMPH.EENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

Proponho que a Câmara Municipal delibere: 

1 - Aprovar a concessão de um apoio financeiro ao investimento a realizar 

pela FATTORINO - COMÉRCIO INTERNACIONAL, LDA, Pessoa Coletiva 

número 506612180, com sede na Rua do Progresso, n° 253, 4760-841, freguesia de 

Vilarinho das Cambas, deste concelho, no montante de 900.000,00€, com a criação 

de 3 postos de trabalho, nos seguintes termos: 

a) Redução de 56% do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) para um período de 

5 anos, cuja estimativa calculada é de 1.062,1 O euros. 

b) Redução de 56% do Imposto Municipal sobre Transações (IMT) cuja estimativa 

da respetiva despesa fiscal é de 5.824,00 euros. 

c) Apoio procedimental traduzido no acompanhamento por um gestor de projeto 

2IN do processo de licenciamento e outros a decorrer na Câmara Municipal. 

2 -Aprovar a minuta de Contrato de Concessão de Apoios ao Investimento 

que se anexa e faz parte integrante desta proposta. 

3 - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o respetivo contrato. 

4- Submeter o assunto a deliberação da Assembleia Municipal, por força do 

disposto na alínea c) do n.0 1 do artigo 25,0 do Anexo I da Lei n. 0 75/2013, de 12 de 

setembro e do disposto no n.0 2 do artigo 16.0 da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro. 

O Vereador do Pelouro da c' no ·a, Empr ndedorismo e Inovação 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 2523237511 NIF 506663264 
E-MAIL camaramunidpal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET vvww. vilanovadefarnalicao.org 
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MADE 21N 

NQ Processo: 37 _09032017 _21n 

Promotor: FATTORINO- COMÉRCIO INTERNACIONAL, LDA 

Sede: Rua do progresso, nº 253, 4760-841, freguesia de Vilarinho das Cambas. 

Local de investimento: Rua do Progresso, nº 253, 4760-841, freguesia de Vilarinho das 
Cambas. 

Freguesia: freguesia de Vilarinho das Cambas 

NIPCINIF: 506612180 

CAE: 46410 

Telefone: 252316069 I Telemóvel: 918296260 

E-mail: mricardo@fattorino.pt 

Descrição da Atividade: Exercem a atividade de comércio por grosso e a retalho de 
têxteis lar. O investimento incidirá na aquisição de dois lotes e construção de um 
edifício. 

PARECER TÉCNICO: 
No âmbito da Candidatura apresentada pela entidade acima referida ao Regulamento 
Projetas 21N -Projetas de Investimento de Interesse Municipal publicado no aviso nº 
1456112014 do Diário da Republica, 2º série- nº251- 30 de Dezembro de 2014 e para 
os efeitos constantes do nº 1 e nº 2 do artigo 1º do Capitulo I das Disposições Gerais 
do respetivo Regulamento, vem o Município de Vila Nova de Famalicão prestar o 
parecer sobre os seguintes critérios de análise: 

1. Verificação das condições gerais de acesso I requisitos (artigo 3Q das Disposições 
Gerais). 

1.1. Podem candidatar-se aos apoios previstos neste regulamento as pessoas 
singulares e coletivas que, cumulativamente: 

a) Se encontrem legalmente constituídas; 0 
b) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívida por contribuições 0 
para a segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou onde 
se encontrem estabelecidas; 

GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDOR 
RUA CAMILO CASTELO BRANCO. N"IOB I 4760-127\1LA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE: 252 320930 I FM 252323751 

E-MAIL: madein@vilanovadefarnalicao.org I INTERNEf: VvWW.famalicaomadein.pt 

1 
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c) Tenham a sua situàção regularizada relativamente a dívidas por impostos ao 
Estado Português; 

d) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ou 
outros tributos ao Município; 

e) Não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação ou de cessação de 
atividade, nem tenham o respetivo processo pendente; 

f) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, . . 
nomeadamente em matéria de licenciamento; 

0 

0 

0 

0 

g) Disponham de contabilidade organizada, de acordo com o Sistema de 0 
Normalização Contabilística; 

h) Mantenham o investimento realizado, por um período mínimo de dez anos a 0 
contar da data de realização do investimento; 

i) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas gerais para com o 0 
Municipio de Vila Nova de Famalicão; 

2. Enquadramento do pedido nos objetivos (artigo 5º das Disposições Gerais}. 

2.1. O projeto apresentado enquadra-se nos requisitos do artigo 3º das Disposições 
Gerais; 

2.2. Apresenta um investimento superior a 50 mil euros à data da notificação da 
aceitação da candidatura; 

2.3. Assim, no âmbito do enquadramento do projeto aos requisitos solicitados 
reconhece-se como Projeto Made 21N. 

3. Analise das concessões de benefícios (artigo 7º das Disposições Gerais). 

3.1. Os benefícios, incluindo os fiscais, a conceder aos projetas de investimento são 
atribuídos de acordo com os seguintes fatores: 

Percentagem Final 

a) Valor do investimento a realizar, VI (25%); 9aa,aaa.aa€ 1 19% 

i) "'€ 1.000.000,00- 100% D 

GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDOR . 
RUA 0'\MILO CA5TELO BPANCO. N"l 08 I 4760-127 Y1LA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252 320930 I FAK 252323751 

E-MAIL: madein@vilanovadefamalicao.org 1 INTERNEf: VV'v\IW.fama!icaomadein.pt 
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ii) 2 € 750.000,00 e< € 1.000.000,00- 75% 

iii) 2 € 500.000,00 e < € 750.000,00- 50% 

iv) 2€ 250.000,00 e< € 500.000,00- 25% 

v) 2 50.000,00 e< 250.000,00- 15% 

b) Número de postos de trabalho líquidos a criar, PT (20%) 

i) 2 40 postos de trabalho- 100% 

ii) 2 30 e< 40 postos de trabalho- 80% 

iii) 2 20 e < 30 postos de trabalho- 60% 

iv) 2 10 e< 20 postos de trabalho- 40% 

v) 2 1 e< 10 postos de trabalho- 20% 

c) Percentagem do número de posto(s) de trabalho(s) criados, 
com desempregado(s) jovens, com idades compreendidas 
entre os 18 e os 30 anos, inclusive, detentores de uma 
qualificação de nível 4, 5, 6, 7 ou 8 do Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ), inscritos no Centro de Emprego do Baixo 
Ave, Vila Nova de Famalicão, IE (15%); 

i) = 100% dos postos de trabalho criados- 100% 

ii) 2 70% e< 100% dos postos de trabalho criados- 80% 

iii) 2 50% e< 70% dos postos de trabalho criados- 60% 

iv) 2 30% e <50% dos postos de trabalho criados- 40% 

v) 2 1% e< 30% dos postos de trabalho criados- 20% 

d) Tempo de implementação do projeto, TI (10%): 

GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDOR 

c;] 19% 

D 
D 
D 

Percentagem Final 

L__..:':___.JI 4% 

o 

D 
D 
D 
D 
~ 4% 

Percentagem Final 

D 
D 
D 
D 
D 

0% 

Percentagem Final 

24 meses 8% 

RUACAMILOCASTELOBRI\NCO, N"IOS I4760-127VJLANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE:252320930 I FAXo252323751 

E-MAIL: madein@vilanovadefamalicao.org I INTERNET: www.famalicaornadein.pt 

3 
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- ... ··.~ 

- ~? 
FAMALICAO 
CNA:\RA hlUN/CIF'Al 

i)> 3 anos e~ 4 anos- 25% 

ii) > 2 anos e~ 3 anos- 50% 

iii)> 1 ano e~ 2 anos -75% 

iv) ~1 a no - 100% 

e) Empresa com sede no concelho, SE (10%); 
*Valor percentual condicionado à comprovação da mudança da 
sede da empresa para o concelho. 

f) Introdução de novas tecnologias e modelos de produção que 
permitam o desenvolvimento de novos produtos e/ou serviços, 
NT (5%) 

g) Manifesto interesse ambiental, nomeadamente através da 
implantação em espaços industriais de acordo com o PDM, 
requalificação de edifícios industriais devolutos ou intervenções 
de reabilitação urbana cujos os usos sejam compatíveis com a 
envolvente, práticas ao nível da gestão da eficiência energética e 
do ambiente IA (10%) 

h) Forte vocação exportadora, EE (5%) 

D 
D 
0 8% 

D 
Percentagem Final 

0 10% 

Percentagem Final 

5% 

Percentagem Final 

10% 

Percentagem Final 

D 0% 

3.2. O resultado das concessões de benefícios será apreciado atendendo à 
classificação obtida pela aplicação dos critérios previstos no número 

anterior, pelas seguintes fórmulas de cálculo: 

CP= VI+ PT+ I E+ TI+ SE+ NT +IA+ EE 

VR = (cp * I MI)+ (cp * IMT) + (cp * Taxas/2) 

Sendo: 

I MI- Valor bruto de /MI (€) 

IMT- valor bruto de IMT (€)- caso exista 

GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDOR 
RUACAMILOCASTELOBRA.NCO, N"IOB /4760-127VILANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE:252320930 I FAX:2S2323751 

E~MA!L: made!n@vilanovadefamalicao.org ! INTERNET: VVVvW.famalicaomadein.pt 

4 
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Taxas -valor bruto de taxas e/ou outras receitas municipais devidas pela 
emissão de título administrativo relacionado com a ·aprovação das 

operações urbanísticas de edificação e respetiva utilização. 
CP- Classificação final do projeto(%) 
VR- Valor total de redução/benefícios (€) 

Resultado Final: 

Classificação final do projeto= 56% (CP= 19%+4%+0%+8%+10%+5%+10%+0%) 

4. Analise das concessões de benefícios e~ taxas e concessões de apoios especiais 
(artigo 82 e 6º das Disposições Gerais). 

4.1. A candidatura aprovada obteve a classificação de PROJETO 21N, ficando 

assim habilitado a: 

a) Uma redução de 50% nas taxas devidas pela em1ssao de título 
administrativo relacionado com a aprovação das operações urbanísticas de 
edificação e respetiva utilização. 

b) Acompanhamento personalizado e integrado, através da atribuição de 
um gestor de projeto 21N, dos processos de licenciamento e outros a 
decorrer na entidade Municipal; 

Assim, no âmbito das funções que nos foram atribuídas, o Município de Vila Nova de 
Famalicão dá Parecer Favorável ao projeto apresentado, de acordo com os critérios 
definidos nos pontos anteriores. Devendo para tal, celebra-se um contrato de 
concessão de apoio ao investimento que se anexa. 

Vila Nova de Famalicão, 11 de dezembro de 2018 

runo Manuel Moura da Silva Ferreira Barbosa) 

DESPACHO SOBRE O PARECER TÉCNICO: 

O Vereador do Pelouro da Economia, Empreendedorismo e Inovação 

(Augusto Lima) 

GABINETE DE APOIO AO EMPREENDEDOR 
RUA CAMILO CASTELO BPANCO, N" I 08 I 4760-127 V1LA NOVA DE FAMAUCÂO I TELEFONE 252 320930 I FAXo 252323751 

E~MA!L: madein@vilanovadefamalicao.org ] fNTERNEr: www.famalicaomadein.pt 

5 
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CRITÉRIOS DE ANÁliSE 

900,000,00 19% 

20% 4% 

75% 8% 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÁO 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE APOIO AO INVESTIMENTO 

Entre: 

PRIMEIRO OUTORGANTE: Município de Vila Nova de Famalicão, Pessoa Coletiva de 

Direito Público número 506663264, com sede na Praça Álvaro Marques, Vila Nova de 

Famalicão, aqui representado pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, Paulo 

Alexandre Matos Cunha, com poderes para o ato, conferidos pela deliberação da Câmara · 

Municipal, datada de( ... ). 

E 

SEGUNDO OUTORGANTE: FATTORlNO- COMÉRCIO INTERNACIONAL, LDA, 

Pessoa Coletiva número 506612180, com sede na Rua do Progresso, n° 253, 4760-841, 

freguesia de Vilarinho das Cambas, legalmente representados pelo Exmo. Senhor Ricardo 

Manuel Ramos Pereira, na qualidade de sócio gerente. 

é celebrado o presente contrato de concessão de apoio ao investimento, o qual se rege 

pelo Regulamento Proj etos 2 IN - Projetos de Investimento de Interesse Municipal e 

demais legislação comunitária e nacional aplicável, bem como pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1. a 

Âmbito do Contrato e condições de acesso ao apoio 

1. O presente contrato tem por objeto a concessão pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao 

SEGUNDO OUTORGANTE de um incentivo financeiro ao investimento no concelho 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA. EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇAÁLVAROMARQUES I4764-SD2VILANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE252320900 I FAX2523237SII NIFS06663264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org ) INTERNET www.vilanovadefarnalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

de Vila Nova de Famalicão, concretizado na concessão de benefícios fiscais e no 

acesso a um regime especial de procedimento administrativo. 

2. O SEGUNDO OUTORGANTE solicitou apoio financeiro e técnico previstos no 

Regulamento Projetas 2 IN, para a realização de um investimento no montante de 

900.000,00€, com a criação de 3 postos de trabalho. 

3. A Divisão de Planeamento Estratégico e Empreendedorismo analisou previamente o 

pedido do Segundo Outorgante do qual resultou o seguinte parecer: "Iniciativa 

reconhecida como Projeto 2 IN". 

4. A candidatura aos incentivos foi aprovada por deliberações da Câmara Municipal e da 

Assembleia Municipal, respetivamente datadas de ( ... ) e de ( ... ). 

5. Estão preenchidas cumulativamente as condições de acesso ao apoio a conceder pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE ao SEGUNDO OUTORGANTE. 

Cláusula 2." 

Objetivos do projeto de investimento 

O projeto apresentado pelo Segundo Outorgante referido na cláusula anterior tem como 

objetivos a criação de 23 postos de trabalho e ainda a realização de investimento em 

ativos, conforme consta do processo de candidatura e respetivos anexos, os quais se 

consideram para todos os efeitos como fazendo parte integrante deste contrato. 

Cláusula 3." 

Custo total do projeto de investimento 

O custo total do projeto de investimento é de 900.000,00€, conforme consta do processo 

de candidatura a que se refere a cláusula anterior. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751! NIF 506663264 
E-MAIL camararnunicipal@vilanovadefamalicao.org ! INTERNET www. vilanovadefamalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

Cláusula 4." 

Incentivos a conceder 

1. O apoio financeiro a conceder pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao SEGUNDO 

OUTORGANTE traduz-se e é repartido da seguinte forma: 

a) Um benefício de IMI correspondente a 56% cuja estimativa anual é de 212,42 euros, 

a aplicar durante 5 anos, correspondendo ao prédio descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Vila Nova de Famalicão com o n° 504/20021002, inscrito na matriz 

n° 715 e do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de 

Famalicão com o n° 505/20021002, inscrito na matriz n° 716, conforme documentos 

em anexo. 

b) Um benefício de IMT correspondente a 56% cuja estimativa é de 5.824,00 euros, 

referente aos prédios melhor identificado na alínea anterior. 

c) Um apoio procedimental concretizado através de acompanhamento personalizado e 

integrado, através da atribuição de um gestor de projeto 2IN, dos processos de 

licenciamento e outros a decorrer na entidade Municipal. 

2. O remanescente das despesas de investimento fica a cargo do SEGUNDO 

OUTORGANTE. 

4. Os incentivos a conceder pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao SEGUNDO 

OUTORGANTE são passíveis de cofmanciamento por outras entidades da 

Administração Central e das Instituições Europeias. 

Cláusula 5." 

Acompanhamento e Fiscalização 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PPAÇAÁLVARO MARQUES I 4764-501 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAl L camararnunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET www.vilanovadefamalicao.org 



773

ECONOMIA, EMPREENDEDOR/SMO E INOVAÇÃO 

1. O SEGUNDO OUTORGANTE aceita o acompanhamento e a fiscalização para a boa 

execução e cumprimento das obrigações resultantes deste contrato, a efetuar pelos 

técnicos da Câmara Municipal. 

2. O acompanhamento e a fiscalização referidos no número anterior são efetuados, 

respetivamente, através de visitas ao local onde o projeto se desenvolva, da verificação 

dos documentos comprovativos da execução do projeto, bem como da realização de 

auditorias técnico-fmanceiras ao projeto. 

Cláusula 6.a 

Obrigações do SEGUNDO OUTORGANTE 

Pelo presente contrato o SEGUNDO OUTORGANTE obriga -se a: 

a) Realizar a iniciativa empresarial no prazo de 24 meses; 

b) Executar integralmente o projeto nos termos e prazos fixados em sede de 

candidatura e cumprir os demais objetivos constantes desta; 

c) Cumprir os requisitos e condições que determinaram a concessão de incentivos; 

d) Satisfazer as condições pós-projeto regulamentarmente previstas; 

e) Cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e os exatos termos 

das autorizações e licenças concedidas; 

f) Fornecer anualmente ao Município até ao final do 1 o semestre, durante o período de 

vigência do contrato, os documentos do ano transato comprovativos do 

cumprimento das obrigações fiscais e das obrigações para com a Segurança Social; 

os mapas de pessoal; os balanços e demonstrações de resultados; e os documentos 

que contenham as informações necessárias ao acompanhamento, controlo e 

fiscalização do presente contrato; 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org ! INTERNET www.vilanovadefamalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDOR/SMO E INOVAÇÃO 

g) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE qualquer alteração ou oconência que 

ponha em causa os pressupostos relativos às condições de acesso que permitiram a 

classificação do projeto como Projeto 2 IN, bem como a sua realização; 

h) Publicitar o projeto objeto de apoio, de acordo com o modelo constante do Anexo 

III ao Regulamento Projetos 2 IN; 

i) Comunicar por escrito ao PRIMEIRO OUTORGANTE mudanças de domicílio ou 

sede, no prazo de 1 O dias contados a partir da data de oconência; 

j) Manter uma contabilidade organizada durante a vigência do contrato, desde que 

legahnente estejam obrigados a dispor de contabilidade organizada, de acordo com 

a legislação aplicável; 

1) Dispor de sistema que pe!Tllita individualizar os custos associados com o projecto 

de investimento objeto de apoio. 

Cláusula 7" 

Responsabilidade pelo cumprimento das obrigações 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, e caso a empresa constitua uma entidade 

juridicamente autónoma do promotor, é esta a responsável pelo cumprimento das 

obrigações assumidas pelo segundo outorgante, a não ser que outra coisa resulte da 

natureza da obrigação. 

2. O promotor da iniciativa, mencionado como SEGUNDO OUTORGANTE deste 

contrato, é solidariamente responsável, com a empresa e entre si. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 

Cláusula 8" 

Renegociação do contrato 

PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDOR!SMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 252323751 I NIF 506663264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET www.vilanovadefamalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO·. 

O presente contrato poderá ser renegociado, através de aditamento, quando haja 

necessidade de introduzir modificações, desde que não alterem de forma significativa o 

projeto que foi alvo de aprovação. 

Cláusula 9a 

Resolução do contrato 

1. O incumprimento do prazo de realização da iniciativa empresarial, bem como da 

concretização do respetivo objeto ou das obrigações estabelecidas na cláusula 6.• do 

presente contrato ou no Regulamento que lhe serve de base, implica a sua resolução 

ou modificação. 

2. O disposto no número anterior implica ainda a devolução do apoio concedido pelo 

Município, quantificado na cláusula 4.• do presente contrato, acresCido de juros 

quantificados à taxa legal em vigor, contados a partir da data da celebração do mesmo. 

3. A resolução do contrato deve ser notificada à parte interessada com antecedência de 

um prazo minimo de 30 dias a contar do conhecimento dos factos geradores do 

incumprimento. 

Cláusula 1 o• 
Prazo 

1. O presente contrato vigora pelo período de 5 anos. 

O presente contrato é celebrado em dois exemplares, ambos valendo como originais, os 

quais vão ser assinados pelos outorgantes, sendo um exemplar entregue a cada um deles. 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 2523237511 NIF 506663264 
E-MAl L camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org ! INTERNET www. vilanovadefamalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

( ... ) 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Pelo SEGUNDO OUTORGANTE, 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇAÁLVAROMARQUESI4764-502VILANOVADEFAMALICÃO I TELEFONE252320900 I FAX252323751I NIF506663264 
E-MAl L camara.municipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET www. vilanovadefamalicao.org 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÁO 

ANEXO III 

MODELO DE PLACA PUBLICITÁRIA 

PLACA PERMANENTE 
,-------------------------------------------------------~~~---,~. 

PROJETO 2iN 
Pro1·etos de Investimento 
de nteresse Municipal 

ENTIDADE BENEFICIÁRIA 

DESIGNAÇÃO DO PROJETO 

INVESTIMENTO 

INCENTIVO 

-· -----·---------- -----------

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 

xxxxxxx "xxxxXxxxx 

XXXxxxx_xxxxxxxxx 

xxxxxxx xxxxxxxxx 
xxxxxxxxx 

0.000.00 

o.ooo.oo 

Fi\Mi\LICÃO . ·~ ·• ··.··. •· 

MADEIN FAMALICÃO 
UM CfiNC8.HD COM MA'iC4 

PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORJSMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VilA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 2523237511 NIF 506663264 
E-MAIL camaramunicipal@vilanovadefamalkao.org I INTERNET WIN\~wilanovadefamalicao.org 
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CADERNETA PREDIAL URBANA ~---J SERVIÇO OE FINANÇAS: 3'lYl•- VILA ~J.Fft,\.ff,UCAO 2. 

'IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO 

DISTRITO: 03 ~BRAGA CONCELHO: 12 ~VIL/'. NOVA DE FAMALICÃO FREGUESIA:49- VILARINHO DAS 

GAMBAS 

ARTIGO MATRICIAL: 715 NIP: 

kocALIZAÇÃO DO PRÉDIO 

AvJRua/Praça:- N': 37 Lugar: TERRA NEGRA Código Postal: 4760~762 VILARINHO DAS GAMBAS 

'CONFRONTAÇÕES 

Norte: LOTE N.(l 36 Sul: LOTE N.0 38 Nascente: LOTE N.0 23 Poenfe; ARRUAMENTO A CONSTRUIR 

'DESCRIÇÃO DO PRÉDIO 

Tipo de Prédio: Terreno para Construção 

Descriçilo: PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO URBANA COM A ÁREA DE 1364 lv12. DESPACHO 

CAMARÁRIO DE 14/08/2002. 

ÁREAS (em m') 

Área total do terreno: 1 ,36~1,0000 m2 Area de implantação do edificio: 1.000,0000 m2 Área bruta de 

construção: 1.050,0000 mz Área bruta dependente: 0,0000 m2 

'DADOS DE AVALIAÇÃO 

Ano de inscrição na matriz: 2003 Valor patrimonial actual (CIMI}: €55.041 .18 Determinado no ano: 2016 

Percentagem para cálculo da área de implantação; 18,00 %Tipo de coeficiente de localização: IndUstria 

Coordenada X: i 65.483,00 Coordenada Y: 489.202.00 
V:' "" ~::.__ ___ ~.J >! c===2.=:J Y { . Cl I :< [___ Ga __ -' C4 

5:~_1!Jü no " .-;o:s.ou ~ H!!;.951J!J ~ u,eo ~ o.&O t 1/JOO 

V! " ·:al.-;r p»;rimm;i:;ll'li,.,L-1n<· 1/;;- ".,,.Jnr !>'•!H~ r~,1r, pró <lias r:mtw~'>l!•l·l A"' i\rrla htuk1 dre r.<lru>in..,"-iln maOl a ama .-:~rntiO<'I~,;. '"'='' 11s •rnr,l'lnlar,~ü_ C~ '-' a,cr;c/J"flW <11' 

A!P.;:;;,(iirl. r.:1 • "t.K~cir,nle: !.lt ior.~h<:açà<l Cq "- ,~;;n!ir.•BillfJ cfH quillklr.dn c o:mku1ü. C 'I "'mr:liw·mw di~ 'll~l\ISir=L. !;B11fl•:o '' "' V\il • A h):; CaJ x% +Ar.~ Atl. ~m qtJe A-'l 
ftl!W<~rnla a ;ir,),J hrura prJv<'Wl.'a_ Ah r!!prr•seniP. c.& arf,~s hrula:; tlnprmrtr.ntcs. Ar: mpmsr.nt.1 a <irNI :lo lerrf:llO li·11"l: .~i!i d<} limilt:: fil' rlr;A~ W:b"<f< ·l iir•Hl *' implaoração. Ad 
rnp,li'H'nlil ,1 :ilriúl da Jcrmna hm r;ur' r;~n::ln () limiifl (!0 ;lua~ y(":;,;ç,~ a /llf:êlllr: ;m;>l'l~l'l<,"'<lú. tA<l • /\h) ~ ,;~j"' -iOO! ; (l + 050 lf; 11lOD- •mOI ;. 0.íl!l X (A~ l Ah • 
1.U\Ifl WlOfll. 

Mod1 do IMJ n°: 4732467 Entregue em: 2012/10/09 Ficha de avaliação 11°:7162068 Avaliada em: 

2012/11127 

TITULARES 

Identificação fiscal: '161404936 Nome: MANUEL GIL LOPES DE ARAUJO 

Morada: R UNIÃO 35 CALENDARIO, VILA NOVA FAMALICÃO. 4760~686 VILA NOVA DE FAMALICÃO 

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 111 Documento: ESCRITURA PUBLICA Entidade: 195892437 

031249- VIlARINHO OAS CAMBAS • U -715 

-·~-·~~-·--·-·· ·---

PiirJiHil 1 •.IIJ 2 
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AT 1 
autoridade 

~ tríbutária e aduaneira 
CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: :159[}- VIL-"> KFA'<1ALICAQ 2. 

~Obtido via internei em 20'17-02·21 

O Chefe de Finanças 

(Gados Miguel Reis Laranja de Mesquila} 

CJf249 -VILARINHO DA$ CAMBA$ .U. 715 
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•

AT 
autoridade 
tnbutária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS: 3590- VILA N.FAMALlCAO 2. 

!IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO 

DISTRITO: 03- BRAGA CONCELHO: 12- VILA NOVA DE FAMALICÃO FREGUESIA: 49- VILARINHO DAS 

GAMBAS 

ARTIGO MATRICIAL: 716 NIP: 

kocALIZAÇÃO DO PRÉDIO 

Av./Rua/Praça:- N': 38 Lugar: TERRA NEGRA Código Postal: 4760-762 VILARINHO DAS GAMBAS 

!cONFRONTAÇÕES 

Norte: LOTE N.' 37 Sul: LOTE N.' 39 Nascente: LOTE N.' 23 Poente: ARRUAMENTO A CONSTRUIR 

I DESCRIÇÃO DO PRÉDIO 

Tipo de Prédio: Terreno para Construção 

Descrição: PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO URBANA, COM A ÁREA DE 1364 M2. DESPACHO 

CAMARÁRIO DE 14/08/2002. 

!ÁREAS (em m') 

Área total do terreno: 1.364,0000 m' Área de implantação do edifício: 900,0000 m' Área bruta de 

construção: 1.050,0000 m' Área bruta dependente: 0,0000 m' 

!DADOS DE AVALIAÇÃO 

Ano de inscrição na matriz: 2003 Valor patrimonial actual (CIMI): €55.777,38 Determinado no ano: 2016 

Percentagem para cálculo da área de implantação: 18,00% Tipo de coeficiente de localização: Indústria 

Coordenada X: 165A91 ,00 Coordenada Y: 489244,00 
j Vt• j= Vc X A 

54. 550, 00 603,00 X 188,4500 
CI > [l==~~c~,==~! x [l==~~c~q~==J 

X 0,60 X 1,000 0,80 

VI" valor patrimonial tributário, V c= valor base dos prédios edificados, A= área bruta de construção mais a ârea excedenle à área de implantação, Ca =coeficiente de 
afectação, C!= coeficiente de localização, Cq = coeficlenle de qualidade e conforto, Cv = coeficiente de vetustez, sendo A" {Aa + Ab) x Caj x% + Ac + Ad, em que Aa 
representa a ãrea bruta privativa, Ab representa as áreas brutas dependentes, Ac representa a área do terreno livre até ao limite de duas vezes a área de implantação, Ad 
representa a área do terreno livre que excede o !imite de duas vezes a área de implanta~o, {Aa + Ab} x Caj = 400 x 1 ,O+ 0,90 x {1000- 400) + 0,85 x {Aa + Ab -
1.000,0000). 
Tratando-se de terrenos para construção, A= área bruta de ccnstrução integrada de Ab. 
• Valor arredondado, nos termos do n•2 do Art.• 38° do GIM I. 

Mod1 do IMI n': 4732468 Entregue em: 2012/10/09 Ficha de avaliação n': 7162069 Avaliada em: 

2012/11/27 

!TITULARES 

Identificação fiscal: 503540242 Nome: VILARINHO PARQUE CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIARIA SA 

Morada: RUA DO PROGRESSO N 140 FRACÇÃO BK, VILARINHO DAS GAMBAS, 4760-841 VILARINHO DAS 

GAMBAS 

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/1 Documento: MODELO 129 Entidade: CONTRIBUINTE 

031249- VILARINHO DAS CAMBAS- U • 716 Pâgina 1 de 2 
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AT 
autoridade 
tributária e aduaneira 

CADERNETA PREDIAL URBANA 

SERVIÇO DE FINANÇAS; 3590- VILA N.FAMALICAO 2. 

I Obtido via internet em 2017-03-08 

O Chefe de Finanças 

(Carlos Miguel Reis Laranja de Mesquita) 

031249- VILARINHO DAS GAMBAS- U -716 Página 2 de 2 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

URBANO 

DENOMINAÇÃO: LOTE No 38 

____.......__ 
(t2QIStO prt2diOl 

onllm? 
Certidão Permanente 

Código de acesso: PP-1422-29474-031249-000505 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

SITUADO EM: MEÃES, TERRA NEGRA OU FERREIROS 

ÁREA TOTAL: 1364 M2 

ÁREA DESCOBERTA: 1364 M2 

MATRIZ no: 716 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES: 

PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO. 

NORTE - LOTE No 37; SUL - LOTE No 39; NASCENTE - LOTE No 23; E POENTE -ARRUAMENTO. 

É O MESMO QUE O 01991/021002 DE RIBEIRÃO. 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA DESCRIÇÃO. 

O(A) Notário(a) destacado(a) 

Jorge Manuel Gandra Gouveia Figueiredo 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

AP. 38 de 1999/12/16 - Aquisição 

CAUSA : Compra 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** VILARINHO PARQUE - CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 

Sede: Rua Vasconcelos e Castro, 63, 1° A 

Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

** PACRIS - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 

Sede: lugar de Meães, Lousada 

Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA INSCRIÇÃO G-1. 

AP. 55 de 2000/02/02 - Aquisição 

CAUSA : Compra 

O(A) Escriturário(a) 

Paula Cristina Gomes Santos 

505/20021002 
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SUJEITO{S) ATIVO{S): 

** VILARINHO PARQUE - CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 
Sede: Rua Vasconcelos e Castro, 63, 1° A 

Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

SUJEITO{S) PASSIVO{S): 

** PACRIS - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 

Sede: Lugar de Meães, Lousada 

Localidade: VILA NOVA DE FAMAliCÃO 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA INSCRIÇÃO G-2. 

O(A) Escriturário(a) 

Paula Cristina Gomes Santos 

AP. 64 de 2002/05/08 - Aquisição 

CAUSA : Compra 

SUJEITO{S) ATIVO{S) 

** VILARINHO PARQUE - CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 
Sede: Rua Vasconcelos e Castro, 63, 1° A 

Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

SUJEITO(S) PASSIVO{S): 

** MARIA ALBINA DA ROCHA PRATINHA 
Viúvo{a) 
Morada: Rua da Constituição, ll 0 2293, 3° Esq 0 

Localidade: PORTO 

** MARIA CRISTINA PRATINHA DE ARAÚJO 
Casado/a com BERNARDINO MAIA CABRAL GUEDES no regime de Comunhão de adquiridos 

Morada: Praceta de 5. Gens, n°89, 3°ESq0
, freguesia ~e Custóias 

Localidade: MATOSINHOS 

** MARIA FILOMENA PRATINHA DE ARAÚJO 
Divorciado(a) 

Morada: Rua Dr. Mário Vasconcelos e Sé, n°30, 2° Esq0 

Localidade: PORTO 

** MARIA HELENA PRATINHA DE ARAÚJO 
Casado/a com ALFREDO OLIVEIRA DE ALMEIDA no regime de Comunhão de adquiridos 

Morada: Escadas de Liceu, n°25, Habitação 43 

Localidade: PORTO 

** MARIA ISABEI PRATINHA DE ARAÚJO 

505/20021002 

Casado/a com CARLOS DANIEL FIGUEIREDO BRAVO PINHEIRO no regime de Comunhão de adquiridos 

Morada: RUA GENERAL LUÍS DO REGO, N°205 

Localidade: VIANA DO CASTELO 

** MARIA MADALENA PRATINHA DE ARAÚJO 

Casado/a com MANUEL PEREIRA TORRES no regime de Comunhão de adquiridos 

Morada: Rua Dr. Mário Vasconcelos e Sá, n°30, 4° Dt 0 Poente 

Localidade: PORTO 

** MARIA TERESA PRATINHA DE ARAÚJO GUIMARÃES 
Casado/a com LUÍS CARLOS SOARES GUIMARÃES no regime de Separação de bens 

Morada: Rua Maria da Paz Varzim, n°86, 2° AA 
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INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Localidade: Póvoa de Varzim 

** ANTÓNIO NUNO PRATINHA DE ARAÚJO 

Casado/a com ANA MARIA DA SILVA RODRIGUES PRATINHA DE ARAÚJO no regime de Comunhão de 
adquiridos 

Morada: Rua da Venezuela, N°183, 4° Esq 0 

Localidade: PORTO 

** MARIA JOSÉ PRATINHA DE ARAÚJO 
Solteiro(a), Maior 

Morada: Rua da Constituição n°2293, 3° Esq 
Localidade: PORTO 

** JOSÉ PAULO PRATINHA ARAÚJO 

Casado/a com PAULA ALEXANDRA DE FREITAS PINHEIRO ARAÚJO no regime de Comunhão de adquiridos 

Morada: Rua Padre Joaquim Dias dos Santos, n°7, freguesia de Ribeirão 
Localidade: VILA NOVA DE FAMALICÃO 

REPRODUÇÃO POR EXTRACTAÇÃO DA INSCRIÇÃO G-3. 

O(A) Escriturário(a) 
Paula Cristina Gomes Santos 

AP. 40 de 2002/10/02 - Autorização de Loteamento 

ALVARÁ N°32/2002 de 14 de Agosto de 2002, aprovado por despacho do Presidente da Câmara de 02 
de Agosto de 2000 e pelo Vereador do Pelouro de 17 de Abril de 2002. 

Autorizada a constituição de 56 lotes, numerados de 1 a 56. Destinados a comércio, serviços e 

armazéns o lote n°1 e D0 23 e os restantes destinados a pavilhões industriais, de cave, rés­

do-chão e dois andares os lotes n°1 e n°23 e os restantes de rés-do-chão e andar. 

ÁREA, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO E ÁREA DE CONSTRUÇÃO, de cada lote, respectivamente: 

LOTE N°1 2553m2; 1 510m2;Cave - 1 360m2, r/c - 1 360m2, 1°andar - 1 510m2 e 2° andar - 1 
510m2; 

LOTE N°2 1 507m2; 1 000m2; r/c 1 OOOm2; andar 150m2; 
LOTE N°3 1 487m2; 1 000m2; r/c 1 000m2; andar 50m2; 
LOTE W4 1 575m2; 1 000m2; r/c 1 OOOm2; andar 100m2; 
LOTE N°5 - 570m2; 1 ooom2; r/c - 1 OOOm2; andar - 1 00m2; 
LOTE N°6 - 1 473m2; 1 000m2; r/c - 1 OOOm2; andar 200m2; 

LOTE N°7 - 1 398m2; 1 ooom2; r/c 1 OOOm2; andar 200m2; 

LOTE N°8 - 1 396m2; 1 OOOm2; r/c 1 OOOm2; andar 200m2; 

LOTE N°9 - 468m2; l 000m2; r/c - 1 000m2; andar - 200m2; 
LOTE N°10 - 1 468m2; 1 OOOm2; r/c - 1 000m2; andar - 100m2; 
LOTE N°11 - 1 228m2; 912m2; r/c - 912m2; andar - 50m2; 
LOTE N°12 - 1 228m2; 912m2; r/c - 912m2; andar- 250m2; 

LOTE N°13 - 79m2; 750m2; r/c - 750m2; andar - 150m2; 
LOTE N°14 - 1 172m2 i 750m2; r/c - 50m2; andar - 150m2; 
LOTE N°15 - 1 172m2 i 750m2; r/c -750m2; andar - 100m2; 
LOTE N°16 - 879m2; 750m2; r/c - 750m2; andar - 100m2; 
LOTE N°17 - 79m2; 750m2; r/c -750m2; andar - 100m2; 
LOTE N°18 - 1 170m2; 750m2; r/c 50m2; andar - 100m2; 
LOTE N°19 - 742,5m2; 600m2; r/c 600m2; andar 120m2; 
LOTE N°20 - 637,5m2; 600m2; r/c 600m2; andar 120m2; 

LOTE N°2l - 637,5m2; 600m2; r/c 600m2; andar 120m2; 
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LOTE N°22 - 850m2; 600m2; r/c- 600m2; andar- 120m2; 

LOTE N°23 - 3 591m2; 2 334,5m2;Cave- 2 334,5m2, r/c- 165,5m2, 1°andar- 2 165,5m2 e 2° 

andar- 2 334,5m2; 

LOTE N°24 - 680m2; 72,Sm2; r/c- 472,5m2; andar- 90m2; 

LOTE N°25 - 510m2; 472,5m2; r/c - 72,5m2; andar- 90m2; 

LOTE N°26 - 680m2; 472,Sm2; r/c 472,5m2; andar- 90m2; 

LOTE N°27 
LOTE N°28 
LOTE N°29 
LOTE N°30 
LOTE N°3l 
LOTE N°32 
LOTE N°33 
LOTE N°34 
LOTE N°35 
LOTE N°36 
LOTE N°37 
LOTE N°38 
LOTE N°39 
LOTE N°40 
LOTE N°4l 
LOTE N°42 
LOTE N°43 

- 500m2; 337,5m2; r/c 337,5m2; andar 85m2; 

- 375m2; 337,5m2; r/c 337,5m2; andar 85m2; 

- 500m2; 337,Sm2; r/c 337,5m2; andar 85m2; 

- 497m2; 312,5m2; r/c 312,5m2; andar 85m2; 

- 467m2; 387,Sm2; r/c 387,5m2; andar 90m2; 

- 750m2; 462,5rn2; r/c-462,5m2; andar-. 100m2; 

- 717m2; 447,5m2; 
- 645m2; 522,5m2; 

r/c- 447,5m2; andar- 90m2; 

r/c- 522,5m2; andar- 110m2; 

- 994m2; 597,5m2; r/c- 597,5m2; andar- 120m2; 

- 1275m2; 970m2; r/c- 970m2; andar- 200m2; 

- 1 364m2; 1 09lm2; r/c- 1.091m2; andar- 200m2; 
-1 364m2; 1 901m2; r/c- 1 091m2; andar- 200m2; 

- 765m2; 727,5m2; r/c- 727,5m2; andar- 150m2; 

- 020m2; 727,5m2; r/c- 727,5m2; andar- 150m2; 

- 850m2; 600m2; r/c- 600m2; andar- 120m2; 

-637,5m2; 600m2; r/c- 600m2; andar- 120m2; 

- 637,5m2; 600m2; r/c- 600m2; andar - 120m2; 

LOTE N°44 - 742,5m2; 600m2; r/c 

LOTE N°45 - 650m2; 450m2; r/c 

LOTE N°46 - 650m2; 450m2; r/c 

LOTE N°47 - 650m2; 450m2; r/c 

LOTE N°48 - 487,5m2; 450m2; r/c 

LOTE N°49 - 487,5m2; 450m2; r/c 

LOTE N°50 - 650m2; 450m2; r/c­

- 600m2; andar 

450m2; andar 

450m2; andar 

450m2; andar 
- 450m2; andar 
- 450m2; andar 

450m2; andar -

- 120m2; 

90m2; 

90m2; 

90m2; 

- 90m2; 

- 90m2; 
90m2; 

LOTE N°5l - 612,5m2; 

LOTE N°52 - 367,5m2; 

LOTE N°53 - 367,5m2; 

LOTE N°54 - 367,5m2; 

440m2; r/c 
367,5m2; r/c 
367,5m2; r/c 

367,5m2; r/c 

440m2; andar - 80m2; 

367,5m2; andar 80m2; 

367,5m2; andar 80m2; 

367,5m2; andar 80m2; 
LOTE N°55 - 367,5m2; 367,5m2; r/c 367,5m2; andar 80m2; 

LOTE N°56 - 612,5m2; 440m2; r/c- 440m2; andar- 80m2. 

CEDÊNCIAS - ESTACIONAMENTO - 5 703m2; ÁREA PARA CESSO A M. SIMÕES NOGUEIRA- 735m2; PASSEIOS 

- 5 329m2; ZONA VERDE EQUIPAMENTOS - 12 597,5m2; ARRUAMENTOS - 9 414m2; CAUÇÃO - 1 115390,80, 

mediante garantia bancária n°02/177/95353 do Banco BPI, SA. RAZO PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS-

365 dias. 

REPRODUÇÃO DA INSCRIÇÃO F-1. 

O(A) Escriturário(a) 
Paula Cristina Gomes Santos 

AP. 43 de 2004/08/20 - Alteração do Alvará de Loteamento 

ALTERAÇAO AO ALVARÃ DE LOTEAMENTO N°32/2002 de 14 de Junho de 2004, por despacho de 07 de 

Maio de 2004 do Vereador do Pelouro. 
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Alteração da localização dos lotes TI 0 S 45 a 50. 

Eliminados os lotes 54, 55 e 56. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES: 

LOTE N°6- ÁREA DE CONSTRUÇÃO- andar- 300m2; 

LOTE N°7 -ÁREA DE CONSTRUÇÃO- andar- 300m2; 

505/20021002 

LOTE N°19- ÁREA- 812,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 660m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c - 660m2 e 
andar- 1 30m2; 

LOTE N°20 -ÁREA 697,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 660m2,ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c - 660m2 e 
andar- 130m2; 

LOTE N°2l- ÁREA- 697,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 660m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 660m2 e 
andar- 130m2; 

LOTE N°22 -ÁREA- 930m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 660m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 660m2 e 
andar ..:.._ 1 30m2; 

LOTE N°30 ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 329,50m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c 320m2 e andar - 100m2; 

LOTE N°31 ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 404,50m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO - r/c - 395m2; 

LOTE N°32 - ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - 479,50m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c 470m2; 
LOTE N°33 ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 464,50rn2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c 455m2; 
LOTE N°34 ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - 551m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO - r/c - 541,50m2; 

LOTE N°35 -ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 637m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 627,50m2; 

LOTE N°4l -ÁREA 770m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 540m2,ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 540m2 e 
andar- 110m2; 

LOTE N°42 - ÁREA 577,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 540m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c 540m2 e 

577,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 540m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO r/c 540m2 e 

andar- 110m2; 

LOTE N°43 - ÁREA 

andar- 110m2; 

LOTE N°44 - ÁREA 

andar- 110m2; 

LOTE N°50 -ÁREA 

CONSTRUÇÃO - r/c 

LOTE N°52 - ÁREA -

672,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 540m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 540m2 e 

717m2; LOTE N°5l- ÁREA- 484,50m2, ÀREA DE IMPLANTAÇÃO- 308m2, ÁREA DE 

308m2 e andar- 80m2; 

357m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - 308m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO- r/c- 308m2 e 

andar - 8Om2 ; 

LOTE N°53- ÁREA- 2 418,50m2, ÁREA DE IMPLANTAÇÃO- 308m2, ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

e andar - 80m2. 

r/c - 308m2 

CEDÊNCIAS ALTERADAS - Estacionamento - 5 888m2, Passeios - 5 278m2, Zona Verde e Equipamentos 

- 12 186,50m2, Arruamentos- 9 059m2. 

REPRODUÇÃO DA INSCRIÇÃO F-2. 

O(A) Escriturário{a) 
Paula Cristina Gomes Santos 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 
AVERB. -AP. 3385 de 2011/04/11 17:17:59 UTC -Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2011/04/11 17:17:59 UTC 

DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-ALE 14102/2007 

DATA: 2011/04/07 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 
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ALVARÁ N" 32/2002- ALTERAçÃO APROVADA POR DESPACHO DE 2011/02/17. 

505/20021002 

A ALTERAÇÃO CONSISTE NA DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO para O DOMÍNIO PRIVADO DO MUNICÍPIO, 

DA PARCELA COM 735M2, LOCALIZADA ENTRE OS LOTES 7 e 8 . 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES: 

CEDÊNCIAS: 

DOMÍNIO PÚBLICO: Estacionamento - 5 888M2; Passeios - 5 278M2; Zona Verde e Equipamentos - 12 

186,50M2 e Arruamentos - 9 059M2. 

DOMÍNIO PRIVADO - 735M2 ( entre os lotes 7 e 8 ) . 

O(A) Conservador(a) 

Maria José Costa Valadas 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AP. 2419 de 2012/09/12 17:33:02 UTC - Alteração do Alvará de Loteamento 

Registado no Sistema em: 2012/09/12 17:33:02 UTC 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 

NÚMERO: 2430/01 

DATA: 2002/01/16 

EMITIDO POR: CÃMARA MUNICIPAL 

Alteração ao Álvara de loteamento n.~ 32/2002. 

DATA DO DESPACHO: 2003/11/14, rectificado por despacho de 2012/09/19. 

ALTERAÇÃO: Unificação dos lotes 2 e 3 num só, eliminando-se o lote - 3 e autorizada a 
construção de edifícios industriais com os alvarás de construção no 2045/02 e 2046/02. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DO LOTE- 2. 

ÃREA- 2994m2; ÃREA DE IMPLANTAÇÃO- 2000m2; ÁREA DE CONSTRUÇÃO- 2300m2. 

NÚMERO DE PISOS e DESTINO - Rés do chão e andar, destinado a Pavilhão Indústrial. 

Comunicação Oficiosa do Município. 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Carnanho 

2a Conservatória do Registo Predial de Porto 

AP. 912 de 2012/12/06 11:55:39 UTC - Hipoteca Voluntária 

Registado no Sistema em: 2012/12/06 11:55:39 UTC 

ABRANGE 5 PRÉDIOS 

CAPITAL: 199.000,00 Euros 

MONTANTE MÁXIMO ASSEGURADO: 280.092,50 Euros 

SUJEITO(S) ATIVO(S) 

** BANCO BPI S.A. 
NIPC 501214534 
Sede: RUA TENENTE VALADIM, 284 

Localidade: PORTO 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 
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** VILARINHO PARQUE - CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 

NIPC 503540242 

505/20021002 

FUNDAMENTO: Garantia de empréstimo: Para garantia do integral e tempestivo cumprimento de 

todas as obrigações que para a Sociedade, emergem do contrato de empréstimo no 
DOC/513963/JP, de 06/12/2012. 

JURO ANUAL: 8,25% acrescido de 4% na mora a titulo de cláusula penal. - DESPESAS: 7.960,00 

Euros 

O(A) Notário(a) destacado(a) 

Jorge Manuel Gandra Gouveia Figueiredo 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AVERB. - AP. 2766 de 2014/07/23 18:03:26 UTC - Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2014/07/23 18:03:26 UTC 

DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 -Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Fotocópia da Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-AAE-2/2014 

DATA: 2014/06/11 

Alteração ao Alvará de Loteamento n°32/2002, aprovada por despacho de 26 de Maio de 2014 e 

rectificado por despacho de 11 e 30 de Julho de 2014 

ALTERAÇÃO AOS LOTES - 6 e 7 os quais passam a ter as seguintes características: 

- Lote 6 -Aumento da área bruta de construção de 1300m2 para 1322,50m2; 

- Lote 7 - Aumento da área total de 1398m2 para 2133m2, com a anexação da parcela descrita sob 

o n.o 1054/20130726 de Vilarinho das Cambas que é o mesmo que o 4021/20130726 de Ribeirão; 

aumento das áreas de implantação de 1000m2 para 1554m2, área bruta de construção de 1300m2 

para 1876m2 e aumento da volumetria de 7500m2 para 11655m2. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DOs LOTEs - 6 e 7: 

ÁREA - ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

e 1322,50m2. 

e 1876,50m2. 

LOTE - 6 - 1473m2; 1000m2 

LOTE - 7 - 2133m2; 1554m2 

No DE PISOS/FINALIDADE: 2 pisos acima da cota da soleira, destinados a pavilhões indústriais 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do artigo 27-0 do dec. Lei 26/2010 

O(A) Conservador(a) 

Maria José Costa Valadas 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AVERB. -AP. 677 de 2015/03/19 11:24:57 UTC -Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2015/03/19 11:24:57 UTC 

DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 -Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Fotocópia da Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-AAE-10/2014 

DATA: 2015/02/18 

EMITIDO POR: CÃMARA MUNICIPAL 

Alteração ao Alvará de Loteamento no32/2002, aprovada por despacho de 02 de Fevereiro de 2015 

ALTERAÇÃO AOS LOTES 6 e 7. 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2017/03/08 14:35:55 UTC 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Lote - 6 - Alteração· das áreas de: implantação de 1000m2 
para 1422,50m2 e volumetria de 7500m2 para 7905m2 
Lote - 7 - Alteração das áreas de: implantação de 1554m2 
para 1976,50m2 e volumetria de 11655m2 para 12060m2. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES: 
ÁREA - ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
LOTE - 6 - 1473m2; 1100m2 e 1422,50 
LOTE - 7 - 2133m2; 1654m2 e 1976,50 

para 1100m2; 

para 1654m2; 

505/20021002 

construção de 1322,50m2 

construção de 1876,50m2 

No DE PISOS/FINALIDADE: 2 piso acima da cota da soleira, destinados a Pavilhões Indústriais 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do artigo 27° do dec. Lei 26/2010 

O(A) Conservador{a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AVERB. -AP. 1014 de 2015/08/07 12:25:29 UTC -Alteração da Operação de 
Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2015/08/07 12:25:29 UTC 
DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-AAE-11/2014 
DATA: 2015/07/31 
EMITIDO POR: CÁMARA MUNICIPAL 

Alteração ao Alvará de Loteamento no 32/2002, aprovada por despacho de 1 de Junho de 2015. 

ALTERAÇÃO AO LOTE No 32: 

Aumento da área de implantação de 479,50m2 para 589,50rn2; aumento da área bruta de construção 

de 570m2 para 680m2. 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DO LOTE No 32: 

Área: 750m2; Área de implantação: 589,50 m2; Área de construção: 680m2. 

Número de pisos: 2. 

Finalidade: Pavilhão industrial. 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do arttigo 27 do Dec. Lei 26/2010 

O(A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão. 

AVERB. - AP. 151 de 2015/08/18 10:01:54 UTC - Alteração da Operação de 
Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2015/08/18 10:01:54 UTC 

DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 - Autorização de Loteamento 
DOCUMENTO: Fotocópia da Certidão Camarária 

NÚMERO: LL-AAE-13/2014 
DATA: 2015/08/05 
EMITIDO POR: CÁMARA MUNICIPAL 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2017/03/08 14:35:55 UTC 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

505/20021002 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

Alteração ao Alvará de Loteamento TI 0 32/2002, aprovada por despacho de 15 de Junho de 2015 

ALTERAÇÃO AO LOTE 23: Divisão em 5 novos lotes, com as designações de: Lote 23A; Lote 23B;Lote 

23C; Lote 23D e Lote 23E; Aumento da área de implantação de 2 334,5m2 para 2 976m2 e redução 

da área bruta máxima de construção de 9 OOOm2 para 4 576m2 e redução da volumetria de 25 680m3 

para 22 714m3 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES 

ÁREA - ÁREA DE IMPLANTAÇÃO - ÁREA DE CONSTRUÇÃO MAX IMA E MÍNIMA 

LOTE - 23 A - 603m2; 467m2 máx 576m2 mín 467m2 

LOTE - 23 B - 510m2; 467m2 máx 576m2 mín 467m2 

LOTE - 23 c - 814m2; 709m2 máx 1321m2 mín 745m2 

LOTE - 23 D - 814m2; 709m2 máx 132lm2 mín 745m2 

LOTE - 23 E - 850m2; 624m2 máx 782m2 mín 624m2 

No DE PISOS/FINALIDADE: Máximo de 2 pisos acima da cota da soleira e mínimo 1 acima da cota de 

soleira (Rés-do-chão e 1. 0 andar) e zero abaixo da cota de soleira. destinados a 

comércio/serviços/armazém ou indústria. 

PRAZO para a conclusão das obras de urbanização: 365 dias. 

CAUÇÃO: Depósito em dinheiro através da Guia N.o 726 de 24-07-2015, no valor de 5.077,93€ 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do no 7 do artigo 27° do dec. Lei 26/2010 

O(A) Conservador(a) 

Maria José Costa Valadas 

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 

AVERB. -AP. 2545 de 2016/02/29 15:45:59 UTC- Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2016/02/29 15:45:59 UTC 

DA APRESENT. 40 de 2002/10/02 - Autorização de Loteamento 

DOCUMENTO: Certidão Camarária 
NÚMERO: LL-AAE no 20/2015 

DATA: 2016/02/22 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 

Alteração ao alvará de loteamento no 32/2002 aprovada por despacho de 2016/01/08. 

Alteração ao lote no 1: 

O uso previsto para o rés do chão do lote no 1 de comércio, para comércio e serviços; 

O uso previsto para o andar do lote no 1 de serviços, para comércio e serviços; 

NOVAS ESPECIFICAÇÕES DO LOTE No 1: 

Área: 2 553,00m2; Área de implantação: 1 510,00m2; Área de construção: 5 740,00m2; 
Número de pisos: 4 - cave 1 rés do chão, lo e 2a andares {3 acima da cota da soleira e 1 abaixo 

da cota da soleira} 

Finalidade:comércio ,serviços e armazém. 

Comunicação oficiosa do Município nos termos do na 7 do arttigo 27 do Dec. Lei 26/2010. 

O{A) Conservador(a) Auxiliar 

Maria Manuela Cunha Camanho 

REGISTOS PENDENTES 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 

2017/03/08 14:35:55 UTC 
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Conservatória do Registo Predial de 
Vila Nova de Famalicão 

Não existem registos pendentes. 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

505/20021002 

Certidão permanente disponibilizada em 08-03-2017 e válida até 08-09-2017 

C.R.P. Vila Nova de Famalicão 

www.predialonline.mj.pt 

Informação em Vigor 
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Conservatória do Registo Predíal de 
Vila Nova de Famalicão 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

504/20021002 
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Conservatória do Registo Predial de 
V2la Nova de Famalicão 

Freguesia Vilarinho das Cambas 

504/20021002 

INSCFJÇàES - AVERBAHENTOS - ANO'l'AÇÕES 
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Conservatória do Registo Predaal de 
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Freguesia Vilarinho das Cambas 

504/20021002 
----·--------- ---·------- -~-----·------·- .. ·---·---------,.--

INSCRIÇÕES - AVERB-AMEN'l'OS - ANO'l'AÇÕES 

Conservatória do Reg.::.sto f':cs::i::'_.:.t2. ds Vilé.l Ncvo d.e 7orr:.::t1.ict.o. 

AVERB. - .'\P. 33!3.':; de 20!.~/D.-1/-'.l. J.-;:1'!;.'::9 UL:- i\lter.üçL~c da Op~ri1<,:.:l-:J de 

·:::-ransforma-ç.:to f·Jndiáciél - Loteanv;;.nto 

?29istado ;,o í:;J.:~t-::;>m~J tE\: 102.2./;H/1.1. 1'1:17:59 UI:..:; 

ú1'\. APRESENT. !,() d·"J 20iJ~U.':.ll/~i2 - l\.tú:.c.rizd-:·à<: óe 'i:.ctearr~er_t-:: 

[J .. '(:UMENTO: Cert.:..d:~o Ca:!!a.::.·,:t:.:.-:.a 

2r'JMZRO; ll-[I.L.:'; 1.4:_02/2U(J7 

DATA; 2011/04/07 

E:~l:!IDO PC!~~: CÂHJUZA MU\:c:rr.,L 

A A.LTERAÇfi..:) r~C·N;:;-~~'T'E NA DF3A"'FC''í'ACf'..C )0 Dot·~ÍNTO PURT,T::::O }l-'1ra O C;OFÍHTO ::>P.r?t:.f:'O DO :vJIJNICÍ?TO, 

f',F, PARCELA C0t·1 /3'A42r 'i,OCJ\T,7'7ADr~ E\!'l"RF CS T.O'r-f<:S 'i· c: 8 . 

NOVAS ESPECLf::CAC()ES! 

CSDÊNCIAS: 

f0"'1ÍNIO PC8f,IC.): Fstac'on~Jm•:-nto - !::: SSSH); Fa::~.seiç.':i - 5 ?_'i3t··t::.; 7.:.:n~~ :.:er:de e r:quip,J.mentos - l2 

_e6,SOM2 e A~r~ane~tos - 9 059M2. 

Maria ,Jaat Co3la Valadas 
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Zt·ll'I'IDO PC".\R.: CfL'-11\:~..:\. f<PJ\T:;::C:::F·l\L 

;~l::eraç;.lo ~:n i·.:___v("!ra de _:_o'7""eane.:-~tc :'1.':. 32/2002. 

L'Pd'A DO DESPAl.':-1.}: 20(Ul: .. ~./~.~~ J.-~ct..:.{~.~ario p0r de:0pacf:o ,jç 2(11'2/0:;:;/1~1. 

~\L1'ERAÇÃO: :J:li.Lirnç.:to ::!0s 1.·•t:e-c: L. A J_ n11r.; !":i!, e.l.:..n..:.nar;c.i•-:-:-:::r:: ,-- h:-L2 - .1 R- i:l..i .. l'-JrL:.s.ct-=;. .~ 

I:V!VA.S ESP:!:C.J.l:'lCAC""''E3 D) L::··~·t~ - ~:­
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::..:::·.ti:> de ~c·.-,;~~3;-~ 
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Arlci Luis~ Mut~ SotJsa e Frei~ ·~ 

r''nnservató.r.:..~ clC! ReqJ:.E;U> F..:.·;.;cU.c:t2. á;:; v..:.la t>-:ctva <\E ?,"J.rr.alíc.'y_;, 
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J\?2..1\,_ - ÁREI\ D:.:' :Mr~LANTí\Çi\t.: - Í'>.EEZ.. DE t.=:ONS'IHUÇl\(; 

10:s- 6- ~~73n2; lfl00n2 ~ 1!2L,5:Jn2. 
L:.":'E - 7 - 22.3~:\r:t~; 15.::-l.nL: ,-, ~.?.{;:; 1 :=.Otl2. 
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[·XUMENTO: Ct-.rt~id.:iv Car·v.:u ,:1::i.J. 

)f):vJER(); LL-AAS-L /2014 

f:i\'~'1\: 201~)/U'l/:~.:. 
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.I>.;J:nento da ..§rca d•c' :'d.:lp ant·a:;i3ü d0 ·LS=,~Om? para ~89,:-)Jrf"''); ;:;urr::·r:t:::· ·=Ló! .3rc·2 bruta. de e;;:tns:.c ... u.;:á"J 
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~.rJ DE PISo:::;/FINltLlDADE: I>ldx~'~rx, js 2 pi.scs ac:irna da cot<J . .:la sclei:c.;; e :r..'i.r.i:r:~; 1 ~cim:::. d~ co-:.a de 
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Finalidade:comér-c.~-0 ,s~.r·v:.._~-;-{_:.2 e u~T1Uzém. 

Comunicaçao of::..ci.osa ci') Í'"ll_m.:.-cipíc nos terrr,c-s C<O nç· 7 Jc -:Lrttiq•: '!.7 do Dec. Lei 26/2010. 

:)(Al C<)i'!3Pr.TalL:•r(a) A'.JX' )~<Jr 

'·Tar"iü :VJ-oJ"l'Jela Cun:t..Ol C€1rna~;hc, 

REGISTOS PENDENTES 
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E~ONOMIA, ENIPREENDI:DOP.ISMO E INOVf\Çj,O 

PROPOSTA 

Assunto: Projeto de Regulamento dos Projetos de Investimento de Interesse 

Municipal- fim do prazo da apreciação pública 

O projeto do novo Regulamento dos Projetas de Investimento de Interesse Municipal 

(RPIIM), aprovado pela Câmara Municipal, em reunião ordinária datada de 2 de outubro 

de 2018, foi publicado no Diário da República, 2.• Série, n. 0 202, de 19 de outubro de 

2018, tendo sido submetido a consulta pública pelo prazo de 30 dias. 

Decorrido o prazo de apreciação pública, verifica-se que foram sugeridas as seguintes 

alterações e retificações ao conteúdo do projeto de Regulamento dos Projetas de 

Investimento de Interesse Municipal: 

- Pela Associação Comercial e Industrial de Famalicão, foi proposta a introdução de uma 

alteração ao artigo 2.0
; 

- Pelos vários serviços municipais foram propostas alterações aos artigos 5.0
, 7.0

, 8.0 e 

26.0
, bem como a criação de uma norma revogatória do Regulamento ainda em vigor; 

foram ainda sugeridas alterações aos pontos 3 e 4 do Anexo I, à declaração constante do 

Anexo II, às cláusulas r.•, 6.• e 10." da minuta do Contrato de Concessão, constante do 

Anexo III, todos do projeto de Regulamento. 

Analisadas as propostas supra referidas considerou-se o seguinte: 

-Alterar o n.0 2 do artigo 2.0 do projeto de Regulamento nos seguintes termos: onde se lê 

"2- Excluem-se do dmbito de aplicação do presente regulamento as atividades referentes 

ao CAE das secções K (financeiro) e L (imobiliário)", passa a ler-se "2- Excluem-se do 

âmbito de aplicação do presente regulamento as atividades referentes ao CAE das 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 
PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
PRAÇA ÁLVARO MARQUES I 4764-502 VILA NOVA DE FAMALICÃO I TELEFONE 252320900 I FAX 25232375 iJ NIF 506663264 
E- MAl L camaramunicipal@vilanovadefamalicao.org I INTERNET www. vilanovadefamalicao. org 
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secções K (financeiro) e L (imobiliário) e grandes superfícies comerciais nos termos 

definidos na lei."; 

- Retificar a alínea a) do número 1 do artigo 5." do projeto de Regulamento nos seguintes 

termos: onde se lê "a) Representem uma previsão de novo investimento igual ou 

superior a 50.000,00 € (cinquenta mil euros) e inferior a 25.000.000,00 € (vinte e cinco 

milhões de euros)", passa a ler-se "a) Representem uma previsão de novo investimento 

igual ou superior a 50.000,00 € (cinquenta mil euros), exceto Projetas de Interesse 

Nacional (PIN) "; 

- Retificar a subalínea i) da alínea a) do número 1 do artigo 7.0 nos seguintes termos: onde 

se lê "i) 2: IO. 000.000,00 e <25.000.000,00 e" passa a ler-se "i) 2:10.000.000,00 €"; 

- Retificar a subalínea v) da alínea b) do número 1 do artigo 7.0 nos seguintes termos: 

onde se lê "v) 2:3 e <IO postos de trabalho sem termo- 50%" deve ler-se "v) <10 postos 

de trabalho sem termo- 50%"; 

- Retificar a subalínea x) da alínea b) do número 1 do artigo 7." nos seguintes termos: 

onde se lê "x) 2: 3 e <I O postos de trabalho temporários (com termo ou equivalente) -

5%" deve ler-se "x) <1 O postos de trabalho temporários (com termo ou equivalente) -

- Retificar a subalínea i) do artigo 8." nos seguintes termos: onde se lê "i) 2: I. 000.000,00 

e e <3. 000.000,00 -IOO%" deve ler-se "i) 2:1.000.000,00 €"; 

-Introduzir um novo artigo (artigo 26.0
) com a seguinte redação: 

GOSTO DE SER FELIZ AQUI 

Artigo 26." 

Revogação 

L. 

PELOURO DA ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
-- ---

1 - É revogado o "Regulamento de Proj etos de Investimento de Interesse Municipal" a 

que se refere o Aviso n. 0 14561/2014, publicado no Diário da República, 2.' série, n. 0 251, 

de 30 de dezembro de 2014; 

2- Às candidaturas cujo procedimento de aprovação se encontre a decotTer na Câmara 

Municipal à data da entrada em vigor do presente Regulamento, aplica-se o regime 

constante deste Regulamento. 

-Alterar a redação do artigo 26.0 (novo artigo 27.0
) nos seguintes termos: onde se lê "O 

presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2019 ou no primeiro dia útil 

seguinte após a sua publicação pela forma legalmente prevista se este ocorrer 

posteriormente àquele" passa a ler-se "O presente Regulamento entra em vigor no dia 

seguinte à sua publicação pela forma legalmente prevista"; 

-O atual artigo 26.0 passar a ser o novo artigo 27.0 (Entrada em vigor). 

- Retificar asubalíneai), VI1, alínea a), ponto 3, do Anexo I do Regulamento nos seguintes 

termos: onde se lê "i) 2: e 1 O. 000.000,00 e < e 25.000.000,00 -100%" deve ler-se "i) 2: 

€ 10.000.000,00 -100%"; 

- Retificar a subalínea i), VI2
, alinea a), ponto 3, do Anexo I nos seguintes termos: onde 

se lê "i) 2: e 10.000.000,00 e < e 25.000.000,00 - 100%" deve ler-se "i) 2: € 

10.000.000,00 -100%"; 

- Retificar a subalínea v), alínea b ), ponto 3, do Anexo I nos seguintes termos: onde se lê 

"v) 2:3 e< 10 postos de trabalho sem termo- 50%" deve ler-se "< 10 postos de trabalho 

sem termo- 50%"; 
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- Retificar a subalínea x), alínea b ), ponto 3, do Anexo I nos seguintes termos: onde se lê 

"x) 2': 3 e < 1 O postos de trabalho temporários- 5%" deve ler-se "< 1 O postos de trabalho 

temporários- 5%"; 

- Retificar a fórmula de cálculo constante do ponto 4 do Anexo I, nos seguintes termos: 

onde se lê "CP= (Vl ou Vi, conforme aplicáveV +PT+ SE+ NT +IA+ EE + VS + 

TC" deve ler-se "CP= (VI1 ou vP, conforme aplicável) + PT+ SE + NT +IA + VE + 

VS+ TC"; 

-Alterar a Declaração constante do Anexo II do Regulamento nos seguintes termos: onde 

se lê, 

"DECLARAÇÃO 

(Anexo II) 

(beneficiário I requerente) com o NIF: _______ , com sede I residência em 

_______ , concelho de , para efeitos de 

candidatura a projeto Made 2 IN, declara sobre compromisso de honra conhecer e aceitar 

os termos do Regulamento sobre "Projetos de Investimento de Interesse Municipal" 

publicado no DR. 2.• Série, n. 0 _de_/_/_. 

Mais declara sobre compromisso de honra que o projeto apresentado: (selecionar 

conforme aplicável) 

D - Será objeto de pedido (s) de recrutamento de pessoal ao IEFP de Vila Nova de 

Famalicão, nos termos da alinea h) do n. 0 I do artigo 7.0 do referido Regulamento, para a 

criação e manutenção de __ postos de trabalho, conforme consta da candidatura. 

D - Será objeto de mudança da sede da empresa para o concelho de Vila Nova de 

Famalicão, até aos términos do período de implementação do investimento/projeto. 
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O Beneficiário, 

(assinatura do representante legal)" 

Deve ler-se, 

"DECLARAÇÃO 

(Anexo II) 

(beneficiário I requerente) com o NIF: 

________ , concelho de 

_______ , com sede I residência em 

para efeitos de 

candidatura a projeto Made 2 IN, declara sobre compromisso de honra: 

1. Conhecer e aceitar os tetmos do Regulamento sobre "Projetas de Investimento de 

Interesse Municipal" publicado no DR. 2.• Série, n. 0 
__ de _1_1 __ ; 

2. Que até à data da comunicação da aceitação da candidatura a operação ou qualquer 

pressuposto da mesma candidatado, não será nem se encontrará iniciado; 

3. Conhecer e aceitar que o período de elegibilidade do projeto previsto no n. 0 3 do artigo 

11. o do Regulamento se inicia no dia seguinte a tomada de conhecimento da aceitação 

da candidatura e finda no último dia do período de implementação do projeto; 

4. Marller a iniciativa empresarial candidatada pelo período mínimo de 5 anos após os 

términos do período de implementação do projeto. 

Mais declara sobre compromisso de honra que o projeto apresentado: (selecionar 

conforme aplicável) 

D - Será objeto de pedido(s) de recrutamento de pessoal ao IEFP de Vila Nova de 

Famalicão, nos termos da alínea h) do n.0 1 do artigo 7.0 do referido Regulamento, para a 

criação e manutenção de __ postos de trabalho, conforme consta da candidatura. 
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D - Será objeto de mudança da sede da empresa para o concelho de Vila Nova de 

Famalicão, até aos términos do período de implementação do investimento/projeto. 

------------------------- ___ , __________________ ,,20 __ 

O Beneficiário, 

(assinatura do representante legal)" 

- Alterar o n. o 3 da Cláusula 1. a da minuta de Contrato de Concessão de Apoio ao 

Investimento, constante do Anexo III do Regulamento, nos seguintes termos: onde se lê 

"3. A candidatura aos incentivos foi aprovada por despacho/deliberação do Presidente 

da Câmara Municipal/Câmara Municipal/Assembleia Municipal, datada de(. . .)." deve 

ler-se "3. A candidatura aos incentivos foi aprovada por despacho/deliberação do 

Presidente da Câmara Municipal/Câmara Municipal, datada de ( ••• )." 

- Alterar a alinea h) da Cláusula 6.• da minuta de Contrato de Concessão de Apoio ao 

Investimento, nos seguintes termos: onde se lê "h) Publicitar o projeto objeto de apoio, 

de acordo com o modelo constante do Anexo III ao Regulamento Projetas 2 lN" deve ler­

se "h) Publicitar o projeto objeto de apoio, de acordo com o modelo constante do Anexo 

V ao Regulamento Projetas 2 lN"; 

-Alterar o número 1 da Cláusula 1 o.• da minuta de Contrato de Concessão de Apoio ao 

Investimento, nos seguintes termos: onde se lê "1 - O presente contrato vigora pelo 

período de (. . .) anos" deve ler-se: "O presente contrato vigora pelo período de ( ... ) anos, 

a contar da data da sua realização ou da data do termo do período de implementação 

do projeto, conforme o que ocorrer em último". 
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Termos em que tenho a homa de propor: 

1- Que a Câmara Municipal delibere alterar a redação dos artigos 2.0
, 5.0

, 7.0
, 8.0

, 

26.0 e os Anexos I, II e III, todos do projeto de Regulamento dos Projetos de 

Investimento de Interesse Municipal, conforme disposto na redação final do 

documento que se anexa e faz parte integrante desta proposta; 

2- Que a Câmara Municipal delibere introduzir no projeto de Regulamento dos 

Projetos de Investimento de Interesse Municipal um novo artigo 26.0
, sob a epígrafe 

"Revogação", passando o atual artigo 26.0
, sob a epígrafe "Entrada em vigor" a ser 

o artigo 27.0
; 

3 - Que a Câmara Municipal delibere enviar à Assembleia Municipal, para 

apreciação e aprovação, o projeto de Regulamento dos Projetos de Investimento de 

Interesse Municipal; 

4 - Mais delibere que, após aprovação do diploma regulamentar, seja o mesmo 

publicitado no sítio eletrónico do Município, no primeiro número do Boletim 

Municipal que venha a ser publicado após a sua aprovação e no Jornal Oficial da 

República Portuguesa. 

Vila Nova de Famalicão, 4 de dezembro de 2018 
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REGULAMENTO 

Projetos de Investimento de Interesse Municipal 

Nota Justificativa 

A elaboração do presente regulamento tem como objetivo criar um conjunto de regras e 

princípios que permitam dotar o Município de Vila Nova de Famalicão de um instrumento 

de apoio ao desenvolvimento económico. 

A promoção e salvaguarda dos interesses próprios das populações e do desenvolvimento são 

atribuições municipais que se encontram previstas no n.0 1 e na alínea m) do n. 0 2 do artigo 

23.0 do Anexo I da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, diploma que estabelece o regime 

jurídico das autarquias locais. 

Para a execução destas atribuições, a lei prevê o exercício de competências pela Câmara 

Municipal ao uivei do desenvolvimento local, nomeadamente através da participação em 

programas de apoio à captação e fixação de empresas, da colaboração no apoio a iniciativas 

locais de emprego, da promoção do turismo local e do desenvolvimento de atividades de 

formação profissional. 

A Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, possibilita, também, no artigo 33.0
, n. 0 1, alínea u) do 

seu Anexo I, a concretização destas atribuições, ao estabelecer que compete à Câmara 

Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados atividades de interesse 

municipal. 

Assim, considerando que o desenvolvimento económico do Município é fundamental para a 

melhoria da qualidade de vida dos famalicenses, que, para o efeito, se toma imprescindível 

incentivar o investimento empresarial no Município, tomando-o cada vez mais atrativo a 

potenciais investidores, com vista à captação de investimentos relevantes para o 

desenvolvimento sustentado, que contribuam para a diversificação do tecido empresarial, 

assim como promovam a criação de novos postos de trabalho, se possível, assentes na 

qualificação, na inovação e na tecnologia, que os bons investimentos tem normalmente um 

efeito multiplicador na economia local e irradiador de sinergias positivas no tecido 
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económico e social, que, com vista a melhor poder enquadrar as formas de apoio aos 

potenciais investidores, se toma necessário dotar o Município de um conespondente 

instrumento regulamentar que defina os parâmetros e medidas concretas de apoio e de 

incentivo à atividade empresarial, 

Ao abrigo do disposto no artigo 241.0 da Constituição da República Portuguesa e nos temos 

da alínea k), n. 0 I, do artigo 33.0 do Anexo I da Lei n. 0 75/2013, de 12 de setembro, e n. 0
S 2 

e 9 do artigo 16.0 da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro, alterada e republicada pela Lei n. 0 

51/2018, de 16 de agosto, a Câmara Municipal após ter aprovado o presente Regulamento 

em reunião pública ordinária realizada em --- de ------ de 20_, sujeito a discussão publica 

através do Aviso n. 0 15146/2018 publicado na2." série do DR n.0 202, de 19110/2018, propõe 

à Assembleia Municipal a aprovação do presente Regulamento. 

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão pública realizada em--- de----- de 2018. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.0 

Objeto 

1 - O presente Regulamento de Projetos de Investimento de Interesse Municipal, doravante 

designado por Projetos Made 2IN, estabelece as regras e as condições que regem a 

classificação de iniciativas de investimento em Projetos de Investimento de Interesse 

Municipal de concessão de apoio ao investimento no Município de Vila Nova de Famalicão; 

2 -As iniciativas classificadas como Projetos Made 2IN serão habilitadas à concessão de 

beneficias fiscais, benefícios de taxas municipais contratuais e acesso a um regime especial 

de procedimento administrativo; 

3 - O presente regulamento tem como Lei habilitante o artigo 241. o da Constituição da 

República Portuguesa e a alínea k), n. 0 1, do artigo 33.0 do Anexo I da Lei n. 0 75/2013, de 
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12 de setembro e artigo 16.0 da Lei n. 0 73/2013, de 3 de setembro, alterada pela Lei n. 0 

51/2018, de 16 de agosto. 

Artigo 2.0 

Âmbito de aplicação 

1- O presente regulamento aplica-se às iniciativas empresariais de caráter económico, que 

venham a ser classificadas como Projeto Made 2IN nos termos dos artigos seguintes; 

2 - Excluem-se do âmbito de aplicação do presente regulamento as atividades referentes ao 

CAE das secções K (financeiro) e L (imobiliário) e grandes superfícies comerciais nos 

termos definidos na lei. 

Artigo 3.0 

Condições gerais de acesso I requisitos 

I - Só se podem candidatar aos apoios previstos neste regulamento munícipal: 

a) As entidades legalmente constituídas e em atividade ou que venham a estar 

constituídas até ao momento da assinatura do contrato; 

b) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para 

a segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou onde se 

encontrem estabelecidas; 

c) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português; 

d) Tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ou outros 

tributos ao Munícípio; 

e) Não se encontrem em estado de ínsolvência, de liquidação ou de cessação de 

atividade, nem tenham o respetivo processo pendente; 

f) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, 

nomeadamente em matéria de licenciamento; 
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g) Disponham de contabilidade organizada, de acordo com o Plano Oficial de 

Contabilidade; 

h) Comprometem-se em manter o investimento realizado, por um período de cinco 

anos, contados da data de término do período de implementação do projeto. 

2 - Podem ainda candidatar-se aos apoios previstos no presente Regulamento os empresários 

em nome individual que cumpram os requisitos previstos no número anterior. 

Artigo 4.0 

Tipologia de Benefícios e apoios 

1 - Os benefícios e apoios a conceder poderão revestir modalidades de benefícios fiscais, 

beneficias em taxas e apoios procedimentais. 

2 - Em termos de benefícios fiscais: 

a) Beneficias fiscais nos impostos cuja receita pertença ao Município (IMI e IMT), 

salvo disposição legal em contrário. 

3 -Em termos de benefícios em taxas: 

a) Isenção ou redução de taxas municipais devidas. 

4 - Em termos de apoios procedimentais especiais, nomeadamente colaboração no 

levantamento dos espaços disponíveis para implementação do projeto e acompanhamento 

personalizado dos procedimentos administrativos e do processo de licenciamento; 

5 -Os benefícios e apoios são concedidos em função da classificação de Projeto Made 2IN 

e dos critérios identificados nos artigos 7.0 e 8.0
• 

Artigo 5.0 

Projetos Made 2IN 

1- São reconhecidos como projetas Made 2IN os que cumulativamente: 

a) Representem uma previsão de novo investimento igual ou superior a 50.000,00€ 

(cinquenta mil euros), exceto Projetas de Interesse Nacional (PIN); 
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b) Garantam no mínimo a criação de 3 novos postos de trabalho; 

c) Prevejam um tempo máximo de implementação do projeto de 3 anos contados da 

data da outorga do contrato; 

d) Em que nenhum dos pressupostos anteriores se encontre iniciado à data da 

apresentação da candidatura. 

2 - A falta de preenchimento de qualquer dos requisitos referidos nos números anteriores 

implica o indeferimento liminar do projeto; 

3- Só podem concorrer aos benefícios fiscais previstos neste Regulamento (IMI e/ou IMT) 

projetas cujo valor de investimento seja igual ou superior a 3.000.000,00€ (três milhões de 

euros). 

Artigo 6.0 

Concessão de apoios especiais 

Os pedidos de projetas que não obtenham a classificação Made 2IN ficam habilitados ao 

acompanhamento personalizado e integrado, dos processos de licenciamento e outros a 

decorrer na entidade municipal, nos termos do n.0 4 do artigo 4.0
• 

Artigo 7.0 

Concessão de benefícios fiscais 

1 - Os benefícios fiscais a conceder aos projetas de investimento são atribuídos de acordo 

com os seguintes fatores: 

a) Volume de investimento a realizar, (VI1)- 20%; 

i)::: € 10.000.000,00- 100% 

ii) 2': € 6.000.000,00 e< € 10.000.000,00- 75% 

iii) 2': € 5.000.000,00 e< € 6.000.000,00- 50% 

iv) 2': € 4.000.000,00 e< € 5.000.000,00- 25% 
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v) 2: € 3.000.000,00 e <€ 4.000.000,00-15% 

b) Número de postos de trabalho líquidos a cnar, durante o período de 

implementação do projeto (PT)- (40%): 

i) 2: 40 contratos sem termo - 100% 

ii) 2: 30 e< 40 contratos sem termo - 90% 

iii) 2: 20 e< 30 contratos sem termo - 70% 

i v) 2: 1 O e< 20 postos de trabalho sem termo - 60% 

v) < 1 O postos de trabalho sem termo - 50% 

vi) 2: 40 contratos temporários (com termo ou equivalente) - 40% 

vii) 2:30 e< 40 contratos temporários (com termo ou equivalente)- 30% 

viii) 2:20 e< 30 contratos temporários (com termo ou equivalente)- 20% 

ix) 2: 1 O e< 20 postos de trabalho temporários (com termo ou equivalente)- 10% 

x) < 1 O postos de trabalho temporários (com termo ou equivalente) - 5% 

c) Empresa com sede no concelho, (SE)- (5%). 

d) Introdução de novas tecnologias e modelos de produção que permitam o 

desenvolvimento de novos produtos e/ou serviços, (NT)- (5%). 

e) Manifesto interesse ambiental, nomeadamente através da implantação em 

espaços industriais de acordo com o PDM, requalificação de edifícios industriais 

devolutos ou intervenções de reabilitação urbana cujos usos sejam compatíveis 

com a envolvente, práticas ao nível da gestão da eficiência energética e do 

ambiente, (IA)- (10%). 

f) Forte vocação exportadora, (VE)- (5%). 

g) Com taxa de crescimento de remuneração média anual da massa salarial total da 

empresa (VS)- 10%: 

i)= à taxa de inflação do período em análise- 25%; 

ii) 2: 1 e< a 1,5 da taxa de inflação apurada para o período em análise- 50%; 

iii) 2: 1,5 e< 2 que a taxa de inflação apurada para o período em análise- 75%; 

iv) 2: que o dobro da taxa de inflação apurada para o período em análise- 100% 
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h) Quando os postos de trabalho criados sejam preenchidos, com desempregado (s) 

jovens, com idade não superior a 30 anos, detentores de uma qualificação de 

nível 4, 5, 6, 7 ou 8 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), inscritos no 

Centro de Emprego do Baixo Ave, Vila Nova de Famalicão, de acordo as 

seguintes percentagens (TC}- 5%: 

i) = 1 00% dos postos de trabalho criados - 5% 

ii)::: 70% e< 100% dos postos de trabalho criados- 4% 

iii)::: 50% e< 70% dos postos de trabalho criados - 3% 

iv)::: 30% e< 50% dos postos de trabalho criados - 2% 

v)::: 1% e < 30% dos postos de trabalho criados- 1% 

2 -Entende-se por temporário, o posto de trabalho regulado por contrato de trabalho com 

qualquer tipo de termo, independentemente da sua designação ou duração, não podendo esta, 

para efeitos do presente regulamento, ser inferior ao período de 'implementação requerido 

para o projeto; 

3 -Podem ser apresentadas candidaturas que prevejam a criação de postos de trabalho mistos 

(contratos sem termo e contratos com termo) em que a ponderação atribuída será a resultante 

da soma das percentagens previstas na alínea b) do n. 0 l, por tipo e número de contratos, até 

ao limite de 1 00%; 

4 - Entende-se que possui forte vocação exportadora a empresa que prove possuir, durante o 

prazo de implantação do projeto, um volume de exportações igual ou superior a 30% do seu 

volume de negócios; 

5 - Entende-se existir valorização anual quando a massa de salários durante o primeiro prazo 

do contrato referido no n. 0 3 do artigo 16.0 (3 anos), sofra um aumento médio anual nunca 

inferior ao valor da inflação prevista para o correspondente ano, segundo o índice do INE, 

excluindo a referente a contratos temporários no prazo que exceda o período de 

implementação requerido para o projeto; 
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6 -A isenção ou redução de benefícios ficais (IMI e/ou IMT) é concedida de acordo com a 

classificação obtida pela aplicação dos números anteriores, mediante o cálculo realizado de 

acordo com a fórmula prevista no n. 0 2 do artigo 9.0
• 

Artigo 8.0 

Concessão de benefícios em taxas e outros 

As candidaturas aprovadas podem beneficiar de uma redução até I 00% nas taxas devidas 

pela emissão de títnlo administrativo relacionado com a aprovação das operações 

urbanísticas de edificação e respetiva utilização afetas ao investimento, ponderada de acordo 

com os critérios definidos no artigo 7. 0 , com exceção do valor de investimento previsto na 

alínea a), do n° 1 do mesmo artigo, relevando para o efeito os seguintes valores de volume 

do investimento a realizar, (VI2)- (20%): 

i) :0: € 1.000.000,00 - 100% 

ii) :0: € 750.000,00 e< € 1.000.000,00- 75% 

iii) :0: € 500.000,00 e< € 750.000,00- 50% 

iv) :0: € 250.000,00 e< € 500.000,00- 25% 

v) :0: € 50.000,00 e< € 250.000,00- 15% 

Artigo 9.0 

Classificação do projeto 

1- Para efeitos de classificação do projeto, os valores de investimento previstos na alínea a) 

do n° 1 do artigo 7.0 (VI1
), não são cumuláveis com os valores de investimento previstos no 

artigo anterior (VI2); 

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o apoio será apreciado atendendo à 

classificação obtida pela aplicação dos critérios previstos nos artigos 7.0 e 8°, pela seguinte 

fórmula de cálculo: 
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CP= (VI1 ou VI2, coriforme aplicável)+ PT+ SE+ NT +IA+ EE + VS +TC 

Artigo 10.0 

Valor final de benefícios 

O cálculo do valor final dos benefícios a atribuir ao projetos é calculado pela seguinte 

fórmula: 

VR =(CP x IMI) +(CP x IMT) +(CP x Taxas) 

Sendo: 

IMI- Valor bruto de IMI (€); 

IMT- valor bruto de IMT (€) - caso exista; 

Taxas- valor bruto de taxas e/ou outras receitas municipais devidas pela emissão de 

título administrativo relacionado com a aprovação das operações urbanísticas de 

edificação e/ou respetiva utilização; 

CP- Classificação final do projeto(%); 

VR- Valor total de redução/benefícios (€). 

Artigo 11.0 

Implementação do projeto 

1- O prazo de implementação do projeto conta-se da data da outorga do contrato previsto no 

artigo 16.0
; 

2 - No caso de projetos com benefícios em IMT, estes só serão concedidos desde que o 

respetivo projeto de construção, quando aplicável, seja submetido a licenciamento perante a 

Câmara Municipal no prazo máximo de um ano após a data da notificação de aceitação da 

candidatura, sob pena de caducidade do referido benefício; 
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3 - Para efeitos do presente regulamento são elegíveis as despesas de investimento, 

devidamente identificadas, por conta do projeto, realizadas no período após a data da 

notificação da aceitação da candidatura até à data do fim do prazo de implementação do 

projeto, designado por período de elegibilidade. 

Artigo 12.0 

Despesas elegíveis 

1 - Para efeitos do presente regulamento são elegíveis as seguintes despesas que tenham sido 

realizadas pelos beneficiários, no âmbito do projeto, durante o período de elegibilidade: 

a) Aquisição de terrenos; 

b) Aquisição de edifícios; 

c) Trabalhos de construção civil e outros; 

d) Trabalhos de engenharia; 

e) Materiais de construção; 

f) Aquisição de equipamentos; 

g) Fiscalização, coordenação de segurança e assistência técnica; 

h) Testes e ensaios; 

i) Consultadoria, projetas e estudos; 

j) As prestações pagas por locação ou figuras afms; 

k) Prémios de seguro pagos dos contratos referidos na alinea anterior, desde que 

perfeitamente divisíveis e percetíveis quanto ao valor correspondente; 

I) Taxas de licenciamento( s) não excluídas; 
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m)Compra de viaturas exclusivamente comerciais, desde que diTetamente afetas ao 

projeto de investimento; 

n) Para efeitos do presente regulamento são ainda consideradas despesas elegíveis 

os valores de remuneração auferidos durante o período de implementação do 

projeto pelos funcionários objeto dos novos postos de trabalho criados nos 

termos da alínea b) e h) do n. 0 1 do artigo 7.0
• 

2- Não são elegíveis: 

a) Os custos relativos a contribuições em espécie; 

b) Os pagamentos em numerário quando não justificados com documento legal; 

c) Os juros íncluídos no valor das rendas, alugueres e afins; 

d) Valores de IMI e IMT; 

e) Valor das taxas de licenciamento que o projeto, em concreto, beneficie, nos 

termos deste Regulamento. 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTO 

Artigo 13.0 

Formalização do pedido 

1 - O pedido de apoio deve ser formalizado mediante candidatura por via eletrónica, através 

do site www.famalicaomadein.pt~ 

2 - Os pedidos de apoio devem ser formulados antes da apresentação do pedido de 

licenciamento do empreendimento, da obtenção do alvará de construção ou da obtenção do 

alvará de utilização, confmme o tipo de benefício requerido, devendo nos últimos dois casos 

apresentar prova do respetivo registo do processo no Município; 
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3 -No pedido o promotor indicará obrigatoriamente: 

a) O Valor total do investimento; 

b) O prazo de implementação do projeto, expresso em número de meses, no máximo 

de 36 meses; 

c) O número de novos postos de trabalho afetos ao projeto, no mínimo de 3; 

d) O Local da sede da empresa à data do último dia do prazo de implementação do 

projeto; 

e) O tipo de benefícios a que se candidata; 

f) Conforme aplicável: 

i) O n.0 de postos de trabalho criados com recurso ao IEFP, nas condições 

previstas na alínea h) do n° 1 do artigo 7 .0
; 

ii) A existência/aplicação ou não de revalorização média anual da massa 

salarial e o seu grau de acordo com o previsto na alínea g) do n. o 1 e 5 do 

artigo 7.0
; 

iii) A existência ou não de vocação exportadora, prevista no n. 0 4 do artigo 7.0
; 

iv) A introdução ou não Introdução de novas tecnologias e modelos de 

produção que permitam o desenvolvimento de novos produtos e/ou serviços, 

previsto na alínea d) do n.0 1 do artigo 7.0
; 

v) O Manifesto ínteresse ambiental de acordo com o previsto na alínea e) do 

n.0 1 do artigo 7.0
• 

4 - O pedido deverá aínda vir acompanhado dos seguíntes elementos: 

a) Elementos de prova válidos do cumprimento dos requisitos previstos no n° 1 do 

artigo 3.0
; 

b) Memória descritiva do projeto, pormenorizando o ínvestimento da candidatura; 

c) Quando existente, folha de pessoaVsalários ínscritos na Segurança Social, do 

mês anterior à data da apresentação da candidatura; 

d) Quando existente, último IES; 

e) Caderneta predial do prédio; 

f) Registo predial do prédio; 

:::~~~~~~,;;;,-~~~k-- :·-_·: """"!!• ·-H 2 . -
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g) Quando aplicável, contrato promessa de compra e venda; 

h) Quando aplicável, declaração de compromisso (Anexo I) assinada pelo 

promotor, de recmtamento ao IEFP do número de trabalhadores que satisfazem 

as condições previstas na alínea h), n.0 1 do artigo 7.0
; 

i) Quando e conforme aplicável, alvará de constmção e/ou de utilização do imóvel; 

j) Cópia dos documentos de identificação dos representantes legais; 

k) Ce1iidão de registo comercial devidamente atualizada; 

I) Planta de localização à escala de 115000; 

m) Cópia do Modelo 22 do IRC ou modelo 3 de IRS, do último exercício; 

n) Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do presente Regulamento, 

de acordo com o Anexo I. 

Artigo 14.0 

Informação complementares 

O Munícipio reserva-se o direito de solicitar os elementos complementares que tiver por 

convenientes para efeitos de admissão e de apreciação dos pedidos de apoio, devendo os 

mesmos ser fornecidos pelo candidato no prazo de I O dias uteis, sob pena de rejeição liminar. 

Artigo 15.0 

Apreciação e decisão da candidatura 

I - O Município procederá à avaliação da candidatura apresentada, através da informação 

constante do requerimento preenchido para o efeito, anexo ao presente Regulamento (Anexo 

II); 

2 -A aceitação da candidatura é comunicada ao promotor por qualquer meio de comunicação 

escrita; 

3 - O projeto de investimento será analisado e decidido nos seguintes termos: 
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a) O órgão executivo do Município delibera sobre a concessão dos apoiOs 

solicitados, com fundamento em parecer dos competentes serviços municipais; 

b) O parecer deverá indicar a percentagem e o valor previsível dos apoios a 

conceder; 

4 - Sempre que estejam em causa reduções ou isenções de IMI, IMT e outros a cobrar pela 

Autoridade Tributária, deverá esta ser notificada da decisão fmal da Câmara Municipal, para 

efeitos de conhecimento até ao último dia do ano em curso, salvo disposição legal em 

contrário. 

Artigo 16.0 

Contrato de concessão de apoios ao investimento 

1- O apoio a conceder deve ser formalizado através de um contrato de concessão de apoios 

ao investimento (Anexo III), a celebrar entre o Município e o beneficiário, no prazo de 60 

dias a contar da data da notificação da aprovação fmal da candidatura; 

2- O contrato consignará a forma, as modalidades, a percentagem atribuída, bem como a 

defmição de todas as condicionantes, designadamente os prazos máximos de execução, e 

concretização dos respetivos investimentos e apoios, as penalidades aplicáveis em caso de 

incumprimento, os direitos e deveres das partes, as cláusulas penais e quantificará o valor 

dos apoios concedidos; 

3 - Os contratos terão a vigência máxima de 5 anos para efeitos de concessão de benefícios, 

sendo de 3 anos, extensível por mais 2 dois anos por boa execução do projeto, no caso de 

total e integral cumprimento dos objetivos e fatores contratados pelo beneficiário, dentro do 

período de implementação do projeto; 

4 -Aos valores recebidos nos 2 anos referidos no número anterior aplica-se o previsto nos 

números 5 a 10 do artigo 20.0
, com as necessárias adaptações. 
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1 - A aprovação da candidatura a apoios ao investimento caduca se, no prazo de 60 dias a 

contar da data da notificação da sua aprovação, não for outorgado o respetivo contrato, por 

motivo imputável ao beneficiário; 

2 - No caso previsto no número anterior, a entidade beneficiária só pode fonnular nova 

candidatura com o mesmo fnn e objeto decorrido o prazo de 24 meses sobre a apresentação 

da candidatura. 

CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS DOS APOIOS E PENALIDADES 

Artigo 18.0 

Obrigações dos beneficiários dos apoios 

1 - Os beneficiários dos apoios concedidos ao abrigo do presente regulamento municipal 

obrigam-se a: 

a) Manter a iniciativa empresarial em causa no concelho por um prazo mínimo de 

5 anos, contados nos termos da alínea h) do n° 1 do artigo 3.0
, salvo autorização 

expressa da Câmara Municipal; 

b) Cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e os exatos 

termos das autorizações e licenças concedidas; 

c) Enviar anualmente ao Município até ao final do 1 o mês do ano seguinte, durante 

o período de vigência do contrato previsto na primeira parte no n° 3 do artigo 

16.0 (5 anos), os documentos do ano transato comprovativos: 

i) Do cumprimento das obrigações fiscais, reportada a 31 de dezembro de cada 

ano; 

ii) Das obrigações para com a Segurança Social, reportada a 31 de dezembro 

de cada ano; 
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iii) De não divida ao Município de Vila Nova de Famalicão, repotiada a 31 de 

dezembro de cada ano, a qual é de passagem oficiosa pelos respetivos 

serviços; 

iv) Quando aplicável, Certidão Permanente de prova do local da sede da 

empresa; 

d) Sem prejuízo do previsto nas alíneas c) ex), fmdo o período de implementação 

do projeto enviar ao Município até fmal do L 0 semestre do ano seguinte os 

documentos comprovativos: 

i) Da criação e manutenção dos postos de trabalho criados durante o período de 

implementação do projeto, através do envio das folhas de registo de pessoal 

na Segurança Social do último mês do período de implementação do projeto, 

com a indicação dos novos postos criados, juntando cópia dos respetivos 

contratos laborais, bem como prova dos valores de remuneração aferidas; 

ii) Prova de recrutamento e manutenção perante o IEFP de trabalhadores nas 

condições previstas na alínea h) do n.0 1 do artigo 7.0
; 

iii) Balanços e demonstrações de resultados (IES) dos exercícios 

correspondentes ao período de implementação do projeto; 

iv) Mapa dos ínvestimentos realizados por conta do projeto e cópia da respetiva 

faturação ou documento (s) idóneo (s) equivalente (s) de prova; 

v) Quando aplicável, prova de ter atingido a vocação exportadora prevista no 

n° 4 do artigo 7 .0 ; 

vi) Declaração, atestando a veracidade e conformidade dos documentos 

contabilísticos apresentados, assinada e carimbada por Contabilista 

Certificado (CC); 

vii) Em caso de beneficio em IMT o respetivo contrato de compra e venda, bem 

como a Certidão do Registo Predial, atualizada; 

viii) Quando aplicável, cópia da Certidão Permanente de Registo Comercial 

atestando o local da sede do promotor à data do términos do período de 

implementação do projeto; 

• = 
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ix) Outros documentos que contenham as informações necessárias ao 

acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato de concessão de 

apoios, nomeadamente do volume de negócios e de exportação previsto no 

n. 0 4 do artigo 7.0
, quando aplicável; 

x) Durante o segundo prazo referido n.0 3 do artigo 16.0 (3 anos) deverá ainda 

apresentar no prazo definido na alínea c) prova de manutenção dos novos 

postos de trabalho criados, incluindo os previstos na alínea h) do n° 1 do 

artigo 7. 0 , em regime de tempo indeterminado, bem como, quando aplicável, 

da aplicação e manutenção da prática real da taxa de crescimento 

remuneratória prevista no n. 0 5 do artigo 7. 0 , através das folhas de pessoal 

da Segurança Social dos 3 6 meses respetivos, excluindo os contratos de 

trabalho temporários no prazo que exceda o prazo de implementação 

previsto para o projeto; 

e) Para cumprimento do estipulado no n.0 3 do artigo 16.0 e no artigo 23.0
, sempre 

que o Município o entender, durante o período de implementação do projeto, 

prestar todo o apow e infonnação solicitada pelo Municipio, no 

acompanhamento da execução do projeto, nomeadamente, na realização e 

preenchimento de "Fichas de acompanhamento do projeto" (Anexo IV), 

incluindo visitas ao local. 

2 - O prazo a que se refere a alínea a) do número anterior conta-se a partir da data da 

celebração do contrato de concessão de apoio ao investimento, ou a pmiir da data de términos 

do período de implementação do projeto, quando este for posterior aquele; 

3 - Para efeitos de cumprimento do legalmente estipulado sobre proteção de dados, todos os 

documentos a fornecer ao município deverão ser previamente expugnados, pelos respetivos 

beneficiários, dos dados pessoais e I ou confidenciais, com exceção dos dados necessários à 

avaliação dos projetas. 
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Compete ao Município fazer cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem 

como o estipulado no contrato de concessão de apoio ao investimento. 

Artigo 20.0 

Resolução ou modificação do coutrato 

1 - O incumprimento dos prazos de realização da iniciativa empresarial, bem como da 

concretização do respetivo objeto ou de outras obrigações estabelecidas no contrato de 

concessão de apoio ao investimento e I ou no presente regulamento, implica a resolução do 

contrato ou a sua modillcação e a aplicação de penalidades; 

2 - As penalidades devem ser proporcionais e no máximo iguais ao apoio concedido pelo 

Município e quantificado no contrato, implicando a sua devolução o acréscimo de juros 

contabilizados à taxa legal em vigor, contados a partir da data da sua concessão; 

3 - Sem prejuízo do previsto no artigo 5. 0 , o promotor pode a qualquer altura antes da tomada 

de decisão da Câmara Municipal solicitar por escrito alterações ao projeto, devendo para o 

efeito juntar os documentos que entenda necessários ao fim; 

4 - As alterações previstas no número anterior, quando solicitadas após a data do contrato e 

sempre antes do fnn do prazo de implementação do projeto, que possam alterar as cláusulas 

contratuais, serão objeto de modificação e aditamento ao contrato, a realizar no prazo 

máximo de 15 dias uteis após a decisão final de aprovação; 

5- Sem prejuízo do previsto nos artigos 3° e 5°, o incumprimento de um ou mais fatores que 

impliquem a alteração do cálculo efetuado nos termos do artigo 7° e 8.0
, implica a 

modificação do contrato de acordo com a reprogramação/reformulação que daí possa advir; 

6 - O incumprimento de qualquer dos pressupostos previstos em candidatura e I ou 

aprovados, impossibilita a extensão da vigência do contrato prevista no n° 3 do artigo 16.0
, 

bem como a apresentação por parte do beneficiário de nova candidatura, para novo objeto, 

ao abrigo do presente Regulamento, no prazo previsto no n. 0 2 do artigo 17.0
, contado da 
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data de fim de implementação do projeto, salvo por motivos não imputáveis ao beneficiário 

de força maior ou imprevisíveis, devidamente justificados; 

7 -As alterações mencionadas nos números 4 e 5 implicam a devolução ao Municipio e, 

quando aplicável, à Autoridade Tributária do valor correspondente dos apoios entretanto 

indevidamente recebidos, nos termos do artigo 21. 0 , com as necessárias adaptações; 

8 - Há lugar à resolução do contrato nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no contrato, por facto 

imputável à entidade beneficiária; 

b) Por incumprimento das obrigações previstas na alínea a) do n.0 1 do artigo 18.0
; 

c) Prestação de falsas informações sobre a situação da entidade beneficiária ou de 

dados fornecidos na apresentação, apreciação e acompanhamento dos projetas; 

d) Quando o incumprimento superveniente do contratado comprometa a 

verificação dos pressupostos previstos no artigo 5.0
• 

9 - Há ainda lugar à resolução do contrato, desde a data da ocorrência dos factos, sempre 

que, individualmente: 

a) Se verifiquem dívidas à Autoridade Tributária, à Segurança Social, ao Municipio, 

mudança da sede da empresa não autorizada ou em desconformidade com o 

aprovado; 

b) Por falta da boa execução do projeto confmme previsto no n. 0 3 do artigo 15.0
• 

1 O -A resolução ou modificação do contrato deverá ser sempre notificada à parte interessada 

com antecedência de um prazo mínimo de 20 dias; 

11 -A modificação do contrato, sempre que implique alteração da percentagem de redução 

de IMI pago, vencido ou vincendo, será ainda comunicada à Autoridade Tributária até ao 

último dia do ano da verificação do facto. 

Artigo 21.0 

Efeitos da resolução do contrato 

1- Sem prejuízo do disposto no n. 0 9 do artigo 20.0 a resolução do contrato implica a perda 
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total dos benefícios concedidos desde a data de aprovação do mesmo, e ainda a obrigação 

de, no prazo de 30 dias a contar da respetiva notificação, e independentemente do tempo 

entretanto decorrido desde a data da verificação dos respetivos factos geradores de imposto, 

restituir, nos termos da lei, as importâncias atribuídas, acrescidas de juros compensatórios; 

2 -A falta de pagamento dentro do prazo de 30 dias referidos no número anterior, dá lugar a 

procedimento executivo; 

3 -À resolução do contrato é aplicável o disposto no n. 0 ll do artigo anterior. 

CAPÍTULON 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 22.0 

Obrigações de informação e publicidade 

Os promotores dos projetos Made 2IN ficam obrigados a publicitar, de acordo com o modelo 

presente no Anexo V, os benefícios e apoios de que são alvo. 

Artigo 23.0 

Indicadores de avaliação do regulamento 

1 - O presente regulamento é objeto de avaliação anual, com relatório enviado até final do 

3.0 trimestre do ano civil posterior, à Câmara Municipal; 

2 -Na avaliação do regulamento são apreciados nomeadamente os seguintes indicadores: 

a) Número total de postos de trabalho criados/ano; 

b) Valor total do investimento/ano; 

c) Número total de candidaturas/ano; 

d) Número total de candidaturas classificadas como projetos Made 2IN I ano; 

e) Volume total de benefícios fiscais e tributários concedidos/ano. 
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VILA , 
NOVA de""" ~ 
FAMAUCAO 
CAMARA MUNICIPAL 

ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
-- --------- ------ -- --- - -- ---··· ---------------- .. - ----- ----

Artigo 24.0 

Força executiva 

Os contratos celebrados a coberto do presente Regulamento gozarão de força executiva para 

efeitos do cumprimento do estipulado no n.0 11 do artigo 20.0 e no artigo 21.0
• 

Artigo 25.0 

Dúvidas e omissões 

Quaisquer omissões ou dúvidas relativas à interpretação e aplicação do presente regulamento 

são resolvidas pela Câmara Municipal, com observância da legislação em vigor. 

Artigo 26.0 

Revogação 

1. É revogado o "Regulamento de Proj etos de Investimento de Interesse Municipal" a que 

se refere 

o Aviso n. 0 14561/2014, publicado no Diário da República, 2." série, n. 0 251, de 30 de 

dezembro de 2014; 

2. Às candidaturas cujo procedimento de aprovação se encontre a decorrer na Câmara 

Municipal à data da entrada em vigor do presente Regulamento, aplica-se o regime constante 

deste Regulamento. 

Artigo 27.0 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação pela forma 

legalmente prevista. 
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VILA 
NOVAde • -
FAMALICAO 
CAMARA MUNICIPAL 

ANEXO I 

MADE2TN 
N" Processo: 

Promotor: 

Sede: 

Local de investimento: 

Freguesia: 

NIPC/NIF: 

CAE: 

Telefone: I Telemóvel: 

E-mail: 

Descrição da Atividade: 

PARECER TÉCNICO: 

No âmbito da Candidatura apresentada pela entidade acima referida ao Regulamento 

Projetas Made 2IN- Projetas de Investimento de Interesse Municipal publicado no aviso n" 

__ do Diário da Republica, 2" série- n" __ - _de _____ de 20_ e para os 

efeitos constantes do n." 1 e n." 2 do artigo 1" do Capitulo I das Disposições Gerais do 

respetivo Regulamento, procede-se a análise e enquadramento do projeto de acordo com os 

seguintes critérios: 

1. Verificação das condições gerais de acesso I requisitos (artigo 3" das Disposições 

Gerais). 

a) Entidade legalmente constituída e em atividade ou que venham a estar O 
constituídas até ao momento da assinatura do contrato; 
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ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 
-------- ----

b) Situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a O 
segurança social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou onde 

se encontrem estabelecidas; 

c) Situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado O 
Pmtuguês; 

d) Situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ou outros tributos 

ao Município; 

D 

e) Não se encontra em estado de insolvência, de liquidação ou de cessação de O 
atividade, nem possui o respetivo processo pendente; 

f) Cumpre as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, O 
nomeadamente em matéria de licenciamento; 

Dispõe I Compromete-se a possuir contabilidade organizada, 

de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística; 

g) Compromete-se a manter o investimento realizado, por um período de cinco 

anos, contados da data de término do período de implementação do projeto; 

2. Enquadramento do pedido nos objetivos (artigo s• das Disposições Gerais). 

D 

D 

a) Representa uma previsão de novo investimento ignal ou superior a 0 
50.000,00€ (cinquenta mil euros), exceto projetas PIN; 

b) Garantam no mínimo a criação de 3 novos postos de trabalho; 
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c) Prevejam um tempo máximo de implementação do projeto de 3 anos O 
contados da data da outorga do contrato; 

d) Em que nenhum dos pressupostos anteriores se encontre iniciado à data da D 
apresentação da candidatura. 

Assim, no âmbito do enquadramento do projeto reconhece-se o projeto como Projeto 

Made2IN. 

3. Analise das concessões de benefícios (artigo 7" e 8." das Disposições Gerais). 

Valor do investimento a realizar, VI1 ou VJ2 (20%); 

D l.VII: 

i) ?: € 10.000.000,00 - 1 00% 

ii)?: € 6.000.000,00 e< € 10.000.000,00 - 75% 

iii)?: € 5.000.000,00 e< € 6.000.000,00- 50% 

iv)?: € 4.000.000,00 e< € 5.000.000,00- 25% 

v)?: 3.000.000,00 e < € 4.000.000,00- 15% 

D 2. Vl2' 

i)?: € 1.000.000,00 - 100% 

ii)?: € 750.000,00 e< € 1.000.000,00- 75% 
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Percentagem Final 

D 
D 
D 
D 
D 

D 
D 
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iii) 2: € 500.000,00 e< € 750.000,00 - 50% 

iv) 2: € 250.000,00 e< € 500.000,00 - 25% 

v) 2:: € 50.000,00 e< € 250.000,00-15% 

D 
D 
D 

Percentagem Final 

Número de postos de trabalho líquidos a criar, PT (40%) 

i) 2: 40 contratos sem termo - 100% 

ii) 2:: 30 e< 40 contratos sem termo - 90% 

iii) 2:: 20 e < 30 contratos sem termo - 70% 

iv) 2:: 1 O e < 20 postos de trabalho sem termo - 60% 

v)< 1 O postos de trabalho sem termo - 50% 

vi) 2:: 40 contratos temporários (com termo ou equivalente) - 40% 

vii) 2::30 e< 40 contratos temporários (com termo ou equivalente)-

30% 

D 
D 
D 
D 
D 
D 
D 

viii) 2:: 20 e < 30 contratos temporários (com teimo ou equivalente) O 
-20% 

ix) 2:: 1 O e< 20 postos de trabalho temporários (com termo ou equi- O 
valente) - 10% 

x) < 1 O postos de trabalho temporários (com termo ou equivalente) D 
-5% 
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a) ·Empresa com sede no concelho, (SE)- (5%). 

0 *Valor percentual condicionado à comprovação da 

mudança da sede da empresa para o concelho. 

Percentagem Final 

D 

Percentagem Final 

b) Introdução de novas tecnologias e modelos de produção que O 
permitam o desenvolvimento de novos produtos e/ou 

serviços, (NT) - (5%). 

Percentagem Final 

c) Manifesto interesse ambiental, nomeadamente através da O 
implantação em espaços industriais de acordo com o PDM, 

requalificação de edifícios industriais devolutos ou 

intervenções de reabilitação urbana cujos usos sejam 

compatíveis com a envolvente, práticas ao nível da gestão da 

eficiência energética e do ambiente, (IA)- (10%). 

Percentagem Final 

d) Forte vocação exportadora, (VE)- (5%). D 

Percentagem Final 

e) Com taxa de crescimento de remuneração média anual da 

massa salarial total da empresa (VS)- I 0%: 

i)= à taxa de inflação do período em análise- 25%; O 
ii) ;o. 1 e < a 1,5 da taxa de inflação apurada para o período em 0 
análise - 50%; 

iii) ;o. 1 ,5 e < 2 que a taxa de inflação apurada para o período O 
em análise -75%; 
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iv) ~ que o dobro da taxa de inflação apurada para o período O 
em análise - 1 00% 

f) Quando os postos de trabalho criados sejam preenchidos, 

com desempregado (s) jovens, com idade não superior a 30 

anos, detentores de uma qualificação de nive14, 5, 6, 7 ou 

8 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), inscritos 

no Centro de Emprego do Baixo Ave, Vila Nova de 

Famalicão, de. acordo as seguintes percentagens (TC) -

5%: 

i) = I 00% dos postos de trabalho criados - 100% 

ii) ~ 70% e < I 00% dos postos de trabalho criados - 80% 

iii)~ 50% e< 70% dos postos de trabalho criados - 60% 

iv) ~ 30% e< 50% dos postos de trabalho criados- 40% 

v)~ I% e< 30% dos postos de trabalho criados- 20% 

Percentagem Final 

D 
D 
D 
D 
D 

4. O resultado das concessões de benefícios apreciado atendendo à classificação obtida pela 

aplicação dos critérios previstos no número anterior, pelas seguintes fórmulas de cálculo: 

CP = (VI1 ou VI2, conforme aplicável) + PT + SE + NT + IA+ VE + VS + TC 

CP=_+_+_+_+_+_+_+_ 

Resultando numa taxa CP= %. 

5. Cálculo do valor fmal dos benefícios a atribuir ao projeto calculado pela seguinte fórmula: 

VR =(CP x IMI) +(CP x IMT) +(CP x Taxas) 
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Sendo: 

IMI- Valor bruto de IMI (€); 

IMT- valor bruto de IMT (€) - caso exista; 

Taxas- valor bruto de taxas e/ou outras receitas municipais devidas pela emissão de título 

administrativo relacionado com a aprovação das operações urbanisticas de edificação 

e/ou respetiva utilização; 

CP- Classificação fmal do projeto(%); 

VR- Valor total de redução/beneficias (€). 

VR= (CP*_)+ (CP*_)+ (CP*_) 

donde resulta um Resultado Final VR= ______ euros 

CONCLUSÃO: 

6. Da analise das concessões de benefícios fiscais e em taxas, bem como da concessão 

de apoios especiais (artigo 7° a to• das Disposições Gerais) se conclui que: 

a) A candidatura obtém a classificação de PROJETO Made 2IN, ficando habilitada: 

1. Á redução de %: 

a) Nas taxas municipais de licenciamento das operações urbanisticas a realizar 

pelo beneficiário no âmbito deste projeto correspondendo ao montante 

estimado de € ----

b) No Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), para um período de 5 anos, cuja 

estimativa calculada é de € ___ _ 

c) No Imposto Municipal sobre Transações (IMT) cuja estimativa da respetiva 

despesa fiscal é de € ___ _ 

2. A apoio procedimental na colaboração no levantamento dos espaços disponíveis 

para implementação do projeto e acompanhamento personalizado dos 

procedimentos administrativos e do processo de licenciamento; 

= 
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Assim, no âmbito das funções que nos foram atribuídas, o projeto apresentado merece 

Parecer Favorável, de acordo com os critérios aclarados nos pontos anteriores. 

Junta-se minuta do respetivo contrato de concessão de apoio ao investimento. 

. Vila Nova de Famalicão, de ___ de20 

O Técnico, 

( .. .) 

DESPACHO SOBRE O PARECER TÉCNICO: 
Deverá o projeto ser submetido a reunião da Câmara Municipal para efeitos de aprovação 
e celebração do respetivo contrato de concessão de apoio ao investimento anexo. 

Vila Nova de Famalicão, de ___ de20 

O Vereador do Pelouro da Economia, Empreendedorismo e Inovação, 

( ... ) 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO 

(beneficiário I requerente) com o NIF: 

________ ,, , concelho de 

_______ , com sede I residência em 

para efeitos de 

candidatura a projeto Made 2 IN, declara sobre compromisso de honra: 
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1. Conhecer e aceitar os termos do Regulamento sobre "Projetos de Investimento de 

Interesse Municipal" publicado no DR. 2.• Série, n. 0 _de_/_/_; 

2. Que até à data da comunicação da aceitação da candidatura a operação ou qualquer 

pressuposto da mesma candidatado, não será nem se encontrará iniciado; 

3. Conhecer e aceitar que o período de elegibílídade do projeto previsto no n.0 3 do artigo 

11.0 do Regulamento se inicia no dia seguinte a tomada de conhecimento da aceitação da 

candidatura e fmda no último dia do período de implementação do projeto; 

4. Manter a iniciativa empresarial candidatada pelo período mínimo de 5 anos após os 

términos do período de implementação do projeto. 

Mais declara sobre compromisso de honra que o projeto apresentado: (selecionar 

conforme aplicável) 

D- Será objeto de pedido (s) de recrutamento de pessoal ao IEFP de VilaNovade Famalicão, 

nos termos da alinea h) do n. 0 1 do artigo 7.0 do referido Regulamento, para a criação e 

manutenção de __ postos de trabalho, conforme consta da candidatura. 

D- Será objeto de mudança da sede da empresa para o concelho de Vila Nova de Famalicão, 

até aos términos do período de implementação do investimento/projeto. 

____________ ,_, __________ ,20_ 

O Beneficiário, 

(assinatura do representante legal) 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE APOIO AO INVESTIMENTO 

Considerando que: 

A promoção e salvaguarda dos interesses próprios das populações e do desenvolvimento são 

atribuições municipais que se encontram previstas no n. 0 1 e na alínea m) do n. 0 2 do Artigo 

= 
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23.0 do Anexo I da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, diploma que estabelece o regime 

jurídico das autarquias locais; 

Para a execução destas atribuições, a lei prevê o exercício de competências pela Câmara 

Municipal ao nível do desenvolvimento local, nomeadamente através da participação em 

programas de apoio à captação e fixação de empresas, da colaboração no apoio a iníciativas 

locais de emprego, da promoção do turismo local e do desenvolvimento de atividades de 

fonnação profissional; 

A Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, possibilita, também, no artigo 33.0
, n. 0 1, alínea u) do 

seu Anexo I, a concretização destas atribuições, ao estabelecer que compete à Câmara 

Municipal apoiar 

ou comparticipar, pelos meios adequados atividades de interesse municipal; 

Assim, considerando que o desenvolvimento económico do Município é fundamental para a 

melhoria da qualidade de vida dos famalicenses, que, para o efeito, se toma imprescindível 

incentivar o investimento empresarial no Município, tomando-o cada vez mais atrativo a 

potenciais investidores, com vista à captação de investimentos relevantes para o 

desenvolvimento sustentado, que contribuam para a diversificação do tecido empresarial, 

assim como promovam a criação de novos postos de trabalho, se possível, assentes na 

qualificação, na inovação e na tecnologia, que os bons investimentos tem normalmente um 

efeito multiplicador na economia local e irradiador de sinergias positivas no tecido 

económico e social, que, com vista a melhor poder enquadrar as formas de apoio aos 

potenciais investidores, se toma necessário dotar o Município de um correspondente 

instrumento regulamentar que defma os parâmetros e medidas concretas de apoio e de 

incentivo à atividade empresarial; 

Na sequência da apresentação de candidatura à medida Made2iN viria a Câmara Municipal 

a deliberar, atenta a análise efetuada pelos serviços, pela concessão de apoios ao 

investimento, razão pela qual é celebrado o presente contrato 

Entre: 
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PRIMEIRO OUTORGANTE: Município de Vila Nova de Famalicão, Pessoa Coletiva de 

Direito Público número 506663264, com sede na Praça Álvaro Marques, Vila Nova de 

Famalicão, aqui representado pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, Paulo 

Alexandre Matos Cunha, com domicf!io profissional naquela supracitada morada e com 

poderes para o ato, conferidos pela deliberação da Câmara Municipal, datada de (, .. ), 

e 

SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S): (, .. ),Pessoa Coletiva número( ... ), com sede( ... ), 

legalmente representada pelo Exmo. Senhor(,.,), na qualidade de (gerente/administrador), 

e com poderes para o ato conforme ...................... , 

Contrato que se rege pelo Regulamento Projetas Made2IN - Projetas de Investimento de 

Interesse Municipal e demais legislação comunitária e nacional aplicável, bem como pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula l.a 

Âmbito do Contrato e condições de acesso ao apoio 

1. O presente contrato tem por objeto a concessão pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao (s) 

SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S) de um benefício de natureza fiscal ao investimento no 

concelho de Vila Nova de Famalicão, concretizado na concessão de benefícios fiscais/taxas 

municipais contratuais e no acesso a um regime especial de procedimento administrativo. 

2. O (s) SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S) solicitou (aram) apoio de natureza fiscal e 

técnico para a realização de um investimento no montante de ( ... ), cuja designação é ( ... ), 

com a criação de( ... ) postos de trabalho. 

3. A candidatura aos incentivos foi aprovada por despacho/deliberação do Presidente da 

Câmara Municipal/Câmara Municipal datada de ( ... ). 

Cláusula 2.a 

Objetivos do projeto de investimento 

O projeto apresentado pelo Segundo Outorgante referido na cláusula anterior tem como 

objetivos a criação de ( ... ) postos de trabalho a preencher por (consoante os casos: n.0 de 
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desempregados ou equiparados a desempregados; n. 0 jovens à procura de 1 o emprego; n° de 

pessoas com deficiência; n° de desempregados com idade igual ou superior a 45 anos; n° de 

beneficiários do RSI), e ainda a realização de investimento em ativos fixos corpóreos e/ou 

incorpóreas, conforme consta do processo de candidatura e respetivos anexos, os quais se 

consideram para todos os efeitos como fazendo parte integrante deste contrato. 

Cláusula 3." 

Custo total do projeto de investimento 

O custo total do projeto de investimento é de ( ... ) euros. 

Cláusula 4." 

Incentivos a conceder 

1. O apoio financeiro total a conceder pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao (s) SEGUNDO 

(S) OUTORGANTE (S) corresponde ao montante de ( ... ) euros, repartido da seguinte 

forma: 

Um beneficio de IMI/IMT, correspondente ao montante de ( ... ) euros; 

Uma redução de taxas de ( ... ) %, correspondente ao montante de ( ... ) euros; 

Um apoio procedimental concretizado através de (indicar uma ou várias das alineas do n. 0 4 

do artigo 4.0 do Regulamento Projetos 2 IN. 

2. Os incentivos a conceder pelo PRIMEIRO OUTORGANTE ao (s) SEGUNDO (S) 

OUTORGANTE (S) são passíveis de cofmanciamento por outras entidades da 

Administração Central e das Instituições Europeias, aplicando-se, quando devidas, as regras 

dos apoios minimis. 

Cláusula 5. • 

Acompanhamento e Fiscalização 
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1. O (s) SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S) aceita (m) o acompanhamento e a fiscalização 

para a boa execução e cumprimento das obrigações resultantes deste contrato, a efetuar pelos 

técnicos da Câmara Municipal. 

2. O acompanhamento e a fiscalização referidos no número anterior são efetuados, 

respetivamente, através de visitas ao local onde o projeto se desenvolva, da verificação dos 

documentos comprovativos da execução do projeto, bem como da realização de auditorias 

técnico-fmanceiras ao projeto. 

Cláusula 6." 

Obrigações do (s) SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S) 

Pelo presente contrato o (s) SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S) obriga (m) -se a: 

a) A realizar a iniciativa empresarial no prazo de ( ... ) meses; 

b) Executar integralmente o projeto nos termos e prazos fixados em sede de candidatura e 

cumprir os demais objetivos constantes desta; 

c) Cumprir os requisitos e condições que determinaram a concessão de incentivos; 

d) Satisfazer as condições pós-projeto regulamentarmente previstas; 

e) Cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e os exatos termos das 

autorizações e licenças concedidas; 

f) Fornecer ao Município, durante o período de vigência do contrato, os documentos 

necessários ao bom acompanhamento da medida e do cumprimento do contrato, 

nomeadamente os previstos no art. 0 18.0 do Regulamento Municipal; 

g) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE qualquer alteração ou ocorrência que ponha 

em causa os pressupostos relativos às condições de acesso que permitiram a classificação do 

projeto como Projeto 2 IN, bem como a sua realização; 

h) Publicitar o projeto objeto de apoio, de acordo com o modelo constante do Anexo V ao 

Regulamento Projetas 2 IN; 

i) Comunicar por escrito ao PRIMEIRO OUTORGANTE mudanças de domicílio ou sede, 

no prazo de 1 O dias contados a partir da data de ocorrência; 

:~m;~~~~-~""''~~"'"'"'~ a 
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j) Dispor de sistema que permita individualizar os custos associados com o projeto de 

investimento objeto de apoio. 

Cláusula 7 .a 

Responsabilidade pelo cumprimento das obrigações 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, e caso a empresa constitua uma entidade 

juridicamente autónoma do(s) promotor(es), é esta a responsável pelo cumprimento das 

obrigações assumidas pelo (s) segundo (s) outorgante (s), a não ser que outra coisa resulte 

da natureza da obrigação. 

2. O(s) promotor(es) da iniciativa, mencionado (s) como SEGUNDO (S) OUTORGANTE 

(S) deste contrato, é (são) solidariamente responsável (eis), com a empresa e entre si. 

Cláusula 8.a 

Renegociação do contrato 

O presente contrato poderá ser renegociado, através de aditamento, quando haja necessidade 

de introduzir modificações, desde que não alterem de forma significativa o projeto que foi 

alvo de aprovação. 

Cláusula 9." 

Resolução do contrato 

1. O incumprimento do prazo de realização da iniciativa empresarial, bem como da 

concretização do respetivo objeto ou das obrigações estabelecidas na cláusula 7 ."do presente 

contrato ou no Regulamento que lhe serve de base, implica a sua resolução ou modificação. 

2. O disposto no número anterior implica ainda a devolução do apoio concedido pelo 

Município, quantificado na cláusula 4." do presente contrato, acrescido de juros 

quantificados à taxa legal em vigor, contados a partir da data da celebração do mesmo. 

3. A resolução do contrato deve ser notificada à parte interessada com antecedência de um 

prazo mínimo de 30 dias a contar do conhecimento dos factos geradores do incumprimento. 
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Cláusula 10." 

Prazo 

1. O presente contrato vigora pelo período de ( ... ) anos, a contar da data da sua realização 

ou da data do termo do período de implementação do projeto, conforme o que ocorrer em 

último. 

2. O presente contrato, ao qual as partes conferem força executiva nos termos do artigo 24.0 

do Regulamento, é celebrado em dois exemplares, ambos valendo como originais, os quais 

vão ser assinados pelos outorgantes, sendo um exemplar entregue a cada um deles. 

(Data) 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Pelo (s) SEGUNDO (S) OUTORGANTE (S), 

ANEXO IV 

FICHA DE ACOMPANHA1\1ENTO DE PROJETO- MADE 2IN 
N° Processo: 
Promotor: 
Sede: 
Local de investimento: 
Freguesia: 
NIPCINIF: 
Período de Verificação (n° de meses após o contrato): __ meses 

No âmbito da candidatura contratualizada ao Projeto de Investimento de Interesse Municipal 

- Made 2IN, nos termos do consignado na alínea f) da cláusula 6." do "contrato de conceção 

; 
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de apoio ao investimento" ............. , solicitamos o fornecimento dos seguintes dados 

relativos ao projeto (p.f. responder só ás questões assinaladas): 

0 Valor do investimento total concretizado (cópias de faturas, 

títulos ou documentos equivalentes). 

O Número de postos de trabalho criados (cópias das folhas de 

pessoal do inicio e fim do projeto). 

Contratos sem termo Guntar contratos). 

Contratos com termo ou equivalente Guntar contratos). 

O Postos de trabalho criados seJam preenchidos, com 

desempregado (s)jovens, com idade não superior a 30 anos, 

detentores de uma qualificação de nível 4, 5, 6, 7 ou 8 do 

Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), inscritos no 

Centro de Emprego do Baixo Ave, Vila Nova de Famalicão 

(declaração do centro de emprego com o nível de 

qualificação do(s) funcionário(s)). 

O Taxa de crescimento de remuneração média anual da massa 

salarial total da empresa(% I Taxa de inflação). 

%[ 

0 Mudança de sede da Empresa (Certidão de Registo Comer- Sim O Não O 
cial ou Declaração da Autoridade Tributária, atualizada) 

O Introdução de novas tecnologias e modelos de produção 

que permitam o desenvolvimento de novos produtos 

e/ou serviços (certificados de entidade idónea ou outro 

documento comprovativo idóneo da implementação). 
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Quais: ________________ _ 

O Práticas ao nível da gestão da eficiência energética e do 

Ambiente (documento( s) que atestem a implementação 

Das referidas práticas). 

Quais:--------~--------

O Volume total de negócios (illS - Informação Empresarial 

Simplificada do ano de fecho do processo). 

O Valor de exportações (illS e/ou IVA - Informação 

Empresarial Simplificada do ano de fecho do processo > 

30%/VN). 

Sim O NãoD 

JUNTA: __ documentos expurgados, pelo beneficiário, dos dados pessoais e I ou 

confidenciais, com exceção dos dados necessários à respetiva verificação I auditoria. 

Vila Nova de Famalicão, __ de ____ de 20 

O Beneficiário, 

(assinatura do beneficiário ou seu representante legal e carimbo, conforme aplicável) 
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